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RESUMO 
O problema da eficácia das políticas e das ações da cooperação para o desenvolvimento 
(CD) têm sido uma constante até aos dias de hoje, pois a maioria dos projetos não 
consegue os impactos a que se propõe e simultaneamente, alguns têm provocado a longo 
prazo impactos negativos que se vêm acumulando, tais como: dependência por parte dos 
países beneficiários, aumento de tensão entre grupos, desconfiança, desrespeito, assim 
como um enorme desperdício de recursos e energia. Assim o modelo tradicional de CD 
está a desestruturar-se contribuindo para tal a crise financeira e entre outras, a emergência 
de outros países “doadores” e algumas economias do Sul. 
Numa época considerada chave para a mudança de paradigma no âmbito do 
desenvolvimento e da cooperação (União Europeia, Nações Unidas e União Africana), 
com a recente estruturação das agendas pós-2015 (a Agenda 2030 das Nações Unidas e a 
Agenda 2063 da União Africana) colocam-se em causa formas tradicionais de parcerias 
Norte-Sul e questiona-se a eficácia do próprio desenvolvimento.  
Perante este quadro, a presente pesquisa propôs-se a entender esta conjuntura no local, 
nomeadamente, compreender fluxos de práticas de CD não contabilizados pelas 
instituições internacionais, nomeadamente, as práticas desenvolvidas pelo segundo e 
terceiro sectores, no âmbito da alfabetização de adultos em Angola. Para tal, desenvolveu-
se uma revisão de lentes teóricas que originaram um modelo integrado de análise que 
permitiu estudar tais políticas públicas e práticas e a sua dinâmica glocal (mega sítio, 
macro sítio e meso sítio). Para este processo, por um lado, convocou-se um eixo de análise 
que pretende dar vez e voz a quem vive as realidades e por outro, diferentes perspetivas 
teóricas, tais como: (a) um entendimento de desenvolvimento como liberdade e a teoria 
dos sítios simbólicos de pertencimento; (b) um entendimento de cooperação dialógica e 
por fim, (c) uma governança pública e uma epistemologia situacional para analisar 
políticas públicas e entender a gestão do bem comum - a educação. 
Na pretensão de analisar a realidade complexa que sustenta a referida problemática, a 
presente pesquisa foi conduzida por uma abordagem metodológica tendencialmente 
qualitativa, concretizada através de um estudo tipo caso e inspirada numa metodologia 
culturalmente sensível. 
Os dados recolhidos e analisados neste estudo demonstram que tais fluxos de práticas 
acontecem através de modalidades de CD caso-a-caso, nomeadamente, as parcerias 
sociais e/ou estratégicas sociais, como práticas suleares de cooperação, entre uma rede 
interorganizacional de parceiros no âmbito do Programa de Alfabetização e Aceleração 
Escolar (PAAE) em Angola. 
Neste sentido, tais práticas de CD pós-2015 são parcerias sociais catalisadoras da eficácia 
do desenvolvimento, ainda que indiretamente, a três níveis: (1) organizacional no que 
refere às instituições parceiras, entre elas as empresas, (2) profissional no que refere aos 
colaboradores e empresas e (3) pessoal uma vez que possibilitam que o episódio escola 
aconteça na vida de indivíduos adultos, com Trajetos de Vida Tipo (TVT) semelhantes, 
possibilitando um maior conjunto capacitário tornando-os indivíduos mais livres para 
escolherem o rumo das suas vidas. Estas práticas de CD contribuem para um 
desenvolvimento local que pode ter impactos ao nível nacional e internacional. São 
práticas que fazem sentido no âmbito de uma cooperação dialógica em que os parceiros 
apresentam determinadas disposições de cooperação dialógica; de ética num trabalho para 
o desenvolvimento sustentável; de compromisso, responsabilização e respetivo impacto; 
de ação coordenada e eficaz e disposições em educação para o desenvolvimento. 
Este estudo demostra que é necessário um diálogo e um conhecimento situado para (co) 
operar para o desenvolvimento num contexto Pós-2015. Uma operação caraterizada por: 
(1) uma maior capacidade local de construção endógena do desenvolvimento estimulada 
por uma apropriação situacional de políticas e práticas de desenvolvimento; (2) por 
modalidades de cooperação caso-a-caso, através das quais, os agentes terceirizados de 
cooperação, com determinadas disposições, atuam no âmbito da CD e (3) por um trajeto 
peculiar que os resultados estatísticos percorrem, em contextos em desenvolvimento e 
que deverá ser entendido como uma oportunidade a ser maximizada “uma vez que tais 
dados são cada vez mais utilizados para subsidiar e legitimar a formulação de políticas e 
o investimento em educação” (UNESCO, 2016, a, p.72), em suma, são o bilhete de 
identidade do próprio país e do trabalho que nele se desenvolve. 
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The problem of the effectiveness of the policies and actions of cooperation for 
development (CD) has been a constant until the present day, because most projects cannot 
achieve the impacts it sets itself and, simultaneously, some have caused long-term 
negative impacts that have been piling up, such as: dependence on the recipient countries, 
an increase of tension between groups, distrust, disrespect, and a huge waste of resources 
and energy. Thus the traditional model of CD is deconstructing and contributing to this 
financial crisis and, among others, the emergence of other “donor” countries and some 
Southern economies. 
At a time considered key to the paradigm shift in the development and cooperation 
(European Union, United Nations and African Union), the recent structure of the post-
2015 agenda (the United Nations' 2030 Agenda and the African Union’s 2063 Agenda) 
put into question traditional forms of North-South partnerships and question the 
effectiveness of the development itself. 
Given these facts, this study sets out to understand this situation on site and in particular, 
to understand CD practice flows not recorded by international institutions, in particular 
the practices developed by the second and third sectors, in adult literacy in Angola. To 
this end, has been developed a review of theoretical lenses that has created an integrated 
model of analysis that allowed us to studie such policies and practices and their global 
dynamics (mega site, macro site and meso site). For this process, on the one hand, was 
called up an axis of analysis that aims to give time and voice to those who live the realities 
and, on the other hand, different theoretical perspectives, such as: (a) an understanding of 
development as freedom and theory of the symbolic sites of belonging; (B) an 
understanding of dialogical cooperation and, finally, (c) a public governance and a 
situational epistemology to analyse public policies and understand the common good 
management – education. 
Claiming to analyse the complex reality that sustains the problems above, this research 
was conducted by a somewhat qualitative approach, implemented through a study case 
type and inspired by a culturally sensitive approach. 
The data collected and analysed in this study demonstrate that such practices flows 
happen through CD modalities case-by-case, in particular the social partners and / or 
social strategies, the southern practices of cooperation between an interorganizational 
network of partners in the Literacy and School Acceleration Program (SAAP) in Angola. 
In this sense, such post-2015 CD practices are social partnerships catalysts of 
development effectiveness, albeit indirectly, at three levels: (1) organizational as regards 
partner institutions, including companies, (2) professional as regards employees and 
companies and (3) personal as they allow that the school episode happens in the lives of 
adults with similar Standard Life Paths life (SLP), allowing a bigger capacitor group 
making them more free to choose the course of their lives. These CD practices contribute 
to local development that may have an impact at national and international level. These 
practices make sense within a dialogic cooperation where partners have certain rules: of 
dialogic cooperation; of ethics in work for sustainable development; of commitment, 
accountability and its impact; of coordinated and effective action and measures in 
education for development. 
This study demonstrates that dialogue and situated knowledge is necessary to (co)operate 
to the development of a post-2015 context. An operation characterized by: (1) increased 
local capacity for endogenous building of development stimulated by a situational 
ownership of development policies and practices; (2) forms of cooperation on a case-by-
case basis, through which, outsourced cooperation agents with certain provisions, act 
within the CD and (3) by a peculiar path that the statistical results run in developing 
contexts and that should be understood as an opportunity to be maximized “since such 
data are increasingly used to subsidize and legitimize the policy formulation and 
investment in education” (UNESCO, 2016 a, p.72), in short are the identity card of the 
country itself and the work that it develops. 
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Escreve um poema 
Mergulha no branco 
Entra no improvável 
Sê humilde 
Não penses no que sabes 
Esquece o que sentes 
Sente 
Se não sentes tira a roupa 
Bebe água 
Pinta um quadro 
Esquece as cores que conheces 
Imagina cores 
Troca-lhes a lógica 
Segue 
Persegue 
Respira debaixo da água do quadro 
Transpira 
Bebe água 
Bebe mais água 
Grita 
Chora 
Chora pela tua mãe 
No teu sonho 
Ela vem buscar-te 
Inspira 
Expira 
Continua a pintar 
Pinta até que o dia nasça no quadro 
É difícil 
Então mergulha mais fundo 
Até veres os peixes 
Ouve os seus lamentos 
Eles também nadam neles 
Não há só água no seu oceano. 
No teu também não há só sorte ou amor ou lógica 
Há contradições 
Por isso não nades só. 
Também mergulha 
Mergulhar é fugir 
Sem que a fuga seja cobarde. 
(Tiago Nené, 2007. In Versus Nus. Magna)  
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Mergulho autónomo 
Equipara-se esta pesquisa sobre o desenvolvimento situacional e sobre a cooperação 
dialógica a um mergulho autónomo cuja finalidade é registar paisagens e com elas 
descrever realidades. Existe sempre uma intenção subjacente quando se efetua um 
mergulho, parte-se da zona de conforto, mergulha-se e recolhe-se informação que possa 
ser transportada à superfície e transformada em conhecimento. 
Na busca desse conhecimento e na respetiva recolha dessa informação um 
mergulhador/investigador deve ter o equipamento necessário ao mergulho investigativo, 
entre outros: tanques de ar comprimidos (visões metodológicas), arreios para mantê-los 
presos ao mergulhador (métodos científicos adaptados) e válvulas de demanda para 
regular a saída de ar (técnicas e instrumentos de recolha de dados) que permitirão a 
permanecia no contexto em plena atividade investigativa. Juntam-se a estes a máquina 
fotográfica (quadro de categorias), construída de preferência no e com o local, que 
possibilitará registar os episódios paisagísticos sociais, organizacionais e educacionais de 
forma endógena. 
Este estudo refere-se ao mergulho realizado em contextos em desenvolvimento, ou seja, 
em países menos avançados que “representam hoje menos de 10% da população mundial 
e estão maioritariamente situados no continente africano” (Ferreira, Faria & Cardoso, 
2015). Metaforicamente os países do Sul representam “um campo de desafios 
epistémicos, que procuram reparar os danos e impactos historicamente causados pelo 
capitalismo na sua relação colonial com o mundo” (Santos & Meneses, 2010, p. 12) que 
possuem os seus próprios pensamentos, ações e culturas. 
Mergulha-se assim para obter o conhecimento como “um processo complexo de 
adaptação ativa e criadora do homem ao meio envolvente, implicando articulação entre 
prática e pensamento, vivências e representações/operações simbólicas” (Vasconcelos, 
2009, p.10). Neste caso, não se pretende alcançar a verdade supramundana, mas sublinhar 
iluminar, retratar e entender determinados acontecimentos e disposições dos sujeitos, que 




Primeira visão: do problema e do objeto de estudo 
A presente pesquisa pretende dar um contributo quer teórico quer prático à resolução de 
um dos problemas da cooperação para o desenvolvimento (CD), nomeadamente, a 
existência de fluxos privados para o desenvolvimento não contabilizados 
internacionalmente (Ana Fernandes, 2014), nomeadamente, os fluxos de práticas de CD 
desenvolvidos no e pelo Sul. 
Na verdade, pensar nas sociedades do Sul, nomeadamente, as africanas sem pensar nas 
diversas intervenções externas que, sendo de cooperação ou não, tiveram e que ainda se 
fazem sentir, poderá não ser muito producente para alcançar alguma compreensão. Muito 
menos será, se as estudarmos reduzindo-as a objetos de desenvolvimento ou vítimas do 
processo da globalização, ou pior ainda, se as igualarmos às demais sociedades apenas 
com ligeiras diferenças culturais, pois cada caso é um caso e nesta investigação, são 
entendidas como tal. 
A preocupação em cooperar com o objetivo de incentivar o desenvolvimento e minimizar 
a pobreza é um facto evidente desde o fim da 2º Guerra Mundial. Na altura os países do 
ocidente decidiram apoiar os países em desenvolvimento através de uma iniciativa 
tomada pelos Estados Unidos da América que estabeleceu um plano económico com o 
intuito, num primeiro momento, de reconstruir os países lesados (seus aliados) pela 
referida guerra e num segundo momento, com a descolonização dos países africanos, 
contribuir para o lançamento de uma nova vaga de preocupações e políticas relacionadas 
com cooperação internacional para o desenvolvimento. 
Até ao final da década de oitenta o desenvolvimento dos países era considerado como 
equivalente a um maior crescimento económico, neste sentido, as práticas de cooperação 
com os países do Sul baseavam-se no desenvolvimento de projetos e programas. Contudo, 
foi também no final desta década que emerge a grande desilusão sobre a Ajuda abrindo-
se mesmo uma competição entre intervenientes. Por um lado, as instituições financeiras 
e por outro, as ONG e vários intervenientes multilaterais. Até então, o mundo em 
desenvolvimento (na altura designados por países do terceiro mundo) organizava-se e ia 
resistindo a um pensamento mais ocidental como o colonialismo (na conferência de 
Bandung1), estes países não-alinhados iam negando o domínio do ocidente. É também 
                                                 
1 A conferência de Bandung (1955) é a conferência das Nações Afro-asiáticas convocada pelos governos 
da Birmânia, de Ceilão, da Índia, da Indonésia e do Paquistão. Esta conferência reuniu 24 países que 
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nesta década que apesar da referida resistência, com a ascendência à soberania e igualdade 
jurídica de Estados, estes países viram-se possibilitados a aprofundar ações de cooperação 
que originaram o atual processo de ajuda e de CD (Lapão, 2011). 
Nas décadas seguintes (década de noventa), este processo baseava-se na ideia de 
desenvolvimento como sendo sinónimo de redução de pobreza e os apoios externos 
passaram a ser canalisados para as Estratégias de Redução de Pobreza (ERP), contudo 
diferentes ações e atores contribuíram para que, na altura, se desse o fenómeno do cansaço 
da ajuda. Desde o início do milénio que o desenvolvimento de um país é mais do que 
desenvolvimento económico pois, considera o Homem como central nesse 
desenvolvimento. É também nesta altura que se reconhece o papel do Estado com ação 
transparente. A ajuda continua a ser canalizada para ERP sendo aplicada tanto no combate 
à pobreza como na gestão dos Bens Públicos Globais2. 
Nas últimas décadas a CD tem sido considerada como um problema que não tem tido 
resolução e que, perante os resultados obtidos, evidencia um “descaminho” e advinha-se 
um novo descontentamento ou cansaço da ação da CD se, não houver uma mudança de 
paradigma, de pensamentos e práticas. Isto porque, no geral os resultados alcançados não 
são os propostos inicialmente e têm desmotivado quem trabalha na área da ajuda e da CD. 
A longo prazo, alguns dos resultados têm provocado impactos negativos que se vem 
acumulando, tais como: a dependência por parte dos países beneficiários, o aumento de 
                                                 
analisaram o problema da Paz como efeito do problema da segurança internacional e como poderia ser 
concretizada, entre todos, uma cooperação económica, cultural e política mais atuante. Mas Bandung para 
Fontoura (2007) foi muito mais do que isso, pois foi nesta altura que emergiu um mundo novo, de forma 
inesperada, embora estivesse há muito tempo latente o protesto dos povos colonizados, reivindicando o 
pleno direito dos seus destinos. Neste sentido, a Declaração Final da Conferencia acabou por discutir os 
problemas dos povos dependentes e do colonialismo e dos males resultantes da submissão dos povos ao 
jugo estrangeiro, à sua dominação e à sua exploração por este último. Neste encontro foi acordado em 
declarar que o colonialismo, em todas as suas manifestações, é um mal ao qual se deve pôr fim; que a 
questão dos povos mantidos em sujeição ao estrangeiro, à sua dominação e à sua exploração, constitui uma 
negação dos direitos fundamentais do Homem, é contrária à Carta das Nações Unidas e impede a 
possibilidade da Paz e da Cooperação mundiais (Fontoura, 2007). 
2 Os Bens Público Globais “são bens cujos benefícios não podem ser facilmente confinados a um 
consumidor, ou seja, são bens cujos benefícios são universais em termos de países, pessoas e gerações. 
Consideram-se atualmente três categorias: 1- bens públicos tradicionais – ar, oceanos e florestas – que são 
sobre-utilizados; 2- bens públicos produzidos pelo homem – liberdade de expressão, abolição da 
escravatura e condenação da tortura – que tende a ser sub-utilizados; e 3 – os bens resultantes de politicas 
globais, tais como estabilidade financeira, que depende dos esforços conjuntos de todos os países. Estes 
bens tendem a ser sub-fornecidos devido à ausência de condições de envolvimento político em todos os 
lugares” (Afonso, 2005. P.37). 
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tensão entre grupos, a desconfiança, o desrespeito, assim como, um enorme desperdício 
de recursos e energia.  
Numa visão diacrónica sobre os resultados e o funcionamento do sistema atual de CD 
existem ideias que são uma constante e contribuem para a caracterização do mesmo, tais 
como:  
- há uma entrega de recursos, serviços e/ou materiais, em que alguns fornecem e 
outros recebem o que não é coerente com a própria abordagem de cooperação e 
os objetivos subjacentes acabam por ser diferentes. Há uma entrega ao depositário 
que muitas vezes acaba por resultar em tomadas de decisão, metodologias, 
políticas e ações que dispensaram da intervenção e envolvimento dos sujeitos 
locais no desenvolvimento da própria sociedade, não os comprometendo assim 
com a sustentabilidade das suas ações; 
- o processo preocupa-se em identificar necessidades, lacunas (mesmo que sejam 
idealizadas pelos de fora) em preenchê-las, em vez de refletir em conjunto sobre 
a utilidade de tais estruturas que deveriam existir e apostar no desenvolvimento 
de capacidades locais para as construir; 
-há uma postura de superioridade entre aquele que dá, pois é o que tem mais 
recursos, mais conhecimento, mais meios para ajudar e o que recebe - aquele que 
pouco tem, que está sempre disponível para receber qualquer ajuda mesmo que 
esta não seja contextualizada (no tempo, nos custos, nas pessoas, nas políticas, nas 
culturas). Relações a níveis diferentes sem grandes resultados a longo prazo, ou 
seja, insustentáveis e que não contribuem para o desenvolvimento; 
- assenta em respostas standard, ações predefinidas para todas as realidades, em 
vez de se preocupar com as diferenças dos contextos e os potenciais que os 
mesmos possuem para contribuir para um desenvolvimento endógeno. Os sujeitos 
recetores observam que tais abordagens e repostas padronizadas que vem de fora, 
podem limitar e mesmo inviabilizar a criatividade do recetor (Anderson, 2012). 
Além disso, a literatura (Milando, 2005; Vieira, 2006; Manjate, 2011; Género, 2012; 
Menezes, 2012; Ferreira, 2014) identifica algumas razões pelas quais estas formas mais 
tradicionais de cooperação já não têm os efeitos/impactos desejados, não são eficazes e 
por vezes, podem mesmo funcionar como um obstáculo ao desenvolvimento 
intrínseco/endógeno africano, tais como: (1) planos de cooperação inadequados ao 
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contexto; (2) os condicionalismos impostos pelos países doadores; (3) dependência da 
ajuda externa, pode conduzir o país a uma situação de dependência e ociosidade em 
relação aos doadores; (4) os objetivos dos projetos de cooperação não corresponderem 
aos verdadeiros interesses dos cidadãos, em especial, os dos mais pobres; (5) a falta de 
apropriação dos projetos por parte dos governos parceiros; (6) a falta de coordenação da 
cooperação internacional que contribui para que nos países parceiros, as estruturas de 
gestão da ajuda se tornem cada vez mais fragmentadas, o que resulta no enfraquecimento 
dos processos de planeamento e orçamento o que tem levado a uma maior incapacidade 
do governo em coordenar a ajuda de acordo com o plano estratégico nacional. 
Perante tal cenário é em 2014/2015, aquando à avaliação final dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio (ODM), que se inicia uma nova reflexão sobre a natureza 
da CD e sua ação no sentido de se pensar um novo paradigma para a cooperação 
internacional. Uma época considerada chave para a mudança de paradigma no âmbito 
do desenvolvimento e da cooperação contribuindo para tal a recente estruturação das 
agendas pós-2015. Por um lado, a Agenda 2030 (Nações Unidas) que apela à 
responsabilidade de todos para trabalhar para o desenvolvimento e conseguir atingir os 
17 ODS, apoiada pela Nova Parceria Global para o Desenvolvimento (NPGD) que 
recomenda a participação de todos, nomeadamente, os governos, setor privado e 
sociedade civil participar no trabalho do desenvolvimento e que para tal recorram a novas 
práticas e formas de financiamento. Por outro, a Agenda 2063 (União Africana) que se 
baseia numa visão comum de longo prazo, num plano endógeno que pretende fazer 
renascer e transformar África. Esta agenda estrutura-se em sete aspirações, entre outras: 
acabar com a pobreza no continente; impulsionar o seu próprio desenvolvimento; reduzir 
a até 50% a sua dependência da Ajuda; usar os recursos internos para o financiamento do 
seu desenvolvimento e considera que o papel da Educação e do Estado são fundamentais 
no desenvolvimento. Por sua vez, a Nova Parceria para o Desenvolvimento de África 
(NEPAD) assume não só os mesmos princípios que Agenda 2063 e também, defende um 
programa de desenvolvimento apropriado e dirigido pelos africanos para erradicar a 
pobreza, contam com os recursos financeiros privados e apostam nas parcerias público-
privadas. Neste sentido, os atores de CD são todas as forças vivas do e no país interessadas 
no desenvolvimento, como é o caso das empresas consideradas por estas agendas como 
sendo os novos agentes de desenvolvimento. 
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Consciente desta realidade a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), nomeadamente, o Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD), 
está a trabalhar na modernização3 do conceito Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
(APD) e a pensar numa nova categoria estatística que capte outros fluxos importantes 
para o desenvolvimento, como seja, os fluxos privados ou outros fluxos públicos de 
incentivo ao sector privado (Fernandes, 2014). Tanto a OCDE, as Nações Unidas assim 
como como a União Europeia estão em sintonia na ideia de que é necessário considerar o 
sector privado como um novo ator da CD. 
Neste cenário surgem novos fluxos importantes para o desenvolvimento, quer fluxos 
económicos encaminhados pelos países de economia emergentes, quer fluxos de práticas 
que acontecem em determinadas condições desenvolvidas pelas empresas e que não são 
atualmente contabilizadas pelo CAD (Ana Fernandes, 2014). Como se trata de uma nova 
realidade a integração deste novo ator tem sido estranha para a maior parte dos doadores 
do CAD, pois não tendo experiência neste âmbito, têm dificuldades em implementar 
estratégias, neste sentido, daí a importância de registar e compreender as estratégias que 
já estão a acontecer no terreno.  
Na última década, em Angola tem havido a consciência de mudança, esta necessidade de 
mudar de paradigma (Lopes, 2012). Foi com o Acordo de Paz de Luena (2002) que as 
mudanças políticas e económicas contribuíram para que a sociedade civil se 
transformasse e que transferisse a sua atividade da ajuda de emergência para a eficácia do 
desenvolvimento. Não obstante, outros atores têm vindo a cooperar com Angola, 
nomeadamente, as economias emergentes como a China, a Índia4 e/ou outros sectores 
como o privado que tem estabelecido relações com o governo que vão além das simples 
relações económicas, como é o caso das parcerias público-privadas de âmbito social, 
enquadradas numa política de responsabilidade social. 
É tempo de ouvir as pessoas e “as pessoas querem não precisar de ajuda internacional. 
Elas querem viver política, social, ambiental e economicamente vidas seguras sem 
depender da ajuda externa. O que elas querem, portanto, da ajuda internacional é um 
                                                 
3 No sentido de encontrar um consenso entre a perspetiva mais nórdica em que a APD é doar e receber com 
uma perspetiva de outros países com diferentes formas de atuar em cooperação, como por exemplo os 
holandeses que vêm o setor privado como fundamental. Não pondo em causa os compromissos 
internacionais. 
4 Fornecedores de Cooperação para o Desenvolvimento (Fernandes, 2014) 
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sistema que suporte os processos locais para que ajuda externa venha a ser desnecessária” 
(Anderson, 2012, p.135)5. 
Objeto 
É enquadrada nesta nova vaga de reflexão global pós-2015 e na necessidade de se 
conhecer melhor a atuação destes novos agentes de CD as empresas, que esta investigação 
se propôs analisar as parcerias sociais para o desenvolvimento estabelecidas entre estas 
instituições e o governo angolano no âmbito do Programa de Alfabetização e Aceleração 
Escolar (PAAE). 
Esta pesquisa propõe-se perceber estas parcerias em profundidade, conhecer as políticas 
enquadradoras, os atores e suas motivações para ação e entre outras, as vantagens e 
desvantagens dos parceiros em CD. Desta forma, pretende-se contribuir não só para um 
discurso sulear6 de CD, assim como, para a descontração de estereótipos ou ideias feitas 
sobre CD. Neste sentido, foram realizados três estudos sobre o caso onde o mesmo objeto 
de estudo foi analisado em três diferentes contextos, nomeadamente, uma empresa, uma 
igreja e uma ONG, ou seja, instituições não públicas no sentido de ser possível uma 
comparação entre a ação de uma empresa e os restantes agentes mais tradicionais a atuar 
nesta área. 
Num contexto de reflexão global sobre práticas e resultados da CD e fruto de um 
conhecimento da prática, por parte da investigadora, avançou-se com uma hipótese do 
que poderia estar a acontecer no terreno, sendo ela: os dados estatísticos fornecidos pelos 
países em desenvolvimento às entidades internacionais são determinados por um 
percurso/processo peculiar que, por vezes, não lhes confere a legitimidade suposta. Para 
além de recolher informação que confirme ou não tal hipótese e de responder a 
determinadas questões que permitam identificar e compreender as parcerias, a presente 
pesquisa pretende reunir contributos que melhor expliquem o que são práticas de CD pós-
2015. 
Neste sentido, num primeiro momento a pesquisa propôs-se a: (A) Identificar em que 
consiste a parceria instituição-Estado, aferir o tipo de trabalho e respetivos 
                                                 
5 Tradução da autora 
6 O conceito sulear define a “intenção de dar visibilidade à ótica do Sul como uma forma de contrariar a 
lógica eurocêntrica dominante a partir do qual o Norte é apresentado como referência universal. Sulear 
significa construir paradigmas alternativos em que o Sul se coloca no centro” (Freitas, 2013). 
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entendimentos dos atores envolvidos. Para alcançar tal objetivo e melhor compreender a 
realidade colocaram-se algumas questões de investigação, nomeadamente: 
 O que é o PAAE, que políticas de funcionamento, de sustentabilidade, métodos, 
instrumentos de trabalho e resultados é que se destacam nas diferentes 
instituições parceiras? 
 Quem são os atores envolvidos e quais as intenções subjacentes ao concretizar 
tais parcerias? 
 O que é a parceria instituição-Estado no âmbito do PAAE, que entendimentos 
existem sobre a mesma e quais as vantagens e desvantagens no 
desenvolvimento desta dinâmica para cada instituição? 
Num segundo momento propôs-se a (B) Reunir contributos que permitam conceptualizar 
linhas referenciadoras, enraizadas culturalmente, que melhor possam explanar a 
dinâmica de cooperação para o desenvolvimento pós-2015. Para alcançar este segundo 
objetivo e melhor compreender a realidade formularam-se mais duas questões de 
investigação, nomeadamente: 
 Que evidências se destacam produzidas por este tipo de parceria que possam ser 
entendidas como catalisadoras da eficácia do desenvolvimento? 
 Que característica definirão uma prática de cooperação para o desenvolvimento 
Pós-2015? 
Interessa assim a esta pesquisa compreender este fluxo de práticas de cooperação, 
nomeadamente, estas parcerias enquadradas em contextos em desenvolvimento, 
compreender o que realmente mudou nas pessoas, nas organizações, nas práticas e nas 
políticas, efeitos ou possíveis impactos que estas, eventualmente, possam proporcionar 
em prol do desenvolvimento e analisar os resultados e possíveis caminhos que estes 
percorram até serem publicados. Isto no sentido de se questionar modalidades alternativas 
de CD de forma mais consistente, formas mais contextualizadas, equitativas e justas de 




Conhecido o mar em que se mergulhará e descrito o local do salto é necessário verificar 
a bússola que orientará o presente mergulho investigativo.  
Considerando que os intentos da presente pesquisa eram essencialmente compreender 
políticas e práticas, desenvolveu-se uma investigação qualitativa que se baseia numa 
orientação específica interpretativa (Erickson 1986). Além disso, a investigação 
qualitativa está vocacionada para análise de casos concretos, partindo das manifestações 
e atividades das pessoas nos seus próprios contextos (Flick, 2005). Esta pesquisa 
enquadra-se num paradigma qualitativo, num pensamento indutivo que permite obter uma 
opinião verosímil desde que se associem os resultados a outros casos obtendo-se assim 
algum poder de generalização (Gingras, 2003). 
De forma a tornar claras e compreensíveis as influências do investigador nas 
interpretações posteriores aclararam-se as suas expectativas e convicções (Dezin, 1989), 
nomeadamente, as questões émicas7 e não tanto éticas de um trabalho interpretativo, pois 
a construção de sentido da ação concretiza-se através da análise do discurso e dos 
comportamentos dos atores, com base na análise dos significados que eles próprios 
constroem sobre a sua ação (Afonso, 2014). Há também uma constante preocupação em 
enraizar a investigação (Flick, 2005) no sentido de descrever ao pormenor a moldura 
metodológica da presente pesquisa. 
Neste mergulho investigativo em contextos em desenvolvimento, seguiu-se “um conjunto 
de procedimentos adotados com o propósito de atingir o conhecimento” (Prodanov & 
Freitas, 2013). Um caminho tendo a interpretação como método (Satke, 2007), mais uma 
interpretação como método sensível ao contexto, caracterizado por uma reflexão cívica 
entre o eu investigador e a civilização em que este se encontra integrado e a civilização 
que este estudará e à luz de uma metodologia culturalmente sensível (Berryman, SooHoo 
& Nevin, 2013). No que refere às técnicas de investigação foram usadas as entrevistas em 
profundidade, nomeadamente, as entrevistas semiestruturadas individuais, coletivas e as 
narrativas de episódio, assim como a análise documental. 
                                                 
7 Entende-se por perspetiva émica a produção de um trabalho interpretativo a partir de quadros conceptuais 
endógenos, quadros construídos ou reconstruídos no próprio contexto de ação em que a investigação está a 
ser conduzida (Afonso, 2014). 
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A bússola da presente pesquisa também é caracterizada pelo desenho do estudo que se 
descreve em cinco pontos, tais como: (1) autoquestionamento, decisão de ação e objeto 
de estudo; (2) realização do estudo de caso exploratório; (3) levantamento e análise das 
narrativas episódicas; (4) realização do múltiplo estudo de caso e (5) teoria enraizada. 
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Roteiro geral do mergulho e estrutura da Tese 
Conhecida a bússola da presente pesquisa termina-se esta parte introdutória com a 
apresentação do roteiro geral do mergulho investigativo constituído por diferentes fases 
devidamente organizadas. Esta pesquisa está organizada em quatro capítulos, a saber: 
- No primeiro capítulo - equipamento de mergulho, encontram-se os conceitos e teorias que 
auxiliam uma análise que se quer profunda e contextualizada. Com uma postura 
investigativa émica e culturalmente sensível ao contexto, demarca-se um eixo de análise 
que dá vez e voz aos participantes no sentido de se conseguir um entendimento crítico sobre 
o desenvolvimento. Assim, para cada conceito trabalhado nesta investigação, tais como: o 
de desenvolvimento, o de cooperação para o desenvolvimento e o de políticas públicas 
educativas desenvolve-se um texto organizado em quatro pontos, sendo eles: (1) uma 
análise aos resultados de estudos até então realizados (estado da arte) sobre cada 
temática/problemática; (2) um entendimento crítico sobre cada conceito; (3) conceitos e 
teorias revisitados que melhor se adequam à análise da realidade analisada; (4) um esboço 
modelar de análise elaborado para a temática do desenvolvimento e da CD que, no final do 
capítulo, se agregam e dão origem a um modelo integrado de análise que servirá de modelo 
teórico no âmbito da presente pesquisa. 
- O segundo capítulo - submersão demorada no contexto, pretende reconstruir o mergulho 
autónomo em pormenor realizado no âmbito da presente pesquisa. Leva o leitor a entender 
que a pesquisa realizada se caracteriza por: (1) um pensamento indutivo e por um paradigma 
qualitativo com orientação interpretativa; (2) a entender as disposições do investigador 
qualitativo, sendo elas, as questões émicas e a disposição para o enraizamento da pesquisa; 
(3) por um método científico adaptado, nomeadamente, um método culturalmente sensível 
ao contexto e (4) por um desenho do estudo. 
- O terceiro capítulo - mergulho exploratório pretende possibilitar um primeiro contacto com 
as paisagens enquadradoras da pesquisa, nomeadamente, as sociais, políticas públicas, 
cooperação e desenvolvimento e de educação. Tal intuito realiza-se não só ao descrever o 
contexto nacional, assim como, descrever e argumentar criticando e cruzando diversos 
documentos oficiais relativos às temáticas. 
- O quarto capítulo - mergulho focalizado pretende (1) apresentar a discussão de dados da 
pesquisa que se fundamenta, num estudo exploratório onde se problematiza e se define a 
prática de CD e simultaneamente, se afloram as primeiras categorias que originarão um 
quadro de análise endógeno, devidamente trabalhado a usar na pesquisa extensiva seguinte. 
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Desta forma, construir-se-ão os óculos de mergulho mais apropriados que possibilitarão, 
numa fase posterior, uma análise situada, minuciosa e profunda desta medida política e dos 
arranjos organizacionais/institucionais que daí resultam; (2) apresenta e discute os 
resultados de um estudo de narrativas, baseado em quinze entrevistas narrativas episódicas 
(Flick, 2005), onde se pretende refletir sobre o episódio escola na vida dos entrevistados e 
sobre os respetivos obstáculos de acesso à educação, com o intuito de conhecer as pessoas, 
a cultura, o contexto em que se insere esta medida política e os resultados da prática de CD; 
(3) apresenta e discute os resultados obtidos através de um estudo tipo embedded 
(Vasconcelos, 2009). Pretende-se analisar o contexto, os beneficiários e as ações 
desenvolvidas pelas organizações (empresa, ONG e instituição religiosa) implicadas nas 
parcerias sociais edificadas com o governo angolano, no sentido de cooperarem na 
construção da resposta educativa necessária e mais adequada a estes adultos, contribuindo 
para o desenvolvimento local e respondendo aos compromissos internacionais que o 
governo assumiu e por último, (4) desenvolveu-se uma análise comparativa dos resultados 
dos estudos de caso operacionalizando o modelo teórico integrado de análise. De referir que 
toda a informação usada neste estudo se encontra em anexo, no entanto, por questões de 
ética investigativa e confidencialidade das fontes consultadas, a informação que se encontra 
nos anexos do Volume II esteja apenas acessível ao júri das provas públicas e como tal não 
é passível de ser divulgada publicamente estando vedada a colocação no repositório. 
Termina-se com as conclusões, que resultam do ponto em que se emergiu após um mergulho 
investigativo autónomo que foi proposto inicialmente. É aqui chegado o momento de colocar 
de lado todo o equipamento de mergulho usado para submergir e olhar para as diversas 
fotografias recolhidas que nos permitirão arquitetar/construir uma nova interpretação da 
realidade, um novo conhecimento, mas também uma nova ilusão e pontos de partida para 
novos mergulhos. Isto porque as fotografias são como novas interpretações que acabam por 
ser pontos essenciais relativamente à realidade, no entanto, podem servir ao leitor para a 
construção de entendimentos que excedam a compreensão do investigador (Stake, 2007) e 
que possam ser úteis para a construção de novas análises, novas epistemologias, novos 
registos da mesma realidade (embora num outro tempo) ou de realidades em contextos 
semelhantes. 
É este mergulho que convidamos o leitor a realizar, na expectativa de se aprender com o Sul 
e de se construir um conhecimento sulear no que refere a pensamentos e práticas do Sul, 
reunindo informação que permita a clarificação de outras formas de pensar conceber e 





1. Equipamento de mergulho:                                                     
Diálogo situado para (co) operar para o desenvolvimento 
 
“África deve contar a sua própria história dando voz a toda a sua diversidade interna e afastar-se da 
visão europeísta ainda presente” 
Mia Couto, Bienal do Livro do Rio de Janeiro 
 
 Roteiro de mergulho: 
Neste capítulo encontra-se o equipamento necessário para o mergulho autónomo no 
contexto, proposto no início desta investigação, nomeadamente, os conceitos e teorias 
que auxiliam uma análise que se quer profunda e contextualizada. Com uma postura 
investigativa émica e culturalmente sensível ao contexto, demarca-se um eixo de análise 
para um entendimento crítico sobre o desenvolvimento. Neste sentido, para cada conceito 
trabalhado nesta investigação, nomeadamente, o de desenvolvimento, o de cooperação 
para o desenvolvimento (CD) e o de políticas públicas educativas desenvolve-se um texto 
organizado em quatro pontos, sendo eles: (1) uma análise aos resultados de estudos até 
então realizados (estado da arte) sobre cada temática/problemática; (2) um entendimento 
crítico sobre cada conceito na perspetiva das vozes do contexto; (3) conceitos e teorias 
revisitados que melhor se adequam à análise da realidade analisada; (4) um esboço 
modelar de análise elaborado para cada temática que, no final do capítulo, se agregam e 
dão origem a um modelo integrado de análise que servirá de modelo teórica no âmbito da 
presente pesquisa. 
Assim sendo, num primeiro momento, o leitor é convidado a mergulhar no mundo do 
desenvolvimento. Neste sentido, o conceito de desenvolvimento vai sendo 
problematizado ao longo de um texto construído com base num entendimento crítico, 
numa outra versão da história do mundo do desenvolvimento que não a do ocidente. Uma 
argumentação devidamente fundamentada, nas orientações políticas internacionais, nas 
decisões políticas regionais continentais e nos sucessos e insucessos das políticas e 
práticas locais. Pretende-se percorrer o trilho resiliente que os países em desenvolvimento 
têm vindo a executar, desde a época do subdesenvolvimento à atualidade pós-2015. Para 
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além do conceito de desenvolvimento, simultaneamente, vão sendo discutidas as teorias 
a ele relacionadas, assim como, alguns estudos até então realizados sobre o 
desenvolvimento. Tais estudos identificam a tendência em se defender a asserção de que 
deve haver uma maior responsabilização e apropriação da ideia e do processo de 
desenvolvimento por parte dos países em desenvolvimento. Com base nesta reflexão é 
estruturada a primeira lente de pesquisa, baseada na liberdade que cada cidadão deve ter 
para, através das suas capacidades, poder contribuir para o desenvolvimento local situado 
e devidamente enraizado na sua cultura. Partindo do pressuposto que atuando local é 
possível tocar e mudar o global, termina-se com a apresentação de um esboço modelar de 
desenvolvimento situado concertado na liberdade e capacidade humana. 
Num segundo momento, o presente capítulo permite ao leitor um mergulho no mundo da 
CD. Este capítulo apresenta um entendimento crítico do conceito de CD, problematiza o 
conceito e fundamenta a argumentação no cruzamento entre: o que é uma prática de 
cooperação com os paradigmas pragmáticos de cooperação, com os sucessos e insucessos 
de modalidades, com políticas, com os atores e respetivas motivações em cooperar para 
o desenvolvimento. Ao longo da argumentação vão sendo referenciados alguns estudos 
sobre CD que evidenciam a tendência em se defender que é necessário um novo 
paradigma de CD. Esta necessidade evidencia-se não só pelos insucessos que as 
modalidades mais tradicionais de cooperar têm vindo a alcançar, mas também na 
necessidade de se conhecerem melhor os parceiros do desenvolvimento, de se 
estabelecerem modalidades de cooperação caso-a-caso que respondam efetivamente às 
necessidades distintas dos locais e dos países em desenvolvimento. Com base nesta 
reflexão é estruturada a segunda lente de pesquisa, baseada numa perspetiva pós-2015 de 
CD, nas novas agendas e modalidades de fazer CD, nomeadamente, as parcerias sociais 
concretizadas por agentes terceirizados de CD através de uma praxis baseada em 
determinadas disposições cooperativas. Termina-se com um esboço modelar de 
cooperação dialógica para o desenvolvimento situado. 
Num terceiro momento, o presente capítulo permite ao leitor um mergulho no mundo das 
políticas públicas educativas (educação de adultos) num contexto em desenvolvimento. 
É problematizando o binómio indissociável de educação e desenvolvimento, numa 
tentativa de entender a educação como consequência ou como fator decisivo para o 
desenvolvimento. Aborda-se a tendência em verificar que há uma homogeneização das 
políticas educativas em diversos contextos, inclusive os em desenvolvimento e debatem-
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se as consequências que daí possam resultar. Neste capítulo é abordada a educação de 
adultos como o empoderamento dos cidadãos, as modalidades de governança pública e 
as redes locais construídas com base em parcerias sociais e outras formas de pensar as 
políticas públicas com base numa epistemologia situacional. Termina-se com um modelo 
integrado de análise da problemática em estudo, que reúne as duas lentes anteriormente 
construídas, para com ela analisar a realidade que se insere num paradigma complexo e 
com o objetivo de construir conhecimento o mais endógeno possível. 
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1.1. Um eixo de análise para um entendimento crítico sobre o 
desenvolvimento 
Poder-se-ia, no momento, optar por realizar uma revisão de literatura e uma consequente 
análise histórica e exaustiva do conceito de desenvolvimento, recorrendo às teorias, às 
abordagens e respetivos acontecimentos mais importantes a ele relacionados, à luz de 
diferentes disciplinas como economia, sociologia e antropologia. Nas palavras de quem 
já realizou este exercício, ao tentar a integração e articulação do conceito nas várias 
disciplinas das ciências sociais, para além de encontrar diferenças e inflexões 
significativas, em algumas das suas aceções, encontraram uma visão eurocêntrica 
(Sansone & Furtado, 2014; Apter, 1987; Black 1991 e Murteira, 1990) no sentido de que 
o conceito resulta de uma construção que tem como referência empírica, civilizacional e 
ideológica as sociedades ocidentais, acabando por, na realidade, serem estas o modelo de 
referência de desenvolvimento a seguir pelos países não desenvolvidos. Fala-se de um 
modelo baseado numa abordagem economicista/ocidentalizada, tal como em 1960 
Rostow sugeriu com o seu influente livro As etapas do crescimento económico onde 
enunciava as cinco etapas8 que, a exemplo dos países industrializados os países em 
desenvolvimento deveriam necessariamente seguir. 
África, segundo Adesida & Oteh (2001), não tem tido uma voz representativa nos debates 
sobre o futuro do mundo e consequentemente do seu próprio futuro, isto para não enunciar 
os discursos sobre África e respetivo destino que têm sido dominados por não-africanos. 
Assim, sem parecer pretensioso, ambicioso ou utópico da nossa parte, uma vez que não 
queremos ser mais uma voz não africana a falar de África, gostaríamos de convidar desde 
já o leitor a aceitar a proposta de, juntos refletirmos sobre o foco da atual pesquisa (um 
estudo sobre África) e mudarmos o foco da análise desta pesquisa para o centro dessas 
culturas periféricas, nas suas narrativas, percursos e contar uma história, tal como 
recomenda Alex (2011) da ActionAid, pois as histórias criarão visões do mundo. A vida 
                                                 
8 As etapas que suscitaram enumeras críticas eram: “(1) A sociedade tradicional, ou seja uma sociedade 
agrícola, estacionária, onde a terra é a única fonte de riqueza e na qual as ciências e as técnicas têm pouco 
impacto; (2) As condições prévias da mudança, nas quais as ideias e os comportamentos começam a evoluir 
e os valores favoráveis ao progresso se difundem a pouco e pouco; (3) A descolagem (Take off) período 
durante o qual os antigos bloqueios “são vencidos”, a taxa de investimento duplica, surgem indústrias, o 
Estado desempenha um papel já significativo e o crescimento se autoalimenta; (4) A marcha para a 
maturidade que tem a sua tradução numa tecnologia moderna favorável às actividades económicas enquanto 
a produção se diversifica; (5) A era do consumo de massa, na qual as necessidades básicas são satisfeitas 
para toda a população, ao mesmo tempo que uma classe média numerosa acede ao consumo de bens 
duráveis e a um nível de vida elevado” (Torres, 2011, p.92). 
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ou as culturas são compostas por muitas histórias sobrepostas e tal como afirma Adichie 
(2009), se conhecermos apenas uma única história, sobre qualquer pessoa ou país, há o 
risco de se obter o desentendimento crítico, pois não se terá obtido toda a informação para 
avaliarmos, julgarmos e opinarmos sobre o assunto.  
Para além da pertença em reunir o máximo de informação, de praticar a sensibilidade que 
se tem aos contextos de análise (Crosseley, 2003), propomos a transferência do foco de 
análise por duas razões: a primeira é de natureza conceptual, uma vez que, a positividade 
que o conceito de desenvolvimento apresenta ao significar progresso económico e social, 
simultaneamente, emerge de certa forma, a sua negatividade – o subdesenvolvimento, um 
estádio indesejado para aqueles que já o ultrapassaram e rejeitado para os que nele e com 
ele convivem, nomeadamente as culturas periféricas ou países em desenvolvimento 
(Sansonez & Furtado, 2014). Como referem os mesmos autores, o subdesenvolvimento 
ou não desenvolvimento significa o patamar em que um dado país se encontra e se 
caracteriza pela ausência e/ou baixa produção económica, pela pobreza e por um acesso 
restrito aos bens sociais básicos (saúde, educação, habitação etc.). Um estádio difícil de 
superar, por vezes dramático para estes países pois as dimensões, as variáveis e os 
indicadores que conformam e atestam o desenvolvimento a ser alcançado são 
escorregadios, mutantes e elásticos tornando difícil de superar a condição presente dos 
países em causa e por conseguinte romper com o statu quo e aceder ao patamar de 
desenvolvimento. Para não falar das “condições necessárias e requeridas para deslanchar 
e alavancar o processo de desenvolvimento [que] estão cada vez mais interligadas, 
conectadas e dependentes das ações e omissões de atores e intervenientes outros que não 
os verdadeiramente interessados em lá chegar” (Sansone & Furtado, 2014, p.93). A 
segunda razão é de natureza metodológica, pois considera-se que ao estudar África ou 
fenómenos a si relacionados, o foco de pesquisa e análise, o ângulo de observação e o 
enquadramento conceptual, não poderiam ser outros que não o africano, uma visão 
centrada na encruzilhada dos acontecimentos, nas leituras de argumentos de quem pensa 
os seus países e contextos, nas palavras de quem partilha e vive o seu quotidiano e por 
outro, o tipo de investigador necessariamente mais participativo9 e envolvido no 
                                                 
9 Investigador de campo onde a participação exata do mesmo vai variando ao longo do estudo. Como refere 
Bogdan & Biklen (1994) um investigador de campo cooperativo cuja esperança é integrar-se no contexto, 
tornando-se mais ou menos parte natural do cenário, mas conhecendo-o antecipadamente de outras 
vivências, ou seja, um conhecimento experimentado.  
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problema, no caso, valorizando-se a mínima, humilde, mas atenta e ativa vivência da parte 
do investigador. 
Constata-se que é urgente desconstruir os discursos e a imagem negativa que persiste 
deste continente, perceber tais narrativas, os percursos realizados, as suas opções, 
decisões, demandas e perceber a “África que vive e luta, aquela que acredita num futuro 
diferente e nos instrumentos que tem ao seu dispor para o tornar pacífico, digno, próspero, 
democrático, solidário e respeitador dos direitos humanos” (Roque, 2007, p.175), 
conscientes tanto do seu passado, das dificuldades e potencialidades do presente, assim 
como da importância da construção do seu futuro pelas suas próprias mãos refletindo 
sobre um desenvolvimento devidamente contextualizado e por si apropriado. 
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1.2. Do subdesenvolvimento ao pós-desenvolvimento – um trilho 
resiliente 
 
O dinheiro não cria o sucesso. A liberdade é que o fará. 
Nelson Mandela 
 
1.2.1. Entendimento crítico sobre o conceito de desenvolvimento 
No dia-a-dia verifica-se que o conceito de desenvolvimento se concretiza na simples 
noção de que algo muda para melhor. O desenvolvimento de uma flor significa que esta 
cresceu e está mais bonita, o desenvolvimento de uma criança significa que esta está mais 
matura e possui mais competências, o desenvolvimento de um projeto expressa que se 
iniciou a concretização da ideia inicial quer no papel quer no terreno.  
No âmbito da cooperação para o desenvolvimento (CD) ou das relações internacionais, o 
conceito de desenvolvimento tem sido um dos conceitos mais polémicos, mais complexo 
e com mais versões a si associadas. Por um lado, a um nível pessoal, o conceito liga-se à 
busca permanente da felicidade humana e consequentemente a satisfação das 
necessidades básicas, no sentido de conseguir melhores condições de vida. Esta ideia 
consubstancializa-se nas razões que alicerçam fenómenos sociais como, por exemplo, os 
da emigração. Por outro lado, estas razões têm originado diferentes versões e práticas que 
nos levaram a dar “conta da relação dialética entre pobreza e riqueza, poder e debilidade, 
participação e exclusão, dominação e autonomia” (Gómez, Freitas & Callejas, 2007, 
pp.13-14). Um conjunto de evidências de uma prática histórica complexa, com origem na 
ansia inerente ao homem em procurar melhores condições de vida e que, por vezes, passa 
mais pelo objetivo central de acumular bens e poder e não por um percurso social justo e 
equitativo perante os seus iguais. 
O conceito de desenvolvimento acaba por ter assim um conteúdo histórico, pois “cada 
sociedade e cada época têm a sua própria formulação, que responde às convicções, 
expectativas e possibilidades que predominam no momento” (Morais & Graça, 2014, pp. 
50-51). Atualmente o conceito de desenvolvimento é um conceito amplo, um processo 
multidimensional, centrado na erradicação da pobreza e no desenvolvimento social, tendo 
como elemento central as pessoas enquanto destinatárias principais dos benefícios desse 
processo (Morais & Graça, 2014). 
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A ideia de desenvolvimento está, pois, no centro da visão de mundo e a partir dela o 
homem é visto como um fator de transformação tanto do contexto em que está inserido 
como de si mesmo (Furtado, 1984). Para tal exige-se aos políticos, uma certa dose de 
“criatividade ao nível dos fins” (Furtado, 1984, p.118) que se desejam alcançar e não 
tanto da lógica dos meios que nos são dados/emprestados ou impostos pelas políticas 
externas por parte do modelo único e hegemónico. Em suma, “o desenvolvimento (…) é 
fundamentalmente um processo de invenção, cuja intencionalidade é situada na 
concretude situacional, enraizada num contexto histórico-cultural determinado” (Ayres, 
2007, p.14). Tal noção será impulsionadora de um maior empenho para descobrir novas 
potencialidades latentes nas situações quotidianas e uma renovada disponibilidade para a 
surpresa e o risco de descolonizar o futuro das efémeras certezas de hoje (Bartholo, 2002), 
ou seja, ter a capacidade de tornar o amanhã possível o que efetivamente hoje parece ser 
impossível. 
Na impossibilidade de haver uma definição única que responda às carências de todas as 
épocas e de todos os contextos, a presente pesquisa encara o conceito de desenvolvimento 
como um conceito multidimensional (Todaro, 1977) que atravessa um processo 
contínuo de transformação. Uma transformação para melhor, de todas as dimensões da 
sociedade, económica, social, política, ética, cultural e ambiental estabelecendo ligações 
dinâmicas entre elas.  
Não obstante, a história e a prática do desenvolvimento no ocidente construíram-se sobre 
os pilares do crescimento económico e da modernização. O desenvolvimento é um 
processo multidimensional, envolvendo a reorganização e a reorientação dos sistemas 
económicos e sociais. O crescimento não será assim o único indicador de 
desenvolvimento (Todaro, 1977) e existe a necessidade de 
reformas institucionais e estruturais de modo a encaminhar-se para a erradicação da pobreza 
absoluta, há que proporcionar generalizadamente oportunidades de emprego, há que reduzir as 
desigualdades na distribuição do rendimento e elevar em geral o nível de vida, onde a saúde, a 
educação, o próprio enriquecimento cultural têm de ter lugar (Lopes, 2006, p.43). 
Assim sendo, as teorias de desenvolvimento que foram concebidas nas universidades dos 
países centrais, tal como Celso Furtado10 afirma, desconsideram “as especificidades e a 
                                                 
10 Celso Furtado foi um dos mais prestigiados economistas brasileiros. Possuía um pensamento pragmático 
e uma autonomia epistemológica pois não se deixava aprisionar pelas algemas mentais da análise 
economicista aludindo a necessidade urgente de se conceber uma abordagem interdisciplinar nas teorias do 
desenvolvimento económico. Ele não se deixava iludir pela modernização da miséria que resultava na 
implementação de um modelo único de desenvolvimento hegemónico, que descaracterizaria as identidades 
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historicidade de uma trajetória efetiva de desenvolvimento situado dos países periféricos” 
(Ayres, 2007, p.12). São, portanto, indispensáveis pensamentos descentralizados, 
discursos desconstruídos não ocidentalizados sobre o que poderá ser ou não 
desenvolvimento. Uma abordagem interdisciplinar e simultaneamente, um pensamento 
glocal11 sobre os contextos em desenvolvimento. Através de uma visão alternativa ao 
reducionismo da economia padrão deve-se reconhecer o foco no ser humano, na sua 
universalidade, na sua diversidade e capacidade de estimular o desenvolvimento situado. 
Isto porque a “análise do desenvolvimento é inseparável do contexto societal em que este 
se projecta, ou seja da cultura onde a acção mergulha as suas raízes e em última análise, 
da qualidade e formação dos indivíduos que formam essa mesma cultura” (Torres, 2002, 
p.26). 
Após a consulta de vários estudos evidencia-se a tendência para se defender que é 
necessária uma maior apropriação da ideia e do processo de desenvolvimento, por 
parte dos países em desenvolvimento, nomeadamente, que estes se consciencializem da 
necessidade que existe em conceptualizar e concretizar uma maior capacidade local de 
construção (Cequeira, 2001) endógena desse desenvolvimento. Como?  
- tornando os seus Estados mais ativos e as respetivas elites mais preocupadas e 
responsáveis (Menezes, 2012); 
- impulsionando uma maior participação e entendimento entre os atores que 
operam para o desenvolvimento local (Ribeiro, 2013); 
- apostar nas parcerias para o desenvolvimento (Cerqueira, 2001; Menezes, 2012) 
como uma ferramenta territorial de desenvolvimento privilegiado para conceber as 
políticas de desenvolvimento local; 
- apostar em políticas de descentralização e outros mecanismos de boa 
governação (Mateus, 2007); 
                                                 
culturais situadas tradicionais, num contexto onde as pessoas desses povos, países e localidades tenderiam 
a ser vistas como coisas (Ayres, 2007). 
11 O termo glocalização foi introduzido pela primeira vez nos anos 80 no âmbito das estratégias de mercado 
japonesas referentes à adaptação de estratégias de cultivo da terra às condições que poderiam existir nos 
locais. Mais tarde o mesmo foi introduzido no ocidente pelo sociólogo Roland Robertson afirmando que 
este conceito descreve os efeitos moderadores de condições locais sobre pressões globais. Robertson (1995) 
chegou a afirmar que o local e o global não se excluem, pelo contrário: o local deve ser compreendido como 
um aspeto do global. 
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- insistir na relação forte que existe entre desenvolvimento e educação, 
colocando as pessoas no centro do processo considerados como o motor do 
desenvolvimento (Mascarenhas, 2011; Caetano, 2012). 
Em suma, a construção de um modelo de desenvolvimento humano sustentado conseguir-
se-á com a implementação de políticas que estimulem e apoiem o desenvolvimento 
pessoal, social, económico e ambiental (Mascarenhas, 2011) que tenham a meta em mente 
de mais cedo ou mais tarde minimizar/cortar com a dependência da ajuda externa 
(Menezes, 2012) e apropriar-se da ideia e do processo do seu próprio desenvolvimento. 
Esta ideia de desenvolvimento centrada no homem não é recente, pois já em 1979 no 
Equador, François Perroux na sua obra12 sobre as problemáticas do desenvolvimento do 
ponto de vista da interrogação filosófica, adiantava já a necessidade de se realizarem 
revisões radicais quanto ao domínio da economia e aos instrumentos de análise que aí se 
aplicavam, pois, o conceito de desenvolvimento 
remete-nos para o homem, sujeito e agente, para as sociedades humanas, para a sua finalidade e para 
os seus objectivos manifestamente evolutivos (…) O novo desenvolvimento quer-se ‘global’, 
‘integrado’, ‘endógeno’ (Rela, 2008, p.768). 
Entretanto, foram sendo elaboradas diferentes teorias para justificar a pobreza ou a 
riqueza das sociedades e identificar receitas para atingir o bem-estar humano, provocando 
efeitos negativos em muitas culturas “periféricas” (em desenvolvimento), produzindo 
resultados que deram consistência à teoria da dependência que alega que nos países da 
periferia não é possível que aconteça o desenvolvimento (Gómez, Freitas & Callejas, 
2007). 
1.2.2. Sociedades a Sul - uma visão diacrónica do conceito de desenvolvimento e 
teorias 
O conceito de desenvolvimento tem estado na agenda de África desde há muito tempo. 
Os maiores desafios deste continente assentam, essencialmente, num desenvolvimento 
desigual dentro e entre os países e nas prementes questões de pobreza extrema na África 
Austral e do continente como um todo (Müller, Mekgwe & Mhloyi, 2013). Como referem 
os autores a pobreza tem sido uma das grandes causas do subdesenvolvimento, pois 
contribui para que as suas vítimas sofram exclusão social e repressão política, assim 
                                                 
12 Michel Chossudovsky (2003). A globalização da Pobreza e a nova ordem mundial. Editorial Caminho: 
Lisboa 
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como, são também vítimas de desastres ecológicos e doenças. As pessoas pobres são 
cidadãos atormentados pela perda de dignidade e liberdade, muitas vezes incapazes de 
participar efetivamente nos processos políticos, económicos, legais e sociais dos seus 
países.  
São necessários esforços pró-ativos de forma a construir novas capacidades e recursos 
para o desenvolvimento em África, muita da convencional e exibida sabedoria a respeito 
do desenvolvimento africano e da pobreza a ela associado, é muitas vezes um equívoco e 
prejudica uma possível evolução (Sundaram, 2008). Desta feita, segundo este autor é 
necessário um maior espaço político para os governos africanos escolherem/conceberem, 
as suas próprias estratégias de desenvolvimento, bem como desenvolver e implementar 
políticas de desenvolvimento mais adequadas. 
O conceito de desenvolvimento foi assumido pelo ocidente de forma científica no pós 2ª 
Guerra Mundial (1945), não só devido à necessária reconstrução europeia do pós-guerra, 
assim como, devido ao processo de independência das ex-colónias, aparecendo como um 
conceito eurocentrado ou ocidentalizado, baseado em revoluções materiais e nos valores 
da revolução industrial.  
Nesta altura, por influência das sociedades industriais, através de uma abordagem 
economicista, o conceito de desenvolvimento estava associado à inovação tecnológica, 
ao aumento da produtividade, ao industrialismo, ao enriquecimento a partir da 
acumulação de capital, ao progresso material, ao consumismo, ao etnocentrismo, ao 
antropocentrismo, ao urbanismo, ao individualismo e ao racionalismo (Ribeiro, 2013). 
Em suma, o conceito de desenvolvimento era tomado como sinónimo de crescimento 
económico e de rendimento nacional.  
Foi este o conceito base que em tempos foi apropriado pelos nacionalistas e 
independentistas na década de sessenta/setenta no quadro da situação colonial, revestido 
de um forte carácter emancipatório e de esperança. Aliás o desenvolvimento e o 
crescimento foram vistos pela Conferência de Bandung, pelo movimento dos não - 
Alinhados e pelos movimentos de libertação como uma forma de emancipação e direito 
ao desenvolvimento (Sansone & Furtado, 2014).  
Foi nesta altura que os países industrializados passaram a ser considerados como países 
desenvolvidos e os não industrializados como países subdesenvolvidos. Uma 
classificação concretizada pelos países do ocidente que tinham como objetivo principal 
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resolver os problemas económicos dos países subdesenvolvidos. Há uma distinção entre 
estes países no âmbito desta abordagem economicista, pois no que refere aos países 
subdesenvolvidos estes apresentam abundancia de fatores produtivos e mão-de-obra (não 
qualificada), relacionada com o setor primário, cuja produção é dirigida, essencialmente, 
ao mercado externo sem produzir poupança nem investimento no país (Ribeiro, 2013), 
mas que acaba por atrair os países do ocidente. 
Assim a análise destes países subdesenvolvidos baseava-se, nesta altura, nas ideias de 
Rostow (1960), ou seja, todas as sociedades seguiriam um percurso padrão de 
desenvolvimento económico e que os países em desenvolvimento estariam numa primeira 
fase da sua linha de progresso e os desenvolvidos numa fase posterior. Esta era a base da 
Teoria da Modernização. As “sociedades ocidentais foram consideradas como estando 
no topo da civilização, enquanto outras, consideradas atrasadas, eram convidadas a 
emular para atingirem o mesmo topo” (Milando, 2013, pp.47-48). As críticas acusam a 
teoria de ser desatualizada, eurocêntrica e que apresenta um modelo de desenvolvimento 
para nações ricas, embora os próprios países do ocidente tenham realizado percursos de 
desenvolvimento distintos. Consequentemente, os países mais pobres teriam de 
abandonar os seus modos de agir e pensar, acomodando-se à modernidade, seguindo o 
exemplo dos países ocidentais. Assim, nesta altura o conceito de desenvolvimento, no 
que refere aos países subdesenvolvidos, caracterizava-se por uma “economia estancada e 
da sua sociedade tradicional passaria pelo estímulo ao crescimento. Desenvolvimento 
equacionava-se, então, como crescimento económico” (Gómez, Freitas & Callejas, 2007, 
p.20). 
Com esta ideia de desenvolvimento, emergem autores como Andre Gunder Frank13que 
decide estudar a realidade do subdesenvolvimento, nomeadamente na América Latina 
opondo-se à modernização e tentando compreender o tipo de impacto que os fatores 
externos teriam nas economias do chamado terceiro mundo. Era uma visão assente na 
ótica de exploração, na relação que se estabelece entre centro-periferia e defendia que a 
causa do subdesenvolvimento dos países da periferia estaria na sua relação dependente 
estabelecida com os países mais desenvolvidos, os países do centro. As críticas 
assentavam na ideia de que em vez de apoiar a indústria dever-se-ia apoiar as 
                                                 
13 O autor apresenta esta perspetiva no prefácio de um livro de economia intitulado Reflexões sobre a Crise 
Econômica Mundial, 1983, Zahar Editores: Brasil 
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necessidades básicas dos cidadãos ou financiar as infraestruturas. Estas críticas, entre 
outras, apontam para as consequências do terminar com as barreiras comerciais a nível 
mundial que poderia contribuir para o aumento do custo de vida do cidadão. Os países 
subdesenvolvidos com base nesta teoria ficaram por desenvolver porque os recursos eram 
explorados a baixo custo e os lucros se destinavam aos países desenvolvidos (Ribeiro, 
2013). 
Contudo os africanos nomeadamente, Wilmot Blyden um dos fundadores do pan-
africanismo14, se mostrou convicto de que a “modernização” seria fundamental para que 
os países colonizados pudessem deixar de ser colonizados e pudessem almejar a condição 
de autodeterminação e de independência (Sansone & Furtado 2014). Tal desejo por 
independência é elucidado na literatura africana da época por Amílcar Cabral e ou 
Agostinho Neto, poetas, guerrilheiros e estadistas, que usaram a sua inspiração poética 
como “meio mobilizador do povo (…) para o empreendimento maior que obrigaria, 
finalmente, o colonizador a ceder a independência tão almejada” (Esperança, 2002, p.56), 
assim como, paralelemente, servia para ludibriar a vigilância do regime fascista15. Os dois 
poetas, guerrilheiros e estadistas africanos, sofridos da sangrenta luta16 e de longas 
esperas, nos seus poemas recorrem à imagem de “mãe” para representar a sua pátria, 
                                                 
14 Pan-Africanismo é mais do que uma ideia, não nascida em África, mas idealizada e dirigida, nos 
primeiros anos por negros norte-americanos e negros antilhanos, em 1900, com o intuito de apoiar algumas 
comunidades africanas na altura vítimas de expropriação das suas terras. Este movimento foi extremamente 
importante na altura pois era o único meio de transmitir os idealismos africanos. Seu grande mérito foi ter 
proporcionado aos africanos a oportunidade de tomar uma iniciativa na busca de soluções para seus 
problemas. O seu erro à partida foi ter pensado alcançar um tipo de união africana impossível de se 
concretizar, pois os partidos da altura queriam constituir os Estado Unidos da África, unindo o continente 
num só país. O que é certo depois de uma boa parte dos governos, após os anos 60, conseguirem o poder 
dos seus países independentes não quiseram abdicar dele para constituir uma só África. Não obstante, foi a 
primeira vez através deste movimento que o mundo ficou a saber que os negros também têm direitos e que 
sabem lutar pelos mesmos, embora ainda hoje exista quem pense o contrário que os africanos mostraram 
ao mundo. Os seus fundadores foram Edward Wilmot Blyden (1832-1912), William Burghardt du Bois 
(1868-1963) e Kwame Nkrumah (1909-1972). Retirado de http://rjoliveira.blogspot.pt/2011/02/o-
movimento-pan-africanista.html  
15 “Adeus à Hora da Largada” - “Minha mãe/(todas as mãe negras/cujos filhos partiram)/ tu me ensinaste 
a esperar/ como esperaste nas horas difíceis (…). Amanhã/ entoaremos hinos à liberdade/ quando 
comemorarmos/ a data da abolição desta escravatura” (Agostinho Neto). 
“Regresso” - Mamãe Velha, venha ouvir comigo/ O bater da chuva lá no seu portão./ É um bater de amigo/ 
Que vibra dentro do meu coração (…). / Dizem que o campo se cobriu de verde/ Da cor mais bela porque 
é a cor da esperança/ Que a terra, agora, é mesmo Cabo Verde./ - É a tempestade que virou bonança.../ 
Venha comigo, Mamãe Velha, venha/ Recobre a força e chegue-se ao portão/ A chuva amiga já falou 
mantenha/ E bate dentro do meu coração! (Amílcar Cabral) 
16 Para o presidente Agostinho Neto a luta armada era a resposta dos nacionalistas angolanos contra a 
colonização portuguesa. Estava profundamente convencido de que o colonialismo português não cairia sem 
luta (Esperança, 2002, p.57) 
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Angola ou Cabo-Verde, para ovacionar a tão desejada boa nova pela qual tanto lutaram - 
a independência, certos de que com ela viria o desenvolvimento. 
Embora todos os nacionalistas e independentistas africanos solicitassem o progresso/ 
desenvolvimento para os seus países, o certo foi que “a forma de materializar esse 
desiderato, ou seja as políticas económicas e as teorias económicas que sustentavam tais 
políticas não eram as mesmas” (Sansone & Furtado, 2014, p.99). Facto que contribuiu 
para que se constituíssem estados pós-coloniais, uns que afloraram mais cedo do que 
outros, mas que a maioria se reuniu no quadro da Organização da Unidade Africana 
(OUA), não só para conseguir as condições para que o desenvolvimento se desse, assim 
como, trabalhar para a construção da respetiva nação. 
Ao desenvolvimento poder-se-á acrescentar um outro produto do ocidente, como refere 
um estudo de Capoco (2013), o nacionalismo a partir do qual se expandiu através do 
domínio euromundo dos Estados e Nações da Europa, no âmbito do domínio colonial. 
Em África o nacionalismo acabou por originar o principal sentimento que motivou 
revoltas, fundamentou atitudes e em vários casos despoletou violência praticadas contra 
os domínios e jurisdição europeus, para a constituição dos novos Estados no continente. 
Segundo este autor, se na Europa o processo evoluiu no sentido de a nação ser criadora 
do Estado e este, por sua vez, desenvolveu o nacionalismo sublinhando os seus valores 
históricos e interesses nacionais, em África o processo foi inverso e teve variações de 
acordo com as especificidades de cada povo. Desta forma, rapidamente, a construção da 
unidade nacional passou a ser uma prioridade, tanto a nível dos discursos, como elemento 
legitimador de golpes de estado que foram sucedendo pelo continente conseguindo 
mesmo um significativo desenvolvimento económico que se traduziu também em 
melhores condições de vida dos cidadãos. Com a crise mundial nos anos 80, os problemas 
internos de muitos Estados pós-coloniais, que originaram golpes de estado e guerras civis, 
contribuiu para um retrocesso nas economias e nas condições de vida para níveis 
anteriores à independência (Sansone & Furtado, 2014).  
Muito antes da conquista da independência política e devido aos laços com o movimento 
pan-africanista, recorrendo à história de África (UNESCO, 2010), verifica-se que a 
cooperação e a integração regionais haviam sido reconhecidas como indispensáveis a 
qualquer estratégia de descolonização económica. Assim, foi na primeira conferência dos 
Estados Africanos Independentes (na cidade de Acra – Gana em 1958) que decidiram 
fundar um Comité para a Economia e Pesquisa em cada país, assim como uma Comissão 
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Conjunta para Pesquisa Económica. “A tarefa destas organizações era a de consolidar as 
políticas nacionais de desenvolvimento económico, promover as trocas comerciais e criar 
uma política industrial comum, bem como coordenar o [planeamento] (…) económico 
dos diferentes Estados, incluindo alcançar um mecanismo de cooperação económica em 
escala continental” (UNESCO, 2010, p. 489). Mais tarde, a maioria dos Estados 
independentes recomenda a formação de um Conselho Africano de Cooperação e 
Economia, de um Banco Africano de Desenvolvimento e de um Banco Comercial 
Africano. Neste sentido, foram-se formando grupos para trabalharem em propostas com 
o intuito de contribuir para a concretização de tais recomendações, sendo a primeira 
organização multinacional africana (criada em abril de 1958) a Comissão Económica 
para a Africa (CEA) da ONU, cuja missão consistia em lançar o processo de 
desenvolvimento económico africano, inclusive nas suas dimensões sociais, facilitando e 
integrando-se a ele. A Comissão deveria acompanhar e reforçar as relações económicas 
dos países e territórios do continente, tanto entre si como com outros países do mundo. 
Cinco anos mais tarde, era fundada a OUA com o objetivo de coordenar e intensificar a 
cooperação, intuindo oferecer melhores condições de vida aos povos da África, eliminar 
o colonialismo em todas as suas formas e corroborar a cooperação internacional 
(UNESCO, 2010, p. 490). As duas instituições foram convidadas a trabalhar em conjunto, 
mas foi a CEA da ONU que ficou de promover a cooperação e integração das economias 
do continente. Com este intuito logo se dividiu o continente africano em quatro sub-
regiões – África Oriental e Austral, África Central, África Ocidental e África do Norte – 
atribuindo a cada região um escritório sub-regional atuando como antena propagadora do 
seu secretariado. Não obstante, a CEA acabou por encontrar muitas dificuldades de 
atuação, com a sua assistência técnica especializada, uma vez que não estavam reunidas 
as condições para esse trabalho, não só pela falta de recursos, pelo fardo das estruturas 
colonialistas, pela inexistência de mecanismos institucionais que assegurassem a 
participação dos governos locais. Neste sentido, os resultados foram escassos comparado 
com a dinâmicas das sub-regiões, que atuaram essencialmente no sentido do 
desenvolvimento económico e que acabou por não se espelhar no bem-estar comum e 
numa verdadeira melhoria das condições de vida dos seus habitantes (UNESCO, 2010). 
Evidencia-se aqui, portanto, uma primeira tentativa falhada de cooperação para o 
desenvolvimento, um desenvolvimento que residia num frágil crescimento sem bases 
institucionais e governamentais asseguradas pelo parceiro. 
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Nesta reflexão diacrónica sobre África constata-se que o período que se seguiu à 
proclamação da independência, foi conturbado do ponto de vista político, económico e 
social17 o que afeta o desenvolvimento sobretudo caracterizado por crescentes 
dificuldades económicas. Os obstáculos a esse desenvolvimento são, por um lado, de 
ordem externa nomeadamente sob um quadro de mundialização crescente da economia 
internacional que condiciona cada vez mais diretamente a vida de cada país e por outro 
lado, de ordem interna referentes às características próprias de cada estrutura social que 
não é apenas o mero reflexo do exterior (Torres, 1986). Segundo o professor, a principal 
causa não foi só a deterioração dos termos de troca, mas sim relacionado com a década 
anterior e a diminuição do volume das exportações. É de referir que, também as novas 
teorias protecionistas e sobretudo as restrições comerciais impostas pelos países 
industrializados em crise, teriam dificultado a colocação dos produtos africanos nos 
mercados europeus e que mais tarde foram amenizadas pelos acordos de Lomé18.  
Esta discussão, de que as causas do não desenvolvimento de África seriam internas, 
externas, assim como formas de convergência e a formulação de soluções para o 
desenvolvimento africano, acabaram por ser particularmente, debatidas nos grandes 
balanços internacionais elaborados a partir de 1980, em que o primeiro terá sido registado 
no Plano de Ação de Lagos (PAL). Um plano de ação para o desenvolvimento 
económico e social que, passamos aqui a designar por PAL. Este desenhou um quadro 
não muito otimista sobre a obra realizada em África no período 1960-1980, concluindo 
que o continente teria sido incapaz de atingir qualquer taxa de crescimento significativa 
ou a um nível de bem-estar satisfatório durantes esses vinte anos (Torres, 1986). Sendo 
assim, seria necessário reestruturar a economia, com base numa autonomia que 
implicasse a organização comum dos recursos e um desenvolvimento autónomo e 
autocentrado, ideia esta que cinco anos mais tarde foi reforçada pelos chefes africanos em 
Adis Abeba (1985)19, agora com a tónica assente na responsabilidade interna. 
                                                 
17 Para mais informação sobre estas matérias consultar Meyns, 1984; Galli, 1987; Schoor, 1989; Correia, 
1991 e 1996; Ferreira, 1992, 1993 e 1999; Kajibanga, 1996; Anstee, 1997; Anjos, 1998; Guimarães, 1998; 
Hare, 1998; Jorge, 1998; Sousa, 1998; Carvalho, 2002; Carvalho et al. 2006; Vidal & Andrade, 2008. 
18 Onde se “acaba por considerar parcialmente esta situação ao criar um fundo especial de estabilização de 
exportações, o STABEX” (Ferreira, Faria & Cardoso, 2015, p.14). 
19 Declaração adotada na XXI Sessão Ordinária da OUA (julho de 1985) em Adis Abeba, onde “os chefes 
de Estado reconhecem implicitamente a justeza de algumas críticas ao próprio processo interno africano e 
desde logo, à própria acção dos seus dirigentes. Apesar de referirem que África foi afetada pela «profunda 
recessão mundial», por «um sistema de relações económicas internacionais injusto» e por uma «seca 
 31 
É também nesta década, essencialmente a partir de 1981, que surgem novas abordagens 
do problema do desenvolvimento africano, especialmente através das análises do Banco 
Mundial e os seus conhecidos relatórios anuais. O primeiro é conhecido por Relatório 
Berg (1981), elaborado a pedido dos ministros das finanças africanos, que pretendiam 
que este se inspirasse no PAL. Este relatório caracterizou-se por gerar muita polémica em 
torno das recomendações que emitiu e por consequência, os efeitos desta polémica 
refletiram-se em alguma autorreflexão, por parte dos países africanos, no sentido de 
analisarem o percurso realizado até então com base em quem eram e no que tinham, uma 
vez que, em Adis Abeba o discurso dos chefes de Estado acabou por ser diferente sendo 
um discurso mais autocrítico. 
Nesta altura que o conceito de desenvolvimento começou a ser abordado através de uma 
perspetiva mais ampla, através do recurso a novos indicadores que não só o PIB, isto 
porque, não basta medir os incrementos constantes do nível de renda traduzido num 
aumento dos índices globais de produção para se criar as condições propícias para se 
atingir o desenvolvimento (Caetano, 2012). Parece fundamental avaliar também como 
tais incrementos são distribuídos, ou seja, o aumento da capacidade produtiva (economia 
do crescimento) não significa automaticamente um aumento do nível de bem-estar20 das 
pessoas (economia do desenvolvimento) (Caetano, 2012). 
Foi com base nesta ideia de desenvolvimento, considerando agora a influência na vida 
das pessoas e do seu bem-estar, que começam a emergir as Teorias do Desenvolvimento 
Alternativo na década de 90, na tentativa de resolver problemas que surgiam no contexto 
do desenvolvimento, anteriormente fundamentado numa base económica. São 
abordagens que vieram introduzir novos discursos21, novas práticas alternativas e 
                                                 
persistente», não deixaram também de admitir «certas insuficiências ao nível das políticas, o que conduziu 
a maior parte dos países à beira do colapso económico»” (Torres, 1986, s.p.) 
20 Gabriel Mota (2009), seguindo esta ideia, realizou um estudo que demonstrou como a utilização de 
indicadores de bem-estar subjetivo podem representar uma mais-valia face à análise tradicional do bem-
estar na economia. Fazendo uma análise histórica, comparativa (com outras abordagens, nomeadamente 
com a ortodoxia e com a tese das “capabilities”) e empírica, concluiu que a felicidade (observada através 
de indicadores subjetivos) traz nova informação e permite obter novas conclusões, não sendo substituível 
por qualquer outra abordagem já existente no domínio do Welfare Economics. 
21 Como é o caso da International Foundation for Development Alternatives com o seu principal projeto 
“Third System Project” que coloca o foco na escala local e nas comunidades e vem questionando a 
desordem económica internacional ou a regeneração económica local dando primazia às pessoas. Um 
exemplo de um dos seus dossiers poderá ser consultado em 
http://www.ess.inpe.br/courses/lib/exe/fetch.php?media=wiki:user:doss_21_1981_jan-feb_.pdf  
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redefinir os objetivos do desenvolvimento com uma outra interpretação enfatizando 
padrões de vida como “redução de pobreza, distribuição equitativa de rendimentos, baixa 
mortalidade infantil, aumento da esperança de vida, acesso à educação, ao emprego e à 
habitação (…) um desenvolvimento que, sem negligenciar os factores materiais, centra-
se sobretudo no potencial e nas capacidades do indivíduo e na sua interação com os seus 
semelhantes e grupos sociais” (Milando, 2013, pp.51-52). 
Esta ideia de desenvolvimento deu lugar, entre outras, às seguintes adjetivações, 
profundamente baseadas nas críticas à prática do desenvolvimento económico, 
nomeadamente: o desenvolvimento humano22- que introduz a ideia de que o intuito do 
desenvolvimento é melhorar a qualidade de vida das pessoas, principalmente, as mais 
vulneráveis; o desenvolvimento sustentável23 - que introduz a ideia que o homem tem de 
cuidar da sua casa a terra, baseada numa dimensão ecológica e no saber satisfazer as 
necessidades humanas do presente não esquecendo as necessidades da futura 
humanidade; o desenvolvimento comunitário24 e participativo – que introduz a ideia de 
                                                 
22 No início da década de 90 o PNUD e o BM, introduzem no debate sobre o desenvolvimento o conceito 
de desenvolvimento humano que defende a ideia de que o seu desafio “é melhorar a qualidade de vida. 
Especialmente nos países pobres do mundo, uma melhor qualidade de vida geralmente requer uma renda 
mais elevada – mas envolve muito mais. Abrange como fins em si mesmos, a melhoria da educação, padrões 
mais elevados de saúde e nutrição, menos pobreza, um meio ambiente mais limpo, maior igualdade de 
oportunidades, maior liberdade individual e uma vida cultural mais rica” (BM, 1991, p.4). 
23 Já na década de 70 se faziam sentir as críticas académicas à ideia de crescimento ilimitado subentendida 
na conceção de desenvolvimento na altura. Foi com a obra do Clube de Roma, designada por Limits to 
Growth, deu sinal de alerta para um caminho de insustentabilidade: na probabilidade de esgotamento de 
alguns recursos não renováveis a médio prazo; acumulação indevida de resíduos; o aumento do dióxido de 
carbono e consequentemente, para impossibilidade de generalizar o estilo de vida em vigor nos países 
desenvolvidos à população de todo o planeta. No entanto, estas considerações não foram ouvidas e só mais 
tarde após uma década é que os políticos responsáveis a nível mundial, face aos problemas sentidos 
admitiram pensar num desenvolvimento que integrasse uma dimensão ecológica. Neste contexto 
documento de referência é o Relatório Brundtland (1987) intitulado Our Common Future (Nosso Futuro 
Comum) que define desenvolvimento sustentável como: “um desenvolvimento que atende às necessidades 
do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias 
necessidades” (CMMAD 1988, p.46). A longo prazo a discussão em torno deste relatório conduziria as 
Nações Unidas a convocar uma nova conferencia, que se concretizou no Rio de Janeiro em 1992 a tão 
conhecida Cimeira da Terra. Desta Cimeira resultou um plano de ação designado por Agenda 21. A grande 
conclusão desta conferência é que não se tratava apenas de um problema de poluição, mas era necessário 
questionar o funcionamento da sociedade e o modelo de desenvolvimento. Ficou marcada por discursos 
que defenderam a aproximação das áreas de economia e ambiente, por atribuir uma maior relevância às 
questões sociais e institucionais e por uma preocupação crescente com os problemas ambientais globais. 
Segundo Rodrigues (2009) “a abordagem da sustentabilidade fez-se sobretudo por via das questões 
estritamente ambientais, em detrimento das questões relativas à equidade, à autonomia ou aos aspetos 
sociais do desenvolvimento” (p.256). 
24 O desenvolvimento comunitário ou dirigido pelas comunidades é um “processo de desenvolvimento em 
que o controlo das decisões e dos recursos está nas mãos de grupos comunitários. Frequentemente, estes 
grupos trabalham em parceria com doadores/financiadores, poderes locais, setor privado, ONGD e agências 
de governação. É uma forma de fornecer serviços e infraestruturas sociais, organizar a atividade económica 
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que o processo de desenvolvimento está nas mãos das populações que trabalham em 
parceria com organizações, exigindo da sua parte maior participação, quer na 
conceptualização dos projetos quer na sua implementação e avaliação e desenvolvimento 
endógeno25 ou autossustentado – que introduz a ideia da importância de mobilizar 
recursos locais que sustentem o desenvolvimento, maior participação e relações de 
cooperação horizontal entre pessoas e instituições de várias escalas da organização social 
(local, regional e nacional) todos eles centrados no Homem para o qual e pelo qual o 
desenvolvimento acontece. Esta adjetivação do conceito de desenvolvimento foi surgindo 
com base em diversas reflexões que à medida que o iam criticando, simultaneamente, 
apresentavam propostas de renomeação/adjetivação de forma a corrigir as falhas do 
próprio desenvolvimento sem, no entanto, se debruçar sobre o que é propriamente o – 
desenvolvimento, um desenvolvimento que não conseguiu atingir o seu objetivo 
(Friedmann, 1996; Simon, 1997; Amaro, 2003). Por isso, alguns autores defendem o 
abandono ou a renovação desse conceito (Amaro 2003), ou mesmo a sua abolição, uma 
vez que este não tem sido coerente na sua teoria e prática (Escobar, 1995). 
Assim sendo, no início do presente milénio (2000) surge a teoria do pós-desenvolvimento 
com Arturo Escobar (1995)26 que defende o fim do desenvolvimento porque a essência 
do mesmo é uma ideia ilusória que continua no imaginário de muitos. Esta teoria 
considera que o conceito de desenvolvimento é uma ideia eurocêntrica impossível de “ser 
aplicada nas sociedades do Sul (…) [é] uma proposta externa aos fenómenos destas 
                                                 
e a gestão de recursos, capacitar os pobres, melhorar a governação e aumentar a segurança dos pobres” 
(Morais & Graça, 2014, p.51). 
25 Na conceptualização do desenvolvimento endógeno contribuíram sobretudo os estudos de antropólogos 
que demonstravam “que todas as comunidades, por mais remotas que sejam, dispõem de um conjunto de 
valores, saberes e práticas de organização de vida coletiva, que lhes são específicas e que merece ser 
respeitada, não sendo desejável impor-lhes modelos únicos de estilo de vida e de progresso económico” 
(Silva, 2012, p.13). Trata-se de integrar as identidades culturais e os processos globais para que não nos 
tornemos consumidores de modelos culturais construídos pelos mercados, sem uma exacerbação 
fundamentalista, pois o desenvolvimento endógeno não significa ausência de elementos externos; significa 
sim a localização do desenvolvimento. 
26Arturo Escobar é um antropólogo Colombiano que estudou as políticas e movimento sociais no sul-
americano e desenvolve críticas ao desenvolvimento ocidentalizado. Segundo este autor o rico não pode 
ajudar o pobre a sair da pobreza. As comunidades locais precisam abordar os seus próprios problemas, 
usando suas próprias ideias. As pessoas têm de se desenvolver, em vez de depender de ideias mal-adaptadas 
do exterior. As críticas a tal pensamento assentam nas práticas alternativas limitadas que avançam para 
substituir a assistência do exterior, consideram que o pobre dos pobres irá lutar, a curto prazo, para a 
satisfação das suas necessidades e na realidade, os dados evidenciam que a pobreza absoluta foi reduzida 
para metade como confirma o “Relatório sobre os ODM – definição do quadro pós-2015” da Comissão do 
Desenvolvimento do Parlamento Europeu escrito por Filip Kaczmarek. 
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sociedades, que necessita de ser reformulada a partir dum discurso feito do seu interior, 
isto é, construído a partir dos saberes e experiências locais” (Escobar, 1995, pp.1-2). Os 
países, segundo o autor, não têm que se desenvolver de acordo com as ideias ocidentais, 
não têm que seguir as orientações culturais e morais dos doadores de desenvolvimento.  
Os pós-desenvolvimentistas defendem o fim do desenvolvimento, porque este não chegou 
à maioria da população mundial, especialmente, ao mundo em desenvolvimento. Tal 
como anunciam as Nações Unidas, em 2015, 2,2 mil milhões de pessoas vivem em 
situação de pobreza multidimensional27 ou quase pobreza. O pensamento pós-
desenvolvimentista procura alternativas ao desenvolvimento em vez do desenvolvimento 
alternativo, isto porque o desenvolvimento alternativo tem passado ao lado do seu 
objetivo fundamental que é o bem-estar comum, incluindo o da geração futura (Escobar, 
1995). Os defensores do pensamento pós-desenvolvimentista consideram que as 
comunidades locais poderiam ser capacitadas a criar as suas próprias ideias de 
desenvolvimento.  
Numa disposição investigativa sensível ao contexto, dispostos a ouvir as vozes do Sul na 
ansia de aprender com as mesmas, identificam-se outras visões alternativas de 
desenvolvimento, como é o caso da Sumak Kawsay que se traduz para o conceito de bem 
viver. Este conceito “indica um desenvolvimento coletivo e harmonioso que concebe o 
indivíduo inserido no contexto das comunidades social e cultural e do seu meio ambiente” 
(UNESCO, 2016, p.35). É um conceito que teve origens num sistema de crenças 
autóctones dos quéchuas e incorpora críticas aos modelos dominantes ocidentais de 
desenvolvimento e oferece um paradigma alternativo baseado na harmonia entre os seres 
humanos bem como destes com o meio ambiente em que habitam. 
Perante sociedades que evidenciam práticas e pensamentos globais, perante a teoria 
económica neocapitalista que valoriza, indiscutivelmente, o desenvolvimento económico, 
considerando o contexto africano onde esta reflexão tem estado alocada, emerge a 
seguinte questão: Quais são os principais obstáculos ao pensamento autónomo e ao 
desenvolvimento africano? Os obstáculos são de diferentes tipos, no entanto, segundo um 
                                                 
27 “As habituais medidas destinadas a combater a pobreza têm por base o rendimento ou o consumo, que 
registam importantes dimensões da privação, contudo dão apenas uma imagem parcial. As privações a que 
as pessoas estão sujeitas podem ir muito além do rendimento, nomeadamente, a falta de saúde, a má 
nutrição, a escolaridade e competências insuficientes, modos de vida e condições familiares inadequadas e 
ainda a exclusão social. Alguns destes aspetos mais alargados da pobreza são integrados no conceito de 
pobreza multidimensional” (PNUD, 2014, p.42). 
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estudo de Hountondji (2011), há um que deve chamar a nossa atenção e que tem vindo a 
ser bastante negligenciado e que consiste na ausência de pensamento, na passividade 
intelectual por parte das elites africanas com poder de decisão, sendo necessário um olhar 
crítico perante as soluções externas, haver uma apropriação coletiva do conhecimento e 
trabalhar sobre o mesmo internamente, ou seja 
“the absence of thinking, intellectual passivity leading us to follow changing ideological modes like 
an opportunist. What is the solution? I have already written it somewhere: ‘start thinking again’; in 
other words, we should reach today beyond the ready-made solutions proposed by international 
experts and look into the problems of society by ourselves. I insist, therefore, on the role of 
intellectuals and the elite or, more precisely, on their responsibility. I insist on the need for collective 
appropriation of existing knowledge, a high-level internal debate on social, economic and political 
options, and also on their pros and cons” (Hountondji, 2011, p. 92). 
Apela-se assim ao pensamento africano, que as elites africanas voltem a pensar, através 
da NEPAD28, (Hountondji, 2011; Roque, 2007; Medina, 2008) que esta ponha em prática 
o PAL e não permaneça “remaining a dead letter” (Hountondji, 2011, p.94), sempre com 
a aceitação incondicional dos países e seus governantes e o apoio e compressão das 
populações. Isto porque é urgente ver as forças vivas que estivessem envolvidas na ideia 
estratégica que é a NEPAD em ação, uma mobilização real da inteligência africana 
(Hountondji, 2011). Sem essa mobilização nada se conseguirá de forma sustentável, 
independente do valor intrínseco que o programa proposto possa ter. 
1.2.3. O conceito de desenvolvimento e as agendas pós-2015 
O conceito de desenvolvimento nunca teve um significado tão universal até então, porém 
este é cada vez mais questionável, pois “só parece fazer sentido, quando se liberta da sua 
dimensão universal e se substancializa na herança cultural de cada sociedade” (Milando, 
2013, p. 55), um desenvolvimento relacionado com algo a ser alcançado, 
                                                 
28 Segundo um estudo de Alcindo Medina (2008), a NEPAD (New Partnership for Africa’s Development) 
é um programa da União Africana que nasceu em setembro de 2001, logo a seguir à convenção de Cotonou 
(fevereiro de 2000) e os ODM (outubro de 2000), “que materializa a visão holística desenvolvida pelos 
líderes africanos numa moldura de parceria entre os países africanos com o objectivo de reduzir a pobreza, 
promover o desenvolvimento sustentável da África e promover o papel da mulher em todas as actividades” 
(Medina, 2008, p.102). “Com a criação da NEPAD, os países africanos pretendem afirmar que detêm a 
chave do seu próprio desenvolvimento e que assumem em suas mãos a responsabilidade, o poder de decisão 
e de escolha do rumo para a África. Esta parceria é também uma forma de abertura e o estreitar de relações 
com a comunidade internacional no sentido de em conjunto promover a paz, estabilidade, democracia, a 
nova gestão económica e o desenvolvimento sustentável centrado nos factores endógenos do continente 
africano” (Medina, 2008, p.104), no entanto, não têm conseguido concretizar nenhum dos objetivos a que 
se propõe, as relações com a comunidade internacional em particular a EU deterioraram-se, os conflitos 
armados prevalecem e a democracia e a boa governação não fazem parte das prioridades de muitos dos 
governantes do continente. Com a conferência de Argel sobre a NEPAD, em 2003, que se espera agora 
uma nova parceria forte para implementação do plano de ação sobre a iniciativa fundada numa visão 
partilhada. 
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espontaneamente, no decurso da vida diária e da interação do quotidiano das pessoas. O 
que importa é que cada sociedade possa optar por mudanças sociais e económicas a si 
mais adequadas e em função dos seus próprios valores. Isto porque, não poderemos falar 
de um continente africano como um todo homogéneo, uma vez que este “é constituído 
por um conjunto complexo e heterogéneo de povos, culturas, línguas, experiências 
histórias, ambientes naturais e geográficos e atualmente é composto por 53 países em 
fases diferentes de desenvolvimento demográfico, político, infraestrutural e 
socioeconómico” (Roque, 2007, p.175) e cada caso é um caso. 
Com a chegada do séc. XXI um novo desafio se coloca com o nascimento de “um novo 
ciclo de esperança, [que] é criar modelos próprios de desenvolvimento, apostando talvez 
no diálogo com experiências de povos e culturas durante tanto tempo rejeitadas” (Peixoto, 
2007, p.45). Este novo desafio é proposto a uma 
nova geração de líderes africanos constituída por políticos e tecnocratas que estão disponíveis para 
assumir a responsabilidade que lhes cabe pelos erros do passado e lhes pertence na busca de soluções 
no caminho da democratização política, social e económica. Já no passado recente esta visão baseada 
no orgulho e na capacidade dos africanos de alcançar um futuro mais digno, mais livre, mais 
próspero e com mais justiça foi proposta por vários líderes, nomeadamente, Amílcar Cabral, Kwame 
Nkrumah, Julius Nyerere, Leopold Senghor, Nelson Mandela e Samora Machel, entre outros 
(Roque, 2007, p.176) 
Cabe aos líderes políticos, às pessoas de responsabilidade, aos jovens, ao simples cidadão 
almejar essa realidade, uma realidade democrática adaptada (Género, 2012), uma 
realidade democrática africanizada (Kajibanga, 2009) um processo de reapropriação do 
debate e dos valores da democracia pelos africanos, um processo de desenvolvimento 
social, cultural e sustentável, isto porque “é utópico projetar o desenvolvimento sem 
participação ativa das comunidades de base – a família e a aldeia ou o bairro (…). São 
eles os verdadeiros sujeitos da democracia económica e política” (Kajibanga, 2009, p.70). 
Portanto, a UA e os seus dirigentes devem encontrar-se com o Povo, adequando as suas 
ideias de desenvolvimento à sociedade civil, procurando a harmonia entre os discursos 
(teóricos) e as práticas (de desenvolvimento) (Género, 2012). É neste contexto que os 
países em desenvolvimento tomam conhecimento das políticas desenvolvimento globais 
baseadas atualmente nos ODM. 
Em dois mil com aprovação da declaração do Milénio (ODM) 29 pela assembleia geral da 
Organização das Nações Unidas (ONU) assistiu-se a um momento de viragem. Nesta 
                                                 
29 Os ODM foram: 1 - Erradicar a pobreza extrema e a fome; 2 -Alcançar o ensino primário universal; 3 - 
Promover a igualdade do género e dar poder às mulheres; 4 - Reduzir a mortalidade de crianças; 5 - 
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declaração procurava-se estabelecer os princípios de um programa de intervenção global, 
um programa que era limitado no tempo, com definições e objetivos concretos, 
mensurados e medidos de ano a ano. Estes objetivos passaram a delimitar as ações de 
ajuda ao desenvolvimento e a intervenção dos diferentes atores que decidissem estruturar 
projetos de desenvolvimento ou de investimento em políticas públicas. Passados treze 
anos, os resultados eram animadores e as Nações Unidas no seu relatório sobre os ODM 
(2013) afirmaram ter alcançado progressos 
significativos e substanciais no cumprimento de muitas das metas – inclusive na redução para 
metade do número de pessoas que vivem em condições de pobreza extrema e da percentagem de 
pessoas sem acesso sustentável a fontes melhoradas de água (…). Verificaram-se melhorias 
evidentes em todas as áreas da saúde, bem como a nível da educação primária (ONU, 2013, p.3) 
No entanto, é também este relatório de 2013 que revela que “a consecução dos ODM foi 
desigual entre países e num mesmo país, desigual entre regiões”, isto porque, os países 
mais dependentes da Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) ou que se encontram em 
situações mais frágeis deram mais importância aos ODM, do que os países de rendimento 
médio (PRM’s), onde os ODM tiveram menos relevância e as metas foram bastante 
desadequadas.  
A União Europeia no seu relatório sobre o desenvolvimento intitulado Pós-2015: acção 
global para um futuro inclusivo e sustentável (2013), admitiu que o novo quadro global 
para o desenvolvimento terá de enfrentar um mundo em rápida mutação ao qual terá de 
se adaptar e avança com algumas previsões, tais como: 
- até 2050 espera-se que a população mundial atinja os 9,3 mil milhões de pessoas, 
das quais 80% residirão na Ásia e África; 
- a pobreza está a cair, mas provavelmente continuará alta na África Subsariana, 
cada vez mais concentrada nos países frágeis. Por exemplo, o impacto dos padrões 
de consumo de uma classe média global em crescimento sobre as tendências 
ambientais deverá ser particularmente grave nos países mais pobres. Posto isto, será 
necessário urgentemente uma ação global coordenada e eficaz para enfrentar os três 
aspetos do desenvolvimento sustentável: económico, social e ambiental.  
- o contexto político internacional também está a mudar. “O poder global está a 
deslocar-se e novos participantes estatais e não estatais ganham relevância e uma 
                                                 
Melhorar a saúde materna; 6 - Combater o HIV/SIDA, malária e outras doenças; 7 - Assegurar a 
sustentabilidade ambiental; 8 - Promover uma parceria mundial para o desenvolvimento. 
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maior capacidade de apoiar o desenvolvimento internacional, enquanto os países da 
OCDE vivem dificuldades económicas” (EU, 2013, p.8). 
Neste sentido, qualquer que seja o novo quadro de desenvolvimento, deverá contribuir 
para minimizar a complexidade da pobreza e do bem-estar das populações. Por exemplo, 
à medida que os países se tornam mais ricos e que uma maior proporção da população 
pobre vive em países de rendimento médio, como atualmente Angola pretende ser30, as 
desigualdades persistentes tornam-se uma questão cada vez mais urgente, devendo-se 
procurar políticas públicas inclusivas e soluções sustentáveis. 
Configura-se, assim uma questão: o século XXI será uma encruzilhada para a 
humanidade? O relatório Now for the Long Term (2013) 31 diz que sim e acrescenta que 
este poderá vir a ser o melhor ou o pior século da história. A resposta depende em larga 
escala, da nossa capacidade para perceber e aproveitar as oportunidades que temos ao 
nosso dispor e simultaneamente, saber gerir as incertezas e riscos sem precedentes que 
enfrentamos. 
Neste relatório, identificam-se cinco grandes áreas de intervenção (social, recursos, 
saúde, geopolítica e governança). Estas áreas são identificadas em forma de questão que 
automaticamente instiga a ação. Por exemplo, no âmbito social, questiona-se a forma 
como o crescimento e desenvolvimento poderão ser mais sustentáveis e inclusivos; no 
âmbito geopolítico, questiona-se a forma como as transições do poder poderão originar 
novas formas de colaboração e entre outras, no que refere à governação - de que forma 
podem as empresas, as instituições e os governos contribuir para um 
crescimento/desenvolvimento mais inclusivo e simultaneamente sustentável? Estas são 
questões que alertam para o que temos agora e que se for bem interpretado e articulado 
                                                 
30 Angola tem vindo a tentar reunir todas as condições necessárias para ser considerado um país de 
renda média. O relatório de Angola ao primeiro Exame de Política Comercial da Organização Mundial do 
Comércio foi apresentado em 2006 pelo Dr. Aguinaldo Jaime. O segundo e último até então, foi em Genebra 
em setembro do presente ano (2015) defendido pela Dra. Rosa Pacavira. Os resultados conseguidos foram 
positivos, na medida em que Angola foi um país que tem condições favoráveis para elevar os índices de 
crescimento e passar a economia de rendimento médio. 
31O relatório Now for the Long Term (2013) realizado pela Oxford Martin Scholl é composto por três 
partes: (1) futuros possíveis onde são identificados os principais e os desafios que se esperam que dominem 
motores de mudança, (2) futuros responsáveis a necessidade de envolver a sociedade nos progressos 
necessários e (3) futuros práticos: onde apresentam os princípios de ação e recomendações de como é 
possível construir um futuro sustentável, inclusivo e resiliente para todos. 
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com criatividade poder-se-á alcançar resultados significativos para um desenvolvimento 
eficaz. 
O presente caracteriza-se pela imprevisibilidade32, o mundo, a sociedade, o Homem 
encontra-se numa altura de viragem em que muito do que era uma certeza ontem, hoje 
deixou de o ser. A título de exemplo, como evidencia o relatório Global Trends 2030: 
Alternative Worlds (2012)33, a era do poder hegemónico parece estar a dissipar-se ou, 
talvez esteja a ser superada por outros poderes/economias emergentes que se reorganizam 
em forma de redes e em coligações do dominado mundo multipolar. Seria este um 
documento trivial que apenas relata previsões, no entanto, o facto de ele mesmo admitir 
o fim do poder hegemónico e simultaneamente, ser editado por um órgão consultivo do 
próprio governo americano, até aqui o grande poder globalizante, justifica a 
consciencialização da mudança efetiva.  
Tal mudança é também perspetivada pelo relatório 2020 development futures (2011)34 
numa das suas oito incertezas críticas para o desenvolvimento. Estes dois últimos 
relatórios cruzam suas previsões críticas para o desenvolvimento em temas apresentados 
como megatendências que nos mostram como a realidade estará em mutação e que poderá 
influenciar o futuro. As megatendências são: um empowerment individual o que levará 
um aumento da classe média o que implicará mutação no acesso aos recursos básicos, aos 
serviços e entre outros, ao emprego; o aumento do peso demográfico o que implicará um 
                                                 
32 O conceito de imprevisibilidade, a que nos referimos nesta pesquisa, pode ser explorado através do livro 
“O cisne negro: o impacto altamente improvável” de Nassim Nicholas Taleb (libanês e americano). Este 
livro refere que o Cisne Negro é um (1) acontecimento imprevisível, (2) produz um enorme impacto e após 
a sua ocorrência, é (3) arquitetada uma explicação que o faz parecer menos aleatório e mais previsível do 
que aquilo que é na realidade. Exemplos de acontecimento/cisnes negros são: a queda do muro de Berlim, 
o 11 de setembro ou, entre outros, a Primavera Árabe. Por que razão não temos consciência do fenómeno 
dos cisnes negros antes da sua ocorrência? 
33 Global Trends 2030: Alternative Worlds (2012) publicado pelo National Intelligence Council, um 
órgão consultivo do governo norte-americano para questões estratégicas. Trata-se de um relatório com 
previsões e seu objetivo é o de auxiliar os líderes mundiais a perceber alterações mais significativas a nível 
mundial. 
34 2020 development futures escrito por Alex Evans foi publicado da ActionAid uma Organização Não-
Governamental Internacional que trabalha essencialmente contra a pobreza e a injustiça por todo o mundo. 
Neste relatório a ONG faz 10 recomendações para os próximos dez anos. Tais como: 1- Be ready (because 
shocks will be the key drivers of change); 2 - Talk about resilience (because the poor are in the firing line); 
3 - Put your members in charge (because they can bypass you); 4 - Talk about fair shares (because limits 
change everything); 5- Specialise in coalitions (and not just of civil society organisations); 6 - Take on the 
emerging economies (including from within); 7 - Brings news from elsewhere (because innovation will 
come from the edges); 8 - Expect failure (and look for the silver lining); 9 - Work for poor people, not poor 
countries (as most of the former are outsider the latter); 10- Be a storyteller (because stories create 
worldviews). 
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aumento da esperança média de vida e todas as implicações que tal facto acarreta quer 
económicos quer sociais, a dispersão do poder ou o fenómeno do descentramento35 
(Andrade, 2009) e um entendimento mais articulado das questões da água, energia e 
alimentação.  
Com os olhos no futuro, como se definirá o contexto pós-2015? Dos quatro relatórios 
evidenciam previsões comuns, nomeadamente o (1) aumento da população a nível 
mundial, um (2) aumento da classe média e os efeitos a ela relacionados, assim como (3) 
o papel do poder global que se está a deslocar do poder hegemónico e a dispersar por 
novos participantes estatais e não estatais que vão ganhando relevância neste processo do 
desenvolvimento. Novos atores do desenvolvimento, com uma maior capacidade de o 
concretizar, impulsionando novas formas de colaboração entre atores do desenvolvimento 
e consequentemente, novas formas de governança. 
O ano de 2015 acabou por ser um verdadeiro marco histórico, extremamente importante 
para a análise que aqui se pretende realizar no âmbito do conceito de desenvolvimento, 
uma vez que acontecem as novas agendas pós-2015, nomeadamente: a Agenda global 
2030 e a Agenda continental africana 2063. Este foi o ano que permitiu uma análise 
profunda ao passado recente, nomeadamente, à conceptualização e implementação dos 
ODM e uma reflexão aos seus resultados. Permitiu também, após uma consulta mundial 
(através de processos de negociação envolvendo a sociedade civil, discussões in locu ou 
em redes sociais) acompanhar a conceptualização participada, que se alongou durante 
dois anos dos ODS36 que vieram substituir os ODM e que atualmente integram a Nova 
                                                 
35 O fenómeno do descentramento reflete-se, segundo Andrade (2009), em três fatores que reforçam a crise 
financeira e económica que contribuirá para o acelerar do declínio do poder económico americano, o 
enfraquecimento da União Económica e Monetária na Europa e a ascensão dos BRICs (Brasil, Rússia, India 
e China). 
36 Os ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Nova Agenda 2030: 1. Acabar com a pobreza em 
todas as suas formas, em todos os lugares/ 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria 
da nutrição e promover a agricultura sustentável/ 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 
para todos, em todas as idades/ 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos/ 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
todas as mulheres e meninas/ 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento 
para todos/ 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos/ 
8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e 
trabalho decente para todos/ 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva 
e sustentável e fomentar a inovação/ 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles/ 11. Tornar 
as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis/ 12. Assegurar 
padrões de produção e de consumo sustentáveis/ 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança 
climática e seus impactos/ 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos 
marinhos para o desenvolvimento sustentável/ 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 
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Agenda de Desenvolvimento 2030, este foi um dos grandes processos participativos que 
Nações Unidas desenvolveram. 
A nível macro (âmbito internacional), foi estabelecido um painel de pessoas com mérito 
reconhecido para coordenar a ação global, estruturadas recomendações37, constituídas 
plataformas online para recolher visões e ideias da sociedade civil de 56 países de todo o 
mundo. A nível meso foram responsabilizadas pessoas e entidades, foram preparadas 
equipas de trabalho, desenvolvidos relatórios38 não só para assumirem posições, mas 
também com o objetivo de reunir informação necessária relacionada com diferentes 
temáticas, tais como: Desigualdades, Governança, Emprego e Crescimento, Saúde, 
Educação, Sustentabilidade Ambiental, Segurança Alimentar e Nutrição, Conflitos e 
Fragilidades e Dinâmicas Populacionais.  
Cento e noventa e três Estados-membros que se responsabilizam para ação e que 
chegaram a acordo sobre a ambiciosa nova agenda baseada nos 17 ODS. É uma agenda 
que não quer deixar ninguém para traz e que permite definitivamente planificar o futuro 
                                                 
degradação da terra e deter a perda de biodiversidade/ 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para 
o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis/ 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvimento sustentável. Retirado de http://nacoesunidas.org/wp-
content/uploads/2015/10/agenda2030-pt-br.pdf  
37 Em julho de 2012 foi contratado um grupo de pessoas ao mais alto nível para estruturar recomendações 
sobre a Agenda de Desenvolvimento pós-2015 explanada em: Una Nueva Alianza Mundial: erradicar la 
pobreza y transformar las economías através del desarrollo sostenible – Informe del Grupo de Alto Nivel 
de Personas eminentes sobre la Agenda de Desarrollo Pos-2015. 
38 A título de exemplo, a Comunidade dos Países de Língua Oficial Portuguesa (CPLP) tinha vindo a 
realizar relatórios de acompanhamento dos ODM (2009 em Republica de São Tomé e Príncipe e em 2011 
em Lisboa) Por ocasião da Cimeira de Chefes de Estado e de governo dos países membros da CPLP em 
julho de 2012 em Maputo editam uma edição especial designada “Estudo sobre as metas de 
desenvolvimento do milénio nos países da CPLP” com algumas conclusões, lições aprendidas e a sua 
posição no que refere à nova agenda para o desenvolvimento. No caso de Angola, dois exemplos: (1) o 
trabalho desenvolvido por Carlos M. Lopes (2013). O impacto da migração para o desenvolvimento 
desafios e oportunidades para Angola: Agenda Global de Desenvolvimento pós 2015, comissionado pela 
Organização Internacional para as Migrações de Luanda e que apresenta algumas recomendações ao 
governo angolano, entre outros exemplos, a de como tratar a temática das migrações na formulação de 
políticas públicas (2) o trabalho do PNUD que contratou o Centro para o Desenvolvimento e Parcerias de 
Angola (CDPA) a realizar uma consulta nacional no sector das Organizações da Sociedade Civil e que 
resultou no 1º Draft Relatório Técnico da Consulta Nacional das OSC sobre a Agenda Pós 2015. Este 
documento para além das valorosas recomendações que emana à concretização dos ODM Pós-2015 e ao 
governo dá conta das dificuldades/constrangimentos que existem em realizar uma consulta deste tipo – 
LOCAL, nomeadamente, as relacionadas com a fraca organização da Sociedade Civil que trabalha 
determinadas temáticas (ODM), a falta de dados sobre as regiões consultadas e a “falta de conhecimento a 
fundo, sobre os ODMs por parte da maioria dos participantes” (s.p.)  
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pois esta agenda procura até 2030 erradicar a extrema pobreza, promover a prosperidade 
e o bem-estar das pessoas, ao mesmo tempo em que protege o meio ambiente. 
Esta é uma Agenda do Povo, um plano de ação para acabar com a pobreza em todas as suas 
dimensões, de forma irreversível, em todos os lugares, não deixando ninguém para trás. Ela busca 
garantir a paz e a prosperidade e forjar uma parceria com as pessoas e o planeta em seu cerne. Os 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável integrados, interligados e indivisíveis são os objetivos 
das pessoas e demonstram a escala, a universalidade e a ambição dessa nova Agenda (Ban Ki-moon, 
2 agosto 2015) 
Tais intentos foram conceptualizados e serão implementados através da Parceria Global, 
nomeadamente, uma parceria entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento. 
Por um lado, os países desenvolvidos com experiência, conhecimento reforçado e 
reflexão realizada, não só dos sucessos como dos não sucessos e por outro lado, os países 
em desenvolvimento que, embora partam de um nível distinto dos países do ocidente, têm 
já um percurso realizado, legítimo, com mais ou menos vontade de atuar, com sucessos e 
retrocessos assentes em razões políticas sociais e económicas, fruto de opções suas ou de 
outrem. A agenda 2030 solicita a ação de todos os países, pobres, ricos e de renda média, 
uma parceria global com a participação ativa de todos, incluindo governos, sociedade 
civil, setor privado, academia, média e Nações Unidas e que recorram a novas formas de 
financiamento, novas práticas com o compromisso de as disseminar. É de referir que 
embora de âmbito global os ODS dialogam com as políticas e ações de âmbito regional e 
local, ou seja, as instituições governamentais e gestores locais serão os protagonistas da 
consciencialização e mobilização no que refere a esta agenda.  
Não obstante, apenas um ano antes, em 2014 (data da versão popular), a Comissão da 
União Africana em Adis Abeba finalizou a sua agenda para o desenvolvimento intitulada 
Agenda África 206339, uma agenda continental. Esta agenda baseia-se numa visão 
comum de longo prazo, num plano endógeno que pretende fazer renascer e transformar 
África. Ou seja, entre outros objetivos, África pretende: (1) acabar com a pobreza no 
continente; (2) impulsionar o seu próprio desenvolvimento; (3) reduzir a até 50% a sua 
dependência da Ajuda; (4) usar os recursos internos para o financiamento do seu 
desenvolvimento e (5) reconhece o papel da Educação e do Estado como sendo 
fundamental no desenvolvimento. Através de um processo devidamente participado, com 
                                                 
39 O plano regional africano prevê uma transformação no continente para os próximos 50 anos. A Agenda 
2063 foi aprovada na Cimeira da União Africana a 31 de janeiro de 2015 deste ano em Adis Abeba. Este 
plano prevê silenciar as armas em zonas de conflitos até 2020, erradicar a pobreza até em 2025 e aumentar 
a participação das mulheres. Os africanos pretendem gerir melhor os recursos internos para que, tal como 
foi dito na apresentação do documento, não dependam da ajuda oficial ao desenvolvimento. 
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diferentes setores da sociedade civil africana e a diáspora, a agenda estrutura-se em sete 
aspirações: 
1. Uma África próspera, baseada no crescimento inclusivo e desenvolvimento sustentável. 
2. Um continente integrado, politicamente unido com base nos ideais do Pan-africanismo e na visão 
de renascimento de África. 
3. Uma África de boa governação, democracia, respeito pelos direitos humanos, justiça e o estado 
de direito. 
4. Uma África pacífica e segura.  
5. Uma África com uma forte identidade cultural, herança, valor e ética comuns. 
6. Uma África onde o desenvolvimento seja orientado para as pessoas, confiando especialmente no 
potencial da mulher e da juventude. 
7. África como um ator forte e influente e parceiro a nível mundial (União Africana, 2014, p.2) 
Tais intentos foram conceptualizados e serão implementados através da Nova Parceria 
para o Desenvolvimento de Africa (NEPAD) (2001) que assume os mesmos princípios 
que a agenda 2063 e defende um programa de desenvolvimento apropriado e dirigido 
pelos africanos. Por exemplo, para erradicar a pobreza, entre outros, contam com os 
recursos financeiros privados e apostam nas parcerias público-privadas (PPP). 
É evidente a complementaridade entre estas duas agendas assumidas por África, pois 
contemplam (1) o desenvolvimento económico e social e (2) a perspetiva interna do 
continente que clarifica os seus compromissos e a posição assumida internacionalmente.40 
Desta feita, a presente investigação situa-se na base do que os africanos querem para 
África, uma agenda endógena como é a Agenda 2063 que também ela é incluída na 
agenda 2030. Assim sendo, a presente investigação aloca-se na interseção entre uma (1) 
renovada arquitetura internacional para o desenvolvimento e (2) o contexto nacional, que 
muitas das vezes é marcado por vulnerabilidades que importa ultrapassar a curto prazo. 
Este é também o ano (2015) em que a Europa reflete internamente sobre si e sobre a sua 
ação, proclamando o ano 2015 como o Ano Europeu para o Desenvolvimento41, sob o 
                                                 
40 O documento da agenda justifica a sua legitimidade dizendo que: “As a sub-set of the 50-year Agenda, 
the First Ten-Year Implementation Plan derives its legitimacy from the Agenda 2063 Technical Document, 
whose foundations are: The AU Constitutive Act, The AU Vision, The Eight Priority Areas of the Solemn 
Declaration, The 7 Aspirations for 2063, Regional /Continental Frameworks and National Plans/ Visions. 
In addition, it reflects the African Common Position on Post MDGs and also has in-built flexibility to 
accommodate emerging Post 2015 MDG on Sustainable Development” (União Africana, 2015, p.12). 
41 Decisão nº 472/2014/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, sobre o Ano 
Europeu para o Desenvolvimento (2015). Retirado a 26 de setembro de 2015 de http://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:136:FULL&from=EN  
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lema "o nosso mundo, a nossa dignidade, o nosso futuro". É o primeiro ano Europeu 
consagrado à ação externa da União Europeia e ao papel da Europa no mundo, o qual nos 
referiremos mais à frente no âmbito da cooperação. Ao sublinhar esta data, está-se a 
promover a oportunidade de sensibilizar os europeus e nem só, para as políticas de 
desenvolvimento da União Europeia e para o seu papel enquanto um dos principais 
agentes mundiais na luta contra a pobreza.  
O conceito de desenvolvimento sustentável referido anteriormente está assim implícito 
na futura ação da Parceria Global, uma vez que esta pretende fortalecer e analisar, tanto 
as dinâmicas sociais e culturais induzidas pela conjunção necessária da globalização, 
assim como, dos particularismos e especificidades próprias de cada cultura. Como refere 
Gonçalves (2003), perante uma globalização totalizante e falaciosa e um individualismo 
feroz e arrogante, questiona-se a gestão da democracia, que perante estes contextos, terá 
de passar por uma gestão tanto mais ampla quanto possível da diversidade, do 
reconhecimento do outro, da alteridade, numa comunidade de leis e de orientações 
culturais. Até porque, é moderno afirmar que o mundo é globalizado, no entanto, ainda 
não assistimos a um desaparecimento das barreiras geográficas, culturais, administrativas 
e tão pouco económicas (Ghemawat, 2011). Uma das características dessa gestão da 
democracia será o diálogo com as outras culturas “o reconhecimento de todas as culturas 
(…) no fundo, da construção, desconstrução e reconstrução das identidades culturais sob 
forma de identidades comunitárias” (Gonçalves, 2003, p.129). Portanto, a centralidade na 
análise de estratégias culturais e comunitárias revelam-se decisivas para a convocação e 
análise de âmbito glocal.  
As duas agendas defendem uma mudança de paradigma de desenvolvimento42 e neste 
sentido, a presente pesquisa rejeita um possível predomínio eurocêntrico e segue a 
tendência necessária de desenvolver uma “co-produção com características dominantes 
do desenvolvimento endógeno” (Gonçalves, 2003, p.130). Um entendimento de 
desenvolvimento como processo cultural integrado e endógeno, atribuindo a 
responsabilidade à sociedade e aos seus atores sociais para que determinem e 
caracterizem as visões estratégicas de análise desse mesmo desenvolvimento. Num novo 
paradigma de desenvolvimento e como refere Zaoual (2006), através de um pensamento 
                                                 
42 Mais à frente voltar-se-á a este assunto de mudança de paradigma relativo à área de cooperação para o 
desenvolvimento. 
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local-global haverá a possibilidade de responder à diversidade e à singularidade de cada 
contexto local.  
Na história de África e nos exíguos apontamentos debatidos anteriormente é de notar que 
ao se passar a valorizar as identidades culturais, paulatinamente, se foi contribuindo para 
que o conceito de desenvolvimento fosse tomando um novo inserto e servisse de base a 
novas problemáticas e análises, sem preconceitos, dogmatismos ou relações verticais 
entre sociedades desenvolvidas e subdesenvolvidas ou em vias de desenvolvimento. 
Nesta visão diacrónica, identifica-se que a instabilidade política que caracteriza alguns 
dos países africanos, a débil estrutura económica e ausência da sua voz na política 
internacional influenciaram várias modalidades significativas de discurso no poder 
tradicional sobre o desenvolvimento económico e tecnológico (Gonçalves, 2003), sendo 
elas: (1) uma clara crítica ideológica da dominação dos países desenvolvidos em relação 
aos países em desenvolvimento, um discurso assumido pela Nova Ordem Económica 
Internacional; (2) relacionado com o consumo interno nacional, desenvolve-se um 
discurso culturalista da autenticidade e dá a ilusão ao povo de que o desenvolvimento 
proposto é compatível com as suas raízes culturais e que o «imperialismo da racionalidade 
económica» é adequado ao sistema normativo de valores; (3) enquadra-se no “conceito 
do self-reliance, ou seja de autarcia e de confiança nas próprias forças, dispondo embora 
de pouco poder real ou virtual por via da dependência” (Gonçalves, 2003, p.123).  
Estes discursos enquadrados nas políticas de desenvolvimento, tal como afirma o autor, 
inscrevem-se numa ótica evolucionista que considera o objeto do desenvolvimento na sua 
lógica linear de produção, de meios de ação e de instituições projetivas e irreversíveis e 
não numa lógica de humanização, produtora de novos modos de vida na matriz do 
desenvolvimento social e cultural. No entanto, é de sublinhar que esta realidade 
discursiva, por parte das lideranças africanas, acontece num contexto de desilusão face 
aos efeitos da primeira década do desenvolvimento instigada pela ONU (década de 1960). 
Estes discursos testemunham, através de pequenas evidencias, alguma vontade de resistir 
à doutrina hegemónica do conceito de desenvolvimento económico, apesar das débeis 
condições dos países – infraestruturas, administrativas, políticas e sociais e pretendem 
apoiar-se nas próprias forças. 
Um outro testemunho de resiliência personaliza-se em Julius Nyerere, presidente da 
Tanzânia e que na sua primeira república (1964-1995) chega a avançar com as primeiras 
políticas públicas relativas ao desenvolvimento-sustentado “uma nova perspetiva em 
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relação à fuga do subdesenvolvimento e pobreza, caracterizada pelos conceitos de 
«autossustentação», «autonomia» e «desenvolvimento autocentrado» (Finger & Asún, 
2003, p.82). O local acaba por ser decisivo na atribuição de significados distintos a estes 
conceitos que mais tarde acabam por se complementar, por exemplo: se por um lado, na 
Tanzânia, autossustentação significava uma abordagem de base para o topo em que as 
aldeias ujamaa tomavam o desenvolvimento nas suas próprias mãos. Por outro lado, na 
Índia, a autossustentação remonta a Gandhi e estava relacionado com os seus princípios 
de swadeshi (endogeneidade) e sarvodaya (melhoramento das condições de vida) também 
ao nível da aldeia. Foram estes os factos que estiveram na base da proposta de conceito 
de desenvolvimento avançada entre a década de 1970 e 1990 de “um outro 
desenvolvimento” caracterizado pela satisfação das necessidades, independência, 
harmonia com a natureza e mudança estrutural, um “o desenvolvimento autossustentado 
[que se] desenrola de baixo para cima, através das pessoas, com a tecnologia adequada às 
respetivas necessidades” (Finger & Asún, 2003, p.83). 
Nesta reflexão sobre o conceito de desenvolvimento é pertinente entender a origem dos 
conceitos, pois os lugares onde estes foram conceptualizados, as pessoas que os conhecem 
bem, o contexto que os desenvolveram transformando-os em práticas que, por vezes, 
surgem para dar respostas aos seus problemas cotidianos, afiguram-se como essenciais 
no seu entendimento. Só assim fará sentido a presente reflexão arreigada a este eixo de 
análise, que legitima esta abordagem dialógica, a necessidade de ouvir outras vozes, de 
entender outras “práticas de conhecimento e nos seus impactos noutras práticas sociais” 
(Santos & Meneses, 2010, prefácio). Até porque perante o flutuar da nuvem cinzenta da 
globalização, os conceitos perdem-se não só geograficamente como nos seus múltiplos 
campos semânticos, sendo necessárias “outras epistemologias do Sul” (Santos & 
Meneses, 2010) que os possam reivindicar para os tempos de hoje, nesta busca de outros 
paradigmas. 
Face a esta realidade discursiva das lideranças africanas, identificada em tempos num 
determinado contexto económico e social, dos seus pensamentos e palavras, rascunha-se 
no presente um desafio às sociedades africanas que parece residir na “conjugação da 
interiorização da racionalidade económica e da inovação tecnológica com a criatividade 
autóctone e a cultura local, criando novas solidariedades a nível da participação, 
cooperação e co-produção” (Conçalves, 2003, p.123). De referir que esta conjugação na 
maioria dos casos poderá ser harmoniosa e consensual. No entanto, como refere 
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Gonçalves (2003), poderá também ser conflitual e dialética pois, se por um lado, a 
conceção tradicional do desenvolvimento e os diferentes setores da vida social e cultural, 
em tempos, estavam centralizados e caracterizados por um conjunto de valores 
hierarquizados, organizados à volta de um valor dominante que legitimava os valores 
específicos. Por outro lado, na conceção moderna, o centro único e integrante foi 
substituído por múltiplos centros, compósitos e efémeros, em que as fraturas sociais são 
cada vez mais desestruturantes, onde se pode observar a subjugação das identidades 
culturais às leis do mercado. O autor completa dizendo que África é caracterizada por 
identidades individuais, cada vez mais transculturais, ou seja, marcadas pela globalização 
complexa, múltipla e fluída (Gonçalves, 2003) necessitando de respostas distintas. 
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1.3. Desenvolvimento situado concertado na liberdade e capacitação 
humana - revendo teorias 
É assumindo uma abordagem de desenvolvimento alternativa e pós-desenvolvimentista 
que à frente nos socorremos dos autores como Amartya Sen e Hassam Zaoual, que em 
nosso entender se complementam, para entender o modo como o desenvolvimento poderá 
acontecer. Um desenvolvimento que dê liberdade de escolha ao indivíduo, inclusivo 
situado no local, no contexto, na cultura e que considere o cidadão como um ser relacional 
e ativo em prol do desenvolvimento. 
1.3.1. Desenvolvimento como liberdade 
O desenvolvimento para Sen (2003)43 baseado apenas em indicadores económicos 
(riqueza) não reflete a melhoria de vida das populações, pois um país com alto PIB per 
capita pode apresentar índices muito baixos de qualidade de vida, por exemplo, os 
relacionados com a mortalidade prematura e entre outros, a alta taxa de analfabetismo. O 
desenvolvimento de um país, segundo o autor, está essencialmente ligado às 
oportunidades que ele oferece à população de fazer escolhas e exercer a sua cidadania. O 
autor entende desenvolvimento como liberdade no sentido em que o mesmo deve ser 
um processo de expansão das capacidades dos indivíduos de modo a conseguirem fazer 
as suas escolhas e tomarem opções. 
O foco na capacidade, segundo Sen (1993), concebe a vida humana como um conjunto 
de atividades e de modos de ser designados pelo autor como efetivações (Sen, 1993) ou 
funcionamentos (Sen, 2003) e relaciona o julgamento sobre a qualidade de vida à 
avaliação da capacidade de concretizar efectivações ou de desempenhar funções. Sen 
(2003) afirma a importância da efetivação e a capacidade do homem como determinantes 
para o seu bem-estar. Assim se a vida é um conjunto de atividades e modos de ser que 
são valiosos, a avaliação da qualidade de vida assenta na avaliação dessas efetivações e 
da capacidade de efetuá-las e não apenas centrada nos rendimentos que a pessoa possui 
                                                 
43 Amartya Sen, economista indiano nascido em Santiniketan em 1933, de família originária de Dhaka, 
capital de Bangladesh e formou-se em Economia no Presidency College de Calcuta, onde obteve o PhD 
pelo Trinity College de Cambridge. Foi fundador do Instituto Mundial de Pesquisa em Economia e 
Desenvolvimento, em 1993 com Mahbud ul Haq foi criador do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
que é usado desde então pelas Nações no seu relatório anual sobre o Desenvolvimento e foi galardoado 
com o prémio Nobel da Economia em 1998. 
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que são canalizados para auxiliar o desempenho das atividades e na aquisição daquelas 
capacidades. 
O mesmo autor considera que os elementos constitutivos da vida são vistos como 
combinações de várias e diferentes efetivações. Como o mesmo exemplifica, é possível 
fazer uma lista de efetivações elementares constituída por, entre outros exemplos, 
mortalidade precoce, alimentar-se adequadamente, como evitar a morbidade, ou uma lista 
de efetivações complexas, como por exemplo, desenvolver o autorrespeito, exercer o seu 
direito de cidadania e entre outras, ter voz na vida da comunidade. Assim as efetivações 
são constituintes do ser de uma pessoa, logo uma avaliação do bem-estar de uma pessoa 
tem de tomar a forma de uma avaliação sobre aqueles elementos constitutivos. O autor 
considera que “uma efetivação é uma conquista de uma pessoa, no fundo é o que ela 
consegue fazer ou ser e qualquer dessas efetivações reflete, por assim dizer, uma parte do 
estado dessa pessoa” (s.p.). A capacidade reflete as várias combinações de efetivações 
(atividades e modos de ser) que uma pessoa pode alcançar, ora isso envolve uma certa 
conceção de vida, ou seja, uma combinação de várias atividades e modos de vida. A 
capacidade reflete a liberdade pessoal de optar por um modo de vida entre vários. Ao 
selecionar as efetivações e capacidades para listar, há que ponderar a sua importância, 
pois o foco deverá estar relacionado com as preocupações, valores sociais, em suma, na 
cultura do próprio contexto. 
Diferentes pessoas têm objetivos diferentes e as pessoas devem ter liberdade para 
persegui-los, facto que não deve ser esquecido aquando do processo de avaliação da 
qualidade de vida ou bem-estar humano, como refere Sen (1993) ao recorrer à obra de 
John Rawls sobre a justiça e as comparações interpessoais que este realiza com base nos 
bens primários que cada um possui. O autor problematiza essa lista de bens primários e 
identifica-os como meios e não fins últimos. Esta lista acaba por se referir a coisas que 
ajudam a realizar o que queremos e não propriamente à realização enquanto tal ou a 
liberdade de realização. Por exemplo, alimentar-se não consta da lista, mas dispor de 
rendimentos para comprar alimentos consta. O foco colocado na capacidade valoriza a 
liberdade neste sentido, ajuda a descrever melhor as liberdades que as pessoas possam 
ter, do que o foco colocado na disponibilidade de bens primários. Como o próprio autor 
refere, os bens primários são meios para as liberdades, ao passo que as capacidades de 
realização são expressões das próprias liberdades. 
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O conjunto de capacidades ou “conjunto capacitário”, segundo Sen (2003), consiste nas 
diversas coisas que uma pessoa considera valioso fazer e as quais poderá realmente fazer, 
por outro lado, a combinação de “efetivações/funcionamentos” de uma pessoa, representa 
a liberdade para realizar as possíveis combinações alternativas de funcionamento dentre 
as que o indivíduo pode escolher.  




(Realizar combinações de efetivações) 
Importância Intrínseca da 
liberdade (análise refinada) 
Todas as efetivações (atividades e modos de ser) são importantes para 
análise, mesmo que a pessoa escolha uma, pois teve liberdade para optar 
– “conjunto capacitário” 
Importância Instrumental 
da liberdade (análise 
reduzida)  
Só as efetivações escolhidas/observadas é que são importantes em si 
mesmas e não as oportunidades que serviram apenas como meio - 
combinação de efetivações/funcionamentos 
Fonte: Adaptado de Sen (2003) 
Se a liberdade é intrinsecamente importante, tal como podemos ver no Quadro 1, as 
combinações disponíveis a seguir são todas relevantes para se avaliar o que é vantajoso 
para uma pessoa, mesmo que a pessoa escolha apenas uma alternativa. A 
possibilidade/liberdade de escolha é, em si mesma, uma característica valiosa da vida de 
um cidadão.  
Se a liberdade é apenas instrumentalmente importante, o interesse no conjunto de 
capacidades resume-se ao facto de que foram oferecidas à pessoa oportunidades para 
alcançar várias situações desejáveis. Apenas as situações alcançadas são valiosas em si 
mesmas e não as outras que são consideradas como meios para alcançar as situações 
desejadas. 
As duas perspetivas podem ser alojadas no enfoque das capacidades. Por um lado, na 
conceção instrumental, o conjunto de capacidades de realização é valorizado pela 
alternativa efetivamente escolhida. Por outro, na conceção intrínseca, a liberdade é 
valorizada em si mesma e todas as conceções são valorizadas. Logo, se estas não 
estivessem disponíveis haveria, segundo o autor, uma perda real na perspetiva de 
liberdade como valor intrínseco, mas não na perspetiva instrumental, pois a alternativa 
escolhida sempre esteve disponível. 
Numa perspetiva avaliativa, na prática é mais difícil aplicar a perspetiva do valor 
intrínseco do que a de valor instrumental, pois as observações diretas dizem respeito ao 
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que foi escolhido e realizado. Se adotarmos o enfoque da capacidade da perceção/análise 
reduzida, no caso de se adotar a perspetiva instrumental, não há perda real, mas há perda 
se se optar apenas pelo valor intrínseco. Logo será fundamental, para a análise do 
contexto, uma representação do conjunto das capacidades. Por exemplo, uma pessoa que 
não tem emprego temporariamente, porque se despediu e decidiu viajar, não pode ser 
considerada desempregada como uma pessoa cuja única opção é ser desempregada há 
anos, inscrita no centro de emprego, a passar dificuldades económicas, morais e sociais, 
porque realmente não consegue um trabalho. Ainda que as efetivações observadas sejam 
as mesmas – desempregados, as dificuldades em que se encontram os indivíduos não são 
as mesmas.  
A prática desta avaliação, por vezes é simples e as escolhas são evidentes, no entanto, em 
outras situações, tal como o autor refere, poderá ser útil redefinir as efetivações de 
maneira “refinada” para captar algumas das alternativas disponíveis obviamente 
relevantes, embora não escolhidas. Não ter trabalho porque se despediu é uma efetivação 
“refinada” em oposição à pouco refinada de ser desempregado, que não especifica se 
houve ou não uma escolha. Assim, a base informacional das efetivações é uma base de 
avaliação muito mais fina da qualidade de vida e do progresso económico do que as várias 
outras alternativas, como por exemplo, as das necessidades básicas dos indivíduos ou o 
caso de acumulação de riqueza. 
Assim para que o debate em torno das capacidades ocorra é necessário que todas elas 
sejam incluídas no debate público, para que os cidadãos não sejam privados de escolher 
as suas efetivações. Se liberdade é 
o que o desenvolvimento promove, então existe um argumento fundamental em favor da 
concentração dos esforços de análise nesse objetivo abrangente e não em algum meio específico ou 
alguma lista de instrumentos especialmente escolhida. O desenvolvimento requer que se removam 
as principais fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades 
económicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância de 
Estados repressivos (Veiga, 2005, p.252). 
Um debate completo sobre as capacidades assentaria na discussão das cinco liberdades 
instrumentais de Sen (2003) que se ligam umas às outras e com fins de plenitude da 
liberdade humana geral. São elas: 
- Liberdades políticas: que dizem respeito às oportunidades que as pessoas têm para 
escolher quem deve governar e com base em que princípios. Incluem os direitos civis, 
além dos direitos de fiscalização e crítica dos governantes através de uma imprensa livre. 
Para Sen, o processo essencial do desenvolvimento é construir um sistema democrático 
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que respeite, não só os direitos de cidadania (civis, socias e políticos), assim como os 
direitos humanos universais, (Carvalho, 2009), essencialmente conscientes de que é 
necessária uma “africanização” da democracia “um processo de reapropriação do debate 
e dos valores da democracia pelos africanos [e que] deve ser um processo de 
desenvolvimento social, cultural e sustentável (Kajibanga, 2009, p.70). 
- Facilidades económicas: que são as oportunidades que as pessoas têm para utilizar 
recursos económicos com propósitos de consumo, produção ou troca. O processo de 
aumento da renda e da riqueza de um país deve aumentar os direitos e oportunidades das 
pessoas e a disponibilidade de financiamento e o acesso ao mesmo podem ser uma 
influência crucial para assegurar mais recursos. 
- Oportunidades sociais: são oportunidades que a sociedade estabelece nas áreas de 
educação, saúde e outros serviços, que contribuem para a liberdade substantiva do 
individuo para viver melhor. Como o autor refere, 
essas facilidades são importantes não só para a condução da vida privada (como por exemplo levar 
a vida saudável, livrando-se de morbidez evitável e da morte prematura), mas também para uma 
participação mais efetiva em atividades económicas e políticas. Por exemplo, o analfabetismo pode 
ser uma barreira formidável à participação em atividades económicas que requeiram produção 
segundo especificações ou que exijam rigoroso controlo de qualidade (uma exigência sempre 
crescente no comércio globalizado). De modo semelhante, a participação política pode ser tolhida 
pela incapacidade de ler jornais ou de comunicar-se por escrito com outros indivíduos envolvidos 
em atividades políticas (Sen, 2000, p.55). 
- Garantias de transparência: referem-se às necessidades de sinceridade que as pessoas 
podem esperar nas suas relações com os outros, instituições e o próprio Estado. Além de 
contribuírem para a coesão social, elas podem ter um papel importante na prevenção da 
corrupção, da irresponsabilidade financeira e de transações ilícitas. 
- Segurança protetora: resguarda os mais vulneráveis de caírem na pobreza extrema 
através de uma rede de segurança social e outras medidas garantindo a alimentação, 
saúde, educação, habitação e emprego. 
Estas liberdades instrumentais são importantes por si só para o cidadão, assim como, 
reforçam-se umas às outras e permitem ao indivíduo aumentar o seu “conjunto 
capacitário”, reforçando a sua condição de agente de desenvolvimento ativo. Um exemplo 
de como estas liberdades se reforçam está na força da democracia (liberdades políticas) 
pois possibilita o reforço das capacidades dos indivíduos e permite que estes tenham voz 
e expressem as suas reivindicações, colaborando com outras para conseguir, por exemplo, 
a segurança protetora, pois como diz Sen (2003) nunca houve um caso de fome coletiva 
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num país democrático. Além disso, por instigar o debate público estas possuem um papel 
importante na definição do que são as necessidades das pessoas e das capacidades que 
estas valorizam. 
1.3.2. Desenvolvimento e a Teoria dos Sítios Simbólicos de Pertencimento (Sitiologia) 
Perante o fracasso do tentáculo invisível do mercado e da desilusão pós-global, emergem 
novas formas de entender a realidade, mas vinculadas às especificidades locais, aos sítios, 
nas suas várias dimensões (crenças comuns, religiões, identidades, redes, solidariedade, 
reciprocidade, pertencimento, convenções e normas). Neste contexto, um novo 
paradigma de desenvolvimento é enunciado por Zaoual (2006)44, que crítica e coloca em 
causa a modernidade e o desenvolvimento/crescimento como um modelo único a ser 
seguido por todas as comunidades e aponta a importante possibilidade de existirem 
diversos caminhos para que os atores de uma comunidade possam conduzir seus próprios 
destinos de acordo com a sua diversidade cultural. Para o autor é necessário refletir sobre 
o modelo neoliberal, questionando os rígidos pressupostos da ciência económica e o 
mimetismo cultural ocidental. O autor propõe a Teoria dos Sítios Simbólicos de 
Pertencimento ou, simplesmente, Sitiologia que está relacionada com o que realmente 
se passa no local, com as “verdades locais”, trata-se de um marcador invisível da realidade 
que olha para o ser humano situado no seu contexto/território com todo o seu 
conhecimento empírico e teórico, mas também, as suas crenças, mitos, valores e tradições 
que no seu todo levam a que o homem se comprometa com o local, seja criativo em 
propostas e soluções, desenvolvendo uma espécie de um empreendedorismo situado.  
Esta teoria é uma introdução ao pensamento pós-global, um pensamento capaz de 
responder à diversidade e à singularidade de cada contexto local. Este pensamento assenta 
na ideia de que é impossível transpor modelos de economia, administração e 
desenvolvimento de um território para outro ou de cima para baixo em forma de projétil 
sem posteriores consequências será, portanto, necessário que seja pensado um formato 
que respeite as especificidades do sítio onde o projeto será estruturado. Discute-se a 
relação complexa que existe entre o universal e o singular, provocada pela discussão do 
desenvolvimento local. Para o autor o equilíbrio entre estas duas dimensões tem sido 
                                                 
44 Hassan Zaoual (1950-2011), marroquino, nasceu em Rabat, capital de Marrocos. Professor de economia 
entre outros. Recebeu prémios científicos como a láurea do Instituto das Nações Unidas para a Formação e 
Pesquisa, prémio da Fundação Jean Scott L’Erigène Unitar/Unesco e cátedra especial de professor no 
Institute of Development Policy and Management, da Universidade de Antuérpia (Bélgica). 
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descurado em prol da globalização, do universal quando se transplantam projetos 
respetivamente acompanhados por conceitos e instituições que trazem consigo crenças 
científicas e sociais desenraizadas45, desprezando o saber fazer local, dos costumes, fés 
e histórias de um determinado sítio. Aliás, “as experiências de desenvolvimento nos 
países inicialmente postulados de pobres em função da diversidade de suas situações (…) 
ensinam a prudência quanto às transferências de conceitos económicos de um espaço a 
outro” (Zaoual, 2010, p.15) é o designado desenvolvimento transposto que nos discursos 
assegura a felicidade e na realidade gera mal-estar moral e social.  
O local reinterpreta assim o global, isto considerando a prudência face à não 
concretização do desenvolvimento transposto, pois o local receberá “uma influência 
externa não como um contributo, mas como um estímulo que torne a sua própria vida 
mais intensa. Não se deve alimentar de contributos externos senão depois de os ter 
digerido e os indivíduos que o compõem só os devem receber através dele” (Weil, 2014, 
p.45). Desta forma acontece, o local vai-se adaptando, readaptando, de acordo com os 
estímulos que recebe e vai respondendo às suas necessidades internas.  
Esta teoria considera que o ser humano necessita de um sítio, pois nesse espaço ele se 
atraca e se realiza. Estamos perante uma entidade imaterial composta pelo espaço 
cognitivo de pertencimento, que estabiliza o caos social a que o ser humano se sujeita e é  
perceptível somente através dos rastos, frequentemente fugidios, que ele [sítio] deixa no mundo 
visível, aquele dos comportamentos dos seus partidários e em que tudo o que o cerca e faz da sua 
vida quotidiana, da cultura à arquitetura, passando pela economia de sua organização social. Em 
outros termos, os comportamentos dos indivíduos estão permanentemente em interação com o 
campo visível que é o sítio. É ele que os estabiliza no caos da ordem social (Zaoual, 2010, p.24). 
Desta feita, o sítio influencia decididamente os comportamentos individuais e coletivos 
que se observam no mundo real. Como é que isto se processará?  
 
                                         Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 1 – Dinamização simbólica do situs 
                                                 
45 “O Enraizamento talvez seja a necessidade mais importante e mais ignorada da alma humana. É uma 
das mais difíceis de definir. Um ser humano cria raízes devido à sua participação real, ativa e natural na 
existência de uma coletividade que mantém vivos alguns tesouros do passado e alguns pressentimentos do 
futuro. Participação natural, isto é, criada automaticamente pelo lugar, pelo nascimento, pela profissão, pelo 
meio ambiente. Todo o ser humano precisa de ter múltiplas raízes, precisa de receber a quase totalidade da 
sua vida moral, intelectual, espiritual, por intermédio dos ambientes a que naturalmente pertence” (Weil, 
2014, p.45). 
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A teoria identifica três caixas de elementos contidas no sítio: a caixa preta, simbólica e 
em geral, pouco visível nas práticas locais, caracterizada pelos mitos fundadores, valores 
e crenças, revoluções, sentimentos, sofrimentos, experiências, memória e trajetória de um 
ser humano; a caixa conceitual onde se encontram o saber social, as teorias e os modelos; 
e a caixa de ferramentas determinante do trabalho, técnicas, modos de organização, 
ofícios, modelos de ação, comportamentos e o saber fazer. Segundo o autor, o senso 
comum acaba por estruturar e produzir a interação entre as caixas. É assim que o sítio se 
dinamiza, simbolicamente, atribuindo sentido ao imaginário social das situações e 
trajetórias comuns que se fazem do passado histórico e do presente vivido e materializado. 
Em suma, a sua imaterialidade (do sítio) manifesta-se nos comportamentos e nas 
concretizações do local, acabando por ser um vínculo cognitivo do agente com o seu 
contexto, um sítio de pertencimento, uma ética e uma finalidade social e coletiva. Neste 
sentido, o autor acaba por priorizar o reconhecimento da solidariedade e da reciprocidade 
que caracterizam a complexidade humana. 
O sítio, segundo o autor, alimenta o homo situs, o Homem (homem e mulher) da situação, 
o homem do concreto, o homem social que pensa e age de forma imediata e ao logo da 
dinâmica de sua própria situação, em suma é um “interpretador”46 da situação. É o 
“homem aberto ao encontro dialogal com outros homens; a identidade e afirmação do 
homo situs não são realizados por ele mesmo, mas dependem dos outros homens” (Silva, 
Tunes & Bartholo, 2006, p.8). Neste sentido, não haverá aqui algum conteúdo conceptual 
comum entre este conceito de homem e o conceito de homem africano, aquele que dá 
corpo à sociedade africana? Se considerarmos a filosofia africana Ubuntu nas palavras 
de Desmond Tutu (2007) que nutre o conceito de humanidade na sua essência e que diz 
(1) "sou o que sou graças ao que somos todos nós", (2) “eu sou porque nós somos”, poder-
se-á adiantar que homo situs é um conceito extremamente conciliável com o contexto 
africano. 
O homo situs é relacional antes de ser racional no sentido da teoria económica aquando 
ator no seu contexto ele “reencaixa o homo oeconomicus e liberta o homo sociologicus” 
(Zaoual, 2010, p.27). O autor desenha um homem que existe e que luta contra múltiplas 
pressões que ressalta de uma vasta quantidade de registos sociais.  
                                                 
46 Intrepretador e não intérprete ressalva Zaoual (2010, p.27) repescando o conceito da disciplina de 
psicologia. 
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O homo situs é um refinado compositor. Sua margem de manobra permite-lhe comodamente 
recompor seu interesse, a utilidade de sua ação e os entraves sociais de seu local. Estes são ricos em 
uma variedade de valores que o incitam a conter, na prática, o pleno desenvolvimento do modelo 
utilitarista. Assim, o carácter social e territorial do homo situs matiza fortemente os pressupostos do 
modelo do homo oeconomicus (Zaoual, 2010, p.25).  
Assim sendo, as interações empreendidas entre os atores locais acabam por reconfigurar 
o local e este também está sujeito a mudanças vindas do exterior. O sítio reconfigura-se 
à evolução do seu meio ambiente local, regional, nacional e internacional. Como refere o 
autor, o “sítio aparece-nos como um modelador-modelado. É a razão pela qual, a noção 
de homo situs remete a um interacionismo simbólico e prático no sentido da 
etnometodologia” (Coulon apud Zaoual, 2010, p.26). Isto porque o homo situs deve ser 
entendido como uma pessoa interativa e capabilizada47 em todas as dimensões do 
contexto, coletiva e individualmente. 
Se o situ alimenta o homo situs o sentimento de pertença será o elo dinâmico que liga 
estes termos. Segundo Zaoual (2006) fazendo referencia a Amartya Sen, dois autores 
cujas ideias se complementam, o sentimento de pertença é um valor moral, uma 
motivação que estará, entre outros, por de trás dos comportamentos humanos. E o autor 
ilustra esta afirmação fazendo referência ao trabalho, pois a eficácia de uma organização 
resulta diretamente do sentido investido pelos membros nos seus objetivos e a realização 
destes depende do grau de pertencimento dos atores implicados na organização, como faz 
referência a sitiologia das organizações desenvolvida por Zaoual. Para o autor a melhor 
forma de gerir uma organização é quando se tem presente de que a eficácia encontra o 
seu motor na identidade partilhada pelo grupo. O ator prevê ganhos materiais, mas 
também uma existência social na cultura das grandezas do sítio considerado. Esta 
existência identitária é diferente da que existia na racionalidade padrão, já não está 
relacionada com os comportamentos que se têm em função do que é útil dentro da 
instituição, mas o das relações interindividuais e no que estas têm de mais profundo. “Para 
além da organização como “laço de contratos” (institucionalismo) e “laço de 
competências” (evolucionismo) verifica-se que ela é também um “laço de crenças” 
(sitiologia das organizações), em suma, são as crenças comuns partilhadas por todos os 
atores que garante o mais alto grau de pertencimento e o nível mais elevado de 
                                                 
47 Termo adaptado por nós com base no conceito de capabilidade que “é a aptidão que uma pessoa tem de 
funcionar em dados sítio em harmonia com suas convenções, sua cultura, suas capacidades de inovar e 
promover seu “bem-estar”. Trata-se, pois, da necessidade de adaptar nossas conceções à grande diversidade 
humana (Zaoual, 2010, p. 24). 
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transparência nas relações entre mesmos. Assim sendo, aos atores, não interessa só a 
recompensa do esforço, mas também e essencialmente combinada com a cultura do 
pertencimento à organização, à comunidade, à sociedade, ao país e ao mundo. 
1.3.3. Esboço modelar do desenvolvimento situado concertado na liberdade e 
capacidade humana 
No sentido de operacionalizar o conceito e com base na revisão de literatura realizada em 
alguns dados obtidos ao longo desta pesquisa, apresenta-se na Figura 2 uma representação 
da dinâmica do desenvolvimento situado concertado na liberdade e na capacidade 
humana. Assim pressupõe-se que é possível a expansão das capacidades/liberdades de os 
indivíduos através da capacitação provinda de processos de cooperação com instituições 
internacionais e/ou nacionais de modo tornarem os cidadãos locais mais capacitados ou 
seja, mais livres e aptos a fazerem as suas escolhas, de concretizar efetivações e tomar 
decisões. 
 
                                                                                         Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 2 – Entendimento sobre desenvolvimento situado sustentável 
Esta capacitação promove assim no ser humano situado um aumento do seu conjunto 
capacitário, ou seja, o conjunto de capacidades que não são mais do que as diversas coisas 
que uma pessoa considera valioso fazer e as quais estão ao seu alcance. Uma pessoa mais 
capacitada é uma pessoa mais livre para fazer as suas escolhas no que refere à sua vida, 
uma pessoa que desenvolveu determinadas liberdades instrumentais, que se ligam umas 
às outras em prol da liberdade humana geral, tais como: liberdades políticas, facilidades 
económicas, oportunidades sociais, garantias de transparência e segurança protetora. 
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Através de uma visão glocal, entende-se que para tornar este tipo de desenvolvimento 
mais sustentável é necessário um enquadramento local, baseado nas verdades locais, num 
conhecimento enraizado na cultura local. Trata-se de um desenvolvimento 
autossustentável, autónomo e autocentrado que se concebe e se materializa no sítio e se 
vai desenvolvendo da base para o topo e mais tarde do topo para a base. O sítio influencia 
o comportamento dos indivíduos, impulsiona um sentimento de pertença ao local, através 
de um sistema de caixas em interação estruturadas e dinamizadas pelo senso comum, tais 
como a caixa preta, a caixa conceitual e a caixa de ferramentas, fator decisivo no tipo de 
desenvolvimento que se venha a verificar. É assim que o sítio se dinamiza, 
simbolicamente, atribuindo sentido ao imaginário social das situações e trajetórias 
comuns, que se fazem do passado histórico e do presente vivido e materializado. Em 
suma, a sua imaterialidade (do sítio) manifesta-se nos comportamentos e nas 
concretizações do local, acabando por ser um vínculo cognitivo do agente com o seu 
contexto, um sítio de pertencimento, uma ética e uma finalidade social e coletiva. 
Como o próprio autor refere o Homo Situs é um compositor, que resiste a diversas 
pressões de desenvolvimento externo e as recompõe no seu local, adapta não só 
determinadas influências como se adapta a si próprio de acordo com o seu contexto, a sua 
cultura. Neste sentido, o Homo Situs, (1) conhecedor profundo do seu local, (2) ao ser 
devidamente capacitado (3) reforça o conjunto capacitário constituído pelas liberdades 
instrumentais, fator decisivo para que este venha a ser a alavanca de um desenvolvimento 
situado sustentável. Um desenvolvimento que contribuirá ou, no mínimo, influenciará o 
nível nacional e global, assim como o global influenciará o local. De referir que as 
relações macro/micro, base/topo, topo/base não são lineares, mas sim paradoxais e 
caóticas o que mostra um certo grau de complexidade neste sistema que se esboça, mas 




1.4. Da cooperação para o desenvolvimento à cooperação caso-a-caso 
 
“Se falar com um homem numa linguagem que ele compreende, entra-lhe na cabeça. 
Se falar com ele na sua língua, entra-lhe no coração” 
Nelson Mandela 
 
1.4.1. Entendimento crítico sobre o conceito de cooperação para o desenvolvimento 
(CD) 
A preocupação de cooperar com o objetivo de minimizar a pobreza é um facto evidente 
desde o fim da 2º Guerra Mundial. Na altura os países do ocidente decidiram apoiar os 
países em desenvolvimento através de uma iniciativa tomada pelos Estados Unidos da 
América, que estabeleceu um plano económico com o intuito, num primeiro momento, 
de reconstruir os países lesados (seus aliados) pela referida guerra e num segundo 
momento, com a descolonização dos países africanos, contribuiu para o lançamento de 
uma nova vaga de preocupações e políticas relacionadas com cooperação internacional 
para o desenvolvimento.  
O conceito de “cooperação para o desenvolvimento é muito amplo (…) [e inclui] uma 
grande diversidade de fluxos, quanto à origem e natureza, visando promover o 
desenvolvimento económico e social nos países menos desenvolvidos” (Afonso, 2002, 
p.33), nomeadamente a ajuda pública ao desenvolvimento (APD)48, outros fluxos oficiais 
e fluxos privados. A estrutura destes fluxos foi variando ao longo da história da 
cooperação, não só devido à evolução das teorias e modelos de desenvolvimento, assim 
como, da conjuntura política internacional (Afonso, 2002). 
Assim sendo, a decisão de cooperar para o desenvolvimento ficou politicamente marcada, 
por um lado, pela assinatura da Carta da Nações Unidas (1945), na qual de forma 
                                                 
48 A Ajuda Pública ao Desenvolvimento “é a parcela mais importante dos fluxos oficiais e uma importante 
fonte de financiamento do desenvolvimento. A sua definição está consagrada desde os anos 70, no quadro 
do CAD da OCDE. Para serem considerados fluxos de APD devem: ser canalisados pelo sector público 
(incluindo organismos regionais ou locais; contribuir para promover o desenvolvimento económico e 
melhorar o nível de vida dos países recetores, a longo prazo; construir uma transferência de recursos na 
forma de donativo ou empréstimo em condições muito mais favoráveis que as do mercado. O nível de 
liberdade deve ser de pelo menos 25%; o país beneficiário deve constar da lista dos países em 
desenvolvimento elaborada pelo CAD” (Afonso, 2005, p.13). 
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subjacente se encontraria a “preocupação com a questão da Segurança Humana”49 
(Lapão, 2011, p.69) e da paz, por exemplo, no primeiro capítulo dessa carta. Por outro 
lado, esta foi também marcada pelo Plano Marshall 50- o primeiro projeto específico de 
cooperação entre um Estado soberano e independente e um conjunto de Estados 
soberanos e independentes. Este plano esteve na base da estruturação da Organização 
Europeia de Cooperação Económica (OECE) dando origem em 1961 à Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento Económico (OCDE)51. Foi também criado no mesmo 
ano o Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD) uma organização multilateral, 
inserida na OCDE, dedicada ao surgimento e evolução das políticas de desenvolvimento 
dos países integrantes. Ainda na mesma época, outros dois acontecimentos foram 
fundamentais para definir as linhas estruturantes do que é hoje a CD: (1) a reunião de 
países afro-asiáticos em lutas anticoloniais e anti-imperialistas na Conferência de 
Bandung (abril de 1955) que originou um pensamento neutralista (embora sofresse 
influencia da URSS), desenvolvido pelo movimento dos países não-alinhados e (2) o 
consequente processo em cadeia de proclamação de independências no período entre 
1950 e 1960 época da descolonização e do subdesenvolvimento, emergindo assim a tão 
                                                 
49 Este intento estava bem presente aquando a “criação da ONU (1945) que apesar de ter como objetivo 
inicial a manutenção da paz, colocando em prática mecanismos que possibilitassem a segurança 
internacional, foi, nos anos que se seguiram, adotando sistema de cooperação para o desenvolvimento, 
passando assumir responsabilidades num vasto conjunto de domínios como o económico, o social e o 
cultural, inclinando a sua atenção para os países em desenvolvimento” (Caetano, 2012, p. 39). 
50 “Em 5 de Junho de 1947 o general George Marshall — recém-nomeado Secretário de Estado dos EUA 
— proferiu na Universidade de Harvard o discurso em que era divulgada a intenção norte-americana de 
apoiar todos os países depauperados pela Segunda Guerra Mundial na sua obra de recuperação económica. 
A proposta contida no discurso foi aceite apenas pelos países da Europa ocidental, que acabaram por 
reconhecer nela a via mais adequada para o seu «renascimento» económico. Deu-se então corpo à realização 
de um vasto e complexo programa (ERP) [European Recovery Programa] que, com uma duração prevista 
de quatro anos, viria a estimular os países participantes a romperem o impasse económico em que se 
encontravam e a auxiliar o cumprimento do processo de reconstrução e de recuperação das suas economias. 
Simultaneamente e como consequência de condição previamente imposta pelos Norte-Americanos, os 
países europeus teriam de aceitar gerir o programa de ajuda solidariamente entre si e em conjunto com os 
EUA. Essa solidariedade «imposta» (pacificamente aceite, por ausência de alternativas) conduziu à criação, 
em 16 de Abril de 1948, da Organização Europeia de Cooperação Económica (OECE), no seio da qual se 
aprofundaram os debates, se concertaram as primeiras medidas e se consagrou formalmente o programa 
económico comum, no quadro do qual ficou definida a ajuda americana entretanto aprovada pelo Congresso 
dos EUA” (Rollo, 1994, pp.842 - 843). 
51 A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) sucede à Organização 
para a Cooperação Económica Europeia (OEEC) criada em 1947 para conduzir, na Europa, a 
implementação do Plano Marshall de reconstrução da Europa no pós II Guerra Mundial. Face ao sucesso 
que se revestiu esta organização e depois de ter cumprido o seu objetivo, a mesma transforma-se na OCDE. 
A nova Convenção entra em vigor em setembro de 1961, dando lugar a uma nova organização e com ela 
um conjunto de comités, entre eles, o Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD). Para mais informação 
consultar em: http://www.instituto-camoes.pt/cooperacao-multilateral/ocde#sthash.XWp0E83O.dpuf  
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conhecida denominação de países de terceiro mundo (Lapão, 2006) usadas no âmbito da 
CD. 
Foi neste contexto que estes países não-alinhados insistiam em afastar a sua política, 
sociedade e economia dos dois grandes blocos que na altura extremavam o sistema 
mundial, essencialmente, entre EUA e URSS (Lapão, 2006). Estes juntaram-se para 
pressionar e acelerar as ações relativas aos movimentos de descolonização fazendo, 
simultaneamente o apelo às Nações Unidas, lugar onde mais tarde vieram a ter mais peso 
na respetiva assembleia geral. Como refere Lapão (2011), devido à ascensão, à soberania 
e igualdade jurídica destes Estados, era agora possível, aprofundarem-se ações de 
cooperação concretizadas em diferentes tratados de teor bilateral52 e multilateral, que em 
diversos domínios técnicos, deram início ao processo de ajuda e cooperação para o 
desenvolvimento. Na altura, neste sentido, foram sendo estabelecidas 
acções de carácter sociocultural, técnico-económico e financeiro que, num primeiro momento, entre 
estados colonizadores e os ex-colonizados e depois, entre o Sul e o Norte em geral, tomam a forma 
de assistência física, pessoal ou de uma contribuição ou donativo. A este exercício passou a chamar-
se Cooperação, Ajuda ou Assistência para o Desenvolvimento (Lapão, 2011, p.71). 
Em suma, o conceito de CD emerge num contexto e numa linha de pensamento de política 
externa específica, que lhe confere determinadas características uma ajuda 
maioritariamente institucional ligada ou ajuda interessada (Faria, 2012) que se 
caracteriza por ter: 
- um poder hegemónico - pois o poder dos EUA e da União Soviética e mais tarde, 
os países do ocidente mais desenvolvidos alarga-se ao nível internacional e desta 
forma, expandem os seu ideais políticos, entre outros, o capitalismo e o 
socialismo; 
- um estigma de superioridade - onde os países mais desenvolvidos se voluntariam 
para ajudar, dando o seu exemplo de sucesso económico e social, mostrando a sua 
superioridade face à inexperiência, à falta de condições estruturais, às condições 
psicológicas, assim como, de coerência e união política dos países do sul; 
                                                 
52 Cooperação Bilateral é aquela em que os doadores canalizam os fluxos da Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento diretamente para os recetores (governos ou outras organizações) e diz-se Cooperação 
Multilateral quando os fundos são transferidos para organizações multilaterais as quais os utilizam para 
financiar as suas atividades de promoção do desenvolvimento (Afonso & Fernandes, 2005) Neste tipo de 
cooperação a fonte de financiamento é controlada pelo país doador, estabelecendo-se uma relação direta 
entre o doador e o recipiente (Lapão, 2006). A cooperação multilateral é mais eficaz que a bilateral, 
particularmente na resolução de problemas que são comuns a vários países (Afonso & Fernandes, 2005). 
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- uma política externa de interesses – quer económicos, quer comerciais nos países 
recém-independentes “já que o auxílio aos países exteriores passou a ser visto 
como uma via para manter e reforçar a influência Norte no Sul” (Caetano, 2012, 
p. 38). Um exemplo de adaptação dos países doadores nesta linha de pensamento 
é, precisamente, a criação da OCDE que substituiu a então OECE. 
Conscientes deste processo, a política externa onde se inclui a ajuda pública ao 
desenvolvimento, ainda hoje, é definida pelos interesses dos países doadores que 
aparecem, de forma mais ou menos camuflada, sob objetivos solidários ou de interajuda. 
Recorrendo a uma análise das relações internacionais, através de uma perspetiva realista 
da cooperação53, hoje em dia a “política externa deverá prosseguir os interesses dos 
Estados” (Quá, 2010, p.85), mas tais intuitos devem ser explicitados abertamente, de 
forma pragmática, ainda que se torne polémica, como é o caso da cooperação dos EUA 
com Angola. Isto porque, “nenhum ator internacional desenvolve uma política de 
cooperação exclusivamente baseada nos valores da solidariedade, ou com os propósitos 
altruístas de contributo para a construção ou reconstrução de um terceiro Estado” (Quá, 
2010, p.88), por mais que não se queira ver, existem sempre interesses próprios, sejam 
quais forem, de forma subjacente à noção de ajuda54, a qual consiste apenas numa parte 
da cooperação internacional e que tem vindo a ser debatida no sentido de se tornar mais 
eficaz e eficiente.  
                                                 
53 A teoria realista considera que um dos seus objetivos fundamentais da cooperação é prevenir avanços 
nos poderes relativos dos outros Estados (…) alguns Estados poderão mesmo abdicar de algumas 
oportunidades para aumentar as suas capacidades absolutas, se tal contribuir para uma distribuição mais 
estável do poder (Quá, 2010, p.12). 
54 Esta forma dos países se relacionarem através da ajuda e da sua eficácia tem vindo ser debatida desde 
1986 com o relatório “Shaping the 21 Century: The Role of Development Cooperation” editado pelo 
(CAD/OCDE) um dos primeiros marcos nos debates sobre a eficácia da mesma e enfatizando, desde esta 
altura, as parcerias e que serviu de base à definição dos ODM. Desde essa altura esta temática tem sido 
debatida em diversas conferências internacionais, tais como: 
- Declaração de Paris – identificados 5 pressupostos essenciais para melhorar a qualidade de ajuda; 
- Agenda de Ação de Acra (AAA) – que reforça a importância dos cinco elementos e conclui que é 
necessário aprofundar os mecanismos e princípios definidos na agenda de Paris e define novos 
compromissos. 
- Declaração de Bogotá Rumo a Parcerias para o Desenvolvimento Eficazes e Inclusivas – 
comprometendo os signatários a reforçara a cooperação sul-sul, a aprofundar conhecimentos, troca de 
experiências e a transparência. Esta é o documento que aborda a qualidade da ajuda e da cooperação entre 
países em desenvolvimento de rendimento médio.  
- Declaração de Dili – dedicada especialmente a países em situação de fragilidade. 
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A Cooperação Internacional tal como nos aparece nos dias de hoje é o reflexo de toda 
uma evolução que tem passado não só pelas teorias e modelos de desenvolvimento, pela 
realidade internacional (Faria, 2014), assim como, o sucesso e insucesso de práticas no 
terreno. Neste sentido, após a consulta de vários estudos sobre CD, verifica-se a defesa 
da ideia de que é necessário um novo paradigma de cooperação para o 
desenvolvimento subjacente nas seguintes tendências em considerar: 
(1) que as práticas mais tradicionais de cooperação não têm tido o sucesso pretendido 
ou muitas vezes clamado (Caetano, 2012; Género, 2012; Leote, 2010; Ferreira, 2004). 
Estes estudos evidenciam que o referido insucesso assenta, por um lado, em lacunas 
internas ao próprio país beneficiário, tais como: problemas de concretização da variedade 
dos projetos implementados, com meios e áreas de intervenção, bem como o público-alvo 
distintos entre si; devido à situação política do país que acaba por interferir com todos os 
outros domínios, como o económico, social e cultural. Por outro lado, nas lacunas 
externas que se concretizam nas modalidades de fazer CD, entre outras, no subvalorizar 
a língua e a diplomacia económica (Caetano, 2012; Faria, 2014); no desconhecer o 
contexto em que estes projetos serão implementados (Faria, 2010; Chamusse, 2007); não 
aproveitar as potencialidades de cada país (Faria, 2010); não desenvolver o diálogo entre 
países (Faria, 2010); não assegurar as condições mínimas à população (Faria, 2010); não 
apostar na capacitação dos cidadãos e contribuir para a dependência da ajuda externa 
(Coelho, 2004), entre outras, as consequências da ajuda condicionada (Medina, 2008). 
(2) que existem ideias sobre CD que devem ser aprofundadas, tais como: a necessidade 
de atribuir maior destaque ao Direitos Humanos (Faria, 201; Medina, 2008; Cadete, 2015; 
Neto, 2012); apostar na educação como área de cooperação para o desenvolvimento 
(Caetano, 2012); valorizar o conhecimento local e prever o desenvolvimento impactos de 
longo prazo (Leote, 2010); a necessidade de se construir uma sociedade solidária 
(Medina, 2008); contemplar todas as modalidades de ação e não só ajuda (Batista, 2012); 
menor intervenção dos países ocidentais e maior empenho/responsabilização dos países 
em desenvolvimento com maior vontade política para a construção do desenvolvimento 
(Costa, 2004).  
(3) que existe a necessidade de se conhecerem os parceiros de desenvolvimento, uma 
vez que, estes são importantes para o desenvolvimento de África e para a independência 
que se deseja das ajudas externas, sendo fundamental clarificar o papel de cada ator não 
estatal neste desiderato (Género, 2012; Faria, 2014), assim como, de se desenvolver 
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parcerias para o desenvolvimento com os diferentes atores, inclusive o setor privado 
(Faria, 2014; Leote, 2010). 
(4) que este novo paradigma de CD poderá concretizar-se, entre outras, em modalidades 
de cooperação caso-a-caso, fundamentada com os contributos das seguintes ideias: 
- qualquer projeto de desenvolvimento deve ter em conta que os países africanos 
constituem um conjunto complexo de heterogeneidade, tanto no contexto dos 
Povos, dos ambientes naturais, geográficos, passando, naturalmente, pelo cultural, 
linguístico, histórico e outros, pois são fatores que facilitam o alcance dos seus 
objetivos e evitam o insucesso dos mesmos (Género, 2012); 
- dadas inúmeras assimetrias no contexto africano Género (2012) apresenta a 
necessidade de ensaiar-se um modelo de desenvolvimento distinto – o geo-social 
que parece melhor adequar às dinâmicas das especificidades, por exemplo, de são 
Tomé e Príncipe. Este facto confirma a necessidade de se desenvolver 
modalidades distintas adequadas caso-a-caso para países pertencentes ao 
continente africano; 
- mesmo em países do ocidente como a Hungria os modos de fazer CD são 
influenciados pelas características do país, tais como a sua história e posição 
geográfica (Ferreira & Marinho, 2012); 
- África necessita de modalidades de CD diferentes, uma vez que tanto a noção de 
Estado como a noção de democratização são distintas nesta cultura. Enquanto que, 
nos países do Ocidente, a Nação cria o Estado, em África o processo decorreu de 
forma inversa, acrescentando as distintas especificidades de cada povo (Capoco, 
2013); 
- o caso das SWAP55 são exemplos diferentes e mais flexíveis de fazer CD, são 
medidas em que o grosso do financiamento (nacional e externo) para um dado 
                                                 
55 Um SWAP implica geralmente o seguinte: 
(i) criação de uma visão comum entre os principais intervenientes, num processo de reformas visando um 
desenvolvimento de base ampla do sector  
(ii) acordo sobre políticas e estratégias sectoriais pelos intervenientes nacionais e internacionais/agências 
doadoras  
(iii) Elaboração de mecanismos transparentes de definição de prioridades e atribuição de recursos no sector, 
incluindo projeções da disponibilidade de recursos e planos de despesas multi-anuais  
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sector (tal como o sector de saúde) apoie uma única política sectorial e um único 
programa de despesas, acordados por todos os parceiros, mas sob a liderança do 
governo, conduzindo à adoção de medidas comuns para todo um setor (Rebelo, 
2002). Este é um dos exemplos que se apresenta como formas mais flexíveis ao 
contexto de cada país. 
Neste sentido o que colocamos em cima da mesa para discussão, para além do conceito é 
mais a forma de como se pratica a CD. 
 
1.4.2. Visão pragmática da ação: práticas suleares e modalidades caso-a-caso 
Se olharmos de forma diacrónica para os modos de fazer CD, se focarmos as respetivas 
práticas, os conjuntos de soluções encontrados para praticar cooperação, estaremos, 
segundo Sangreman & Santos (2006) perante paradigmas práticos56.  





(2) Ajuda Estrutural 
(Consenso de Washington) 
(3) Monterrey Consensus (4) Milénio (ODM) 
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s de CD 
Projetos Programas Estratégias de Redução de Pobreza (ERP) 
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e há alguma 
preocupação 
no combate à 
pobreza. 
- Confiança nas forças 
do mercado e menos no 
Estado. 
- A ajuda é realizada 
através de programas via 
ajustamento estrutural 
com as transferências 
realizadas sob forma de 




fenómeno da desilusão 
da ajuda 
- Reconhecimento do papel 
institucional do Estado com a 
função de regulação e de 
previdência 
- Ajuda é realizada na 
capacitação e fornecida para as 
ERP. Esta ajuda tem um papel 
catalisador e interage com os 
fluxos privados (internos e 
externos) promovendo a 
eficácia, boa governação e 
democratização.  
 
Evidencia-se o fenómeno 
cansaço da ajuda. 
- Reconhecido o papel 
do Estado que deve ser 
transparente e ciente 
da prestação de contas. 
- Ajuda é canalisada 
para o combate à 




um objetivo político, a 
luta contra o 
terrorismo. 
Fonte: Estruturado pela autora com inspiração em Sangreman & Santos (2006) e Afonso & Fernandes (2005) 
                                                 
(iv) estabelecimento de medidas comuns de gestão, utilizando sistemas nacionais, para melhorar a 
coordenação da assistência externa ao sector.  
Um SWAP pode incorporar vários instrumentos de financiamento, incluindo acordos sobre fundos comuns, 
programas de investimento para o sector e apoio orçamental ao sector 
56 Paradigmas Práticos, segundo Sangreman & Santos (2006), “são mais do que um conhecimento 
explícito do que um conhecimento científico, pois não têm metodologia nem “leis” validadas por processos 
que os actores intervenientes aceitem. Os paradigmas práticos parece-nos que sempre foram constituídos 
por conjuntos de soluções de modos de fazer cooperação, mais do que uma construção coerente que 
englobasse a reflexão teórica e análise empírica” (p.98). 
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Nesta visão que se alonga no tempo, o primeiro paradigma a ser identificado pelos autores 
é o (1) Paradigma dos Projetos Sectoriais, que se baseia em entendimentos, práticas e 
modelos da economia do desenvolvimento que assentam na ideia de que o Estado seria o 
interveniente dominante neste campo da cooperação alocados nos países recetores da 
ajuda. Nesta altura, nas décadas de sessenta e setenta - primeira e segunda década do 
desenvolvimento (Caetano, 2012, pp.38-39), acreditava-se no facto de, como estes países 
tinham sido capazes de lutar pela sua independência, os respetivos ministérios, teriam 
capital humano suficiente para tornar eficaz a planificação nacional e regional, a 
prioridade à modernização das infraestruturas, da agricultura e da indústria, da educação 
e da saúde. Assim, acreditava-se que estes receberiam a ajuda internacional em capital 
financeiro e humano e desta forma, aproximar-se-iam dos modelos ocidentais. 
Desenvolvimento era, portanto, igual a crescimento económico, mais tarde considerado 
desenvolvimento integrado. Até aos finais dos anos setenta, apoiavam-se projetos de 
médio/longo prazo com doações e empréstimos, no entanto, a insuficiência deste modo 
de canalizar fundos, a queda dos preços das matérias-primas internacionais, a subida do 
preço do petróleo e consequentes problemas com a dívida externa dos países, levaram os 
intervenientes a partir de 1979-1980, a adotar a estratégia de empréstimos para 
ajustamento sectorial e estrutural. 
Assim sendo, na altura o conceito de CD, alicerçava-se numa práxis em que a ajuda era 
vista como o elemento fulcral para promover o crescimento económico ou o 
desenvolvimento dos países recebedores dessa ajuda, assim como, quando praticada de 
forma bilateral, era utilizada como um instrumento de política externa para manter 
alianças e a influência política, para promover o comércio e o investimento interno 
(Afonso, 2005, p.26). 
Um segundo paradigma, identificado pelos autores aqui seguidos e referenciados, é o (2) 
Paradigma do Ajustamento Estrutural ou “Washington Consensus”57. De acordo com 
este paradigma, o conceito de estabilização e ajustamento estrutural, por uns era visto 
como um sinónimo de desenvolvimento, por outros relacionado com política económica 
e social. Assim, para ter direito aos empréstimos, os países estariam condicionados a um 
acordo sobre um programa de estabilização, o ajustamento estrutural seria um apoio a 
                                                 
57 O Consenso de Washington comporta um conjunto de medidas propostas a países da América Latina 
para combater as suas dívidas e que de seguida foram adotadas por outros países em desenvolvimento. Na 
sua génese estiveram instituições ligadas ao Banco Mundial. 
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essas mudanças e o ajustamento sectorial a determinados sectores estratégicos. O conceito 
de condicionamento, imposto na altura pelos EUA, no geral, era “a prática de condicionar 
o acesso às sucessivas parcelas dos empréstimos ao cumprimento das medidas de política 
económica aprovadas e postas em prática pelo país requerente nos programas” 
(Sangreman & Santos, 2006, p.100). Mais tarde, finais da década de oitenta - terceira 
década do desenvolvimento58, perante o fracasso da ação da CD, recorre-se a um novo 
conceito assumindo um carácter normativo, a boa governação uma vez que se desejava 
sucesso na ação. Nesta década, abriu-se uma espécie de competição entre intervenientes, 
por um lado, as instituições financeiras (BM, FMI e alguns Estados) e por outro, as ONG 
e vários intervenientes multilaterais como UNICEF e a UNESCO. O conceito de CD, 
nesta altura, assenta assim na ideia em que a ajuda deixa de ser o motor e passa a ser vista 
como apenas um elemento que contribui para o desenvolvimento. A sua práxis aloca-se 
em programas de ajuda, via ajustamento estrutural, com as transferências a serem 
realizadas cada vez mais sob a forma de apoio ao orçamento de Estado, condicionadas às 
reformas políticas (Afonso, 2005). 
Um terceiro paradigma identificado é o (3) Paradigma “Monterrey Consensus”59. As 
sucessivas críticas ao Washington Consensus originaram um conjunto de propostas 
fundamentadas, essencialmente, na eficácia dessa ajuda, quer em termos financeiros, quer 
em termos metodológicos e que proporcionaram o conhecimento base para a construção 
deste paradigma. “A proposta inclui que os intervenientes dominantes, seja a nível 
mundial seja a nível nacional, aceitem abdicar de parte da sua posição para atribuírem a 
outros intervenientes posições com mais poder” (Sangreman & Santos, 2006, p.101). 
Estes outros intervenientes a necessitar de mais poder, são as ONG que tinham 
dificuldade de acesso a fundos e não tinham reconhecimento pelos restantes 
intervenientes, assim como, os países destinatários da ajuda cujo papel sempre foi o de 
                                                 
58 Segundo Afonso & Fernandes (2005) os anos oitenta ficaram conhecidos como a década perdida do 
desenvolvimento. 
59 O grande feito da Conferência de Monterrey foi a aprovação por aclamação, na manhã desse mesmo dia, 
do Consenso de Monterrey, que afirma a determinação da comunidade internacional de erradicar a pobreza, 
alcançar o crescimento económico sustentável e promover o desenvolvimento sustentável no contexto de 
um sistema económico mundial equitativo e que favoreça a plena inclusão. O texto termina com o 
compromisso de reforçar as Nações Unidas como a principal organização responsável pela renovação do 
sistema financeiro internacional, em colaboração com o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e a Organização Mundial do Comércio (OMC). O texto afirma como enfrentar os desafios do 
financiamento do desenvolvimento: uma ação mundial; principais ações; e o compromisso das nações se 
manterem empenhadas. Retirado do documento das Nações Unidas de 
https://www.unric.org/html/portuguese/ecosoc/FFD/Monterrey_Round_up-_Portuguese.pdf  
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interveniente secundário ideia contrária à essência da CD. Na altura, o critério mais válido 
era o de quem teria acesso a fundos é que determinaria a posição mais próxima ou afastada 
do centro, em detrimento de estes serem os destinatários dessa ajuda. O conceito de CD 
assenta agora numa política em que a ajuda deve ser considerada como um catalisador do 
desenvolvimento, intersectado com os fluxos privados (internos e externos) promovendo 
assim a eficácia da ajuda e a boa governança (Afonso, 2005). 
O (4) paradigma do Milénio inicia-se com o nascimento do século XXI, imbuído pela 
quarta década do desenvolvimento, anunciada pelas Nações Unidas nos anos noventa e 
consequentemente influenciada pelo fim da Guerra Fria. Esta define-se como uma época 
de grandes mudanças no contexto internacional da ajuda (Caetano, 2012), tais como:  
(a) alteração da motivação dos agentes para a ajuda;  
(b) o alastrar da violência étnica e religiosa, bem como o surgimento de novas 
preocupações relacionadas com a questão da segurança internacional;  
(c) “o insucesso e o enfraquecimento da ajuda, o chamado cansaço da ajuda” 
(Caetano, 2012, p.41) por parte dos países doadores, que sentem desilusão no 
que refere aos resultados do esforço da CD nos últimos quarenta anos e que se 
repercute na diminuição dos orçamentos da ajuda. Segundo a mesma autora, a 
opinião pública torna-se mais crítica e nesta altura, de acordo com o CAD, é 
necessário justificar, perante os contribuintes, a eficácia e a eficiência dessa 
ajuda, aumentando o recurso à assistência técnica com vista a aumentar as 
capacidades técnicas dos países em desenvolvimento.  
Neste sentido, passa-se a priorizar o desenvolvimento humano e a necessidade de 
desenvolver capacidades locais e o reforço da capacidade governativa no processo de 
administração do desenvolvimento. Acredita-se que é fundamental diminuir a 
dependência da ajuda, por parte dos países em desenvolvimento e decide-se direcionar as 
ajudas para os países que adotam políticas económicas e sectoriais sustentáveis. Os ODM 
acabam por ser considerados “como o grande marco conceptual e metodológico que 
norteia e delimita a definição das principais políticas de Ajuda e Cooperação para o 
Desenvolvimento das agências bilaterais e multilaterais” (Lapão, 2011, p.79). Apesar da 
preocupação global em alcançar as metas internacionalmente acordadas, os 
acontecimentos de 11 de setembro de 2001 e a nova realidade por eles provocados, vieram 
misturar objetivos de estabilidade e segurança com os da redução de pobreza o que acabou 
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por afetar o frágil consenso de Monterray60. Apesar de haver um esforço para a 
harmonização ao assinarem a Declaração de Roma61, no entanto, continuaram os 
doadores a prosseguir objetivos múltiplos através da ajuda (Afonso, M. 2005) e de acordo 
com as suas motivações.  
A (5) época pós-2015 tem estado marcada por um conjunto de reuniões a nível global, de 
consultas nacionais, de acordos estabelecidos e agendas estruturadas entre os países do 
ocidente e os países do sul.  
Destacam-se as novas agendas para o desenvolvimento pós-2015, nomeadamente, a 
agenda 2030 liderada pelos países ocidentais e a agenda 2063 liderada pelos países 
africanos. A Agenda 2030 (das Nações Unidas) é fruto destes encontros, que apelam à 
responsabilidade de todos quer dos países desenvolvidos quer em desenvolvimento para 
se conseguir os 17 ODS. Para tal a Nova Parceria Global para o Desenvolvimento apela 
à participação de todos os atores do desenvolvimento (governos, setor privado, sociedade 
civil) e que recorram a novas formas de financiamento, tal como recomenda, a Agenda 
para Ação de Adis Abeba (AAAA)62. Nesta parceria global pretende-se que todos 
assumam o compromisso de participação numa base voluntária. Esta parceria continua a 
considerar a ajuda fundamental, mas para países mais frágeis. Esta época é também 
marcada pela definição da Agenda 2063 (da União Africana) que se baseia numa visão 
comum de longo prazo, num plano endógeno que pretende fazer renascer e transformar 
                                                 
60 Desta Conferência de Monterray (2002) “saiu, em matéria de APD, um compromisso dos doadores a 
dois níveis: (i) aumentar a quantidade de Ajuda, tendo sido reafirmada a intenção de atingir os 0,7% dos 
RNB para a APD, sendo pelo menos 0,15% para os PMA; (ii) melhorar a qualidade de Ajuda, através de 
uma maior harmonização dos procedimentos operacionais; de progressos no desligamento da Ajuda; da 
utilização de instrumentos de apoio ao Orçamento, quando apropriados; da adoção dos quadros de 
desenvolvimento definidos e conduzidos pelos PED; e da focalização da Ajuda nos pobres e na melhoria 
da medição dos resultados” (Afonso, M. 2005, p.18). 
61 A Declaração de Roma sobre a harmonização reafirmou o compromisso para fornecer e gerir a ajuda 
de forma mais eficaz de forma a aumentar o seu impacto. Assim sendo a harmonização relaciona-se com 
adoção por todos de sistemas e procedimentos comuns, planos de trabalho conjunto bem como a decisão 
de tomada de decisões e troca de informação, para aliviar a carga administrativa dos parceiros e tornar a 
ajuda mais eficaz (Afonso, M. 2005). 
62 A Agenda para Ação de Adis Abeba (AAAA) fornece um novo quadro global para o financiamento do 
desenvolvimento sustentável. Ela fornece incentivos para o investimento em áreas de necessidades globais 
e alinha os fluxos de financiamento e políticas com prioridades econômicas, sociais e ambientais. Pretende 
que haja um equilíbrio apropriado entre as diferentes fontes de financiamento a fim de incentivar o 
tratamento harmonioso e a consideração de fontes privadas e públicas, nacionais e internacionais, bem 




África. Esta agenda estrutura-se em sete aspirações63, que entre outras, pretende: acabar 
com a pobreza no continente, impulsionar o seu próprio desenvolvimento, reduzir até 
50% a sua dependência da ajuda; usar os recursos internos para o financiamento do seu 
desenvolvimento, assim como, reconhece que o papel da educação e do Estado é 
fundamental no desenvolvimento. A Nova Parceria para o Desenvolvimento de África 
(NEPAD) (2001), que assume os mesmos princípios que a agenda 2063, defende um 
programa de desenvolvimento apropriado e dirigido pelos africanos. Para erradicar a 
pobreza, por exemplo, contam com os recursos financeiros privados e apostam nas 
parcerias público-privadas (PPP). Assim perante a nova agenda Pós-2015, a Posição 
Comum Africana define um enquadramento para que haja uma coordenação dos 
contributos africanos nas discussões internacionais sobre a mesma agenda. Assim são 
propostos dois objetivos gerais, a erradicação da pobreza e o desenvolvimento humano 
(Mackie & Williams, 2015). 
É na interseção de uma renovada arquitetura internacional para o desenvolvimento e num 
contexto nacional, marcado por vulnerabilidades que, por vezes importam ultrapassar, 
que será necessário refletir sobre as (1) lições retiradas da ação do passado tornando-as 
em aprendizagens/conhecimento e (2) clarificar a necessidade de se convocar um novo 
paradigma de cooperação para o desenvolvimento, ou seja, um novo modelo de 
cooperação que assente, entre outros, nos seguintes pressupostos: um (a) trabalho menos 
assistencialista; (b) capacitação institucional e humana; (c) em alinhamento com as 
diretrizes internacionais (ODS e parcerias) e (d) com envolvimento do setor privado e 
ONG. Além do mais, a “Posição Comum Africana reitera o apelo para uma transição do 
atual paradigma de desenvolvimento, baseado na ajuda e em iniciativas externas, para a 
transformação e crescimento económico financiado por iniciativas internas” (Mackie & 
Williams, 2015, p.8). 
                                                 
63 Sete aspirações da agenda 2063 são: 1ª) Uma África próspera, baseada no crescimento inclusivo e 
desenvolvimento sustentável; 2ª) Um continente integrado, politicamente unido com base nas ideias do 
Pan-africanismo e na visão de renascimento de África; 3ª)Uma África de boa governação, democracia, 
respeito pelos direitos humanos, justiça e o estado de direito; 4ª) Uma África pacífica e segura; 5ª) Uma 
África cm uma forte identidade cultural, herança, valor e ética comuns; 6ª) Uma África onde o desenvolvi 
mento seja orientado por pessoas, confiando especialmente no potencial da mulher e da juventude; 7ª) 
África como um ator forte e influente e parceiro a nível mundial; 
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Quer na literatura existente sobre a CD (Afonso, M. 2005; Faria, 2010; Lopes, 2012; 
Medina 2008; Menezes, 2006; Renard, 2006) é evidente que o papel da Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento (APD) mudou. Esta mutação assenta, entre outras, nas seguintes razões: 
- um crescimento progressivo dos fluxos privados que afetaram a distribuição 
geográfica da ajuda ao desenvolvimento a qual tende a ser encaminhada para “os 
países pobres mais pequenos, particularmente os de África, dado que os maiores 
(…) China, Índia, Indonésia e Brasil – atraem cada vez mais facilmente fundos 
privados para financiar os seus investimentos” (Afonso, 2002. p.36); 
- um orçamento geral a ser reduzido a nível global devido aos países doadores 
enfrentarem as pressões orçamentais nacionais e às crescentes necessidades que 
estes têm de justificar aos contribuintes a eficácia da Ajuda (Faria, 2010). Embora 
se considere que apesar da diminuição destes recursos, o desenvolvimento não 
acontece se não houver vontade política, mesmo considerando os 
condicionamentos que por vezes esta ajuda acarreta. Isto porque tem havido um 
reforço de recursos disponíveis para ajuda aos PED, mas uma melhor utilização dos mesmos 
e respetiva monitorização. Muitos recursos têm sido canalizados, mas poucos são os 
resultados obtidos. A cultura da corrupção e a má gestão dos recursos públicos e de fundos 
internacionais patentes em África estão na origem da controvérsia ajuda condicionada, em 
que de um lado os doadores condicionam a ajuda ao cumprimento de certos requisitos 
(realização de reformas estruturais, democracia, respeito pelos direitos fundamentais, 
acordos preferenciais, abertura comercial, etc.) do outro, os receptores (governantes) 
consideram-se manietados e humilhados sem autonomia e independência para executar sua 
própria política, quando se sabe que muitas vezes, estas condições só dependem da vontade 
política para serem executadas (Medina, 2008, p.123); 
- a estrutura da APD foi alterada devido ao modo como é vista internacionalmente 
quanto ao seu papel na promoção do desenvolvimento.  Antes a APD, de acordo 
com os ODM, era vista em última análise no sentido de combater a pobreza, o 
crescimento e o desenvolvimento sustentável. Agora a ajuda passa a ser 
“considerada como um complemento dos recursos internos, público e privados, 
destinada aos investimentos que não geram lucro, ou seja, atua como catalisador 
do que como motor do desenvolvimento” (Afonso, 2002, p.39). 
No século XXI, os líderes europeus e africanos beneficiam agora de um impulso positivo 
para avançarem e cooperarem “uma vez que existem várias oportunidades para 
implementar uma parceria mais equilibrada que sirva, de forma pragmática, os interesses 
comuns de África e da Europa. Para aproveitar ao máximo este contexto, (…) há que 
procurar novos mecanismos para o envolvimento do setor privado e da sociedade civil” 
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(Mackie & Williams, 2015, p.3). Nesta altura existe também a consciência de que é 
necessária uma mudança de paradigma da CD (Medina, 2008; Lopes, 2012; Renard, 
2006). Uma mudança que assente “num quadro reforçado em diálogo e negociações, em 
que as partes são designadas de parceiros, conferindo aos acordos um carácter de 
compromisso e consenso, contrariamente à anterior lógica de imposição. Os países pobres 
são chamados a ser os atores principais do desenvolvimento económico e social e não 
meros recetores de recursos financeiros” (Medina, 2008, p.121). O novo paradigma da 
ajuda vai sendo, cada vez mais, percebido como um esforço coletivo que, 
inevitavelmente, traz consigo os riscos de uma ação coletiva, nomeadamente, o não 
concordar com as regras do jogo (Renard, 2006), ou uma inatividade mais camuflada 
durante o processo. Neste sentido, numa lógica de cooperação horizontal no âmbito das 
parcerias, convoca-se uma maior responsabilização, uma maior intervenção e apropriação 
do processo de desenvolvimento por parte dos países parceiros em desenvolvimento. 
Estarão estes países parceiros cientes do seu papel? 
Um estudo de Medina (2008), em jeito de resposta, aponta para uma ausência de uma 
verdadeira e pujante integração regional em África capaz de sensibilizar os africanos para 
a integração de África no desenvolvimento mundial e de reunir lideranças criativas 
capazes de visionar o renascimento do continente. A NEPAD instituição que poderia estar 
altura de tal intuito “pouco evoluiu, manteve uma estrutura confusa e indefinida, onde 
persistiu uma luta de influência no rumo e na condução da mesma, pelos seus pais 
fundadores” (Medina, 2008, p.122). Além disso, possui “aspectos críticos suscetíveis de 
melhoramento através de uma abordagem de políticas públicas (…) [nomeadamente] o 
pelouro da cooperação e do financiamento” (Género, 2012, p.348). No entanto, ter-se-á 
de considerar o facto de África ser um continente heterogéneo no que refere, por exemplo, 
à cultura e às etnias, o que tem contribuído para a origem de múltiplos conflitos internos 
com diversas consequências económicas e sociais. Poderá ser um caminho árduo, mas é 
necessário e urgente. Além disso há competências e condições para o realizar, basta para 
tal um entendimento coletivo que se poderá iniciar por um primeiro passo individual, por 
parte de cada país e de seguida diversos passos coletivos na mesma direção (NEPAD), 
basta para tal haver vontade política e exercer a prática da partilha de experiências. 
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Tudo isto será possível se no âmbito do paradigma da intersubjectivação64 ou de 
intercompreensão característico da filosofia africana, a verdade do desenvolvimento se 
processe (1) num ato da troca de impressões e ações entre os atores do desenvolvimento, 
(2) com lideranças fortes e empenhadas em levar o desenvolvimento africano a bom porto 
(Género, 2012; Ferreira, 2004; Costa, 2004; Abreu, 2006) e (3) através de novos modos 
de praticar cooperação ou seja, novas práticas contextualizadas devidamente lideradas 
pelos parceiros do países em desenvolvimento, nomeadamente, as práticas suleares 
(Freire, 1991) no sentido de construir paradigmas endógenos enraizados nos contextos, 
de forma a inverter a lógica que foi historicamente determinando o destino dos povos em 
desenvolvimento de fora para dentro.  
Freire chama atenção para o carácter ideológico que o termo nortear possui, em 
contrapartida o conceito sulear define a “intenção de dar visibilidade à ótica do Sul como 
uma forma de contrariar a lógica eurocêntrica dominante a partir do qual o Norte é 
apresentado como referência universal. Sulear significa construir paradigmas alternativos 
em que o Sul se coloca no centro” (Freitas, 2013). O mesmo sentido é usado com o 
conceito de epistemologias do Sul (Santos & Meneses, 2010) que se contrastam com as 
epistemologias do Norte que vincula o saber hegemónico ocidental e afasta os saberes 
que dela não provêm. As epistemologias do Sul propõem a construção endógena de um 
novo paradigma de vida com base na justiça, solidariedade e respeito à diversidade 
(Streck & Adams, 2012). Esta ideia ou ponto de vista do Sul não excludente é debatida 
pelos autores Streck & Adams (2012) ao estabelecer a relação com a chamada filosofia 
dos povos pré-colombianos que tem vindo a tomar corpo em diversos países latino-
americanos. 
“É o exemplo da filosofia andina originária de Abya Yala [que significa terra madura ou terra em 
florescimento] que indica caminhos para recuperar uma sabedoria oprimida e invisibilizada pela 
lógica da colonialidade. Contrariamente à filosofia tradicional de origem grega – que se caracteriza 
pelas dictomias entre interior-exterior, transcendente-imanente, eterno-passageiro (…) a filosofia 
andina parte dos princípios da racionalidade, correspondência, complementaridade, ciclicidade, 
inclusividade e solidariedade” (Streck & Adams, 2012, p. 249). 
                                                 
64 Paradigma da Intersubjectivação, ou seja, da intercompreensão “é a atitude performativa dos 
participantes da interação que coordenam os seus planos de acção através de um acordo entre si sobre 
qualquer coisa no mundo” (Ngoenha & Castiano, 2011, pp.167-168) é um diálogo intercultural que se 
consubstancia na dimensão horizontal. Nesta “ótica, a verdade pode somente manifestar-se numa situação 
comunicativa na qual os interlocutores, cada um com a pretensão de validade e em interação, se engajam 
num exercício de argumentação” (Ngoenha & Castiano, 2011, p. 168). 
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Como referem os autores se as epistemologias do Norte historicamente consideraram os 
saberes do Sul como algo insignificante ou inexistente, ao contrário na filosofia dos povos 
originários o Sul assume “a sua condição emergente e propõe, não uma inversão, mas um 
diálogo ético de igual para igual, apesar das condições de dominação ou subalternidade 
historicamente construídas" (Streck & Adams, 2012, p.249). 
Neste sentido, no âmbito da CD é necessária uma nova “epistemologia da cooperação” 
(Valada, 2012; Santos, 2015) conceptualizada e praticada por ambas as partes do processo 
de cooperação. Isto porque as formas mais tradicionais de cooperação já não têm os 
efeitos/impactos desejados, não são eficazes e por vezes, podem mesmo funcionar como 
um obstáculo ao desenvolvimento intrínseco africano (Milando, 2005; Vieira, 2006; 
Manjate, 2011; Género, 2012; Menezes, 2012; Ferreira, 2014). Nestes estudos são 
apontadas algumas razões pelas quais estas formas mais tradicionais de cooperação já não 
têm os efeitos/impactos desejados, sendo elas:  
(1) planos de cooperação inadequados ao contexto que acabam por não serem 
cumpridos; 
(2) os condicionalismos impostos pelos países doadores exigem muita energia e 
tempo, não só em negociações ou a responder às exigências dos doadores em 
reuniões, de forma a incluir suas prioridades ou esperando o momento da 
implementação dos projetos para os adaptar. Esta estratégia defensiva para lidar 
com os doadores acaba por deixar os governos africanos com pouco tempo e 
espaço para definir políticas independentes dos doadores; 
(3) dependência da ajuda externa, por parte dos países recetores, pode conduzir o 
país a uma situação de dependência e ociosidade em relação aos doadores. As 
políticas educacionais, por exemplo, por vezes, não possuem continuidade e 
perdem-se sem sequer serem avaliadas, ou “para captar os financiamentos 
externos, para se inserir no sistema-mundo, [o país] adota na sua política 
educativa os discursos veiculados pelas organizações internacionais, bem como 
os modelos viajantes” (Ferreira, 2014, p.132); 
(4) os objetivos dos projetos de cooperação não corresponderem aos verdadeiros 
interesses dos cidadãos em especial dos mais pobres; 
(5) a falta de apropriação dos projetos por parte dos governos parceiros, pode ser 
vista como uma causa de ineficiência da ajuda, porque aumenta a influência dos 
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doadores na formulação de políticas, a fragmentação de políticas e o fardo 
administrativo local; 
(6) a falta de coordenação da cooperação internacional que contribui para que 
nos países parceiros, as estruturas de gestão da ajuda se tornem cada vez mais 
fragmentadas, com dispersão de tarefas, divisão da vaga de trabalho entre 
setores e doadores e a negociar projetos diretamente com ONG ou ministérios 
específicos. “Esta fragmentação da ajuda resulta no enfraquecimento dos 
processos de planeamento e orçamento, o que tem levado a uma maior 
incapacidade do governo em coordenar a ajuda de acordo com o Plano 
Estratégico Nacional” (Manjate, 2011, p. 67). 
Estas, entre outras razões, são evidências de que o desenvolvimento induzido em África 
tem sido ineficaz, pois este continente continua a ser o menos desenvolvido e o mais 
pobre do mundo (Milando, 2005). Estas razões são as adversidades do desenvolvimento 
(Milando, 2005), que só existem porque  
o actual complexo desenvolvimentista, através do seu funcionamento efetivo e dos seus mecanismos 
institucionais de intervenção estratégica e operacional, induz condições de rejeição do 
desenvolvimento nos referidos contextos. Isto quer dizer que as «adversidades do desenvolvimento» 
são um «desenvolvimento-resultado»65, um efeito do actual «desenvolvimento-processo»66, levado 
a cabo em função do «desenvolvimento-utopia67» (Milando, 2005, p.150). 
Face ao exposto é necessário repensar o conceito de cooperação para o desenvolvimento 
no atual contexto. Esta reflexão poderá iniciar-se por se repensar o desenvolvimento 
processo, aquele que realmente está a acontecer no terreno e não aquele que se pensa que 
estará a acontecer - o desenvolvimento utopia, que é somente uma meta a ser alcançada. 
Tais adversidades, anteriormente apresentadas e outras, “em África são o output de um 
complexo desenvolvimentista cujos input e funcionamento dificultam o desenvolvimento 
                                                 
65 Desenvolvimento Resultado: refere-se aos resultados reais que o «desenvolvimento processo» produz. 
66 Desenvolvimento Processo: “um conjunto de práticas e dinâmicas sociais em curso, tendo como 
mentores principais os «operadores do desenvolvimento», incluem-se aqui, as politicas, as organizações, 
as instituições, os profissionais e os terrenos de exercitação que existem e se reproduzem e torno da noção 
de desenvolvimento. Estes elementos configuram dinâmicas sociais facilmente identificáveis pelos 
dispositivos metodológicos que engendram e tentam pôr em continuamente em prática” (Milando, 2005, p. 
37). 
67 Desenvolvimento Utopia: é a “representação social de sociedades humanas «ótimas», como metas e 
ideais permanentemente perseguidos, conferindo sentido e justificação às intervenções individuais coletivas 
no sentido de induzir mudanças sociais viradas para a melhoria progressiva das condições de vida das 
sociedades humanas” (Milando, 2005, pp.37-38). 
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das sociedades africanas, independentemente das opções estratégicas e operacionais que 
estas façam” (Milando, 2005, p.152). 
Se recorremos ao dicionário português68 o conceito de cooperação refere-se a três 
significados, sendo eles: o (1) ato de colaborar para a realização de um projeto comum 
ou para o desenvolvimento de um campo do conhecimento; (2) ato de unir esforços para 
a resolução de um assunto ou problema, facilitando o acesso aos meios práticos para o 
conseguir e (3) a política de ajuda económica e cultural a países menos desenvolvidos. O 
conceito de CD que reiteramos para este estudo, firmar-se perfeitamente nos primeiros 
dois pontos e nem tanto, no terceiro que refere a ajuda como um meio. Isto porque 
cooperar para o desenvolvimento é um conceito, por nós entendido, que assenta nos 
seguintes pressupostos: 
- é muito mais que uma política de ajuda externa entre países; 
- é na sua essência, o ato de colaborar para a realização de um projeto comum, a 
ser conceptualizado e implementado entre o governo do país parceiro e outras 
instituições locais, nacionais ou internacionais; 
- é também um ato de unir esforços para a resolução de um assunto ou problema. 
Um problema a ser identificado/avaliado pelo país “recetor” e face às suas 
necessidades, em parceria com países, instituições ou organizações parceiras, 
trabalharem para um mesmo objetivo, cada um com as suas motivações, mas 
devidamente, salvaguardadas pelo interesse do bem comum69 nacional. 
- é proporcionar a justiça, a “verdadeira questão glocal de hoje – no sentido que 
interpela as relações entre grupos no interior de todas as sociedades, mas também 
a relação entre as diferentes partes do mundo” (Ngoenha & Castiano, 2011, p.68). 
Uma justiça que se entende por ser restaurativa, a mesma em tempos aplicada por 
Desmund Tutu cuja finalidade é a da inclusão, a de recozer as relações sociais – o 
Ubuntu, que consiste não só na “identificação do outro, (…) perceber o outro 
                                                 
68Dicionário a consultar para mais informação: http://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-
portuguesa/coopera%C3%A7%C3%A3o?express=coopera%C3%A7%C3%A3o+para+o+desenvolviment
o  
69 “O bem comum refere-se àqueles elementos essenciais, os quais respondem às exigências intrínsecas e 
imutáveis da natureza humana e mede-se com base na eficácia com que uma determinada sociedade satisfaz 
as necessidades físicas e espirituais, favorecendo o conseguimento pleno e fácil do desenvolvimento 
integral das pessoas” (Kambalu, 2012, p.66) 
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como semelhante, mas também dar-lhe o respeito, admitir que a minha vida é igual 
à sua. Trata-se de um reconhecimento do seu ser, da sua existência, da sua 
identidade, do seu lugar numa cidade comum” (Ngoenha & Castiano, 2011, p.74). 
Uma justiça entendida como a promoção de liberdades, sendo o resultado uma 
identificação entre justiça e desenvolvimento (Sen, 2000). É neste paradigma da 
intersubjectivação/intercompreensão, centrado na justiça restaurativa, promoção 
de liberdades, em relações horizontais e interculturais entre parceiros, que se 
enquadra a visão de CD adotada pela presente pesquisa. 
1.4.2.1. A praxis do sistema de CD: modalidades, atores e motivações 
Apesar de a presente pesquisa não pretender compreender os fluxos de financiamento da 
CD, mas sim fluxos de práticas que se vão desenvolvendo no terreno, será prudente referir 
que, nesta época pós-2015, é o acordo da Agenda de Ação de Adis Abeba (AAAA) que 
lança as bases de uma parceria global revitalizada para o desenvolvimento sustentável. 
Esta parceria pretende fomentar a prosperidade económica de forma inclusiva, melhorar 
o bem-estar das pessoas, assim como, proteger o meio ambiente. De entre outros fluxos 
que poderão financiar no âmbito da CD destacam-se a (1) mobilização de recursos 
domésticos no sentido de aumentar a base das receitas, recorrendo por exemplo, à melhor 
cobrança de impostos, ao impedimento dos fluxos financeiros ilícitos ou o combate à 
evasão fiscal; (2) reforça-se nesta agenda o compromisso de todos com a ajuda pública 
ao desenvolvimento, mas canalizando este esforço para os países menos desenvolvidos, 
apostando na cooperação Sul-Sul; (3) o alinhamento que se deverá realizar do 
investimento privado com o desenvolvimento sustentável, tal como com políticas 
públicas e quadros de regulação para definir os incentivos para a cooperação certos. Neste 
documento é referida a importância das Estratégias Nacionais de Desenvolvimento 
Sustentável, apoiadas por quadros nacionais integrados de investimento.  
Conhecendo, ainda que de forma mais leve, as novas formas de financiar a concretização 
dos ODS, será necessário agora rever as formas de fazer cooperação, de práticas que têm 
por objetivo o alcance destas metas e da ajuda para o desenvolvimento considerada como 




a) Modalidades de CD 
A cooperação para o desenvolvimento (CD) pode classificar-se em função da sua origem, 
canais de execução ou instrumentos de implementação ou modalidades de ajuda (Afonso, 
2005), como se pode ver no Quadro 3. 






Pública – Administração central, regiões ou outros níveis de administração; 













 Bilateral – aquela em que os doadores canalizam os fluxos de APD diretamente para os 
recetores (governos ou outras organizações); 
Multilateral – quando os fundos são transferidos para organizações multilaterais as quais os 
utilizam para financiar as suas atividades de promoção do desenvolvimento. 
Descentralizada – cooperação realizada por entidades sub-estatais, que não fazem parte da 

















Cooperação Técnica (CT) – Toda uma gama de atividades que permitem a capacitação de 
recursos humanos que venha a contribuir para o desenvolvimento institucional, as instituições 
que são indispensáveis ao desenvolvimento sustentável.  
Cooperação financeira (CF) – ajuda que se destina a objetivos de desenvolvimento 
económico. 
Ajuda Projeto- procura afetar recursos a ações específicas ao país em desenvolvimento, tem 
gestão específica, mas não tem condicionalidade sobre as políticas. 
Ajuda Programa- procura afetar recursos a ações específicas ao país em desenvolvimento e 
inclui condicionalidade sobre as políticas. 
Co-financiamento das ONGD – esta modalidade permite uma maior delegação de 
responsabilidades nestas organizações utilizando mecanismos distintos que vão além do 
sistema de financiamento de projeto-projeto. 
Ajuda Humanitária – visa responder a situações de emergência (ajuda alimentar de 
emergência; ajuda aos refugiados, repatriados e deslocados; ajuda a reabilitação e 
reconstrução; prevenção de conflitos e de desastres naturais) 
Ajuda Alimentar – Transferência de recursos para um país ou região com graves problemas 
de fome, sob a forma de alimentos, bens doados ou vendidos, donativos monetários ou a 
crédito destinados à aquisição de alimentos. 
Fonte: Estruturado pela autora com base em Afonso (2005) 
O sistema de CD, como se pode ver no Quadro 3 tem dupla origem, pública ou privada 
podendo, no entanto, desenvolver-se por três canais de consecução bilateral, multilateral 
e descentralizada. No referido quadro, com a mudança de paradigma de desenvolvimento 
e da ajuda foram surgindo novos instrumentos ou modalidades de ajuda mais complexos 
que permitiam responder às necessidades e objetivos dos diversos atores que se iam 
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envolvendo no processo. Se a CD através dos projetos para determinadas agências 
continua a ser a modalidade de ajuda preferida, “a tendência é para a utilização de 
instrumentos mais amplos e muito mais integrados no sistema de gestão das despesas 
públicas dos receptores” (Afonso, 2005, p.71). 
A cooperação técnica (CT), como refere Afonso (2005), é das modalidades mais centrais 
da política de CD, na maioria das vezes o seu valor é esquecido nas despesas de projetos 
e programas bilaterais (OCDE/CAD, 2004). Esta modalidade engloba atividades que têm 
o intuito de transferir capacidades, habilidades ou conhecimentos para o país de destino 
da ajuda. Durante muito tempo a CT era sinónimo de formação académica em 
universidades dos países doadores e de envio de cooperantes para o local para dar 
formação aos funcionários das instituições de forma a capacitá-los. Mais tarde, a CT 
começou a ser usada para a criação/reforço de capacidades humanas e institucionais de 
forma a fortalecer as instituições mais frágeis. No entanto, consequência dos pressupostos 
em que esta modalidade se baseia, existem dois erros que persistem na cooperação com 
países em desenvolvimento, sendo eles: o primeiro é que é possível ignorar as 
capacidades existentes nos PED e substituí-las por conhecimentos e sistemas produzidos 
noutros lugares – desenvolvimento como mudança em vez de desenvolvimento como 
transformação e o segundo relaciona-se com a relação assimétrica doador-recetor e a 
crença de que é possível ao doador controlar o processo e ao mesmo tempo considerar os 
recetores como parceiros iguais (Afonso, 2005).  
A cooperação financeira pretende contribuir para o desenvolvimento económico dos 
países recetores e pode ser fornecida através do financiamento de projetos ou programas. 
Neste sentido, Afonso (2005), distingue três tipos (1) subvenções e créditos, através de 
projetos e programas (investimento em equipamentos físicos, por exemplo), (2) ajuda em 
bens necessários ao desenvolvimento do país e que este não pode importar e (3) o 
financiamento de reformas estruturais (como os apoios ao ajustamento estrutural e a 
anulação/reescalonamento da dívida). 
Tanto a ajuda a projetos como a ajuda a programas são modalidades que pretendem 
desenvolver apoios a projetos específicos nos países em desenvolvimento, sendo o 
segundo o que permite um mais rápido desembolso, que permite o desenvolvimento de 
significativos resultados locais tais como: o desenvolvimento de capacidades humanas, 
de governação locais e mudanças políticas locais. De acordo com avaliações feitas na 
década de noventa, os projetos financiados através de programas quase nunca usavam os 
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sistemas e estruturas locais de governação nas suas diferentes fases o que limitava a 
apropriação por parte do governo. Ainda hoje continuam a ser necessários esforços que 
considerem que projetos façam parte de uma política nacional e que a coordenação seja 
melhorada (Afonso, 2005). Existem diversas formas de os doadores apoiarem os projetos 
e programas de desenvolvimento, sendo eles: 











Gerida pelo governo 
recetor 
Situações onde os governos são responsáveis pela gestão do projeto e 




Situações em que o doador tem o controlo/gestão do financiamento das 





Situações em que o doador concede uma subvenção a uma ONG, com 













Apoio a balança de 
pagamentos 
Apoio fornecido ao Banco Central para gerir os problemas de défice 
da balança de pagamentos, reserva insuficiente de divisas externas e 
insustentabilidade da divida. Uma ação com condicionalidade na 
forma de um programa de reforma de políticas. 
Operações de alívio 
da dívida 
Um tipo de operações que ajudam a preencher lacunas de 




Apoio que contribui para a redução do défice da balança de pagamento 
do país recetor. 
Apoio ao orçamento 
É um apoio que privilegia as estratégias, a coordenação e a capacitação 
institucional locais. É o instrumento de ajuda mais eficaz no apoio a 
princípios centrai das estratégias de redução de pobreza. Tem como 
variantes: (1) apoio geral ao orçamento; (2) apoio sectorial e dentro 
desta a abordagem sectorial integrada (SWAP);  
Créditos 
concessionais 
Empréstimos com taxas de juro mais baixas que as do mercado com 
um elemento concecional ou de liberdade pelos menos de 25%. 
Microcrédito 
Créditos de baixo montante destinados a financiar iniciativas 
individuais e/ou pequenas empresas, com o objetivo de melhorar o 
nível de vida da população. 
Fonte: Estruturado pela autora inspirada em Afonso (2005) 
Tem havido um crescendo do trabalho de cooperação entre doadores e ONGD em que os 
doadores acabam por cofinanciar no início um apoio projeto a projeto, mas agora 
recentemente um trabalho mais integrado e modalidades de financiamento que requerem 
maior responsabilização por parte das ONG. 
Em suma, “o modo como é prestada a ajuda internacional ao desenvolvimento está a 
mudar. O objetivo é tornar este auxílio mais eficaz enquanto apoio no progresso (…) [dos 
ODS] e ir ao encontro das necessidades dos pobres. Isto traduz-se numa orientação para 
as intervenções estratégicas” (OCDE, 2012, p.24). Nas épocas mais recentes, cada vez 
mais as agências de CD fornecem apoio ao nível das políticas, planos e programas. Isto 
pressupõe, em particular, o apoio a contextos de desenvolvimento alargados, tais como 
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estratégias de redução da pobreza, as quais são formuladas e conduzidas pelo país em 
desenvolvimento parceiro e implementadas por sistemas e instituições nacionais e locais 
(OCDE, 2012). Assim a escolha do instrumento ou modalidade de ajuda mais adequado 
para cada país ou sector, depende: (1) da qualidade de gestão das despesas públicas e da 
macroeconomia, o (2) grau de dependência fiscal dos recursos do doador, o (3) grau de 
apropriação da reforma das políticas por parte do governo e o nível da capacidade 
administrativa do Estado (Afonso, 2005). 
Num estudo focado na análise de relatórios do desenvolvimento humano, encomendados 
pelas Nações Unidas durante a primeira década de noventa, Rezende (2015) identifica 
que já na altura não havia uma recomendação única do tipo exato de programas e políticas 
sociais que deveriam ser implementadas, uma vez que algumas regiões do mundo 
poderiam ter mais efetividade num tipo de política pública e em outras poder-se-ia 
requerer algum outro desenho. Os autores destes relatórios iam demonstrando que “algo 
que funcionava muito bem em alguns países não funcionava em outros, já que o êxito 
dependia não somente dos beneficiários, mas também da capacitação técnica e 
administrativa daqueles que estavam incumbidos de efectivar programas e políticas 
sociais” (Rezende, 2015, p. 88). 
Neste sentido, é urgente e necessário ir mais além das divisões ideológicas, adotando uma 
postura ativa e centrada neste combate pragmático onde se procuram soluções caso-a-
caso dos problemas, dos casos, dos países, evitando assim construir modelos universais 
que, por sua vez, estarão certos do fracasso (Karnani, 2011). Isto porque perante a 
universalidade que a nova agenda para o desenvolvimento pós-2015 requer, “todos os 
países precisarão de mudar a sua via de desenvolvimento, cada um com a própria 
abordagem e de acordo com as próprias circunstâncias. Essa mudança de paradigma nos 
obriga a pensar em termos de responsabilidades compartilhadas com vista a um futuro 
compartilhado” (UNESCO, 2016, p.75). Aliás, foi no ano de 2015 que se deram alguns 
passos neste sentido e que poderão servir de exemplo destas soluções caso-a-caso, como 
é o exemplo de Laos, oficialmente conhecido como República Democrática Popular Lau 
um país asiático, que vê o trabalho da CD de uma forma mais abrangente e realizado em 
parceria. No âmbito da estruturação do seu trabalho nesta área, em novembro de 2015, o 
governo esteve seis meses a ouvir, doadores, sociedade civil e empresas e com esta 
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informação finalizou a declaração que guiará a CD até 2025. Assim o governo de Laos70 
e cerca de quarenta países parceiros assinaram a Declaração de Vietnam em Parceria para 
a Cooperação para o Desenvolvimento Eficaz, no fórum de desenvolvimento nacional 
principal do país. A grande novidade nesta iniciativa é que esta declaração é uma 
ferramenta fundamental para estas parcerias inclusivas e de longo prazo, que irá garantir 
que toda a assistência ao desenvolvimento será coordenada em linha com os planos de 
desenvolvimento nacional e implementada da forma mais inteligente para obter o máximo 
de impacto possível. Ou seja, toda a CD será alinhada, com base nas prioridades nacionais 
do desenvolvimento do país e tem como objetivo de originar benefícios económicos, 
humanos e ambientais de forma simultânea. 
b) Atores da CD e motivações 
Considerando que as práticas de cooperação procuram contribuir para o crescimento quer 
económico quer social dos países em desenvolvimento, será necessário perceber que 
atores impulsionam estas práticas e que motivações estão a si subjacentes.  
O sistema da CD é constituído por um alargado número diferente de agentes e instituições 
de natureza diversa, com mandatos e orientações diferentes com capacidades desiguais e 
que, muitas vezes, emergem para dar respostas a determinadas necessidades de 
desenvolvimento identificadas. Esta origem, por vezes é tão diversificada e desagregada, 
sobre as quais não existe uma autoridade política central ou regras obrigatórias sobre a 
quantidade, as modalidades de trabalho e os critérios para a atribuição da ajuda, que se 
chega a designar por não sistema (Pino, 2014). 
Os atores de cooperação que constituem este sistema “são entidades que se dedicam à 
promoção do desenvolvimento, ou seja, podem influenciar, financiar e implementar as 
políticas de cooperação que tenham por objectivo o desenvolvimento socioeconómico 
dos países e regiões e comunidades mais vulneráveis” (Fernandes, 2005). Segundo a 
literatura, os diversos atores que estiveram e estão envolvidos no processo de cooperação 
desde a segunda guerra mundial e que foram tendo mais ou menos protagonismo de 
acordo com as épocas e o paradigma de desenvolvimento subjacente, classificam-se em 
                                                 
70 Retirado de https://www.devex.com/news/a-step-change-for-development-cooperation-in-laos-87260 
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sete tipos de atores, sendo eles: os (1) países doadores da ajuda71; (2) organizações 
bilaterais de cooperação72; (3) países em desenvolvimento73; (4) o Comité de Ajuda ao 
desenvolvimento (CAD)74; (5) organizações multilaterais75; (6) União Europeia76; (7) 
OSC e ONGD77 (Fernandes, 2005; Faria, 2015). 
Não obstante, será pertinente refletir sobre estes atores de cooperação como entidades 
que trabalham (influenciam, financiam e implementam as política de cooperação) de fora 
para dentro dos países em desenvolvimento e alicerçados por um pensamento mais 
endógeno característico da presente pesquisa, perceber como as partes (África e parceiros 
do desenvolvimento) se poderão convergir em matéria de procedimentos, propondo o 
envolvimento das chamadas “forças vivas do país” para o bem comum da nação (Género, 
2012). Pois os parceiros do desenvolvimento para África são todas as partes interessadas 
                                                 
71 Países doadores são os principais financiadores da APD. 
72 Organizações bilaterais de cooperação são órgãos de natureza pública responsáveis pela gestão da 
cooperação. 
73 Países em desenvolvimento são aqueles que beneficiam da ajuda. 
74 O CAD da OCDE para além de ser um centro de informação, de documentação e de assessoria aos 
governos, é a organização que reúne agências de países que desempenham um papel crucial no 
desenvolvimento de políticas de cooperação, nomeadamente políticas de cooperação bilateral e na definição 
de linhas orientadoras no âmbito da APD que devem ser seguidas pelos Estados que dele fazem parte, sendo 
eles: Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Comissão Europa, Coreia do Sul, Dinamarca, 
Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Grécia, Itália, Irlanda, Japão, Luxemburgo, Noruega, Nova 
Zelândia, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, Suécia e Suíça. Esta instituição (CAD) “tem buscado 
construir convergência dos interesses e objetivos destas diferentes agências bilaterais e tem desempenhado 
papel fundamental de coordenação institucional, harmonização de práticas e constituição de um ideário o 
mais convergente possível no campo da cooperação (Milani, 2014, p. 113). 
75 Organizações multilaterais são instituições formadas por governos de países que canalizam as suas 
atividades de forma total ou significativa através destas organizações e a favor do desenvolvimento e da 
ajuda a países receptores. Destas destacam-se as (1) instituições financeiras internacionais (Fundo 
Monetário Internacional; Banco Mundial e Bancos Regionais de Desenvolvimento bem como alguns 
fundos internacionais de investimento), assim como, (2) instituições das Nações Unidas (Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD; Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF; 
Programa Alimental Mundial – PAM; Fundo das Nações Unidas para a População – FNUAP; Conferência 
das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento – CNUCED; Organização para a Alimentação e 
Agricultura – FAO). 
76 A União Europeia é um dos atores de cooperação para o desenvolvimento que se destaca pela sua política 
adotada. Esta política assenta, entre outros, em quatro grandes objetivos: erradicar situações de pobreza 
extrema, promover o respeito dos Direitos do Homem, a boa governança e a existência de sistemas 
democráticos. 
77 As OSC e ONGD ambas as organizações têm origem na sociedade civil não-governamental 
independentes do Estado e dos poderes políticos. No entanto as ONGD, por princípio devem ter uma 
organização flexível, dinâmica e pouco hierarquizada. São organizações sem fins lucrativos, autónomas e 
independentes de poderes públicos com uma forte componente de voluntariado. As organizações são 
organizações pertencentes ao chamado “terceiro sector” por deferirem na sua natureza, constituição e 
objetivos do sector público e do empresarial (Fernandes, 2005). 
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no seu próprio desenvolvimento a tais forças vivas e para além dos mais tradicionais atrás 
referidas, aparecem os doadores emergentes no caso da República Popular da China 
(China), Índia e Brasil (Faria, 2014), ou outros como Rússia, EUA, EU e as IBW que 
conseguem reunir um aparente consenso da sua influência quer no passado de África quer 
no presente (Género, 2012). Os parceiros de cooperação são extremamente importantes 
no processo de desenvolvimento em que África está inserida, assim como, pelo facto 
desse subdesenvolvimento/dessas assimetrias garantir ainda uma grande dependência a 
nível das ajudas externas (Género, 2012). As matérias da CD de extrema importância para 
este continente, são entregues à NEPAD e esta procura que a UA “fale a uma só voz” 
com os diferentes atores das relações internacionais, justificando a pertinência temática 
da parceria para o desenvolvimento africano e envolvendo mais a sociedade civil como 
parte da captação das ajudas e de resolução de problemas africanos (Género, 2012). 
Depreende-se, portanto, que as motivações da parceira África, numa relação de CD, 
assentam num trabalho em conjunto a um nível horizontal com o parceiro, concentrado 
em determinadas temáticas problemáticas, procurando obter resultados em prol do seu 
desenvolvimento. No entanto, quais serão as motivações dos outros parceiros no 
processo de cooperação? 
Como a cooperação é concretizada por organizações e instituições e que as respetivas são 
constituídas por pessoas, as motivações/interesses em cooperar para o desenvolvimento 
caracterizam-se pela subjetividade não são consensuais e chegam mesmo a variar de 
acordo com o tempo, com os países e atores que a praticam “podendo ou não estar ligados 
a objectivos de desenvolvimento dos países receptores” (Afonso, 2005). Isto porque uma 
coisa são os discursos políticos, que mesmo estes não são consistentes e outra coisa são 
as práticas. Verifica-se no Quadro 2 sobre paradigmas práticos e os objetivos da praxis 
da CD, que as motivações dos parceiros para cooperar, no início do processo assentavam 
na segurança e interesses económicos, mais tarde os comerciais no âmbito dos países 
recém-independentes. As razões de interesse nacional aqui estiveram e continuam a estar 
evidentes na política da ajuda de alguns doadores, como é o caso dos EUA (Afonso, 
2005). Assim a autora, que temos vindo a seguir, sintetiza as diversas motivações em 
quatro tipos, nomeadamente: (1) Motivos éticos, morais e humanitários – que assentam 
na ideia de que uma pessoa que tem maior capacidade financeira tem o dever moral de 
ajudar os que têm maiores dificuldades económicas e sociais; (2) Motivos e interesses 
económicos e políticos – onde muitas das vezes a ajuda é usada como instrumento de 
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salvaguarda dos interesses de segurança nacional e política dos doadores; (3) Motivações 
ambientais e de sustentabilidade – quando há a inclusão de preocupações ambientais nas 
políticas da ajuda; (4) Tendências mais recentes nas motivações – a inserção do conceito 
mais amplo de segurança nacional nas políticas de cooperação, como um elemento da luta 
contra a produção e comércio de narcóticos e o fornecimento de bens público globais. 
Ao longo da presente reflexão tem sido evidente que todos os atores do desenvolvimento, 
quer os atores mais tradicionais quer os mais recentes a atuar neste campo, como é o caso 
das empresas, fundações e entidades não-governamentais como universidades e 
sindicatos, possuem motivações próprias para atuar nesta área. No entanto, é urgente que, 
por um lado, as instituições mais experientes repensem o seu modo de atuar, as suas 
motivações e suas metas e por outro, os novos “atores da cooperação para o 
desenvolvimento não se deixem influenciar por orientações e interesses economicistas” 
(Valada, 2012, p.124) priorizando em contrapartida as pessoas, seus contextos e o 
combate à pobreza. Para tal é fundamental a construção de uma sociedade solidária para 
com os pobres (Medina, 2008), o que implica uma “mudança de prioridades e execução 
de políticas, fraturantes, que provoquem mudanças e despertem consciências para 
situações incomportáveis como o subdesenvolvimento” (Medina, 2008, p.124).  
Em suma, perante uma nova situação de cooperação diferente do não-sistema de CD 
herdado, os atores de cooperação devem deixar claras suas intenções para cooperar. Com 
a mudança de paradigma estes atores acabam por ser os parceiros da cooperação, ou seja, 
são todas as forças vivas do e no país interessadas no desenvolvimento atuando na 
captação das ajudas e/ou na resolução de problemas. As motivações para a cooperação 
por um lado, por parte de África assenta num trabalho horizontal que incide nos seus 
problemas. Por outro, as motivações dos parceiros são diversas e de acordo com esses 
motivos e disposições políticas. Cabe, portanto, a todos os parceiros repensar suas 
motivações para a cooperação, comunicá-las e que as exerçam no sentido de contribuir 
para a construção de uma sociedade solidária para com os pobres e que contribua para o 






1.4.3. Atores e disposições de CD na era Pós-2015 
1.4.3.1. Os agentes terceirizados de cooperação e sua praxis 
Cresce a riqueza mundial em termos absolutos. O escândalo das desproporções e das 
desigualdades são evidentes e revoltantes. Culpabiliza-se o mercado, as empresas que têm 
um papel preponderante neste fenómeno socialmente negativo. Se é assim, porque é que 
as alternativas são identificadas fora do mercado e com outros atores, ignorando estes 
motores? Porque é que não se reflete sobre estas aproveitem esta força, os motores que 
estão a trabalhar de uma máquina oleada, sem nunca deixar de os responsabilizar, de os 
consciencializar das consequências dos seus atos e de que é insustentável o atual cenário. 
Porque não se apela à criatividade e se estruturam medidas que os envolvam? 
Nos países em desenvolvimento, o sector privado assegura cerca de 90% dos postos de 
trabalho, pelo que se considera um parceiro essencial na luta contra a pobreza (CE, 2014). 
De acordo com o seu potencial, os “intervenientes do setor privado, nomeadamente as 
empresas, intermediários financeiros, associação e organizações de trabalhadores e de 
empregadores, estão a assumir um papel cada vez mais ativo no domínio do 
desenvolvimento quer como fonte de financiamento quer como parceiros dos governos, 
das organizações não-governamentais (ONG) e dos doadores” (CE, 2014, p.2). A 
comissão da União Europeia (EU) descreve um quadro estratégico que evidencia não só 
os princípios78 que se devem seguir de modo a reforçar o papel do sector privado na 
cooperação para o desenvolvimento, mas também, modalidades de ação e instrumentos 
que ajudem o sector a alcançar resultados positivos em matéria de desenvolvimento. 
Perante esta realidade falta perceber como é que este sector poderá ser um verdadeiro 
parceiro no desenvolvimento e na luta contra a pobreza? 
As empresas/sector privado, como refere, são o agente de desenvolvimento que tem vindo 
ser mais contestado e questionado (Pino, 2014). Segundo o mesmo autor, estas críticas 
assentam no possível pernicioso impacto que as suas atividades lucrativas possam ter nos 
países em desenvolvimento e pelas suspeitas de que este interesse na CD possa estar mais 
                                                 
78 Os princípios para reforçar o papel do sector privado na cooperação para o desenvolvimento da 
EU são: (1) Dar prioridade à criação de emprego, à inclusão social e à redução da pobreza; (2) Adotar uma 
abordagem diferenciada para o sector privado; (3) Criar oportunidades através de soluções de mercado; (4) 
Aplicar critérios claros para a prestação de apoio direto aos intervenientes do setor privado; (5) Ter em 
conta os diferentes contextos locais e as situações de fragilidade; (6) Colocar a tónica nos resultados; (7) 
Respeitar a coerência das políticas nos domínios de atividade do setor privado nos países parceiros (CE, 
2014). 
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relacionado com o maquiar da sua imagem ou obter a licença social para operar. Ou seja, 
para obter uma recetividade favorável por parte dos atores políticos e sociais dos locais 
onde atuam. Além destes, Pino (2014), enuncia que existem outros aspetos negativos, 
tais como: 
- serem agentes do imperialismo e de explorar o mundo em desenvolvimento, sendo 
também responsáveis pelo colapso dos governos progressistas e destabilizar as 
jovens democracias; 
- terem um papel na formação de oligopólios e cartéis que reduzem a concorrência, 
inibem a queda dos preços, impedem a melhoria da qualidade dos produtos e 
serviços oferecidos aos consumidores e produzem inflamação e aumento dos 
custos das condições de vida dos mais pobres; 
- ter uma atividade que corrói as culturas tradicionais e que promove um modelo 
consumista que aumenta o fosso entre ricos e pobres; 
Tudo isto consequência da sua atividade no âmbito dos mercados, no entanto, ainda 
segundo Pino (2014) a sua ação também apresenta aspetos positivos tais como: 
- contribuem para a formação de capital adicional para ativar o desenvolvimento; 
- podem induzir o progresso tecnológico se ocorrer de facto transferência de 
tecnologia capaz de se adaptar a outros contextos; 
- a geração de emprego e a formação dos trabalhadores que são contratados; 
- o crescimento económico nacional que aumenta, facilitando a modernização dos 
países em desenvolvimento;  
- a geração de bem-estar e riqueza; 
- a quebra das barreiras nacionais que acelerem a globalização da economia. 
É com uma visão positiva, baseada em benefícios e apostando nestes últimos aspetos 
positivos, que a nova agenda para o desenvolvimento pós-2015 perspetiva a propulsão do 
desenvolvimento não centrado apenas num dos agentes, seja ele Estado ou empresa, mas 
numa relação de 
maior equilíbrio no que refere às funções do Estado e das empresas como agentes geradores de bem-
estar social e crescimento económico, reconhecendo a sua complexidade e colocando-os em papéis 
complementares. Os Estados são cruciais para definir quadros normativos, fornecer bens públicos e 
garantir políticas de cobertura social e equidade. As empresas são necessárias para a geração de 
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estrutura produtiva que cria renda, emprego, inclusão e reconhecimento social. Um processo de 
desenvolvimento com base exclusivamente em um dos dois agentes seria insustentável e 
empobrecedor” (Pino, 2014, p.161). 
Considera-se, portanto que nenhum sector poderá resolver isoladamente as problemáticas 
societais e emerge a necessidade de se construírem pontes entre todas as partes 
interessadas.  
De acordo com o referido quadro estratégico da União Europeia a participação do sector 
privado no desenvolvimento poderá ser enquadrada na matéria da responsabilidade 
social das empresas nos países em desenvolvimento. Estas são aconselhadas a aderirem 
às orientações e aos princípios internacionalmente reconhecidos, tais como: (1) o Pacto 
Global das Nações Unidas (ONU); (2) os princípios orientadores da ONU sobre as 
empresas e direitos humanos; (3) a declaração de princípios tripartida da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) sobre as empresas multinacionais e a política social; 
(4) a Norma ISO 26000 da Organização Internacional de Normalização sobre a 
Responsabilidade Social79; (5) as Diretrizes da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico (OCDE) para as empresas multinacionais. 
Neste sentido, as empresas/setor privado poderão ser um verdadeiro parceiro no 
desenvolvimento e na luta contra a pobreza ao desenvolver medidas voluntárias “em favor 
de práticas empresariais mais responsáveis e sustentáveis (…) acompanhadas de um 
reforço da transparência empresarial e da luta contra a corrupção, bem como de esforços 
destinados a promover a ratificação e aplicação efetiva das convenções laborais e 
ambientais internacionais no âmbito [de um] (…) diálogo político” (CE, 2014, p.13). 
No entanto, falta perceber o papel dos privados na CD (Viana, 2015), que potenciais 
benefícios se poderão esperar dos contributos, das abordagens e recursos que a ação 
destes novos agentes da cooperação (empresas) poderá trazer, não só para os países 
doadores, como para os países em desenvolvimento que beneficiarão de ação e da sua 
                                                 
79 No sentido de desenvolver uma gestão socialmente responsável como, por um lado ter um compromisso 
com todos os públicos em que a empresa causa impacto e por outro, procurar instituições competentes para 
auxiliar a implementação de política de responsabilidade Socioempresarial, respeitando os seguintes 
princípios - Os sete princípios da International Organization for Standardization (ISO) 26000 que 
contribuem para uma conduta responsável e sustentável das empresas são: (1) Responsabilidade; (2) 
Transparência; (3) Comportamento ético; (4) Consideração pelas partes interessadas; (5) Legalidade; (6) 
Normas internacionais; (7) Direitos Humanos. Além destas os temas centrais do documento envolvem as 
áreas do Direitos Humanos, práticas de trabalho, maio ambiente, práticas leais de operação, combate à 
corrupção e propina, consumidores e desenvolvimento aliado à participação comunitária. Assim as 
empresas terão/deverão que aplicar ações de cada área citada na gestão da respetiva empresa. 
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presença. Em suma, entender a terceirização da cooperação internacional para o 
desenvolvimento (Viana, 2015). 
As empresas, no âmbito da cooperação, segundo Pino (2014), ampliam a escala e o efeito 
da cooperação oficial graças à sua capacidade (conhecimento, serviços soluções 
inovadoras, recursos…) de gerar riqueza, pois se a empresa se colocar ao serviço da 
cooperação na íntegra, esta distingue-se dos demais parceiros na combinação da sua 
eficácia e eficiência. Segundo o mesmo autor, estas dariam um contributo válido para o 
conjunto do sistema de cooperação pois, por um lado, seria mais um ator envolvido com 
base na sua função específica, por outro, seria uma participação válida desde que, se 
considere que o setor privado é determinante em qualquer estratégia de desenvolvimento 
que se queira manter a longo prazo, sendo fundamentais em diversas áreas de ação, com 
diversas funções, grupos de atividades e devidamente lideradas pelo Estado. 
Neste sentido, as funções e as atividades da empresa como agente terceirizado da 
cooperação, seja apoiando agências oficiais ou ONG, seja no suporte aos governos nos 
países em desenvolvimento, segundo Pino (2014), podem classificar-se em quatro grupos:  
(1) As empresas que fornecem bens e contribuem para a realização de serviços 
para projetos de desenvolvimento conceptualizados e executados por outros 
agentes. A empresa assume um papel periférico ou subsidiário, sem influência 
sobre a orientação da ajuda ou a definição das suas prioridades. 
(2) As empresas como um importante agente de apoio ao fortalecimento do 
sector privado nos países em desenvolvimento. Neste caso as empresas, por 
meio de suas organizações e federações, compartilham sua experiência com 
instituições similares dos países em desenvolvimento, realizando projetos de 
formação, capacitação institucional e promoção de relações entre agentes 
produtivos. 
(3) As empresas que aparecem como provedoras de fundos, recursos ou 
capacidades. Na maioria das vezes, impulsionam iniciativas baseadas em 
doações a fundo perdido sem contrapartida ou do oferecimento de recursos 
humanos, materiais ou técnicos. Sob esta modalidade de trabalho conjunto, a 
empresa aparece como um ator a mais na cooperação. 
(4) As empresas como agentes motivadores de novas áreas de investimento e 
desenvolvimento, mediante a promoção de projetos transformadores em 
parceria entre o sector empresarial do país doador e o país destinatário. A 
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empresa proporciona a assistência técnica necessária e identifica as deficiências 
que o doador poderia cobrir por meio de transferência de capacidades técnica e 
produtivas. Trata-se não apenas de financiar projetos, mas também de eliminar 
os obstáculos que impedem a realização de oportunidades de investimento. 
Nestas condições, a empresa assume papel na cooperação como promotora da 
mudança.  
As empresas representadas nestes grupos, segundo o autor, para atingir os seus objetivos, 
por vezes, recorrem às parcerias público-privadas para o desenvolvimento, como 
sendo formas de trabalhar/cooperar que superam as formas tradicionais de uma simples 
contratação de projetos ou fornecedora de equipamentos e acaba por ser mais uma forma 
intensa, próxima e estratégica de trabalhar. As parcerias público-privadas são um dos 
instrumentos mais utilizados pelos países membros do CAD/OCDE para incorporar as 
empresas, no entanto, os recursos comprometidos pelas agências são díspares, as 
informações muito limitadas, ou simplesmente estas iniciativas não são contabilizadas 
por vontade dos intervenientes ou devido à sua especificidade (Pino, 2014). Sabe-se que 
as avaliações sobre a cooperação para o desenvolvimento global além do CAD são inevitavelmente 
incompletas. Atualmente, as comparações entre países doadores que não pertencem ao CAD, tanto 
entre eles, quanto com os doadores que estão no CAD são na melhor das hipóteses baseadas em 
estimativas parciais e em muitos casos, em estimativas imprecisas; avaliações mais detalhadas sobre 
o processo decisório, mecanismos de distribuição, composição e impacto estão severamente 
limitadas (…) (Ciommo, 2014, pp.5-6). 
Segundo estudos realizados sobre cooperação (Menezes, 2012; Faria, 2014; Leote, 2010; 
Medina, 2008; Jofrice, 2014; Pereira, 2006; Viana, 2015; Cequeira, 2001) as parcerias 
para o desenvolvimento são uma forma de cooperar que contribui para o mitigar da 
dependência dos países recetores em relação às ajudas externas. Uma dependência que 
tem vindo a fomentar consequências nocivas no âmbito da cooperação internacional. 
Neste contexto, a nova agenda da CD sublinha a importância de se desenvolverem 
“sinergias e parcerias com o setor privado e de se tornar clara a importância de cada ator 
não estatal no seio da política de Cooperação” (Faria, 2012, p.338). Neste sentido, reitera-
se para o presente estudo o conceito de parcerias sociais como sendo aquelas que  
se equilibram entre a competição e a cooperação, pois realizam um trajeto recíproco, proporcionam 
trocas altruístas, são relações de win-win, só desta forma é que os parceiros se interessam em se 
associar (…). São parcerias que, para além de possibilitar um trabalho conjunto para um fim comum 
(…), cada parceiro consegue retirar suas vantagens (Mendes, Alves & Carvalho, 2015). 
nomeadamente, as empresas - os novos agentes para o desenvolvimento, chamadas a ter 
um papel ativo na CD e que, através destas parcerias, poderão não obter apenas o lucro 
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ou geração de valor para os seus acionistas, de acordo com uma lógica de rentabilidade, 
mas obterão outras vantagens, vantagens sociais ou valor acrescido para a instituição tão 
ou mais importante para o seu funcionamento. 
Neste contexto e no que refere ao papel das empresas, coloca-se a seguinte questão: será 
a luta contra a pobreza uma meta comum? 
Considerando que, a erradicação da pobreza é um imperativo moral e uma violação clara 
à justiça social se não for considerada, estes atores da cooperação e estas formas de 
cooperar, estas parcerias devidamente contextualizadas como respostas específicas às 
necessidades locais, poderão trazer contributos mais significativos do que as chamadas 
pílulas douradas da redução da pobreza como o microcrédito e entre outras, (…) 
(Karnani, 2011). O autor na sua obra Fighting the Poverty Together, defende que o sector 
privado, o público e a sociedade civil (organizações como ONG, cooperativas, 
associações) trabalham de costas voltadas, pois em tempos construíram preconceitos uns 
em relação aos outros que fundamentam os seus pensamentos contrários ao 
desenvolvimento, tais como: os negócios/empresas são vistos como venais e que 
exploram os mais fracos para obter os lucros, os governos são ineficientes e corruptos e 
a sociedade civil ingénua e ineficaz. Para o autor o Estado é que conseguirá, no entanto, 
a erradicação da pobreza só poderá ser realizada com a cooperação dos três sectores, cada 
um com o respetivo papel, tais como: a empresa tende a ser eficiente, motivado e com 
recursos para conseguir impactos a maior escala; a sociedade civil que traz consigo a 
paixão, a energia e acrescentamos nós, o conhecimento local necessário para dar o 
primeiro passo e por fim, o Estado com a sua capacidade de criar os parâmetros legais, a 
capacidade de coordenar e planificar. 
É de referir que tudo isto basta, mas terá de haver vontade política, ou seja, numa 
perspetiva pragmática e sem preconceitos, só com um trabalho de verdadeira cooperação 
entre o setor privado e o Estado é que se conseguirão resultados, pois enquanto o primeiro 
é motivado pelo lucro, valor acrescentado ou reconhecimento social, o segundo é-o pelo 
consenso político, sendo por isso necessário estruturar uma alargada plataforma de 
entendimento e diferentes praxis – programas e políticas de CD. 
Portanto, num contexto pós-2015, afigura-se como estratégico o papel do terceiro setor, 
os novos agentes da CD com prioridades solidárias e com uma ação voluntária assente 
em parcerias sociais como práticas suleares de cooperação. As empresas como agentes 
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terceirizados da cooperação poderão assim, em parceria, cooperar no âmbito de soluções 
caso-a-caso de cooperação para o desenvolvimento, devidamente, alinhadas com as 
prioridades do país.  
1.4.3.2. Disposições cooperativas dos novos agentes de cooperação 
Num novo paradigma de cooperação para o desenvolvimento (CD) exigem-se mudanças 
de comportamento e de perspetivas, para tal é necessário dialogar e aprender com as 
experiências (OCDE, 2015). Neste sentido, cooperar para o desenvolvimento num 
período pós-2015 é um desafio, pois requer um trabalho coletivo, de igual para igual, 
recorrendo às habilidades sociais/dialógicas de cada um com o intuito de entender e 
mostrar-se recetivo ao outro para agir em conjunto e conseguir os objetivos comuns 
definidos à partida (Sennett, 2012). Isto porque, apesar das partes que constituem a 
parceria social poderem pertencer a campos de atuação diferentes, com essências 
diferentes, há sempre um objetivo comum que as une num trabalho cooperativo. Portanto, 
cabe-lhes saber ouvir, colocar-se no lugar do outro, encontrar pontos de convergência e 
saber gerir a discordância (Sennett, 2012). Por outro lado, um trabalho em parceria faz-
se com base num conhecimento acumulado, construído com base na experiência e na 
“partilha [de] conhecimentos e [no] destilar os ensinamentos e boas práticas” (OCDE, 
2015, p.2), conseguindo-se tal objetivo através da cooperação sul-sul e/ou através de 
mecanismos de responsabilização como avaliação pelos pares, ciclos de monotorização, 
prestação de contas e avaliação utilizada para apoiar a adaptação contínua (OCDE, 2015). 
Sabendo que as parcerias são fortes impulsionadoras do desenvolvimento (OCDE, 2015), 
o trabalho de CD enquadrado num paradigma da intersubjetividade ou de 
intercompreensão, requer uma predisposição para ouvir/escutar o outro, de forma a 
ultrapassar as barreiras culturais, preconceitos e/ou ideias feitas, que muitas das vezes são 
os obstáculos ao sucesso de constituição de parcerias bem como a realização do trabalho 
de cooperação (Ferreira & Marinho, 2012; Delgado, 2013; Mauri, 2013). É nesta 
preocupação de ouvir o outro e de o conhecer que se estabelece uma relação horizontal 
entre as partes e sobre a qual se estabelecerá o trabalho de cooperação. Neste sentido, a 
busca permanente de soluções caso-a-caso impulsionadas pelas prioridades de cada país, 
o estabelecimento de parcerias sociais entre os parceiros para o desenvolvimento, entre 
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outros, o sector privado pressupõe algumas disposições80 de cooperação fundamentais, 
sendo elas: 
(1) disposições de cooperação dialógica – no sentido de entender e mostrar-se recetivo 
ao outro para agir em conjunto. Através de um olhar multidisciplinar, Sennett (2012) 
analisa a cooperação entre as pessoas, nas suas relações sociais e segundo as suas 
palavras, as relações humanas são naturalmente permeadas de interesses e objetivos 
diferentes. O mesmo se poderá dizer das instituições/organizações que são constituídas, 
geridas e mantidas por pessoas. O autor considera que a cooperação é uma habilidade 
que consiste na capacidade de entender e mostrar-se recetivo ao outro para agir em 
conjunto, de modo que nessas relações de troca todos beneficiem e contribuam para a 
prosperidade da sociedade. Poder-se-á considerar que a cooperação é um exercício difícil 
para pessoas e gestores, nomeadamente a identificação de terrenos comuns, a construção 
de consensos, a busca de convergências e a gestão da discordância respeitando os 
princípios éticos.  
Com a preocupação de examinar as coisas sob todos os aspetos, com o intuito de ver os 
muitos lados de qualquer questão ou prática, o autor considera que a verdadeira arte de 
cooperar é colocar em prática as habilidades sociais/dialógicas que prosperam através da 
empatia, sendo elas: saber ouvir, colocar-se no lugar do outro, encontrar pontos de 
convergência e gerir a discordância. 
Esta forma de cooperar, entre outras, assenta na solidariedade, ou seja, ao cooperar 
desenvolvem-se vínculos sociais no cotidiano e na organização da política, de forma que 
a cooperação e solidariedade se vão complexando à medida que se aprofunda a relação 
entre indivíduos ou instituições, assim como, as próprias habilidades dialógicas. Aqui o 
que importa é mostrar-se aberto às pessoas/instituições diferentes, dialogar, envolver-se 
com elas. Um “diálogo constante e criativo entre insiders e outsiders, para que haja 
compreensão mútua e uma construção conjunta de um conhecimento sustentável e 
sustentado, evitando a transferência cultural” (Silva, Poças, Santos, Silva, Mendes, 2013, 
p.13). 
                                                 
80 Usa-se o conceito de disposições de Nóvoa (2003), quando ele afirma que para além das competências 
que devemos ter coloca-se a tónica numa (pré) disposição que não é natural, mas construída na definição 
de uma posição com forte sentido cultural, construída no interior das pessoas e acrescenta-se, das 
organizações, uma vez que estas últimas são construídas por pessoas. 
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Num contexto neoliberal, globalmente competitivo, através de uma visão antropológica, 
Sennett (2012), o autor considera que o homem tem dificuldade em cooperar, neste 
sentido, é fundamental refletir sobre o equilíbrio entre cooperação e competição, ou seja, 
“no trato recíproco. O equilíbrio é frágil porque o ambiente natural está constantemente 
[a mudar] (…), mas ainda assim pode ser alcançado através de trocas” (p.158). Por 
exemplo, trocas do tipo altruísta, win-win ou trocas diferenciadas81 em contexto em 
desenvolvimento. 
Por último, quando nos propomos a cooperar e ser recetivos ao outro deverá haver uma 
intrínseca preocupação em trabalhar em comunidade. No que refere ao ato de cooperar 
com os outros, o autor relembra a convicção e a respetiva metáfora de Montaigne (1533-
92) – “quando estou a brincar com o meu gato, como posso saber que ele não está a 
brincar comigo?”. Neste sentido, não podemos conhecer a vida íntima dos outros sejam 
gatos ou outros seres humanos, no entanto, Sennett (2012) identifica esta metáfora como 
um símbolo da cooperação dialógica pois ajuda a compreender a ideia de que, mesmo não 
conhecendo o que passa nas mentes e corações dos outros, tal “falta de entendimento 
recíproco não nos deve impedir de nos relacionar com os outros; [pois] queremos que 
algo seja feito em conjunto” (p.329), isto para todos os parceiros, independentemente dos 
preconceitos estabelecidos não só em relação ao parceiro de naturezas distintas, assim 
como em relação aos contextos em desenvolvimento. 
(2) disposições éticas num trabalho para o desenvolvimento sustentável82 que se 
concretizam em preocupações éticas para a cooperação, tais como: 
                                                 
81 O conceito de trocas diferenciadas, no tempo colonial, pontualmente foi usado. Eram pensamentos 
legitimados na criação e na gestão do bem comum, como é o caso de um dos primeiros alto-comissários 
portugueses em Angola – o general Norton de Matos (1921-1924), o grande reformador deste período. Este 
encarnou a renovação da política colonial republicana e com mais autonomia para atuar defende um projeto 
político distinto, mas muito criticado, que se baseava essencialmente em estreitar relações entre a metrópole 
e Angola lutar contra o trabalho forçado, reformando a legislação do trabalhador indígena e entre outros, 
encorajava um desenvolvimento autocentrado desta colónia. Desta forma “fracassa na tentativa de criar 
uma economia moderna em Angola e de favorecer a emergência de uma espécie de «Commonwealth» 
português, baseado em relações de cooperação e de reciprocidade” (Bethencourt, 1998, p.540). São 
pensamentos inspiradores e que, se eventualmente fossem ouvidos, poderiam influenciar o modo como se 
fez cooperação e a forma como se vê hoje as relações de cooperação. Embora historicamente 
contextualizadas em época diferentes, este exemplo partilha o mesmo conteúdo, nomeadamente, as relações 
de cooperação horizontal e do ganho reciproco. Bethencourt & Chaudhuri (1998). História da Expansão 
Portuguesa (Volume 4), Circulo de Leitores: Espanha. 
82 Para saber mais sobre este assunto, poder-se-á consultar o documento publicado pelo Observatório Social, 
uma organização não-governamental brasileira, que apresenta as “Diretrizes da OCDE para empresas 
multinacionais – guia do usuário” que recomenda um comportamento ético às empresas para trabalhar 
com outros países. Retirado de 
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1 - Cumprir os princípios básicos: assegurar que as empresas cumprem as regras de 
responsabilidade social, que os governos criem um ambiente favorável e que os 
países em desenvolvimento tenham as capacidades que necessitam; 
2 - Selecionar os setores ou cadeias de valor específicas; 
3 - Concentrar-se inicialmente num pequeno número de parcerias para demonstrar 
resultados sobre o terreno; 
4 - Monitorizar o desempenho das empresas em termos dos seus compromissos e 
divulgar os resultados; 
5 - Estabelecer normas, regulamentos e medidas para motivar e permitir o 
investimento e o financiamento sustentável do setor privado; 
6 - Certificar-se de que os governos proporcionam os incentivos ao sector privado 
para que estes invistam nos países em desenvolvimento e nos bens públicos do 
planeta; 
7 - Eliminar os incentivos perversos (OCDE, 2015, p.11)83 
Neste sentido, as disposições éticas deverão ser desenvolvidas pelas partes interessadas 
(Estado e setor privado) no sentido de se conseguir um trabalho motivado, regulado, 
fundamentado e transparente nos resultados dos países em desenvolvimento em prol dos 
bens públicos. 
(3) disposições de compromisso, responsabilização e respetivo impacto positivo 
- Os compromissos de parceria, segundo as recomendações da Declaração de Paris sobre 
a Eficácia da Ajuda ao Desenvolvimento, devem ser interpretados à luz da situação 
específica de cada país parceiro. Por nossas palavras, compromissos imprimidos em 
soluções de cooperação caso-a-caso. 
- Responsabilização significa prestar contas pelo que foi feito ou não e neste último caso, 
aceitar potenciais sanções pela falta de cumprimento dos compromissos. Numa época 
pós-2015, a responsabilização continua a ser assegurada pelos governos, no entanto, as 
parcerias congregam agora uma diversidade de partes interessadas que poderão abordar 
a agenda para o desenvolvimento comum de formas diferentes. Neste sentido, são 
necessárias diversas formas de responsabilização mútua de transparência, assim como, 
compromissos passíveis de serem medidos e normas que possam ser, continuamente, 
avaliadas e atualizadas de forma a manter o envolvimento dos parceiros. Esta 
                                                 
http://www.empresalimpa.ethos.org.br/uploads/file/deReferencia/DiretrizesOCDEDparaMultinacionais.p
df  
83 Tradução da autora. 
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responsabilização e atualização dos compromissos só fará sentido se todos os parceiros 
forem ouvidos e representados nestas parcerias (OCDE, 2015). 
- Assegurar que a ação destas parcerias tenha um impacto positivo no desenvolvimento, 
que respeita as recomendações do CAD no sentido da realização de uma ajuda 
desligada84. 
(4) disposições de ação coordenadas e eficazes, face ao aumento da diversidade de 
parceiros envolvidos na cooperação para o desenvolvimento (OCDE, 2015). É 
fundamental evitar a duplicação de esforços e a fragmentação de problemas já 
identificados relativos à eficácia da cooperação para o desenvolvimento. Assim sendo, a 
eficácia destas parcerias poderá passar pela atuação e incidência em questões ou sectores 
(educação, saúde ou energia sustentável) e serem de pequenas dimensões. Além disso, 
“as parcerias entre o sector público e privado, pode contribuir para aumentar a escala, 
alargando o alcance das soluções de desenvolvimento a elevados números de 
beneficiários em condições que os governos, empresas ou organizações filantrópicas não 
conseguem normalmente assegurar sozinhos” (OCDE, 2015, p.2). A eficácia destas 
parcerias passa também por possuírem uma liderança forte e empenhada de forma a 
manterem-se firmes no percurso a seguir e mobilizar os recursos humanos e financeiros 
necessários à conclusão das tarefas. Em suma e aprendendo com as experiências 
                                                 
84 Ajuda Ligada: “diz respeito a fluxos sob a forma de empréstimos ou donativos que estejam 
condicionados à aquisição de bens e serviços do país doador. Em 2001, durante a Reunião de Alto Nível 
do CAD/OCDE, foi adotada uma recomendação para “desligar” a ajuda para os países em desenvolvimento. 
Os princípios de Paris para a Eficácia da Ajuda defendem que as práticas de ajuda ligada devem ser 
eliminadas, pois que elas acabam por provocar inversões nas competências da definição de prioridades, 
entre Países Doadores e Países Recetores e os custos das operações acabarem por ser mais altos, por não 
estarem sujeitos às normas da concorrência”. Retirado de: http://cooperacao-
desenvolvimento.blogspot.pt/p/glossario-minimo.html  
“A desvinculação da ajuda é um aspeto importante do debate sobre a coerência e a eficácia das iniciativas 
de ajuda e sobre a credibilidade dos doadores. Por um lado, a desvinculação é considerada um sinal forte 
de generosidade e de solidariedade. Por outro e talvez mais pertinentemente, considera-se que reforça a 
transparência e a responsabilização em matéria de gestão e de prestação da ajuda, pelo que poderia 
contribuir significativamente para reduzir a corrupção e a má gestão (…) Desde a primeira Convenção de 
Lomé, o espírito da ajuda comunitária assenta na ideia de parceria que, por sua vez, está centrada no 
conceito de apropriação. Os conceitos de "parceria" e "apropriação" não podem ser tratados unicamente 
como declarações de respeito e reconhecimento mútuo, pois contêm implicações concretas para o conceito 
de desvinculação. O debate sobre a desvinculação da ajuda não pode ser realizado exclusivamente entre 
doadores e resolvido no âmbito das respetivas instâncias. Com efeito, exige necessariamente um elevado 
nível de participação dos países beneficiários. Desde a sua fundação e com base na convicção de que a 
qualidade do diálogo com os parceiros é a chave para o êxito das políticas de desenvolvimento, a ajuda 
comunitária coloca o país beneficiário no centro dos debates (…) A recomendação do CAD sobre a 
desvinculação reconhece, como princípio, o objetivo de uma repartição de esforços entre os seus membros, 
reconhecendo igualmente que a obtenção de uma partilha de esforços equilibrada é uma preocupação 
legítima e importante dos governos, dos parlamentos e das populações em geral” Retirado de: http://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52002DC0639  
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realizadas85 o Relatório sobre a Cooperação para o Desenvolvimento 2015 propõe dez 
fatores de sucesso que constituem um quadro de implementação e monitorização de forma 
a conseguir parcerias que sejam coligações eficazes para ação, tais como:  
1. Assegurar liderança de alto nível. 
2. Garantir que as parcerias são lideradas pelos países e vocacionadas para o 
contexto específico. 
3. Evitar a duplicação de esforços e a fragmentação. 
4. Assegurar uma governação inclusiva e transparente. 
5. Aplicar o tipo correto de modelo de parceria ao desafio existente. 
6. Acordar princípios, metas, planos de implementação e mecanismos de aplicação. 
7. Clarificar funções e responsabilidades. 
8. Manter uma orientação clara para os resultados. 
9. Medir e monitorizar os progressos relativamente às metas e objetivos. 
10. Mobilizar os recursos financeiros necessários e utilizá-los de forma eficaz. 
(5) disposições em Educação para o Desenvolvimento (ED)86: parcerias de CD 
realizadas por pessoas e instituições que tenham uma visão glocal e a consciência da 
“assunção de que todo o conhecimento é parcial e incompleto, baseado nas vivências 
pessoais de cada um e que, por essa razão, cada cidadão deve estar preparado para assumir 
as limitações da sua visão do mundo, para se questionar, para “desaprender” (unlearning) 
e transformá-las no contacto com os outros” (Coelho, Mendes & Gonçalves, 2015, p.52). 
O que quer dizer que os parceiros devem ter a consciência de que há mais mundo para 
além do seu, devem questionar-se, estar dispostos a desaprender e aprender com os outros. 
Todos devem estar conscientes de que há muito mais do que a sua procura pelo lucro 
(empresas), da sua posição institucional e poder (Estado), do seu conhecimento local e 
                                                 
85 Para mais informação poder-se-á consultar o Relatório sobre Cooperação para o Desenvolvimento 2015 
Fazer das parcerias coligações eficazes para a ação na versão sumário: http://www.oecd-
ilibrary.org/docserver/download/fc83e9b7-
pt.pdf?expires=1468338869&id=id&accname=guest&checksum=BED76EA0F953283E90387184C042E
620 ou o Relatório na versão completa em https://www.oecd.org/dac/DCR-2015-Aspectos-importantes.pdf  
86 Educação para o Desenvolvimento é um «processo dinâmico, interactivo e participativo que visa: a 
formação integral das pessoas; a consciencialização e compreensão das causas dos problemas de 
desenvolvimento e das desigualdades locais e globais num contexto de interdependência; a vivência da 
interculturalidade; o compromisso para a acção transformadora alicerçada na justiça, equidade e 
solidariedade; a promoção do direito e do dever de todas as pessoas e de todos os povos, participarem e 
contribuírem para um desenvolvimento integral e sustentável» (Despacho n.º 25931/2009. Ministérios dos 
Negócios Estrangeiros e da Educação. Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento, pp. 
48391- 48402.) 
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trabalho voluntarioso (ONG) e do sentimento religioso e do bem-estar do próximo 
(Igreja). Todos os parceiros interessados na edificação do desenvolvimento, devem estar 
atentos ao seu local, devem questionar-se e depois de munidos de ferramentas próprias, 
em diálogo com os demais parceiros, perceber o que em conjunto poderão realizar em 
prol do bem-estar comum e da luta contra a pobreza, contribuindo assim para um 
desenvolvimento local sustentável. 
Em suma, não existe desenvolvimento sem envolvimento (Alves, 2014, p.88) das partes 
interessadas. Cooperar para o desenvolvimento requer disposição para o diálogo, saber 
desaprender e voltar a aprender, fazê-lo de forma ética, assumir compromissos e 
responsabilidades, ter uma ação coerente com o seu pensamento e concretizada através 
de uma perspetiva glocal. A cooperação é uma área sensível que requer a acumulação de 
esforços tanto da parte dos doadores como dos beneficiários, com o objetivo de ambos 
poderem caminhar juntos no sentido do desenvolvimento (Caetano, 2012). 
1.4.4. Esboço modelar de cooperação dialógica para o desenvolvimento situado 
Com a pretensão de analisar políticas públicas de desenvolvimento situado (Zaoual, 
2010), pretende-se com o esboço modelar da Figura 3 representar não só a ação dialógica 
de um Estado cooperativo, assim como, representar as disposições cooperativas 
necessárias por parte dos parceiros da CD.  
Entende-se que as políticas acontecem e se estendem aos diferentes níveis sociais e 
políticos, portanto, inicia-se uma breve explanação do esboço modelar começando por se 
identificar os três sítios (Panhuys, 2006) onde estas podem ocorrer, nomeadamente: (1) o 
mega Sítio onde se alocam as instituições internacionais, política mundializada, políticas 
de cooperação internacional para o desenvolvimento; (2) o macro sítio onde se encontram 
as instituições governamentais, macropolíticas – ação do Estado e (3) o meso Sítio onde 
se alocam diversas cidadanias ativas (instituições religiosas; ONG; empresas; 
fundações,…) de natureza diversificada, com intuitos diversos e que interagem em 
parcerias sociais para trabalhar em conjunto num assunto e/ou para resolver um problema 
comum que os afeta no situ através de práticas de CD. 
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                                                                        Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 3 – Entendimento sobre cooperação dialógica para o desenvolvimento 
Na Figura 3 focamos a instituição governamental Estado que se situa a nível macro. A 
cooperação dialógica acontece quando o Estado se desdobra ao nível meso e passa a 
trabalhar de forma horizontal com os demais parceiros num projeto comum, em constante 
diálogo sobre a ação desenvolvida e sobre as melhores modalidades a adotar. Às funções 
do Estado que são comuns a todos os parceiros, neste nível, acrescem apenas a função 
regulatória de todo o processo, no sentido de assegurar a governação do bem comum 
público, nomeadamente, o acesso e a qualidade da educação de todos os jovens e adultos. 
Desta ação de cooperação dialógica entre esta rede local de parceiros, exige-se 
simultaneamente, da parte dos mesmos, uma ação digna, ética e comprometida, 
desenvolvendo: (1) habilidades dialógicas; (2) apresentando disposição ética; (3) que 
respeitem o compromisso, responsabilidade e preocupação com respetivos os impactos; 
(4) que desenvolvam uma ação coordenada e eficaz e que tenham (5) disposições em 
Educação para o Desenvolvimento, atuando no local e pensando global. Tudo isto de 
forma a contribuir para o desenvolvimento num ato de envolvimento. 
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1.5. Políticas educativas e humanização do desenvolvimento. 
 
A educação é a arma mais poderosa que se pode usar para mudar o mundo. 
Nelson Mandela 
 
1.5.1. Educação e desenvolvimento: dilema, conceito e teorias 
Como temos vindo a referir o mundo está em plena mudança, envolto em novos níveis de 
complexidade e neste sentido, a educação deve aprontar os indivíduos e comunidades 
para as tensões geradas por tais mudanças, preparando-os para adaptação constante e para 
novas respostas (UNESCO, 2016). Se o mundo muda a educação também deveria alterar-
se, o que significa ir para além das habilidades básicas do indivíduo de saber ler, escrever 
e contar, para se focar “em ambientes de aprendizagem e novas abordagens (…) em busca 
de mais justiça, equidade social e solidariedade mundial” (UNESCO, 2016, p.15). Uma 
educação adaptada a um planeta em constante pressão, por outras palavras, uma educação 
que procura a alfabetização cultural, “baseada no respeito e na igual dignidade para todos, 
contribuindo para tecer em conjunto as dimensões sociais, económicas e ambientais do 
desenvolvimento sustentável” (Idem) – uma visão humanista da educação com base nos 
valores que devem ser o alicerce e o propósito da educação87 e estruturada com base numa 
abordagem dialógica à aprendizagem (Buber & Freire apud UNESCO, 2016, p.42). 
Educação e desenvolvimento conformam um binómio indissociável (Goméz, Freitas & 
Callejas, 2007), isto porque a finalidade de ambas na sociedade é o alcance de melhores 
condições de vida e uma maior humanização. Assim sendo, poder-se-á ver esta relação 
segundo duas vertentes: a primeira, onde a educação é vista como consequência, efeito 
ou benefício do desenvolvimento e a segunda, onde a educação é considerada como fator 
decisivo para o desenvolvimento. 
Segundo os autores, por um lado, as sociedades desenvolvidas que contam com serviços, 
infraestruturas e uma economia desenvolvida, geralmente, possuem melhores resultados 
educativos formais e não formais. Pois na realidade estas sociedades possuem uma 
                                                 
87 Valores humanistas que fundamentam a educação do séc. XXI: (1) respeito pela vida e dignidade 
humanas; (2) igualdade de direitos e justiça social; (3) diversidade social e cultural; (4) sentimento de 
solidariedade humana e responsabilidade compartilhada por nosso futuro comum (UNESCO, 2016, p.42). 
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população com um alto nível de formação académica, uma alfabetização generalizada e 
uma mão-de-obra qualificada, logo possuem maior capacidade para aproveitar as 
possibilidades que oferece o meio. O que significa, segundo a reflexão que se tem vindo 
a realizar, que as pessoas nesta situação possuem um maior conjunto capacitário (Sen, 
2003) e consequentemente, maior liberdade na escolha dos seus modos de vida88, no 
sentido de desenvolver estratégias que tanto podem levar à perpetuação da vivência em 
condições de pobreza, como à superação (Oliveira, 2012). Por outro lado, e relacionado 
com a segunda vertente, onde a educação é vista como impulsionadora de 
desenvolvimento, segundo os autores, o investimento no capital humano elevaria a 
possibilidade de desenvolvimento económico, de bem-estar material e social. Isto porque, 
a educação como geradora de desenvolvimento influi as oportunidades pessoais e 
coletivas, estimula a mobilidade social, melhora os investimentos económicos e promove 
a distribuição da riqueza menos desigual. A “educação seria, segundo este raciocínio, uma 
estratégia adequada para superar o subdesenvolvimento das comunidades humanas e 
diminuir as condições de vida de pobreza e insegurança social” (Goméz, Freitas & 
Callejas, 2007, p.179).  
É através da segunda visão que se vem identificando uma pressão supranacional no 
sentido da homogeneização das políticas educativas e da organização do sistema 
educativo que tornam os países subdesenvolvidos mais próximos dos países ocidentais 
(Silva, 2011). Desta feita, “a educação, por si só, é uma formalidade mundialmente 
estandardizada, pelo que, ao adotarem a educação, os países ficam implicados em 
                                                 
88 O conceito modo de vida é usado no sentido de perceber como é que as pessoas mais pobres organizam 
os seus modos de vida, isto é, como essas pessoas aproveitam as oportunidades que surgem e como as 
adaptam às suas necessidades. Para tal, é preciso ter atenção à relação que as práticas quotidianas (de 
trabalho, de vida familiar, de consumo, de lazer, etc.) estabelecem entre si e com as diferentes “esferas” do 
social (Oliveira, 2012). Para a autora, o conceito de modos de vida comporta quatro dimensões, 
nomeadamente: a) uma dimensão social – pertença de classe, relação com redes sociais, estruturas 
familiares; b) uma dimensão cultural – símbolos e orientações de vida; c) uma dimensão espacial – 
localizações dos contextos de interação; d) uma dimensão temporal – trajetos passados ou virtuais. Em 
contexto angolano a autora refere que existem cinco modos de vida, sendo eles: a destituição (forma 
extrema de pobreza e exclusão social), a restrição (luta pela sobrevivência quotidiana), a transitoriedade 
(composto por as pessoas que estão numa fase de transição entre um passado que se revelou próspero e um 
presente que encaram com dificuldade. Entre as famílias da transitoriedade podem encontrar-se as de 
desempregados, famílias monoparentais, alguns reformados e jovens à procura do primeiro emprego), o 
investimento na mobilidade (característico dos operários e empregados com alguma escolaridade, 
relativamente aos modos de vida anteriores e rendimento fixo, embora muito baixo, na sua maioria 
integrados na função pública) e a desafetação (composto pelas as categorias sociais que romperam os laços 
com a sociedade e adotaram estilos de vida marginais, causados na sua maioria pelo insucesso escolar, 
desemprego ou emprego precário e mal remunerado e baixa qualidade de vida, como é o caso dos 
toxicodependentes, reclusos e ex-reclusos, crianças de rua e sem-abrigo). 
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dispositivos comuns” (Meyer, 2000, p.20), cujas ideias são normalmente induzidas por 
estruturas organizacionais internacionais supranacionais, tais como: para o ensino 
superior a UEMOA ou para o ensino básico e secundário as organizações transnacionais 
como a UNESCO, a UNICEF e o Banco Mundial (Silva, 2011). São também estas 
instituições internacionais que, tal como grande parte das sociedades ocidentais, adotaram 
a visão estratégica da educação que leva a caracterizar as práticas educativas como 
fundamentais para o desenvolvimento (Goméz, Freitas & Callejas, 2007).  
Neste sentido, segundo um estudo de Panchaud & Benavente (2008) era necessária uma 
visão de educação comum para África Subsariana89, baseada em recursos disponíveis 
e assente nas necessidades específicas de África. Uma educação de qualidade articulada 
em torno de duas prioridades, sendo elas: a luta contra a pobreza e a construção da paz. 
Não obstante, seria pertinente uma “educação para a inclusão, [sendo] essencial ter em 
conta as necessidades específicas dos aprendentes” (Panchaud & Benavente, 2008, 
p.121).  
Esta ideia de uma visão de educação comum não é nova e ao longo das últimas décadas, 
foi estando presente na reconstrução, na redefinição e na afirmação do continente 
africano. Com a saída da colonização90 os países africanos, logo na primeira Conferência 
de Adis Abeba (1961) estabeleceram um Plano de Desenvolvimento de Educação em 
África. Os Estados africanos aspiravam a construção de uma “escola africana” embora 
com técnicas ocidentais modernas, uma educação para todos cientes que estes tinham 
acedido à qualidade de países não colonizados. Na altura sublinhou-se a necessidade de 
renovar os conteúdos de educação com o intuito de adaptar a escola à vida das 
comunidades. Entendia-se também a educação por uma perspetiva multidimensional, 
económica, técnica social e cultural, tal noção foi sendo trabalhada ao longo de diversas 
reuniões e conferencias91 realizadas por todo o continente e a si dedicadas. Assim, dois 
                                                 
89 Esta ideia é comum à opinião de diversos autores africanos, reunidas no livro “New Directions in 
African Education” e editado por S. Nombuso Dlamini (dezembro de 2007). Estes autores procuram um 
novo modelo para educação africana, um modelo que englobe o conhecimento indígena, que ajude a criar 
um maior sentimento de orgulho das pessoas de ascendência africana e mais importante, que sirva as 
necessidades locais.  
90 Seguindo uma visão histórica realizada por um estudo de Zau (2009, p.82) 
91Em Madagáscar (1962), a Conferência de Tenerife dedicou-se, essencialmente, ao ensino superior e ao 
seu papel na formação de quadros e na difusão da cultura. 
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anos após a adoção do Plano Acção de Lagos (1980) pelos chefes de Estado e de governo 
da ex-OUA, no Zimbabwe, a Declaração de Harare (1982) sublinhou, entre outras 
questões, a necessidade de ligar o desenvolvimento da educação ao desenvolvimento 
nacional, com vista ao exercício pleno do direito à educação dos africanos. Assim a 
Conferência de Harare convidou os Estados africanos a construírem e implementarem 
políticas educativas que visassem, essencialmente, a eliminação do analfabetismo92, o 
desenvolvimento de educação no geral e entre outras, o desenvolvimento e renovação do 
ensino das tecnologias. 
Apesar da globalização impor uma tendência generalizada para a uniformização da 
educação, assente em agendas globalmente estruturadas e dos respetivos currículos se 
tornarem em guiões comuns (Dale, 2004) “torna-se impossível criar um modelo 
uniformizado ou de educação universal” (Zau, 2009, p. 51). Isto porque, por um lado, a 
nível nacional e local, há uma apropriação dessa informação, há uma contextualização 
que possui características idiossincrásicas, caprichos irracionais através dos quais os 
                                                 
- No Quénia (1968), a Conferencia de Narobi teve o seu foco na educação científica e técnica e à formação 
de quadros com vista ao desenvolvimento, originando três linhas de força: (1) a ligação da escola à vida, 
(2) a preservação da identidade cultural e a (3) ligação da educação ao mundo do trabalho. 
- Em Kinshasa (1969), na Conferencia dos Ministros da Educação dos Estados Francófonos, foi bastante 
criticada a visão que se tinha de escola, vista como uma noção/instituição estranha, introduzida em África 
pela colonização e servindo os interesses que estão, remotamente, afastados dos da maioria das massas 
africanas. 
- Em Accra - Ghana (1975), os ministros da cultura africanos consideraram que a cultura está com a ciência 
e a educação no coração do processo de desenvolvimento, tendo presente que os fatores económicos e 
sociais são também fatores técnicos e culturais. 
- Na Nigéria (1976) a Conferência de Lagos, levantou a questão da pertinência social e cultural da educação 
e da sua contribuição à realização do indivíduo e à sua formação enquanto cidadão e agente de produção. 
- Na Libéria (1979) com a Declaração de Monróvia, os Estados africanos procuraram assegurar que as 
suas políticas de desenvolvimento refletissem, adequadamente, os valores socioculturais, de modo a 
reforçarem a identidade cultural africana. 
92A eliminação do analfabetismo quer atuando no âmbito da escolarização primária das crianças e 
alfabetização em massa de jovens e adultos; 
- O desenvolvimento de educação de adultos proporcionando a aquisição de conhecimentos gerais, 
aperfeiçoamento profissional e preparação para diferentes tarefas económicas e sociais; 
- O desenvolvimento e renovação do ensino das tecnologias;  
- A aceleração, expansão e melhoramento do ensino técnico-profissional e do ensino agrícola; 
- O apoio ao desenvolvimento de pesquisa nas diferentes ciências da educação; 
- A orientação do ensino superior, no tocante à organização dos seus programas e das atividades de pesquisa, 
para melhor contribuírem para o melhoramento do sistema educativo e consequentemente para o 
desenvolvimento (Zau, 2009, pp.83-84). 
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Estados procuram defender e ampliar os seus interesses no que refere à função da 
educação no seu país. Não esquecendo que as sociedades se encontram “estruturadas em 
funções de códigos sociais e interagem em função dos seus membros a partir de costumes, 
princípios, regras, formas de ser, que podem estar ou não fixadas em leis escritas” (Zau, 
2009, p. 51). A educação é o resultado da consciência viva duma norma, que rege uma 
comunidade humana, quer se trate de uma família ou de um grupo mais alargado como o 
Estado (Zau, 2009). 
Torna-se assim evidente que a educação se deve centrar no Homem e no seu contexto, 
como refere o estudo de Mascarenhas (2011)93 possibilitando-lhes a assimilação de 
conhecimento, pois se assim não for, “os povos não se desenvolvem de forma sustentável 
e os países, apesar de politicamente independentes, não se tornam autónomos, mesmo que 
sejam detentores de consideráveis riquezas naturais” (Zau, 2009, p.85). O dilema resume-
se à ideia de que o próprio processo de desenvolvimento é educação e a educação é uma 
parte orgânica do processo de desenvolvimento (Goméz, Freitas & Callejas, 2007).  
A educação e o desenvolvimento são perspetivados por Goméz, Freitas & Callejas (2007), 
por um lado, em contextos formativos, por outro, compreendidos num sentido holístico 
como educação para, em e ao longo da vida. A presente pesquisa chama a si o conceito 
de educação enquadrada na segunda perspetiva, a baseada num conceito holístico de 
educação, pois considera a educação como um processo educativo que supera a conceção 
escolar, de “algo exclusivo da organização escolar institucional e do ensino regulado e 
limitado aos marcos sociais próprios do sistema educativo, para passar a compreendê-lo 
como um processo aberto aos fenómenos da vida, à interação social e à realidade 
económica” (Goméz et al, 2007, p.197).  
Considera-se que o conhecimento e educação sejam considerados bens comuns94 
(UNESCO, 2016 e FME, 2015) ou seja, aqueles bens que “independentemente de 
                                                 
93 Um estudo de mestrado sobre Educação e Desenvolvimento em Santa Catarina (Cabo Verde) e que 
pretende responder à questão: o desenvolvimento e a educação podem ser complementares, através do 
investimento em capital humano? As conclusões apontam para a existência de uma forte relação entre 
educação e desenvolvimento, as pessoas a ganharem centralidade no processo de desenvolvimento e a 
educação a surgir como motor do desenvolvimento. 
94(1) Bens comuns são mais do que bens públicos em que o bem-estar humano se inscreve no quadro de 
uma teoria socioeconómica individualista. Este reafirma a sua dimensão coletiva como um esforço social 
compartilhado (responsabilidade compartilhada e compromisso com a solidariedade) (2) apenas podemos 
defender o bem comum em função da diversidade de contextos e conceções de bem-estar e de vida comum. 
Portanto, cada comunidade terá sua compreensão própria, diferente, do contexto específico do bem comum 
à qual fundamentará a construção das suas políticas públicas (3) O conceito de bem-comum enfatiza um 
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qualquer origem, pública ou privada caracterizam-se por um destino comum vinculante, 
sendo necessário para concretização dos direitos fundamentais de todas as pessoas” 
(UNESCO, 2016, p.84). 
Para além do conceito de educação é importante identificar as prioridades educativas 
que foram sendo estabelecidas para África. Segundo um estudo desenvolvido por Furtado 
(2005) estas foram sendo definidas ao longo de vários momentos e que correspondem a 
várias prioridades estabelecidas, tais como: a primeira relacionada com a educação de 
adultos95, onde nasceu o conceito educação permanente. A segunda prioridade 
relacionava-se com o combate ao analfabetismo que se revestiu de grande importância 
para África ao sul do Saara. Em 1965, na Conferencia de Téheran esta ação do combate 
                                                 
processo participativo. A ação compartilhada é tanto intrínseca quanto instrumental ao próprio bem. 
Portanto, a educação como bem comum demanda um processo inclusivo de formulação e implementação 
de políticas públicas, com a devida responsabilização (UNESCO, 2016). 
95 Tema tratado em 1960, na II Conferência Internacional sobre Educação de Adultos (CONFINTEA II). 
Após a II Guerra Mundial a UNESCO teve um papel determinante no reconhecimento à escala mundial da 
Educação de Adultos, nomeadamente, através das suas Conferências Internacionais de Educação de 
Adultos (CONFINTEA): 
- I (1949) realizou-se na Dinarmarca (Elseneur) nela foram discutidos objetivos e conteúdos da educação 
de adultos assim como questões institucionais e organizacionais nela implicadas; 
- II (1963) realizou-se no Canadá (Montreal) intitulada Educação de Adultos num mundo em transformação 
debateu o papel da educação de adultos para a paz e para a justiça mundiais, integrando-a de forma 
irrevogável no sistema educativo. Nesta conferência foi atribuída a responsabilização individual e 
comunitária das aprendizagens. 
- III (1972) realizada no Japão (Tóquio), nesta conferência evidenciou-se uma real integração da educação 
de adultos no sistema educativo através da análise das implicações práticas da educação de adultos e da 
planificação de políticas educativas nos domínios económicos e socioeducativo. 
- IV (1985) realizada em França (Paris), com base nas “Recomendações sobre o Desenvolvimento da 
Educação de Adultos” (UNESCO, 1977) houve a preocupação em definir o conceito. Há também uma 
articulação das práticas de educação de adultos com a resolução de problemas de carácter social o que dá 
origem ao entendimento de Aprendizagem ao Longo da Vida, numa lógica de educação permanente de 
qualquer pessoa e de focagem comunitária. 
- V (1997) realizada na Alemanha (Hamburgo) intitulada “Aprender na Idade Adulta: uma Chave para o 
Século XXI”, esta conferência faz o balanço global do estado da educação de adultos, adota uma forma de 
abordagem diferente das abordagens anteriores, muito vinculadas à noção de educação de adultos como 
subsistema educativo. Sublinha-se a importância da educação na vida adulta e o direito dos adultos às 
Aprendizagem ao Longo da Vida. Foram também estabelecidas recomendações políticas, as prioridades 
para o futuro e a promoção da cooperação internacional. 
- VI (1999) realizada no Brasil (Belém) devido à conjuntura mundial na primeira década do século, 
promoveu-se mundialmente o entendimento sobre as políticas e práticas de educação de adultos. Adotou-
se a Declaração sobre a educação de Adultos e o Plano de Ação para o Futuro. Foi também nesta 
conferência que se construiu a tipologia de Educação de Adultos em função da sua concretização em 
diferentes países, cumprindo diferentes objetivos e necessidades – é uma Tipologia Internacional de 
Provisão de Educação de Adultos que distingue as principais questões que se colocam à educação de 
adultos, a sua definição e articulação com Aprendizagem ao Longo da Vida, os principais provedores e a 
sua natureza pública privada (Barros & Moreira, 2014; Ireland & Spezia, 2014). 
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ao analfabetismo foi trabalhada e introduziram-se os (1) conceitos de seletividade e 
funcionalidade; (2) realçou-se a importância das línguas africanas no ensino na 
alfabetização; (3) o recurso a novas técnicas educativas (televisão e rádio); (4) foi feita 
uma mobilização sem precedentes para a edificação da escola, envolvendo edifícios, 
programas escolares, formação de professores, elaboração de materiais didáticos e 
reformas cujos planos eram associados à administração do ensino e mais tarde ao seu 
financiamento. 
Nestes contextos, segundo Finger & Asún (2003), desde o período da descolonização, a 
educação no geral e a de adultos em especial acompanharam projetos e práticas de 
desenvolvimento do Sul, esta era gerada através de práticas de alfabetização, de extensão, 
de formação ou de programas de pós-alfabetização. Os objetivos subjacentes à educação 
de adultos era e até agora são, o alívio da pobreza e o desenvolvimento económico. 
Geralmente, a educação em África é entendida como uma ferramenta essencial para o 
desenvolvimento e a força motriz do progresso, muitas vezes, identificada “a nível 
nacional e por vezes, a níveis subnacionais (regional, local) (…) [onde] os governos 
tomam, no geral, a dianteira muitas vezes porque querem controlar, eles próprios, o 
desenvolvimento (nacional) ou então, porque partem do princípio que as pessoas não vão 
tomar a iniciativa” (Finger & Asún, 2003, p.91).  
O entendimento que existe sobre educação de adultos, após sessenta anos de 
CONFINTEA, foi sofrendo alterações, uma vez que se passou de uma primeira ideia de 
educação associada à educação popular, passando pela ideia ligada à alfabetização e de 
educação de base e por exemplo, na última conferência explorou-se a diversidade de 
campos e práticas onde a abordagem é essencialmente orientada para o carácter 
estratégico de gestão de recursos humanos. 
A educação, em contexto de desenvolvimento, é assim vista como a pedra angular para a 
resolução de problemas, é uma ferramenta digna para a vivência no atual século e como 
refere a declaração de Incheon (FME, 2015), deve-se reconhecer o seu papel como 
principal impulsionador para o desenvolvimento, que permita transformar vidas. É 
através da educação que as pessoas se tornam capazes de transformar os seus contextos 
de vida e a sua história pessoal, lutando pelo bem-estar, pela autorrealização e uma maior 
reflexão no que refere aos significados da sua existência (Barros & Moreira, 2014). Uma 
educação orientada para o aprender a ser “actores em vez de vítimas da mudança do 
desenvolvimento (…). Neste caso a aposta na educação de adultos é fundamental para 
 107 
que as pessoas possam ser capazes de acompanhar o processo de desenvolvimento e de 
eventualmente o controlar” (Cavaco, 2009, p.97). Neste sentido, reclama-se para esta 
pesquisa através da educação de adultos, expressa nos documentos da UNESCO, uma 
humanização do desenvolvimento (Cavaco, 2009). 
Dos grupos de teorias relevantes para os diferentes aspetos relativos aos processos 
específicos de educação de adultos, indicadas por Barros & Moreira (2014)96, sublinha-
se aqui o grupo das teorias humanistas, uma vez que permitem fundir o desenvolvimento 
pessoal com o desenvolvimento social. As teorias humanistas focam-se no carácter 
humanizador do funcionamento psicológico, “ao percecionarem o humano como detentor 
de liberdade e de poder de decisão e nesse aspeto, vão totalmente ao encontro das teorias 
críticas, designadamente da teoria de Paulo Freire” (Barros & Moreira, 2014, p.102), que 
vê o adulto empoderado, não como alguém que toma o poder sem necessitar da 
autorização de alguém, mas o adulto que realiza, por si mesmo, as mudanças e ações que 
o levam a evoluir e a fortalecer-se.  
Para analisar a importância da educação, nomeadamente a educação de adultos em 
contextos em desenvolvimento, ter-se-á de ter presente que as “diferentes visões e versões 
[que se debatem] têm a ver com o lugar onde nos posicionamos para mirar esta mesma 
realidade” (Streck, 2009, p.91). Conscientes deste fato, neste período de conflito e de 
transição paradigmática, será necessário (1) ouvir as vozes do dissenso, entre elas aquelas 
silenciadas que se manifestam como resistência ou que se concretizam como estratégias 
de sobrevivência, (2) transformar o espaço educacional em um ethos humanizador, 
idealizar para que serve a escola/educação nestes contextos e adapta-la/contextualiza-la 
de acordo com sues valores e culturas e (3) assumir a convivência de temporalidades, 
uma educação que se posicione no encontro de tempos que permita a “multiplicação e 
diversificação através da ecologia dos saberes, dos tempos, das diferenças, das escolas e 
das produções. Trata-se de reconhecer que existem diferentes formas de compreender a 
relação entre o passado o presente e o futuro, o modo de conceber o curto e o longo prazo, 
os ritmos de vida e a própria relação com o tempo” (Streck, 2009). 
                                                 
96 Tendo como princípio orientador o conceito de educação permanente, destacam-se quatro grupos de 
teorias relevantes relativos aos processos específicos da educação de adultos: 1) as teorias de 
desenvolvimento psicológico ao longo do ciclo vital; 2) as teorias de natureza socioeconómica e 
organizativa; 3) as teorias críticas da educação de adultos e as 4) teorias humanistas” (Barros & Moreira, 
2014, p. 85). 
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Enquadradas nestas condições conceptuais humanistas rascunha-se a visão de um Homem 
empoderado de um conjunto capacitário para, no seu sítio, participar no alavancar do 
desenvolvimento situado, ou seja, um “Homem, como ator enraizado em sua realidade, 
para a promoção do seu desenvolvimento” (Lima, 2007, p.43) e consequentemente, 
impulsionando o tão necessário combate à pobreza. Se assim não for, as consequências 
da pobreza irão fazer-se sentir e talvez, replicar por mais tempo, isto porque, como refere 
um estudo desenvolvido por Mullainathan & Shafira (2013) por um lado, a pobreza 
coloca as pessoas numa espécie de túnel cognitivo, limitando a sua capacidade de visão 
e discernimento, por outro, a escassez gera mais escassez, o que representa uma armadilha 
da qual é extremamente difícil de sair, uma vez que os cidadãos expostos a este tipo de 
situações estão concentrados em satisfazer as suas necessidades básicas, alimentando, 
portanto o não-desenvolvimento. 
Em suma, África é uma arma carregada de futuro97 se apostar na educação. Isto porque, 
a maior parte da sua população ativa é jovem e constituída por muitas crianças que, num 
futuro próximo, serão o futuro africano promissor se bem preparadas, não só pelos seus 
pais - os atuais alunos a ser alfabetizados, assim como, pelos atuais responsáveis 
governantes que conceptualizam as políticas públicas educativas e impulsionam a sua 
prática. 
1.5.2. Educação de adultos e governança pública 
De acordo com o ponto de situação do ambicioso movimento internacional que visa 
expandir as oportunidades de educação para todas as crianças, jovens e adultos do mundo, 
como é o caso do movimento da Educação para Todos98, conclui-se ao ler o Relatório de 
Monitoramento Global de EPT 2015 que houve um grande progresso desde 2000, uma 
vez que há 84 milhões de crianças e adolescentes a menos fora da escola; 52 milhões dos 
quais são meninas; 34 milhões de crianças a mais frequentam a escola devido a esforços 
intensos do movimento de EPT; dois terços a mais de crianças estão matriculadas na 
educação pré-primária. No entanto, não foi alcançada a Educação para Todos, pois: 
                                                 
97 Adaptado da frase do poeta espanhol Gabriel Celaya que escreveu em 1955 no seu livro “Cantos Iberos” 
uma poesia intitulada “A poesia é uma arma carregada de futuro” que se tornou famosa depois de ser 
interpretada por Paco Ibanez. 
98 Da UNESCO que se baseia em seis Objetivos da EPT: (1) Educação e cuidados na primeira infância; (2) 
Educação primária universal; (3) Habilidades para jovens e adultos; (4) Alfabetização de adultos; (5) 
Paridade e igualdade de género; (6) Qualidade da educação. 
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apenas um terço dos países atingiram todos os objetivos mensuráveis de EPT; apenas 
pouco mais de metade dos países alcançaram matrícula universal da educação primária; 
um terço dos países não alcançaram a paridade de género na educação primária e quase 
metade dos países não alcançou na educação secundária. No que refere, especificamente 
ao quarto objetivo da EPT - Alfabetização de Adultos, poucos países alcançaram a 
meta de alfabetização, uma vez que o seu progresso tem sido mais lento do que o avanço 
dos outros objetivos; a taxa global de analfabetismo de adultos terá caído apenas 23% até 
este ano, muito longe da meta de 50% e apenas um quarto dos países reduziram sua taxa 
de analfabetismo de adultos em 50%.  
São quatro os fatores que podem ajudar a explicar esse lento progresso: (1) o grau de 
compromisso político global, uma vez que o compromisso da alfabetização tem sido 
negligenciado em relação aos outros objetivos; (2) pouca eficácia de programas e 
campanhas de alfabetização, pois muitos programas não apresentam uma visão de longo 
prazo alinhada a estratégias nacionais de educação e por vezes, são campanhas cujo 
impacto é ilusório; (3) o escopo das tentativas de promover programas de alfabetização 
em língua materna e a (4) a incapacidade de resposta de programas à demanda por 
alfabetização, por exemplo, programas articulados com oportunidades de usar, melhorar 
e reter as habilidades de leitura e escrita promovendo, por exemplo, ambientes de 
alfabetização e práticas de leitura mais fortes (UNESCO, 2015, p.32-33)99. Não obstante, 
são evidenciadas pela EPT algumas políticas de sucesso, como programas de 
alfabetização em língua materna no México ou as campanhas de alfabetização massiva 
no Nepal. Acredita-se na ideia, tal como acredita a EPT, que as “políticas públicas podem 
                                                 
99 Em 2008, o Brasil apresentava já duas grandes lições aprendidas e que exemplificam alguns dos 
constrangimentos enunciados pela UNESCO, na área da alfabetização de adultos. Os mesmos dizem que: 
(1) “Cabe ao governo federal, por determinação legal, coordenar as políticas em âmbito nacional, mas 
programas centralizados e uniformes resultam inapropriados e pouco flexíveis para responder à diversidade 
territorial, político-económica e sociocultural do país. Há, pois, necessidade da participação das instâncias 
estaduais e municipais na definição dos conteúdos de aprendizagem e delineamento das estratégias de 
implementação dos programas” (UNESCO, 2008, p.31-32) (2) “Outra lição relaciona-se às características 
dos programas de alfabetização e escolarização. As experiências nacional e internacional de mais de meio 
século demonstram que campanhas que apelam à urgência da alfabetização em massa podem, em um 
primeiro momento, sensibilizar a sociedade e mobilizar a demanda dos jovens e adultos, mas salvo raras 
exceções, não produzem resultados efetivos e duradouros, Sabemos que aquisição da leitura, escrita e do 
cálculo requer um período não muito breve de aprendizagem e sua consolidação demanda a existência de 
oportunidades de continuidade de estudos e de um entorno sociocultural estimulante ao uso cotidiano das 
habilidades recém-adquiridas (…) Por isso, as iniciativas de alfabetização têm maiores chances de êxito 
quando se articulam a outras políticas de inclusão socioeconómica e desenvolvimento local, abrindo 
oportunidades de elevação de escolaridade, qualificação profissional, fruição cultural e participação cidadã” 
(UNESCO, 2008, p.32). 
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transformar radicalmente os sistemas educacionais, desde que exista vontade política e 
recursos adequados” (UNESCO, 2008, p.5). 
O mesmo relatório afirma que, embora se constate que tem havido maior empenho 
governamental para desenvolver planos nacionais de educação desde 2000, ainda existe 
significativa capacidade de gerência ineficaz dos mesmos, embora a tutela conte já com 
maior, embora limitada, participação da Sociedade Civil para a construção de agendas 
nacionais de educação. Institucionalmente, este relatório identifica outras tendências, 
nomeadamente, (1) a crescente importância de provedores não-governamentais e (2) a 
descentralização das responsabilidades financeiras, políticas e administrativas em relação 
à educação. 
Neste sentido, com novos atores e práticas distintas há uma tendência para se estruturar 
um cenário de territorialização das políticas educativas, atribuindo ênfase ou 
reforçando o poder local com vista a uma política de regulação. Esta disposição da tutela 
em ceder mais poder ao local não será uma resposta às críticas dirigidas ao seu poder 
centralizado, em crise de legitimidade e pressionado por um mundo globalizado, 
interconectado e/ou perante um Sistema de Educação Mundial? Como refere Charlot 
(1994, pp. 27-28), a incidência na descentralização deve ser entendida como uma política 
nacional num contexto de crise de legitimidade do Estado, que deixa de lado o seu papel 
de Educador e passa a delegar ou atribuir competências à comunidade, reservando para 
si a função de regulação e de controlo. Com isto o Estado pretende recuperar a autoridade 
governativa mediante a reconciliação dos cidadãos com os seus representantes, além disso 
os governos, a nível central, provincial ou distrital, são fundamentais para o 
desenvolvimento de um sistema de ensino forte. Além da prestação de serviços, as 
autoridades nacionais são responsáveis por desenvolver e implementar políticas 
educacionais, desenvolver normas e currículos, o desenvolvimento de instituições de 
ensino, prioridades ao nível do ambiente e o já referido papel regulador (INEE, s.d., p.19). 
A territorialização educativa, segundo Sarmento (1998) poderá ter três significados: em 
primeiro lugar a pilotagem local do Sistema Educativo pelos seus próprios intervenientes, 
portanto, um processo que poderá contribuir para um aumento de qualidade no ensino, 
pois quem melhor do que as próprias instituições para saberem o que necessitam para 
desempenhar melhor a sua função. Em segundo lugar significa a cooperação 
interinstitucional a nível local, as instituições para além das escolas pais e alunos, passam 
a ser considerados parceiros educativos e a cooperação entre todas elas é não apenas 
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considerada desejável como indispensável. Em terceiro lugar, estas partes intervenientes 
– stakeholders contribuirão para uma melhor adaptação da educação à comunidade social 
onde está inserida e permitem antever a construção, na prática, de modos operativos 
diferenciados de fundamentação e realização da ação educativa. Neste sentido se, por um 
lado, as políticas de mercado, o individualismo social, a complexidade das relações 
individuais e a ineficácia de resposta pública obrigam o Estado a retrair-se, por outro, é 
neste espaço deixado pelo Estado e com a aplicabilidade das políticas de territorialização 
que são criadas condições para que os territórios locais, mais próximos dos problemas, se 
apresentem como “solução”, incluindo novos atores político-sociais e novas organizações 
de força (Sarmento, 1998). 
Já na década de noventa os relatórios de desenvolvimento humano recomendavam 
propostas de governança na qual os diversos agentes governamentais, da sociedade civil 
e de organizações diversas fossem comparticipes na construção de ações que 
potencializassem o desenvolvimento humano (Menezes, 2015). É com estes atores 
políticos sociais e novas organizações que se arquiteta e se desenvolve a governança 
educativa que não se refere apenas à gestão e administração do sistema educativo de um 
país, mas  
refere-se aos processos formais e informais por meio dos quais políticas são formuladas, prioridades 
são identificadas, recursos são alocados e reformas são implementadas (…) governança não é uma 
questão apenas do governo central, mas de todos os níveis do sistema, do Ministério da Educação 
até à sala de aula e à comunidade. Refere-se (…) à distribuição do poder de decisão em todos os 
níveis (UNESCO, 2009, p.143) 
Considera-se assim a totalidade de diversas maneiras pelas quais os indivíduos e as 
instituições, públicas e privadas, administram problemas comuns “com a participação e 
ação do Estado e dos setores privados” (Gonçalves, 2005, p. 6). No entanto, ao contrário 
do que parece estar a emergir a nível global, de uma governança sem governo (Sarfatti, 
2006)100 neste contexto, o da governança da educação no local, mais especificamente da 
alfabetização que se evidencia uma governança com governo, pois 
governança sem governo é governança sem poder e governo sem poder raramente funciona. Muitos 
dos problemas internacionais e domésticos urgentes resultam do poder insuficiente dos Estados para 
estabelecer a ordem, realizar infraestruturas e prover serviços mínimos. Atores privados podem 
assumir algum papel, mas não há substituto para o Estado” (Gonçalves, 2005, p. 5). 
                                                 
100 Perante as pressões advindas da globalização e das relações diante dela por parte dos Estados nacionais, 
aumenta o interesse pela governança global. Esta, em diversas áreas tem impulsionado o tema da 
“governança sem governo, onde os atores internacionais como organizações internacionais, ONGs e 
corporações, além dos Estados nacionais, procuram ao nível transnacional ordenar os mais diversos temas 
relacionados às relações económicas internacionais” (Sarfatti, 2006, p.97). 
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Em contexto africano com realidades extremas e distintas e simultaneamente, tocado pela 
crise financeira que se faz sentir global/local e que poderá comprometer diversos projetos 
e políticas, entre outras, o cumprimento da Agenda África 2063 ou o cumprimento da 
nova Agenda do Desenvolvimento e os respetivos ODS, torna-se fundamental refletir não 
só sobre (2) formas de governar o bem comum como é o caso da educação, mas também 
sobre (1) políticas públicas e respetivos modelos de regulação. 
Numa época pós-2015 e inspirados nos valores de solidariedade e justiça social com base 
na humanidade que nos une existem implicações para os papéis e as responsabilidades 
das diversas partes interessadas na regulação dos bens comuns e no alcance do 
desenvolvimento humano e social sustentável (UNESCO, 2016), sendo eles: 
(1) potencializar o papel da sociedade civil e a intervenção de outros parceiros na 
área da educação, desenvolvendo parcerias sólidas com diversas instituições, 
pois a educação não é uma responsabilidade única do Estado, mas de toda a 
sociedade. A boa governança no setor da educação requer múltiplas parcerias 
entre governo e sociedade civil; já as políticas nacionais de educação devem ser 
resultado de uma extensa consulta pública que leve a um consenso nacional. As 
empresas privadas também podem exercer um papel fundamental ao investir na 
educação além das suas necessidades imediatas em matéria de emprego, por 
exemplo, como parte da sua responsabilidade social empresarial101.  
(2) fortalecer o papel do Estado na regulação de bens comuns, pois o Estado deve 
manter a sua função de assegurar a todos os cidadãos o acesso e de regular os 
bens comuns, particularmente o da educação. A educação não deve ser entregue 
inteiramente ao mercado, pois é o Estado que garante a igualdade de 
oportunidades, assim este deverá reformar e profissionalizar a educação pública 
e monitorar e regular o envolvimento do setor privado na educação, não no 
sentido de policiar, as assegurar os padrões adotados por ambos os setores, bem 
como marcos normativos internacionais. 
                                                 
101 “Na Índia, por exemplo, o Estado encoraja empresas privadas a investir 2% de seu movimento anual 
total com a educação. Podem-se usar fundos de responsabilidade social empresarial como contribuição para 
atender as necessidades sociais e educacionais de comunidades menos privilegiadas. Para se levantar esses 
recursos adicionais, pode ser preciso criar leis que ofereçam benefícios fiscais às empresas envolvidas” 
(UNESCO, 2016, p.88). 
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(3) colaborar, reconhecer e consolidar o papel de agências intergovernamentais 
na regulação de bens comuns mundiais, ou seja, reforçando a sua cooperação 
tanto em políticas como em práticas no âmbito da educação, seguindo normas 
internacionais para orientar esta governança de bens comuns. 
Neste sentido, a necessidade aguça o engenho e com o objetivo de reduzir custos, inova-
se na estruturação de políticas públicas, ou seja, a “economização do setor público, (…), 
fortalece a perspetiva da governança pública e estimula novos arranjos institucionais entre 
atores estatais e sociais. Sobretudo ela demarca espaços para se testar a cooperação e 
parcerias estratégicas em diferentes campos políticos” (Kissler & Heidemann, 2006, 
p.490). Estes autores apresentam a governança pública como possível novo modelo 
regulatório para as relações entre Estado, mercado e sociedade. Este conceito associa-se 
a uma mudança na gestão política, uma tendência para se recorrer cada vez mais à 
autogestão nos campos social, económico, político e a uma nova composição de formas 
de gestão daí decorrentes em prol do bem comum. A governança é 
entendida como uma alternativa para a gestão baseada na hierarquia. Em relação à esfera local, ela 
significa que as cidades fortalecem cada vez mais a cooperação com os cidadãos, as empresas e as 
entidades sem fins lucrativos na condução de suas ações. A cooperação engloba tanto o trabalho 
conjunto de atores públicos, comunitários e privados, quanto também novas formas de transferência 
de serviços para grupos privados e comunitários (Kissler & Heidemann, 2006, p. 482). 
A governança local, como configuração regional da governança pública, é assim, “uma 
forma autônoma self-organizing de coordenação e cooperação, por meio de redes 
interorganizacionais, que podem ser formadas por representantes de organizações 
políticas e administrativas, associações, empresas e sociedades civis, com ou sem a 
participação estatal” (Kissler & Heidemann 2006, p.482). Numa lógica de governança 
pública o “Estado é cooperativo, [e] atua em conjunto com a sociedade e as organizações 
empresariais, por meio de parcerias estratégicas” (Kissler & Heidemann, 2006, p.486) 
e/ou parcerias sociais (Mendes & Alves, 2015).  
Estas redes locais constituídas por parcerias (Kissler & Heideman, 2006) apresentam 
aspetos comuns, tais como: (1) são pautadas por um enfoque pluralista, pois estão sempre 
abertas a outros participantes; (2) podem ser entendidas como um novo modelo político 
que se situa entre os extremos da regulação político-administrativa autônoma e 
autorregulação pura de mercado. Todavia, nessas novas relações políticas, os interesses 
da sociedade civil ainda estão claramente sub-representados; (3) as relações de trabalho 
repousam sobre consenso e cooperação; (4) as alianças locais e redes sociais podem ser 
entendidas como um negócio de troca. Vale o princípio da reciprocidade, subentendendo-
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se que cada parceiro, no curso de uma compensação de interesses, pode almejar um ganho 
pela cooperação; (5) o acordo é um dos principais pressupostos para a cooperação entre 
aliados, somente desta forma é que se consegue alcançar o poder necessário para realizar 
as atividades e os objetivos das alianças. Estas alianças sobrevivem mediante a confiança 
mutua que se conquista ao longo dos anos a trabalhar juntos e da participação de um 
processo de aprendizagem entre parceiros sem que ninguém se sinta explorado ou 
enganado; (6) as alianças precisam de condução ou coordenação, não existe uma receita 
certa, no entanto é necessário que os participantes tenham disposição para um 
autocomprometimento, no sentido de se manterem fiéis às decisões tomadas em conjunto; 
(7) as relações de cooperação estão sujeitas a uma avaliação de desempenho, os 
resultados, os efeitos e impactos, assim como, os efeitos colaterais ou não esperados. 
Não obstante, a capacidade da governança pública para resolver problemas é limitada, 
isto porque (1) depende dos ciclos políticos parlamentares; (2) as limitações que os 
parceiros apresentam para a formação das aliança, como envolver-se em processos de 
aprendizagem, representação institucional e mobilização interna para a realização do 
trabalho de cooperação, uma vez que se aspira um processo de troca e não uma 
governança imposta; (3) governança pública pressupõe regras de jogo e 
institucionalização, por vezes, maior regulamentação implica a não inovação, portanto, 
devem ser regras negociadas pelas partes, modeladas em conjunto e que poderão 
fortalecer o comprometimento; (4) quanto à organização do processo e do controle dos 
resultados a prática da governança pública tem apresentado sérias deficiências. A 
organização do processo deveria ser a mais descentralizada quanto possível e os atores 
participantes serem mais autónomos. Sendo a coordenação central responsável pela 
comunicação e transparência no processo sobre providências e atividades locais 
desenvolvidas. 
Revindica-se para a presente pesquisa a epistemologia situacional102 de Carlos Matus 
(Fortis, 2010) que propõe que as políticas públicas sejam pensadas dentro da lógica social, 
                                                 
102 Epistemologia Situacional cujos traços centrais são: (i) o planeamento governamental deve ser 
estudado sob ótica da teoria do jogo social e não apenas do reducionismo economicista; (ii) o planeador 
não está dissociado da realidade que pretende transformar, evidenciando a inseparabilidade entre o sujeito 
e o objeto; (iii) a imperatividade de relativizar o poder explicativo das teorias científicas, já que modelos 
analíticos per se são incapazes de explicar toda a realidade social; (iv) a crítica à ideia de diagnóstico único, 
de neutralidade do conhecimento e de verdade objetiva; (v) a perceção da natureza iminentemente interativa 
do jogo social, no qual aliados e oponentes procuram alcançar seus objetivos por meio do cálculo 
estratégico, cujo significado é dependente do contexto; (vi) a natureza complexa, indeterminada e incerta 
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cujos fundamentos teóricos são a complexidade, indeterminação e incertezas, 
fundamentos que ajudam a compreender o contexto que temos vindo a descrever ao longo 
desta reflexão do contexto local, social e internacional. 
Em suma, posicionando a presente pesquisa à luz do paradigma pós-moderno, através de 
uma abordagem situacional, as políticas públicas de alfabetização, desenvolvidas através 
de um sistema de governança pública incentivarão os parceiros locais a participar, a 
estabelecer redes de cooperação no âmbito deste processo, através de um “modelo de 
gestão sistémico que seja capaz de fornecer ferramentas e recursos para a escolha do 
futuro desejado, pela comunidade e seus gestores dentro das conceções de um ciclo 
virtuoso103 de desenvolvimento para o território situs e o seu entorno” (Marques & Santos, 
2011, p. 107). 
  
                                                 
dos fenómenos sociais; (vii) a noção de que os problemas políticos são variáveis endógenas (Matus apud 
Fortis, 2010) 
103 Marques & Santos (2011) explicam o modelo de desenvolvimento recorrendo a duas dinâmicas internas 
de funcionamento: “(a) um ciclo virtuoso que exige intervenção dos diferentes atores envolvidos 
stakeholders no sentido de manutenção da cota desenvolvimentista da região; e (b) um ciclo vicioso que é 
fruto do relaxamento da intervenção dos mesmos envolvidos” (p.115). Segundo o autor, os dois ciclos 
possuem diferentes pontos de contacto, que são as possibilidades de salto do ciclo virtuoso para o vicioso 
e vice-versa.  
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1.6. Traços de um modelo integrado de análise da problemática em 
estudo 
Os padrões sociais de comportamento resultam da ação individual dos cidadãos, pois a 
unidade elementar da vida social é a ação humana individual, neste sentido, para se 
conseguir analisar instituições e políticas públicas é necessário mostrar como elas 
emergem e resultam da ação e interação entre indivíduos (Fortis, 2010) e das liberdades 
que estes evidenciam para atuar para o desenvolvimento. 
O fenómeno da cooperação tal como o da educação são sistemas extremamente 
complexos, uma vez que contam com a envolvência de pessoas, de grupos, de relações 
entre pessoas. Neste sentido, é a natureza do objeto que obriga a elaboração de um 
sistema/paradigma de análise mais complexo (Sousa, 1997) de modo a examinar todas as 
dimensões que o constituem. 
No âmbito de um paradigma complexo na qual a realidade que se pretende analisar se 
insere, assume-se que, uma maior eficácia da sua análise será conseguida com o cruzar 
de diferentes conceitos e perspetivas teóricas, nomeadamente: (1) a de desenvolvimento 
situado concertado na capacidade humana (Sen, 2003; Zaoual, 2006); (2) a de 
cooperação dialógica (Sennett, 2012) e a de (3) governança pública (Kissler & 
Heidemann, 2006). Desta forma pretende-se conseguir uma interpretação mais holística 
dos fenómenos sociais que fundamentam e legitimam as políticas de desenvolvimento, 
nomeadamente, as práticas de CD pós-2015.  
Estamos em condições, portanto, de tracejar um modelo integrado de análise que 
permita a leitura e análise da realidade com base em contributos das referidas lentes 
teóricas. Perante atores e filosofias de ação distintas, este modelo é também regulado pelo 
princípio dialógico de Edgar Morin (2005) que afirma que há forças opostas ou contrárias 
que atuam e que são, por necessidade de funcionamento do real, ao mesmo tempo, 
complementares, isto para dizer que, apesar de áreas e atores distintos que parecem ser 
concorrentes (Estado, sociedade e mercado), na realidade quando dialogam, eles se 
complementam na ação e nos respetivos resultados. 
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                                                               Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 4 – Modelo teórico integrado de análise 
Imbuídos num pensamento glocal (Ngoenha & Castiano, 2011) capaz de responder à 
diversidade e desigualdade de cada contexto, partimos do pressuposto que a conceção e 
progresso de políticas públicas de desenvolvimento nacional são influenciadas por um 
nível superior através de injunções internacionais, assim como, por um nível inferior 
através de demandas locais, remetidas pelas suas gentes e instituições. 
Com base numa primeira leitura flutuante, análise de alguns dados e respetiva revisão de 
literatura, considera-se que a análise das políticas públicas de desenvolvimento pós-2015 
assenta numa noção de desenvolvimento situado sustentável concertado na 
capacidade humana. Esta noção permite a análise do Homo Situs como um compositor 
que resiste a diversas pressões de desenvolvimento externo e as recompõe no seu local, 
adapta não só determinadas influências como se adapta a si próprio de acordo com o seu 
contexto e sua cultura. Neste sentido, o Homo Situs (a) conhecedor profundo do seu local, 
(b) ao ser devidamente capacitado (c) reforça o seu conjunto capacitário constituído pelas 
liberdades instrumentais, fator decisivo para que este venha a ser a alavanca de um 
desenvolvimento situado sustentável. Um desenvolvimento que contribuirá ou, no 
mínimo, influenciará o nível nacional e global, assim como o global influenciará o local. 
De referir que estas relações devem ser analisadas à luz de um pensamento complexo, 
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pois (1) as relações macro/micro, base/topo, topo/base não são lineares, mas sim 
paradoxais e caóticas, (2) há interações que acontecem ao mesmo tempo, nos dois 
sentidos e (3) o local contém em si o global e o global contém em si o local, como refere 
Santos (2006) ao definir globalização hegemónica como o processo através do qual um 
dado fenómeno ou entidade local consegue difundir-se globalmente e ao fazê-lo, adquire 
a capacidade de designar um fenómeno ou uma entidade rival como local. 
Neste sentido será útil arquitetar a estrutura constituída por três sítios (Panhuys, 2006) 
(a) o mega sítio onde se alocam as instituições internacionais, política mundializada, 
políticas de cooperação internacional para o desenvolvimento; (b) o macro sítio onde se 
encontram as instituições governamentais, macropolíticas – ação do Estado e (c) o meso 
sítio onde se alocam diversas cidadanias ativas (instituições religiosas; ONG; empresas), 
de natureza diversificada, com intuitos diversos e que interagem em parcerias sociais para 
trabalhar em conjunto num assunto e/ou para resolver um problema comum que os afeta.  
Assim sendo, a instituição governamental Estado que se situa a nível macro (1) ascende 
ao nível mega e dentro do seu programa e enquadrado pelas políticas globais assume 
compromissos internacionais, neste caso, compromissos na área da educação (Educação 
Para Todos, ODS, entre outros); (2) estes compromissos, agora num nível macro acabam 
por influenciar o Estado na conceção e evolução de políticas de desenvolvimento quer a 
curto e/ou a longo prazo. Com o intuito de concretizar as mesmas políticas, a instituição 
governamental Estado desdobra-se ao nível meso e através das direções provinciais de 
educação, passa a trabalhar horizontalmente, com os demais parceiros num projeto 
comum em constante diálogo sobre a ação desenvolvida e sobre a melhor forma de agir. 
Às funções do Estado, comuns a todos os parceiros, acrescem apenas a função regulatória 
de todo o processo no sentido de assegurar a governação do bem comum público que é o 
acesso e a qualidade da educação de todos os jovens e adultos. 
Nesta ação de cooperação dialógica entre esta rede local de parceiros, exige-se 
simultaneamente, da parte dos mesmos, uma ação digna, ética e comprometida, 
desenvolvendo para tal as: (1) habilidades dialógicas; (2) uma disposição ética; (3) o 
respeito pelo compromisso, responsabilidade e preocupação com respetivos impactos; (4) 
que desenvolvam uma ação coordenada e eficaz e que tenham (5) um pensamento e 
disposição em Educação para o Desenvolvimento, tudo de forma a contribuir para o 
desenvolvimento num ato de envolvimento. 
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Através de uma perspetiva de governança pública analisa-se esta dinâmica de interação 
política entre os diferentes agentes de desenvolvimento, mas uma governança com 
governo, onde indivíduos, instituições públicas e privadas administram problemas 
comuns, de forma horizontal, com a participação e ação do Estado imbuído num papel 
cooperativo para além do regulativo. O Estado no seu papel de parceiro, atua através de 
parcerias sociais e/ou estratégicas, constituindo redes interorganizacionais e formando 
nós diversos que representam diferentes tipos de parceria com ou sem Estado como 
parceiro. 
Por fim, neste modelo integrado de análise entende-se que os resultados de tais parcerias 
sociais e/ou estratégicas do desenvolvimento local são impulsionados a nível meso e mais 
tarde ao nível macro pela mão da instituição em comum (o Estado) que ambiciona 
cumprir os objetivos nacionais. Por sua vez, o Estado a nível macro levará tais resultados 
ao nível mega respondendo assim aos compromissos assumidos internacionalmente.  
Este modelo que interliga diferentes atores, alocados em diferentes níveis políticos e 
sociais que constituem diferentes arranjos organizacionais, evidencia um abrangente e 
integrador potencial esclarecedor do fenómeno em estudo. Considera-se um sistema 
complexo que poderá obter resultados significativos no âmbito da cooperação 
internacional em contextos semelhantes, desde que asseguradas as condições iniciais de 
base e culturais. 
Num ano (2015) tão fecundo em reflexões, análises e conclusões no que refere, às 
temáticas do desenvolvimento, da educação e da CD, outras perspetivas poderiam ser 
selecionadas para a construção das nossas lentes teóricas, no entanto, considerando não 
só a atitude investigativa adquirida, assim como, a metodologia adotada, foram estas as 
selecionadas respeitando o objeto de estudo e os dados recolhidos e analisados provindos 










agudeza para entender, 
capacidade para reter, 
método e faculdade para aprender, 
sutileza para interpretar, 
graça e abundância para falar. 
Dê-me, Senhor, 
acerto ao começar, 
direção ao progredir 
e perfeição ao concluir. 
São Tomás de Aquino 
 
 Roteiro de mergulho: 
O presente capítulo pretende reconstruir o mergulho autónomo por nós realizado durante 
o presente estudo, essencialmente, reproduzir esta perspetiva de submersão mais 
prolongada no contexto. Como se trata de um mergulho autónomo e não de uma apneia104 
são necessários tanques de ar comprimido (visões metodológicas), arreios para mantê-los 
presos ao mergulhador (métodos científicos adaptados) e válvulas de demanda para 
regular a saída de ar (técnicas e instrumentos de recolha de dados) que nos permitirão a 
permanecia no terreno em plena atividade investigativa.  
Neste mergulho será também necessário levar connosco uma máquina fotográfica (quadro 
de categorias) que nos possibilite registar os episódios paisagísticos sociais, 
organizacionais e educacionais. Pretende-se que seja uma máquina com recursos mais 
variados “mudanças na variação de abertura (…), na velocidade do diafragma, no tipo de 
filme, nas diferentes lentes (…) tudo isso abrirá novas possibilidades de ver e representar 
de formas muito diferenciadas” (Vasconcelos, 2009, p.25) o contexto que se pretende 
                                                 
104 Apnéia ou mergulho livre é quando mergulhamos apenas utilizando o ar dos pulmões. 
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estudar. E porque não uma máquina construída in locu, construída com os que irão ser 
fotografados, cujas características permitam registar o mais fiel possível os lugares, 
pessoas e acontecimentos. Tal como referem alguns povos africanos, uma máquina 
fotográfica cujas fotografias “subtraem a alma” dos objetos, uma fotografia que consiga 
ir mais além do aspeto e da primeira impressão.  
O fotógrafo (investigador) munido da sua máquina, através diferentes modos de tirar 
fotografias (de pé, focando um objetivo, ou uma direção) poderá criar, fazer arte. Para tal 
pode diferenciar os seus modos de tirar fotografias de acordo com as necessidades: 
poderá, por exemplo, quebrar a rotina da sua vivência tradicional, da sua própria casa e 
vislumbrar os objetos mudando suas perspetivas de tempo, para um tempo de humanos 
mais lento, e/ou para um tempo efémero de um fenómeno temático casual e único, quando 
do sentido de ação, para um olhar contemplativo e não pragmático e/ou poderá variar a 
dimensão e a escala das coisas ao tentar distinguir, por exemplo, detalhes dos objetos, ou 
tentar explorar novos enquadramentos e ângulos de visão, de múltiplas perspetivas 
(Vasconcelos, 2009). 
Desta feita estarão reunidas as condições para que se possa permanecer no contexto por 
mais tempo e com o mínimo exigido, para estar em permanente estado de alerta, de 
questionamento e com o objetivo de sublinhar as evidências, conhecer a realidade e 
produzir conhecimento. Entende-se conhecimento como sendo “um processo complexo 
de adaptação ativa e criadora do homem ao meio envolvente, implicando articulação entre 
prática e pensamento, vivências e representações/operações simbólicas” (Vasconcelos, 
2009, p.10). Neste caso, não se pretende alcançar a verdade supramundana, mas 
sublinhar, iluminar, retratar e entender determinados acontecimentos e disposições dos 
sujeitos, que poderão contribuir para o entendimento de outras situações em contextos 
semelhantes. No fundo é para isto que mergulhamos. 
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2.1. Da pesquisa: pensamento indutivo e investigação qualitativa 
O Homem possui uma necessidade natural que é saber o como e o porquê das coisas. 
Desta feita, se não se trabalhar para a satisfação dessa realidade, compreendendo o meio 
(fator de ordem humana) e o ambiente (fator de ordem ecológica), se não tiver o mínimo 
de segurança face ao que o reserva o futuro, tornar-se-á estranho e/ou alienado (Gauthier, 
2003). Realizar um estudo científico é também uma forma de responder a esta 
necessidade intrínseca ao Homem, conhecer-se e conhecer o seu meio, cujos resultados 
poderão contribuir não só para conhecer o futuro, assim como, agir no presente se assim 
for necessário alterando ou planeando o mesmo. Para alcançar este conhecimento são 
necessárias formas ou fontes que nos auxiliem nesta tarefa. Uma fonte de conhecimento 
ainda que indireta e sistemática é o raciocínio – “uma fonte de conhecimento fundada na 
faculdade tipicamente humana [que nos permite] (…) identificar as relações entre as 
coisas (…) nomeadamente as causas e consequências dos fenómenos observáveis” 
(Gingras, 2003, p.38).  
Esta pesquisa pretende seguir um raciocínio que se identifique com os métodos já 
anunciados, mas também com as metodologias culturalmente sensíveis, uma vez que 
nesta pesquisa se busca desde o início saber o que dizem/pensam a respeito do objeto de 
investigação, a respeito das organizações envolvidas e dos resultados do trabalho 
concretizado em conjunto. Assim sendo, a presente pesquisa segue o raciocínio indutivo, 
cujo princípio assenta precisamente na seguinte ideia 
se duas coisas, factos ou características, se encontram continuamente associados quando as 
observamos, estão provavelmente sempre associados (quer as observemos ou não) se as mesmas 
condições prevalecem. E quanto maior é o número de casos observados onde as duas coisas, factos 
ou características se encontram associados, maior é a probabilidade da sua associação noutras 
ocasiões em que sabemos que um dos dois se apresenta. No limite, um número considerável de 
associações leva a uma probabilidade muito elevada (uma quase certeza) da generalização que 
efetuamos (Gingras, 2003, p.38). 
O raciocínio indutivo, tal como o autor afirma, permite então uma generalização empírica 
e como não existem certezas absolutas, obter-se-á uma opinião verosímil, no fundo a 
nossa crença sobre o assunto, que após serem realizadas associações alargadas a outros 
casos obter-se-á algum poder de generalização. 
A presente pesquisa é uma investigação qualitativa ou não-quantitativa que se baseia 
mais numa orientação específica como a interpretativa, do que nos procedimentos que ela 
utiliza, pois, uma técnica de pesquisa não pode ser um método de investigação como 
refere Erickson (1986). O presente estudo sobre educação assume para si as características 
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qualitativas de investigação e desta forma, é-nos permitido estudar os assuntos em 
profundidade e detalhe (Patton, 1990) o que contribui para uma maior e melhor 
compreensão do objeto de estudo. Além disso a investigação qualitativa “está 
vocacionada para a análise de casos concretos, nas suas particularidades de tempo e de 
espaço, partindo das manifestações e actividades das pessoas nos seus contextos próprios” 
(Flick, 2005, p.13). 
Numa tentativa de discutir o grau qualitativo que a presente investigação tem e não tanto 
de a classificar como qualitativa ou não qualitativa, traz-se para a discussão as 
características da investigação qualitativa de Bogdan & Biklen (1994). A primeira refere 
que a fonte direta de dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento 
principal. Apesar da investigadora ter um contato sistemático com o contexto da 
investigação desde 2003, para a presente pesquisa teve a preocupação de o aprofundar, 
aquando a recolha efetiva dos dados, deslocando-se ao terreno sempre que necessário. 
Isto porque a investigadora está ciente de que  
não existe nenhuma janela aberta para a vida interior das pessoas (qualquer olhar é filtrado pela 
linguagem, género, classe social, raça, etnia) (…) não existem observações objectivas, mas 
observações situadas nos mundos do observador e do observado e de que nenhum método é capaz 
de captar as subtis variações da experiência humana [conseguindo-o apenas se adotar uma] 
“perspectiva multimetódica (Aires, 2011, pp.17-18). 
É através desta perspetiva multimetódica que organizamos a pesquisa baseada em 
diversos métodos (de abordagem e de procedimento).  
A segunda característica, de uma investigação qualitativa, é descritiva pois o investigador 
qualitativo tem a preocupação de descrever em pormenor o objeto de estudo, assim como, 
o contexto em que este se insere. Nesta busca do conhecimento a investigadora não reduz 
as muitas páginas de narrativas e outros dados a símbolos numéricos, mesmo sabendo 
que poderá exceder um limite de paginação, pois pretende respeitar e manter-se fiel à 
forma como estes foram registados ou transcritos, a palavra escrita assume particular 
importância nesta investigação. O mundo desta investigação é abordado pela 
investigadora de forma minuciosa e tudo é importante, todos os dados são pistas para se 
compreender melhor o meio em que o objeto de estudo se insere, que influencia a sua 
constituição, assim como, a produção de conhecimento sobre o mesmo. No terreno 
encontram-se situações como: (1) as condições climáticas caracterizadas por fortes 
chuvas que impediam a comparecência dos entrevistados ou o calor insuportável dentro 
de uma sala de aula que condicionava o diálogo; (2) os horários das aulas e algumas 
conversas às seis da manhã (antes do pequeno almoço), depois do almoço (entrevistados 
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já com algum sono aquando à digestão da refeição) e às dezanove horas após um dia de 
trabalho e a necessidade de apanhar o transporte para casa de forma a evitar percorrer 
quilómetros; (3) a inexistência de um lugar para conversar e como alternativa ocupar o 
gabinete de um colega político, de procurar um sítio mais fresco atrás do arbusto, ou de 
sentir a necessidade efetiva de subir a “quibula” (carrinha de caixa aberta) em plena rua 
movimentada, de forma a evitar a curiosidade das pessoas que passam ou o atravessar 
frequente dos camiões chineses carregados de material de construção. Foram estas 
condições, entre outras, a que o investigador deve estar atento aquando a análise dos 
dados, pois estes contribuem como pistas que poderão explicar alguma falta de coerência 
no discurso e/ou o apressar da conversa. Acrescentar-se-ia a forma particular como foi 
transcrita a grande quantidade de informação (onze entrevistas e quinze narrativas 
episódicas) por um agente externo à pesquisa, que não conhecia o terreno, a linguagem, 
as temáticas. Tais dificuldades foram colmatadas, pela investigadora, com uma leitura 
atenta e minuciosa de todos os textos e que constantemente, ainda que de forma mental, 
se ia socorrendo à produção das cenas de recolha de dados, nas quais também foi 
personagem. Assim, pretende-se construir conhecimento, sem esquecer a forma e as 
condições em que os dados foram registados e transcritos.  
Na terceira característica, o autor refere-se ao desenrolar da investigação referindo que 
investigador qualitativo se interessa mais pelo processo de investigação do que, 
simplesmente, pelos resultados ou produtos. Nesta investigação os resultados e produtos 
são extremamente importantes, até porque é para os alcançar que mergulhamos. No 
entanto, é atribuindo tanto ou mais valor ao processo de mergulho (desenrolar da 
pesquisa) que conseguiremos resultados mais consistentes e que mais honrem a realidade 
observada, daí a extensão e forma minuciosa em que o presente capítulo metodológico é 
escrito. 
A quarta característica refere-se a análise que o investigador qualitativo faz dos seus 
dados e que segundo os autores, é uma análise indutiva. Este ponto é desde logo assumido 
no início da investigação, pois se queremos investigar com os outros e não apenas sobre 
os outros o caminho será este: uma teoria desenvolvida de baixo para cima com base em 
muitas peças individuais (fotografias) recolhidas que estão inter-relacionadas; é um 
quadro (paisagístico) que vai ganhando forma à medida que se recolhem e examinam as 
partes; um processo de análise que se compara a um mergulho, parte-se para um “mar” 
de informação e que, paulatinamente, ao analisarem-se os registos agrupam-se e 
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encontram-se as “correntes oceânicas” que legitimam as opções a tomar e que 
fundamentam os resultados e generalizações à chegada; uma parte do estudo, através de 
um estudo de caso, é utilizado para identificar quais as questões de investigação mais 
pertinentes a elaborar, pois neste mergulho o investigador, apesar de algum conhecimento 
do contexto, não tem o suficiente para que possa postular à partida todas as questões 
necessárias que respondam ao problema de investigação, assim como, o seu objeto de 
estudo logo à partida. Não obstante, a focalização e a escolha prematura do referencial 
teórico poderiam turvar, logo à partida, a visão do investigador. 
Por fim, a quinta questão, segundo os autores, considera que a investigação qualitativa 
tem no seu cerne o significado das coisas. Os investigadores “que fazem este tipo de 
abordagem estão interessados no modo como diferentes pessoas dão sentido às suas 
vidas” (Bogdan & Biklen, 1994, p.50), como as pessoas entendem as suas práticas, as 
práticas das organizações a que pertencem, como veem a atuação de outras organizações 
numa área de trabalho que é comum. Ao conseguir fotografar as perspetivas dos 
participantes, “a investigação qualitativa faz luz sobre a dinâmica interna das situações, 
dinâmica esta que é frequentemente invisível para o observador exterior” (Bogdan & 
Biklen, 1994, p.51). Emergem portanto, certos cuidados da parte do investigador, de 
forma a certificar-se de que as diferentes perspetivas estão a ser apreendidas 
adequadamente, entre outros: construir de forma participativa os instrumentos de recolha 
de dados com sujeitos do contexto (extra pesquisa); com um primeiro estudo exploratório 
do contexto de forma a recolher temas que sejam decisivos na construção de categorias 
endógenas, que áreas devem ser focadas; que sujeitos devem ser entrevistados; a 
necessidade de alargar o estudo a outros casos e entre outros, sujeitar o quadro categorial 
endógeno a uma análise extra pesquisa de especialistas/peritos em áreas que estruturam 
a investigação, nomeadamente, a dois peritos em educação e dois em cooperação para o 
desenvolvimento. 
Em suma, a investigação qualitativa, nomeadamente, o seu processo de condução reflete 
uma “espécie de diálogo entre os investigadores e os respectivos sujeitos, dado estes não 
serem abordados por aqueles de uma forma neutra” (Bogdan & Biklen, 1994, p.51), há 
sempre uma perspetiva do próprio investigador sendo, portanto, necessária uma atitude 
horizontal face ao contextos e sujeitos, assim como, o desenvolvimento de um trabalho 
mais participativo e holístico conduzido por parte de quem investiga. 
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2.2. Da disposição do investigador qualitativo: questões émicas e o 
enraizamento da investigação 
Desde logo, emerge a necessidade de explanar as expectativas e convicções do 
investigador de forma a tornar claras e compreensíveis as suas influências nas 
interpretações posteriores (Dezin, 1989). No fundo clarificar, as questões émicas (Afonso, 
2014) e não tanto éticas do trabalho interpretativo a realizar. 
Como já foi referido, o investigador é um dos principais instrumentos de recolha de dados 
e da cognição da investigação, logo este não pode assumir um papel de neutralidade no 
terreno e no contato com os sujeitos/participantes a observar e entrevistar. Ao longo do 
presente estudo, o investigador pretende descrever mais os métodos que as perspetivas 
dos membros, a fim de mostrar a partir de dentro o processo do estudo. O acesso ao 
terreno é assim controlado pela imersão no processo de trabalho observado e pela 
participação como membro no campo de investigação, umas vezes mais periférico outra 
vezes mais ativo (Flick, 2005).  
A participação é apenas um dos itens que conformam uma perspetiva émica, uma 
perspetiva que se convoca para a presente pesquisa. Tal como Afonso (2014) entendemos 
a perspetiva émica como a produção de um trabalho interpretativo a partir de quadros 
conceptuais endógenos, quadros construídos ou reconstruídos no próprio contexto de 
ação em que a investigação está a ser conduzida. A construção de sentido da ação 
concretiza-se através da análise do discurso e dos comportamentos dos atores, com base 
na análise dos significados que eles constroem sobre a própria ação. Não se optou pela 
perspetiva ética, nesta investigação pois negamos uma visão dos atores e respetivas ações 
numa lógica de exterioridade, o que significaria uma análise com base em quadros 
conceptuais pré-estabelecidos e representativos de estruturas conceptuais generalizadoras 
e abrangentes transcendendo as situações e contextos a estudar. Além disso, ao optar por 
uma perspetiva émica, os princípios éticos, estão desde logo respondidos à partida, entre 
outros, o respeito pela comunidade científica ao descrever de forma minuciosa o processo 
metodológico, assim como, um respeito profundo pelos participantes da investigação. 
Como afirma a metodologia culturalmente sensível poderá ser, num limite, uma prática 
ética que pode e deve ser co-construída entre investigador e participante.  
As principais características da perspetiva émica que se convoca para a presente 
investigação caracteriza-se por: (1) o principal método é a entrevista conduzida na língua 
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dos nativos105; (2) o objetivo é procurar as categorias de significado tão próximas quanto 
possível do modo como os nativos definem as coisas; (3) as definições de significados 
das pessoas, os seus sistemas de ideias, são vistos como as causas ou explicações mais 
relevantes para os comportamentos observados; (4) os sistemas e os padrões são 
identificados através da análise lógica, nomeadamente, de conjuntos de contrastes; (5) as 
generalizações transculturais pressupõe a conversão dos padrões significados específicos 
em categorias mais abstratas, de carácter intercultural; por fim (5) a estratégia 
metodológica é fundamentalmente indutiva, na medida em que a pesquisa não se pode 
desenvolver até as categorias de significado nativas/endógenas tenham sido descobertas 
(Pelto e Pelto, 1970 apud Afonso, 2014). Desta forma émica obter-se-á um estudo 
realizado com os nativos, não descurando as preocupações éticas nas funções de 
sociólogo em plena investigação, como é o Código de Ética Profissional106. 
No que refere ao enraizamento da investigação qualitativa não basta apresentar um 
discurso científico baseado nas citações ilustrativas retiradas das entrevistas, pois não lhe 
confere o grau de credibilidade e muito menos de compreensibilidade que se pretende. 
Face ao exposto será necessário esclarecer a transparência da prática, nomeadamente, as 
diferentes facetas do enraizamento da presente investigação, como refere Flick (2005), 
(1) os critérios usados na avaliação dos procedimentos e resultados da investigação, 
tentar refletir sobre o que a literatura refere sobre a objetividade da investigação, 
abordando neste caso, a fiabilidade e validade da investigação qualitativa. Assim sendo, 
procura-se seguir uma fiabilidade sincrónica (Flick, 2005; Lessard-Hérbert, Goyette & 
Boutin, 2005) que refere a procura da constância e consistência relativamente aos aspetos 
que realmente interessam à investigadora e obtidos numa mesma época através de 
diferentes formas. Neste caso, os dados foram recolhidos em duas épocas distintas (2013 
e 2015), mas cada época foi tratada isoladamente: uma tratada como estudo de caso 
exploratório que originou resultados decisivos para programar a segunda fase tratada 
como estudo múltiplo de caso. Os dados comparados foram recolhidos através de formas 
diferentes, tais como: documentos, entrevistas individuais e coletivas e narrativas 
episódicas que permitiram uma avaliação da fiabilidade. A objetividade da presente 
investigação também se procurou através de um processo de validação (em vez dos 
                                                 
105 Entendemos por nativo o sujeito da investigação enraizado no seu contexto. 
106 Código de Ética dos Sociólogos, Aprovado na plenária final de delegados do XIV Congresso Nacional 
de Sociólogos realizada em 16 de abril de 2008, na cidade do Natal. 
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conceitos de estado de validade ou validação) da pesquisa. Neste âmbito, a investigadora 
debateu-se em saber se: por um lado, o que observava (sujeitos e contextos) era realmente 
aquilo que pensava estar a observar e por outro, a relação que deveria existir entre o 
questionamento da realidade empírica e o respetivo desenho de investigação. Neste 
sentido, a presente pesquisa qualitativa, que procura desenvolver/descrever de forma 
minuciosa o processo de construção de conhecimento social, fundamenta-se neste 
conceito para avaliar o seu grau de confiança e representação, tanto das interpretações, 
observações como das asserções que a investigadora venha a relatar ao longo do estudo. 
Neste sentido, recorreu-se também aos novos critérios ajustados aos métodos e adaptados 
às especificidades da investigação qualitativa (Flick, 2005), tais como a triangulação que 
é a confrontação de dados com o objetivo de validar a construção do conhecimento que 
se pretende, obtidos por várias técnicas, nomeadamente: a combinação de métodos, 
grupos de estudo, enquadramentos de espaço e tempo e diferentes perspetivas teóricas no 
tratamento do caso. No entanto, a literatura aponta que não há consenso entre os autores 
no que refere a este aspeto, uma vez que, a realidade é multifacetada, a qualidade verdade 
funciona apenas como limite e o que se obtém são meras aproximações (Almeida & Pinto, 
1986). E como já foi referido a investigação qualitativa dá precedência às interpretações 
da realidade em detrimento da aplicação dos métodos de recolha de dados e se nos 
remetermos apenas à questão validade, como refere Fielding & Schreier (2001) poderá 
ser enganador, pois, no limite, se cada instrumento possuir erros a si associados acabam 
por acumular ou duplicar os erros a cometer e consequentemente informação não validada 
e verdadeira. No entanto, considerando que a triangulação possibilita a intersecção de 
distintas perspetivas em complementaridade, possibilitando uma visão ou um retrato 
holístico do caso em estudo, poder-se-á avançar que a triangulação é mais um meio de 
reforçar a validade da investigação (Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 2005). Esta 
permite atingir dois objetivos complementares, por um lado, clarificar o significado dos 
dados recolhidos, reforçando e pondo em causa a interpretação construída e por outro, 
identificar significados complementares ou alternativos que deem melhor conta da 
complexidade dos contextos em estudo (Afonso, 2005). Na presente pesquisa 
desenvolveu-se um nível de triangulação complexo, na tentativa de estar à altura do grau 
de complexidade do objeto de estudo, como refere Flick (2005) tais como: (1) a 
triangulação de dados utilizando diferentes fontes distintas, como pessoas (ligadas ao 
governo nacional e local; diretores pedagógicos de organizações distintas; alfabetizandos; 
alfabetizadores e cidadãos angolanos que em suas narrativas identifiquem o episódio 
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escola); (2) a triangulação do investigador onde foi realizada com uma “explicação entre 
pares” com outros técnicos/investigadores de duas áreas estruturantes para a investigação 
(educação e cooperação para o desenvolvimento) permitindo tornar visíveis os seus 
pontos cegos e debater com eles o quadro de categorias e resultados a obter; (3) a 
triangulação teórica onde se abordou os dados com perspetivas, argumentações e ângulos 
de análise teóricos de modo a verificar a sua utilidade e capacidade, com o objetivo de 
ampliar as possibilidades de produção do saber e (4) a triangulação metodológica tal 
como atrás já foi abordado. A triangulação é, portanto, um processo de enraizar melhor o 
conhecimento obtido com os métodos qualitativos, mas um enraizar no sentido de ampliar 
e complementar sistematicamente as possibilidades de produção do conhecimento (Flick, 
2005). 
Por fim, considera-se que há uma preocupação constante em descrever todos os passos 
teórico-metodológicos dados, em descrever as análises realizadas até se chegar às 
afirmações de carácter mais geral. Um percurso realizado de uma forma humilde, não 
esquecendo o lugar do investigador, a consideração e o respeito pelos participantes e de 
os ouvir sem julgar. Há a consciência de que o conhecimento só virá ao de cima se o 
investigador colocar o seu ego de lado. Com este percurso descrito de forma clara, 
reflexiva e respeitosa aspira-se alcançar conhecimentos úteis para geografias 
tendencialmente semelhantes, ilações que possam ser transferíveis e readaptadas a 
novas condições, em realidades semelhantes. 
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2.3. Do método científico: abordagem e procedimentos 
a) Abordagem 
Se considerarmos método como um “procedimento ou caminho para alcançar 
determinado fim e que a finalidade da ciência é a busca do conhecimento, podemos dizer 
que o método científico é um conjunto de procedimentos adotados com o propósito de 
atingir o conhecimento” (Prodanov & Freitas, 2013, p.24). Assim sendo, a presente 
pesquisa segue um caminho cuja finalidade é a interpretação como método (Stake, 
2007), ou seja, idealizamos um percurso caracterizado por um conjunto de atitudes e de 
tomadas de decisões que visam a interpretação da realidade e que facilitam a compreensão 
do objeto de estudo, como se poderá ver na Figura 5. 
 
                                                                                         Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 5 – Interpretação como método culturalmente sensível ao contexto 
Ao iniciar este procedimento é essencial, numa primeira fase, que o investigador 
desenvolva uma reflexão cívica, ou seja, que procure perceber a relação decisiva a todos 
os níveis de ação e interação, entre o eu ou mais precisamente o nós identidade de um 
certo grupo, classe, etnia, nação ou área civilizacional e os outros, os outros grupos, 
classes, etnias, nações e civilizações (Silva & Pinto, 2009) pertencentes ao contexto que 
iremos estudar. Conscientes de que existem relações de etnocentrismo107 identificadas 
entre civilizações do ocidente e as periferias do Sul (relações inter-civilizacionais), ou 
mesmo entre grupos diferentes de uma mesma sociedade (relações intra-civilizacionais), 
                                                 
107 O etnocentrismo “designa duas atitudes intimamente relacionadas, por um lado, a sobrevalorização do 
grupo e da cultura, local, regional nacional ou transnacional a que pertencem os sujeitos - e a correlativa 
depreciação das culturas e organizações sociais diferentes, por outro lado, a universalização dos valores 
próprios do grupo e da cultura de pertença, assumindo que esses valores constituem as normas de referencia 
para avaliação de estruturas e praticas sociais diversas” (Silva & Pinto, 2009, p.45). 
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pretende-se assumir que haverá um cuidado conceptual e metodológico que evite formas 
não elaboradas e inconscientes de etnocentrismo (Silva &Pinto, 2009) na pesquisa. Ou 
seja, pretende-se evitar pensamentos baseados em preconceitos – ideias feitas que se 
tornem absolutas, indiscutíveis e que, por um lado, possam contribuir, não só para que o 
investigador possa cair no anacronismo108, assim como, possam ser obstáculos à 
elaboração de um conhecimento efetivo.  
Para tal, num segundo momento, ainda da primeira fase o investigador procura ser 
sensível à cultura do contexto que irá estudar. Para tal à luz de uma metodologia 
culturalmente sensível (Berryman, SooHoo & Nevin, 2013) o investigador procura o (1) 
pluralismo cultural e epistemológico, (2) a desconstrução de tradições coloniais 
ocidentais de pesquisa e a (3) primazia das relações nos encontros dialógicos e 
culturalmente sensíveis. O investigador pretende clarificar o desejo de base que é o de 
estudar, de forma atenciosa e humilde, com os Outros e não apenas sobre os Outros. 
Apesar desta ideia poder parecer ligeiramente utópica, acreditamos que é necessária uma 
certa utopia de pensamento, como diz Boaventura Sousa Santos & Meneses (2010), que 
nos impulsione a caminhar na construção de uma civilização para além do capital e do 
colonialismo, que aprendamos com o Sul, a ir ao Sul, a partir do Sul e com o Sul. Neste 
sentido, emerge a necessidade de um posicionamento do discurso (Berryman, SooHoo 
& Nevin, 2013), por parte do investigador, de acordo com esta metodologia culturalmente 
sensível. Trata-se de um discurso construído através do diálogo entre investigador e 
participante, um discurso realizado por um investigador que está por dentro do que está a 
ser estudado, desenvolvido por métodos ajustados, por pesquisas que são “situated 
cultural practices” (Berryman, SooHoo & Nevin, 2013, p.398), em suma, por práticas que 
poderão contribuir para evitar o enviesamento do pensamento, da prática e da construção 
do conhecimento.  
A segunda fase deste método exige que o próprio investigador, a pessoa que irá realizar 
a interpretação dos dados esteja no campo “a exercitar uma capacidade crítica subjectiva, 
a analisar e a sintetizar e durante todo esse tempo a aperceberem-se da sua própria 
consciência” (Stake, 2007, p. 56). Desta forma, obter-se-á afirmações muito mais 
contextualizadas dos dados, mas também mais subjetivas, daí a necessidade de recorrer a 
                                                 
108 O anacronismo no sentido de “analisarmos uma época projetando nela quadros mentais da nossa, 
quando aplicamos os nossos conceitos sem curar de testar a sua adequação à especificidade da sociedade 
que estudamos” (Silva & Pinto, 2009, p.47) 
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diversas estratégias com o objetivo de a minimizar, tais como: entrevistas individuais, 
coletivas, narrativas episódicas e análise documental. Numa abordagem interpretativa há 
a preocupação “em compreender o mundo social a partir da experiência subjetiva (…) [e 
pela análise] da realidade social a partir do interior da consciência individual e da 
subjetividade, no contexto da estrutura de referência dos atores sociais e não na estrutura 
de referência do observador da ação” (Afonso, 2014, p.34). Assim são conseguidas as 
primeiras asserções de tudo que é observado e analisado e descrito intensivamente, no 
entanto, no sentido de compreender melhor o objeto de estudo devidamente 
contextualizado, nesta pesquisa é essencial voltar ao terreno e à luz dessas asserções, 
observar o objeto de estudo e a sua posição/relação num quadro contextual ligeiramente 
diferente para identificar semelhanças e diferenças nas respetivas descrições. Assim na 
posse das segundas asserções o investigador pretende com elas compreender o objeto de 
estudo numa terceira fase e simultaneamente estimular a reflexão posterior 
proporcionando aos leitores uma aprendizagem experiencial ou uma generalização 
naturalista (Stake, 2007), pois o que pretendemos com esta investigação não é alcançar a 
verdade, como atrás se afirmou, mas sim “sofisticar a contemplação” (Stake, 2007, p.58) 
da realidade. 
Considera-se que a abordagem interpretativa deste estudo apresenta características 
etnográficas, uma vez que se pretende estudar em profundidade um grupo de pessoas em 
contexto organizacional, sendo a etnografia o “método privilegiado para o estudo da 
cultura organizacional” (Horta, s.d. p.1). Para a presente pesquisa, contestamos não o 
estatuto de método etnográfico na íntegra, mas apenas algumas características a 
evidenciar, tais como: (1) o uso dos mesmos instrumentos de recolha de dados; (2) a 
estrutura de uma proposta de pesquisa sobre um programa, as partes organizacionais que 
o concretizam através das suas relações, sobre as pessoas beneficiárias do programa com 
as quais se pretende entender a eficácia/ineficácia do mesmo e como os resultados 
poderão ou não ser um contributo para o desenvolvimento local no contexto da sua 
cultura; (3) assim como, permanecer o máximo de tempo que se consiga terreno. Por um 
lado, esta permanência tem vindo a concretizar-se fisicamente, através de oito anos 
consecutivos de vivência em Luanda, por parte da investigadora (2003-2010), através do 
trabalho de consultoria realizado na área de educação esporadicamente e recentemente 
com a presença física no terreno durante um mês em duas datas distintas (em 2013 e 2015) 
já com o objetivo de recolher dados de forma sistematizada. Por outro lado, de forma não 
física, a investigadora tem-se mantido conectada online, através de redes de informação 
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com a sociedade angolana e a sua cultura, partilhando dos seus problemas e conquistas, 
dos seus valores e práticas no terreno e tem mantido contato com as pessoas que 
conceptualizaram, realizam e frequentam o PAAE o que possibilitou uma descrição mais 
densa da situação. Pretende-se assim, com esta investigação não só conhecer os arranjos 
organizacionais que se estabelecem no âmbito do PAAE, os parceiros e os indivíduos 
beneficiários, como também, a comunidade, a cultura onde estes se encontram inseridos 
e os respetivos impactos do programa. Tal como refere Geertz (1989) 
praticar etnografia não é somente estabelecer relações, selecionar informantes transcrever textos, 
levantar genealogias, mapear campos, manter um diário e assim por diante. Mas não são estas coisas, 
as técnicas e os procedimentos determinados, que definem o empreendimento. O que define é o tipo 
de esforço intelectual que ele representa: um risco elaborado para uma descrição densa (p. 15). 
Em suma, é desta forma que se pretende: (1) realizar uma análise holística ou dialética da 
cultura entendida, (2) considerar os atores sociais participantes, ativos e dinâmicos na 
modificação das estruturas sociais para o desenvolvimento e (3) revelar as relações e 
interações significativas de modo a desenvolver a reflexividade sobre a ação.  
Admite-se que a realização de um estudo qualitativo apresenta diferentes limitações e 
cabe ao investigador ter consciência das mesmas de forma a minimiza-las. Como refere 
Stake (2007) uma investigação qualitativa possui um elevado (1) grau de subjetividade, 
pois muitas vezes a ânsia de encontrar respostas às questões iniciais acabamos por 
encontrar razões para formular mais questões adicionais. A subjetividade acaba por ser 
um elemento essencial para a compreensão do objeto de estudo, pese o facto de que 
estamos a lidar com humanos, no entanto, poderá ser erradamente conduzida quando não 
há consciência da limitação intelectual do próprio investigador e/ou dos fracos métodos 
selecionados para a condução da investigação. De forma a minimizar este risco há a 
preocupação de se concretizar um processo alargado de triangulação no que respeita a: 
métodos, estratégias de recolha de dados, dados, fontes de dados, sujeitos e respetivas 
asserções. Os contributos que um estudo qualitativo pode vir a dar podem ser (2) lentos e 
tendenciosos uma vez que, por vezes, é necessário muito tempo para que o investigador 
se aperceba do que está realmente acontecer, quer a nível do contexto quer a nível de 
política nacionais e internacionais como é o caso. Tais (3) resultados compensam muito 
pouco o avanço da prática social, no entanto, é com pequenos passos, pequenas 
evidências, diminutas asserções que poderão indicar o início de outros caminhos, de 
tomadas de decisões, de formas de pensar com efeitos a longo prazo, são estes pequenos 
contributos que poderão manter a chama acesa da esperança e levantar-nos da inércia 
apatia social. Os (4) riscos éticos são substanciais pois, por vezes, por exemplo, no 
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terreno procedimentos de proximidade entre o investigador e participantes não coincidem 
com uma narrativa final distante, a divulgação das entidades participantes ou o não 
respeito pelo próximo. Desta feita cabe ao investigador ponderar a sua ação, desenhar de 
forma respeitosa a sua intervenção, quer no terreno na observação e recolher dos dados, 
quer a ação de análise dos dados e respetivas fontes.  
b) Procedimentos 
Neste sentido as “metodologias qualitativas privilegiam dois modos de investigação: o 
estudo de casos e a comparação, ou estudo multicasos” (Lessard-Hébert, Goyette & 
Boutin, 2005, p.167) processo decorrido nesta pesquisa. No Quadro 5 apresenta-se o 
quadro geral do trabalho de campo, ou seja, a estratégia de investigação em harmonização 
com as técnicas da recolha de dados. 
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Quadro 5 – Quadro geral do trabalho de campo 
 





















objeto de estudo e o 
que ele tem de 
específico de forma 
a documentar essa 
singularidade 
(1) Identificar as primeiras 
dimensões e categorias de 
análise deste caso a ser usado 
na pesquisa extensiva; 
(2) Responder a uma questão 
de partida; 
- Como é que as parcerias que se têm vindo a estabelecer entre o 
governo angolano e as empresas, no âmbito do PAAE, poder-se-ão 








(1) Governo nacional; 
(2) Governo local; 
(1) Coordenadora (Empresa); 

















objeto de estudo 
tendo em vista o 
desenvolvimento 
de uma Teoria. 
(1) Estabelecer um percurso 
padrão que represente o 
episódio escola na vida dos 
adultos que agora têm 
interesse na alfabetização.  
(2) Identificar os 
obstáculos/contratempos no 
acesso da escola na voz dos 
adultos. 
- Quais os obstáculos que, em tempos, se afiguraram aos 






- Entrevistas narrativas de episódio 
(15) Adultos interessados na 
alfabetização 
A – Identificar em que 
consiste a parceria instituição-
Estado para o 
desenvolvimento, aferir o tipo 
de trabalho e respetivos 
entendimentos dos atores 
envolvidos. 
 
B – Reunir contributos que 
permitam conceptualizar 
linhas referenciadoras, 
enraizadas culturalmente, que 
melhor possam explanar a 
dinâmica de cooperação para o 
desenvolvimento pós-2015. 
A.a – O que é o PAAE, que políticas de funcionamento, de 
sustentabilidade, métodos, instrumentos de trabalho e resultados é 
que se destacam nas diferentes instituições parceiras? 
A.b – Quem são os atores envolvidos e quais as intenções 
subjacentes ao concretizar tais parcerias? 
A.c – O que é a parceria instituição-Estado no âmbito do PAAE, 
que entendimentos existem sobre a mesma e quais as vantagens e 
desvantagens no desenvolvimento desta dinâmica para cada 
instituição? 
 
B.a – Que evidências se destacam, no âmbito da alfabetização, 
produzidas por este tipo de parceria que possam ser entendidas 
como catalisadoras da eficácia do desenvolvimento? 
B.b – Que característica definirão uma prática de cooperação para 







- Entrevistas semiestruturadas 
(1) Governo nacional; 
(3) Governo local; 
(3) Coordenadora (Igreja, ONG e 
Empresa); 
(1) Sociedade Civil (EPT) 
(1) Consultora do MED  
 
- Entrevistas coletivas  
(2 grupos) – Alfabetizandos 
 
- Análise documental:  
-Documentos sobre as instituições e 
organizações estudadas 
- Documentos Oficiais Públicos 
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A presente investigação decorre em dois momentos distintos quer em tempo de 
realização, quer em objetivos atingir. Por um lado, num primeiro momento, realizou-se 
em 2013 a recolha de dados para um estudo de caso intrínseco (Stake, 2007) sabendo 
que o que estava em causa era  
o conhecimento aprofundado de uma situação concreta no que ela tem de específico e único. Não se 
estuda o caso em apreço pelo que ele representa ou ilustra, nem se trata de compreender uma 
construção abstrata ou um fenómeno geral. O que interessa é a análise de uma situação singular 
justamente no sentido de documentar essa singularidade (Afonso, 2014, p.75). 
Para além deste objetivo, pretendia-se dar um passo exploratório sobre uma situação real 
e sobre as quais há pouca informação e investigação, nomeadamente, compreender as 
parcerias constituídas entre o governo e os seus parceiros no âmbito do PAAE. Pretende-
se assim percorrer um percurso qualitativo coerente com a ideia de Stake (1999), quando 
diz que a realidade não pode ser descoberta, como é nos estudos de lógica quantitativa, 
mas sim interpretada e construída. Desta forma aspira-se construir conhecimento sobre o 
caso que se caracteriza: (1) por um fenómeno contemporâneo situado no contexto da vida 
real, (2) cujas fronteiras entre o fenómeno estudado e o contexto são ténues/não 
demarcadas e (3) onde se utilizarão fontes múltiplas de dados (Yin, 1975, p.23 apud 
Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 2005, p.170). O estudo de caso exploratório, neste 
caso, teve como finalidade definir e/ou afinar as questões para a investigação posterior, 
fornecendo um certo suporte para a teorização (Meirinhos & Osório, 2010). 
Num segundo momento, em 2015, elaborou-se o protocolo de estudo múltiplo de caso, 
onde o mesmo objeto de estudo é analisado em diferentes contextos/unidades de análise. 
Como refere Afonso (2014) a “multiplicação dos contextos em estudo destina-se a 
assegurar uma maior abrangência e plausibilidade na construção de teorias ou 
generalizações aproximativas mais sólidas” (p.76). Desta forma o caso acaba por adquirir 
uma perspetiva instrumental (Stake, 2007) pois o estudo pretende alcançar algo mais do 
que compreender as parcerias constituídas entre o governo e os seus parceiros no âmbito 
do PAAE, mas pretende também identificar convergências e divergências padrão, 
formular uma explicação genérica ou se possível uma teoria enraizada (Bogdan &Biklen, 
1994). Neste caso, optou-se por analisar as parcerias, no âmbito do PAAE, constituídas 
entre o governo e três tipos de organizações não estatais, tais como: sector privado (a 
mesma empresa analisada no estudo de caso intrínseco), uma ONG e uma instituição 
religiosa. 
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A presente investigação, tendo o estudo de caso como estratégia, não é uma investigação 
por amostragem (Stake, 2007), pois não se estuda um caso para perceber outros, o que 
se pretende é conhecer bem esse caso. Aliás num primeiro momento de pesquisa, o estudo 
de caso intrínseco foi pré-selecionado, pretendia-se que fosse um caso que: (1) 
acontecesse em Angola; (2) estivesse relacionado diretamente com a área da educação; 
(3) estivesse relacionado direta ou indiretamente com a área da cooperação para o 
desenvolvimento e (4) que os seus resultados fossem pertinentes, não só para as partes 
envolvidas (por um lado, o investigador e sua academia, por outro, os participantes e os 
seus governantes) assim como, em certa medida, pudesse contribuir para o 
enriquecimento dos atuais debates sobre políticas nacionais e internacionais de 
cooperação para o desenvolvimento. Situação semelhante teve por base o estudo de caso 
múltiplos, onde a seleção por amostragem não foi considerada, mas houve a preocupação 
de estabelecer um equilíbrio, variedade de contextos/unidades de análise e que 
possibilitasse a oportunidade de aprender (Stake, 2007). Neste sentido, foram escolhidas 
as unidades de análise de acordo com os seguintes critérios: (1) unidades que 
constituíssem parceria com o governo angolano no âmbito do PAAE; (2) unidades que 
não fossem organizações/instituições públicas e (3) unidades que não tivessem qualquer 
espécie de carácter político. 
De acordo com a perspetiva de estudo de caso e com base numa metodologia qualitativa, 
emerge a necessidade de se discutir o carácter holístico do caso. Os estudos de caso à 
partida são holísticos pois herdam as características da investigação qualitativa, logo é 
necessário trabalhar o todo, para tentar compreender o fenómeno na globalidade e não 
tanto as particularidades de cada caso, assim a atenção que se deve dar ao contexto deve 
ser tanto maior, quanto mais intrínseco for o caso (Stake, 1999). No entanto, nesta 
pesquisa, consideramos que mesmo optando, numa segunda fase, por um estudo múltiplo 
de caso com carácter instrumental, considerou-se necessário valorizar o contexto e a 
opinião do público-alvo sobre o qual recai o nosso objeto de estudo. Isto porque se 
pretende investigar com os participantes de um contexto que não é o nosso, apesar de o 
conhecermos, um contexto complexo, um país em desenvolvimento. Assim, as condições 
contextuais, neste caso, poderão vir a ser pertinentes na investigação, pois tratam-se de 
fenómenos sociais complexos (Yin, 2005). 
Tal como Stake (2007) afirma, o objetivo de um estudo de caso é a particularização e não 
a generalização, ou seja, seleciona-se um caso em particular e depois de estudá-lo 
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ficamos a conhece-lo bem, não por aquilo em que difere dos outros, mas pelo que é pela 
sua compreensão. Logo este tipo de estudo parece não ter bases para que se possam fazer 
generalizações, aliás este facto acaba por ser constantemente discutido na literatura a este 
respeito como sendo uma desvantagem desta estratégia. No entanto, Stake (2007) admite 
determinadas generalizações, por um lado, as micro-generalizações, que consistem em 
inferências internas que o investigador pode ir realizando sobre o caso e ao longo do seu 
desenvolvimento e por outro, as macro-generalizações que representam inferências mais 
gerais, mas que se limitam ao contributo que poderão assumir para a análise de outros 
casos não estudados ou para reforçar ou modificar generalizações já existentes.  
O problema da generalização de um estudo qualitativo é que as suas declarações são 
sempre sobre determinados contextos (Flick, 2005). Neste sentido, “a questão deve pôr-
se mais em termos de transferibilidade para outros contextos” (Meirinhos & Osório, 
2010) uma vez que de acordo com a experiência de cada leitor, estes ao estarem a par de 
outros casos idênticos, poderão acrescentar o conhecimento deste caso a um outro sobre 
contextos idênticos e assim construírem as suas asserções que poderão, por exemplo, 
modificar antigas generalizações. 
Quando as pessoas aprendem ao receber (…) generalizações explicadas de outras pessoas, 
como atrás foi referido, quando fazem generalizações com base na sua experiência, Stake 
(2007) identifica-as como sendo generalizações naturalistas. Portanto, as 
“generalizações naturalistas são conclusões tiradas através do envolvimento pessoal nos 
assuntos do quotidiano ou através de uma experiência vicária tão bem construída que a 
pessoa sente como se lhe tivesse acontecido a si própria” (Stake, 2007, p.101). Neste 
sentido, segundo o autor, o investigador deve saber o quanto deve organizar as suas 
análises e interpretações para produzir asserções, de modo a fornecer informação 
adicional às generalizações naturalistas do leitor. Com esta intenção, o presente estudo 
pretendeu seguir: (1) um caminho de pesquisa cuidado, procurando preservar as múltiplas 
realidades, mantendo as diferentes perspetivas dos participantes e respeitando uma 
disposição émica e sensível aos contextos; (2) descrever cuidadosamente todo este 
percurso realizado; (3) realizar um estudo múltiplo de caso, envolvendo várias replicações 
de um estudo de caso simples em outros contextos (4) procurou refletir e realizar tais 
asserções e (5) procurou desenvolver oportunidades de experiências vicárias ao leitor, 
nomeadamente: (a) proporcionar ao leitor a oportunidade de conhecer melhor o contexto 
na voz dos participantes, informação recolhida através de narrativas episódicas, que 
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relatam as suas experiências vividas em relação ao episódio escola; (b) como também, 
através de pequenas decisões de pesquisa sugeridas por Stake (2007) como: fornecer 
dados em bruto adequados anteriormente à interpretação para que os leitores possam 
considerar as suas próprias interpretações alternativas, entre outras, descrever os métodos 
da investigação de caso numa linguagem corrente, referindo como a triangulação foi 
concretizada, especialmente, a confirmação de esforços para desconstruir as asserções 
principais.  
Perante a realidade procura-se abordar o estudo de caso realizando uma análise 
situacional onde se “procura, através de entrevistas, saber a opinião, sobre uma dada 
pessoa ou acontecimento, dos que com ela lidam ou nele participam” (Borg & Gall, 1989 
apud Sousa, 2009, p.144), neste caso a opinião, sobre as parcerias realizadas entre o 
governo e respetivos parceiros, no âmbito do PAAE, de pessoas que estão diretamente 
envolvidos no programa.  
Como veremos mais à frente, o desenho da investigação acaba por determinar a recolha 
de dados e respetivas técnicas. Portanto, cabe ao investigador assegurar-se, ao longo do 
estudo, que métodos e técnicas de recolha de informação são utilizados de forma a obter 
informação suficiente e pertinente (Fragoso, 2004). Como estamos perante um estudo 
múltiplo de caso, envolve uma recolha de dados de “tão grande volume (…) [e] de diversa 
natureza que a sua análise produz sobre o caso um conhecimento exaustivo e de valor 
qualitativo tal que, por si só, já proporciona uma compreensão do fenómeno em estudo” 
(Borg & Gall, 1989 apud Sousa, 2009, p.144).  
No processo de recolha de dados o estudo de caso recorre a diversas técnicas indicadas 
pela investigação qualitativa, entre outras, entrevistas individuais e coletivas e pesquisa 
documental. O presente estudo, quer no estudo exploratório quer no estudo descritivo, 
optou por recorrer a fontes documentais e entrevista aplicada em diferentes modalidades. 
O recurso a (1) fontes documentais relacionadas com a temática acaba por se uma 
estratégia básica num estudo de caso, pois a informação recolhida poderá dar diferentes 
contributos, entre outros, ajudar a responder às questões de investigação, de 
contextualizar o caso, de acrescentar informação ou mesmo validar evidências de outras 
fontes. Há, portanto, que “distinguir entre documentos oficiais, documentos público e 
documentos privados” (Afonso, 2014). O presente estudo, cuja atenção recai sobre uma 
das ações do governo, selecionou um conjunto de documentos oficiais quer publicações 
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oficiais, quer registos estatísticos de forma a caracterizar o contexto político angolano, 
nomeadamente, no que se relaciona ao seu desenvolvimento, assim como, no que refere 
à educação de adultos, em especial, a alfabetização. Uma das grandes vantagens desta 
técnica consiste em poder utilizar-se como metodologia não interferente, ou seja não se 
correm os riscos da recolha direta de informação, nomeadamente, a influência que o 
investigador possa ter nessa recolha, quer a mudança de papel do participante ao saber 
que esta a ser inquirido (Afonso, 2014) Com este tipo de documentos é necessário 
desenvolver uma seleção crítica, nomeadamente ter atenção ao tipo de documento, pois 
nem sempre os documentos retratam a realidade, nesta investigação em particular, para 
além de tentar perceber as razões subjacentes à criação dos mesmos, a análise 
argumentativa foi sendo realizada cruzando os dados com outros estudo e fontes de 
conhecimento não oficiais. 
A presente pesquisa recorre à estratégia de (2) entrevista aprofundada, uma vez que, o 
presente estudo de caso pretende obter as descrições e as interpretações de outros, dos 
que estão no terreno a viver o caso. Partimos do pressuposto que o caso não será visto da 
mesma forma por todos os participantes, logo a entrevista será a via principal para detetar 
estas realidades múltiplas (Stake, 2007). Neste sentido, a entrevista é vista ao longo deste 
estudo como uma “conversa intencional, geralmente entre duas pessoas (…) dirigida por 
uma das pessoas, com o objectivo de obter informações sobre a outra” (Bogdan & Biklen, 
1994, p.134) sujeitos às influências verbais, não-verbais assim como às discorrências da 
visualização das reações faciais do interlocutor e que simultaneamente podem “contribuir 
para contrariar determinados enviesamentos próprios da observação participante” 
(Lessard-Hébert, 2005, p.160). Durante esta conversa, as questões vão surgindo de forma 
natural, mas sempre com um objetivo, que no caso desta pesquisa era averiguação de 
opiniões, de atitudes e motivações (Sousa, 2009). 
A presente investigação decorrerá num contexto que não é o do investigador, numa 
cultura diferente da sua, com traços vinculativos referentes à oralidade, alguns dos 
participantes não sabem ler e escrever e num contexto, onde apesar da língua oficial ser 
o português esta acaba por ser frequentemente influenciada pelas línguas nacionais. Posto 
isto, as entrevistas acabam por ser a estratégia que mais vantagens aparentam, tal como 
refere Sousa (2009), pois 
(1) permite um envolvimento pessoal do entrevistador; (2) pode ser aplicada a 
sujeitos que não sabem ler e escrever; (3) possui flexibilidade tal que permite 
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adaptar-se às necessidades de cada situação, sujeito e de cada questão; (4) quando 
há problemas de entendimento de vocabulário, de não audição, permite ao 
entrevistador repetir ou esclarecer as suas questões de modo a que sejam 
perfeitamente compreendidas; (5) o sujeito pode ser questionado diretamente, para 
melhor explicar as suas respostas; (6) proporciona uma maior oportunidade para 
avaliar atitudes, opiniões, condutas, podendo o entrevistador observar o modo, a 
ênfase e as atitudes com que o entrevistado acompanha as suas respostas; (7) 
oferece a oportunidade de se recolherem dados com consistência qualitativa, às 
vezes bastante relevantes e significativas, que não estariam acessíveis de outro 
modo; (8) as informações obtidas são mais precisas, podendo-se constatar de 
imediato as discordâncias e as suas causas; (9) sendo as respostas colhidas e 
anotadas pelo próprio entrevistador, possuem uma boa uniformização dos dados. 
Não obstante, apesar das vantagens atrás enunciadas, a investigadora está ciente que ao 
aplicar esta estratégia encontrará diferentes desvantagens ou limitações por parte da 
mesma, nomeadamente: (1) menor liberdade por parte do entrevistado nas suas respostas, 
na medida em que não tem tempo para pensar ou para voltar atrás, como poderia fazer se 
o inquérito fosse por questionário; (2) risco de distorções, devido ao modo como o 
entrevistador encaminha a sequência das perguntas, a ênfase em que as faz, a expressão 
com que as apresenta, apesar de se tentar minimizar, com a aplicação de um guião e por 
parte da investigadora, assumir uma posição mais neutra n que refere a transmissão de 
emoções; (3) menor garantia de veracidade nas respostas, por falta de anonimato no 
momento, porque mais tarde este anonimato é garantido; (4) dispendiosa em tempo e em 
dinheiro, principalmente, quando os entrevistados se encontram em localidades distantes, 
embora se tentasse minimizar a questão do tempo com o planeamento das viagens e a 
antecipada agenda (data hora e local) das entrevistas com o participante (Sousa, 2009). 
As entrevistas variam quanto ao grau de estruturação (Bogdan & Biklen, 1994, p.123) 
definindo-se no geral, em entrevistas estruturadas, não estruturadas e semiestruturadas. 
De acordo com o desenho de investigação e de acordo com os objetivos de cada 
fase/momento ao longo do estudo, para registar a informação recolhida, foi-se optando 
por diferentes tipos de entrevistas, nomeadamente: 
(1) Conversas ocasionais e informais, uma vez que se pretendia que os 
participantes falassem sobre uma área de interesse e com eles a investigadora 
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tivesse a oportunidade de aprofundar os temas enunciados, isto mais numa fase 
de exploração e de entrada no trabalho de campo. 
(2) Entrevistas semiestruturadas, cujo objetivo era o de recolher informação de 
forma mais sistematizada, orientadas por um guião que constitui o instrumento 
de gestão da mesma. 
(3) Entrevistas coletivas (Afonso, 2014) / de painel (Sousa, 2009) em que há um 
pequeno grupo de pessoas que são entrevistadas ao mesmo tempo, a fim de se 
estudar a evolução das opiniões em períodos curtos e na presença de opiniões 
diferentes. Estas pela sua natureza e funcionamento, acabam por apresentar 
alguns problemas que consistem na: (1) dificuldade que decorre do duplo papel 
assumido pelo investigador (entrevistado e moderador); (2) a influência do 
coletivo sobre o desempenho do indivíduo na sua resposta; (3) no registo áudio 
e respetiva transcrição pois a sobreposição das vozes, resultante da dinâmica 
provocada pela entrevista, pode ser um obstáculo à sua compreensão; (4) a 
tendência, por parte do moderador, em encaminhar o discurso produzido para 
um sentido positivo ou negativo, independentemente, das questões realizadas. 
(4) Entrevista narrativa de episódio: este tipo de entrevistas como uma forma de 
recolher dados “é uma alternativa à abertura proporcionada pela entrevista 
semiestruturada, na abordagem das experiências individuais (…) as narrativas 
possibilitam ao investigador uma abordagem mais compreensiva do universo 
de experiências do entrevistado, que já se apresenta estruturado” (Flick, 2005, 
p.99). E se considerarmos uma narrativa episódica, essa organização do 
conhecimento, segundo o mesmo autor, é armazenada e recordada na forma de 
conhecimento semântico e de narração de episódios. O conhecimento dos 
episódios organiza-se colado á experiência e a situações circunstanciais 
concretas e o conhecimento semântico baseia-se em hipóteses e relações 
abstraídas delas e depois em generalizações. Neste sentido, segundo Flick 
(2005), o “acesso às duas formas de conhecimento obtém-se por método que 
colhe e analisa o conhecimento dos episódios por meio da narrativa e tem acesso 
ao conhecimento semântico por meio de perguntas concretas (p.107). 
Por fim, para além da observação participante não estruturada realizada pela 
investigadora uma vez que esta estava no contexto a recolher pessoalmente os dados. De 
 144 
salientar que as referidas estratégias de recolha de dados serão discutidas de forma mais 
aprofundada nos subcapítulos que se seguem de acordo com o desenho da pesquisa. 
No geral houve uma preocupação permanente em percorrer um caminho investigativo 
que permitisse obter um processo valido, construir asserções válidas, em suma, que o 
estudo possuísse validade interna. Para tal recorreu-se à técnica da triangulação, 
característica do estudo de caso, nomeadamente, os protocolos de triangulação (Stake, 
2007) ou seja, todo tipo de “esforços para além da simples repetição da recolha de dados 
até um esforço de reflexão para encontrar a validade dos dados” (p.122). Sendo assim, as 
(1) fontes de dados foram trianguladas, ou seja, foi recolhida informação proveniente de 
diferentes indivíduos pertencentes a diferentes dimensões, tais como: numa dimensão 
macro indivíduos pertencentes ao governo nacional e outros técnicos que com ele 
trabalham, numa dimensão mais meso indivíduos pertencentes ao governo local e 
coordenadores pedagógicos da organizações estudadas e numa dimensão mais micro (a 
nível de sujeitos que desenvolvem ou beneficiam do programa) os alfabetizadores e os 
alfabetizandos. Foi realizada uma (2) triangulação de investigadores, ou seja, foram 
escolhidos uma série de investigadores (dois da área da educação e dois da área da 
cooperação) não para observar o estudo de caso, mas para analisar a grelha de categorias 
com a qual, no âmbito do estudo múltiplo, irá servir para analisar os dados fornecendo 
uma opinião e dados que pudessem enriquecer a perspetiva de análise. Neste sentido, foi 
também desenvolvida a (3) triangulação teórica, não só através dos contributos dos 
diversos investigadores, assim como, através de uma análise dos dados com base em 
perspetivas teóricas distintas. Por último, foi também desenvolvida uma (4) triangulação 
metodológica ao longo deste percurso, nomeadamente, a concretização de um estudo de 
caso, análise de narrativas de episódio focando o episódio escola na vida dos adultos, a 
concretização de um estudo múltiplo de caso e respetivas e diversificadas técnicas de 
recolha de dados como anteriormente enunciadas. Desta feita, “com abordagens múltiplas 
no âmbito de um único trabalho, é muito provável que venhamos a realçar ou a invalidar 
algumas influências exteriores” (Stake, 2007, p.127).   
Ainda no que refere à validação dos dados, considera-se como uma limitação do estudo 
o facto de, após a transcrição integral das entrevistas, não ter havido a oportunidade de 
devolver os dados aos participantes para que completassem, alterassem ideais ou 
argumentassem no sentido de poder não responder ao que queriam dizer na altura da 
entrevista. Este facto deveu-se às grandes dificuldades em contactar os participantes e não 
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haver tempo para esperar a devolução de tão grande quantidade de dados, não esquecendo 
que no que respeita às narrativas de episódio, a maioria dos participantes ainda não possui 
capacidades para lerem tais dados. 
Num estudo de cariz qualitativo como é a presente pesquisa, especialmente, enquadrado 
num estudo de caso, onde o investigador apresenta um papel fundamental no 
desenvolvimento do mesmo, assim como, na estruturação das asserções finais, entende-
se que a fiabilidade do mesmo será dificilmente conseguida. Por outras palavras, a 
possibilidade de se conseguir replicar as conclusões a que se chega (Vieira, 1999) com 
diferentes investigadores, sobre o mesmo objeto de estudo, de acordo com as mesmas 




2.4. Do desenho do estudo 
O desenho é um mapa que mostra o trilho a realizar pelo investigador e o orienta ao longo 
do estudo, é “uma visão prospetiva, descritiva e argumentativa, sobre o modo como o 
investigador imagina que a estratégia de investigação selecionada pode ser eficazmente 
posta em prática, nas circunstâncias concretas do estudo empírico que é proposto” 
(Afonso, 2014, p.57). 
A Figura 6 apresenta o desenho de pesquisa que serviu de bússola no mergulho 
investigativo e pretende explanar as etapas do respetivo desenvolvimento. 
 
                                                                                                    Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 6 – Desenho do estudo 
2.4.1. Primeiro momento: esboço inicial 
a) Autoquestionamento e decisão de ação 
Ao iniciar este mergulho investigativo “a primeira etapa do percurso de construção de um 
projeto de investigação é constituída pela própria experiência e vivência pessoal e 
profissional do investigador” (Afonso, 2014, p.48). Desta feita, os oito anos consecutivos 
de vida em Angola legaram na investigadora um tal desassossego que se materializou 
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num constante autoquestionamento que se foi agudizando e consolidando em contexto 
angolano. 
O contacto permanente com crianças provindas de meios socioeconómicos distintos, quer 
as crianças de um colégio privado de topo (onde foi professora) com acesso a tudo, quer 
as crianças que nada têm, residentes nos musseques109 da periferia da cidade capital (onde 
foi voluntária), foi decisivo para que a investigadora constatasse as diferenças abismais 
da realidade social e educacional a que estas crianças são sujeitas. Foram sendo assim 
elaboradas questões relacionadas à forma como o futuro de Angola está a ser moldado.  
O questionamento, paulatinamente, com o passar dos anos avolumava-se e envolvia 
constatações relacionadas com determinadas temáticas, como: (1) as necessidades sociais 
que estas crianças tinham de ambas as partes (por um lado, a falta de bens materiais e por 
outro emocionais); (2) a capacidade e criatividade dos sujeitos locais em encontrar 
respostas às suas necessidades; (3) o trabalho de improviso e informal tão característico 
destes cidadãos; (4) a existência de redes de apoio familiares e/ou de tradições de 
interajuda/cooperação entre amigos, vizinhos, colegas de trabalho (como é o caso do 
sistema da kixikila110) que acabam por contribuir para a resolução de algumas dessas 
necessidades; (5) a existência do significado alargado que o conceito de família assume 
em Angola, admirando a capacidade que os angolanos têm em lidar com isso, organizando 
as suas vidas com este conceito por bússola; (6) as diminutas competências relacionadas 
com o saber ler e escrever que um número alargado de cidadãos apresenta e que, por 
vezes, os impedem de melhorar esse apoio fulcral à sua família e consequentemente, de 
se autorrealizarem; (7) entre outras, a presença ou ausência de políticas governamentais 
sociais que atentem tais necessidades, essencialmente, as de educação de adultos, uma 
vez que, atuando na educação dos pais poder-se-ia influenciar os resultados na educação 
das respetivas crianças. 
                                                 
109 Os musseques de Luanda são assentamentos de carácter informal localizados maioritariamente nas áreas 
peri-urbanas da cidade, são a representação física da segregação social no espaço urbano desta cidade 
capital de Angola (Bettencourt, 2011). 
110 O sistema da kixiquila é uma associação de poupança e crédito rotativo, em inglês Rotating Saving and 
Credit Association, ROSCA é o acrónimo pelo qual é referida na literatura económica. É utilizada num 
contexto informal em diversos países e continentes. É feita pelas pessoas, através da livre associação, pela 
criação de grupos de auto-ajuda financeira. Contribui para processos de combate à pobreza, de entreajuda 
e de desenvolvimento local, numa lógica “de baixo para cima”, centrados nas pessoas, reforçando a 
comunidade e promovendo o empowerment das pessoas. Este trabalho, baseado num contexto angolano, 
tem como relação-chave a kixikila e o desenvolvimento (Costa, 2011). 
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Mais tarde, os dois anos a co-coordenar projetos de educação no âmbito da cooperação 
oficial portuguesa, com a Guiné-Bissau, permitiram a investigadora tomar conhecimento 
de uma outra realidade, tanto a nível do contexto africano como a nível de atuação na área 
da cooperação para o desenvolvimento. Ao longo do seu trabalho, de conceptualização, 
de reflexão, de mediação, de resposta diária e por vezes imediata, a investigadora ia 
formulando questões relativas a temáticas como: (1) as diferentes visões subjacentes a 
uma iniciativa de CD; (2) os benefícios e não benefícios que uma estratégia de cooperação 
internacional bilateral traria para um país; a concretização do diálogo entre os parceiros 
e interesses subjacentes a ambas as partes; (3) a elaboração dos instrumentos técnicos, 
documentos oficiais e estatísticas internas; (4) como é que se conseguia passar da teoria 
(se é que se passava) para a prática e o que é que tais projetos deixavam realmente no 
terreno; (5) como é que os agentes locais quer políticos quer sociais eram envolvidos nas 
atividades, se é que eram envolvidos ou questionados. A investigadora atenta a estes 
contextos e ações e permanentemente, a tentar compreender/apreender tais temáticas 
encontrou aqui um meio propício para iniciar o seu questionamento científico. 
O primeiro passo deste processo foi o esboçar de uma hipótese preliminar do que 
poderia estar a acontecer no terreno, relacionada com estas áreas de trabalho, sendo ela: 
os dados estatísticos fornecidos pelos países em desenvolvimento às entidades 
internacionais são determinados por um percurso/processo peculiar que, por vezes, não 
lhes confere a legitimidade suposta. 
Posto isto, seria interessante cruzar estas duas áreas e direcionar o questionamento no 
sentido de entender/perceber que práticas de cooperação para o desenvolvimento 
poderiam existir passíveis de serem investigadas acontecer no local. Que práticas seriam 
identificadas, que resultados seriam evidentes no terreno, como seriam monitorizadas, 
que intervenientes e políticas as legitimariam, entre outros fatores, como é que os 
resultados estariam a ser levados ao nível nacional e internacional. Seria, portanto, 
interessante identificar a prática de uma forma bottom-up. 
Desde logo, se entendeu que estas realidades só poderiam ser estudadas à luz de uma 
“teoria enraizada [que] dá preferência aos dados e ao campo de estudos, relativamente 
aos pressupostos teóricos. Estes não são aplicados à questão estudada, mas antes 
descobertos e formulados, ao tratar do campo e dos dados empíricos que nele se irão 
encontrar” (Flick, 2005, p. 42). A seleção dos sujeitos da investigação, à luz desta teoria, 
foi realizada de acordo com a sua importância para o tema de estudo, mais do que 
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propriamente pela sua representatividade, o que contribuiu para o clarificar da 
complexidade do tema em causa. Os métodos foram adequados a esta teoria (já 
esclarecidos anteriormente) e houve uma “suspensão do conhecimento teórico à priori 
que o investigador (…) [trouxe] para o terreno” (Flick, 2005, p.42) até que a questão de 
investigação fosse completamente estruturada pelos próprios sujeitos de investigação. 
Desta feita, mergulhou-se no terreno apenas com curiosidade de saber mais sobre o objeto 
de estudo e com algumas questões gerais para responder. 
No âmbito de uma teoria enraizada, a circularidade que caracteriza a distribuição dos 
momentos do modelo de investigação é uma característica fundamental desta abordagem. 
E para além dos problemas que possa representar em certos momentos, por exemplo, no 
que refere a estudos que procurem financiamento ou na avaliação do projeto com 
indicadores tradicionais, esta caraterística apresenta-se neste estudo como uma mais-
valia, pois permite ao investigador “uma reflexão permanente sobre o processo de 
investigação, no seu conjunto e sobre a interligação de cada um dos passos com os outros 
– pelo menos quando é coerentemente interpretada” (Flick, 2005, p.44). 
b) Objeto de estudo (1º andamento) 
Angola, um país em desenvolvimento, tem realizado um percurso único, não só a nível 
económico - com um crescimento que se destaca no continente africano, mas também a 
nível social - apostando na unidade e coesão nacional e num clima de paz, embora tenha 
pela frente muito trabalho a realizar. Isto porque e no que respeita à educação e 
desenvolvimento, Angola é um país influenciado por um passado conflituoso que deixou 
profundas marcas nas suas crianças e jovens ao abstê-los de frequentar a escola. Hoje o 
país possui adultos em idade ativa que nem sequer sabem escrever o próprio nome, possui 
mulheres que não sabem ler e escrever, mas com vontade de apreender para mais tarde 
ensinar os seus filhos e/ou netos. O país possui cidadãos que não sabem ler e escrever o 
suficiente para conseguirem um emprego de forma a sustentar a família, ou por exemplo, 
ser capaz de receber uma formação profissional para progredir na profissão e passar a 
auferir um maior salário. Tal contexto é também caracterizado por um índice de pobreza 
elevado 37% (INE, 2015) da população para o qual contribuem as consequências do 
analfabetismo. Esta realidade cívica enquadra-se atualmente, numa conjuntura económica 
em crise, quer nacional quer internacional, o que tem dificultado a atribuição de fundos 
para ajuda ao desenvolvimento que possam colmatar tais dificuldades.  
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A nível internacional, o ano de 2015 foi um ano fundamental no que refere a políticas 
internacionais, pois factos como: a conclusão e avaliação dos Objetivos do 
Desenvolvimento do Milénio (ODM), a definição dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), sua implementação, futura monitorização e a definição da nova 
agenda para o desenvolvimento, onde as empresas são chamadas a intervir, consideradas 
como novos atores do desenvolvimento, contribuíram para uma mudança na arquitetura 
da cooperação internacional. É esta a época em que se colocam em causa formas 
tradicionais de cooperação entre o Norte e o Sul onde, respetivamente, se encontram os 
países desenvolvidos e países em desenvolvimento, uma vez que estas já não têm o 
mesmo impacto que tiveram em anos anteriores. Já não se enuncia a eficácia da ajuda ao 
desenvolvimento, mas sim a eficácia do próprio desenvolvimento onde todas as 
instituições têm um papel importante a desempenhar, entre outros: atores estatais e não 
estatais, cooperação entre países com diferentes estágios de desenvolvimento, novas 
estratégias alternativas de ação, cooperação sul-sul e/ou cooperação triangular e novas 
formas de parcerias público-privadas para o desenvolvimento. 
Face ao contexto global e à conjuntura nacional, o governo angolano continua a apostar 
nas relações de cooperação internacional, tal como refere o PND (2013-2017). Perante 
este cenário e vendo-se com a necessidade de responder aos compromissos internacionais, 
nomeadamente, no âmbito da educação de adultos - alfabetização, a tutela optou por 
implementar em 2012 um dos seus programas nacionais (PAAE) já com resultados 
demonstrados. Estes resultados foram possíveis, graças a diferentes estratégias de 
cooperação estabelecidas neste âmbito, nomeadamente, as estratégias de parceria entre o 
Estado e estes novos atores do desenvolvimento – as empresas. 
Assim sendo o nosso objeto de estudo coincide com esta forma de cooperação, 
materializada nas parcerias que o governo estabelece com a sociedade civil de forma a 
concretizar o PAAE, nomeadamente, as parcerias entre o governo e uma ONG, entre o 
governo e instituições religiosas e entre o governo e o setor privado, com especial atenção 
para as empresas. 
Estes três tipos de parceiros do Estado foram selecionados de acordo com dois critérios 
a considerar, tais como (1) organizações que não fossem instituições públicas ou de 
carácter político e (2) que possibilitassem o confronto entre os discursos (como dizem 
fazer) e a ação (como se evidencia fazer). Seria pertinente analisar os discursos proferidos 
pelos agentes de desenvolvimento, recentemente, considerados como os novos agentes 
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do desenvolvimento - as empresas e contrapor essa informação perante os discursos e a 
ação dos agentes de desenvolvimento mais tradicionais como são os casos das ONG e das 
instituições religiosas. 
2.4.2. Segundo momento: realização do estudo de caso exploratório 
Despertos para este debate sobre CD, nomeadamente a integração das organizações do 
sector privado como agentes de desenvolvimento e conhecendo de antemão o trabalho 
que se estava a realizar no terreno no âmbito da educação de adultos, em especial a 
alfabetização de adultos, seria pertinente mergulhar no terreno e aprofundar o 
conhecimento sobre este assunto. Angola continua a apostar na formação profissional 
(MAPTSS, 2013), uma vez que tem carência de quadros formados, no entanto, as 
instituições formadoras têm encontrado algumas dificuldades em formar estes quadros a 
nível profissional, pois muitos adultos colaboradores não sabem ler nem escrever, o que 
representa um obstáculo à concretização desta formação profissional e especializada. 
a) Caso de estudo, objetivos e primeiras questões  
Assim sendo, em maio de 2013, decidiu-se realizar uma primeira visita ao terreno com 
o intuito de estudar o contexto atual, os sujeitos, caracterizar e perceber o caso ainda que 
de forma exploratória. Pretendia-se também encontrar a linguagem usada, localmente, 
para estruturar possíveis entendimentos que pudessem ser considerados sobre esta 
temática. Neste sentido, optou-se pela metodologia de estudo de caso, uma vez que o 
interesse era o de compreender o caso em específico, um estudo de caso intrínseco 
(Stake, 2007). O caso foi pré-selecionado, não só para o conhecer em profundidade, mas 
também que pudesse contribuir futuramente para o ajuste do protocolo de uma pesquisa 
mais alargada, assim como, que contribuísse para a consolidação dos instrumentos de 
recolha de dados futuramente a serem utilizados. Esta seleção fundamenta-se em 
diversos critérios, tais como, ser uma organização: 
1)  do sector privado – empresa;  
2)  que apesar da sua especialidade, construção civil e obras públicas, dedica-se à 
formação e à área da educação; 
3)  do sector privado, a primeira a estabelecer uma parceria consistente, contínua e 
estruturada com o Estado nesta área da educação de adultos; 
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4)  do terceiro setor a concretizar uma parceria a este nível, de âmbito nacional, 
com sistema de monitorização em funcionamento. 
Neste sentido, pretendia-se conhecer em profundidade as parcerias estruturadas entre o 
governo e os seus parceiros, neste momento de investigação, em especial as estabelecidas 
entre o governo e o sector privado, tal como se representa na Figura 7. 
 
Figura 7 – Objeto de estudo do primeiro momento de pesquisa – exploração 
Assim sendo, selecionou-se a parceria que o governo estabelecera desde 2011 com um 
grupo de empresas X, presente em Angola há mais vinte anos em Angola. Uma empresa 
atenta ao contexto tem vindo a formar os seus recursos humanos através de um dos seus 
departamentos, a que de agora em diante, passamos a designar de Construtora - o seu 
centro de formação criado em outubro de 2009. Para esta empresa a valorização de 
recursos humanos assenta em garantir a formação profissional e simultaneamente, elevar 
os níveis educativos dos seus colaboradores. 
Face às dificuldades encontradas, internamente, no que refere ao desenvolvimento da 
formação profissional em colaboradores que não sabiam ler e escrever, a Construtora 
sentiu que deveria aceitar o chamamento do governo angolano a participar no Programa 
de Alfabetização e Aceleração Escolar (PAAE) e em parceria, implementar o programa 
internamente. O objetivo era de a curto prazo alfabetizar todo o quadro de colaboradores 
do grupo de empresa da Construtora, analfabetos e sub-escolarizados, no sentido de 
serem desenvolvidas competências base para se conseguir uma formação profissional 
efetiva e consequentemente, mais e melhores desempenhos profissionais.  
O PAAE da Construtora tem por metas a erradicação do analfabetismo no quadro dos 
colaboradores na empresa, a progressão dos colaboradores para o nível da escolaridade 
mínima obrigatório (sexta classe do ensino básico), assegurar a aprendizagem ao longo 
da vida dos colaboradores através de um sistema dual baseado na formação profissional 
e educação escolar e por fim, contribuir para a estabilidade e satisfação dos seus 
colaboradores quer pessoal quer profissionalmente.  
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Neste estudo exploratório pretende-se reunir informação que permita a presente pesquisa 
alcançar os seguintes objetivos:  
(1) Identificar as primeiras dimensões e categorias de análise deste caso a ser usado 
mais tarde na pesquisa extensiva; 
(2) Responder a uma questão de partida 
Assim sendo, é esta estratégia de cooperação cuja finalidade é contribuir para o 
desenvolvimento que desperta atenção desta pesquisa e a necessidade de saber mais sobre 
o PAAE e o seu funcionamento, procurando responder à seguinte questão de 
investigação: 
Como é que as parcerias que se têm vindo a estabelecer entre o governo angolano e as 
empresas, no âmbito do PAAE, poder-se-ão caracterizar como práticas de cooperação 
para o desenvolvimento? 
b) Opções e procedimentos metodológicos 
No ano de 2012 foi realizado um levantamento de possíveis participantes que 
desencadeariam maiores expectativas de colaboração. Após diversas leituras sobre o 
contexto, nada mais pertinente que ficar disponível para ouvir as outras vozes, as vozes 
de quem está no contexto, conhecer as suas perceções sobre o objeto de estudo. Assim 
sendo, conscientes de que no desenvolvimento de uma investigação qualitativa, em 
especial num estudo de caso, a escolha dos participantes se processa de modo intencional 
e estratégico (Merriam, 1988) foram selecionados os participantes. Decidiu-se ouvir 
pessoas alocadas a diferentes dimensões de análise, nomeadamente, a nível macro 
referente ao sistema governamental nacional - o diretor do departamento nacional de 
educação de adultos, ao nível meso o sistema governamental local e pedagógico - dois 
coordenadores provinciais e a diretora pedagógica da empresa e por fim, a nível micro 
duas alfabetizadoras e a análise documental de um artigo escrito em 2013 e publicado em 
2014 sobre os alfabetizandos. 
Estes participantes foram selecionados com base em diferentes critérios, 
nomeadamente, (1) indivíduos que representassem as partes da parceria, (2) que 
conhecessem em profundidade o funcionamento tanto do programa (PAAE) como da 
parceria Estado-empresa, (3) indivíduos que conhecessem de perto os resultados do 
PAAE. Esta necessidade de definir critérios de seleção dos participantes, para além de ser 
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uma característica da investigação qualitativa, torna-se essencial, uma vez que, se 
pretende estudar pessoas, as suas conceção e atividades e tal como refere Cohen & 
Manien (1994) é essencial ter em conta que “o mundo é subjacentemente estruturado, 
possuindo particular significado para os seus habitantes” (p.110), logo é legítimo que se 
tenha alguma atenção na escolha dos participantes da investigação. Neste sentido, foram 
selecionados os participantes que estão devidamente caracterizados na Tabela 1. 
Tabela 1 – Perfil pessoal e profissional dos participantes do estudo exploratório 
Desde logo, a investigadora procurou estabelecer uma relação de maior proximidade com 
alguns dos participantes, desenvolver laços de confiança e/ou amizade com os mesmos, 
facto que acabou por facilitar o acesso aos restantes participantes. No que refere ao 
participante da dimensão macro o acesso foi facilitado, uma vez que, ao participar num 
seminário nacional de alfabetização em Luanda-Viana onde técnicos, diretores e 
coordenadores provinciais do PAAE estavam presentes, assim como, o chefe de 
departamento nacional de educação de adultos, que após a solicitação e explicitação do 
projeto, da nossa parte, se disponibilizou em participar. Optou-se por desenvolver uma 
abordagem objetiva (Bogdan & Biklen, 1994) ou seja, a investigadora deu a conhecer os 
seus interesses e pediu a colaboração da coordenadora de formação da construtora, cujos 
resultados concretizaram-se num acesso facilitado aos coordenadores provinciais do 
PAAE. No que refere à dimensão mais micro, o acesso a estes participantes foi-nos 
possibilitado pela coordenadora de formação ou diretora pedagógica da Construtora que 
possibilitou a entrevista com duas alfabetizadoras distintas da sua instituição. Nesta 
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altura, foi recolhida informação, através de um inquérito por questionário a vinte e sete 
alfabetizandos, que originou a escrita de um artigo publicado em 2014 (Anexo1), cujo 
objetivo era o de perceber o impacto que esta atividade conseguia, quer a nível interno 
como externo dos alfabetizandos. 
Procedeu-se a uma pesquisa exploratória e descritiva (Vergara, 1988). Exploratória 
porque optou-se por não procurar informações cientificamente produzidas, 
nomeadamente categorias, que atendessem às necessidades do estudo em causa, 
preferindo identificar dimensões e categorias de forma endógena. Descritiva porque o 
objetivo é conhecer e descrever a perceção que os atores governamentais têm do PAAE, 
do seu funcionamento, assim como, sobre o impacto que este tem nos alfabetizandos. 
Portanto, os instrumentos de recolha de dados basearam-se, essencialmente, nas 
entrevistas semiestruturadas em profundidade e na análise documental. 
c) Tratamento e análise de dados 
Com o tratamento e análise dos dados, pretende-se estruturar “um conjunto de 
informações que vai permitir tirar conclusões e tomar decisões” (Miles & Huberman, 
1984, p.24), nomeadamente, conhecer melhor o caso e que dimensões e categorias 
poderão emergir de um primeiro contacto com informação sobre o caso. A natureza 
qualitativa desta investigação obriga à técnica de análise de conteúdo111 (Bardin, 2009) 
enquanto esforço de interpretação. Assim, num procedimento exploratório em “que «o 
quadro de análise não está determinado» e em que «se parte de uma colocação em 
evidência das propriedades dos textos»” (Bardin, 2009, p.125), o objetivo é de analisar a 
informação das entrevistas e de forma dedutiva, registar diferentes dimensões e categorias 
que possam contribuir para uma maior compreensão do caso.  
A análise de conteúdo ou a análise dos dados é vista e compreendida por três etapas 
básicas (Triviños, 1987; Bardin, 2009): (1) pré-análise, a (2) descrição analítica e a (3) 
interpretação referencial. A fase da pré-análise consistiu na organização do material, ou 
seja, tudo o que foi utilizado para a coleta de dados - 3 entrevistas a membros do governo, 
a coordenadora de formação e as alfabetizadoras bem como outros materiais que viessem 
                                                 
111 Análise de conteúdo como sendo “um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter 
por procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens” (Bardin, 2009, p.44). 
 156 
a contribuir para um melhor entendimento do caso, como o artigo sobre os alfabetizandos 
do PAAE. Desta forma, fixou-se o corpus da investigação, que seria a especificação do 
campo onde a investigadora veio a centrar a sua atenção. De sublinhar que o referido 
artigo sobre os alfabetizandos teve por base o preenchimento de vinte e sete questionários 
a alfabetizandos, colaboradores de uma empresa parceira do governo realizados nesta 
mesma visita de campo. Ao considerá-lo neste momento de análise, pretende-se que a sua 
interpretação possa contribuir para a identificação de novas dimensões e categorias sobre 
o caso e/ou que, simplesmente, possa reforçar as categorias encontradas através da análise 
das entrevistas. 
Com algum conhecimento do terreno, após a leitura de estudos realizados por outros 
autores a respeito desta temática e alguma sensibilidade, por parte da investigadora, para 
selecionar o que é pertinente ou não nos dados, antes de analisar as entrevistas e o artigo, 
procedeu-se à classificação e enumeração dos mesmos.  
As entrevistas foram nomeadas como Entrevistas Preliminares (Ep) e classificadas de A 
a D (EpA- diretor departamento nacional de educação de adultos; EpB e EpC – 
coordenadores provinciais do PAAE; EpD – coordenadora de formação da construtora; 
EpE e EpF – alfabetizadoras do programa). Por sua vez, o artigo que evidencia o impacto 
que o PAAE tem tido na vida dos alfabetizandos classificou-se por Art.a. A redução de 
dados foi realizada com base num sistema de codificação que se resume no Quadro 6. 
Quadro 6 – Codificação dos dados do estudo exploratório 
Fonte de dados Código 
Entrevistas 
Exemplo: EpB (123-124) 
Este código significa que se trata de informação/dados retirados da Entrevista preliminar B 
(realizada com um coordenador provincial do PAAE) e que se transcreve no texto integral 
apresentando-se na linha 123 e 124. 
Artigo 
Exemplo: Art.a1 
Este código significa que se trata da primeira referência da informação retirada do artigo escrito 
por Mendes (2014, p.84), referência bibliográfica em nota de rodapé. 
Foi realizada uma leitura flutuante (Bardin, 2009) de todas as entrevistas e só depois do 
artigo, deixando emergir impressões e orientações, com o intuito de obter uma ideia 
global de conteúdo e de conhecer os aspetos mais relevantes. O corpus do presente estudo 
respeitou a regra da homogeneidade, uma vez que as entrevistas se referiram todas ao 
mesmo tema, obtidas por técnicas idênticas, orientadas pelos mesmos objetivos, mas com 
questões diferentes como se poderá consultar no Anexo 2, Anexo 3 e Anexo 4. Na fase 
seguinte realizou-se a eliminação dos segmentos do texto que não apresentavam 
pertinência alguma para a investigação. Após o posterior arranjo das unidades de sentido, 
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de forma a tornar clara a sua leitura, acrescentaram-se palavras de ligação ou de contexto 
entre parênteses reto. 
Na etapa da descrição analítica aprofundou-se o corpus do estudo, que consistiu na 
procura de ideias coincidentes ou divergentes nos textos sínteses. Simultaneamente à 
recolha de dados, o investigador foi procurando, por tentativas, identificar temas e 
relações, construindo interpretações e gerando novas questões e/ou aperfeiçoando as 
anteriores, o que por sua vez, o levou a buscar novos dados, complementares ou mais 
específicos, que testassem suas interpretações, num processo de ‘sintonia fina’ que vai 
até a análise final (Alves-Mazzoti & Gewandsznajder, 2004). 
Na última fase do procedimento da análise de conteúdo, Interpretação Referencial ou 
Inferência os dados em bruto foram tratados de forma a tomar significado, foi a fase da 
análise propriamente dita. Foi nesta fase que se interpretaram os resultados da descrição 
e se propuseram “inferências e (…) [adiantaram] interpretações a propósito dos 
objectivos previstos” (Bardin, 2009, p.127). 
A análise de conteúdo compreendeu determinadas fases que se tentaram seguir de forma 
sistematizada, realizando um percurso de transformação, à luz de determinadas regras 
precisas, dos dados em bruto do texto (resultados da entrevista e leitura do artigo). Os 
critérios a serem seguidos foram semânticos, ou seja, pretendia-se encontrar categorias 
em que a unidade de registo era um referente, ou seja, “temas-eixo, em redor dos quais o 
discurso se organiza” (Bardin, 2009, p.132). Neste caso sistematicamente, foi-se 
recortando o texto em função destes temas-eixo, agrupando-se à sua volta tudo o que o 
locutor refere a seu respeito. Através de uma segunda leitura flutuante do corpus foram 
sendo identificadas ideias comuns, registadas segundo duas fases de análise propriamente 
dita, um (1) inventário, onde se foram isolando os elementos temáticos e de seguida (2) 
classificaram-se, procurando impor uma certa organização às mensagens. Considerando 
que o sistema de categorias não foi fornecido a priori, mas resultou da classificação 
analógica e progressiva dos elementos, um procedimento por acervo, o título conceptual 
de cada categoria somente foi definido no final da operação.  
De forma a obter categorias consistentes, consideraram-se algumas qualidades (Bardin, 
2009), como (1) exclusão mútua, pois cada elemento não poderia existir em mais de uma 
divisão (2) a homogeneidade, pois um único princípio de classificação deveria governar 
a sua organização; (3) a pertinência, pois uma categoria era considerada pertinente quando 
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está adaptada ao material de análise escolhido, estas devem refletir as intenções da 
investigação; (4) a objetividade e fidelidade, pois todo o material foi analisado pelo 
mesmo investigador e codificado de uma mesma maneira; (5) tentou-se conseguir a 
produtividade, com qualidade pragmática, pois pretendia-se um conjunto de categorias 
que fornecesse resultados férteis e/ou hipóteses novas. 
Foi realizada uma procura sistemática com base em questões efetuadas aos dados em 
quatro momentos que permitissem estruturar um sistema de temas e subtemas emergentes 
dos discursos dos sujeitos participantes, tais como: 
(A) Visão política da pobreza, da sua minimização e do papel da alfabetização no 
desenvolvimento angolano.  
(A1) Como é que os entrevistados entendem a situação atual da pobreza e sua minimização? 
(A2) Qual a visão política do papel do alfabetismo no desenvolvimento? 
(A3) Quais os desafios do contexto social angolano no âmbito da alfabetização? 
(B) A perceção da importância da alfabetização para o cidadão 
(B1) Que limitações sociais tem o cidadão por não ser alfabetizado, segundo os 
entrevistados? 
(B2) Quem são os alfabetizandos e vantagens/desvantagens de ser ou não ser alfabetizados 
que os entrevistados destacam?  
(C) O conhecimento sobre o PAAE e os resultados que as parcerias proporcionam 
(C1) Que itens da estratégia organizacional é que os entrevistados evidenciam? 
(C2) Quem são os parceiros, o que são as parcerias e que vantagens é que estes acabam por 
ter com estes arranjos organizacionais? 
(D) Características de uma prática de cooperação 
(D1) Como se caracteriza a postura das partes envolvidas? 
(D2) Que pensamento, filosofia de ação e respetiva interligação? 
 
2.4.3. Terceiro momento: levantamento de narrativas episódicas sobre o acesso à 
escola 
A procura especulativa do conhecimento é uma componente central da cultura humana. 
Mas nem todo o humano tem tido a oportunidade de procurar esse conhecimento, de 
produzir conhecimento sobre si mesmo, como é o caso dos povos do Sul, isto porque, 
apesar de se encontrar na academia bastante conhecimento africano, por exemplo, o 
construído no âmbito dos estudos africanos acaba por ser tradicionalmente construído 
sobre o povo e não com o povo africano (Meneses, 2008). 
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A presente pesquisa refere-se aos outros saberes, aqueles radicalmente excluídos da 
racionalidade moderna (Meneses, 2008, p.5). Porque é que, quando se trata de 
conhecimento e/ou experiências não ocidentais estas, por vezes, são desvalorizadas, 
consideradas formas não compreensivas ou irrelevantes de ser e estar no mundo? A 
resposta está numa outra disposição investigativa, uma disposição culturalmente sensível 
(Berryman, SooHoo & Nevin, 2013), uma exigência epistémica que contesta a 
compressão exclusiva e imperial do conhecimento (Meneses, 2008). 
É com este raciocínio que se desafia o privilégio epistémico do Norte global (Meneses, 
2008) e pretende-se, com este estudo, contribuir para uma disposição dialógica, 
impulsionar o diálogo entre várias realidades históricas, entre experiências presentes e as 
suas memórias. Há uma intenção intrínseca à nossa pesquisa, que é constante no estender 
do estudo e que se concretiza na procura sistemática de outros saberes.  
A investigadora, que não é africana, mas assume-se africanista112 (Hountondji, 2010) e 
com uma atitude culturalmente sensível, considera que o presente estudo deve, em 
primeiro lugar, responder às necessidades, curiosidades dos que vivem o próprio 
fenómeno, dos que estão implicados no processo e só depois, num segundo momento, 
deverá responder e/ou contribuir para uma perspetiva nacional. Não obstante e se a 
dimensão do objeto de estudo assim o possibilitar, responder a uma perspetiva mais 
internacional, no sentido de partilhar experiências e conhecimento do que realmente 
acontece no terreno/local. Isto para não cair na tendência que existe, nos estudos 
africanos, em escolher temas que são mais de interesse público ocidental do que o povo 
que vive e trabalha no contexto (Hountondji, 2010). 
Neste sentido, procurou-se estudar os contextos africanos, nomeadamente, o angolano 
através de metodologias culturalmente sensíveis (Berryman, SooHoo & Nevin, 2013), 
de metodologias éticas (Mama, 2010), metodologias que tivessem suas raízes e/ou 
correspondência nas “histórias locais, nas culturas coevas e nas preocupações e 
aspirações” (Mama, 2010, p.555) dos que vivem no contexto. Para tal evidenciou-se 
indispensável promover o “diálogo presencial e (…) [o] incentivo ao recurso de narrativas 
                                                 
112 Africanista é alguém que escreve “sobre África sobre os sistemas de pensamento africanos” (Hountondji, 
2010, p.122). Apesar de esta disposição ser externa ao contexto e que parece não legitimar o poder de 
análise, por parte da investigadora, de forma a minimiza-lo há, no entanto, um constante cuidado ao longo 
da investigação em adotar métodos e estratégias de investigação que permitam sublinhar o pensamento dos 
locais em desenvolver a triangulação e nesta base contribuir para a construção de um conhecimento 
endógeno. 
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destinadas a dar voz aos participantes e deles obter, diretamente, a sua perspetiva sobre 
as experiências de vida próprias” (Mama, 2010, p.556) e desta forma émica (Afonso, 
2014), tentar conhecer melhor o contexto em que se insere a nossa pesquisa e que sustem 
o nosso objeto de estudo.  
Em suma, o adulto em situação de formação é portador de uma história de vida e de uma 
experiência profissional; as suas vivências e os contextos sociais, culturais e institucionais 
em que as realizou são fundamentais para perceber o seu processo de formação. Neste 
sentido, mais importante do que pensar em como se forma um adulto, no que programa 
que se desenvolve, é importante refletir sobre o modo como ele próprio se forma, isto é o 
modo como ele se apropria do seu património vivencial por meio de uma dinâmica de 
compreensão retrospetiva (Nóvoa, 1988). Assim, no âmbito deste estudo, com o intuito 
de perceber os resultados desta prática de formação de adultos será ter a noção que “as 
histórias de vida e o método (auto) biográfico integram-se no movimento actual que 
procura repensar as questões de formação, acentuando a ideia que ninguém forma 
ninguém e que a formação é inevitavelmente um trabalho de reflexão sobre os percursos 
de vida” (Nóvoa, 1988, p.116). 
a) Objetivos e primeiras questões 
É com uma segunda visita ao terreno, março de 2015, que se decidiu recolher as narrativas 
ou percursos de vida com incidência no episódio escola, pretendia-se alcançar dois 
objetivos, sendo que o segundo resultou do trabalho efetuado no âmbito do primeiro e 
que deu origem à questão de investigação para este momento da pesquisa. 
(1) Estabelecer um percurso padrão que represente o episódio escola na vida dos 
adultos que agora têm interesse na alfabetização.  
(2) Identificar os obstáculos no acesso da escola na voz dos adultos. 
Com esta preocupação partiu-se para análise destas narrativas com uma questão: 
Quais os obstáculos que, em tempos, se afiguraram aos participantes no acesso à escola? 
b) Opções e procedimentos metodológicos 
No terceiro momento de investigação optou-se por se constituir e aplicar estratégias 
compostas (Ketele & Roegiers, 1999) que, neste caso, se trata de uma técnica de recolha 
de informação sobreposta e dois métodos diferentes, por um lado, o relato de vida que 
vai sendo “provocado ou induzido por uma terceira pessoa (considerado como o 
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entrevistador) (…) [e que faz] parte do método de entrevistas” (Ketele & Roegiers, 1999, 
p. 39). Por outro, pela narrativa prática, numa abordagem de tratamento biográfica 
(Houle, 2003), ou seja, com base numa consciência social, pretende-se analisar a relação 
do indivíduo com o seu ambiente e perceber se o fenómeno vivido poderá estar a 
contribuir para as atuais atitudes e motivações dos participantes na procura da 
escolarização em idade mais tardia. Desta feita, esta análise pretende contribuir para a 
construção de conhecimento ou de saber sociológico (Houle, 2003). Tal como o autor 
refere, “se a praxis cultural existe, quer dizer que o conhecimento é também um processo 
social que é necessário em primeiro reconstituir e descrever antes de analisar” (Houle, 
2003, p.314).  
Neste sentido, de acordo com os objetivos desta parte da pesquisa, optou-se pela 
entrevista narrativa de episódio que, segundo Flick (2005) parte da ideia que as 
experiências dos sujeitos sobre um dado domínio são armazenadas e recordadas na forma 
de conhecimento semântico e de narração de episódios. Estas entrevistas permitem que 
se desenvolva uma leitura das experiências vividas, pelos participantes, referentes a um 
certo episódio das suas vidas, neste caso, o episódio escola. Contudo, este processo não 
se desenvolveu sem aplicar consentimento informado (Anexo 5) a todos, assim como 
recolher os dados sociodemográficos (Anexo 6) dos participantes. 
Um elemento principal da entrevista de episódio é o convite periódico (Flick, 2005) a 
realizar ao longo da entrevista através de questões, ou por exemplo, através de 
encadeamentos de situações. É produzido um guião de entrevista (Anexo 7) com o 
objetivo de orientar o entrevistador para os vários domínios para os quais se requer este 
tipo de narrativa.  
O desenvolvimento destas entrevistas narrativas enfrenta determinados problemas 
nomeadamente, ter pela frente pessoas que têm mais problemas na narração, no entanto, 
tal como afirma Flick (2005), aqui é particular pois não se exige uma narrativa global da 
vida, mas é estimulada a produção de várias narrativas definidas. O facto de ter de haver 
uma maior estimulação para a narração, acabou por ser uma limitação, em nosso entender, 
o que evidenciou a falta de maior treinamento por parte da investigadora na aplicação do 
guião, pois por vezes, estimulava/interrompia em demasia o entrevistado, apesar de ser 
esta uma das características deste tipo de entrevista, ser um “diálogo mais aberto, em que 
a narrativa é usada apenas como mais uma forma de dados” (Flick, 2005, p.112), um 
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elemento que contribuirá para a geral triangulação de dados da pesquisa e com o objetivo 
central de construi a realidade através destas experiências. 
Pretendia-se ouvir diferentes narrativas sobre o episódio escola (Anexo 8), de forma a ser 
coerente com a metodologia seguida nesta pesquisa, optou-se por uma estratégia gradual 
de amostragem baseada fundamentalmente na amostragem teórica (Flick, 2005) onde 
as decisões sobre a escolha e agrupamento de material empírico são tomadas durante o 
processo de coleta e interpretação de dados. “A finalidade da amostragem dos casos [das 
narrativas] é a comparação entre grupos” (Flick, 2005, p.112). Portanto, reconhece-se que 
a representatividade desta amostra não é garantida, pois os sujeitos foram “selecionados 
de acordo com o seu nível (esperado) de gerarem novas ideias para a elaboração da teoria, 
face ao seu grau de elaboração presente” (Flick, 2005, p.66), portanto uma amostra 
construída no terreno e de acordo com o terreno. Neste sentido, a amostra de narrativas 
conseguida é constituída por quinzes narrativas de episódio que, em nosso entender, após 
o tratamento e informação triangulada consigam representar o adulto angolano 
interessado na alfabetização em idade mais tardia. A amostra estrutura-se conforme 
apresentado no Quadro 7. 
Quadro 7 – Caracterização da amostra de narrativas 




















N4 Sem alfabetização 




alfabetização (3)  
Desta forma pretendia-se representar a situação dos grupos de adultos angolanos perante 
a alfabetização em diferentes situações, nomeadamente: (1) o grupo de colaboradores a 
frequentar a alfabetização na construtora, contudo de forma a obter informação para 
triangular recolheu-se informação de um adulto também colaborador, mas que não 
necessitou de frequentar a alfabetização. Num segundo momento, (2) o grupo de adultos 
ex-colaboradores que já frequentaram a alfabetização na construtora, para triangular a 
informação recolheu-se a informação de um simples cidadão que não teve a necessidade 
de frequentar a alfabetização; (3) o grupo de adultos que frequentam a alfabetização fora 
da Construtora (numa ONG). Por fim, (4) analisou-se um caso único – uma ex-
 163 
 
colaboradora da Construtora que continua a frequentar a alfabetização na empresa. Não 
foi possível recolher a narrativa de pessoas que estivessem a frequentar a alfabetização 
numa instituição religiosa, consideramos o facto como uma limitação à constituição da 
nossa amostra. 
Neste sentido a nossa amostra é constituída pelos seguintes participantes que partilharam 
a sua narrativa referente ao episódio escola. A caracterização dos sujeitos participantes, 
neste terceiro momento de investigação, apresenta-se na Tabela 2: 
Tabela 2 – Perfil pessoal dos participantes do estudo de narrativas de episódio 
Nº da Narrativa Código: Função Sexo Idade Frequentou a Alfabetização 
N1 Colaborador113 F 36 Construtora 
N2 Colaborador M 26 Construtora 
N3 Colaborador M 28 Sem alfabetização 
N4 Simples cidadão M 47 Sem alfabetização 
N5 Colaborador M 51 Construtora 
N6 Ex-Colaborador F 31 Construtora 
N7 Ex-Colaborador M 38 Construtora 
N8 Colaborador F 48 Construtora 
N9 Simples cidadã F 28 ONG 
N10 Simples cidadã F 18 ONG 
N11 Colaborador F 43 Construtora 
N12 Colaborador M 44 Construtora 
N13 Colaborador M 37 Construtora 
N14 Ex-Colaborador F 49 Construtora 
N15 Ex-Colaborador F 43 Construtora 
c) Tratamento e análise de dados 
Na posse dos dados, a análise foi realizada por meio da análise de narrativas, que segundo 
Pentland (1999), se apoiam em cinco pontos fundamentais correspondentes à estrutura da 
narrativa, nomeadamente: (1) a sequência temporal, ou seja, a narrativa terá um começo 
um meio e um fim que lhe concede uma sequência temporal especifica e a localiza num 
tempo e num espaço; (2) o(s) ator(es) focal(ais), pois uma narrativa é sempre sobre 
alguém ou sobre algo, logo é possível serem identificados os protagonistas (e ou 
antagonistas) ao longo da história; (3) a voz narrativa é identificável, ou seja numa 
                                                 
113 Colaborador ou ex-colaborador da Construtora 
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narrativa aquele que narra a história está a fazê-lo do seu ponto de vista e a sua voz 
personifica o individuo que é; (4) padrões de referência para avaliação, ou seja, as 
narrativas contêm valores culturais significados que conferem um certo padrão para as 
avaliações, por outras palavras toda a história tem uma moral e ou expressões do que pode 
ser julgado como certo ou errado; (5) outros indicadores de conteúdo e contexto, que vão 
para além do conjunto dos atores, atributos do contexto, entre outros, que são 
fundamentais para a interpretação dos acontecimentos. 
Fonte: Adaptado de Nese, Montenegro, Bulgacov & Bulgacov (2010) 
Figura 8 – Registo descritivo e analítico da narrativa de episódio 
Após a transcrição das quinze narrativas na íntegra, realizou-se uma leitura flutuante 
(Bardin, 2009) com o objetivo de captar as variações ainda que ligeiras e os pontos 
comuns entre as narrativas. De seguida, com base nas propriedades de narrativa de 
Pentland (1999) e com inspiração no trabalho de Nese, Montenegro, Bulgacov & 
Bulgacov (2010) no âmbito dos estudos organizacionais, adaptou-se o instrumento de 
análise das narrativas aos nossos objetivos de investigação com o intuito de responder 
à questão de partida. As adaptações foram realizadas no sentido de, nas narrativas 
recolhidas, encontrar no percurso de vida das pessoas episódios mais marcantes da sua 
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vida relacionados com o episódio escola. Esta procura fundamenta-se na resposta que se 
pretende encontrar à questão de partida, deste terceiro momento investigativo, que é 
identificar os obstáculos que as pessoas encontraram ao longo da sua vida no acesso à 
educação/escola. 
Este registo é caracterizado por três partes, nomeadamente, a parte A que se refere à 
identificação do entrevistado e que se desenvolve ao longo de cinco itens, sendo eles: 
Ator que assume o número da narrativa na vez do nome do participante de forma a garantir 
o anonimato; Idade correspondente ao ator; categoria que identifica o papel que o 
participante assume na investigação e não relação que poderá ter ou não com as 
organizações estudadas por esta pesquisa; tempo de narrativa, ou seja, tempo da conversa 
entre participante e investigador e a respetiva data da entrevista/conversa. 
A nova parte introduzida no original deste instrumento foi, precisamente, a parte B 
designada por linha episódica de vida que evidencia, num breve esquema, a vida do 
adulto que realizou a narrativa. Foram realizadas determinadas decisões para a elaboração 
deste esquema, tais como: 
1 - Definir a representação das três principais etapas no desenvolvimento de uma 
vida humana, sendo elas: infância, adolescência/juventude e fase adulta 
(representados por um símbolo cara de tamanho distintos). O termo 
adolescência e juventude são vocábulos diferentes, mas por vezes, usados como 
sinónimos. A ONU, por exemplo, define juventude como a fase entre os 15 aos 
24 anos, no entanto, é deixada aberta a possibilidade de diferentes nações 
definirem o termo de outra maneira. Considerando que a juventude é fase de 
transição entre a adolescência e a idade adulta, consultamos o Conselho 
Nacional da Juventude de Angola114 que define um jovem como um indivíduo 
que se encontra na faixa etária entre os 15 e 35 anos de idade. Não obstante, 
uma vez que estudamos a alfabetização e que, nas narrativas pretendemos 
identificar o episódio escola, consultámos também o INE (2015) que analisou a 
alfabetização em indivíduos com idades compreendidas entre 15-24 anos de 
idade, o que se afigura, no presente caso, com maior sentido. 
                                                 
114 Sítio do Conselho Nacional de Juventude de Angola: 
http://www.cnj.angoladigital.net/enco_nacional.htm  
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2 - Os símbolos encontrados identificam o percurso de vida de cada participante 
segundo cada narrativa. Estes símbolos, num primeiro momento, foram sendo 
introduzidos através da leitura flutuante de cada entrevista e num segundo 
momento, confirmados com leituras transversais das mesmas, de forma a ir 
esboçando um percurso padrão que represente o episódio escola na vida dos 
adultos interessados, atualmente, na alfabetização. 
A parte C do registo refere-se às propriedades da narrativa de Pentland (1999) e a 
discrição do que foi encontrado na entrevista transcrita. Considera-se que esta parte se 
divide em duas, por um lado, a parte mais descritiva designada por Sequência e que 
pretende reproduzir a narrativa em termo de padrões de eventos, ou seja, vai relatando de 
forma ordenada os eventos ou episódios narrados. Por outro lado, a parte mais analítica, 
pretende em cinco passos analisar toda a narrativa, nomeadamente, em temos de (1) 
papéis assumidos ao longo da narrativa, por parte do autor, (2) voz, onde se podem 
identificar os sonhos que o autor teve/tem para si, quer na adolescência/juventude quer 
em idade adulta; (3) contexto moral, onde se identificam os pressupostos e valores 
culturais que fundamentam a narrativa; (4) indicadores de conteúdo e contexto, onde se 
identificam as consequências do contexto social na vida dos autores; (5) outros 
indicadores que respondem aos objetivos do contexto da pesquisa, nomeadamente, 
localização do episódio escola. 
Para além dos problemas de condução de entrevistas episódio já referidas, são 
identificadas outras limitações a serem mencionadas, uma vez que consciencializam o 
leitor, sobre o alcance que estas entrevistas poderão ter. As narrativas que resultam das 
entrevistas realizadas estão limitadas à análise do “conhecimento corrente de certos 
objectos e assuntos e à história do entrevistado, na relação com eles. Como acontece com 
outras entrevistas não dá acesso nem a actividades nem a interações. Estas podem, no 
entanto, ser reconstruídas, com base nos pontos de vista dos participantes; e podem ser 
clarificadas as diferenças grupais específicas em relação a essas experiências” (Flick, 
2005, p.112). Por outras palavras, estas narrativas são a perspetiva do autor que é 
construída com base na sua experiência de vida e influenciada pela forma como o 
indivíduo vê a vida atualmente e perspetiva o seu futuro. Através destas narrativas não se 
tem acesso a factos históricos e a verdades incontestáveis, embora a reconstrução das 
mesmas se possa regular por uma linha histórica diacrónica.  
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Foram realizadas leituras flutuantes dos quinze registos das entrevistas narrativas 
(Anexo 9, Anexo 10) e simultaneamente, foi sendo estruturado um esquema de análise, 
através do programa GStarCAD8, que permite visualizar o cruzamento de todas as linhas 
episódicas de vida com uma linha do tempo, onde são representados os anos de vida dos 
participantes em simultâneo com factos históricos como o caso do episódio guerra 
(assinalada a vermelho). Este esquema (Anexo 11) foi estruturado com o objetivo de 
representar todas as narrativas e de forma comparativa, (1) identificar um percurso 
comum a um adulto angolano que tem interesse na alfabetização atualmente, assim como, 
(2) identificar e compreender os obstáculos/contratempos que se foram apresentando aos 
participantes no acesso à educação ao longo das suas vidas. Tudo isto é realizado com o 
intuito de conhecer o contexto onde se insere a presente pesquisa, de conhecer os 
percursos de vida que levaram estes adultos a procurar a alfabetização em idade adulta, 
assim como, compreender a resposta que estas parcerias permitem nestes contextos. 
2.4.4. Quarto momento: realização do estudo múltiplo de caso 
a) Algumas asserções até então adquiridas e nova problematização 
O quarto momento do desenho de investigação acaba por adquirir uma importância extra, 
face aos momentos anteriores, uma vez que este vai sendo redesenhado de acordo com os 
dados que vão sendo recolhidos e analisados nos momentos anteriores da pesquisa. A 
perceção do investigador demora-se neste momento do mergulho e com base no que foi 
adquirindo, organiza e interpreta as asserções conseguidas, de forma atribuir significado 
ao contexto que o envolve. Neste sentido, registam-se de seguida algumas asserções 
edificadas até então que nos impulsionam para novas direções de análise. 
- As parcerias que se estabelecem entre o governo e as empresas, no âmbito do 
PAAE, caracterizam-se como práticas de CD. Denominam-se parcerias sociais que 
priorizam as pessoas, por se definir como situações win-win, desenvolvidas através de um 
trabalho de responsabilidade social numa vertente de proximidade. Um trabalho que é 
desenvolvido por agentes terceirizados de cooperação, os novos agentes de cooperação 
que se determinam por ter uma atitude inovadora, consciente e audaz, com disposições 
para a cooperação, nomeadamente, as disposições organizacionais e reflexivas. 
- O indivíduo que procura a alfabetização em idade adulta apresenta um Trajeto de Vida 
Tipo (TVT) semelhante. Isto porque, no geral, estes enfrentaram determinados 
obstáculos no acesso à escola ao longo da vida, tais como: guerra, doença, questões de 
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género, horário de trabalho, nascimento dos filhos e/ou situações de pobreza que os foram 
impedindo de voltar à escola novamente. O episódio escola, segundo estes trajetos é 
alocado em dois momentos distintos das suas vidas - infância e idade adulta. O 
levantamento de tais narrativas explica, por assim dizer, o valor que estes adultos 
atribuem à alfabetização nesta fase das suas vidas, assim como, explicam a importância 
que as parcerias realizadas localmente adquirem e que, na maior parte das vezes, são a 
única forma destes adultos conseguirem voltar à escola e de se autorrealizarem. 
- Foram encontrados os primeiros temas e subtemas que emergiram dos dados 
recolhidos, de forma exploratória e que servirão de base a uma estrutura mais 
complexa de um quadro de categorias que se pretende endógeno e que funcionará como 
lentes de mergulho numa análise em profundidade do objeto de estudo através dum estudo 
de caso múltiplos. 
Estamos em condições para elaborar uma nova problematização que situa a presente 
investigação no que os africanos querem para África, uma agenda endógena também ela 
incluída na agenda 2030. Uma investigação que se aloca na interseção entre uma (1) 
renovada arquitetura internacional para o desenvolvimento e (2) e o contexto nacional, 
que muitas das vezes é marcado por vulnerabilidades que importa ultrapassar a curto 
prazo. 
Um paradigma novo para a cooperação internacional é referido como fundamental pelas 
duas agendas, a de 2030 das Nações Unidas e a de 2063 da União Africana. Acredita-se 
que tal paradigma pode ser identificado/compreendido por pessoas ou instituições que já 
se encontram dentro do sistema com base num autoquestionamento. 
No que refere a Angola começa a haver esta consciência, esta necessidade de mudar de 
paradigma. Desde o Acordo de Paz de Luena (2002) que as mudanças políticas e 
económicas têm levado a sociedade civil a transformar-se e a transferir a sua atividade da 
ajuda de emergência para a eficácia do desenvolvimento (Lopes, 2012). Não obstante, 
outros atores têm vindo a cooperar com Angola, nomeadamente economias emergentes 
como a China, a Índia115 e/ou outros sectores, como o privado, que tem estabelecido 
relações com o governo que vão além das simples relações económicas. 
                                                 
115 Os designados fornecedores de Cooperação para o Desenvolvimento (Fernandes, 2014) 
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Nesta, como em outras realidades semelhantes, surgem novos fluxos importantes para o 
desenvolvimento, quer fluxos económicos quer fluxos de práticas que não são atualmente 
contabilizadas pelo CAD - Comité de Ajuda ao Desenvolvimento (Fernandes, 2014). Mas 
será que estas práticas já não existem? Se existirem torna-se necessário conhecê-las, 
analisá-las, perceber os seus resultados e impactos e comunicá-las, para mais tarde 
existirem bases de conhecimento a serem consideradas pelas instâncias nacionais e 
internacionais. 
b) Estudo múltiplo de caso, objetivos e questões de investigação 
Em março de 2015, decidiu-se realizar uma segunda visita ao terreno com o intuito de 
estudar o contexto atual, outros participantes da pesquisa e aprofundar o conhecimento 
sobre estas práticas de CD. Neste sentido optou-se por uma metodologia de estudo de 
caso (Stake, 2007) onde o mesmo objeto de estudo é analisado em diferentes 
contextos/unidades de análise. Os contextos foram selecionados com o intuito de 
conhecer em profundidade o objeto de estudo, ou seja, as parcerias estruturadas entre o 
governo e seus parceiros, como se apresenta na Figura 9. 
 
Figura 9 – Objeto de estudo do quarto momento de pesquisa – pesquisa descritiva 
Desta forma, foram selecionados diferentes parceiros para além do sector privado que, 
em tempos estabeleceram parcerias com o governo nesta área de atuação. São atores mais 
tradicionais, com mais experiência de atuação nesta área e em parceria com o governo, o 
que possibilita algum grau de comparação entre as respetivas praxis. Esta seleção 
fundamentou-se em alguns critérios, tais como: (1) serem instituições com mais de dez 
anos de experiência de atuação na área da educação; (2) serem instituições não públicas 
e apartidárias; (3) serem parceiros com e outros sem método próprio. Pretende-se com 
esta seleção abarcar todo tipo de parceiros do governo que não sejam instituições públicas 
ou partidárias. 
De seguida apresenta-se uma breve caracterização das organizações parceiras do governo. 
Tal como em etapas anteriores, optou-se por preservar o anonimato das instituições e 
participantes da investigação de forma a não contribuir para a inibição e autenticidade 
dos enunciados produzidos. Neste sentido, não há lugar a uma descrição pormenorizada 
 170 
das instituições, mas apenas uma referência à sua natureza e estrutura no que refere à 
alfabetização de adultos. 
Com o intuito de estudar em profundidade, no âmbito do (1) SECTOR PRIVADO, 
selecionou-se novamente a parceria que o governo estabelecera com o grupo de empresas 
X presente em Angola há mais vinte anos. Uma empresa que tem vindo a formar os seus 
recursos humanos através de um dos seus departamentos a Construtora - o seu centro de 
formação criado em outubro de 2009 e que implementou o PAAE no seu sistema 
organizativo. O programa está operacional em oito províncias (Benguela; Malange; 
Moxico; Huíla; Kwando Kubango; Zaire; Kwanza Sul e Bengo) e conta desde a sua 
criação (2011) com 330 trabalhadores inscritos. 
No que refere à parceria com uma instituição não-governamental selecionou-se uma (2) 
ONG local que em 2006 nasceu da vontade de alguns professores de escolas explicação - 
espaços cedidos e geridos pela comunidade, onde o valor e modalidades de pagamento 
de propinas são negociados localmente, onde são poucas as exigências para matricular os 
filhos (sem ou com propinas de valor reduzido, não exigem os documentos à matricula). 
Esta organização é constituída por uma rede de 58 escolas comunitárias; na província de 
Luanda (Cazenga, Cacuaco, Viana, Belas e Sambizanga), na província do Bengo (Dande) 
e na província do Uíge (Uíge). Destas escolas 30 estão comprometidas com o PAAE. No 
geral são 104 alfabetizadores que lecionam em regime de voluntariado, em que apenas 
20 recebem subsídio da Direção Provincial de Educação de Luanda através da ONG e 
lecionam à volta de 3.345 alfabetizandos. 
Relacionada com a (3) IGREJA selecionou-se uma instituição internacional da Igreja 
Católica presente em Angola desde 1981, com 14 comunidades que, por sua vez, se 
encontram integradas nas diversas Dioceses (Benguela, Cabinda, Lwena, Ndalatando, 
Sumbe) e Arquidiocese (Luanda). Entre outras áreas de intervenção, dedicam-se à 
alfabetização em nove províncias e treze municípios e alfabetizam cerca de 20.000 
pessoas dos quais 75% são adultos e desses 68% são mulheres. 
A presente pesquisa descritiva tem, como objetivo geral, identificar e compreender 
fluxos de práticas de cooperação para o desenvolvimento não contabilizados pelas 




Quadro 8 – Objetivos e questões de investigação da pesquisa descritiva 
Objetivos Questões de investigação 
A) Identificar em que consiste a 
parceria instituição-Estado, aferir o 
tipo de trabalho e respetivos 
entendimentos dos atores 
envolvidos. 
A.a – O que é o PAAE, que políticas de funcionamento, de 
sustentabilidade, métodos, instrumentos de trabalho e resultados 
é que se destacam nas diferentes instituições parceiras? 
 
A.b – Quem são os atores envolvidos e quais as intenções 
subjacentes ao concretizar tais parcerias? 
 
A.c – O que é a parceria instituição-Estado no âmbito do 
PAAE, que entendimentos existem sobre a mesma e quais as 
vantagens e desvantagens no desenvolvimento desta dinâmica 
para cada instituição? 
B) Reunir contributos que permitam 
conceptualizar linhas 
referenciadoras, enraizadas 
culturalmente, que melhor possam 
explanar a dinâmica de cooperação 
para o desenvolvimento pós-2015. 
B.a – Que evidências se destacam produzidas por este tipo de 
parceria que possam ser entendidas como catalisadoras da 
eficácia do desenvolvimento? 
 
B.b – Que característica definirão uma prática de cooperação 
para o desenvolvimento Pós-2015?116 
c) Opções e procedimentos metodológicos  
O objeto de estudo desta pesquisa assenta na ideia de parceria. Logo poder-se-á recorrer 
à imagem mental de duas partes (instituições) que trabalham em conjunto para 
conseguirem alcançar um determinado objetivo. Neste sentido, é com base nesta imagem 
que selecionamos os participantes deste estudo. 
 
                                                                               Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 10 – Estudo múltiplo de caso tipo embedded e respetivos participantes 
                                                 
116 De referir que esta última questão de investigação foi incluída na tabela das questões de investigação 
em pleno quarto momento do desenho investigativo à medida que os dados eram analisados e asserções 
eram encontradas. 
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Situado a um nível macro, o GOVERNO constituído por dois tipos de participantes. Por 
um lado, pelo (1) Diretor Nacional de Educação de Adultos, pela (2) Consultora do MED 
responsável pela implementação, monotorização e avaliação do PAAE e que trabalha sob 
a alçada do governo e pelo (3) representante da Sociedade Civil que integra a 
Subcomissão de Alfabetização também ela gerida pelo governo. Por outro lado, a nível 
meso, o governo é local e faz-se representar pelos Coordenadores Provinciais do PAAE, 
também eles com estreita ligação institucional ao governo central. Neste sentido, através 
destes participantes, pretende-se recolher informação que evidencie a opinião do governo, 
quer uma opinião mais política, quer uma opinião mais crítica e realista das respetivas 
ações, resultados e de discursos, que por vezes estão imbuídos pela vertente politicamente 
correta. 
A um nível meso, selecionaram-se os contextos onde se desenvolveu o estudo dos 
PARCEIROS. São instituições/organizações que trabalham em parceria com o governo 
local, embora também apresentem parcerias reconhecidas a nível nacional no âmbito do 
PAAE. O A representado pela opinião institucional do diretor pedagógico/coordenador 
de formação da empresa Construtora; o B representado pela opinião institucional do 
diretor pedagógico da ONG local e o C representado pela opinião institucional do diretor 
pedagógico/diretor geral de uma instituição de educação pertencente à Igreja Católica. 
Neste sentido, considerando a informação até então recolhidas e respetivas asserções, 
através destes participantes pretende-se recolher a opinião dos parceiros do governo no 
âmbito do PAAE, de carácter não político ou público. 
Por fim a um nível mais micro, selecionaram-se os ALFABETIZANDOS que frequentam o 
programa na empresa – Setor Privado, que emitem a sua opinião sobre o mesmo e que 
evidenciam, através dos seus discursos, os efeitos que estes programas têm nas suas vidas 
e contextos em que estes estão inseridos. Foram selecionados apenas os alfabetizandos 
colaboradores da Construtora, uma vez que este setor é o foco da presente pesquisa – o 
novo agente de cooperação para o desenvolvimento. Foram realizadas diferentes 
entrevistas coletivas a turmas de alfabetização, foram ouvidas turmas mistas, masculinas 
e femininas que frequentavam diferentes horários, normalmente finais de turnos de 
serviço. Neste caso optou-se por selecionar apenas duas entrevistas coletivas: (1) uma 
turma feminina constituída por seis mulheres, cujas idades rondam a casa dos quarenta 
anos, com habilitações literárias caracterizadas pelo primeiro ciclo incompleto (à exceção 
de uma com oitava classe) e cujas profissões são relacionadas com o trabalho de limpeza 
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e de cozinha; (2) uma turma masculina constituída por sete homens, cujas idades rondam 
a casa dos trinta e nove anos, com habilitações literárias entre a quinta classe e a nona e 
profissões ligadas a operação de máquinas, carpinteiros, pedreiros, sendo ou ajudantes ou 
mestres. Selecionaram-se estas duas turmas, com base no que se detetou, em momentos 
anteriores de pesquisa - uma suposta problemática de fundo relacionada com a 
vergonha/receio/embaraço que os homens apresentam em frequentar as aulas de 
alfabetização junto com as mulheres.  
Neste sentido o estudo de caso pretende alcançar algo mais do que entender o objeto de 
estudo e responder às questões de investigação, pois pretende também identificar 
convergências e divergências padrão, formular uma explicação genérica ou mesmo 
uma teoria (Bogdan & Biklen, 1994) relativa a esta modalidade de cooperação. São as 
visões e representações destas instituições participantes que se pretendem obter com esta 
pesquisa descritiva, assim como, as visões pessoais dos alfabetizandos relativas as estas 
parcerias. Com estes intuitos os participantes do presente momento de investigação 
caracterizam-se da seguinte forma como se pode evidenciar na Tabela 3. 
Tabela 3 – Perfil pessoal e profissional dos participantes da pesquisa descritiva 
Dimensão  
de Análise 




Diretor Nacional de EA M 49 Mestrado Dir. Nacional (+) 20 
Coordenador 
Provincial (a) 
M - - Coordenador PAAE - 
Coordenador 
Provincial (b) 
M 45 - Coordenador PAAE 33 
Coordenador 
Provincial (c) 
M 55 Licenciatura Coordenador PAAE 26 





da EPT e AAEA 

























M 47 Licenciatura Diretor Geral 27 
Alfabetizandos 





Limpeza e cozinha 2 











Após a visita de campo de 2013, a investigadora manteve um contato de proximidade 
com os sujeitos envolvidos no processo de alfabetização e com base nestes, foi planeando 
e efetuando um pré-contacto com os restantes participantes desta investigação. Facto que 
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se tornou bastante útil, pois na fase que precedia a visita foram trocados pareceres com 
alguns dos participantes no âmbito da preparação da mesma, foram sendo elaborados os 
protocolos da visita de campo, os guiões das futuras entrevistas e por exemplo, foi enviada 
a cartas à DNEA a pedir autorização para a entrevista do Diretor Nacional de Educação 
de Adultos (Anexo 12) com antecedência. 
Os instrumentos de recolha de dados basearam-se, essencialmente, em entrevistas 
semiestruturadas e entrevistas de grupo, tal como se pode verificar na Tabela 4. Num 
primeiro momento aquando à transcrição das entrevistas, realizada pela própria 
investigadora, os participantes foram renomeados e algumas informações omitidas de 
forma a não identificar os participantes. Num segundo momento, as entrevistas foram 
codificadas não só para garantir as regras do anonimato, assim como facilitar o tratamento 
dos dados, tal como se pode verificar na Tabela 4. 
Tabela 4 – Técnicas de recolha de dados, participantes e respetiva codificação 
Técnica de recolha de dados Participantes Código Guião Entrevista 
Entrevistas  
semiestruturadas 
Diretor Nacional de EA DN Anexo 13 
Consultora do MED CM Anexo 14 


















d) Tratamento e análise de dados 
Com o tratamento e análise dos dados pretende-se estruturar um conjunto de informações 
que darão origem a novas asserções que nos permitirão chegar a novas considerações 
sobre o objeto de estudo e a respetiva problemática.  
Uma investigação qualitativa como é o caso, obriga a análise de dados enquanto esforço 
de interpretação ao longo das suas etapas básicas, pré-análise, descrição analítica e 
interpretação referencial (Triviños, 1987; Bardin, 2009) especificadas anteriormente. 
Tal como se tem vindo a fazer referência, ao longo do estudo, é pretensa desta pesquisa 
realizar um quadro de categorias endógenas que venha a ser usado como as lentes de 
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análise do objeto de estudo em análise. Neste sentido, tendo presente o sistema de temas 
e subtemas emergentes dos discursos dos sujeitos participantes foram realizadas leituras 
flutuantes a todos os dados recolhidos, na segunda visita de campo (2015), não só as 
referidas entrevistas semiestruturadas, mas também todos os dados recolhidos e não 
considerados para análise nesta pesquisa. De referir que determinados dados não foram 
contemplados para análise, mas acabaram por contribuir para o enriquecimento do 
conhecimento da investigadora sobre o contexto, assim como, contribui para uma maior 
robustez ao quadro de categorias (Anexo 19) que determinará a posterior interpretação 
dos dados. 
Nesta fase da pesquisa, sabendo que as parcerias entre o governo e uma organização 
parceira, no âmbito do PAAE, são práticas de CD, considerando o resultado da leitura 
flutuante que se foi cruzando com breves leituras das teorias que se iam revisitando, 
emergiu a necessidade de se adicionar uma nova questão de investigação, a responder 
no final deste estudo, sendo ela: 
 
Que características definirão uma prática de cooperação para o desenvolvimento pós-
2015? 
 
Prosseguindo o intuito de afinar o quadro de categorias endógeno, paralelemente às 
leituras flutuantes dos dados entrevistas individuais, coletivas (Anexo 20) e as quinze 
narrativas recolhidas decidiu-se sujeitar o quadro de categorias à análise e parecer de um 
grupo de quatro especialistas também eles investigadores, dois na área de CD e dois na 
área de educação. Com esta consulta pretendia-se que tais especialistas opinassem sobre 
a existência ou não de um sentido lógico entre as categorias iniciais e as restantes, ou seja, 
se estas concorriam efetivamente para as intermédias e finais e entre outros contributos, 
que sugerissem novos arranjos semântico/léxicos em qualquer das categorias que as 
tornassem mais claras e inteligíveis. 
Realizado este percurso obteve-se um quadro de categorias endógenas (Anexo 21) a 
ser usado neste quarto momento de investigação. 
Este quadro foi sendo ajustado de acordo com o tratamento da informação com o auxílio 
de um programa informático adequado à análise de dados tipo qualitativo – o software 
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NVivo10. A utilização deste programa foi fundamental, nesta fase da pesquisa, uma vez 
que facilitou o acesso, manuseamento e tratamento de uma grande quantidade de dados, 
pois este garantiu a portabilidade do material, a organização da documentação, pesquisas 
múltiplas sobre o mesmo material, atribui flexibilidade à investigação e promoveu 
criatividade. No entanto, apesar das potencialidades reconhecidas destes programas 
específicos de tratamento de dados admite-se, por opção metodológica, que não foram 
exploradas todas as potencialidades do mesmo, nomeadamente, o registo histórico de 
todo o processo de investigação através dos memo, entre outros, a atribuição de vários 
códigos a um mesmo fragmento. Isto porque, somos conscientes de que um programa 
informático não pode converter-se num processo de análise, mas constitui apenas um 
serviço condensado de tarefas mecânicas cabendo o trabalho intelectual ao investigador 
(Valles, 1997). Acredita-se que a combinação de métodos manuais e eletrónicos, em 
diferentes fases do tratamento dos dados, pode trazer melhores resultados (Welsh, 2002). 
Neste sentido, recorreu-se ao programa com o intuito de construir uma base de dados que 
permitisse analisar à luz de um mesmo quadro de categorias temáticas (também ele 
paralelemente reconstruído e afinado), não só das entrevistas semiestruturadas como 
também das entrevistas coletivas.  
Introduzidas as fontes no programa e devidamente classificadas como (governo, parceiros 
e alfabetizandos) foram sendo construídos os nodes/categorias que constituíam o quadro 
endógeno, anteriormente, edificado ao longo do percurso investigativo. À medida que a 
informação das fontes era codificada em cada categoria iam sendo tomadas decisões de 
análise, tais como: (1) verificar o conteúdo semântico das frases ou parágrafos e a 
respetiva afinidade com o node, passando de categorias mais descritivas para categorias 
mais conceptuais, (2) comparando de forma progressiva e permanente dados diferentes, 
mas similares; iam sendo (3) renomeadas as categorias, algumas eram fundidas e desta 
forma, reduzia-se progressivamente o número de categorias simplificando e enriquecendo 
a estrutura categorial. Com o intuito de fazer as primeiras explorações e análises do texto 
fomos recorrendo algumas técnicas conhecidas que o programa permite, tais como (1) 
análise de frequência de palavra inerentes às ideias e aos conceitos subjacentes a cada 
categoria e (2) a importância/peso em termos de percentagem da categoria por cada 
participante, (3) retirando relatórios que permitiam a organização da informação por 
categorias ou por fontes, bastante útil para análise e discussão da informação. 
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De seguida os resultados foram sendo apresentados e discutidos de acordo com as 
categorias nas vozes dos participantes. Contudo, nem todas as referências textuais das 
vozes dos participantes, anteriormente codificadas foram utilizadas no texto final, uma 
vez que tiveram prioridade as que melhor clarificavam o objeto de estudo e temáticas 
envolvidas. Entre elas, essencialmente as ligadas ao discurso do participante 
“representante da SC” que ao longo do seu discurso foi caracterizando a AAEA que 
acabou por assumir, nesta pesquisa, uma prioridade secundária. 
 
2.4.5. Quinto momento: teoria enraizada 
Este último momento está dedicado à tentativa de dar a entender ao leitor como é que esta 
pesquisa foi pensada desde o início, como é que a mesma foi elaborada e que 
características assumiu que lhe permitem chegar a uma teoria enraizada. 
Antes de mais será necessário afirmar que as teorias “como outras formas de 
apresentação de relações empíricas são versões da realidade. Estas versões sofrem uma 
revisão, avaliação, elaboração e reelaboração contínuas. Nesta ótica, as teorias não são 
representações (certas ou erradas) de fatos existentes, mas antes versões ou perspetivas, 
através das quais se vê a realidade” (Flick, 2005, p.44). Até porque, como o mesmo autor 
refere, as teorias são versões da realidade, são preliminares e relativas, no fundo, são fruto 
de um caminho que o indivíduo/investigador realizou. Logo ao elaborar uma nova versão 
dessa teoria, através de interpretação de novos materiais “conduz a um enraizamento 
empírico mais sólido no objeto ou no terreno de estudo” (Flick, 2005, p.44). 
Neste sentido, a investigadora tal como referiu, ainda neste capítulo, suspendeu o 
conhecimento teórico a priori quando foi para o terreno (Flick, 2005), no entanto, não 
pôde suspender o respetivo conhecimento tácito, adquirido ao longo da vida pela 
experiência de terreno e que foi fundamental para esboçar uma hipótese preliminar de 
partida, tal como: os dados estatísticos fornecidos pelos países em desenvolvimento às 
entidades internacionais são determinados por um percurso/processo peculiar que, por 
vezes, não lhes confere a legitimidade suposta. 
No sentido de descoberta da investigação qualitativa e inspirada no modelo de Glaser e 
Strauss (apud Flick, 2005, p. 45) exemplifica-se através de um esquema o processo de 
construção da teoria enraizada nos dados.  
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Figura 11 – Processo de construção da teoria 
Na reta final metodológica da presente pesquisa, evidencia-se que a construção de um 
conhecimento endógeno, não se prende a hipóteses teóricas pré-estabelecidas com base 
em teorias pré-existentes, mas essencialmente a um autoquestionamento inicial de quem 
investiga que se vai estendendo ao longo da pesquisa (Afonso, 2014). Parte de hipóteses 
devidamente fundamentadas na prática e que resultam da experiência de terreno e por 
fim, depende de um encontro entre distintos resultados que se vão acumulando de 
diversos estudos à luz de uma metodologia culturalmente sensível aos contextos 
(Berryman, SooHoo & Nevin, 2013). Neste sentido, todos estes dados são articulados 
através de uma constante comparação que possibilita a construção de uma teoria 
enraizada nos dados cuja finalidade é permitir o estabelecimento de um “ponto de partida 
para reflexões sobre a posição global da pesquisa” (Flick, 2005, p.242) neste contexto e 





3. Mergulho exploratório:                                             




Pela cor dos traços teus 
Para um momento 
Dá um passo 
E avança 
Com os cabelos ao vento 
E o andar de uma criança. 
Ricardo Guimarães, In Um verso de Luz Inacabado 
 
 Roteiro de mergulho: 
Angola é um país que faz parte de um continente, tradicionalmente considerado em 
desenvolvimento, “continua a ser a região menos desenvolvida do mundo, apesar dos 
esforços de várias organizações dos países ditos mais desenvolvidos supostamente no 
sentido de ultrapassar tal situação” (Milando, 2013). Coloca-se a questão: conheceremos 
nós Angola, conheceremos nós África? O “erro mais frequente no estudo de África pós-
colonial é pensar em termos daquilo que a África devia ser em vez de tentar explicar 
aquilo que realmente existe” (Oliveira, 2009, p.113) e entendê-la. 
Neste capítulo, convidamos o leitor a realizar um primeiro mergulho no contexto. Não 
necessita de grandes conhecimentos, técnicas ou instrumentos de mergulho, pois poderá 
realizá-lo apenas sustendo o ar dos pulmões, ou seja, suspendendo algum conhecimento 
e formas de pensar sobre o contexto, por pequenos períodos de tempo e ir registando a 
nova informação e formulando novo conhecimento. Este mergulho pretende possibilitar 
um primeiro contacto com as paisagens enquadradoras deste estudo, nomeadamente, as 
sociais e as políticas públicas, quer de desenvolvimento e cooperação, quer de educação 
e alfabetização de adultos. As linhas base destas paisagens estendem-se numa leitura 
detalhada e crítica de documentos oficiais angolanos, sendo eles os apresentados no 
Quadro 9. 
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Este capítulo propõe-se em primeiro lugar descrever o contexto nacional e em segundo 
lugar, realizar uma leitura minuciosa de cada documento, no sentido de: (1) descrever as 
políticas públicas enquadradoras deste estudo, (2) de estruturar uma argumentação crítica 
e cruzada dos diversos documentos relacionados a áreas como: desenvolvimento, 
cooperação e educação e por fim (3) problematizar o objeto de estudo e contexto 
envolvente. 
Quadro 9 – Documentos oficiais analisados no âmbito da caracterização do contexto 












 Programa de Governo (2012-2017) MPLA (2012) 
Plano Nacional de Desenvolvimento (2013-2017) 117 
Ministério Planeamento e do 
Desenvolvimento Territorial (2012). 
Relatório Preliminar da consulta com o sector Governo sobre a visão do 
governo de Angola para o desenvolvimento pós-2015 
Ministério Planeamento e do 
Desenvolvimento Territorial (2013). 









Estratégia Integrada para a melhoria do Sistema de educação 
(2001-2015) 
Governo da República de Angola (2001, a) 
Lei de Bases do Sistema da Educação Governo da República de Angola (2001, b) 
Exame Nacional 2015 da Educação para Todos Ministério da Educação (2014, a) 











 Estratégia de Alfabetização e Recuperação do Atraso escolar 
(2006-2015) 
Ministério da Educação (2005) 
Relatório sobre o PAAE apresentado na CONFITEA VI em Brasília 2009 Ministério da Educação (2008) 
Plano estratégico para a revitalização da alfabetização (2012-2017) Ministério da Educação (2012, a) 
 
  
                                                 
117 Este documento aparece a meio-percurso da operacionalização da Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento de Longo Prazo “Angola 2025” um documento oficial a que não tivemos acesso. Apesar 
de serem conhecidas as temáticas deste documento, de ser referido por vários documentos oficiais, pela 
comunicação social, pelos participantes do presente estudo em especial os ligados ao governo este 
documento, não está disponível publicamente. Este facto impede que seja realizada uma articulação maior 
entre as temáticas do desenvolvimento e educação com outras áreas importantes para este estudo, 
nomeadamente, a da construção civil devidamente articulada com a formação profissional. 
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3.1. O país Angola: situação geográfica e económico-social 
3.1.1. O território 
 
 
                                                                                                                                    Fonte: INE (2015) 
Figura 12 – Divisão política administrativa de Angola, 2012 – 2015 
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Para além de ser um país africano, o território118 de Angola estende-se neste continente 
ao longo de 1.246.700 Km e é um Estado independente119 desde 11 de novembro de 1975. 
A Divisão Política e Administrativa (DPA) de Angola possui três níveis de desagregação 
ordenados de forma hierárquica: Província, Município e Comuna ou Distrito. As 
Províncias (18) estão divididas em unidades territoriais menores que são os Municípios 
(162) que, por sua vez, estão divididos em áreas menores que são as Comunas (INE, 2015, 
p.159).  
3.1.2. A população 
Com base nos resultados preliminares do Censo de 2014120, Angola tem uma população 
de 24.383,301 habitantes. A população no geral encontra-se concentrada 
maioritariamente nas áreas urbanas121 (62,3%), sendo que apenas 37,72% da população 
                                                 
118 “A partir da Conferência de Berlim de 1885, as fronteiras dos países de África foram arbitrariamente 
definidas e os países repartidos entre as potências coloniais. À exceção da Etiópia e da Libéria, todos os 
Estados que hoje compõem o continente africano, foram divididos entre as potências coloniais poucos anos 
após o encontro citado. Não fugindo a regra, Angola passou a ter uma extensão territorial de 1 246 700 
Km2 e a ser província Ultramarina de Portugal. Angola está localizada na costa sudoeste de África, possui 
uma extensa costa litoral banhada pelo Oceano Atlântico e possui vários rios, sendo o maior o rio Kwanza, 
o qual dá nome à moeda do país. O país faz fronteira com quatro países nomeadamente: a República 
Democrática do Congo (norte e este), a República do Congo Brazzaville (norte), a Zâmbia (este) e a 
Namíbia (a sul)” (INE, 2015, p.19). 
119 “Na sequência do derrube da ditadura em Portugal (25 de Abril de 1974), abriram-se perspetivas 
imediatas para a independência de Angola. O novo governo revolucionário português abriu negociações 
com os três principais movimentos de libertação (MPLA – Movimento Popular de Libertação de Angola, 
FNLA – Frente Nacional de Libertação de Angola e UNITA – União Nacional para a Independência Total 
de Angola), o período de transição e o processo de implementação de um regime democrático em Angola 
(Acordos de Alvor, janeiro de 1975). A Independência de Angola não foi o início da paz, mas o início de 
uma nova guerra aberta. Muito antes do Dia da Independência, a 11 de Novembro de 1975, já os três grupos 
nacionalistas que tinham combatido o colonialismo português lutavam entre si pelo controle do país e em 
particular da capital, Luanda. Cada um deles era na altura apoiado por potências estrangeiras, dando ao 
conflito uma dimensão internacional. Em 31 de maio de 1991, com a mediação de Portugal, EUA, União 
Soviética e da ONU, celebraram-se os acordos de Bicesse (Estoril), terminando com a guerra civil desde 
1975 e marcando as eleições para o ano seguinte. As eleições de Setembro de 1992, deram a vitória ao 
MPLA (cerca de 50% dos votos). A UNITA (cerca de 40% dos votos) não reconheceu os resultados 
eleitorais (…) Em Dezembro de 1998, Angola retornou ao estado de guerra aberta, que só parou em 2002, 
com a assinatura do acordo de paz” (INE, 2012, pp.9-19). 
120 O Recenseamento Geral da População e Habitação realizado de 16 a 31 de Maio de 2014, 
abreviadamente designado por “RGPH 2014” ou “Censo 2014”, foi o primeiro nos 38 anos de 
Independência. Consultar aqui: 
file:///C:/Users/Carolina%20Mendes/Downloads/Publica%C3%A7%C3%A3o%20Resultados%20Prelimi
nares%20%20Censo%202014_FINAL%20(1).pdf  
121 “A guerra civil incitou uma migração sem precedente para as áreas urbanas. A paz foi alcançada em 
Abril de 2002. O fim da guerra civil só aumentou as pressões urbanas, pois a população procurava 
desesperadamente oportunidades de emprego, acesso à saúde e educação nas cidades. Assim, o Governo 
herdou o desafio, não só de reconstruir o país, mas também com o problema de acomodar as populações 
provenientes das áreas rurais a viver em habitações precárias, proporcionando-lhes abrigo adequado e 
serviços urbanos básicos. Entre 2001 e 2009 a migração interna diminuiu quase para metade, onde as 
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vive em áreas rurais. A maioria da população (53%) reside em apenas quatro províncias 
do país, nomeadamente, Luanda, Huíla, Benguela e Huambo, onde mais de um quarto 
reside na capital do país (27%). Este facto deve-se aos “fluxos e ritmos elevados de 
mobilidade, apesar do final do conflito militar em 2002” (Lopes, 2013, p.5) de cidadãos 
cujo objetivo principal é conseguir mais e melhores oportunidades económicas, de acesso 
aos centros de decisão, entre outros, aos serviços sociais básicos. 
A população de Angola é constituída maioritariamente por mulheres, sendo 48% do sexo 
masculino e 52% do sexo feminino, assim o índice de masculinidade a nível nacional é 
de 93,8 isto é, em Angola existem 94 homens para cada 100 mulheres. A população 
angolana é constituída por 49% de crianças dos 0-14 anos e de 18% das pessoas com 15-
24 anos. Estes dados permitem estruturar um tipo de pirâmide etária que reflete uma 
população com alta taxa de fecundidade, alta taxa de mortalidade e baixa taxa de 
esperança de vida, similar em quase todos os países de África. Segundo o INE (2015) a 
idade média nacional da população do país é 18 anos com uma taxa de crescimento anual 
de 3,3%. No que refere à densidade populacional é de 19 pessoas por quilómetro 
quadrado, sendo a província do Kwando Kubango no Leste, sul do país, a província com 
menor densidade (3 pessoas por quilómetro quadrado). A província de Luanda, capital do 
país, apresenta a maior densidade com 347 pessoas por quilómetro quadrado. 
O português é a língua oficial que é falada por 83% da população do país, segue-se o 
Umbundu falada por 29% e o Kimbundu falada por 10%. 
A religião católica é praticada por metade da população do país, enquanto 33% é 
protestante. 
3.1.3. A pobreza e o bem-estar angolano 
Após o acordo de paz, o país viu-se com o dever de reduzir a pobreza e os males a si 
relacionados. A população pobre vive fundamentalmente da agricultura de subsistência 
(76%) com tendência a serem trabalhadores por conta própria (83%) (INE, 2015). 
                                                 
principais razões indicadas para a movimentação das pessoas dentro dos Municípios da província de 
nascimento e para outras províncias era essencialmente a procura de segurança, juntar-se a família, para 
além da procura por melhores condições de vida e emprego. Embora as cidades tenham problemas grandes 
e complexos, elas tendem a estar em vantagem na avaliação dos indicadores de saúde básica, educação, 
renda e género” (INE, 2015, p.40). 
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Houve um esforço no sentido de reduzir as desigualdades sociais e de 2000 a 2009 a 
pobreza baixou em todo o país de 68% para 37% e tem maior incidência em contextos 
urbanos, isto porque, desde o acordo de paz, a população foi procurando nas cidades 
oportunidades de emprego, acesso à saúde e educação (INE, 2015). Esta realidade da 
mobilidade social produziu efeitos diversificados contribuindo para impactos 
diferenciados na economia e na sociedade angolana. Esta mobilidade teve repercussões 
mais expressivas nos domínios de urbanização não planificada, como novos bairros na 
periferia das cidades, em dificuldades no acesso os serviços sociais básicos e à proteção 
social, no aumento de participação dos migrantes em atividades informais, o aumento de 
oportunidades de exploração e de abusos sobre os migrantes laborais e irregulares, no 
aumento da precaridade, da vulnerabilidade e da pobreza e no crescimento das ameaças 
à segurança humana e ambiental (Lopes, 2013). 
Os resultados do IBEP 2008/2009 afirmam que cerca de 19% da população urbana é 
pobre (INE, 2015). O pobre angolano é visto como “uma pessoa sofredora, que vive em 
condições precárias, está desempregado (ou tem emprego precário) e é forçado a lutar 
pela sobrevivência no dia-à-dia, beneficiando para isso do capital social (laços familiares 
e sociais) de que dispõe” (Carvalho, 2004, p.33). Tais características, muitas vezes, 
alimentam e reproduzem o que Abreu (2012) designa de ciclo da pobreza, ou seja, por 
um lado não dispõem de rendimento porque não desenvolveram capacidades para se 
habilitarem a melhores e mais remunerados postos de trabalho. Por outro, não melhoram 
as suas capacidades e habilidades porque não dispõem de rendimentos que lhes assegurem 
o acesso aos serviços básicos de educação e saúde, a condições dignas de habitabilidade, 
ao recreio e ao lazer, que lhes permitam competir no mercado de trabalho com menos 
desvantagens à partida. A exclusão do processo de participação e cidadania influencia as 
atitudes e dificulta a mobilização para um melhor aproveitamento das oportunidades 
sociais. Se a pobreza for considerada como um ato de privação (Sen, 2003; Abreu 2012) 
poder-se-á analisar a pobreza de duas formas. Por um lado, privação de capacidades em 
si (conhecimento e a privação de rendimento), por outro, de privação de posse de bens 
(materiais e não materiais) que compõem o todo das necessidades vitais do ser humano. 
Sendo assim, para se caracterizar a qualidade de vida ou bem-estar da população 
angolana, não bastam os poucos exemplos com que o INE (2015) avança ao dizer que os 
pobres têm ou não têm acesso: à principal fonte de energia utilizada para cozinhar (lenha 
e carvão), ou por exemplo, o consumo urbano dos agregados familiares (onde poucos têm 
geleira, ventoinha ou eletricidade, mas grande parte tem televisão ou rádio). A “qualidade 
 185 
 
de vida em Angola (…) [poderá ser] muito baixa” (Carvalho, 2002, p. 115), no entanto a 
sua caracterização deverá ser bem mais complexa do que é ter face ao contexto em que 
está integrada, sendo mais o ser. 
Para compreendermos o problema da pobreza em Angola, temos que considerar os 14 
anos de luta anticolonial e 27 anos de guerra civil que serviram, até agora, para encobrir 
o fato que a desigualdade é uma das mais persistentes continuidades entre situação 
colonial e a Angola pós-independência, fruto da guerra fria, uma vez que, o país esteve 
continuamente sujeito ao respetivo impacto negativo na vida e liberdade dos angolanos 
(Correia, 1996; Jorge, 1998). A 11 de fevereiro de 2004, foi aprovado pelo Executivo a 
Estratégia de Combate à Pobreza (ECP) que vem sendo revista de acordo com as 
necessidades que vão sendo sentidas. No que refere ao nível nacional, são consideradas 
como principais áreas de intervenção por parte do executivo e parceiros, a (1) 
reconstrução de infraestruturas, o (2) aumento de acesso à educação, à saúde e demais 
serviços básicos, bem como (3) a descentralização das estruturas de governação. Ao nível 
internacional, acaba por ter também instrumentos que contribuam para este combate, 
nomeadamente, fazendo com que o país pertença à Nova Parceria para o 
Desenvolvimento de África (NEPAD), no contexto da União Africana. Ao nível 
regional, Angola é membro da comunidade para o desenvolvimento da África Austral 
(SADC) uma organização que igualmente tem a erradicação da pobreza como objetivo 
primeiro. No que refere à CPLP - Comunidade dos Países de Língua Portuguesa importa 
lembrar a Estratégia Regional de Segurança Alimentar e Nutricional (ESAN-CPLP) cujo 
objetivo principal é a contribuição que se possa dar para a erradicação da fome e da 
pobreza no espaço da CPLP com base na cooperação e complementaridade de ação dos 
países membros. O objetivo do programa de combate à pobreza persegue o seguinte 
objetivo: “consolidação da paz e da unidade nacional através da melhoria, sustentada das 
condições de vida do cidadão angolano mais carenciado e vulnerável, motivando-o a 
participar ativamente no processo de desenvolvimento económico e social” (Batista, 
2014, p.7), no entanto é de referir que, neste mesmo ano, o Relatório de Desenvolvimento 
Humano do PNUD122 considera que a população angolana não confia no seu governo 
nacional, uma vez que, em cem respostas Angola obteve apenas 23 respostas positivas 
que referem confiar no seu governo nacional, isto porque existe uma “descoincidência 
                                                 
122 Referente ao período de 2007-2012 (PNUD, 2014, p.228) 
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entre (…) [as intenções políticas escritas e ditas] e a realidade do país” (Freitas, 2014, 
p.1). Cabe, portanto, às partes interessadas governo, sociedade e agentes de 
desenvolvimento conhecer o seu meio e considerar que “estratégias de combate à pobreza, 
venham de fora ou de dentro, não devem ser vistas como programas que obedecem a uma 
tipologia única. Cada caso é um caso e os problemas que afectam cada país variam no 





3.2. Políticas públicas enquadradoras de desenvolvimento e cooperação 
3.2.1. De desenvolvimento 
A redução da pobreza é uma realidade que não escapou ao olhar global do governo em 
exercício, que elegeu como foco do seu Programa de Governo (2012-2017) o “combate 
à fome e à pobreza extrema e o aumento da qualidade de vida do povo (…) [propondo-se 
transformar] a riqueza potencial que constituem os recursos naturais de Angola em 
riqueza real e tangível dos angolanos” (MPLA, 2012, p.18). Sendo este um dos eixos 
fundamentais do seu programa, como agir para alcançar tais resultados? Entre outros 
vetores de atuação o governo define os seguintes: “apoiar os programas municipais de 
desenvolvimento integrado e combate à pobreza” (MPLA, 2012, p.77) e (2) contribuir 
para a “redução do analfabetismo, ampliar o ensino primário e oferecer oportunidades de 
formação para o trabalho (…)” (MPLA, 2012, p.78).  
Numa tentativa de passar da análise das ideias e promessas políticas à análise das 
intenções e na impossibilidade de consultar a Estratégia de Desenvolvimento de Longo 
Prazo “Angola 2025”, analisou-se o Plano Nacional de Desenvolvimento (2013-2017), 
um plano a médio prazo, que pretende operacionalizar a estratégia de longo prazo 
anteriormente referida. Neste documento evidencia-se uma relação coerente entre o que 
o governo diz fazer e o que planifica fazer, nomeadamente, nas políticas nacionais de 
desenvolvimento: 
- Quanto à (1) população, o governo assume, entre outros, objetivos: (a) “reduzir a 
incidência da pobreza e as desigualdades sociais” (MPDT, 2012, p.41), (b) 
“aumentar o grau de escolarização dos jovens e diminuir o número de analfabetos 
adultos, em particular da população rural, de forma a elevar o nível de 
conhecimento e qualificação das populações” (MPDT, 2012, p.41) e (c) 
“melhorar, de forma sustentada, as condições de vida da população, mediante a 
alteração das tendências demográficas e a intervenção ativa da população no 
processo de desenvolvimento e de reconstrução do país” (MPDT, 2012, p.41). No 
entanto, o que o governo diz e o que planeia fazer não se reflete verdadeiramente 
no terreno, segundo a atual opinião da sociedade civil123, pois o modelo 
                                                 
123 Segundo o seu primeiro draft do Relatório Técnico da Consulta Nacional das OSC sobre a Agenda Pós 
2015 
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económico promovido pelo governo, não favorece o desenvolvimento integral das 
comunidades rurais, principalmente as situadas no interior do país, pois o 
crescimento económico que se faz sentir valoriza o desenvolvimento de uma 
economia e um emprego formal, principalmente nas zonas urbanas e em nenhum 
caso para as zonas rurais mais afastadas. Este facto contribui, assim, para que 
ainda existam diferenças entre meio urbano e o rural, que continue a acentuar-se 
e conduzir a maioria da população rural para um elevado nível de pobreza e um 
êxodo populacional das zonas rurais para os centros urbanos à procura de 
oportunidades de emprego e de melhores condições de vida, fenómeno que em 
nada contribui para a consolidação das populações rurais, os seus conhecimentos 
e consequente aposta no meio rural. 
- Quanto à (2) modernização da administração e gestão pública, o governo 
assume: (a) “de forma progressiva (…) um Programa de Desconcentração e 
Descentralização Administrativo” (MPDT, 2012, p. 42) e pretende (b) utilizar 
novos instrumentos de financiamento de investimentos públicos, com destaque 
para as Parcerias Público Privadas” (MPDT, 2012, p.42), sendo estas últimas, o 
nosso objeto de estudo no âmbito da educação de adultos – alfabetização. 
Em suma, os objetivos maiores de combater a pobreza e melhorar a qualidade de vida 
dos cidadãos, na prática, passa essencialmente por atribuir competências pessoais ao 
cidadão, apostando para isso na escolarização e formação profissional. Para tal pretende 
atuar de forma desconcentrada e descentralizada, apoiando os planos municipais de 
desenvolvimento integrado e desenvolvendo novos arranjos organizativos entre 
instituições públicas e privadas no sentido de financiar certas ações públicas para o 
desenvolvimento.  
Esta visão política acaba por ser, mais tarde, reforçada no Relatório Preliminar da 
Consulta com o sector Governo de Angola para o desenvolvimento pós-2015 que, para 
além de enfatizar a importância de dar continuidade aos ODM (os atuais ODS), enfatizam 
os seus objetivos nacionais de médio prazo considerados como os grandes objetivos 
nacionais124. Segundo este Relatório, de 2001 até 2009, Angola passou de uma taxa de 
                                                 
124 “1. Prevenção da unidade e coesão nacional; 2. Garantia dos pressupostos básicos necessários ao 
desenvolvimento; 3. Melhoria da qualidade de vida; 4. Inserção da juventude na vida ativa; 5. 




68% da população em condição de pobreza extrema, para uma taxa de 36,6%, o que 
representa um significativo avanço. O governo acaba por assumir que em 2015 não teria 
condições para erradicar a pobreza, mas reitera a sua vontade de política e de ação em 
encaminhar todos os esforços para que em 2025 se consiga erradicar a miséria (pobreza 
extrema) e a redução substancial da pobreza relativa (em dois terços), contribuindo para 
o desenvolvimento local e nacional. 
Considerado ainda como um país de renda baixa, Angola apesar de ter adotado os ODM 
“peca pela [sua] indefinição [na sua Estratégia de Combate à Pobreza] ou seja parece não 
estar articulada com os objectivos e indicadores de política, reformas e fortalecimento 
institucional e investimento” (Ceita & Ribeiro, 2007, p. 76). Tal como o autor refere, a 
Estratégia devidamente complementada com as prioridades dos ODM, poderiam trazer 
mais coerência à execução e implementação dos mesmos no país. É de referir, no entanto, 
que nem todos os países se encontram num mesmo patamar económico, social e 
organizativo para receber uma proposta de ação, que é definida de forma igual para todos 
os países em desenvolvimento. Existem, pois, “prioridades fixadas pelo governo 
angolano [que] estão mais direcionadas, com certa razão, para as necessidades mais 
prementes do país, a curto prazo, tais como a recuperação /reconstrução das 
infraestruturas, a desminagem, a estabilização macroeconómica, os sectores sociais na 
ótica de cobertura nacional dos serviços a serem prestados” (Ceita & Ribeiro, 2007, p. 
76). Além disso, seriam necessárias tais infraestruturas e outras condições para se 
realizarem os diagnósticos no âmbito da saúde e educação, entre outros, saber qual o 
ponto de partida, realizar o mapeamento do investimento e mudanças políticas 
necessárias, para depois avaliar as evoluções e o alcance dos ODM em 2015. 
Não obstante, pretendia-se que esta consulta nacional fosse um processo inclusivo que 
refletisse as prioridades locais e nacionais dos países consultados, que assegurasse a visão 
do mundo que queremos delineada por todos. Contudo emerge a questão: e a dimensão 
local e os pobres? A referida consulta em Angola aconteceu entre fevereiro a maio de 
2013, data do Relatório Final - Perspetivas de Angola para a Agenda Global de 
Desenvolvimento pós-2015. No entanto, o governo angolano já no seu relatório 
preliminar  
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“observa o momento como uma janela de oportunidade para refletir, no nível das instituições 
locais125 e internacionais para, em conjunto, ampliar e aprofundar a discussão sobre as formas de 
atuar perante os desafios (…) [que] estão na agenda diária dos gestores públicos e tornar prática a 
instalação de programas que possam auxiliar o Desenvolvimento pós-2015” (MPDT, 2013, p. 6). 
De, entre outros objetivos, a consulta pretendia “amplificar as vozes das minorias, pobres 
e grupos marginalizados nos processos de negociação” (Bottini, 2013, p.4), certo é que a 
metodologia seguida pela respetiva consulta não evidencia a inclusão desse grupo 
específico – os pobres, nem sequer os gestores públicos locais que tão bem conhecem a 
realidade local e rural126, uma vez que, tal como refere o seu relatório preliminar, existiu 
a impossibilidade de “engajar ativamente os governos provinciais (…) [devido] à falta de 
condições de tempo para que cada agente pudesse ser formalmente contactado e que 
subconsultas pudessem ser promovidas nas Províncias” (MPDT, 2013, p. 13), sendo 
apenas convidados a participar no evento final da consulta.  
Desta feita, apesar dos grandes passos que se deram na recolha de informação, da 
participação efetivamente desenvolvida a nível mundial, questiona-se a consistência 
dessa participação em Angola, pois nem “os pobres foram ouvidos diretamente”127, nem 
os governantes locais e/os seus representantes mais próximos tendo em conta o poder 
executivo que estes governantes têm no momento com o processo de descentralização e 
o seu conhecimento da realidade local, não desconsiderando inclusive as dificuldades 
encontradas durante a consulta à Sociedade Civil, nomeadamente, a “falta de 
conhecimento a fundo, sobre os ODMs por parte da maioria dos participantes” (PNUD, 
2013, s.p.). Apesar do árduo caminho da consulta, os resultados foram satisfatórios, entre 
outros, porque não só contribuíram para a instigação da cultura de debate que, tal como 
                                                 
125 Sublinhado da nossa autoria. 
126 Sociedade Civil considera que o “modelo económico promovido pelo governo, não favorece o 
desenvolvimento integral das comunidades rurais, principalmente as situadas no interior do país. Depois 
do fim da guerra e graças à exploração dos recursos naturais, principalmente do petróleo e diamantes, o 
país está num momento de forte crescimento económico, que aponta para o desenvolvimento de uma 
economia e um emprego formal, principalmente em zonas urbanas e em nenhum caso, apara as zonas rurais 
afastadas. Sendo assim, existem diferenças entre o meio urbano e o rural, que continuam a acentuar-se e 
conduzir a maioria da população rural para um elevado nível de pobreza e um êxodo populacional das zonas 
rurais, potenciais à agricultura principalmente os jovens e adolescentes para os centros urbanos, em busca 
de oportunidades de emprego e de melhores condições de vida” (PNUD, 2013, s.p.) 
127A afirmação foi realizada pela Afrobarometer é uma rede de investigação pan-Africana e não-partidária 
que investiga a opinião pública sobre democracia, governação, as condições econômicas e outros problemas 
relacionados em mais de 30 países em África e que costuma conduzir inquéritos diretamente a pobres com 
resultados por vezes surpreendentes no que refere à escolha das prioridades no combate à pobreza. 
Possibilidade de consulta em http://afrobarometer.org/about/our-history  
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refere Relatório Final, “ainda precisa de ser desenvolvida” (Bottini, 2013, p.15), como 
também, proporcionou um exercício de participação cívica ainda que não completa.  
A postura de Angola no que refere a estes assuntos reflete-se no discurso político128 a 
intenção de interpretar e implementar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, tomando como “prioridades absolutas a erradicação da pobreza e da fome, a 
proteção e promoção dos direitos de todos, a igualdade de género, a autonomia das 
mulheres e a atenção especial a todos os grupos vulneráveis” esperando que os ODS 
“possam constituir-se em catalisadores eficazes de boas práticas e políticas públicas, 
respeitadoras da realidade singulares de todos os países”. 
 
3.2.2. De cooperação 
Num contexto internacional de crise, onde a Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD)129 
tem vindo a reduzir, o caso de Angola não é exceção. Assim os desembolsos líquidos de 
AOD para Angola passaram de 1.144 milhões de USD (2004) para 288 milhões de USD 
(2013). Neste espaço de tempo os principais doadores para Angola foram a Irlanda, 
Noruega e Portugal, sendo este último o que mais contribuiu. Tais montantes têm vindo 
a ser aplicados nos setores sociais onde mais de 50% foram para os setores como: o da 
saúde e população (31%) e setores das infraestruturas sociais (22%). O setor da educação, 
nos últimos cinco anos viu em média desembolsados cerca de 25,63 milhões de USD, 
mas que também tem sofrido uma diminuição considerável passando de 30,83 milhões de 
USD (2009) para 4,20 milhões de USD (2011). 
Face esta realidade o país encontra-se perante um desafio “que tem a ver com o processo 
de graduação de Angola de categoria de País Menos Avançado (PMA), para a categoria 
de País de Rendimento Médio (PRM) em 2018” (MPDT, 2015, p.127), o que implica uma 
maior redução dos fluxos de ajuda não reembolsáveis ou de carácter concessionado, sendo 
                                                 
128 A intervenção de Manuel Vicente, Vice-Presidente de Angola, na Cimeira das Nações Unidas sobre a 




129 A AOA compreende doações e os empréstimos a países em desenvolvimento que figuram na lista dos 
recetores do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE (CAD/OCDE) concedidos em condições 
financeiras concessionais (no caso do empréstimo há de ter em elemento de doação pelos menos de 25% 
(MPDT, 2015). 
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necessário pensar em outras políticas, ações e programas de desenvolvimento endógeno, 
numa maior apropriação do desenvolvimento interno. 
No que refere a políticas de cooperação internacional a tutela assume no seu Programa 
de Governo (2012-2017) que trabalhará para a “inserção competitiva de Angola no 
contexto internacional como também [para] tirar os maiores benefícios da cooperação 
internacional de modo a elevar sempre e cada vez mais a qualidade de vida do povo 
angolano” (MPLA, 2012, p.113). Como se pode constatar, mesmo as políticas de 
cooperação têm como objetivo último o aumento da qualidade de vida dos cidadãos.  
Para que tal aconteça, o governo evoca no Plano Nacional de Desenvolvimento 2013-
2017 políticas nacionais de reforço de posicionamento do país no contexto internacional 
e regional, em particular na União Africana e da SADC. As estratégias consistem, 
essencialmente, em continuar a respeitar e aplicar os princípios da Carta da ONU e da 
UA, assim como, o estabelecimento de relações de amizade e cooperação com todos os 
povos e Estados. São enfatizadas as relações comerciais e as de cooperação científica e 
tecnológica com países emergentes, acordos sul-sul, países lusófonos, nações tropicais, 
USA e Golfo da Guiné, não só para responder à demanda que o país tem na formação de 
quadros superiores, assim como, consolidar a presença angolana nas regiões.  
Neste contexto existem, por parte do governo, duas prioridades políticas: por um lado, 
consolidar as relações com as instituições financeiras internacionais e por outro, reforçar 
a posição geoestratégica de Angola na região e no mundo. É de sublinhar o objetivo de 
política com prioridade, que concorre para o programa de ação fundamental designado 
por Reforço e Alargamento das Relações Bilaterais e Multilaterais. Destaca-se este 
objetivo, pois encontra-se aqui de forma subjacente o sentido endógeno (noção avançada 
pelo governo angolano) do que é a cooperação internacional para Angola. Assim, a 
cooperação internacional, para os angolanos, baseia-se nas “relações bilaterais e 
Multilaterais com os Estados e Instituições baseadas no respeito mútuo e na reciprocidade 
de vantagens” (MPDT, 2012, p.90). Neste sentido, a “visão de cooperação, ao invés de 
ajuda, é importante aspecto que denota a inserção internacional de Angola” (Bottini, 
2013, p.13). 
No Relatório Final Perspetivas de Angola para Agenda Global de Desenvolvimento 
pós-2015 o governo considera que a Parceria para o Desenvolvimento Global é 
importante, no sentido de permitir uma comunicação continua entre países e uma 
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plataforma que permita compartilhar sucessos e lições apreendidas das Nações sobre os 
principais desafios dessa agenda. Isto porque Angola considera que os programas de 
apoio “são uma oportunidade de troca e não ajuda unilateral [o que] que revelam uma 
maturidade de perceção da inserção da Ajuda no cenário internacional e valorização da 
Nação” (Bottini, 2013, p.13). 
Por fim, o governo no âmbito da agenda pós-2015, aponta como alavancas do 
desenvolvimento, entre outros, a (1) Formação, a (2) Estabilidade, (3) uma aposta no 
verdadeiro desenvolvimento e não num mero crescimento económico que contribua para 
os níveis de disparidades sociais; a concretização de (4) políticas integradas, uma vez que 
“não há saúde sem educação, não há educação sem segurança alimentar” (MPDT, 2013, 
p.23). 
Neste sentido, falta perceber, como desenvolver tais alavancas do desenvolvimento com 
montantes de AOD reduzidos contando apenas com o Orçamento de Estado e formas de 
gestão locais do bem comum. 
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3.3. Políticas públicas enquadradoras de educação de adultos e 
alfabetização 
3.3.1. De educação de adultos 
Em 1975 Angola reestruturou e expandiu o sistema do ensino geral, tendo sido 
promulgada a Lei nº 4/75 de 09 de dezembro de 1975, um mês a seguir à Independência, 
que consagrava a nacionalização do ensino. Mais tarde em 1977, como refere o INE 
(2015), Angola aprovou o Plano Nacional de Ação de Educação para Todos, que visava 
fundamentalmente ampliar a oportunidade de acesso a educação sobretudo para o ensino 
primário. Após a independência deu-se uma procura acentuada da escola, no entanto, esta 
procura não se manteve devido ao contexto de conflito armado que assolava o país, 
sobretudo nas zonas rurais, destruindo inúmeras escolas. Em 1986 o MED acabou por 
desenvolver um diagnóstico do Sistema de Educação o qual identificou a necessidade de 
se realizar uma Reforma Educativa. 
 
Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 13 – Régua temporal sobre as políticas públicas de educação e alfabetização 
O sistema monopartidário termina em 1990 e dá-se o desenvolvimento do sistema político 
multipartidário que originou alterações da política educativa. Mais tarde, em 1992 
realizam-se as primeiras eleições gerais, no entanto, os conflitos armados mantiveram-se 
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até ao ano de 2002, devido ao desacordo, por parte da oposição, com esses mesmos 
resultados. É no dia quatro de abril de 2002, com o acordo assinado no Luena, que se 
consolida a paz em Angola, depois de 27 anos de independência e 41 anos da luta armada. 
O ano de 2001 para a educação foi decisivo, como se pode verificar na Figura 13 pois, 
em consequência da reforma do sistema de educação o Conselho de Ministros aprovou a 
Estratégia Integrada para a Melhoria do Sistema de Educação 2001-2015 (GRA, 2001, 
a) a ser operacionalizada pelo Ministério da Educação, assim como, a Lei de Bases do 
Sistema da Educação (LBSE) (Lei n.º13/01 de dezembro de 2001) (GRA, 2001, b), 
atualmente em vigor e que reestruturou o sistema, sendo até agora os documentos reitores 
do sector da educação.  
Esta estratégia identifica, já em 2001, problemas relacionados com “o acesso e a 
qualidade, sendo mais grave a situação no domínio da educação básica e da formação 
média, impondo assim a urgente tomada de medidas de fundo para a inversão da (…) 
situação, onde a taxa líquida de escolarização [era] inferior a 60%” (GRA, 2001, a p. 11). 
Nesta altura era necessário continuar a haver uma preocupação com a educação e 
formação da sociedade angolana, pois os problemas sociais não foram ultrapassados e 
passaram a estar “presentes, de forma mais alargada, no novo contexto político que se 
configurou a partir da implementação da política de economia de mercado. A garantia do 
direito à educação e a tomada de medidas sociais mais abrangentes para a implementação 
dos direitos humanos e condições básicas de saúde e educação” (Nguluve, 2006) pareciam 
estar distantes da realidade. Aliás, “inúmeras razões impediram a escolarização dessas 
pessoas no passado: desde a falta de oportunidade de ingressar no sistema educativa na 
idade regular para uns até o abandono de frequência há muitos anos para outros. Contudo 
é comum a falta de continuidade no processo de letramento que comprometeu suas 
habilidades e informações funcionais a cerca da escrita e da leitura” (Almeida & Queiroz, 
2011, p.35). 
Importa no âmbito desta investigação aprofundar a área de Educação de Adultos e este 
capitulo propõe-se a analisa-la da seguinte forma: por um lado, num ponto a, entender 
como esta é estruturada, que problemas e preocupações foram identificados, que ações de 
minimização ou retificação foram tomadas, que desafios identificados. Por outro lado, 
num ponto b, perceber como se organiza o sistema de ensino no que refere à gestão e 
administração e respetivas funcionalidades. 
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a) O Ensino de Adultos adquiriu tal importância que com a reforma do sistema 
evoluiu para um dos seis subsistemas130 de ensino que caracterizam o sistema de ensino 
angolano. Este constitui um conjunto integrado e diversificado de processos educativos 
baseados em princípios, métodos e tarefas da andragogia e realiza-se na modalidade de 












































                 Fonte: Retirado de: http://www.inide.angoladigital.net/pdf/NovoSE(vert).pdf 
Figura 14 – Sistema de educação de ensino angolano 
                                                 
130 O Sistema de Educação angolano é caracterizado por seis subsistemas, sendo eles: (1) Educação pré-
escolar; (2) Ensino Geral; (3) Educação de Adultos; (4) Formação de Professores; (5) Ensino Técnico-
Profissional e (6) Ensino Superior. 
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A área de Educação de Adultos visa recuperar o “atraso escolar através do 
desencadeamento de processos educativos formais, não-formais e informais nos domínios 
da erradicação do analfabetismo e consequentemente da elevação do nível educativo e 
instrutivo da população economicamente ativa, constituindo a alfabetização e pós-
alfabetização a prioridade no contexto da universalização da educação básica obrigatória” 
(GRA, 2001, a, p. 15). Desta forma, como se poderá verifica na Figura 14 o Subsistema 
da Educação de Adultos compreende, por um lado, a Alfabetização e a Pós-
Alfabetização (educação primária de adultos) e por outro, o Ensino de Adultos (II e III 
níveis). 
Segundo esta estratégia de melhoria do Sistema, em 2001, foram desde logo 
reconhecidos, três problemas a enfrentar no Subsistema de Educação de Adultos, sendo 
eles: (1) o limitado acesso às oportunidades educativas, (2) a baixa qualidade e (3) os 
elevados custos da expansão do acesso e da melhoria da qualidade. Face ao exposto, 
considerou-se que o Subsistema, para alcançar os respetivos objetivos, nomeadamente, 
nos domínios da alfabetização e pós-alfabetização, teria que ser resolvido com base em 
política de alianças, constituindo-se parcerias com instituições públicas, empresas e 
organizações representativas da sociedade civil, com destaque para as igrejas e ONG. 
Para tal o governo teria que desenvolver mecanismos expeditos, sérios e credíveis de 
apoio, acompanhamento e avaliação de modo sistemático, assente no pressuposto que 
haveriam metodólogos devidamente formados para a alfabetização e educação de adultos. 
Foram também registadas algumas preocupações no âmbito de funcionamento do 
programa, nomeadamente, a (1) falta de espaço nas escolas públicas, a (2) adequação dos 
horários às rotinas de labuta o que levava a que a maioria fosse realizada em períodos 
vespertino ou noturno, nas escolas públicas, com problemas de iluminação elétrica e 
problemas de alfabetizadores insuficientes. No sentido de minimizar tais problemas, 
previu-se a sua resolução com a colaboração docente do ensino público, nos níveis pós-
alfabetização e II e III níveis, ou no que refere à alfabetização, recorrer a docentes com 
sexta classe nas áreas periurbanas e quarta classe no meio rural. Por último, como se 
tratava de um subsistema recente sem legado colonial, (3) não dispunha de manuais 
escolares específicos, teria que se trabalhar neste sentido. 
Com a revitalização da alfabetização e pós-alfabetização, assente numa política de 
alianças, na participação e responsabilização dos parceiros sociais, o governo relança o 
Programa Nacional de Alfabetização e alarga o convite a todas as instituições 
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representativas da sociedade civil, tanto as públicas como privadas, nomeadamente: 
igrejas, ONG, sindicatos, fundações, forças armadas angolanas, empresas, instituições 
públicas e organizações partidárias. Constata-se que o papel do Estado deixa de ser o 
protagonista e passa a remeter-se ao papel de reitor, regulador, orientador, formador de 
formadores, de catalisador, de fomento, de desenvolvimento, entre outros, o de único a 
certificar conhecimentos (atribuir certificados). 
Esta estratégia em 2001 considerou também que um dos grandes desafios era, portanto, 
a elevada taxa de analfabetismo que o país enfrentava, um índice percentual global de 
analfabetismo literal de 60% (homens 50% e mulheres 70%) e que se repercutia, 
essencialmente, nas consequências que atingiam as mulheres angolanas analfabetas, com 
repercussões graves no bem-estar familiar, sendo também uma das barreias na sua 
ascensão socioeconómica. Tal facto, tais valores trazem também consequências ao nível 
das crianças, nomeadamente, interferindo na relação que estas têm com escolas e 
respetivos resultados. O que tem sobrecarregado o subsistema de educação de adultos são 
as consequências da explosão escolar que se fez sentir, logo após a independência 
nacional, cuja frequência representava 56% de adolescentes e jovens. Neste sentido, falta 
saber como é que o sistema de educação de adultos se recente com este boom de 
frequência. 
b) No que refere à gestão e administração do sistema, a Estrutura Central do 
MED, segundo a Estratégia de 2001, tem a competência exclusiva de gerir o sistema em 
termos normativos, pedagógicos e escolar. É também a esta estrutura que lhe compete a 
orientação metodológica, controlo, acompanhamento e estabelecimento de normas, 
programas e procedimentos referentes à execução da política aprovada sobre educação e 
ensino. 
- A Estrutura Provincial ganhou poder de decisão e referencia, com a nova legislação de 
descentralização e desconcentração131, que centra nos governos provinciais as atribuições 
das ex-delegações provinciais de educação. Assim sendo, as direções provinciais de 
educação passaram a assegurar a execução de atribuições e competências do governo da 
província, estas dependem orgânica, administrativa e funcionalmente do governo da 
província e respondem por todas as questões em termos de execução relacionadas com o 
                                                 
131 Decreto-lei Nº 17/99 de 29 de outubro 
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Ensino de Base do I e II níveis (da primeira até à sexta classe). Compete ao governo da 
província a gestão dos estabelecimentos de ensino, assim como, o contratar pessoal 
docente e não docente para os mesmos. Estas competências estão consignadas, tanto no 
Decreto-lei Nº 17/99, como no Decreto nº 27/00 de 19 de maio que aprova o paradigma 
de regulamento dos governos da província e Decreto Executivo Nº 29/00 de 20 de abril 
que determina a transição das ex-DPE incluindo o seu pessoal e património para as 
direções provinciais. O governo socorre-se da ideia de um sistema de ensino centralizado 
na visão e descentralizado na ação, o que lhe permite “decidir sobre as grandes linhas 
estratégicas de atuação, mas com uma gestão descentralizada possibilitando aos actores 
locais intervir ao nível da regulação operativa” (Menezes, 2010, p.12). Num sentido de 
governança pública (Marques & Santos, 2011) e num contexto de crise económica quer 
nacional (Leitão, 2015) quer internacional, o governo vai recorrendo às parcerias público 
privadas para fazer acontecer seus desígnios. 
O Plano Nacional de Desenvolvimento (2013-2017) acontece numa fase de modernização 
e de sustentabilidade do desenvolvimento centrada na estabilidade e crescimento e na 
valorização do Homem. “Esta valorização assenta, em primeiro lugar, na alfabetização e 
escolarização de toda a população, que são a base para a formação e qualificação técnico-
profissional e formação superior dos seus quadros, essenciais ao desenvolvimento 
sustentável, equitativo de Angola” (MED, 2014, a, p.12). Assim a educação é uma 
realidade tanto no Plano Nacional de Desenvolvimento bem como no Plano para 
Redução da Pobreza, cujo objetivo é, entre outros, alcançar o ensino primário universal. 
Tal como já foi referido, Angola é um país que conheceu a paz há pouco mais de dez anos 
e desde então o caminho tem sido percorrido, como refere o estudo de Freitas (2014), no  
sentido de criar estabilidade política, económica e social com o objectivo de reconstruir o país. O 
sector da Educação e mais particularmente a alfabetização, têm sido entendidos enquanto 
instrumentos para a prossecução desses objetivos, assim como para a redução da pobreza, das 
desigualdades sociais e de género e para defesa dos Direitos do Homem (p.40) 
No entanto, os dados estatísticos lançados pelo PNUD (2014) e confirmado em 2015 
referentes à educação, classifica Angola como um país de índice de desenvolvimento 
humano baixo, fundamentado não só por uma despesa pública diminuta de 3,5% com a 
educação, assim como, com uma taxa de abandono escolar do ensino primário elevadas 
(68,1%), não esquecendo as futuras repercussões em subsequentes níveis de escolaridade 
se estes indivíduos forem enquadrados novamente no sistema educativo. 
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Neste PND de entre as políticas e prioridades para o desenvolvimento sectorial, 
encontram-se as políticas de Educação de Adultos, nomeadamente, a Alfabetização, 
sendo referida em dois sectores sociais: o de (1) desenvolvimento rural e o (2) da 
educação. Por um lado, o governo pretende “promover o desenvolvimento 
socioeconómico das comunidades rurais e camponesas, incrementando de forma sensível 
os seus níveis de bem-estar e simultaneamente contribuir para a elevação dos níveis de 
segurança alimentar da população angolana e da erradicação da pobreza” (MPDT, 2012, 
p.112) assim como, “promover a eliminação do analfabetismo e a elevação de valores 
cívico e de cidadania” (MPDT, 2012, p.113) no sentido de contribuir para o 
desenvolvimento comunitário. Por outro lado, no que refere ao setor da educação tem 
como objetivo geral “promover o desenvolvimento humano e educacional, com base 
numa educação e aprendizagem ao longo da vida para todos e cada um dos angolanos” 
(MPDT, 2012, p.114) reforçando “o programa de alfabetização132 de adultos” (MPDT, 
2012, p.114). Assim sendo, como medidas políticas, o governo compromete-se, portanto, 
a “dar continuidade e reforçar o programa de alfabetização de adultos, organizar e 
implementar o programa de alfabetização no local de trabalho e intensificar a 
alfabetização de adultos em meio rural” (MPDT, 2012, p.115). Como meta, a tutela 
pretende ter em 2017 na área da alfabetização 619,799 alunos matriculados.  
Não obstante estas intenções, o mesmo documento já em 2013,  descreve o sector da 
educação como apresentado as seguintes fraquezas: (1) elevadas taxas de analfabetismo, 
em particular nas zonas rurais e periurbanas; (2) insuficiência de recursos humanos 
qualificados e dificuldades de recrutamento de docentes nacionais para as disciplinas 
técnicas no subestima do ensino técnico profissional; (3) insuficiente oferta do ensino 
técnico profissional, incentivando a progressão do ensino secundário em direção ao 
ensino superior; (4) falta de condições mínimas nos espaços educativos para o 
desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem, principalmente, nas províncias de 
Malange, Moxico, Cunene, do, Uíge, Zaire, Bié e Bengo, zonas que se afastam da capital 
e do litoral. 
                                                 
132 Ao consultar o Plano Nacional de Desenvolvimento (2013-2017) no que refere à Alfabetização, o 
número de alunos matriculados em 2012 era de 578.267. Perspetiva-se neste plano, de ora em diante, que 
ao longos destes anos a meta vá alargando paulatinamente até chegar à meta final de em 2017 o governo 
obter 619.799 alfabetizandos inscritos. 
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Em 2014 no Exame Nacional 2015 da Educação para Todos (2014) o governo assume 
que pretende “aumentar em 50% até ao ano 2015 o número de adultos alfabetizados, em 
particular mulheres, facilitando a todos os adultos um acesso equitativo a educação básica 
e a educação permanente” (MED, 2014, a, p.25) e reconhece que há uma “ligação 
evidente entre o estado de pobreza e o nível de instrução da população (…) estima que 
41% do total da população iletrada, viva uma situação de pobreza extrema” (MED, 2014, 
a, p.26).  
Assim sendo, será necessário perceber se esta aposta na educação/alfabetização chega 
efetivamente a estas pessoas pobres, qual a importância da alfabetização para elas e que 
resultados estarão a ser conseguidos. Neste documento o governo também reconhece “um 
atraso escolar de 58,5%, ou seja, (…) quase metade das crianças e jovens na faixa etária 
dos 12 aos 17 anos não se encontram integrados adequadamente em programas de ensino 
correspondentes à sua idade” (MED, 2014, a, p.27). Facto este que representa um 
problema, pois provoca uma espécie de engarrafamento no sistema de ensino, com a 
agravante de que muitas das crianças não estão a beneficiar de programas de formação 
profissional, como diz a estratégia. Em suma, tanto a oferta de aceleração escolar como 
as alternativas de profissionalização não têm sido suficientes.  
Foi em março de 2013 que Angola aderiu à iniciativa “Salto Decisivo”133 o que permitiu 
ao país consolidar ações para a execução dos objetivos do Quadro de Ação de Dakar, que 
estabelece a Educação para Todos. Assim no Fórum Mundial sobre a Educação o governo 
optou por apresentar este documento o Exame Nacional 2015 da Educação para Todos: 
Angola e salientando que os programas, de hora em diante, fariam parte do Plano 
Nacional de Desenvolvimento Nacional. Este plano representa um novo ciclo na história 
do sistema de planeamento de Angola, pois foi o primeiro do género concretizado à luz 
da Nova Constituição angolana. 
Segundo o INE (2015) a alfabetização tem vindo a aumentar em Angola atingindo um 
atual nível nacional de 76%. As áreas urbanas registam maior percentagem em relação às 
áreas rurais (2008/2009), a área urbana teve um registo de 88,5%, enquanto a área rural 
o registo foi de 56,3%. Relativamente ao género, a população do sexo masculino 
                                                 
133 A iniciativa Salto Decisivo do escritório regional organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura em Dakar, destina-se a apoiar alguns países da África Subsariana, na aceleração de ações 
para o cumprimento dos objetivos. Apesar de alguns países estarem a caminhar na direção da educação 
para todos, a maior parte dos países africanos terá dificuldades em atingir os objetivos pretendidos em 2020. 
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apresenta uma percentagem maior que a população do sexo feminino em 2008/2009 
registou-se 85,1% homens e 67,8% para as mulheres. Em contrapartida, na opinião da 
sociedade civil134, os níveis mais baixos de alfabetização e outros fatores como: 
consequências do longo conflito armado, a urbanização acelerada e os efeitos da 
globalização com a invasão de todo o tipo de informação e de outros valores e contra 
valores estarão a contribuir para a geração de um ambiente social, cultural e psicológico 
generalizado de inversão de valores. Estes factos contribuem direta ou indiretamente para 
uma paisagem social menos cor-de-rosa da realidade angolana. 
No que refere à educação são sublinhados os progressos qualitativos e quantitativos, 
mesmo com a reforma educativa em prática e paulatinamente generalizada. “Entre 2001 
e 2009 houve um aumento de 206% nas matrículas, a taxa de aprovação subiu 16% em 
2001 para 60% em 2009 e o quadro de docentes aumentou de 76.129 (2000) para 109.977 
(2009) acompanhado de um aumento progressivo dos salários” (MPDT, 2013, p.18). 
Apesar destes valores as taxas de abandono no primeiro e segundo ciclo são consideráveis 
e é necessário, não só reabilitar infraestruturas, mas também qualificar os profissionais 
de ensino, atrair novos profissionais, ter material apropriado e como o próprio relatório 
refere, reverter o quadro de migrações que também interfere nos serviços públicos dos 
grandes centros urbanos. 
3.3.2. Políticas e práticas de alfabetização de adultos 
Angola à data da proclamação da independência nacional, a 11 de novembro de 1975, 
tinha uma taxa estimada de analfabetismo literal de 85% (MED, 2012, a) no que refere à 
população economicamente ativa. O Conselho da Revolução, na altura, preocupado com 
os assuntos da educação, decretou a criação do Ministério da Educação e Cultura (decreto 
nº60/76 de 19 de Junho) contemplando na sua estrutura uma Direção Geral do Ensino que 
compreendia entre outros, o serviço de alfabetização e formação permanente, com a 
competência institucional de implementar planos, programas e projetos com o objetivo 
de erradicar o analfabetismo. Segundo o Plano Estratégico para a Revitalização da 
Alfabetização, em Luanda de 23 a 29 de outubro do ano 1976, no Museu de História 
Natural, produziu-se uma resolução que orientava o governo a iniciar uma alargada 
Campanha Nacional de Alfabetização, em que se declarava a alfabetização como um 
                                                 




ponto prioritário para o desenvolvimento político, económico e social. Desta feita, teve 
início a referida campanha proclamada pelo primeiro Presidente da República – António 
Agostinho Neto. Foi então criada uma Comissão Nacional de Alfabetização – órgão 
deliberativo multissectorial e o Centro Nacional de Alfabetização – estrutura executiva, 
com composição e representação análogas a nível nacional. Esta comissão com uma forte 
componente político partidária mobilizava milhares de colaboradores, quer em regime de 
exclusividade e/ou de voluntariado. Para além de contar com todos os departamentos do 
Ministério, contava com a Escola Nacional de Formação de Quadros para preparação 
técnica e metodológica dos alfabetizadores e dos metodólogos/supervisores do processo 
de ensino e aprendizagem. 
Desde essa altura que o processo de alfabetização tem sido desenvolvido, 
maioritariamente, por parceiros sociais onde se destacam as igrejas, as organizações 
sociais e comunitárias, as políticas, as ONG e associações diversas. Por consequência, 
tem tido uma pluralidade de intervenções metodológicas, tal como se pode verificar no 
Quadro 10: 





Províncias onde se aplica 
Sim, Eu Posso Cooperação Cubana Luanda, Benguela, Huambo, Bié 
Dom Bosco Salesianos (Igreja 
Católica) 
Bengo, Benguela, Bié, Cabinda, Cunene, Kwando Kubango, Kwanza 
Norte, Kwanza Sul, Luanda, L. Norte, L. Sul, Malange e Moxico. 
Alfalit Alfalit Internacional Huambo, Luanda, Kwanza Sul, Lunda Sul, Moxico e Bié. 
Aplica Associação Angolana de 
Educação de Adultos 
Luanda, Bengo e Kwanza Sul 
Gostar de Ler 
e Escrever 
Ministério da Educação Todas as províncias 
Fonte: MED (2012, a, pág. 12) 
As principais características de cada método poder-se-ão resumir da seguinte forma: 
- Sim eu, posso, um método introduzido pela cooperação cubana, maioritariamente 
aplicado em Luanda, Benguela, Huambo e Bié: é um método que vai do conhecido - os 
números, para o desconhecido - as letras e baseia-se na experiência adquirida 
progressivamente. Além de um facilitador (professor), o sistema inclui recursos 
audiovisuais. O facilitador é o vínculo entre a aula audiovisual e o participante, 
desempenhando uma função importante na dimensão afetiva do iletrado, além de 
controlar todo o processo de aprendizagem que se desenvolve em três etapas: treinamento, 
ensino de leitura e escrita e consolidação. Este processo deve seguir três marcos: escutar 
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e ver (ouvido e olhos), escutar e ler (ouvido e livro) e escutar e escrever (ouvido e lápis). 
O material pedagógico consiste numa cartilha, um manual e 17 vídeos que abrangem as 
65 aulas. O tempo de duração da ação educativa é variável (de sete semanas, na sua forma 
intensiva, até três meses), pois o método é muito flexível. Há algumas experiências em 
que o processo se concluiu em um mês, no entanto, requer dedicação exclusiva. 
- Dom Bosco, da congregação dos salesianos da igreja católica maioritariamente aplicado 
no Bengo, Benguela, Bié, Cabinda, Cunene, K. Kubango, K. Norte, K. Sul, Luanda, L. 
Norte, L. Sul, Malange e Moxico. A metodologia consiste na associação e relação de 
ideias o que favorece o raciocínio do aluno na organização e elaboração do pensamento 
e com isso a internalização do conhecimento. Esta metodologia faz uso de 25 palavras-
chave que obedecem a uma exigência fonética – as sílabas vão sendo apresentadas da 
mais simples para a mais complexa. As palavras apresentadas através de desenhos têm 
um valor significativo para o aluno. 
- Alfalit Express, uma metodologia da Alfalit Internacional uma organização sem fins 
lucrativos internacional. Esta metodologia é usada igualmente em projetos de 
alfabetização da Cáritas Diocesana. 
- Aplica da associação angolana de educação de adultos é aplicada maioritariamente em 
Luanda, Bengo e Kwanza Sul, baseia-se no princípio da educação permanente - 
aprendizagem ao longo de toda a vida e dedica-se a meios e métodos principalmente para 
educação não formal tendo por público-alvo prioritário os grupos de cidadãos mais 
desfavorecidos. O método de alfabetização que utiliza é o Aplica – “Alfabetização 
Participativa Libertadora Instrumentada por Comunidades Atuantes”, que é uma versão 
do Reflect135 introduzido pela Actionaid (ONG britânica), que consiste na educação 
cívica, educação sobre género, educação sobre Sida e gestão de pequenos negócios. A 
metodologia é inspirada nos princípios de Paulo Freire - procura fomentar o pensamento 
crítico dos alfabetizandos, num processo em que os conteúdos da formação partem das 
necessidades das pessoas e grupos e devem promover competências para satisfazer as 
                                                 
135 O Reflect uma metodologia para a aprendizagem e mudança social que tem por objetivo a criação de 
um espaço onde as pessoas se sintam confortáveis para se encontrarem e discutirem questões relevantes 
para as próprias e melhorarem a sua participação significativa nas decisões que afetam as suas vidas, através 
do fortalecimento da sua capacidade de comunicar. Para saber mais sobre o método: www.pamoja.net; 
www.pamoja.org ; www.reflect-action.org; 
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suas necessidades e aspirações, assim como estimular o exercício da cidadania (AAEA, 
2013).  
- Gostar de Ler e Escrever do Ministério da Educação encontra-se aplicado em todas as 
províncias. Neste processo o papel do Ministério da Educação tem sido o de reitor, 
regulador, fiscalizador, metodólogo e certificador de conhecimentos. Este método visa 
desenvolver aprendizagens significativas, competências básicas e o fortalecimento da 
autoestima tudo em tempo pedagógico mais curto. O material didático é dividido em três 
módulos, a duração prevista para o primeiro módulo, que corresponderia à primeira e 
segunda classe é de três meses. O segundo e terceiro, que corresponderiam à 3ª e 4ª classe 
e 5ª e 6ª, respetivamente, demoram um ano letivo inteiro. Assim, o aluno terá a 
oportunidade de conseguir terminar o ensino básico em menos de três anos. 
Em 2007, o Conselho de Ministros da República de Angola, através da resolução 9/07 de 
28 de fevereiro, aprovou a Estratégia de Alfabetização e Recuperação do Atraso Escolar 
(2006-2015) (MED, 2005) com o objetivo de se promoverem medidas e ações 
socioeducativas e elevar os níveis de escolarização geral dos jovens e adultos. No entanto, 
após uma avaliação à respetiva estratégia por parte da execução intermédia, evidenciou-
se a necessidade de a adequar e atualizar aos processos de transformação e mudanças que 
conformam a vida política, social e económica do país. Nesta altura foi também relançada 
a campanha de alfabetização como programa “Angola Alfabetizada, Angola 
Desenvolvida” e entre outras medidas, a constituição da Subcomissão de Alfabetização - 
Comissão Nacional de Educação para Todos cujas funções estariam ligadas tanto à 
identificação e aprovação dos métodos de alfabetização, assim como, à identificação dos 
parceiros sociais com quem o Ministério da Educação estabeleceria convénios de 
parceria. Esta estratégia explica, em pormenor, o como deve acontecer esta ação, 
inclusive a parceria com o sector privado chamado a contribuir  
com ações de alfabetização por meio do estabelecimento de uma legislação que permita a concessão 
de benefícios fiscais. Nesse sentido, empresas que demonstrassem a realização de cursos de 
alfabetização para os seus trabalhadores ou para os moradores das comunidades em que estão 
implementadas teriam benefícios fiscais (a definir) (MED, 2005, p.22). 
São dois os tipos de parceiros que esta Subcomissão de Alfabetização espera encontrar 
como se pode verificar na Figura 15. 
 206 
 
                                                               Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 15 – Parceiros e sistema de funcionamento das parcerias 
O anterior esquema pretende representar o tipo de parceiros que existe e as relações de 
parceria que poderão acontecer no âmbito da referida política de alianças. Assim sendo, 
o principal parceiro é o MED, que num momento (A) poderá estabelecer parcerias com 
parceiros que possuem métodos de alfabetização próprios. A estes parceiros são 
atribuídas tarefas de formação de alfabetizadores do MED (técnicos da DPE e da SME) 
e produzem materiais didáticos correspondentes ao seu método. Num momento (B) são 
estabelecidas parcerias com parceiros que não possuem método de alfabetização próprio. 
A estes parceiros ser-lhe-ão entregues materiais didáticos do MED, fornecida formação 
por parte dos parceiros credenciados pelo Governo e em contrapartida, assumem pagar 
os incentivos ao alfabetizador e/ou recrutar alfabetizadores voluntários.  
Ao longo deste processo, com diversos parceiros a atuarem, diversas metodologias a 
serem usadas em diversas zonas geográficas, num país de grandes dimensões como 
Angola e com elevadas carências deste tipo de serviço, os principais condicionantes do 
Programa de Alfabetização, ainda hoje evidentes, continuam a ser: a insuficiência de 
verbas, essencialmente, para a impressão de manuais de alfabetização e de pós-
alfabetização e outros materiais de apoio, os atrasos no pagamento de incentivos aos 
alfabetizadores o que provoca desmotivação nos próprios e por fim, a falta de uma 
estrutura adequada às exigências da erradicação do analfabetismo e da funcionalidade da 
educação de adultos nas Direções Provinciais da Educação (DPE). 
Perante tais constrangimentos, acima enunciados, assim como a necessidade que o país 
tem em cumprir os compromissos assumidos como membro da Rede Cooperação Sul-
Sul, o governo considerou urgente acionar um conjunto de medidas e ações estratégicas 
que levassem à reversão do quadro atual do processo de alfabetização, entre outras, (1) 
revitalizar o funcionamento da Comissão Nacional de Alfabetização, (2) desencadear 
uma vasta campanha de divulgação da alfabetização, (3) adequar a orgânica dos governos 
provinciais, (4) reforçar o sistema estatístico nacional, (5) desenvolver a criação de uma 
base de dados para a alfabetização, (6) capacitar os alfabetizadores, (7) formar um corpo 
de supervisores e (8) sensibilizar  
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as empresas públicas e privadas que no seu seio tenham trabalhadores analfabetos ou sub-
escolarizados no sentido de providenciarem condições humanas e técnicas necessárias para 
aumentar, nos respetivos locais de trabalho, os níveis de escolarização dos seus trabalhadores, 
ficando o MED com a responsabilidade de acompanhamento, apoio técnico e metodológico. As 
referidas empresas obrigam-se a encontrar incentivos internos para os alfabetizadores (MED, a, 
2012, p.114). 
O que se depreende da leitura do Plano Estratégico e da apresentação realizada pelo MED 
em julho de 2012 na V Oficina Cooperação Sul-Sul é que o envolvimento da iniciativa 
privada como é o caso das empresas é visto mais como uma forma de se conseguir mais 
recursos financeiros, do que propriamente convidar as organizações a serem parceiras no 
sentido de também elas poderem implementar, desenvolver e monitorizar o programa, 
por exemplo. Será que a realidade assenta nesta asserção? 
O documento de âmbito nacional que baliza tais intentos, que aponta as metas a alcançar 
e que descreve as responsabilidades partilhadas neste âmbito é o Plano Estratégico para 
a Revitalização da Alfabetização (2012-2017). Um documento norteador das políticas 
públicas do processo de alfabetização, um instrumento operacional e programático da 
alfabetização que “por si só, não esgota estruturalmente as soluções para a erradicação do 
analfabetismo” (MED, a, 2012, p. 17), mas trata-se de um documento concretizado em 
concertação intersectorial numa dinâmica amplamente participativa, inclusiva e que 
enquadra as metas previstas na Agenda de Angola 2025.  
No âmbito da alfabetização a nossa análise enquadrada na cooperação triangular que se 
tem vindo a estabelecer entre países de língua oficial portuguesa através da Rede 
Cooperação Sul-Sul, assunto este também tratado pela CONFITEA recai nas parcerias 
sociais (parcerias público privadas na área da educação) que se têm vindo a estruturar em 
Angola, aquelas que procuram um efetivo retorno social, uma melhor e eficaz resposta 
social e não propriamente a procura desenfreada do lucro económico por parte das 
empresas. 
Este Plano Estratégico da Alfabetização (2012-2017) tem como objetivos gerais: 
redinamizar o processo de alfabetização, elevar os níveis educativos de jovens e adultos, 
permitir um maior envolvimento e responsabilização dos parceiros sociais. Como 
objetivos específicos pretende: reduzir os índices atuais de analfabetismo literal e 
funcional, integrar este processo de alfabetização em todos os programas de 
desenvolvimento rural integrado, contribuir para o combate da fome e da pobreza, 
melhorar a produção e a produtividade nos diferentes sectores da vida nacional e 
contribuir para a promoção e formação de valores éticos, morais e cívicos. 
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Tabela 5 – Projeções e metas (taxas) sobre Alfabetização e Analfabetismo para o 
período 2013-2017 
Projeção da Taxa de Alfabetização e de Analfabetismo 








34 32 29 27 24 22 19 17 14 
Projeção da População a Alfabetizar 
População 
Adulta          
(15 anos e +) 
9.000.000 9.270.000 9.548.100 9.834.543 10.129.579 10.433.467 10.746.471 11.068.865 11.400.931 
População 
Alfabetizada 
5.904.000 6.312.870 6.740.959 7.189.051 7.657.692 8.148.537 8.661.655 9.198.227 9.759.197 
População a Alfabetizar por Ano 
População a 
Alfabetizar 
- - - - 468.911 490.575 513.118 536.572 560.970 
Fonte: MED (2012, a, pag.27) 
Como se pode verificar na Tabela 5, o governo perspetiva para o período 2015-2017 uma 
reduzida taxa de analfabetismo de 19,4% para 14,4% e consecutivamente, um aumento 
da taxa do alfabetismo de 80% para 85%, uma elevada taxa de população de jovens e 
adultos a alfabetizar cerca de 500.000 pessoas por ano. O facto é que no que refere ao ano 
2014, com a introdução do método “Sim, Eu Posso” e o aumento de 
alfabetizadores/facilitadores, segundo o Balanço Anual da Educação de Adultos (2014), 
a taxa foi de 81.7% o que superou as projeções iniciais apresentadas no quadro anterior e 
indiciando que as taxas dos anos seguintes fossem maiores. No entanto, tais estatísticas 
podem vir a ser alteradas com a crise financeira de 2014/2015 que se abateu na economia 
angolana, reduzindo as possibilidades de apoio por parte do governo e essencialmente, 
dos parceiros para financiar o presente programa educacional contribuindo para que 
pudessem haver imprevistos na disponibilização da respetiva resposta educativa e que a 
presente pesquisa pretende perceber. 
De forma a conseguir tais objetivos o governo adotou o Programa Nacional de 
Alfabetização e Recuperação do Atraso Escolar atualmente denominado Programa de 
Alfabetização e Aceleração Escolar (PAAE), previsto na estratégia de relançamento da 
alfabetização e estabelece as normas de funcionamento do programa para o “Subsistema 
de Educação de Adultos, tanto na rede pública, quanto na rede de parceiros em todo o 
território nacional” (art.1º). O subsistema da educação de adultos, essencialmente, nos 
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domínios da alfabetização e pós-alfabetização, “é realizado na base de políticas de 
alianças consubstanciando no estabelecimento de parcerias com instituições públicas, 
empresas e organizações representativas a sociedade civil, com destaque para as igrejas e 
ONGs” (OSISA, 2011, p.11), sendo estas parcerias o nosso objeto de estudo.  
Algumas ONG, por exemplo, têm desempenhado um papel importante no financiamento 
de programas de formação de educadores e o pagamento de subsídios. Muitas das vezes, 
quando terminam tais contratos, muitos dos educadores são deixados sem subsídio, pois 
o governo está limitado, o que leva ao abandono dos programas de alfabetização o que 
mostra a importância que têm tais parcerias. Mas tais parcerias não se limitam ao 
financiamento dos alfabetizadores, mas também ao fornecimento de material e 
metodologias, a validação dos resultados pois as provas são elaboradas pelas direções do 
MED e/ou a sua certificação, assim como, a sua monitorização prestando assistência aos 
professores/facilitadores (OSISA, 2011). Evidencia-se, portanto, que o trabalho dos 
parceiros, no âmbito da alfabetização, vai muito além do papel inicial de apenas conseguir 
recursos financeiros, podendo representar uma mais-valia ou não e que a presente 
pesquisa também pretende perceber. 
Este programa está a decorrer a nível nacional e tem como objetivo geral, promover a 
alfabetização e a aceleração escolar em todo o território nacional, de forma progressiva, 
estruturada e sustentável, no sistema formal e informal de ensino para reduzir a incidência 
do analfabetismo absoluto e funcional entre os adolescentes e adultos angolanos (MED, 
a, 2012). É de referir que existe a dificuldade, dentro do mesmo programa em distinguir 
o trabalho que é realizado, por um lado com adolescentes/jovens, por outro, com adultos 
sendo, portanto, necessário “diferenciar claramente entre o PAAE para jovens e o PAAE 
para adultos” (Santos, 2011, p.6).  
Em que consiste este programa?136 Este programa concebe a alfabetização como um 
processo de desenvolvimento das competências de leitura, escrita e operações 
matemáticas. Desta forma, o beneficiário deste programa poderá terminar o ensino 
primário de adultos num curto espaço de tempo. Como se trata de ensino de adultos, tanto 
o nível II e III, a maioria das sessões são realizadas em períodos vespertinos e noturnos, 
em estabelecimentos públicos do ensino regular cuja capacidade de enquadramento fica 
                                                 
136 Pergunta realizada no documento publicitário do PAAE (MED, 2012, b) 
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muito aquém do desejado. Este facto deve-se a problemas de iluminação elétrica na maior 
parte das províncias, municípios e comunas, com agravante que muitas das províncias 
dão prioridade à frequência do período noturno pelas crianças do ensino regular 
resultantes da explosão escolar e que não foram enquadradas no período diurno (OSISA, 
2011). 
O PAAE representa um salto qualitativo para a recuperação do atraso escolar com base 
em paradigmas andragógicos estabelecidos pela comunidade científica internacional. 
Tais paradigmas são: o pós-construtivismo, pedagogia da libertação e do oprimido; 
conhecimento em rede e andragogia; psicogénese da leitura e da escrita e didática dos 
níveis psicogenéticos (MED, 2012, b). 
Os objetivos deste programa são: (1) reformar o subsistema de educação de adultos; (2) 
acelerar a aprendizagem em tempo pedagógico mais curto e corrigir a desfasagem entre 
a idade/classe dos jovens matriculados em ensino regular; (3) reduzir a taxa de 
analfabetismo absoluto e funcional; (4) assegurar a universalização da educação primária 
obrigatória e gratuita a toda a população jovem (a partir dos 12 anos) e adulta; (5) 
aumentar a competência dos gestores, docentes, alfabetizadores inseridos na educação de 
adultos; (6) desenvolver a autoestima, a atitude empreendedora e a cultura de paz; (7) 
contribuir para o desenvolvimento de competências relativas à leitura, à escrita e à 
matemática necessárias à inserção no mundo do trabalho, junto da população jovem e 
adulta; (8) contribuir para o aumento da qualidade de vida da equidade e de género e da 
inserção da população jovem e adulta no mercado formal de trabalho. 
Um estudo desenvolvido pela OSISA (Open Society Iniciative for Southern África) a 
cinco países da África Austral refere que, a existência de políticas de educação de adultos 
num país indica que este reconhece a sua importância como um meio para alcançar o 
desenvolvimento social, cultural ou económico. Neste estudo, (1) Angola é identificada 
como um país que, entre outros, levou “a sério o seu compromisso em relação à Educação 
para Todos de Dacar de 2000, para alcançar certa literacia e outras metas de educação até 
2015 o que sugere que os acordos internacionais e os padrões são importantes para a 
educação de jovens e adultos” (Aitchison, 2012, p.16). Neste estudo Angola também (2) 
teve “atenção para as parcerias entre o Estado e a Sociedade Civil o que se pode dever às 
condicionalidades associadas à ajuda externa” (Aitchison, 2012, p.16) e uma maior 
criatividade de resposta local para produzir resultados a nível internacional. Este estudo 
aponta o problema da sustentabilidade da educação de jovens e adultos, neste sentido, 
 211 
 
enunciando que esta é praticamente patrocinada pela comunidade de doadores, um 
cenário que “perpetua a dependência, a pobreza, impotência e a submissão. Embora a 
parceria entre o governo e as ONG e outros parceiros na prestação é, num sentido óbvio, 
bom, tem a desvantagem de diminuir a responsabilidade dos governos” (Aitchison, 2012, 
p.34). Será necessário perceber nesta pesquisa que tipo de resposta é esta, que parceiros 
e parcerias e o papel do Estado neste âmbito. 
O PAAE encontra-se também inscrito na Estratégia de Combate à Pobreza e reconhece 
a alfabetização e aprendizagem do adulto como condições sine qua no para a redução da 
pobreza e para o desenvolvimento económico e social de Angola. Para o governo, esta 
estratégia é fundamental para o desenvolvimento económico-social do país, na perspetiva 
da Educação para Todos à luz dos ODS, da Década das Nações Unidas da Alfabetização, 
das resoluções da VI Conferência Mundial da Educação de Adultos realizada pela 
UNESCO e da Oficina de Cooperação realizada pela Rede de Cooperação Sul-Sul. 
Evidencia-se assim que Angola admite a cooperação internacional na área da educação 
pois integra esta Rede de Cooperação Sul-sul e trabalha no sentido de alcançar, entre 
ouros, seus objetivos. 
A Rede de Cooperação Sul-Sul entre os países de língua oficial portuguesa sobre a 
educação de jovens e adultos tem vindo a comparar formas tradicionais de parcerias com 
uma experiência inovadora de cooperação triangular norte-sul-sul, em rede, envolvendo 
Canárias (Região Autónoma de Espanha) Cabo Verde e Guiné-Bissau. Aliás, a própria 
rede defende ou tem como princípio 
(…) um novo modelo de cooperação, que busca substituir modelos verticais, impositivos ou 
paternalistas, por processos horizontais e instrumentos de intercâmbio, apoio e cooperação que 
concretizem os princípios de soberania, da solidariedade e do respeito a diversidade. Caracteriza-se 
como uma cooperação a partir de necessidades, interesses, demandas e desejos dos países 
envolvidos, buscando soluções conjuntas para problemas compartilhados (Varela, 2009, p.2). 
Esta rede, criada em 2006, é um espaço de articulação intergovernamental que tem por 
objetivo apoiar as capacidades nacionais para atender as metas já estabelecidas 
nacionalmente e os compromissos internacionais, tais como: as metas da iniciativa 
Educação para Todos, os ODM, a Agenda para o futuro da declaração de Hamburgo e a 
Década das Nações Unidas para a Alfabetização. Nesta rede participam países como: 
Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-
Leste.  
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A rede conta com o apoio da UNESCO. Os três objetivos específicos desta rede baseiam-
se, essencialmente em: (1) Reafirmar a educação como um direito de todos, em todos os 
níveis e modalidades e em qualquer momento da vida e assim compreender a educação 
de jovens e adultos como uma política pública de estado; (2) Incluir a educação de jovens 
e adultos entre as prioridades de desenvolvimento de uma cooperação Sul-Sul, no âmbito 
dos países de língua portuguesa; (3) Ampliar e fomentar comunidades de aprendizagem 
e de alargamento cultural, num grupo de nações que une duzentos e trinta milhões de 
pessoas que têm como idioma oficial o português. 
Desde a sua criação esta Rede realizou cinco oficinas: I Oficina em agosto de 2006 em 
Brasília sob os auspícios do governo brasileiro e da UNESCO; II Oficina em fevereiro de 
2008 em Salvador da Bahia com a representação de sete países membros da rede e 
representantes da UNESCO no Brasil; a III Oficina em outubro de 2009, realizada na 
cidade da Praia em Cabo Verde com a presença de representantes do Brasil, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe, bem como representantes 
da rádio das ilhas das Canárias (Espanha) e da UNESCO do Brasil; a IV Oficina em 
outubro de 2010, na cidade de Maputo em Moçambique um evento organizado pelo 
Ministério da Educação com apoio da UNESCO, Development Workshop Internacional 
e Germany Technical Cooperation (GTZ) e por fim a V Oficina realizada, em julho de 
2012, na cidade de Luanda em Angola. Este quinto encontro enquadrou-se no Marco de 
Ação de Belém, foi uma oportunidade para fazer o balanço da sua implementação e 
acabou por reconhecer que o exercício do direito à educação de jovens e adultos é 
condicionado por aspetos políticos, de governança, de financiamento, de participação, de 
inclusão, de equidade e de qualidade. 
O PAAE, também ele apresentado na V Oficina de Cooperação Sul-Sul em Luanda em 
2012, tem como princípios fundamentais de ação os seguintes: (1) Princípio da parceria 
global pela alfabetização, segundo o qual todos os sectores da sociedade se devem ver 
envolvidos nesta missão; (2) Princípio da educação como um direito humano inalienável 
e indivisível, pelo qual jovens e adultos, embora fora da idade escolar, vejam reconhecido 
o seu direito de acesso aos conhecimentos e competências conferidas pela educação; (3) 
Princípio do diálogo permanente e da construção coletiva, pela qual a estratégia tem vindo 
a ser estruturada e edificada por todos e em todos os locais de Angola e através de 
diferentes parceiros. É neste contexto de intenções que o programa se insere, através de 
uma parceria global concebida na base do diálogo, pretende desenvolver a educação para 
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todos (jovens e adultos), vista como um direito humano para o seu próprio 
desenvolvimento e o desenvolvimento da sociedade. 
Com esta diversidade de ação desenvolvida por ONG, associações, instituições religiosas, 
assim como, por empresas, o PAAE acaba por “conciliar a alfabetização em articulação 
com a formação profissional” (MED, 2008, p.5) respondendo ao anseio de grande número 
de jovens e adultos que pensam cada vez mais na “possibilidade de combinar a 
alfabetização e a pós-alfabetização à formação profissional” (Santos, 2011, p.30). Esta 
possibilidade é proporcionada não só através dos Centros do Instituto Nacional do 
Emprego e Formação Profissional, como também através de algumas empresas que não 
edificam a formação profissional sem antes apostar na educação de base. Ora esta visão 
acaba por ser enquadrada no recente conceito de trabalho sustentável (PNUD, 2014) que 
promove o desenvolvimento humano, que expande as oportunidades da geração atual, 
sem comprometer as das gerações futuras, atuando entre outras, na garantia do bem-estar 
dos trabalhadores. 
No final deste mergulho para além de se obter um maior conhecimento do contexto, 
registam-se paisagens enquadradoras do objeto de estudo, tais como: 
Existe uma preocupação oficial no que refere ao combate à pobreza e à promoção do bem-
estar angolano, uma vez que tais temáticas são introduzidas nos programas e na política 
nacional. No entanto, falta entender se esta preocupação se estende à prática. A pobreza 
que se manifesta em Angola não será tanto o ter coisas, mas sim o ser, o ser capaz. 
Denota-se na análise dos documentos que esta ideia de promover o bem-estar das pessoas 
e reduzir a pobreza esteve na base da edificação de políticas públicas de desenvolvimento. 
Destacam-se os casos das medidas sociais dirigidas à população e das políticas 
internacionais assumidas nesta área, como é o caso dos ODM. Embora se identifiquem 
algumas dificuldades em contextualizar tais políticas face à prioridade que o governo 
atribui a determinados assuntos nacionais e locais, o que poderá ser um sinal de alguma 
dificuldade existente na apropriação de tais políticas externas. 
No que refere às políticas de cooperação, o governo considera o trabalho de cooperação 
internacional na perspetiva de melhorar a vida dos cidadãos. O governo entende por 
cooperação uma oportunidade de troca de experiências com outros países, além disso, a 
formação, a estabilidade, a aposta no desenvolvimento social e políticas públicas 
integradas como sendo as alavancas do desenvolvimento do país. 
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É reconhecido pelo governo que existe uma relação entre o nível de pobreza e o nível de 
instrução da população, assim como existe a necessidade de uma maior intervenção 
apostando na educação de adultos, nomeadamente, na alfabetização. Esta preocupação 
tem sido uma constante desde a altura da independência, no entanto, foi em 2006 com a 
Estratégia de Alfabetização e Recuperação do Atraso Escolar que se iniciou o processo 
que veio originar as medidas e as políticas que estiveram na base do PAAE, interligadas 
com medidas políticas de cooperação internacionais, como é o caso da CONFITEA e da 





4. Mergulho focalizado:                                                 
Apresentação e discussão dos resultados 
 
Quero estar perto de 
pessoas que sabem colocar palavras maduras 
nas minhas frases verdes 
Caio Frenando Abreu 
 
 Roteiro de mergulho: 
Após a análise e discussão dos documentos de políticas públicas acerca deste tema, de 
ouvir os sujeitos, nomeadamente os ligados ao governo (nacionais e locais), à organização 
parceira, os alfabetizadores e os respetivos alfabetizandos, pretende-se neste capítulo 
discutir os resultados obtidos através de uma análise mais minuciosa e endógena. Uma 
análise cuidada baseada em alguns pressupostos que orientarão a ação analítica, tais 
como: ser sensível ao conhecimento que o próximo tem e partilha; ter uma atitude 
positiva/recetiva a pontos de vista sociais e culturais distintos e estruturar um referencial 
de análise para estudar a realidade de uma prática de uma CD em profundidade de forma 
colaborativa e dialogada. 
Através de uma focalização mais profunda pretende-se, num primeiro momento, 
apresentar a discussão de dados da pesquisa que se fundamenta, num estudo exploratório 
onde se define a prática de CD que se pretende estudar e simultaneamente se afloram as 
primeiras categorias que originarão um quadro de análise endógeno, devidamente 
trabalhado, a usar na pesquisa extensiva. Desta forma, construir-se-ão os óculos de 
mergulho mais apropriados que possibilitarão, numa fase posterior, uma análise situada 
minuciosa e profunda desta medida política e dos arranjos organizacionais/institucionais 
que daí resultam. 
Num segundo momento, neste capítulo apresentam-se os resultados de um estudo de 
narrativas, baseado em quinze entrevistas narrativas episódicas, onde se pretende refletir 
sobre o episódio escola na vida dos entrevistados e sobre os respetivos obstáculos de 
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acesso à educação, com o intuito de conhecer as pessoas, a cultura, o contexto em que se 
insere esta medida política e os resultados da prática de CD.  
Num terceiro momento, este capítulo apresenta a discussão dos resultados obtidos através 
de um estudo tipo embedded (Vasconcelos, 2009). Pretende-se analisar o contexto, os 
beneficiários e as ações desenvolvidas pelas organizações (empresa, ONG e instituição 
religiosa) implicadas nas parcerias sociais edificadas com o governo angolano, no sentido 
de cooperarem na construção da resposta educativa necessária e mais adequada a estes 
adultos, contribuindo para o desenvolvimento local e respondendo aos compromissos 
internacionais que o governo assumiu. 
Por último, num quarto momento, pretende-se desenvolver uma análise comparativa dos 




4.1. Estudo de caso exploratório: práticas de CD dos novos agentes de 
desenvolvimento 
O presente subcapítulo pretende expor a análise da estratégia de cooperação estabelecida 
entre o governo e o parceiro do sector privado, no âmbito do PAAE e pretende discutir 
os resultados recolhidos no âmbito do estudo exploratório. Este subcapítulo tem dois 
objetivos: (1) identificar as primeiras dimensões e categorias de análise deste caso a ser 
usadas na pesquisa extensiva através de um quadro de análise mais complexo e endógeno, 
assim como (2) responder a uma questão de partida, sendo ela:  
Como é que as parcerias estabelecidas entre o governo angolano e as empresas, no 
âmbito do PAAE, poder-se-ão caracterizar como práticas de cooperação para o 
desenvolvimento? 
4.1.1. Edificação do quadro temático endógeno  
Sem quaisquer orientações teóricas, fruto de diversas leituras dos dados e apenas com o 
objetivo de estimular a organização e análise dos dados, foram estabelecidas quatro 
dimensões de análise e formuladas determinadas questões que estimulassem os dados a 
uma resposta. Desta feita estariam reunidas as condições para se identificarem as 
temáticas que viessem a estar na origem das categorias endógenas, como se poderá 
evidenciar neste subcapítulo.  
A apresentação e discussão dos dados deste estudo exploratório encontram-se em anexo 
(Anexo 22). Esta opção fundamenta-se em duas razões: a primeira em priorizar os 
resultados (temas finais) que fundamentarão as categorias endógenas apresentando-as 
aqui no corpo de texto em detrimento do caminho realizado para as conseguir, mas que 
poderá ser consultado. A segunda razão, devido ao número excessivo de páginas que o 
presente capítulo possuiria se assim não fosse. 
Apresentam-se de seguida as dimensões de análise e temas finais que possibilitarão a 
edificação do quadro de categorias endógeno a aplicar na posterior pesquisa descritiva. 
A - A visão política da pobreza, da sua minimização e do papel da alfabetização no 
desenvolvimento angolano 
Evidencia-se que a pobreza em Angola atualmente está a diminuir substancialmente. 
Segundo o governo nacional o conceito de pobreza em Angola, em certa medida, está 
associado à ignorância, então o analfabetismo está associado de uma ou de outra forma à 
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pobreza. Os governantes entendem que esta situação poderá ser ultrapassada através de 
um plano nacional de formação de quadros, o que permitirá traduzir em desenvolvimento 
os recursos que o país tem. 
Segundo os governantes são notórios alguns indicadores que ilustram mudanças sociais 
e que indicam que há desenvolvimento no país, tais como: maior acesso aos meios de 
comunicação, ao ensino, a existência de políticas de empreendedorismo. É evidente, 
segundo os mesmos, que há uma maior intervenção tanto por parte do governo, como de 
organizações privadas na melhoria das condições de vida do cidadão, possibilitando 
maiores oportunidades de emprego e convidando a uma intervenção conjunta para o 
desenvolvimento. 
No que refere à alfabetização, os governantes consideram que existe vontade política 
nacional e internacional em cumprir os compromissos assumidos internacionalmente, 
nomeadamente a redução do analfabetismo em 50% no âmbito dos ODM. Para o governo 
a alfabetização é uma prioridade para o país, essencialmente, que os cidadãos atinjam 
no mínimo a sexta classe. Portanto, este estende o convite de trabalho coletivo e de forma 
a despertar o povo propõe o desenvolvimento de parcerias entre instituições/organizações 
que se complementam. Neste sentido, os governantes admitem que já existem ações 
integradas e complementares de desenvolvimento no âmbito da alfabetização, com 
resultados demonstrados como é o caso da organização/empresa Construtora e o Estado 
cuja prática, segundo os mesmos, deveria ser copiada por outras organizações similares. 
No âmbito da alfabetização são identificados alguns desafios no contexto angolano que, 
segundo o governo e os alfabetizados, se explicam pela existência da guerra, tais como: 
a existência de crianças fora do sistema de ensino, dos mais velhos não saberem ler e 
escrever pois não tiveram a oportunidade de estudar, a ausência de um quadro de recursos 
humanos qualificado, uma situação que se resume, no geral, num atraso da educação. 
Tanto o governo como os alfabetizadores destacam como desafios as dificuldades na 
aplicação de políticas de alfabetização, nomeadamente (1) sozinho o governo não é 
capaz de lutar contra o grande mal sociocultural que é o analfabetismo, (2) a falta de 
condições pedagógicas, tais como, a escassez de manuais e programas pós-alfabetização 
(3) a limitada pré-disposição dos adultos para serem alfabetizados e que se legitima na 
falta de tempo para frequentar as aulas, pela avançada idade ou pelo grau de dificuldade 
que a escola representa para um adulto. 
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B - A perceção da importância e mais-valias da alfabetização para o cidadão 
O governo considera que uma pessoa não alfabetizada é um ser limitado, um ser que 
mal fala, mal ouve e mal vê, é um ser excluído da sociedade e com vergonha de não saber 
escrever o seu próprio nome.  
Os adultos que frequentam o PAAE são cidadãos que se encontram na vida ativa plena, 
com família alargada e com baixas habilitações literárias pois tiveram que deixar a escola 
por motivos de guerra ou devido ao serviço militar. O governo tem consciência que um 
cidadão tem que ser alfabetizado para se sentir integrado socialmente e para dar seu 
contributo ao desenvolvimento do seu país. 
Segundo o governo e os alfabetizadores existem diferentes ganhos pessoais e 
profissionais em ser uma pessoa alfabetizada. Socialmente os cidadãos ficam mais 
capacitados, com mais expectativas, adquirem uma identidade, participam civicamente 
na sua comunidade/sociedade contribuindo para o seu desenvolvimento e passam a estar 
mais competentes para orientar a educação e saúde dos seus filhos. A nível profissional 
os adultos ficam mais estimulados, realizados e passam a contribuir de forma ativa para 
o desenvolvimento da empresa assim como da sociedade onde estão inseridos. 
C - O PAAE: constrangimentos, vantagens e desvantagens que as parcerias 
proporcionam 
O governo considera que existe uma amálgama de instituições/organizações parceiras, 
desde as particulares, religiosas, políticas, militares a sociais. 
A organização parceira aqui estudada é um organismo de formação profissional, 
qualificante, inovador que depende de uma empresa de construção. Este organismo 
designado por construtora, tem lugar no organigrama da empresa mãe, respeita e garante 
toda a filosofia da mesma. Esta caracteriza-se por uma cultura organizacional assente 
num cartaz de valores comum (rigor, excelência, lealdade e honestidade), numa visão 
integrada do que é uma empresa, uma organização aberta à comunidade, que não trabalha 
isoladamente, ou seja, um ator social. 
Os objetivos da organização parceira são: qualificar e promover os seus trabalhadores, 
garantir a formação a todos os colaboradores da empresa, criar um plano pessoal de 
qualificação que consiga interligar o percurso de formação técnico profissional e o 
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percurso escolar, assim como, erradicar definitivamente o analfabetismo no grupo da 
empresa mãe. 
Segundo a entidade parceira e os alfabetizadores existem diversos constrangimentos na 
aplicação do PAAE por parte da entidade parceira, nomeadamente:  
- desenvolver uma aprendizagem ao longo da vida e o respetivo planeamento que, 
dependem, em larga escala, das próprias políticas de gestão pessoal, de 
contratação e de retenção de talentos do grupo Construtora e que choca, muitas 
vezes, com a realidade de rotatividade que existe em Angola da mão-de-obra, 
sobretudo no setor da construção civil; 
- a dificuldade em realizar a articulação estratégica entre a escolarização e a 
formação profissional, isto porque é extremamente difícil desenvolver formação 
profissional a colaboradores analfabetos; 
- a dificuldade em proporcionar aos colaboradores a progressão escolar devido 
aos constrangimentos no desenvolvimento do programa para os níveis adequados;  
- a presente taxa de absentismo em zonas mais urbanas, isto porque os 
colaboradores deslocam-se até ao bairro onde vivem que fica na periferia o que 
contribui para um menor envolvimento no programa. Ao passo que em zonas mais 
rurais onde a mão de-obra é recrutada localmente ou os colaboradores são 
deslocados e vivem no estaleiro de obra obtém-se uma taxa de quase cem por 
cento; 
- a maior resistência dos homens em frequentar as aulas de alfabetização do que 
as mulheres; 
- a  fraca  preparação  metodológica  e  pedagógica dos  alfabetizadores  em 
escolarizar adultos e que poderá levar a maior percentagem de insucesso. 
A estratégia organizacional do parceiro referente ao PAAE, em parte, é partilhada pela 
estratégia governamental pois realizam um percurso comum no âmbito da alfabetização. 
Tanto o governo como a organização parceira identificam o método cubano – “Sim, Eu 
Posso” como o usado para alfabetização. Neste sentido, a organização parceira – a 
construtora, refere ter liberdade pedagógica para adotar um outro método se assim o 
entender, de acordo com os seus contextos. Segundo o governo o PAAE (em 2013), estava 
subscrito a nove províncias e o objetivo era que no ano seguinte pudesse atingir as dezoito 
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províncias do país, além disso existia já um quarto Módulo que ainda não estava em uso, 
mas que em breve seria implementado.  
Tanto os governantes como a organização parceira consideram que existem itens/ações 
que atribuem ao programa maior qualidade de intervenção, nomeadamente: (1) o 
carisma empreendedor que o programa tem no sentido de, para além de alfabetizar 
também prepara os adultos para a vida; (2) o programa possibilitar a liberdade de 
negociação dos moldes em que poderá ser concretizado de acordo com os contextos e 
públicos-alvo, desde que supervisionado pelo Estado; (3) a ação de supervisão 
desenvolvida por uma equipa da organização parceira que pretende minimizar o fraco 
desempenho do papel do alfabetizador. 
No que se relaciona com os documentos, modos reguladores e de monitorização o 
governo afirma que o programa é regulado por dois documentos fundamentais: o 
documento presidencial que prevê, entre outras situações, como são realizadas as 
intervenções, as parcerias e o contrato de parceria que regula a atividade de cada uma das 
partes envolvidas no processo. 
De entre os modos de monitorização o governo identificada as visitas que o Ministério da 
Educação deve realizar ao terreno. Destaca, neste sentido, os constrangimentos que estes 
enfrentam ao efetuar a referida monitorização e que estão, essencialmente, relacionadas 
com dificuldades de agenda dos supervisores e alfabetizadores e/ou da existência ou não 
de transporte. A organização parceira destaca as estatísticas de aproveitamento que lhe 
são pedidas pelo governo central ou nacional. 
Segundo o governo existem outras formas de apoio ao programa, formas mais pontuais 
que se baseiam, entre outros exemplos, na identificação do público-alvo, na cedência de 
espaços ou material escolar ou um apoio que, por vezes acontece, através de um programa 
de ação social interno e que as diferentes instituições parceiras poderão realizar de forma 
isolada. 
Segundo a construtora, uma parceria é uma situação organizacional cuja máquina tem 
que estar sempre bem oleada e que traz benefícios para ambas as partes, uma situação de 
win-win. Emergem ganhos tanto para o Ministério como para a empresa, mas 
essencialmente traz ganhos para os colaboradores, os maiores benificiários, ganhos 
pessoais, profissionais e sociais. Este tipo de parceria é um ato social, pois o parceiro face 
à demanda associa-se ao governo para trabalhar em prol de um objetivo social, neste caso, 
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a erradicação do analfabetismo. É de referir que este tipo de parcerias estabelecidas com 
uma empresa têm as suas limitações, entre outras, o facto deste trabalho social depender 
fortemente do trabalho em obra e dos planos internos da empresa. 
No que refere às vantagens que a parceria acarreta para o Ministério, o governo, a 
organização parceira e os alfabetizadores, referem que os seus ganhos são alcançados a 
longo prazo. Assim sendo, (1) o governo consegue com estas parcerias mobilizar todas 
as forças sociais para obter mais números de alfabetizados provindos inclusive das zonas 
mais recônditas do país para a sua estatística nacional; (2) o Estado poderá estar a 
trabalhar para, num futuro próximo, obter mais quadros técnicos formados para a 
educação; (3) consegue poupar fundos monetários em material pedagógico e subsídios 
dos alfabetizadores; (4) consegue obter uma visão mais alargada do que é trabalhar em 
educação, nomeadamente, com agentes não tradicionais na ação de escolarização e ter 
uma visão pioneira no país sobre a contribuição das empresas no âmbito da alfabetização. 
No entanto, este contributo não é claro para todos os intervenientes no processo, como é 
o caso dos alfabetizadores que não acreditam muito nos resultados desta parceria, nas 
condições que existem para que esta dinâmica se possa manter num futuro pós-
construtora, assim como, veem a alfabetização apenas como uma função cívica a ser 
concretizada pelo Estado. 
As vantagens para o parceiro, segundo o governo, a organização parceira e os 
alfabetizadores são: (1) obterem uma mão-de-obra mais qualificada, mais e melhores 
resultados; (2) conseguirem colaboradores com maior autoestima, melhores desempenhos 
e melhores relações laborais entre colaborador e chefe; (3) a parceria, em termos de 
planeamento, permite também uma maior promoção da empresa o que contribui para a 
sua existência; (4) permite obter uma carta verde de atuação que a beneficia nas 
províncias a ultrapassar processos de burocracia; (5) tem trazido credibilidade à empresa 
no mercado e no plano nacional angolano, um certo reconhecimento sobre o seu papel na 
qualificação, na formação dos trabalhadores e consequentemente num desenvolvimento 
social do país. No entanto, por vezes, estas vantagens não são tão claras para os 
alfabetizandos que colaboram com esta organização uma vez que dizem desconhecê-las. 
No que refere às evidências de desenvolvimento local estas manifestam-se no que o 
governo, a organização parceira e alfabetizadores referem, por um lado, a nível 
pessoal/organizacional (1) os resultados são satisfatórios; (2) no que refere aos resultados 
da empresa, desde 2011, foram inscritos cerca de cento e noventa e cinco trabalhadores; 
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(3) passaram a existir indivíduos mais desenvolvidos que conseguem uma vida social 
mais ativa, mais interventiva, cidadãos melhor preparados para participar civicamente, 
educar a futura geração e procurar melhores empregos, embora possam já não ir a tempo 
de encontrar uma vaga no Estado, facto tão valorizado pelo cidadão angolano; Por outro, 
a nível profissional, (4) obtêm-se colaboradores com melhores desempenhos, melhores 
relações profissionais o que contribui para melhores resultados da organização; (5) a 
parceira permite uma intervenção efetiva nas zonas de prioridade definidas pelo 
Ministério da Educação que, de outra forma, seria quase impossível o governo lá chegar; 
(6) proporciona ao parceiro a capacitação institucional que lhe permite crescer, 
solidificar, enquanto agente interventivo na alfabetização, na aceleração escolar e com 
maior potencial para desenvolver um plano de qualificação pessoal integrado a nível 
escolar e a nível de formação técnica e (7) como resultados poder-se-ão considerar um 
aumento das expectativas que os alfabetizandos passam a ter para o futuro, maior 
autoestima, com competências empreendedoras e com uma atitude positiva perante a 
vida. 
D - Características de uma prática de cooperação 
Segundo os governantes existe uma disposição do parceiro para a cooperação e a 
Construtora é um exemplo a seguir por outras organizações privadas, é considerada uma 
boa prática, uma prática de referência. 
Os entrevistados caracterizam a atitude do parceiro-empresa como inovadora, não só 
pela área que atua, como também pelo modo como atua, um pensamento distinto que vai 
além do alcançar apenas o lucro, pela aposta que faz em formar os seus colaboradores. É 
uma atitude inovadora também pela parceria que a Construtora estabelece com o governo 
no âmbito da educação e nos moldes em que a realiza – um acompanhamento de 
proximidade. É uma atitude consciente face à demanda que existe por alfabetização a 
nível nacional e é uma atitude audaz pois não cruzou os braços e começa a dar resposta 
um pouco por todo o país. 
Os governantes, a organização parceira e alfabetizadores consideram que existem 
disposições organizacionais por parte da organização parceira que caracterizam esta 
prática de cooperação, nomeadamente no que refere ao (A) modus operandi: (a) uma 
intervenção que se caracteriza por uma ação escolar que acaba por acontecer de forma 
complementar à ação de base que é o desenvolvimento das obras de construção. Isto 
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porque as aulas ocorrem, na maior parte das vezes, em estaleiros de obra e em zonas mais 
remotas do país, contribuindo assim para o desenvolvimento da comunidade local; (b) as 
condições necessárias para que se ative uma turma de alfabetização, por parte da 
Construtora, são: 
- ter consciência dos compromissos assumidos perante o parceiro que assenta na 
ideia de haver uma evolução da escolaridade dos funcionários, de constituir um 
ambiente salutar com os mesmos e garantir os subsídios dos alfabetizadores;  
- haver trabalhadores analfabetos, condição devidamente confirmada através de um 
disgnóstico;  
- haver alfabetizadores locais devidamente capacitados, provenientes da rede 
pública ou de parcerias estabelecidas localmente com outros parceiros (as missões 
católicas) e que serão devidamente subsidiados pela Construtora; 
- haver manuais cedidos pelo Estado (embora nem todos têm essa consciência como 
é o caso dos alfabetizadores), material pedagógico e de desgaste fornecido pela 
Construtora; 
- haver ou identificar um coordenador intermédio (com funções de apoio extra 
logístico, de regulação, de comunicação do programa – figura única no processo 
liderado pela Construtora) para que todo o processo se desencadeie em qualquer 
parte a nível nacional com qualidade; 
- é um serviço desenvolvido apenas para os colaboradores da Construtora que 
ficarão devidamente habilitados para procurar outras instituições e continuar os 
estudos uma vez que ficam com um certificado homologado pelo Estado. 
A prática aqui estudada é também caracterizada por (B) uma ação cooperante e de 
responsabilidades partilhadas. Segundo a organização parceira a ação cooperante da 
Construtora conta com dois tipos de cooperação: (1) a cooperação externa desenvolvida 
com o Ministério da Educação, o principal parceiro neste âmbito e outras instituições que, 
com base na partilha de experiências e conhecimentos, contribuem para um aumento da 
qualidade da sua ação; e (2) a cooperação interna entre todos os colaboradores da 




As responsabilidades partilhadas entre a Construtora e o Ministério da Educação estão 
ligadas, essencialmente: à formação e remuneração do alfabetizador, ao 
acompanhamento, aos materiais, manuais e espaços educativos, sendo que o penúltimo é 
exclusivo do Ministério e o último exclusivo da construtora. 
Existe nesta prática estudada a (C) comunicação cooperativa que assenta na liberdade 
de sugerir alterações ao programa sem desvirtuar o que já está implementado. Uma 
comunicação que incita ao diálogo entre parceiros, que mostra o interesse não só pelo 
desenvolvimento do trabalho comum, mas também pela atividade desenvolvida a nível 
nacional sempre com a espectativa de dar o seu melhor contributo. 
No que se relaciona com as (D) disposições reflexivas os governantes, a organização 
parceira e os alfabetizadores, referem que existe um pensamento cooperativo e 
sustentável por parte da organização parceira. Por um lado, o governo reconhece que o 
parceiro desenvolve um trabalho com base num pensamento cooperativo, pois não 
trabalha de forma isolada e em cooperação com o Ministério prepara a sua saída do 
contexto quando não tem obra para construir. Por outro, o parceiro assume um 
pensamento cooperativo pois desde o início da implementação do projeto de alfabetização 
na organização foi sua intenção realizá-lo em parceria com o Ministério, pois reconhece 
que alcançaria mais e melhores resultados face à sua inexperiência na área. A organização 
parceira considera que é necessário manter este pensamento cooperativo e para isso é 
necessário ativar os sentidos, identificar as partes interessadas e desenvolver um diálogo 
interno de forma a criar grupos de pensamento e ação estratégica quer a nível local, quer 
mais tarde a nível nacional. 
As disposições reflexivas também consistem num pensamento sustentável, um 
pensamento que prevê o futuro tendo em conta o presente. Desta forma, por um lado, o 
governo considera que a organização parceira se baseia num pensamento sustentável pois 
no final do contrato: (1) deixa pessoas/colaboradores mais escolarizados com 
competências para dar continuidade ao percurso da progressão escolar; (2) prevê a 
construção de espaços que permitem a realização de aulas ou outras atividades que 
poderão possibilitar esta continuidade ou outros fins. Segundo o governo, desde o início 
do contrato, que ambas as partes têm consciência, que o (3) programa não deixará de 
existir com a ausência da organização parceira, pois o Estado dentro das suas 
possibilidades assegurará a progressão escolar com os mesmos alfabetizadores (quando 
possível) no mesmo local. 
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A organização parceira, por sua vez, também assume que possui um pensamento 
sustentável pois evidencia a sua preocupação em assegurar a continuidade do programa 
atuando de duas formas: (a) assumem a progressão dos seus colaboradores internamente 
em outras zonas de trabalho e em instalações próprias como por exemplo os estaleiros 
móveis, ou (b) contactando as direções provinciais, comunicando o aproveitamento das 
turmas e esperando que o governo local dê continuidade ao trabalho, que foi realizado até 
então, tal como consta dos contratos de parceria.  
Em suma, quando a Construtora deixa o local fica a obra edificada, mas também fica a 
obra humana, cidadãos mais qualificados, com mais capacidades de aceder a outras 
oportunidades, tais como melhores empregos, pessoas com maior autoestima, com 
melhor posicionamento social e mais ativos civicamente. Mas esta consciência não é 
plena e generalizada a todos os agentes envolvidos no processo, pois os alfabetizadores 
têm dúvidas de como se realizará a saída da Construtora e como ficará a situação das 
pessoas alfabetizadas e a dos alfabetizadores. 
Emergem assim os principais temas a serem trabalhados com o intuito de se estruturar o 
quadro de categorias endógenas a ser aplicado mais à frente.  
Quadro 11 – Temas intermédios e finais 
Temas intermédios 
Dimensões de Análise 
(Temas finais) 
Representação da pobreza e políticas que a minimizam 
Visão política da pobreza, da sua 
minimização e do papel da 
alfabetização no desenvolvimento 
angolano 
Visão política da pobreza, da sua minimização e do papel da 
alfabetização no desenvolvimento angolano 
Desafios do contexto social angolano no âmbito da 
alfabetização 
As limitações sociais do cidadão não alfabetizado 
A perceção da importância, mais-
valias da alfabetização para o cidadão Os alfabetizandos e as vantagens de ser alfabetizado 
Parceiros 
O PAAE: os constrangimentos, 
vantagens e desvantagens que as 
parcerias proporcionam 
Estratégia Organizacional 
Parcerias e (des)vantagens para as partes envolvidas 
Evidências do desenvolvimento local 
Disposição dos sujeitos para cooperação 





4.1.2. Práticas de CD: as parcerias entre o Governo e o Setor Privado 
As parcerias estabelecidas entre o governo angolano e os novos agentes para o 
desenvolvimento (empresas), no âmbito do Programa de Alfabetização e Aceleração 
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Escolar (PAAE) caracterizam-se como práticas de cooperação para o desenvolvimento 
por duas razões. A primeira relaciona-se com as evidências encontradas que justificam 
efetivamente que estas (A) são práticas de cooperação e a segunda relaciona-se com as 
evidências encontradas que justificam que estas práticas de cooperação (B) contribuem 
efetivamente para o desenvolvimento. 
A - No sentido de se compreender estas práticas de cooperação será necessário: 
- Perceber quais as intenções do parceiro do Estado nestes arranjos organizacionais - as 
parcerias sociais, parcerias que proporcionam trocas altruístas. Os motivos da 
organização parceira para cooperar com o Estado são: qualificar e promover os seus 
trabalhadores, garantir a formação a todos os colaboradores da empresa, criar um plano 
pessoal de qualificação que consiga interligar o percurso de formação técnico profissional 
e o percurso escolar, assim como, erradicar definitivamente o analfabetismo no grupo da 
empresa mãe. Neste sentido, os motivos em cooperar são éticos, morais e humanitários 
(Afonso, 2005) uma vez que, assentam na ideia moral de ajudar os seus colaboradores, 
quer a nível escolar quer a nível profissional, priorizando assim as pessoas, os seus 
contextos e o combate à pobreza apostando no aumento do conjunto capacitário (Sen, 
2003) dos mesmos. Portanto, é empoderando os seus colaboradores que o novo agente de 
desenvolvimento (empresa) pretende conseguir maiores rendimentos económicos e 
sociais, quer diretamente nos indivíduos, quer na organização conseguindo uma maior 
produção e rendimentos ao final do ano e indiretamente nas comunidades e no país onde 
estes estão integrados, pois desta forma contribui para a formação de cidadãos 
civicamente ativos e para as estatísticas do programa de alfabetização a nível local e 
nacional. Assim, com a mudança de paradigma, estes atores acabam por ser parceiros da 
cooperação, as forças vivas do e no país interessadas em construir, juntamente com o 
Estado, uma sociedade solidária (Medina, 2008) no sentido de contribuir para o combate 
ou minimização do subdesenvolvimento. 
- Perceber o que é uma prática de cooperação desenvolvida por este novo parceiro do 
desenvolvimento (empresa). Uma parceria é uma situação organizacional cuja máquina 
tem que estar sempre bem oleada e que traz benefícios para ambas as partes, uma situação 
win-win (Mendes, Alves & Carvalho, 2015) através das quais se obtêm ganhos tanto para 
o Ministério como para a empresa. São parcerias que, essencialmente, trazem ganhos 
pessoais, profissionais e sociais para os colaboradores, os maiores benificiários destas 
parcerias. Este tipo de parceria é um ato social, pois o parceiro face à demanda associa-
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se ao Governo para trabalhar em prol de um objetivo social, neste caso, a erradicação do 
analfabetismo, superando juntos os constrangimentos da aplicação do programa e 
partilhando uma estratégia organizacional o que lhes permite realizar um percurso comum 
no âmbito da alfabetização. É de referir que este tipo de parcerias, estabelecidas com uma 
empresa, apresentam as suas limitações, entre outras, o facto deste trabalho social 
depender fortemente do trabalho em obra e dos planos internos da empresa. 
- Entender o trabalho destes parceiros que se enquadra no âmbito da responsabilidade 
social das empresas: um trabalho edificado no papel de um verdadeiro parceiro do 
desenvolvimento e na luta contra a pobreza ao desenvolverem medidas e atitudes 
voluntarias em favor de práticas empresariais mais responsáveis e sustentáveis, 
acompanhadas de um reforço de transparência empresarial e da luta contra a corrupção 
(CE, 2004). São empresas consideradas como agentes terceirizados da cooperação que 
aparecem como provedoras de fundos, recursos ou capacidades, que impulsionam 
iniciativas baseadas em doações a fundo perdido sem contrapartidas e do oferecimento 
de recursos humanos, materiais e técnicos (Pino, 2014).  
- Perceber que a empresa é considerada um efetivo novo agente/ator de cooperação 
para o desenvolvimento, sob esta modalidade de trabalho conjunto: 
- com uma atitude: inovadora: (1) pela área onde atua – educação, sendo a sua 
especialidade a construção; (2) pelo modo como atua baseado num pensamento 
distinto que vai além do alcançar apenas o lucro e preocupar-se em formar os seus 
colaboradores; (3) pela parceria que estabelece com o governo no âmbito da 
educação e nos moldes em que a realiza – um acompanhamento de proximidade. 
Com uma atitude consciente face à demanda que existe por alfabetização a nível 
nacional e audaz pois não cruzou os braços perante a realidade e de forma 
pioneira, começa a dar resposta um pouco por todo o país; 
- com determinadas disposições para a cooperação. Não só as (1) disposições 
organizacionais: fundamentadas num modus operandi específico e diferenciado, 
que se relaciona: (a) com ação escolar que o parceiro desenvolve que acontece de 
forma complementar à ação de base da empresa (desenvolvimento de obras de 
construção); (b) com a existência de determinadas condições que condicionam a 
constituição de mais uma turma de alfabetização e consequentemente, se 
estabeleça mais uma parceria local com o Estado; (c) ação cooperante (interna e 
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externa à empresa) de responsabilidades partilhadas pelas partes interessadas. 
Assim como, as (2) disposições reflexivas concretizadas num pensamento 
cooperativo e sustentável por parte da organização parceira. 
B - No sentido de compreender se estas práticas de cooperação contribuem 
efetivamente para o desenvolvimento será necessário considerar o desenvolvimento 
como liberdade (Sen, 2003) no sentido em que o mesmo deve ser um processo de 
expansão das capacidades dos indivíduos de modo a conseguirem fazer as suas escolhas, 
ou seja, de optarem por um modo de vida entre vários. 
Estas práticas de desenvolvimento evidenciam um desenvolvimento a três níveis: (1) a 
nível organizacional, uma vez que desde 2011 foram inscritos no programa, realizado em 
parceria, cerca de cento e noventa e cinco trabalhadores que ficaram mais aptos para 
conseguirem melhores desempenhos e resultados; (2) a nível profissional pois obtêm-se 
colaboradores com melhores desempenhos, melhores relações profissionais o que 
contribui para melhores resultados da organização; a parceira permite uma intervenção 
efetiva nas zonas de prioridade definidas pelo Ministério da Educação que, de outra 
forma, seria quase impossível o governo lá chegar; proporciona ao parceiro a capacitação 
institucional que lhe permite crescer, solidificar, enquanto agente interventivo na 
alfabetização, na aceleração escolar e com maior potencial para desenvolver um plano de 
qualificação pessoal integrado a nível escolar e a nível de formação técnica; e (3) a nível 
pessoal, passaram a existir indivíduos mais desenvolvidos, que conseguem uma vida 
social mais ativa, mais interventiva, cidadãos melhor preparados para participar 
civicamente, educar a futura geração e procurar melhores empregos, embora possam já 
não ir a tempo de encontrar uma vaga no Estado, facto tão valorizado pelo cidadão 
angolano, assim como, resultarão no aumento das expectativas que os alfabetizandos 
passam a ter para o futuro, maior autoestima, com competências empreendedoras e com 
uma atitude positiva perante a vida. 
Conclui-se assim que as parcerias estabelecidas entre o governo angolano e as empresas 
caracterizam-se como práticas de cooperação para o desenvolvimento por duas razões: 
A primeira relaciona-se com as evidências encontradas que justificam efetivamente que 
estas são práticas de cooperação, nomeadamente, (a) as intenções do parceiro nestes 
arranjos organizacionais, fundamentadas em motivos éticos, morais e humanitários uma 
vez que assentam na ideia moral de ajudar os seus colaboradores, quer a nível escolar, 
quer a nível profissional, priorizando assim as pessoas, seus contextos e o combate à 
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pobreza apostando num aumento do respetivo conjunto capacitário dos seus 
colaboradores; (b) a prática de cooperação desenvolvida por este novo agente de 
desenvolvimento (empresa) são práticas que assentam em parcerias sociais - uma 
situação organizacional que traz benefícios para ambas as partes, uma situação win-win; 
(c) um trabalho específico que se enquadra no âmbito da responsabilidade social das 
empresas desenvolvido por agentes terceirizados da cooperação; (d) empresa parceira - 
novo agente/ator de cooperação para o desenvolvimento, com uma atitude inovadora, 
consciente, audaz e com determinadas disposições para a cooperação, nomeadamente as 
disposições organizacionais e reflexivas.  
A segunda relaciona-se com as evidências encontradas que justificam que estas práticas 
de cooperação contribuem efetivamente para o desenvolvimento como liberdade (Sen, 
2003) no sentido em que o mesmo deve ser um processo de expansão das capacidades 
dos indivíduos de modo a que estes consigam fazer as suas escolhas, que possam optar 
por um modo de vida entre vários. Estas práticas evidenciam um desenvolvimento a três 




4.2. Estudo das Narrativas: visões e representações pessoais 
O presente subcapítulo pretende expor não só a análise do estudo das narrativas, assim 
como discutir e sistematizar os resultados de quinze entrevistas de narrativa episódio a 
adultos ligados direta ou indiretamente à alfabetização. São dois os objetivos deste 
subcapítulo: (1) tratar e discutir os dados recolhidos pelas entrevistas e numa constante 
comparação desenvolver um esquema que represente as linhas episódicas de vida de cada 
participante com o intuito de conseguir uma visão geral, através da qual, seja possível 
estruturar um percurso de vida padrão – Trajeto de Vida Tipo (TVT) que identifique o 
episódio escola na vida dos adultos que atualmente estão interessados em voltar à sala de 
aula (2) identificar os obstáculos/contratempos que estes adultos foram encontrando no 
acesso à escola e que explicam a situação de não escolarização dos mesmos a esta altura 
da sua vida. 
4.2.1. Linhas episódicas de vida 
Era propósito desta pesquisa ouvir as vozes de quem realmente sente e vive com e nestes 
contextos e fê-lo através da realização de quinze entrevistas de narrativa episódio. Tais 
narrativas foram transformadas em linhas episódicas de vida, no sentido de estabelecer 
um percurso padrão (TVT) que representasse o episódio escola na vida dos adultos com 
interesse na alfabetização.  
A Figura 16 representa as linhas episódicas de vida de quinze narrativas que se cruzam 
com a linha tempo que possui um significado adicional, nomeadamente, o facto histórico 
do conflito armado, apelidados por alguns participantes de primeira guerra (até 75) e 
segunda guerra (até 2002). 
Com base no esquema de análise da Figura 16 identificam-se episódios comuns que 
edificam um Trajeto de Vida Tipo (TVT) de indivíduos que frequentaram ou 
frequentam a alfabetização em idade adulta. O TVT é edificado com base nas narrativas 
de adultos, por um lado, os que frequentam ou frequentaram a alfabetização, na 
Construtora e numa ONG, por outro, em duas narrativas de adultos que não frequentaram 
a alfabetização pois tiveram percursos de acesso à escolarização não desfasados da idade. 
Estes últimos foram introduzidos na análise com o intuito de estimular a análise e o debate 




Figura 16 – Esquema de análise que cruza as linhas episódicas de vida e a linha do tempo  
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Antes de iniciar a análise dos episódios que constituem o TVT de um adulto interessado na 
alfabetização e assumindo uma disposição investigativa sensível ao contexto, torna-se 
necessário e pertinente, juntamente com o leitor, refletir sobre o que é uma mata(o) e/ou 
floresta no contexto desta narrativa de episódio. Esta atitude pretende contribuir para a 
clarificação das posições dos participantes e possibilitar melhores entendimentos relativos 
às evidências que se edificam nesta sessão. Assim sendo, para os participantes, mata(o) 
e/ou floresta são conceitos sinónimos, no entanto, não se trata de um emaranhado com alta 
densidade de árvores, selvagens, com animais como poderá ser previamente imaginada. 
Quando os participantes referem que se refugiaram na floresta e/ou mata(o), referem-se às 
zonas periféricas da cidade ou das populações mais condensadas, são as chamadas aldeias 
ou comunidades descentralizadas, geralmente, não procuradas pelos militares pois a 
população estava mais dispersa e conseguia esconder-se na vegetação. 
Posto isto, analisar-se-á o TVT de acordo com os episódios que o constituem, recorrendo 
às vozes dos participantes, referentes às três fases das suas vidas a (a) Infância, (b) 
Adolescência/Juventude e (c) Fase Adulta. 
(a) Infância  
(Episódio escola): De acordo com as narrativas recolhidas, o TVT de um adulto 
interessado na alfabetização, caracteriza-se por um período de infância que apresenta um 
primeiro episódio de escola, ou seja, uma situação narrada pelos participantes relativa à 
frequência da escola. Assim quando o episódio da escola não se passava no “mato (…) 
alguém do bairro (…) dava aulas lá aos alunos (…) numa capela” (N1.71-76) e era apenas 
a terceira ou quarta classe.  
São várias as razões que contribuíram para a brevidade de tal episódio, sendo elas: 
(1) os participantes interrompem a frequência das aulas para fugir aos conflitos 
armados/guerra. Esta fuga geralmente tem dois destinos, por um lado, a floresta [] 
onde as crianças são levadas pelos seus progenitores, professores ou militares, estes últimos 
para fazerem parte do reforço do seu exército, como é evidente nos excertos que se seguem: 
fiz a segunda classe colonial e a partir dali houve mais guerra em 75. Refugiámo-nos mais nas matas 
(…) (N5.131-132) 
fomos já com cinco anos, mas a UNITA já estava aqui falamos com eles nos levam à mata (…) 
Iniciamos assim [a escola] porque diziam para levar as (…) crianças para a escola e veio a UNITA e 
depois veio a mata (N7.59-62) 
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não, não fui à escola porque depois veio a guerra. Eles o colono foi ruado [expulso] daqui por causa 
da guerra. E depois nós fomos para a mata, os nossos pais levaram-nos para a mata com oito anos 
(N8.57-60). 
naquele tempo no Libolo fiz a segunda classe. Mesmo assim não estudávamos bem porque eu estudava 
na missão católica lá do Libolo (…) Era um bocadinho difícil (…) Às vezes as manhãs estávamos na 
turma e de repente tiros e os vidros a partir. Aquela escola como estava no meio das fazendas de café, 
as professoras nos protegiam (…) Eram muitas turmas (N13.105-119). 
Por outro lado, os participantes interrompem a frequência das aulas para se exilarem na 
cidade capital - Luanda [] onde a guerra não se fazia sentir, como se pode evidenciar 
nos seguintes excertos: 
não frequentei a escola muito tempo, porque depois também aconteceu essa coisa que todos a fugir 
(N2.73-74); 
frequentei a escola desde a iniciação e saí daqui com a terceira classe. Depois fui a Luanda (N3.56-
57); 
cheguei a ir à escola, uma escola pública (…) me ensinaram no pré, a primeira classe, a terceira e 
depois terminei a quarta e depois fui para Luanda (N6.44-45); 
(2) interrompem a frequência das aulas, por necessidade de trabalhar e ajudar a família, 
maus tratos ou doença, como é evidente nos seguintes excertos: 
o tio quando faleceu a [sua] mulher maltratava-me muito. Não estava a deixar-me ir para a escola (…) 
Quando eu ia para a escola e quando vinha para casa dava-me coisas para eu ir vender. Não tinha 
tempo para estudar (N10.49-53); 
cheguei até à quarta classe. Desisti da escola, por causa da muita necessidade (…). Tinha que fazer 
alguma coisa, para começar a trabalhar (N15.78-80) [Fui mais tarde para a escola] porque sofria de 
uma doença, não estava muito bem (N15.88); 
(3) interrompem a frequência das aulas devido a outros fatores como, por exemplo, ser 
retirada para adoção ou por desinteresse do próprio aluno, como é evidente nos 
seguintes excertos:  
a madrinha ficou já comigo. E já pôs-me na escola. Comecei a estudar e a senhora levou-me daí sem 
comunicar à minha família (…). Afinal levaram-me para a fronteira e preferiu ficar aqui em Benguela 
(N14.143-145) Assim que passo para a primeira a senhora já me leva depois voltou a trazer-me para 
a Dombe Grande eu fiquei com a mãe e aqui já completei quinze anos. Depois fui modista e ainda 
faço (N14.162-164); 
costumava ir para a escola depois vai hoje, amanhã não. Mas o pai andava sempre a insistir: “filhos 
estudem!”. Mas eu…desviava-me (…) Era tempo de criança, eu ainda não tinha pensamento (…) 
[Frequentei a] Pré, primeiro, segundo e também parei (N12. 32-41) na escola vai hoje, amanhã não. 
Sempre assim (…). Mas ainda estudei na escola da segunda à terceira (N12.96-104) eu recordo-me 
que o pai dizia “filho estuda! O país vai mudar”, mas entrava aqui e saía aqui (N12.129-130). 
(4) Não têm acesso à educação por não haver escola na sua zona de habitação como é o 
caso dos seguintes excertos de narrativas: 
toda a guerra fiquei lá [na província de Malange]. Não havia onde estudar então não estudei (N9.45); 
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não havia escola naquele momento. O meu pai dizia que havia escola naquele tempo colonial, mas eu 
não estava nascida só o meu irmão mais velho. Eu nasci no tempo que não havia escola (…) Aprendi 
a escrever o meu nome mais tarde (N11.45-52); 
aquela área é muito difícil, quando não chove não tem água, não tem comida o que fez com que os 
professores saíssem de lá. Quando nos abandonaram aquela área ficou durante uns anos parada, ficou 
parada entre a etapa da guerra e continuou até agora (N11.45-52). 
As narrativas N3 (professor) e N4 (político local) são participantes que não procuram a 
alfabetização em adultos. Estes relatam o episódio escola como uma situação que faz parte 
da sua infância. Se por um lado, o N3 apesar de ter fugido para “Luanda (…) por motivos 
de guerra” (N3.56-65), continua a frequentar a escola em Luanda, nomeadamente, nas 
escolas explicação137. Por outro lado, o N4 como não teve que fugir da guerra, pois segundo 
o mesmo, a família escolheu a opção política certa, realizou um percurso escolar “até à 
quarta classe, (…) [e] apesar de ter estudado com professor com habilitações limitadas 
desenvolve[u] competências” (N4.138-139). Assim sendo, apesar das narrativas 
evidenciarem percursos de vida distintos, ambos os participantes, apesar do contexto árduo, 
completaram a educação primária em idade ajustada.  
Em suma, evidencia-se que as razões de não frequência ou frequência breve da escola, por 
parte dos participantes, poderão ser considerados como contratempos ao acesso à 
educação na infância, uma vez que tais factos os impediram de realizar um percurso 
normal de acesso à escola que, apesar das dificuldades contextuais da altura, era possível 
realizá-lo como se evidencia com N3 e N4. 
(Episódio guerra): De acordo com as narrativas recolhidas, o TVT de um adulto 
interessado na alfabetização caracteriza-se também por uma infância marcada pelo 
                                                 
137 São “resposta mais viável para as comunidades mais carenciadas [que surgiram] em Luanda, em meados 
de 1980, (…) [como sendo] os primeiros espaços alternativos de educação (…) orientados por professores 
com baixo nível de escolarização, designados por monitores escolares” (Mendes, 2011, pp. 5-6). 
“Após 1992, muitas «Salas de Explicações», frequentadas por quem não tinha acesso à escola, têm tentado a 
sua legalização. Embora o processo burocrático não seja intransponível quando as instituições têm alguma 
dimensão, muitas vezes, os entraves criados pelas estruturas do estado a pequenas escolas são difíceis de 
resolver pelos seus proprietários. Assim, as condições físicas são um primeiro entrave, sempre exagerado 
pela circunstância de que «os proprietários querem é lucro e imediato», segundo o ponto de vista dos técnicos 
do Ministério da Educação, em vários níveis da estrutura. Neste sentido, são inúmeras as escolas privadas 
que, solicitando a sua legalização por já existirem, de facto, com conhecimento das respetivas delegações 
provinciais de educação, com alunos contabilizados, não são, de facto, escolas privadas legais. Isto é, o 
Ministério considera os alunos dessas escolas como integrados no sistema de ensino mas não reconhece a 
existência legal das escolas. O conhecimento da existência destas escolas chega à delegação provincial de 
educação pelas mãos dos interessados em legalizar a escola, dado que a própria delegação reconhece a 
dificuldade em controlar a proliferação de escolas, por falta de recursos” (Ferreira, 2005, pp.119-120). 
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episódio guerra, nomeadamente experiências contadas em viva voz de cenas de conflito 
armado, tais como:  
(1) As que envolvem ataques às suas casas e famílias como é o caso da N1 que 
partilha a dor que teve em perder a irmã levada pelos soldados, a N3 que relata o 
estado de choque em que ficou e que o imobilizou, enquanto via cair bombas na 
sua zona, via alguém ficar sem cabeça e assistia ao assalto da sua casa; o N6 que 
manifestou dificuldades em verbalizar esses momentos, pois perdeu o tio e 
primos que foram baleados à sua frente; no caso do N15 relata a experiência que 
teve ao ver a sua casa invadida por soldados, com o intuito de trocar a farda por 
roupa à civil e momentos a seguir foram bombardeados.  
(2) As que envolvem casos de rapto como é o caso da família do N5, que caiu numa 
emboscada montada pelos portugueses e que os obrigou a saírem da mata e 
regressarem à cidade; no caso N7 que com oito ou dez anos foi raptado pelos 
soldados para integrar a vida militar, ainda que à força e só regressou com catorze 
anos;  
(3) As que envolvem casos de fuga e sobrevivência como é o caso da N8 que relata 
a sua fuga aquando um ataque aéreo à sua zona e de como sobreviveram na mata, 
relatando pormenores como: o que comiam, as fogueiras que faziam para se 
aquecerem e o trabalho de lavra que foram desenvolvendo para sobreviver; no 
caso do N9 que descreve como decorreu a fuga para a mata e de como eram as 
suas brincadeiras de criança na altura, nomeadamente, fingir que a lama era funge 
para comer e que evitavam outras brincadeiras como as corridas pois tinham 
medo que aparecessem os soldados; no caso do N13 relata um episódio de fuga 
que enfrentou aos dez anos, quando a “guerra vem de noite” (N13.123-144) e que 
ainda estavam a dormir despoletando a fuga da família de forma separada, mães 
por um lado e filhos por outro. Descreve como as pessoas eram solidárias umas 
com as outras e juntas enfrentavam o caminho da fuga e da sobrevivência. Mais 
tarde o mesmo participante N13, já em idade adulta, relata como a fome 
provocada pela guerra originou um episódio de fuga e o modo como sobrevivia, 
salientando a importância que o sal adquiria na altura.  
(4) As que que envolvem casos de experiência com soldados ou como soldado como 
é o caso do N11 que partilha o medo que teve quando ao sair da sua lavra, com 
catorze anos, se deparou com soldados que a tentaram levar, sem sucesso, 
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resultando assim na sua fuga e na dos seus irmãos para a mata; no caso do N12, 
apesar de ter fugido do conflito armado para a floresta, este partilha a sua 
experiência de ter sido soldado, de ter feito coisas com as quais não concordava, 
dizendo: “você não faz eles também vão vir e vão-te fazer (…) duro mesmo (…) 
o que eu não gostei foi de matar pessoas” (N12.144-157); no caso de N14 
considera que não foi ela que encontrou a guerra pois “a guerra [é] nos 
encontrou, encontrou-nos aqui em Benguela” (N14.227-253), admite que não 
sabia o que era guerra só ficou a saber quando se deparou com os soldados que 
lhe barraram o caminho quando ia comprar comida para a família e o estado de 
choque em que ficou. 
Mas nem todos os adultos apresentam memórias relacionadas com o conflito armado, nem 
todos tiveram a necessidade de se exilar na mata, ou na cidade, como é o caso N4, pois 
felizmente a (…) família teve uma opção certa o MPLA (…) [aliás]. Nós passamos por um período 
muito bom. A minha mãe era monitora escolar, auferia um salário de cerca de três mil escudos. Na 
altura era muito bom, ou seja, não faltava nada, não faltava comida, não faltava roupa. Tinha uma vida 
boa e não faltava motivação para estudar (N4.50-55). 
Esta realidade é distinta da dos restantes participantes, esta situação representa uma 
determinada classe social, uma elite que tinha determinados privilégios. Evidencia-se, 
portanto, que salvo esta exceção, todos os participantes são tocados por memórias 
relacionadas com o conflito armado, representado nas vozes dos indivíduos que a viveram 
em diferentes situações, tais como: ataques às suas casas e famílias, casos de rapto, casos 
de fuga e sobrevivência e casos de experiência com soldados ou como soldado. 
(b)  Adolescência/Juventude 
 (Episódio do regresso a casa) + () (Episódio nascimento dos filhos): De acordo 
com as narrativas recolhidas, o TVT de um adulto interessado na alfabetização, caracteriza-
se por uma adolescência/juventude marcada, geralmente, pelo episódio regresso a casa que, 
na sua maioria, se encontra associado ao episódio filhos. São relatos que evidenciam a 
experiência dos que (1) regressam a casa, dos que (2) não regressam e (3) dos que não 
chegaram a sair da sua zona de habitação. 
(1) A maioria dos participantes teve a oportunidade de regressar à sua terra de origem, 
evidenciando dois rumos distintos, por um lado, (a) conseguem dar continuidade aos 
estudos, por outro, (b) acabam por arranjar um emprego. É de referir que ambas as 
situações, mais cedo ou mais tarde, são marcadas pelo nascimento dos filhos que, 
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diretamente, influenciam os objetivos que os participantes pudessem ter até então para a 
sua vida como se evidencia nos seguintes excertos:  
(a) uma parte dos participantes regressa e consegue continuar a frequentar a escola, no 
entanto, o nascimento dos filhos dita para que estes deixem os estudos e procurem um 
trabalho que mantenha a família, com é evidente em N3 e N6: 
Os meus pais não tiveram condições para arranjar uma folga lá [Luanda] então na altura como 
Malange ainda (…) era um canteiro [um sítio calmo, bonito, seguro]. Em termos de ensino estava tudo 
vazio precisava-se de gente para vir cá estudar e então eu optei por vontade própria de vir cá estudar 
(…) comecei a frequentar o ensino médio desde 2003 (…) Terminei o ensino médio em 2007 depois 
tive que ficar sem estudar por condições, porque na altura também já tinha uma esposa (N3. 160-185); 
em Luanda não continuei os estudos. Depois vim aqui em dois mil e dez para continuar a estudar na 
formação nos Padres (…) lá fiz a quinta e depois a sexta classe e aproveitei a sétima na escola pública 
(…) Naquela altura, quando entrei na Total tinha filhos (…) não fiz a sétima devido ao serviço, estava 
muito esforçado naquele momento na Construtora (…) depois encontrei serviço não tinha como 
[continuar a estudar], por causa dos filhos (…). Deixei a escola, não estudei mais e continuei a 
trabalhar (N6.60-119). 
(b) A maior parte dos participantes narram as suas histórias de regresso à terra referindo o 
trabalho que passam a exercer para manter a família que já existia ou os filhos que, 
entretanto, aparecem. 
já era grandinha [quando regressei] (…) comecei a fazer zungueira, para sustentar a família (…) nessa 
altura já tinha o meu primeiro filho (N1.105-113); 
cheguei aqui e disse não, com a idade que tinha [catorze] ia sentar-me com os miúdos então eu disse 
nada (…) Trabalhei na pedreira, dois ou três anos. Na pedreira era muito danada, muito difícil (…) 
Saí de lá e fui para a carpintaria e fiquei lá só um ano e também deixei [já tinha filhos] (N7.63-70); 
depois quando viemos da mata, pronto veio-me engravidar. Sim, veio engravidar-me com um moço 
muito mulato (…) Com doze anos. Quando nasceu aquele filho, foi um caso sério era muito doente 
(N8.115-123); 
vim de novo para a cidade com a família e ali já fiquei grávida onde o meu esposo já me viu em casa 
da minha tia (…) Casamos, sim e tivemos filhos (N11. 140-151); 
Aqui em Porto Amboim. Trabalhei ali onde apanhei a profissão (N12.176-209). Tenho doze [filhos]. 
Começou há muito tempo na minha juventude (…) Fiquei com a primeira [mulher], a primeira só fez 
comigo 7 meses a 8 meses e depois apanho também mais outra. Eu tinha duas famílias (…) Da 
primeira um filho que faleceu em 1991 (…) Depois arranjo a segunda também. Faço mais uma filha. 
Depois faço aqui, faço ali [filhos] pois tenho duas famílias (N12. 229-251); 
voltou a trazer-me para a Dombe Grande eu fiquei com a mãe e aqui já completei quinze anos. Depois 
fui modista e ainda faço (…) A mãe vai trazer-me à lavandaria aprendo lá um bocado, tira-me e vai-
me pôr na costura. Mais fino a costura. Aos dezasseis comecei a ir no campo. Vou lá à costura, no 
campo e chegou a uma altura que casei-me [e tive filhos] (N14.162-170). 
(2) Os que não chegaram a regressar à sua terra ou que viajaram para um outro 
destino, todos eles referem a necessidade que tiveram, nesta fase da vida, de começar a 
trabalhar: (a) por necessidade/pobreza da família, (b) por orgulho de aprender uma 
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profissão, assim como, (c) pelo nascimento dos filhos e da consequente necessidade de 
manter a família, tal como se evidencia:  
para Luanda, sim (…) Fiquei com a minha mãe até 2013 (…) A minha mãe não tinha tempo e dinheiro 
para mandar-me para a escola. Não tinha dinheiro para mim (N9.79-97); 
[vim para Luanda] porque eu estava muito doente e um tio foi buscar-me (…) Quando eu vim para 
aqui o meu tio tinha acabado de falecer (…) [Fazia zunga] tinha doze anos (N10.31-69); 
eu naquela época (…) fiquei em Luanda, sempre a batalhar a ver se conseguia qualquer coisa (…) 
Fiquei na casa da irmã da mãe. Mas estava já a andar com os mais velhos e a experiência que se 
trabalha. Eu andava na construção civil, fazia o ferro, fazia coisas da pedreira (N2.127-132); 
veio a guerra, voltamos a fugir para a floresta, mas a partir dali já não consenti e fomos para o Congo, 
lá não houve guerra (…) Sem a escola então o que é que vou fazer, deixa aprender essa profissão de 
marfineiro. Desde ali estava a aprender essa profissão (N5.142-148); 
sim tomou conta de mim [o meu irmão]. E quando chegou meteu-me na escola com 16/17 anos. Fui 
fazer já o quarto semestre aí nos Gaiatos. Fiquei aí nos gaiatos um tempo (…) Quando passei para a 
quinta enviou-me para o colégio angolano. Aqui em Benguela. Assim que tentei fazer a sexta através 
de outros, procurarei emprego (N13.225-237). Aí também já comecei a vadear. Tinha que trabalhar 
para vestir e arranjei aquelas amizades. Por coincidência tinha uma amiga que depois foi concebida. 
Onde o ditado diz: “ou cantas ou assobias”. Quando você tem mulher e filho tens que sustentar porque 
ninguém consegue fazer cantar e assobiar, ou seja estudar e trabalhar (N13.245-250); 
O participante da N4 acaba por ser também um indivíduo que viajou para um outro destino, 
no entanto, desenvolve um percurso de vida que não é afetado pelas características do 
contexto nem pelos episódios evidenciados (guerra, o asilo na floresta ou Luanda, o 
regresso a casa ou mesmo o nascimento do filhos) devido à sua classe social. Relata a 
frequência do Instituto Pré-Universitário, a sua atividade paralela de jogador de xadrez a 
nível nacional e mais tarde, a viagem que fez para Cuba para desenvolver a sua formação 
durante cinco anos. 
(3) Restam os que não chegaram a sair da sua zona de habitação devido à opção própria 
ou às características da terra, mas uma juventude também ela marcada pelo nascimento dos 
filhos, como se evidencia:  
não tinha sitio para fugir. Em Benguela quando tem guerra (…), toda a rua está afetada, não pode 
fugir, nós morrer. Vale a pena morrer dentro de casa. Em Benguela não há sítio para fugir, não dá 
nesses matos em Huambo, lá tem árvores, tem lavras aqui não tem, nós fugir não vale. Nós fugir 
aonde” (N15.221-225) “Tive o meu primeiro filho aos vinte e dois anos (N15.118). 
Esta fase é ainda marcada pelo nascimento dos filhos como impulsionador para atitudes 
de mobilidade jovem, ou seja, os jovens procuram melhores condições de vida, de sustento 
para a sua família como acontece com os casos N7, N15 e N12, onde os participantes 




(c)  Fase adulta 
 (Episódio do regresso a casa): De acordo com as narrativas recolhidas, o TVT de um 
adulto interessado na alfabetização, caracteriza-se por uma fase adulta marcada, 
geralmente, pelo episódio regresso a casa de jovens que recusaram ficar parados e 
procuraram outros contextos na busca de melhores condições de vida e de sustento das suas 
famílias, como é o caso do N7 que foi aprender a profissão de ferrageiro, ou o caso da N15 
que procurou vender peixe grosso na praia nas mediações de Luanda. No caso do 
participante N12 viajou para Luanda pois desertou do exército, dedicando-se depois à 
“vadiagem” durante dois anos e foi só com o nascimento dos filhos, que tomou consciência 
de que teria de trabalhar para os manter. 
(Episódio escola): Apesar dos casos N3 e N4 onde a escola foi uma constante nas suas 
vidas, que estudaram sempre em escolas públicas e escolas explicação (N3.59), o TVT de 
um adulto interessado na alfabetização, caracteriza-se por uma fase adulta que evidencia 
um segundo episódio de escola. Uma situação narrada pelos participantes relativa à 
frequência da escola em idade adulta que, para a (1) maioria dos participantes é a segunda 
oportunidade de aprender a ler e escrever, para outros representa (2) várias oportunidades 
que tiveram ao longo da vida e para alguns, (3) representa a única oportunidade que tiveram 
de para aprender a ler e escrever.  
(1) Para a maioria dos participantes este episódio escola é uma segunda oportunidade que 
estes têm para aprender a ler e a escrever. São indivíduos que tiveram a oportunidade de 
frequentar a escola na infância ainda que, por um período muito breve e só agora voltaram 
a ter a oportunidade com a proposta da construtora, como é evidente em: 
já pensava nisso. Mas quando eles [construtora] falaram (…) gostei (…) vim mesmo ninguém insistiu. 
Eu aceitei logo na primeira vez (N1. 164-177); 
[perguntaram] quem precisa e que ninguém é obrigado (…) deu vontade, tento sempre seguir as aulas” 
(N2.238-241) “senti grande motivação até queria que fosse mais (…) podia mais acontecer outra vez. 
É verdade, porque deu mais um incentivo aquilo que eu não sabia (N2.258-260); 
eu vou estudar para adquirir o certificado da segunda classe [na construtora] (…) O segundo módulo. 
Do primeiro módulo, nós desde que a gente tinha iniciativa de escola entramos no primeiro módulo, 
depois pulamos no segundo. Já sabíamos ler e escrever (N5.277-290); 
foi lá uma… senhora (…) [da construtora] e perguntou quem é que não teve escola. E eu disse sou eu 
(…) Então ela disse quem é que queria ir para a escola e começaram a escolher a escrever os nomes 
deles e cada pessoa tinha que escrever o nome dele (…) Sim e passei (…) [ela] olhou na cara e disse 
este aqui não precisa de fazer uma escola e mandou escrever o nome e eu escrevi muito bem o nome 
(…). E ela disse não vai à escola (…) [mais tarde eu fui] lá mesmo saber porquê que não podia ir. 
Porque o que me faz uma pequena confusão é o português porque vivi lá no Congo e só fala-se muito 
Engala, Congo e Francês (…). Daí que eles falam você não vai mais à escola (…) Eu nunca faltava, 
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estava sempre a ir. Como ele disse que não, eu fui fazer as provas especial (…) Fui buscar o meu 
certificado. Sim passei. O administrador deu-me a mão e me abraçou e disse coragem e eu disse ia tá 
bom. Eu perguntei se não havia mais e ele disse que começava daqui a um mês uma escola (N7. 176-
215) “fui lá no Zé [depois de despedido] e perguntei como é que vai a escola lá? Eu não posso ir lá? 
Eu não posso ir até lá, à escola (N7.255-257); 
não consigo agradecer o que o senhor engenheiro o que ele me fez [convite para estudar] (…). Gostei 
muito e até agora estou a gostar muito mesmo (…) Agora vou passar para o módulo II (N14.286-292); 
essa notícia de escola, um dia o engenheiro (…) chamou-me e disse-nos que vocês agora vão estudar, 
quem gostava (…) Sentia [falta de saber ler e escrever] e sinto até agora (N15.362-375) “Eu queria 
continuar (…) [mesmo saindo da construtora] já me matriculei na escola e entro às dezoito horas (…) 
numa escola pública. Matriculei-me este ano (…) Gostei, porque a Construtora mostrou-me um 
caminho bonito, fiquei a gostar” (N15. 423-445). 
As narrativas evidenciam o procedimento de diagnóstico da construtora, assim como a 
adesão dos adultos à proposta realizada. A motivação que os participantes têm em 
frequentar as aulas, a insistência e o orgulho em fazer parte das turmas (N7) assim como, 
a motivação com que os alfabetizandos ficam, após terminar os módulos e que os 
impulsionam a dar continuidade aos estudos, como é o caso dos N2, N7, N15. 
(2) Este episódio escola, para alguns participantes, representa mais uma das várias 
oportunidades que alguns tiveram ao longo da vida para frequentar a escola. São indivíduos 
que estão familiarizados com o mundo da leitura e escrita, sabem escrever o nome, ler 
algumas frases, contudo não quiseram deixar passar a oportunidade de continuar a estudar 
com a construtora, como se evidencia de seguida: 
a formadora (…) [da Construtora disse que] (…) eu tinha que continuar a estudar que a caligrafia não 
tem condições, saber ler para saber fazer tudo. Tem que continuar a estudar e eu disse: (…) eu vou 
continuar (N6. 131-136); 
pagava 1000 kwanzas mensais, uma escola particular (…). Mas não consegui acabar. Depois veio a 
(…) [construtora], mas com uma visão mais diferente (…) Achei muito bom. Não é fácil encontrar 
empresas dessas que dá explicação aos funcionários (N12.314-339); 
quando veio a (…) [construtora] deu-me o convite, gostei muito. Eu disse se tiver saúde vou continuar 
mesmo. Com saúde é que se faz tudo e com estudo também é que o homem vai para a frente (…) 
Agora estou a fazer o terceiro [módulo] (N13.333-339); 
(3) Por último e apenas para alguns, este episódio escola, representa a única oportunidade 
que tiveram para aprender a ler e escrever, que foi proporcionada tanto pela empresa como 
pela ONG. 
São indivíduos que, por diversas e distintas razões, não tiveram oportunidade de frequentar 
a escola, nem ao menos de aprender a assinar o seu nome e agora veem esta oportunidade 
como única para iniciar este processo, como é o caso da N11 
quando soube que a empresa ia ensinar ler e a escrever, fiquei feliz porque eu sabia que ia enquadrar-
me nessa empresa (…) Inscrevi-me para enfrentar a escola, vir aqui à escola aprender a ler e a escrever. 
Eu dou Graças a Deus que agora estou nesse lugar (N11.197-205). 
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Ao frequentar as aulas os alfabetizandos passam a valorizar muito mais o fator escola para 
o seu desenvolvimento, mas essencialmente o desenvolvimento dos seus filhos, como é o 
caso do N8 que não dá tolerância nas crianças que não estudam, tal como se evidencia: 
eu lhes dou muito exemplo, falo-lhes sobre eu. Olha eu como vossa mãe já não se aproveitei, o tempo 
já se foi embora e já quem diz que é tarde e má hora. A vossa mãe não se aproveitou, então é bom que 
vocês se aproveitam, têm que estudar, eu só vos falo não tenho nada por vos dar, a única formação 
que tenho a vos oferecer é os estudos para vocês se poderem formar e serem alguém no futuro. Porque 
hoje quando vocês não têm lapiseira, aí você é zé ninguém. A mãe vai trabalhar e vai na escola [da 
construtora] imagine você já tem aquele todo o stress de trabalho, você tem que entrar mais na sala 
quando for treze e trinta, é complicado. Então vocês têm que se aproveitar. Eu lhes falo muito da 
minha vida, daquilo que eu passei, lhes conto a história porque eu não sei ler e escrever. Mas é 
complicado porque uma pessoa quando não sabe ler é difícil, porque uma pessoa tem que ter uma 
formação do estudo, tem que ter uma lapiseira porque a lapiseira é que forma a pessoa é lá que estás 
a guardar o teu futuro. Eu lhes falo muita coisa, eu converso muito com os meus filhos (…) Por não 
aprender a ler e escrever, não quero mesmo dar tolerância nas crianças, (…). O meu orgulho mesmo 
é esse. Fico com aquele orgulho quando estou a ver que os outros estão a escrever e às vezes no 
parlamento estamos a assistir à televisão. Temos assistido à televisão grandes mulheres que são 
deputadas que estão no parlamento, mulheres são presidentes. Mas está a ver que a mulher está no 
micro a falar, sinto um orgulho, também e às vezes eu falo “eu gostaria de ser assim”, mas como eu 
não sou assim espero que os filhos venham a ser. (N8. 202-264) 
A alfabetização pode ser proporcionada não só por empresas, mas também por outras 
identidades que, apesar de fracas condições, proporcionam a oportunidade desejada e que 
para muitos é única a de aprender a ler e escrever, como é o caso N10 e N9 
a minha amiga foi a minha casa e conversou comigo e disse-me “ali está uma escola da professora 
Arlete é da alfabetização. Podemos começar a ir ela vai-nos ensinar” Eu disse: “Como tenho de ir, não 
tenho dinheiro”. Matriculei-me, mas estava para desistir. Porque não tinha dinheiro para pagar (…) 
Não paga-se. Mas eu pensava que pagava-se (…) Comecei a pensar nas pessoas que já sabem ler, já 
iam para uma escola mais avançada. Meti a mão na consciência (N10.78-88); 
vim para aqui e comecei a estudar (…) A escola [da ONG] era uma lona, com paus. Quando vinha a 
chuva, quando a chuva caí nós fugíamos nas casas. Quando a chuva passa tenta-se dar mais aulas e a 
chuva vem e não deixa e vamos para a casa. Voltamos para as nossas casas até que conseguiram meter 
uma sala com chapa. Ficamos ali a estudar, até quando ele meteu já estas salas aqui em todas as salas 
(N9.112-124). 
4.2.2. Trajeto de Vida Tipo (TVT)  
Ao iniciar a descrição do TVT de adultos interessados na alfabetização, evidencia-se na 
Figura 16 que o episódio escola foi diminuto na infância de quase todos os participantes 
devido ao episódio conflito armado. Este facto acaba por influenciar a fuga dos 
participantes para a floresta ou para a cidade capital (Luanda) onde a guerra não se fazia 
sentir. A adolescência e juventude dos participantes, de um modo geral é marcada pelo 
regresso a casa e pela decisão e/ou percalço de ter filhos. Em casos de necessidade extrema, 
alguns dos participantes tiveram de voltar a sair com destino a Luanda à procura de 
melhores condições de vida. Por fim, a fase adulta caracteriza-se pelo trabalho e o regresso 
a casa de alguns participantes que, entretanto, tinham saído. É também em fase adulta, 
numa situação mais estável, que a escola volta a ter a sua importância para os participantes, 
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agora não só para proveito próprio pois o “seu tempo já era”, mas em prol da educação dos 
seus filhos e netos. 
Esta informação permitiu construir o seguinte trajeto: 
 
Figura 17 – Trajeto de vida tipo (TVT) dos adultos interessados na alfabetização 
O TVT de um adulto interessado na alfabetização carateriza-se por uma infância 
conturbada onde o episódio de escola, quando não é nulo ou situado em contexto bélico na 
mata, acaba por ser muito breve (3 ou 4 anos de frequência de escola) devido a diversas 
razões consideradas como contratempos ao acesso à educação, uma vez que tais razões 
impediram os participantes de realizar um percurso normal de acesso à escola. A infância 
é também marcada pelo episódio guerra que se caracteriza por narrativas que envolvem 
ataques às casas e famílias dos participantes que envolvem casos de rapto, casos fuga e 
sobrevivência e que envolvem casos de experiências com soldados ou como soldado.  
O TVT caracteriza-se por uma fase de adolescência/juventude (15-24 anos) desde logo, 
marcado pelo episódio de regresso a casa e que, de acordo com a maioria dos participantes, 
se encontra associado ao episódio filhos. Neste sentido os que (a) tiveram a oportunidade 
de regressar à terra de origem seguem dois rumos de vida, por um lado, os que conseguem 
dar continuidade aos estudos e por outro lado, os que se dedicam a trabalhar. As duas 
situações, a certa altura das suas vidas, acabam por ser influenciadas pelo nascimento dos 
filhos que diretamente influenciam o rumo que os participantes darão às suas vidas. Assim, 
por consequência, estes jovens deixam de estudar para arranjar um emprego e sustentar a 
sua família, ou decidem migrar à procura de melhores condições de vida e/ou melhores 
empregos para sustentar a família. Os participantes (b) que não chegaram a regressar a casa 
ou que viajaram para outro destino referem a necessidade que tiveram, nesta fase da vida, 
de começar a trabalhar quer por motivos de pobreza, de orgulho de aprender uma profissão 
ou, entretanto, pelo nascimento dos filhos. Restam os (c) participantes que não chegaram a 
sair da terra, por opção ou porque não conseguiram fugir ao conflito armado, mas que tal 
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como os outros participantes, a certa altura da vida o nascimento dos filhos acaba por 
impulsionar atitudes de mobilidade à procura de melhores condições de vida.  
O TVT, por fim, caracteriza-se por uma fase adulta marcada pelo episódio do regresso a 
casa dos jovens que migraram para aprender uma profissão, para encontrar um emprego 
que lhe rendesse mais para manter a família alargada ou que desertou ao exército e com o 
nascimento dos filhos tomou consciência de que tinha de trabalhar. Esta fase é também 
marcada pelo episódio escola (o segundo do trajeto de vida) que, para a maioria dos 
participantes, representa uma (a) segunda oportunidade que estes têm para aprender a ler e 
escrever, uma vez que na infância frequentaram a escola por pouco tempo. Os participantes 
evidenciam sua motivação em participar nestas aulas de alfabetização, assim como após o 
seu término testemunham a vontade com que alguns ficam em dar continuidade aos estudos 
chegando mesmo a inscreverem-se em outras instituições. Este episódio de escola, 
representa também (2) mais uma oportunidade para aqueles que já estão familiarizados 
com o mundo da leitura e escrita, que sabem escrever o nome, sabem ler algumas frases, 
mas que querem dar continuidade aos seus estudos e frequentar módulos mais avançados. 
Por último de referir que este episódio escola representa também para (3) alguns 
participantes a única oportunidade que tiveram para aprender a ler e escrever, 
proporcionada tanto pela Construtora como pela ONG. 
Depois de consultar e analisar todos os registos das narrativas, evidencia-se que ao longo 
das narrativas, os participantes vão assumindo papéis sociais de acordo com o seu 
desenvolvimento humano e as circunstâncias da vida que complementam a discrição dos 
episódios. Assim sendo, a maioria dos participantes relata a sua infância do ponto de vista 
de crianças que testemunharam a guerra e algumas vítimas da violência da guerra. O 
episódio da escola na infância é narrado do ponto de vista de crianças que foram alunas por 
pouco tempo na escola pública, no mato, nas aulas de explicação em Luanda ou que não 
tiveram a oportunidade de estudar. A adolescência/juventude é narrada do ponto de vista 
de jovens com responsabilidades familiares (ou são pais ou têm a seu cargo a 
responsabilidade de ajudar a família) assumindo o papel de aprendizes de uma profissão 
ou de funcionários. Assumem o papel de jovens adultos que não sabem ler e escrever e 
relatam a fase adulta como humanos que sonham, que têm expectativas mais elevadas para 
si e para os seus filhos, agora que têm acesso à escola em fase adulta. Portanto, estas 
narrativas são sobre adultos que se veem desta forma. 
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As narrativas são contadas por vozes específicas que descrevem os sonhos dos 
participantes, quer na fase da adolescência/juventude, quer na fase adulta. 
(1) Neste sentido, a maioria dos participantes na sua juventude desejava sustentar a sua 
família e evidenciam-se várias formas de o conseguir como: ter um negócio, um emprego, 
uma profissão, assim como ter um(a) marido/esposa que partilhasse tal responsabilidade. 
Identifica-se também que os participantes sonhavam ter uma vida boa, ser alguém, ter uma 
casa e uma família. Os sonhos relativos às profissões relacionam-se com ser doutor, 
médico, engenheiro de petróleos, jogador de futebol, ou por outro lado, a ausência de 
profissão, o desejo de não querer fazer nada, apenas satisfazer a necessidade de vadiar. 
Evidenciam-se casos extremos que relatam a ausência de sonhos e da necessidade de 
sobreviver dia após dia. As expectativas profissionais dos N3 e N4 acabam por ser mais 
elevadas, uma vez que o seu percurso escolar foi mais estável, desejam ser deputado, 
terminar o mestrado, ser agrónomo, bioquímico e/ou médico. 
(2) Os sonhos da fase adulta na maioria estão relacionados com o conseguir o melhor para 
os filhos, formar os filhos e recolher nos filhos a ajuda necessária para si quando mais 
velhos. Evidencia-se que a nova oportunidade de aprender a ler e escrever que estes adultos 
têm elevam as expectativas e os sonhos, pois narram a vontade de recuperar o tempo 
perdido e aprender a ler e escrever para obter melhores condições de vida e em conseguir 
um emprego compatível com o trabalho. Pretendem ser alguém na vida, serem felizes, 
terem casa e carro. As profissões desejadas nesta fase são diretor de recursos humanos, 
professor ou ser melhor parteira. Em fase adulta as profissões [dos N3 e N4], apesar da 
família ter um lugar de destaque não perdem a esperança de prosperar profissionalmente, 
pois ainda sonham ser informático, engenheiro e/ou político reconhecido. 
Na maior parte dos casos, as narrativas evidenciam uma moral que se reflete em valores 
culturais e pressupostos. Neste sentido, (1) há um comprometimento, por parte dos 
participantes, com a sua família e a necessidade de contribuir para a sua sobrevivência (2) 
Há uma valorização da ideia de frequentar a escola que se reflete em distintas razões, tais 
como: numa visão empreendedora, pois a mesma possibilita ter um negócio ou uma nova 
profissão que possibilite manter a família; possibilidade de mobilização social; ajuda no 
combate à diferenças sociais (a precaridade do emprego no privado, a segurança no público 
de difícil acesso e a sociedade corrupta); a importância da escola ser transmitida aos filhos 
(3) A condição limitada que os participantes demonstram de ser analfabetos; (4) valores 
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como o reconhecimento dos mais velhos e do irmão mais velho como responsável pela 
família e valores culturais de vínculo e de redes familiares de sustento. 
A maior consequência do contexto social, evidente nas narrativas, é a fuga à guerra 
realizada uma ou várias vezes por quase todos os participantes e que contribuiu para o 
acelerar do comprometimento com as responsabilidades familiares, assim como, com o 
assumir de todas as responsabilidades que a idade adulta exige. 
4.2.3. Contratempos no acesso à educação 
A análise das narrativas, no geral, evidencia que o episódio escola acontece em dois 
momentos distintos da vida dos participantes, por um lado, na infância onde estes 
participam por curtos períodos de tempo e por outro em fase adulta através do PAAE. É 
também evidente que o acesso à escola, por parte destes participantes, foi sendo interditado 
por diferentes acontecimentos, em diferentes fases das suas vidas (infância, 
adolescência/juventude e fase adulta). Facto que contribuiu para o impedimento e/ou 
adiamento do acesso à escolarização, assim como, a realização de um percurso normal de 
escolaridade nas vidas dos participantes. 
Assim sendo, com o intuito de responder à questão deste capítulo, nomeadamente, quais 
os obstáculos/contratempos que, em tempos, se afiguraram aos participantes no acesso à 
escola? De seguida, serão expostos os mais mencionados ao longo da análise das 
narrativas. Um dos contratempos mais mencionados no que refere ao acesso à escola, na 
fase da infância, foi o (1) contratempo guerra. Este fator obrigou os participantes, 
enquanto crianças, a desistirem da escola em prol da fuga aos conflitos armados tendo 
como destino a mata ou a cidade capital onde a guerra não se fazia sentir. Aliás a escola 
acabava por ser um dos pontos procurados pelos militares para a procura de crianças com 
objetivo de reforçar o exército, como foi o caso do N7 que acabou por ser levado para a 
mata, tal como refere: “a UNITA já estava aqui falamos com eles nos levam à mata” 
(N7.59-62). Em fases etárias mais avançadas, por exemplo o cumprimento do serviço 
militar obrigatório, associado ao contratempo guerra, influencia também o acesso ou a 
continuação da frequência da escola. 
Das narrativas analisadas foi identificado o (2) contratempo doença, um fator que também 
influenciou o acesso à escolarização. Por um lado, este fator contribuiu para que o 
participante frequentasse em idade desfasada a escola e por outro, obrigou a que a 
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adolescente fosse deslocada para a cidade capital para ter acesso à medicina, retirada do 
seu meio familiar e não tivesse mais a oportunidade de frequentar a escola. 
Foi também identificado o (3) contratempo de género que influenciava o acesso à escola 
por parte das meninas. Este facto é evidente na N9, uma menina que regressa a Luanda 
para casa da sua mãe e está quase dez anos (+/- 2004-2013) sem ir à escola, ou por falta de 
dinheiro ou por ser menina. Isto porque, entretanto, a mãe colocou o seu irmão mais novo 
a estudar como se evidencia a seguinte expressão - “O outro [meu irmão] que eu puxei 
começou a vir aqui (…) a minha mãe vinha aqui e ele aqui [na escola] com a minha mãe” 
(N9.105-110). 
Uma situação que se evidencia mais na fase da juventude ou idade adulta e que pode ser 
considerada como contratempo ao acesso à escola é (4) o horário de trabalho. Como este 
não é compatível com o horário da escola acaba por impedir o indivíduo de frequentar a 
escola e fazer com que este opte pelo lado com maior prioridade – o trabalho, como refere 
N13: “ninguém consegue fazer cantar e assobiar, ou seja estudar e trabalhar. Saio às 18h 
do serviço e até à cidade é também às 18h a entrada e teres que ir a casa mudar de roupa, 
já não vai dar tempo. Perdes o primeiro, segundo tempo” (N13.247-250).  
Outro contratempo, que exigia o abandono da escola ou o adiamento da sua frequência 
essencialmente na fase da adolescência/juventude, era (5) o nascimento dos filhos que 
diretamente influenciavam os objetivos que os participantes teriam para as suas vidas 
naquele momento, quer profissionais quer a nível da frequência da escola passando a ter 
prioridade o salário mensal para sustento dos mesmos. 
A (4) situação de pobreza é também um contratempo que influencia o acesso dos 
participantes à escolaridade. Por um lado, a pobreza relacionada com a situação em que 
determinadas famílias viviam e que não asseguravam a frequência dos seus na escola, 
necessitando que estes trabalhassem para ajudar no sustento do núcleo familiar. Por outro 
lado, a pobreza que determinadas aldeias viviam e que não conseguiam reunir as condições 
necessárias para manter um professor na escola pública local. Assim os professores partiam 
para outros locais que proporcionassem melhores condições de vida deixando estas escolas 
estagnadas, impedindo que gerações completas não pudessem aprender a ler e escrever. 
Desta forma foi possível delinear uma Trajeto de Vida Tipo (TVT) composto por fases da 
vida das pessoas (infância, adolescência/juventude e fase adulta) onde são identificados 
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determinados episódios tipo (guerra, fuga à guerra, nascimento dos filhos) que clarificam 
o porquê destas pessoas não serem alfabetizadas ou escolarizadas. Tais registos permitem 
também conhecer melhor estas pessoas, através de informações como: os papéis que 
assumem ao narrarem a sua história, através dos sonhos de vida que narram (quer na 
adolescência quem em fase adulta), os valores culturais e pressupostos que deixam 
transparecer e algumas consequências do contexto social que são sublinhadas pelos 
participantes. 
Ao analisar tal informação foi também possível identificar e compreender os contratempos 
no acesso à educação que em tempos se afiguraram a estes cidadãos em criança, 
adolescente ou fase adulta, nomeadamente: a guerra, doença, questões de género, horário 




4.3. Estudo múltiplo de caso: práticas de CD pós-2015 
O presente subcapítulo pretende expor a análise e discussão dos resultados obtidos. Este 
estudo tem os seguintes objetivos: (1) conhecer a opinião dos beneficiários desta política 
de desenvolvimento, nomeadamente, os alfabetizandos; (2) identificar, definir e entender 
estes arranjos organizacionais estabelecidos no âmbito do PAAE, entre o governo e os 
parceiros; (3) perceber o impacto que esta política pública de desenvolvimento, 
concretizada no local em práticas de CD pós-2015, tem ao fluir pelos três níveis local, 
nacional e internacional. 
4.3.1. Categorias e vozes implicadas na análise dos dados 
Para uma focalização mais profunda do mergulho de investigação que esta pesquisa nos 
tem permitido, este capítulo dedica-se à apresentação e discussão dos resultados obtidos 
através da análise dos dados recolhidos. Os resultados serão apresentados por categorias 
de análise e pelo ponto de vista das vozes convocadas para esta análise, nomeadamente: os 
alfabetizandos (Anexo 23) e o governo e os técnicos do terreno que representam a opinião 
institucional de cada organização parceira (ONG, Igreja e Empresa) (Anexo 24). 
O Quadro 12 evidencia as categorias finais e intermédias que resultaram de um processo 
contínuo de ajustamento e aperfeiçoamento semântico desde o momento de investigação 
exploratória e que se poderá consultar a versão completa em anexo vinte e um. 
Quadro 12 – Quadro de categorias endógenas 
Finais Intermédias 
Visão da pobreza, da sua minimização e do 
papel da alfabetização no 
(des)envolvimento enraizado culturalmente 
- Representação da pobreza e políticas sociais que a 
minimizem 
- Visão do desenvolvimento, da alfabetização e a 
responsabilidade pelos compromissos internacionais 
- Desafios do contexto social angolano 
A perceção da importância da alfabetização 
para o desenvolvimento pessoal e social do 
cidadão angolano 
- Caracterização dos alfabetizandos, motivações e as 
vantagens de ser alfabetizado 
Os parceiros, o PAAE e práticas no âmbito 
da alfabetização 
- Os parceiros, ação e estratégia organizacional 
- O PAAE e o seu modus operandi na ótica de cada 
parceiro 
As parcerias sociais, os seus resultados e as 
(in)disposições dos parceiros em cooperar 
para o desenvolvimento 
- Parcerias Sociais 
- Características da prática e (in)disposições dos sujeitos 
para a cooperação 
- Resultados da alfabetização proporcionada pela parceria 
e evidências de desenvolvimento 
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Antes de passar a apresentação dos dados por categorias dando voz aos participantes da 
investigação, seria interessante partilhar com o leitor algumas orientações que o software 
de análise de dados proporciona, como é o caso da nuvem de palavras. 
 
 
Figura 18 – Nuvem de palavras 
Transparece na nuvem de palavras da presente pesquisa que os termos alfabetização 
(0,60%) e o porque (0,55 %) são os conceitos mais utilizados. Apesar de ser uma medida 
meramente estatística esta confirma a tendência do discurso para a resolução da 
problemática de fundo a estudar. No mesmo sentido, embora numa frequência menor 
encontram-se os termos fazer (0,34 %) e parceria (0,34%) que apontam para a tendência 
da construção semântica de uma ideia “fazer parcerias” na qual se poderá encontrar uma 
das respostas possíveis à problemática inicial. Tal resposta poderá ser uma preocupação do 
governo local, uma vez que o termo parceria é enunciado o maior número de vezes (41) e 
em número semelhante por dois coordenadores locais (CPa e CPc). 
Sendo assim é chegado o momento da apresentação e discussão dos resultados por 
categorias. 
No sentido de analisar a política pública de desenvolvimento que se concretiza no âmbito 
do PAAE e respetivas parcerias, o foco de estudo da presente investigação. Será necessária 
e pertinente uma maior aproximação do povo e dos intervenientes do processo procurando 
a harmonia entre os discursos (teóricos) e as práticas de desenvolvimento (Género, 2012).  
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4.3.2. Visões dos alfabetizandos de um agente terceirizado de cooperação 
4.3.2.1. Visão da pobreza, da sua minimização e do papel da alfabetização no 
(des)envolvimento enraizado culturalmente 
Desafios do contexto angolano 
Consequências do percurso social e económico do país 
O contexto social apresentou e apresenta determinados desafios aos cidadãos que acabam 
por influenciar as suas vidas, um deles foi a guerra, pois segundo os alfabetizandos, 
“durante o tempo que houve guerra, muitos perderam as escolas e muitos de nós não sabem 
ler e escrever” (ECm1). Um outro desafio que estes sentem atualmente é o desemprego e 
a grande dificuldade em conseguir um trabalho, como eles dizem “basta a Construtora 
dar-nos o fim do contrato (…) achar emprego aqui, (…) na nossa província está difícil” 
(ECm2). 
Idiossincrasias culturais  
Nas suas visões encontra-se subjacente um pensamento idiossincrásico e distinguem os 
direitos dos homens e das mulheres, em suas palavras, como a necessidade de se repensar 
as aulas à sexta-feira pois “à sexta é o dia do homem” (ECm1). A “mulher também tem o 
dia dela e nós também. À quarta é o dia da mulher” (ECm2) pois tem de “cozinhar (…) 
para o homem” (ECm3). 
 
4.3.2.2. A perceção da importância da alfabetização para o desenvolvimento pessoal e 
social do cidadão angolano 
Caracterização dos alfabetizandos, motivações e as vantagens de ser alfabetizado 
Limitações do cidadão não alfabetizado 
Tantos os homens como as mulheres admitem que se sentem limitados por não saber ler e 
escrever e apresentam algumas situações que o evidenciam, tais como: 
1 - Não sabem assinar:  
“não pode assinar recibo, não pode assinar o bilhete de identidade e não pode 
escrever cartas” (ECm1); “Eu (…) quando entrei metia o dedo” (ECf3) 
 
 252 
2 - Não sabem ler: 
“ninguém pode-te mandar cartas porque não sabes ler” (ECm2); “alguém manda 
a carta logo eu vou pegar na carta e levo-a a alguém que sabe ler” (ECM3); “não 
liamos a ementa” (ECf1); “não liamos as instruções dos líquidos” (ECf2); “peço 
para uma filha, para uma sobrinha [para ler uma carta] não vou para uma 
pessoa de fora não expor a vida. Procuro sempre alguém da família, se o filho 
não está lá então vou a um sobrinho. Se for a um vizinho vai ser um pão com 
chá” (ECf12); 
3 - Não ter as habilitações suficientes: 
“algumas empresas que estão a precisar de alguém que tenha o décimo primeiro, 
décimo segundo (…) você que tem a quinta não pode concorrer” (ECm4); 
4 - Falta de educação, não é razoável: 
“a pessoa quando não sabe ler e escrever é muito teimosa, não tem aquela 
mentalidade” (ECm5) 
5 - Vergonha perante os filhos: 
“tenho dificuldades em ler porque tenho dificuldades em distinguir o “e” e os 
meus filhos maiores já conseguem” (ECm6); “As minhas filhas disseram que na 
escola o professor disse que quem tem que preencher as cadernetas, tem que ser 
a encarregada de educação que é a mãe ou o pai” (ECf11);  
6 - Vergonha perante a sociedade: 
“você estava a aparecer no sítio, a pessoa está a ver que você está mesmo bonita, 
se já mandaram assinar o teu nome …e é o dedo. E outra coisa formadora é uma 
coisa mesmo muito feio, quando eu fosse no banco e quando viesse as pessoas 
davam conta do recado quando eu saísse do banco. Você vai sair do banco eu 
não tenho dinheiro guardado, afinal é o dedo que está pintado, isto é muito feio. 
Mas graças a deus embora ainda não entenda muito direito, mas nunca mais tive 
um susto nos recibos porque já dou conta do recado, é uma vantagem mesmo” 
(ECf9) 
Os ganhos de ser alfabetizado 
Tantos os homens como as mulheres consideram que existem ganhos em saber ler e 
escrever e exemplificam com algumas situações: 
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1 - Melhor desempenho no trabalho:  
Mulheres que liam determinadas informações no local de trabalho e 
identificavam que servia para a “segurança do trabalho e por causa de incêndios. 
Se houvesse um incêndio e a gente estivesse na cozinha o que é que vocês têm 
que fazer, por onde vocês têm que sair, o quê que vocês têm que fazer para 
poderem abrandar o incêndio” (ECf2); “[Saber ler que] em andamento temos 
que utilizar o capacete para estarmos em segurança” (ECf3); “melhorou [a 
relação com os meus superiores] certos superiores nomeadamente no meu caso 
é a primeira vez que estou a trabalhar nesta empresa” (ECm3);  
2 - Melhor desempenho cívico:  
“quando as pessoas perdem a sua família na televisão você consegue ver o 
número para ligar” (ECf4); “aparece a pessoa a dizer que província, que 
município, o dia e a hora” (ECf5);  
3- Melhor desempenho como encarregados de educação: 
“acompanhava e ia à escola, mas agora com a caderneta posso acompanhar em 
casa” (ECf6); “na escola do meu filho, que tinha duas contas na matemática e as 
contas que ele fez não estavam certas” (ECf7); “se você é o pai quando o filho 
chega você tem que chamar anda cá mostra os teus cadernos, você tem que fazer 
esta tarefa. Se o pai tem uma noção daquilo que tem que ensinar o filho. Pode 
ajudá-lo” (ECm1); “pode ganhar porque o nosso filho está a estudar aquilo, está 
a estudar a sexta classe e nós agora conforme estamos a estudar lá na língua 
portuguesa podemos controlar” (ECm7); 
4 - Melhor educação pessoal: 
“Nós é que ficamos a ganhar” (ECm5); ganham “conhecimento” (ECm6); “sabe 
cuidar das coisas” (ECm1); “tem mais caridade a falar. A pessoa ao falar tem 
que saber o que estão a falar, tem que se sentir superior e não inferior, tem que 
saber, tem que sentir o que está a falar. A pessoa aprende a ler e escrever, tem 
mais outra noção” (ECm2);  
5 - O orgulho em frequentar as aulas: 
“os que sabem são as nossas comunidades, nos bairros nós aprendemos com eles 
e as nossas mulheres e os nossos filhos como nós vamos muito cedo para o 
trabalho e saímos tarde eles não dão conta que nós estamos aqui a estudar. 
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Porque nós também não levamos livros para casa quando saímos da escola, os 
nossos livros são guardados aqui e está aqui a razão que eles não dão conta que 
nós estamos a estudar” (ECm8) 
Motivações dos alfabetizandos em aprender a ler e escrever 
Neste ponto tenta-se perceber não só quem motivou os alfabetizandos a aprender a ler e 
escrever, mas também que motivações estarão subjacentes à vontade intrínseca do 
alfabetizandos em se alfabetizar. 
1 - O próprio:  
“somos nós mesmo” (ECf1); 
2 - A Construtora fez o convite: 
“o posto é que lançou os nomes e levaram para a repartição” (ECf2); “eles 
[construtora] perguntaram” (ECf3); “ela disse você tem que estudar às 8 horas, 
não tem outro horário tem que estudar às oito” (ECf4); “a empresa deu-nos essa 
oportunidade de fazermos aqui” (ECf6); “não fomos só nós é que fomos 
convidados a vir estudar” (ECm4); Os colaboradores eram convidados depois de 
fazerem um diagnóstico onde “havia um formador que vinha com um livro e se 
você sabe ler e escrever ele dava o livro e abria numa página para saber se 
aprendeu a ler e escrever ou não” (ECm5);  
3 - Frequentar as aulas e trabalhar no mesmo sítio:  
“você não saiu do trabalho? Do trabalho e do estudo. Na nossa empresa depois 
do trabalho tens que passar na formação. Quando acabar de estudar podes vir 
para casa” (ECf12); “Então às dezoito horas certos colegas vão para casa, então 
nós como temos apoio, vontade de estudar viemos à escola para termos mais 
estudos” (ECm6);  
4 - Para aprender mais: 
“para buscar novos conhecimentos” (ECm1) 
5 - Para ter uma outra profissão:  
pois com “mais conhecimento vou ajudar a família e vou ter mais a profissão na 
cabeça. Posso dizer que posso aprender a ler e a escrever e posso ter mais 




6 - Vontade de que o programa continue:  
“o programa da alfabetização tem que continuar. A empresa sempre que possa, 
o programa tem que continuar” (ECf15); “esta oportunidade que não acaba 
nunca aqui, porque gostaria que vocês venham sempre de tarde. Alguma noção 
que não temos, pois não é todos de nós que estão a ver essa oportunidade porque 
nós estamos aqui, estamos a saber certas coisas que não sabíamos” (ECm11); 
“gostaríamos que a nossa empresa achasse mais obras aqui na nossa província” 
(ECm12). 
4.3.2.3. Os parceiros, o PAAE e práticas no âmbito da alfabetização 
O PAAE e o seu modus operandi na ótica de cada parceiro 
Perceção que os intervenientes têm do PAAE 
Nas palavras dos alfabetizandos o PAAE “é bem-vindo, porque estávamos muito atrasadas 
umas por causa da segunda guerra, outras por falta de vontade de vir à escola. Mas houve 
muita mudança, muita gente que não sabia ler e escrever, a partir que começou a existir a 
alfabetização muitos começaram (…), outros estão a fazer o décimo (…). Este programa 
da alfabetização é muito bom” (ECf1). 
Funcionamento do programa (documentos, modos reguladores e de 
monitorização) 
Os alfabetizandos conhecem o funcionamento do PAAE e dizem: que a alfabetização em 
módulos também acontece nos “bairros, aqui na zona o módulo II organizou-se um grupo 
da população que vai à alfabetização” (ECf1), o Governo é o responsável e é “que manda 
avisar nas casas, nas igrejas para quem quer estudar a alfabetização” (ECf2). Embora o 
programa seja difícil para as cabeças dos alfabetizandos eles defendem que o “programa 
tem que continuar, [pois] ainda existe muitos alunos que estão em casa que ainda não 
sabem ler nem escrever. Se o programa continuar muitos vão ouvir fulana não sabia ler 
nem escrever, mas agora já sabe, graças à alfabetização e vão logo amanhã inscreverem-
se” (ECf3). 
Os alfabetizandos conhecem a parceria do governo com a “Construtora” (ECm1), admitem 
que não é obrigatório assistir às aulas, no entanto, evidenciam algumas dúvidas ao dizer: 
“quando você não tem contrato já não tem que vir à escola. Quando você está no ativo a 
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trabalhar tem sempre que vir à escola porque está no ativo” (ECf3), no entanto, “não [é] 
penalizado” (ECf5). 
Desafios no desenvolvimento do PAAE e outros projetos a ele ligados, por parte de 
cada parceiro 
Neste ponto pretende-se conhecer quais as dificuldades que os alfabetizandos encontram 
ao frequentar o programa, entre outros, destacam-se: 
1 - Dificuldades de frequência:  
“sinto mais dificuldades é assistir à aula desde o início, atrasamo-nos lá no 
trabalho e tenho que vir cansada para assistir à aula” (ECf1); “é a hora que nós 
temos que ver que estamos na sala às treze e trinta, se o trabalho acaba mais 
tarde não tomamos banho e temos que estar na sala. Temos que tomar banho 
porque suamos temos que nos vestir e chegámos quase às catorze e tal ou quinze 
horas. Ele fica à espera das alunas, a pensar será que elas vêm ou não vêm” 
(ECf3); “temos que ter uma hora de repouso, porque daqui a pouco os nossos 
filhos esquecem-nos, porque quando chegamos a casa é de noite e quando saímos 
de casa às cinco ou seis e trinta” (ECf6); “antes, esta parte da sexta-feira, nós 
largávamos às dezassete horas e não vínhamos estudar, como as obras estão a 
diminuir e como nós não estamos a trabalhar mais no sábado então a sexta-feira 
tem de voltar” (ECf7) 
2 - Sem tempo para estudar: 
O “problema meu é que saímos às seis e trinta de casa e só voltamos tarde, não 
tenho oportunidade. Eu aproveito e estudo no sábado, sexta-feira e no sábado e 
não tenho tempo para estudar” (ECm1) 
3 - Problemas de vergonha em frequentar aulas: 
“íamos dar continuidade ao nosso conhecimento, se você tiver vergonha não vai 
conseguir ter conhecimento. A vergonha mata” (ECf2); “se eu tiver mais 
vergonha não vai ter conhecimento na sociedade e toda a gente me chamava olha 
aquele que não fez aquilo, a vergonha é que me fez aquilo” (ECf3) 
4 - Batalha pelo professor: 
“nós debatemo-nos por causa dele e dissemos” não! Se for assim nós também 
vamos deixar de estudar, porque nós não podemos trocar de professor, isto não 
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dá” (ECf4); “fizemos greve. É só essa dificuldade que nós tínhamos na nossa 
sala” (ECf5) 
4.3.2.4. As parcerias sociais, os seus resultados e as (in)disposições dos parceiros em 
cooperar para o desenvolvimento 
Resultados da alfabetização proporcionada pela parceria e evidências de 
desenvolvimento 
Vantagens para o Ministério-parceiro 
Os alfabetizandos consideram que o Estado fica a ganhar com as parcerias que faz, 
nomeadamente, as parcerias com a Construtora pois a empresa vai-se embora, mas deixou 
um grande trabalho. Deixou uma obra bem grande. Fica a ganhar porque este pessoal saiu 
do Estado e é escolarizado na mesma. 
Vantagens para o parceiro 
Os alfabetizandos têm consciência de que “a empresa também ganha” (ECm1) com a 
parceria que esta estabelece com o governo no âmbito do PAAE, pois “têm que fazer isso 
para dar mais conhecimentos aos trabalhadores” (ECm2) 
Em suma, a visão dos alfabetizandos que frequentaram ou frequentam o PAAE, 
desenvolvido por uma empresa parceira do Governo, apresentam um Trajeto de Vida Tipo 
(TVT) semelhante aos demais cidadãos que a esta altura da sua vida se interessam pela 
alfabetização. Um TVT onde o episódio escola não teve lugar ou, se teve foi por pouco 
tempo, em alguma fase da sua vida marcado por diversos contratempos no acesso à sala de 
aula entre outros o da guerra, o que contribuiu para que estes participantes atualmente sejam 
adultos não alfabetizados.  
Estes indivíduos, através das suas palavras dão conta das consequências do percurso social 
e económico do país, neste caso o fator guerra e as dificuldades em encontrar um emprego, 
explicam a necessidade que têm em procurar a alfabetização onde veem alguma esperança 
em conseguir melhores condições de vida. Esta dinâmica enquadra-se num contexto 
idiossincrásico, onde ainda há papéis sociais distintos, uns atribuídos ao homem e outros à 
mulher, o que influencia a sua ação social com maior ou menor capacidade em literacia. 
Os alfabetizandos consideram que não saber ler e escrever são limitações que influenciam, 
consideravelmente, as suas vidas em situações como: assinar os recibos do salário, o bilhete 
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de identidade ou não saber escrever cartas; não saber ler informações ligadas à sua situação 
profissional, assim como ler as cartas que recebem e não correr o risco de expor a sua vida 
pessoal aos demais; não ter as habilitações suficientes para poder concorrer a um emprego 
melhor; não saber ler e escrever é não ter conhecimento o que influência a sua educação e 
as relações sociais, pois é uma pessoa mais teimosa; influência a relação que têm com os 
filhos pois sentem vergonha em não conseguir acompanhar o respetivo trabalho da escola 
e por fim, a vergonha geral que sentem perante a sociedade pois embora se apresentem 
bem, se vistam bem, quando estão para assinar o documento e têm que usar o dedo é uma 
humilhação pública. 
Os alfabetizandos sejam homens ou mulheres, consideram que existem ganhos em saber 
ler e escrever, pois conseguem melhores desempenhos profissionais, melhor desempenho 
cívico, melhor desempenho como encarregados de educação, melhor educação pessoal e 
sentem um grande orgulho em frequentar as aulas de alfabetização é como se possuíssem 
um estatuto superior por usar a bata e frequentar a escola. Para além dos ganhos da 
alfabetização referidos, existem outras motivações que levam os participantes a procurar a 
alfabetização não só motivados intrinsecamente, baseadas na vontade própria, mas também 
extrinsecamente impulsionados pelo convite da empresa a quem estão ligados 
profissionalmente. Outras motivações são consideradas pelos alfabetizandos, tais como: o 
poder frequentar as aulas no mesmo sítio em que trabalham, aprender mais e ter mais 
conhecimento e conseguir alcançar uma outra profissão. Grande parte dos alfabetizandos 
demonstram uma grande vontade em continuar a frequentar este programa, no entanto, têm 
consciência que para isso é necessário que a Construtora não o encerre. 
No que refere ao funcionamento do programa, os alfabetizandos consideram que o PAAE 
é bem-vindo, é um programa muito bom que provoca mudanças nas suas vidas. Sabem que 
este programa funciona em módulos, que também acontece em outros sítios (nos bairros) 
e que o governo é que é o responsável. Consideram que, apesar de ser difícil aprender a ler 
e escrever, assumem que é um orgulho frequentar as aulas e gostam de servir de exemplo 
para outros cidadãos.  
Os alfabetizandos conhecem a parceria entre a Construtora e o governo é uma parceria 
bem-vinda, assim como o programa que desenvolve, no entanto deixam transparecer 
alguma incerteza sobre a questão da obrigatoriedade em frequentar as respetivas aulas 
enquanto colaboradores ativos da Construtora. 
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Existem algumas dificuldades identificadas pelos participantes, ao frequentarem as 
aulas dentro da Construtora, sendo elas: dificuldades em frequentar as aulas relacionadas 
com o cansaço ao final do respetivo turno; alegam não terem tempo para estudar para além 
das aulas, face à hora tardia em que saem do emprego ou pela necessidade de estar com a 
família ao fim de semana; partilham que possa existir um sentimento de vergonha em 
frequentar as aulas, normalmente da parte dos homens, mas declaram que esta não pode ter 
lugar. Partilham também a sua luta por um professor, o que evidencia alguma afinidade 
pedagógica no âmbito deste trabalho. 
Por fim, os alfabetizandos conhecem a parceria que se estabelece entre a Construtora e o 
Estado e consideram que esta apresenta vantagens para ambas as partes, tais como: 
enquanto o parceiro passa a ter os seus colaboradores mais capacitados e com melhores 
desempenhos, o governo ganha não só a obra de construção que a empresa desenvolveu, 
assim como mais estatísticas, pois as pessoas podem não ser alfabetizadas nas suas escolas, 
mas passaram a ser escolarizadas nas salas da Construtora. 
4.3.3. Representações institucionais do governo e dos parceiros 
4.3.3.1. Visão da pobreza, da sua minimização e do papel da alfabetização no 
(des)envolvimento enraizado culturalmente 
Representação da pobreza e políticas sociais que a minimizem 
Perceção do fenómeno de pobreza 
Apesar do INE (2015) ter afirmado que a pobreza em Angola baixou consideravelmente, 
de 68% para 37% e de referir que esta tem maior incidência em contextos urbanos, o 
governo local apresenta-se “um pouco cético nessa questão (…) [Há] muitos esforços no 
sentido de diminuir a pobreza até a alfabetização faz parte da estratégia do governo” 
(CPc1) no entanto, “os grupos [que] estavam mais ou menos, são os grupos que estão (…) 
a avançar e outros grupos ainda estão estagnados” (CPc2) como é o caso de 
um grupo imenso de pessoas, principalmente, no interior. Não vale tomar Luanda como referência. 
No interior o êxodo dos meninos e a misérias das famílias ainda é muito grande. Tem um grande 
nomadismo, de ciclos de fome e de miséria (…) e não é só numa província. São pelo menos oito ou 
nove províncias que vivem muito de circuitos de nomadismo relacionado à atividade pesca, lavora e 
criação de gado de pequeno porte. As instituições não dão contam, não há nenhum apoio, nenhuma 
ajuda, nenhum controle. A segurança social, os processos, (…) e proteção ao cidadão ainda são muito 
precários. Os acessos existem para um grupo, em algumas localidades (…), o interior é mudo, o 
interior é calado, o interior não fala (CM2). 
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No geral, “a riqueza que Angola produz ainda não se faz sentir no seio da população” 
(CM1) ao contrário do objetivo do Programa do Governo (2012-2017) que se proponha a 
transformar a riqueza dos recursos naturais de Angola em riqueza tangível para todos os 
angolanos. Aliás a sociedade civil no que refere a esta temática, acaba por complementar 
dizendo que, embora pareça que a pobreza está “está a diminuir” (SC2), existe sim um 
aumento do  
fosso entre os ricos e os pobres (…) [e] a maior pobreza, por vezes é a estrutural (…) a falta de energia 
com regularidade, o saneamento, a falta de água potável. As infraestruturas ainda afetam a vida das 
pessoas. É por isso que podemos ter doenças que se espalhem rapidamente, como a cólera, etc (…) é 
grave. As pessoas podem ter o que comer, mas vivem com condições de pobreza (SC3); 
As famílias pobres têm gastos em áreas que os ricos não têm tão elevado. Quando as pessoas que 
vivem no meio urbano consomem água potável controlada pelo sistema público de distribuição, pagam 
muito menos do quem está na periferia. Quando uma pessoa da periferia consome correspondente a 
um litro de óleo vegetal, paga muito mais do que as outras pessoas pagam. As pessoas vivem num 
estado de ansiedade. É o pouco que tem para gastar imediatamente. E não estão pobres porque se 
alimentam, mas convivem com a doença, com a violência (SC5); 
a pobreza afeta a todos. Eu posso ter um padrão de vida relativamente alto, mas aonde eu vivo se 
aparece uma epidemia, também eu ou os meus filhos podem ser afetados (…) é isso que eu chamo de 
pobreza estrutural (SC7). 
Assim sendo, subjacente a uma aparente diminuição da pobreza ou de uma diminuição 
incidente em meios urbanos, em Angola vive-se com a pobreza estrutural. Mas a “pobreza 
não é só a ausência de bens materiais e financeiros. É ausência de poder para influenciar 
decisões, para resolver as necessidades da família e da comunidade” (SC4) e porque é 
“que esta pobreza existe? Por causa da educação que temos. Porque nós [país] estamos 
mais preocupados com a escolarização e não com a educação” (SC6). 
Políticas que minimizam a pobreza 
A política que governo central destaca para a minimização da pobreza, relaciona-se com 
a alfabetização pois o “país nunca esteve num momento tão forte da alfabetização e 
educação de adultos como agora” (DN2) e na reta final do Plano Estratégico para a 
Revitalização da Alfabetização (2017), “a taxa da população alfabetizada hoje é de 73%. 
Traduz dizer que [terá de se] (…) trabalhar contra os vinte e sete” (DN1) que restam.  
Em contextos em desenvolvimento, como refere a Declaração de Incheon (2015), a 
educação é considerada como a pedra angular para a resolução de problemas e possui um 
papel primordial na ativação do desenvolvimento. É neste sentido que o governo enquadra 
as políticas de educação de adultos, em especial o PAAE, pois este “entra na estratégia de 
combate à fome e à pobreza. A partir do momento (…) [que se está] a reduzir a taxa das 
pessoas não escolarizadas (…) [está-se] a reduzir de que maneira os índices da pobreza” 
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(DN3). Além disso, os programas de alfabetização não estão só a ensinar a ler e escrever, 
uma vez que, tal como o governo local refere 
os nossos parceiros têm introduzido outros elementos no quadro do programa sobretudo para a mulher 
na perspetiva de melhoramento, a mulher com iniciativa de empreendedorismo pode gerir o negócio, 
pode abrir um negócio. Eu penso [que] a visão que temos é que está a se combater a pobreza (DN4); 
alfabetizar uma mulher é alfabetizar uma nação. Então quando as mulheres conseguem gerir aspetos 
por exemplo económico; aspetos da saúde; em casa; etc isso já é um passo muito grande no combate 
à pobreza (CPc1). 
Não obstante a importância da alfabetização das mulheres, evidencia-se no discorrer desta 
reflexão que o governo admite o papel diferenciador dos parceiros no âmbito da 
implementação do PAAE, pois ultrapassam a simples função de ensinar a ler e escrever e 
desenvolvem com as mulheres outras capacidades, encarando a educação como um 
processo aberto aos fenómenos da vida, à interação social e à realidade económica (Goméz, 
Freitas & Callejas, 2007). 
Para além da política do combate ao analfabetismo, o governo local destaca os diversos 
“programas [que] visam fundamentalmente o combate à fome e pobreza” (CPa1), o 
“crédito bancário que o governo cede em ajudas (…) [e] a expansão da rede escolar” 
(CPa2), um programa de combate à pobreza “que é um Kit concebido pelo próprio, Sua 
Excelência Presidente da República” (CPb1) “esse Kit consiste em construir escolas, 
apetrechar as escolas, postos de saúde, [e entre outros] comercialização de produtos 
agrícolas” (CPb2), assim como, a “merenda escolar [que] está nas instalações municipais 
(…) mais próximas das populações” (CPb3). 
No discurso político há o risco de se usar a educação como panaceia para todos os 
problemas, no entanto, em contextos em desenvolvimento, a educação ainda possui este 
papel pois “você não vai ter um prato de comida amanhã porque você aprendeu a ler e 
escrever, mas você vai ter uma outra visão do mundo e vai ter outras formas de buscar 
esses recursos” (CM1). 
Na mesma linha de pensamento, a sociedade civil refere que “não se pode ter sucesso no 
combate há pobreza sem [ter] sucesso ao combate ao analfabetismo, elas estão 
intrinsecamente ligadas e só se vence uma se vencer a outra” (SC1). No entanto, a política 
de combate à pobreza não se realiza com “o erradicar o analfabetismo” (SC2), uma vez 
que “é difícil [erradicar] porque sabe-se hoje que a alfabetização é um contínuo, é um 
processo de aquisição de habilidades e uso dessas mesmas habilidades” (SC4) no sentido 
de reforçar o seu conjunto capacitário e obter maior liberdade para fazer opções na sua vida 
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(Sen, 2003). Aliás a educação só contribuirá para o combate à pobreza se for através de 
uma “alfabetização libertadora” (SC7) que assenta na ideia de  
educação é uma necessidade ao longo de toda a vida e deve estar assente nos seguintes pilares: 
democracia, direitos humanos, exercício da cidadania. Se as pessoas adquirirem competências e com 
base nos direitos humanos, não só valorizarem os outros, mas também terem a sua própria autoestima 
alta. Se se reconhecerem, não apenas como pertencentes ao país, mas também como donos e 
exercerem a sua cidadania aí terão este recurso fundamental que é o poder para influenciar as decisões. 
Vão reivindicar com responsabilidade e de maneira e com respeito, mas vão agir de forma a que o 
país possa progredir efetivamente para ser um estado democrático de direito conforme está na 
constituição (SC6). 
Estas referências aproximam-se da noção das liberdades instrumentais (Sen, 2003) com 
que cada cidadão ficará após a alfabetização e que contribuem para o reforço da sua 
condição de agente de desenvolvimento. 
Os parceiros neste sentido consideram que pobreza “faz reduzir as pessoas (…) tu fechaste 
e não procuras emprego” (DPi1) o que contribui para que os cidadãos acabem por cair no 
ciclo da pobreza o que dificulta a mobilização para um maior aproveitamento das 
oportunidades sociais, enquanto a alfabetização “instrumenta, possibilita o cidadão, ao 
homem, à mulher dar-lhes instrumentos básicos de interpretação e simulação da 
informação” (DPe1),  
permite potenciar e capacitar a pessoa para criar o seu negócio por exemplo, para gerir da melhor 
forma o seu lar a nível doméstico, combater questões de saúde e higiene gravíssimas tendo acesso a 
mais conhecimento (…) [em meio rural] melhores formas de fazer a agricultura mais eficazes, mais 
eficientes, se conseguem obter se forem pessoas formadas e educadas com conhecimento especiais, 
especializados. E depois também conseguirem desenvolver esses conhecimentos evoluindo (DPe2). 
Em suma, paralelamente a outras medidas políticas, económicas e sociais que o governo 
desenvolve no sentido de combater a pobreza, a educação de adultos, em específico a 
alfabetização libertadora é à medida que todos os participantes referem como sendo a mais 
eficaz no empoderamento do cidadãos e no combate à pobreza. 
Visão do desenvolvimento, da alfabetização e a responsabilidade pelos compromissos 
internacionais 
Indicadores de desenvolvimento 
Na opinião do governo local muito foi feito até então e muita coisa mudou, no dia-a-dia 
constatamos os factos que acabam por ser os “indicadores que temos para dizer que a 
pobreza está sendo combatida” (CPb3) tais como:  
a taxa de mortalidade está a diminuir, temos quase em todas as comunas escolas do ensino primário 
construídas, temos escolas do primeiro ciclo a funcionar em todos os centros municipais, temos casas 
para viver duas a três comunas, temos escolas do segundo ciclo a funcionar e a há mais mobilidade da 
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população tendo em conta o clima de paz que o país está a viver (…) vias terciárias (…) que permitem 
de uma forma ou de outra a mobilidade das populações para poder fazer a sua atividade comercial 
(Cb2); 
no mercado por exemplo apresenta produtos do campo que dantes não apresentavam (CPa1). Porque 
há mais produção. Os camponeses estão a organizar, têm o apoio. Aqueles camponeses que isolados, 
têm crédito bancário, que pode aumentar a sua produção (CPa2); 
em termos de casas, uma pessoa chega num bairro e encontra casas logo o que não existia no ano 
passado era mais de paus, paus que se juntavam para pessoas dormirem e capins. Hoje é diferente. 
Também as chapas hoje em dia, já existe em todo o canto da província existe a chapa é normal as 
pessoas terem na casa que não existia no ano passado era mais capins que se colocavam para evitar a 
chuva (CPb21). 
Tudo isto no que refere ao desenvolvimento de infraestrutura e serviços sociais. O governo 
local continua a dizer que a “nível da educação, também temos avanços. Hoje nós vemos 
a construção de escolas, em quase todos os municípios, [que permite] combater aquele 
fenómeno de ameaça fora do sistema de educação” (CPa3). “Os indicadores também em 
termos de explosão escolar (…) cada ano, por exemplo nós como província a média desde 
2002 que acabou a guerra temos vindo a ter um crescimento agressivo mais de 10000 
novos alunos e a construção de novas escolas e aumento de salas de aulas” (CPb4). 
A consultora do MED diz que: 
muita coisa melhorou, hoje existe atendimentos de saúde (…) existe um atendimento escolar (…) 
Existem universidades, faculdades, hoje temos uma população universitária em Angola, mais 
empregabilidade, maior quantidade de pessoas com pós-graduação, mestrados mesmo no interior, 
mesmo o acesso à internet melhorou imenso” [Não obstante, acrescenta que] “hoje temos uma classe 
média isso é um indicativo importante e a gente não tinha isso há um tempo atrás. Existia pessoas que 
tinha ou não tinha esse meio-termo. Hoje temos em algumas zonas fornecimento de luz mais contínuo. 
Nesse aspeto houve uma melhora muito grande, principalmente, por conta do surgimento de uma 
classe média que veem surgindo. Um grupo de intelectuais de raiz que começa a tomar pé e a dizer 
“eu estou bem aqui”, começa a fazer os seus pequenos negócios (CM1). 
Num enquadramento de desenvolvimento angolano, a última referência destaca-se pela sua 
importância e atualidade, uma vez que o emergir e/ou o aumento da classe média representa 
uma das megatendências da mutação da realidade social atual e como esta poderá 
influenciar o futuro (Alex, 2011). Por exemplo, a classe média e os efeitos a si relacionados, 
nomeadamente, o poder global que se tem vindo a deslocar do poder hegemónico e a 
relocalizar-se nos poderes locais que vão ganhando maior relevância neste processo do 
desenvolvimento. Neste sentido, poderão emergir as novas lideranças fortes (Género, 2014; 
Ferreira, 2004; Costa, 2004; Abreu, 2006) e empenhadas em levar o desenvolvimento 
africano a bom porto, lideranças criativas capazes de visionar o renascimento do continente 
(Medina, 2008) tão necessárias à NEPAD. 
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Angola encontra-se, portanto, num outro nível de desenvolvimento o que influencia a 
forma de cooperar com outros países e instituições, isto porque, como refere a consultora 
que não conhece 
os outros países que estão em sofrimento, mas basta a gente assistir um pouquinho o telejornal e a 
gente vai identificar uma série de países em que precisam que essas comunidades [ajuda humanitária] 
estejam lá. O que não é o caso de Angola, é que não é mesmo, já deixou de ser há bastante tempo 
(CM2). 
Esta referência evidencia a mudança de paradigma de cooperação (Medina, 2008; Lopes, 
2012; Renard, 2006) que já o país concretizou. Neste sentido, uma lógica de cooperação 
mais horizontal no âmbito de parcerias, convocando-se uma maior responsabilização, 
maior intervenção e apropriação do processo de desenvolvimento. 
Vontade política do cumprimento dos compromissos internacionais 
No quadro dos compromissos internacionais Angola está implicada, está a trabalhar e tem 
vontade em cumprir as metas como refere o governo central 
estamos a lutar para cumprirmos com as resoluções da CONFITEIA: “Conferência Internacional de 
Educação de Adultos”, que orientavam os países em vias de desenvolvimento para que reduzissem 
para 50% a taxa do analfabetismo (…). Neste propósito se fez uma avaliação e se lançou (…) a sua 
revitalização da alfabetização. E essa revitalização tem metas (DN1); 
a revitalização prevê até 2017 [que] teríamos que corresponder com as metas da CONFITEIA, mas 
com o ritmo que estamos a trabalhar nós estamos a alfabetizar uma média de 800 mil pessoas por ano 
(…) só desde a revitalização de 2012 até agora em 2015 teremos alfabetizado 2 milhões e meio de 
angolanos (DN2); 
em 2015 de acordo com as orientações de CONFITEIA e dos ODM teríamos que atingir uma taxa de 
alfabetização de 76% em 2015. Não vamos conseguir atingi-la em 2015, a nossa projeção mostra hoje, 
já sabemos quantos somos, sabemos quantos temos por alfabetizar porque agora trabalhamos com 
números fiáveis e exatos (…) Angola [não] vai atingir os 76% que deveria ser em 2015, mas dois anos 
depois em 2017 (…) consigamos atingir os 76% de acordo com as orientações da CONFITEIA. Isto 
tudo porque há um instrumento muito grande à volta disto (DN3). 
Evidencia-se que existe vontade política em cumprir os compromissos internacionais e a 
ação empenhada, por parte do governo, mostra isso mesmo. Pois para além de manterem 
as políticas e os programas acionados, o governo vai introduzindo modalidades que acabam 
por superar as estatísticas previstas, por exemplo, no seu PERA (2012-2017) o governo 
perspetiva alfabetizar quinhentas mil pessoas por ano, no entanto em 2014, com a 
introdução do método Sim, Eu Posso e o aumento de alfabetizadores/facilitadores, segundo 
o Balanço Anual da Educação de Adultos (2014) as taxas de alfabetismo aumentaram para 
81,7%, aumentando consequentemente o número de alfabetizandos por ano, cerca de 
oitocentos mil. No entanto, será necessário problematizar tais estatísticas que resultam de 
ações políticas sedentas de números. Que programas são estes que foram introduzidos, 
como atuam e como conseguem um aumento tão significativo de alfabetizandos? Quem 
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são estes facilitadores que entram no sistema? Como é que estas estatísticas são recolhidas, 
que significado têm? Em suma questões que nos levam a refletir sobre a quantidade vs. 
qualidade da alfabetização. Contudo, é de referir que o PAAE é um programa que está a 
fazer a diferença mesmo não recebendo “financiamento de órgãos (…) internacionais” 
(CPb1). 
Consequências da desconcentração-descentralização 
O PND (2013-2017), um plano a médio prazo que operacionaliza a estratégia de longo 
prazo “Angola 2015”, faz referência a modernização da administração e gestão pública que 
o país tem vindo a desenvolver e forma progressiva, tem a concretizar o Programa de 
Desconcentração e Descentralização Administrativo. Este programa, segundo a estratégia 
de 2001, atribui competências exclusivas à estrutura central do Estado em termos 
normativos, pedagógicos e escolares. No entanto, a estrutura provincial adquire mais poder 
de decisão, pois confere-lhes as atribuições das ex-delegações provinciais de educação, 
assegurando, portanto, a execução do ensino de Base I e II níveis. Ora este programa tem 
influenciado o desenvolvimento do trabalho da educação de adultos no terreno, pois a 
descentralização é 
é política e financeira, existem as normativas nacionais que devem ser cumpridas, mas a gestão dos 
recursos é local. Você vai ter um governo provincial construindo escolas, onde não precisa e vai ter 
administradores municipais que subre-valorizam a alfabetização e quando o subsídio do alfabetizador 
atrasa ele paga com o dinheiro dele e depois recebe e vai ter uma disparidade de visões do problema 
educacional a depender do que a educação significa em cada contexto, do papel que ela assume como 
ferramenta de desenvolvimento em cada contexto (CM3); 
existem outras questões. Por exemplo, os sobas dizem que não dá para estudar debaixo de uma árvore, 
porque chove, faz frio, tem animais (…) ficam três ou quatro meses sem irem para a escola. É um 
conjunto de fatores que hoje com a política do Estado de descentralização o próprio ministério já não 
quer mais para si. Ele diz que isso é um problema dos governos provinciais. Ele passou a ser um órgão 
normativo, ele é o regulador. Ele normaliza, assessora, assiste, mas cada um vai desenvolver na 
medida da sua necessidade. É claro que existem situações que se tornam mais gravosas e aí o próprio 
órgão regulador, o ministério da educação vai dizer isso no fórum próprio que não é o conselho de 
ministros. Porque um ministro não tem autoridade sobre o governador, o ministro não pode chegar 
para um governador e dizer olha, a sua província está assim, ele não pode fazer isso. Ele não tem 
alçada política para fazer isso (CM5); 
no que refere à merenda escolar, por exemplo, eu já vi gestores do Kwando, a gente frente à praia, em 
frente do negócio de secagem de peixes, a escola ali na areia da praia e o administrador manda vir 
merenda de Luanda que são pacotinhos de biscoitos que aquilo custa 200 kwanzas. Porquê que a gente 
não faz sopa de peixe, não faz comida quente, não faz uma cozinha comunitária. É tudo muito amador, 
para além do amadorismo há muito esse papel “isso mesmo puxa a gente viveu até agora sem isso! 
Vivemos bem assim lá. Está tudo funcionando? Está a ver como funciona. Porquê que a gente precisa 
disso? (CM4) 
Tal como a consultora refere, esta organização de áreas/territórios administrativos não 
ajuda muito pois não há prática cultural de cooperação o que dificulta  
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essa comunicação (…) [entre instituições], talvez fosse mais fácil se esse conjunto de setores 
estivessem sobre a tutela de uma única entidade que tivesse politicas públicas de cooperação e de 
forma integrada (…) Mesmo que tivesse sistemas alternativos, outros intervenientes modelos 
alternativos, você pode em determinada altura fazer articulações com outros ministérios, parcerias, 
trabalhos específicos, mas tinha que ter um esqueleto básico e unificado o que não existe mais hoje. 
Mesmo a lei de bases que já sofreu e está a sofrer deve sair nos próximos tempos publicada uma nova 
lei de bases porque o ensino superior já não faz mais parte. Hoje o ministério é um órgão normativo 
em determinadas áreas porque é a execução dos governos provinciais (CM1); 
por exemplo, quando ia o dinheiro para as províncias para fazer formação para alfabetizadores [e] que 
não eram feitas. E depois vinha o ministério das finanças no ministério da educação que queriam os 
comprovativos. E o ministério da educação ficava literalmente com as calças na mão (…). O próprio 
ministério da educação disse: “eu não quero mais” porque (…) ele não é indicado pelo ministro ele é 
um quadro do ministério na província, [portanto] é um quadro do governo provincial. Como é que vai 
o ministro, ou [Diretor(a)] (…) cobrar alguma coisa, regular ação de gestão dele. Só pode ser regulado 
pelo governador e o governador pela sua vez só pela casa civil. Mas ninguém regula o governador 
porque ele é um individuo indicado pelo Presidente da República. Então só ele pode administrar. Isso 
cria uma malha que dificulta muito no terreno. 
Evidenciam-se assim algumas dificuldades no terreno, entre outras, as ligadas à 
concretização dos programas de educação, nomeadamente, o de alfabetização, sendo estas 
fundamentalmente relacionadas com a comunicação e o papel que cada um assume neste 
âmbito. Assim perspetivam-se problemas ao nível da consistência dos resultados obtidos, 
entre outros, as estatísticas de alfabetização. Como é que estas são alcançadas, por quem, 
como são encaminhadas ao nível nacional?  
Desafios do contexto social angolano 
As consequências do percurso económico e social do país 
Décadas de conflito armado acabam por deixar marcas no percurso do país a todos os 
níveis, principalmente na área da educação, cujos objetivos são de longo alcance e 
consequentemente, os seus danos se alguma vez efetuados. A aplicação do PAAE verifica 
tal facto através do seu público alvo, pois como refere a consultora e o governo local, por 
um lado, o programa tem abrangido, não só (1) indivíduos que ficaram “com atraso escolar 
na época da guerra” (CM1), pois o “problema da guerra” (CPa1) foi um dos exemplos 
que impediram o acesso à escola, uma vez que “a maior parte dos municípios da província 
no tempo da guerra não tiveram [escola]” (CPa2) e os indivíduos que “foram para as 
cidades, tiveram acesso à escola. Mas aqueles que permaneceram nos municípios, ou nas 
sanzalas, onde a guerra afetava consideravelmente, não tiveram acesso” (CPA3) e os 
“indivíduos com cinquenta [anos] por exemplo, [que] no período colonial não tiveram 
acesso à escola” (CPa4). 
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Por outro lado, o programa é também focado nos (2) “jovens e adolescentes [que] (…) por 
causa da guerra (CPc1) não tiveram acesso à escola, assim como, nos casos atuais de 
adolescentes e jovens desfasados da idade escolar, como refere o governo central, pois 
nós sabemos que para entrar na primeira classe tem que ter o máximo de seis anos de idade (…). Mas 
basta que tenha mais de um ano ou dois em atraso esse indivíduo já não pode entrar onde exista alunos 
ou crianças com seis anos [logo esses indivíduos têm de ser colocados] (…) num programa onde ele 
possa fazer aquilo que nós agora chamamos de aceleração escolar (CPb1). 
Ora estes adolescentes e jovens desfasados da idade pertencem ao povo, são pessoas que 
estão acostumadas a passar por períodos de escassez mais difíceis do que a crise que Angola 
atualmente está a sentir, pois a crise é  
para quem? Para quem tem filhos lá fora e precisa mandar dinheiro para lá para fora (…), porque as 
pessoas, o povo mesmo não faz compras no supermercado, o povo não toma super-bock, o povo 
mesmo não tem acesso a esses bens que de repente se vão escassear e vai ser um problema nacional. 
Estamos a falar de crise para quem?  (…) quem está gritando é o cara que trabalha, que tem a sua 
construtora, que é o empreiteiro, que tem os filhos a estudar em Portugal e agora tem que pagar 20% 
para o governo. Ele está gritando ele está enlouquecido, mas ele não é o povo” (CM2). 
Apesar das dificuldades, quer as relacionadas com a guerra, quer as económicas sentidas 
atualmente devido à crise financeira, as políticas de educação de adultos terão de ser 
adequadas a um tipo específico de público-alvo, nomeadamente: (1) por adultos que não 
sabem ler e escrever devido aos contratempos no acesso à escola/educação138 que foram 
encontrando ao longo das suas vidas, nomeadamente, não só os de guerra, mas também de 
doença, de género, de horário de trabalho e o nascimento dos filhos que acabam por definir 
um TVT semelhante para estes indivíduos e (2) por adolescentes e jovens desfasados da 
idade escolar, que por diversas razões não conseguiram entrar na escola na fase adequada 
à sua idade. 
Características da cooperação necessária para o contexto 
No que refere à cooperação internacional, encontramos no PND (2013-2017) a definição 
do que é cooperação para Angola: uma cooperação diferente de uma base de ajuda mais 
uma cooperação através de uma relação de parceria. Uma relação bilateral ou multilateral 
com Estados ou instituições, acordada no respeito mútuo e na reciprocidade de vantagens, 
neste sentido apontam como uma das alavancas do desenvolvimento a formação. Ora o que 
os parceiros do governo afirmam é que em Angola existem “infraestruturas e (…) 
recursos financeiros. O pessoal capacitado ainda não está. E isso é um risco” (CPi1). 
                                                 
138 São contratempos identificados e definidos através do Estudo de Narrativas Episódicas, desenvolvido 
pelo 3º momento da presente pesquisa. 
 268 
Existe “falta de conhecimento de tecnologia” (CPi2), “nós temos a capacidade de ter a 
melhor tecnologia, temos recursos e se queremos podemos. A questão é ainda a cabeça” 
(CPi3). Quando interrogados pelo tipo de cooperação que necessitariam os parceiros do 
governo respondem: “sim [cooperação a nível de conhecimento primeiro]” (CPi4) 
É evidente que Angola se encontra num outro nível e que requer uma cooperação para o 
desenvolvimento mais horizontal, edificada em relações de parceria que consigam 
responder às necessidades do país, entre outras, no que toca à capacitação das pessoas. 
Idiossincrasias culturais 
O grande desafio do contexto angolano, para além da história, das condições sociais atuais, 
das políticas de desenvolvimento que se defendem são também as idiossincrasias culturais 
do contexto e que, acabam por estar mais presentes para uns participantes do que outros, 
como se poderá verificar na Figura 19. 
 
Figura 19 – A percentagem de referências sobre as idiossincrasias culturais 
Evidencia-se que os participantes que mais valorizam e/ou referem as idiossincrasias 
culturais (Anexo 25) são a consultora do MED (5,87%), talvez por ser externa ao país logo 
mais desperta para estes temas e/ou porque também se dedica ao trabalho de investigação 
e análise do mesmo e que acaba por ter tais características bem mais presentes. Em segundo 
lugar aparece o governo central (3,99%) de referências, o que mostra algum conhecimento 
e consciência de tais características culturais. 
Neste sentido, segundo a consultora do MED evidencia-se a existência de um pensamento 
idiossincrásico e que pode ser exemplificado através dos seguintes exemplos: 
1 - Ideia de escola: “porque não basta construir escola” (CM1), é necessário haver 
consciência das características sociais dessas comunidades, da sua cultura, pois 
por vezes,  
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“são povos que economicamente ainda são coletores e caçadores onde (…) educação 
comunitária tem um peso muito grande na formação do indivíduo, então abrir mão para que 
essa criança vá para a escola para receber uma formação. A comunidade tem que estar muito 
segura do que vai acontecer e normalmente as condições que essas crianças lá encontram, são 
condições de penúria total, não tem professor, não tem livro, não tem merenda” (CM2); 
“não basta construir escolas, a escola pode rentabilizar os negócios locais porque a relação 
entre políticos e construtoras, com empreiteiros, só que depois você tem que criar as condições 
para que funcione minimamente, como por exemplo, o transporte escolar (CM3). 
No entanto, não quer dizer que as condições sejam uma sala de aula devidamente 
equipada, pois existem “escolas a funcionar debaixo de árvores melhor do que a 
funcionar dentro de uma sala de aula” (CM7). Os discursos dos políticos, por 
vezes, apontam que “os grupos que não querem estudar, (…) a escola está lá, 
mas eles não querem estudar, eles não querem (…) [mas depois o grupo quando 
presente diz]: queremos aprender a ler, (…) a escrever e contar um, dois” (CM6). 
2 - Um  “pensamento  em  aldeias”:    existe     um    pensamento     característico 
culturalmente, um pensamento que se materializa na “forma de pensar em aldeias 
(…) também a gente vê no terreno [por exemplo] uma aldeia não fala com a 
outra, é cultural” (CM4). Depois este pensamento, “este traço cultural [acaba 
por influenciar] na gestão das instituições também é uma problemática” (CM5). 
3 - Ideia sobre os lugares de importância: outro problema intrínseco na cultura que 
se vai tolerando e que afeta a gestão das instituições é a atribuição dos lugares de 
liderança, governança e/ou poder atribuídos ao “sobrinho, filha, neto, o futuro 
genro, futura nora, não é uma questão é mesmo de importância. O mundo é assim 
uns têm outros não têm. E aceita-se, então esse traço cultural atravessa não só a 
dança e a música é muito mais que isso” (CM8). 
4 - Ideia  de  paz  e  sua  garantia:  “Estas  questões  culturais  de manutenção, da 
ordem, muito essa ideia de garantir a paz, a paz ainda não significa educação, 
saúde, registo de nascimento, registo civil. Isso é que significa paz, não precisa 
de ter um militar lá para garantir a paz” (CM 9). 
5 - Ideia de gestão local:  Por exemplo,  a crise que se faz sentir em Angola deveria 
ser uma oportunidade para uma melhor organização, no entanto a consultora do 
MED, questiona o momento e duvida da preparação e da mentalidade angolana a 
este respeito, pois a  
cultura de gestão local ainda não está muito virada para aí. O conceito de trabalho, o conceito 
de chefia passa muito por isso. O que é que as pessoas trabalham aqui, você trabalha para deixar 
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um legado para os meus filhos, para a sua família. Você tem essa preocupação? No interior 
tem muito esse conflito. A sua herança não é dos seus filhos, a sua herança é dos sobrinhos por 
parte da sua irmã. Os seus filhos não se sentem na obrigação de ajudar no negócio porque 
aquele negócio não vai ser dele, vai ser do primo, do sobrinho do pai. Porque é a descendência 
direta (…) se a gente fala em desenvolvimento económico a gente tem que falar do que 
significa o trabalho, o que significa chefia, o legado. Eu não trabalho só para comer hoje e 
amanhã, eu trabalho porque quero deixar um legado, quer seja para os filhos, para a educação 
dos nossos filhos, para a nossa família, para uma instituição. A gente aqui não tem muito 
perspetiva desse processo, então as coisas são muito imediatas o que vou fazer amanhã, o meu 
retorno amanhã. Eu já vi por exemplo um grande empresário, um grande político aqui dizer 
que prefiro plantar mandioca e trazer para Luanda para as senhoras venderem fuba no mercado 
do que abrir uma fábrica. Porquê plantar mandioca e vender eu tiro o meu lucro e não preciso 
de fazer investimento. Agora abrir uma fábrica, vou ter que pegar recursos no banco, vou ter 
que contratar pessoas. Você já viu quem são os trabalhadores angolanos, faltam, tem óbito, 
vivem doentes. E depois vai ter que ter formação, vai ter que ter recursos humanos, vai ter que 
ter um formador para formar pessoas, fica caro. Isso é um investidor que prefere plantar 
mandioca e mandar porque é mais barata (CM10). 
Um outro desafio, mas agora mais relacionado com a alfabetização é a fraca 
presença (31%) de homens nas turmas do PAAE, que segundo o governo central 
identifica ter causas culturais, entre outras:  
não há muita sensibilização nos homens para as aulas de alfabetização. Há mais mulheres, os 
homens são poucos, mas tem muito a ver com as questões culturais. [Pois] ele é o homem, ele 
é o chefe da família é o homem da casa, muitas vezes tem este complexo de estar ali (…) as 
mulheres também [percebem] que afinal ele também tem problemas (DN1); 
mexe com o estatuto dele e muitas vezes eles preferem não aderir à campanha (…) é próprio 
da realidade sociocultural (DN2); 
separar turmas não é a nossa pretensão, porque até poderíamos criar problemas se tivéssemos 
que criar turmas específicas só para homens para serem alfabetizados. Coloca-se os problemas 
de organização, realização de problemas de logística. Nós temos constituído turmas de 
alfabetização com média de 30 pessoas. Será que vamos ter 30 homens para alfabetizar em 
determinada localidade. As nossas turmas continuam a ser turmas mistas, com poucos homens 
como é evidente, mas esta é a realidade (DN3). 
Um outro desafio é ter que deixar de valorizar “mais o certificado que as 
competências, estimulou-se uma série de fraudes, de pessoas que vemos que são 
doutores de fato, mas não são de facto” (SC1) 
Evidencia-se assim, que os desafios do contexto angolano, entre outros, passam por: (1) 
superar as consequências do percurso económico e social que o país realizou até então, 
nomeadamente, as consequências da guerra e da crise que se fazem sentir no país 
atualmente; (2) por concretizar as suas políticas de desenvolvimento e de cooperação para 
o seu alcance, uma cooperação que responda às necessidades do povo, uma cooperação de 
conhecimento, que se realize através de uma cooperação mais horizontal através de 
modalidades de parceria concretizando a mudança de paradigma (Medina, 2008; Lopes, 
2012; Renard, 2006). Por último e não menos importante, (3) considerar as idiossincrasias 
culturais que o contexto apresenta, nomeadamente, um pensamento mais idiossincrásico 
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que se baseia, entre outros, na ideia que se tem sobre o que é uma escola para determinados 
contextos, pensar em forma de aldeias, assumir que os lugares de liderança podem ser 
atribuídos de forma compadria, a ideia que se tem que a garantia da paz deve ser realizada 
de forma militar, as limitações que a gestão local ainda apresentam e por exemplo, a não 
interiorização por parte dos homens que a alfabetização é importante, assim como a 
frequência das respetivas aulas. 
4.3.3.2. A perceção da importância da alfabetização para o desenvolvimento pessoal e 
social do cidadão angolano 
Caracterização dos alfabetizandos motivações e as vantagens de ser alfabetizado 
Limitações do cidadão não alfabetizado 
Segundo os parceiros do governo considera que a justificação da condição de ser não 
alfabetizado está nos contratempos do acesso à escola que a vida lhes foi proporcionado, 
tal como já foi referido anteriormente, entre outros, os exemplos que um dos diretores 
pedagógicos partilha de uma alfabetizanda. Esta vivia 
com o tio e o tio só meteu os filhos dele na escola e eu vivia como uma ama-seca. Isso foi um motivo 
que fez que eu não aprendesse (…) às vezes porque não tinha registo, porque o meu pai não me metia 
na escola. Depois a vida foi tornando mais difícil, a responsabilidade aumentou e não tinha como ir à 
escola porque o meu filho estava a chorar e não tinha uma ama-seca com quem o deixar. Muitas 
dificuldades (DPo1). 
O representante da Sociedade Civil, afirma que 
estas pessoas não alfabetizadas são duplamente excluídas, uma não têm competências para entrar para 
o mundo do trabalho numa remuneração boa, às vezes nem mesmo defender os seus pequenos 
negócios e outra somos uma sociedade demasiado vertical e dizer: não, mas quem vai falar é o doutor 
e nós batemos palmas. (SC1) 
Evidencia-se assim que os cidadãos não alfabetizados, na opinião dos parceiros do governo 
e da sociedade civil, são seres com limitações fundamentadas no seu percurso de vida 
(Trajeto Tipo de Vida) e nos contratempos se foram afigurando ao longo da vida e os 
impediu de ter acesso à escola. 
Os ganhos de ser alfabetizado 
Segundo a consultora, a sociedade civil e o governo local, os cidadãos alfabetizados 
deixaram de ser cegos, porque saíram “da escuridão” (CPe1). Mas cegos em que sentido, 
pois estas “pessoas têm muitas competências, muita sabedoria, falta-lhes sim ler e escrever 
como ferramenta fundamental para o exercício da cidadania” (SC1).  
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Assim um indivíduo deixa de ser cego por que, através da alfabetização, acontece o:  
1 - desempenho cívico que o cidadão passa a exercer, pois: “conhece, primeiro o 
local onde vive não é. Conhece o que se passa no mundo. Ele (…) mostra os seus 
conhecimentos torna-se de facto um elemento útil para o desenvolvimento do seu 
próprio país” (CPa1), ele participa 
na gestão democrática do país (…) pode dar a sua opinião, pode compreender fenómenos da 
natureza da própria sociedade, para poder participar. No caso por exemplo das mulheres apenas 
esse exemplo recebe uma receita [e lê] já não vai perguntar a outra pessoa, ela própria já 
consegue cuidar [melhor] dos filhos em casa lendo e interpretando (CP2) 
e passa a “lutar pelos seus direitos” (SC2). A alfabetização permite a mudança de 
“mentalidade das pessoas, forma de pensar, forma de agir, ver como o país se 
pode desenvolver, cada um consegue opinar. É a estudar que as pessoas 
conseguem entender o bem e o mal, separar o bem e o mal” (DPo1), além disso, 
“se você não aprender a ler, fica difícil você entender o que se passa noutros 
países” (CPo2).  
2 - o empoderamento, eu sou “capaz de fazer uma leitura do mundo, ou seja, de não 
ser enganado, de alguém não me usar e de eu não ser menos do que ninguém” 
(CM1), depois: 
é essa coisa de independência que chega para mim, [2] da liberdade139. Depois a gente aqui 
vive um ciclo diferente da Europa onde a [3] educação significa algumas coisas: significa 
emprego, concurso público, entrar para uma empresa, ganhar mais. Estudar ainda tem muito 
esse peso de transformar as vidas com oportunidades. E ao mesmo tempo sem dúvida nenhuma 
principalmente a [4] educação feminina é uma condição fulcral para o desenvolvimento das 
comunidades, não só de saúde, de educação, mas também de justiça e equidade principalmente 
no interior. Por exemplo, um grupo de Khoisans (…) [perguntei] quem é que vai estudar nessa 
escola, são os homens, são as mulheres, são quem? E aí eles falaram: Todos”. Eles já 
entenderam se não houver a educação feminina aqueles meninos também… Na própria divisão 
do trabalho elas precisam de ter condições de melhorar a prática do trabalho que lhes é 
conferido. Isso é fundamental, não tenho dúvida (CM2); 
3 - que a uma pessoa passa a estar apta a: entrar “no módulo que nós temos e depois 
vai até ao ensino médio” (CPb1), a “cuidar melhor das coisas do Estado aquilo 
que faz bem ao povo, as populações nas questões de sermos os encarregados de 
educação, (…) sabermos dizer à nossa criança aquilo que está escrito ali 
devemos saber que tem que ser cuidado desta forma” (CP3). É uma pessoa apta 
a “ler e escrever no dia-a-dia” (SC3). 
                                                 
139 As três situações de palavra a negrito são da nossa autoria. 
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Segundo os participantes, existem mesmo casos de sucesso que “começaram no 
duro e agora são responsáveis de setores” (CPi1), outros jovens ou adultos que 
obtiveram “a sexta classe, (…) [e que agora] pode ir a qualquer escola oficial em 
qualquer província” (CPi2), outros adultos mais velhos que frequentaram a 
alfabetização e que agora “é licenciada” (CPi3). Assim, “alfabetizar-se é abrir 
uma janela, é poder ver uma realidade diferente, com novas ferramentas. Posso 
não arranjar melhor emprego, mas dentro dos meus amigos na barraca estou 
melhor posicionado e na minha família diante do meu filho vou ter uma outra 
posição. A vida vai ser igual, mas a minha visão vai ser diferente. Se eu vejo a 
coisa diferente é porque tenho uma outra posição” (CPi4). 
Motivações dos alfabetizandos em aprender a ler e escrever 
Segundo o governo central há já evidências de que “as pessoas que terminam ficam 
certificadas e também querem continuar” (DN1). 
Em suma, numa sociedade demasiado vertical (no sentido de que se valoriza apenas quem 
tem curso) evidencia-se que a alfabetização adquire um papel fundamental, tanto no 
desenvolvimento pessoal, como no papel cívico dos cidadãos. Isto porque muitos dos 
angolanos que não tiveram acesso à escola, passam a interessar-se apenas em idade adulta. 
Isto para não serem excluídas socialmente e passarem a ser cidadãos mais participativos 
socialmente para terem acesso a um emprego melhor e consequentemente melhores 
condições de vida. Cidadãos mais empoderados para a participação num desenvolvimento 
que lhes dê liberdade de escolha, inclusivo situado no local, no contexto, na cultura. Que 
estes indivíduos passem a ser indivíduos relacionais e ativos em prol do desenvolvimento. 
4.3.3.3. Os parceiros, o PAAE e práticas no âmbito da alfabetização 
Os parceiros, ação e estratégia organizacional 
Tipos de parceiros no âmbito do PAAE 
O governo, tal como refere na Estratégia Integrada para a Melhoria do Sistema de 
Educação (2001-2015) e na sequente LBSE (2001) tem como uma das suas grandes 
prioridades a universalização da alfabetização de adultos. Assim, de acordo com o PND 
(2013-2017) este pretende reforçar, organizar e implementar o programa de alfabetização 
no local de trabalho e intensificar a alfabetização de adultos em meio rural. Para tal, aplicou 
a Estratégia de Relançamento da Alfabetização e Recuperação do Atraso Escolar (2006-
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2017), através da qual esclarece a forma como se identificarão os parceiros sociais com 
quem o MED estabelecerá convénios de parceria. O governo considera-se um parceiro que 
busca 
parcerias com instituições públicas, público-privados, ONG, associações, justamente para buscar 
desenvolver (…) um protocolo de parceria com essas instituições justamente para fornecer materiais 
que a gente sabe que vai sentir segurança. [é importante para Estado] identificar os parceiros idóneos, 
parceiros credíveis com boas práticas de gestão (CM1). 
São dois os tipos de parceiros a serem identificados: (1) os “que possuem a sua 
metodologia própria” (CPa11) a quem serão atribuídas tarefas de formação de 
alfabetizadores do MED, os técnicos do DPE e da SME, assim como a produção de 
materiais didáticos correspondentes ao seu método. Por outro lado, os parceiros “que 
dependem da metodologia do ministério da educação” (CPa12) a quem serão entregues 
materiais didáticos do MED, fornecida formação, por parte dos parceiros credenciados pelo 
governo e em contrapartida estes assegurarão os incentivos aos alfabetizadores e/ou 
recrutar alfabetizadores voluntários.  
Destes parceiros o governo local considera como “potenciais parceiros aqueles que 
independentemente de terem maior número de turmas criadas (…) ajudam o Estado na 
questão de garantir subsídio aos alfabetizadores (…) são os principais” (CPa11). 
Evidencia-se, portanto, a preferência do Estado em relação a parceiros que garantam os 
subsídios dos professores, facto que pode representar algum perigo no que refere à 
sustentabilidade da educação de jovens e adultos, se esta preferência se tornar uma medida 
política ou regra geral. Tal evidência corrobora as conclusões do estudo de Aitchison 
(2012) que alerta para um cenário que poderá perpetuar a dependência, a pobreza, 
impotência e submissão, assim como a desresponsabilização dos governos. 
Quer seja num sentido de economização do setor público, ou num sentido político de maior 
abertura à participação, esta medida política relacionada com o PAAE permite a 
concretização de uma governança pública, uma governança local, não hierarquizada, 
baseada na cooperação que engloba um trabalho conjunto de atores públicos, comunitários 
e privados (Kissler & Heidemann, 2006). Assim e de acordo com as respetivas intenções o 
governo este vai desenvolvendo parcerias com diferentes tipos de parceiros e de natureza 
diversa, tais como: 
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- “a empresa chamada Construtora (…). A Construtora desde muito cedo preocupou-se com o índice do 
analfabetismo dos seus operários” (DN5) 
- “a empresa é só a Construtora que temos” (CPb3) 
- “a Construtora (…) foi um parceiro só em Porto Amboim, mas foi uma boa aprendizagem” (CPc2) 
- “seria ideal, sim [que as empresas juntassem essa monitorização fundamentada pedagogicamente]” (CPc3) 
- outra “empresa [parceira na alfabetização] (…) a funcionar no município de Cacuso. Está mais ligada à 
produção de (…) cana para combustível” (CPa1). “Tem turma de adultos” (CPa2) dirigida essencialmente 
aos “seus funcionários” (CPa3) e também “garante os pagamentos de subsídios” (Cpa4). 
- outra empresa “em Cacuso (...). Essa repara estradas, só que não paga subsídio, mas garante materiais tais 





- “as igrejas fazem a alfabetização nas comunidades” (DN3) 
- “o grande parceiro do processo da alfabetização em Angola são as igrejas. Aliás 70% da intervenção local 
é das igrejas. As igrejas fazem um trabalho muito importante. [É] o grande parceiro do Estado (DN1) 
- “as igrejas são muitas” (CPa7). “Temos a igreja católica através da Caritas temos a igreja do sétimo dia, 
(…) temos muitas igrejas” (CPa8) 
- “as igrejas. São as que têm a população, consegue sensibilizar mais e também têm mais salas de aulas” 
(CPb2), “que dá aulas e paga aos seus alfabetizadores é o caso da Construtora” (CPb4) 





- “a ADPP uma instituição que está a levar um programa específico da alfabetização nas zonas rurais” (DN2) 
- “então está aqui [a ADPP] no nosso município e também é um parceiro” (CPb1) 
- “tivemos parceiros de algumas ONG como A Save the Children, Concelho Norueguês para os Refugiados 
e a IBIS. Agora essas ONG tinham uma meta, a meta era principalmente os jovens tanto implementar a pós-
alfabetização e finda essa parceria as experiências recolhidas foram integradas nas estratégias de 
implementação do próprio governo, o que se fez com que se generalizou a implementação do PAAE quase 
em todos os municípios” (CPc4) e que depois de alcançadas as metas “terminaram o seu mandato em 
Angola” (CPc5), pois quando o PIB subiu não havia a necessidade de ajudar esse país porque já tem muito 
dinheiro” (CPc6) 
- Uma ONG que diz ter “um contrato [para o ensino geral, mas pretende assinar para alfabetização em breve] 
que as repartições (…) entregam para fazer uma parceria (…) Para identificar quais são as escolas 
comunitárias, atuam no município X, tem X escolas e eles também dão a conhecer à direção provincial e a 
direção provincial dão a conhecer ao ministério de educação. E atualizamos anualmente o mapa aquilo que 
tem sido as nossas atividades diariamente e as escolas que a associação tem” (DPo) 
- Depois estas organizações acabam por fazer, também elas, outras parcerias com outros parceiros de acordo 
com os seus objetivos, como é o caso da Associação Angolana de Educação de Adultos “O principal parceiro 
histórico foi exatamente a associação Alemã para a Educação de Adultos DW internacional. Graças a eles, 
nós continuamos durante 13 anos (…) Graças à experiência deles que acreditaram que podíamos caminhar 
juntos e assim fizemos” (SC1) 
          - “Intermodal do grupo Oxfame, que formamos uma parceria relativamente longa e que infelizmente 
já terminou” (SC2) 
          - “o nosso principal parceiro é a ICO da Holanda, temos o grupo OSISA da Open Society [de quem] 
(…) tivemos alguns apoios” (SC3) 
          - “tivemos apoio do PNUD com financiamento da embaixada da Noruega. Tivemos apoio da Trocaire, 
há uns anos atrás, com a Oxfame trabalhamos num programa VIH Sida que depois ia caminhar para 
a alfabetização. Já tivemos as grandes parceiras” (SC4) 
          - “neste momento existe uma negociação com o ministério da família. Não sabemos se vamos 















- “OMA também é um parceiro forte que trabalha muito, forte na alfabetização. A organização da juventude 
do MPLA também trabalha muito forte nisto, tem brigadas de alfabetização a União Nacional dos 
camponeses da Angola, UNACA também é um parceiro que trabalha muito forte neste domínio” (DN4) 


















- Existem os “municípios” (CPa10). 
Com base nos dados exibidos no Quadro 13, assim como em referências ao longo da 
pesquisa, foi possível realizar um levantamento das instituições/organizações parceiras do 
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governo (mencionadas pelos participantes) que possibilitaram a edificação de um esquema 
de classificação das mesmas, tal como se pode observar na figura 20. 
 
                                                                                                           Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 20 – Enquadramento dos atores parceiros do governo 
Dos dados recolhidos e analisados evidenciam-se dois tipos de parceiros, os parceiros que 
possuem metodologia própria e os que não têm metodologia própria. Dentro destes, 
existem os que possuem apoio/ligações externas e os que não possuem, este facto acaba 
por influenciar a sustentabilidade e a dinâmica da respetiva ação. 
Nesta linha de pensamento temos os parceiros que se caracterizam nos seguintes 
quadrantes: 
A1 – Parceiros com metodologia própria, mas sem apoio/ligação externa: igreja e 
instituições públicas (salas que pertencem ao Município ou Província) 
A2 – Parceiros com metodologia própria, mas com apoio/ligação externa: a igreja que 
tem o apoio internacional interno à instituição (Igreja Católica, Caritas, Igreja do Sétimo 
Dia), assim como o apoio que teve da cooperação portuguesa na educação; Instituições 
Públicas, como os Municípios que já contaram com a cooperação internacional (Save the 
Children; PNUD; Conselho Norueguês para os Refugiados; IBIS) e as ONG com 
metodologia (Associação Angolana para a Educação de Adultos (AAEA) que contou com 
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a cooperação de diversas instituições internacionais - Trocaire; PNUD; OSISA – Open 
Society; ICO Holanda; Intermodal da Oxfame; DW Internacional; ADPP 
B1 - Parceiros sem metodologia própria e sem apoio/ligação externa: Instituições 
políticas (Exército; Polícia; OMA, Juventude do MPLA, Brigada de alfabetização, União 
Nacional dos Camponeses de Angola - UNACA); ONG sem metodologia própria (ONG 
ou associações locais); Empresas Locais (mercados locais e pequenos empresários). 
B2 - Parceiros sem metodologia própria e com apoio/ligação externa: Instituições 
Políticas; ONG sem metodologia própria, mas com apoio externo; Empresas Locais e 
Internacionais com apoio externo (Construtora com apoio internacional, como apoio de 
INEFOP, GIZ, FormPRO, apoio de departamento do governo) 
Depreende-se da Figura 20 que estes parceiros implicados no desenvolvimento do PAAE, 
embora em quadrantes diferentes, todos eles consideram que o “ministério da educação é 
(…) o órgão reitor da educação” (SC7). 
Neste sentido é com o governo que cada parceiro estabelece a principal parceria social (a). 
Não obstante alguns dos parceiros, de acordo com os seus objetivos e necessidades, acabam 
por realizar parcerias estratégicas sociais (b) com outros parceiros que fazem parte do 
referido enquadramento, no sentido de melhor constituir a sua resposta educativa, são 
parcerias complementares que enriquecem o trabalho de ambas as partes. Entre outros 
exemplos, o caso da Igreja: por um lado, estabelece uma parceria social com o governo no 
âmbito do PAAE, mas por outro estabelece uma parceria estratégica social com uma 
empresa de construção, da qual ambos retiram mais-valias, pois a Igreja vê as suas salas de 
aula com melhores condições estruturais e a empresa vê os seus trabalhadores 
alfabetizados.  
Ter ou não ter apoio externo acaba por ser fundamental, não só na sustentabilidade e 
dinâmica de ação destas organizações, mas também nas intenções que estes parceiros 
possuem quando decidem constituir parceria com o governo. Neste sentido, os parceiros 
que não possuem apoio externo são mais limitados na ação e a sua sustentabilidade é mais 
frágil, facto que influencia na intenção de estabelecer parceria com o Estado, pois procuram 
nela um reforço à sua capacidade pedagógica, material e financeira, pois o governo parceiro 
acaba por fornecer acompanhamento e material didático, como é o caso, por exemplo, das 
ONG e associações locais. Em contrapartida, os parceiros que têm apoio externo, quer 
metodológico, quer financeiro acabam por procurar na parceria com o Estado apenas o 
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reconhecimento do órgão reitor da educação. Por exemplo, o caso de uma ONG com apoio 
internacional que tem metodologia própria, material e financiamento para os professores, 
resta-lhe apenas o reconhecimento do governo através desta parceria social. 
Com base neste enquadramento dos parceiros e das dinâmicas que se constituem entre eles 
verifica-se a estruturação de uma rede interorganizacional entre os parceiros, com ou sem 
participação estatal (Kissler & Heidemann, 2006), mas que contribuem para que através de 
um ciclo virtuoso (Marques & Santos, 2011) todos possam contribuir para o 
desenvolvimento do local. 
Características da organização parceria 
As três instituições parceiras que a presente pesquisa estudou apresentam as seguintes 
características:  
- Empresa Construtora: as principais áreas de atuação são a “engenharia civil e obras 
públicas e (…) as infraestruturas, (…) as vias de comunicação, (…) as fundações, a 
geotecnia, (…) a construção civil” (DPe3). Referem também que entraram no processo 
de alfabetização, mas “nunca tive[ram] (…) benesses [isenções fiscais]” (DPe1), até 
porque como esse não “era o objetivo, (…) quando criou (…)  e implementou o programa 
internamente em parceria com o ministério da educação [esse facto] passou-nos ao lado 
completamente” (DPe2). 
- Igreja: esta  instituição  possui  método  próprio  implementado já há alguns anos por 
diversas partes do país “primeiro foi Moxico, depois Calulo e depois veio Luanda, entre 
os anos 96 e 98, começou-se a espalhar o método” (DPi1). Esta instituição teve algumas 
dificuldades de atuação, pois naquele tempo 
o governo não deixava os religiosos terem escolas, mas sim este tipo de alfabetização, naquele tempo 
eram muito escassos os recursos, então começou-se a formar os voluntários, depois no tempo da guerra 
crua, (…) [trocava-se] comida por trabalho, então os alfabetizadores ganhavam uns poucos de 
quilogramas de fuba, de feijão e ficavam supercontentes com isso, até que depois se estabilizou e 
também não era grande coisa conseguir-se mais regime voluntário (DPi2). 
- ONG local: é uma instituição sem método próprio, “trabalha na área da alfabetização, 
no ensino normal e trabalha também na área da educação profissional, através das 
formações técnicas como: de secretariado, relações públicas, informática, através de 
alguns professores que nós já temos” (DPo4), são formações “pagas, mas são dadas de 
forma gratuita. No fim das formações o educando paga o seu comprovativo que é o 
certificado de participação no valor de 500 kwanzas” (DPo5). Estas formações ajudam 
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“alunos que trabalham e estudam ou que aprendem (…) depois de atingir a sexta classe, 
(…) a encontrar um emprego” (DPo6). 
Esta ONG trabalha na educação desde “2006 porque foi o ano em que (…) [as] escolas 
(…) [foram] solicitados pela associação das escolas comunitárias para trabalhar em 
conjunto” (DPo1), pois antes era “cada um por si. E depois daquela formação que os 
colegas tiveram com as colegas portuguesas e com uma associação portuguesa, aquilo 
impulsionou mais os professores que trabalhavam isoladamente” (DPo2) a trabalhar em 
conjunto. No que refere a parcerias institucionalizadas só temos “com o próprio 
Ministério da Educação (…) e associação portuguesa. Aquelas experiências [que 
partilhamos] também transmitimos às crianças e aos adultos” (CPo3). 
O trabalho da ONG local encontra-se estendido pelas províncias de “Uíge, Bengo, 
Luanda. Em Luanda (…) no município de Cacuaco, Viana, Sambizanga, Belas e (…) no 
Cazenga onde começou a própria organização” (CPo7). Contam com “330 professores. 
Estes 330 são os professores mais destacados que a organização forma para além 
daqueles que nós recrutamos que estão na fase de voluntários” (CPo8) “No geral 
[escolarizam] 29.734 alunos” (CPo9) e desses alunos “adultos são 3.712” (CPo10). Uma 
das características que marca a forma de gestão desta instituição é o cuidado estabelecido 
em implementar valores da propina de acordo com a área geográfica, ou seja, a propina 
“varia de acordo com as áreas onde nós atuamos. Áreas mais carentes, onde os próprios 
encarregados (…) [não têm possibilidades, assim como pelo número de filhos na mesma 
escola] (…) tem quatro/cinco filhos e os pais só comparticipam dois deles com 500 
kwanzas os restantes três são grátis” (CPo11). 
Objetivos do parceiro 
Um dos objetivos do governo é a supervisão da educação e este acaba por referir que, 
através da cooperação e partilha de experiência acabou por ser “uma das aprendizagens 
que (…) [tiveram] nessas ONG” (CPc1) internacionais. Não obstante o governo tem 
consciência dos objetivos dos seus parceiros e reconhece, por exemplo que o objetivo do 
seu parceiro empresa é a alfabetização dos “seus operários, dão formação aos seus 
operários” (DN1). O governo central destaca assim o conhecimento dos seus parceiros e o 




No que refere aos objetivos dos parceiros temos a: 
- Empresa: “o  objetivo  primordial  da  Construtora  é  reduzir  progressivamente  e 
sustentavelmente o analfabetismo” (DPe1), não querem “ter funcionários que tenham o 
nível de literacia nulo” (DPe2) é seu objetivo também 
proporcionar aos trabalhadores uma plataforma que lhes dessem então gradualmente e equivalente ao 
subsistema de educação de adultos, através do ministério de educação, a equivalência que é dada pela 
nossa parceria, a possibilidade então ao trabalhador de ter a quarta classe, ter a sexta classe (…); 
outra intencionalidade deste PAAE é complementar uma das responsabilidades da Construtora é o 
desenvolvimento humano e cultural dos funcionários da empresa. Portanto este programa permite e 
permitiu criar várias plataformas, várias atividades complementares que ajudam e dão possibilidade 
de todos os trabalhadores, não só aos alunos de terem o desenvolvimento humano, pessoal e cultural 
(…) [como é o caso] do Coletivo de Saberes e Artes dos Trabalhadores da Construtora140, (DPe3) 
cujo “projeto-piloto foi (…) em Benguela” (CPe5) e que pretendem “abrir a estrutura (…) em todas 
as províncias” (DPe4). 
A Construtora pretende também “ter um departamento sólido ao nível da educação de 
adultos e que seja transversal a todas as modalidades de formação” (DPe6), realizar 
ações de “cooperação estratégica e a criação parcerias estratégicas” (DPe7) e dar 
continuidade ao trabalho de parceria até então desenvolvido pois “seria, pena não 
aproveitar a estrutura que está a ser criada e a logística interna (…) [isto porque] cerca 
de 25% da população da Construtora não tem a escolaridade mínima obrigatória. Há 
condições para continuar certamente articulando com os objetivos estratégicos do grupo 
Construtora (…) penso que há caminho e vontade para isso” (CPe8). 
2 - Igreja: no que refere aos objetivos relacionados com a educação, procura a qualidade. 
Uma vez que se não se conseguir atingir o “nível de qualidade esperado. E se não 
mudarmos nos próximos cinco anos poderemos ficar obsoletos. Então, agora estamos 
divididos, antigamente era só safar da pobreza, da miséria e da fome de ter um pouco 
saúde e reformar. Já passamos essa etapa. Temos que dar o salto de qualidade” (DPi1); 
3 - ONG local: esta organização foi identificando vários problemas na comunidade, entre 
outros, “crianças (…) [que] não tinham registo” (DPo1) e tentar resolver solicitando 
ajuda do governo, quer o central, quer o local. Esta organização pretende continuar a 
trabalhar até porque tem um “compromisso com as comunidades” (DPo3). 
 
                                                 
140 O Coletivo de Saberes e Artes dos trabalhadores da Construtora é um projeto interno à empresa, ligado 
ao teatro e cultura angolana e que foi desenvolvido para enriquecer as aulas do PAAE e assim motivar os 
alunos a frequentar as aulas. 
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O PAAE e o seu modus operandi na ótica de cada parceiro 
Motivações do parceiro em optar pelo PAAE 
Segundo o governo local, o PAAE é implementado através de parcerias, uma vez que a 
alfabetização no seu entender não é uma tarefa só sua, mas “uma tarefa que envolve toda 
a sociedade” (CPa), em contrapartida e segundo a sua opinião, os parceiros associam-se ao 
governo como uma “força viva da nação. Como elemento da sociedade (…) [com] o papel 
de ajudar o governo” (CPa2). Mas as motivações não são apenas de solidariedade, pois 
este sabe, por exemplo, que as motivações de uma empresa estão relacionadas com a 
formação dos seus colaboradores pois “geralmente o pessoal técnico produz melhor se for 
alfabetizado. A Construtora tem motoristas, tem operários qualificados. Para poderem dar 
maior rendimento, no seu trabalho” (CPa3). 
O que Parceiro Construtora refere, pois perante uma estrutura de recursos humanos 
desqualificada, iletrada e analfabeta, só existem duas coisas a fazer: (1) ou se faz “filtragem 
natural dessa mão-de-obra ou (2) se investe nessa formação que é o caso que a 
Construtora está a fazer (…) [assim a alfabetização permite ao] trabalhador possuir os 
instrumentos e as ferramentas básicas (…) ter uma consciência profissional” (DPe1), que 
se concretiza em perceber o que eles esperam do funcionário, as competências da sua 
profissão dentro da empresa, qual a sua função, tarefas e responsabilidades, informação 
esta que poderá estar sob a forma de registo escrito.  
Foi precisamente o que a Construtura fez e se o objetivo ou a motivação era qualificar o 
quadro de trabalhadores “cerca de quinze por cento da população da Construtora (…) 
analfabeta” (DPe2) seria necessário fazer algo que comprometesse os objetivos a médio e 
longo prazo considerando todas as categorias profissionais. Assim ao longo do ano de 
2011, aquando das avaliações diagnósticas relacionadas com a formação, a equipa técnica 
chegava sempre à mesma conclusão, é que “o perfil de entrada dos formandos nas mais 
diversas áreas de formação não correspondem aos critérios mínimos” (Dpe3). Era 
necessário fazer algo e a equipa técnica decidiu “fazer uma proposta à administração (…) 
[agora não sabíamos] que o PAAE iria assumir esta importância e assumir um 
departamento educação, [que] não existia sequer” (DPe4). 
Existe uma outra motivação, por parte da Construtora, em optar pelo PAAE que “é a 
responsabilidade como organização que tem de dar oportunidade e possibilidade dos 
trabalhadores com mais antiguidade, (…) [no entanto] não podes selecionar um formando 
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que não tem os critérios mínimos, porque já estás a viciar o próprio formando na 
conclusão do processo informativo” (DPe5). Se não fosse a empresa estas pessoas 
poderiam nunca vir a ter “as mesmas oportunidades de qualificação, [que as dos] seus 
colegas tiveram melhores oportunidades para estudar, tiveram outros percursos de vida e 
não corresponderia à missão da Construtora [que] foi determinada desde cedo que é 
garantir a qualificação de todos os colaboradores” (DPe6) 
O parceiro ONG refere que a motivação relacionada com o PAAE é dar continuidade ao 
trabalho de alfabetização feminina através do projeto  
“mulher na escola para melhor educar”. Porque as mulheres são elas que incentivam as crianças para 
irem à escola. Se a própria mão não sabe ler, nem escrever, então a mãe não vai poder sensibilizar a 
criança, incentivar a criança ou usar algumas políticas para que a criança vá constantemente para a 
escola e ajudar a fazer as tarefas. Também continuamos com essas políticas para ver se as mamãs 
ficam enquadradas nas salas onde as crianças aprendem (DPo1). 
Optar pela implementação do PAAE é deixar de trabalhar de “uma forma empírica, sem 
formação” (DPo2) e desta forma, poder fornecer os dados estatísticos no âmbito da parceria 
que tem com o governo. 
Perceção que os intervenientes têm do PAAE 
Para o governo central e local o PAAE é um programa que vem “sendo implementado 
desde 2007. O PAAE é uma estratégia que se enquadra dentro da política da recuperação 
do atraso escolar (…) [dá] a possibilidade (…) [às] pessoas que não tiveram oportunidade 
de aprender a ler e a escrever no momento certo através da estratégia da alfabetização” 
(DN1). Este programa possui duas estratégias de atuação que parecem ser do conhecimento 
de todos os intervenientes: 
1 - tentar  ultrapassar  a  situação  do  analfabetismo, possibilitando  às  pessoas  que 
nunca tiveram a oportunidade de aprender a ler e escrever o possam fazer - 
Alfabetização (DN1; CPa1; CPb1; CPc1; SC1)  
2 - mas também para recuperar o atraso escolar dos adolescentes e jovens que não 
concluíram o ensino primário na idade adequada - Aceleração (DN1; CPa1; CPb2; 
CPc1; SC1).  
No que refere à segunda estratégia de atuação, o governo central refere que se está a  
fazer a aceleração escolar (…) [que consiste] o indivíduo que tem quinze anos, não sabe ler, não sabe 
escrever, vai para a alfabetização. Nós alfabetizamos num semestre, três, quatro, cinco, seis meses, 
mas essa pessoa depois de aprender a ler e a escrever entra na estratégia de aceleração escolar, isto é, 
tem a possibilidade de continuar (…) a estudar (DN1). 
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Estes alunos são considerados jovens desfasados da idade escolar, ou seja, “a idade deles 
não corresponde à classe que eles deveriam estudar no ensino regular. E então a 
aceleração (…) faz com que esses alunos, esses jovens possam recuperar esse atraso para 
depois serem reinseridos no sistema normal ou ser reinseridos no mercado de trabalho” 
(CPc2). Ter o ensino primário é direito consagrado na constituição angolana e 
o Estado tem que criar condições para que o cidadão independentemente da sua idade, 
independentemente do credo religioso, o político e etc. tem que concluir pelo menos o ensino primário. 
O Estado tem que criar essas condições. Então o PAAE intervém nesta visão, primeiro dá-se a 
possibilidade de o indivíduo aprender a ler e a escrever, a fazer contas, isso no quadro da alfabetização 
(…) No outro ano a seguir como ele já sabe ler e escrever entra no regime modular que é aceleração 
escolar. Ele num ano vai poder fazer a terceira porque o primeiro ano dá-lhe a equivalência da primeira 
e da segunda classe do ensino primário. Já estamos a acelerar as suas aprendizagens. O segundo ano 
dá-lhe equivalências à terceira e à quarta classe do ensino primário. Já voltamos a acelerar a nível do 
módulo II e no terceiro ano ele está, se ele conseguir fazer com êxito porque também há aqueles que 
desistem, obtêm a equivalência da quinta e sexta classe, traduz dizendo em três anos dentro do 
programa do PAAE, o cidadão consegue obter o ensino primário que é gratuito e estamos a 
corresponder à expetativa consignada no quadro da Constituição. Aí o Estado cumpriu com a sua 
função social. Para concluir, este indivíduo que entrou com quinze anos vai ter dezoito 
independentemente de estar atrasado, com dezoito anos pelo menos tem o ensino primário e ali ele é 
que sabe se vai fazer formação profissional (DN2). 
Depois de lermos o percurso que o jovem de quinze anos poderá realizar no âmbito do 
PAAE, há uma questão que se afigura: e as crianças/adolescentes com 12, 13, 14 anos de 
idade? Estes não foram considerados pelo órgão regulador do programa, mas o certo é que 
estas estão a ser encaminhadas para este programa em diferentes zonas do país, são 
“crianças que têm idade igual ou superior a doze anos, que não sabem ler e escrever” 
(CPa5) e que acabam por influenciar o normal funcionamento do programa. 
O governo central refere que para concretizar este programa, em “2012 quando se começou 
o PAAE estávamos na ordem de 4000 alfabetizadores. Hoje já estamos com 19 mil e 200 
alfabetizadores” (DN5), houve uma “evolução quantitativa porque (…) em 2011 (…) a 
média da população alfabetizada era de 200 mil e tal por ano e nós estamos a alfabetizar 
acima de 600 mil pessoas por ano (…) é um sucesso enorme (…) hoje já se fala da 
alfabetização em todos os cantos da Angola” (Dn10). 
O governo local reconhece que os bons resultados são encorajadores (CPb3; CPc3) e que 
se tem vindo a conseguir graças ao “trabalho de todos os quantos estão empenhados neste 
processo. Digamos o ministério de educação, caso concreto, as repartições municipais e 
em empresas ou outros organismos envolvidos neste processo” (CPa2). Este programa 
alfabetiza um público diverso, “não é específico para os que têm quinze anos. Essa é a 
idade de entrada, são os quinze. Com os adultos acontecesse a mesma coisa, [são] 
alfabetizados e depois é-lhes dada essa possibilidade de poderem continuar para obterem 
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o ensino e tomar os rumos que acharem conveniente” (DN3). Grande parte deste público 
é constituído por mulheres, cerca de “69%, 70%” (DN6). 
Para o governo local os parceiros que quisessem participar desta atividade e que 
normalmente estão representados na “comissão nacional de alfabetização onde estão 
representados vários estratos sociais” (DN8) teriam “que criar condições primeiro, as 
infraestruturas. De forma a termos centros chamados de centros de alfabetização” (Cpa6) 
que se têm vindo a dispersar pelas sedes de município. De acordo com esta referência todo 
o tipo de parceiros deveria ter assento na comissão de alfabetização, no entanto o sector 
privado, nomeadamente as empresas não estão representadas, o que poderá limitar a ação 
e o pensamento subjacente às parcerias que se realizam entre estes e o governo. 
“Na altura quando o país assinou a independência, 75% da população era analfabeto. 
Com [esta] (…) campanha, as pessoas estão a ser alfabetizadas, (…) a taxa do 
analfabetismo não está acima de 33%” (CPa8). Segundo o governo local, “os parceiros 
trazem mil alfabetizandos e desses no mínimo 70% a 75% saem do analfabetismo e vão 
para a classe subsequente” (CPa9) desde que tenham acesso a um clima de literacia. 
Apesar dos resultados quantitativos o governo local não está satisfeito e aponta a 
necessidade de aliar os resultados quantitativos aos resultados qualitativos (CPc4; CPc5) e 
continuar a alfabetizar “todos os que se apresentem para ser alfabetizado” (CPc6), sejam 
eles pessoas do bairro ou os sobas (as autoridades tradicionais locais). 
Por fim, uma grande potencialidade que o programa apresenta, segundo o governo local, é 
“o estado organizativo ou o estado do ânimo que os organismos todos envolvidos neste 
programa apresentam. Todos aparecem com o objetivo de combater a analfabetismo” 
(CPa10). 
Para os parceiros, nomeadamente para a Construtora, o PAAE é um programa 
de qualificação escolar, de escolarização. Começou por ser de nível de alfabetização [dentro da 
empresa] e rapidamente se estendeu para a progressão escolar, portanto é neste momento um programa 
que faz parte das modalidades essenciais do centro de formação profissional que é a Construtora. 
Portanto é uma componente essencial da qualificação do trabalhador. Tem como objetivo último e 
ainda estamos a trabalhar na estruturação disso, o alcançar da escolaridade mínima obrigatória do 
trabalhador na Construtora em Angola que é a sexta classe do ensino primário. E portanto, é um 
programa estruturante do quadro qualificações interno da Construtora não se consegue agora 
destrinçar a formação profissional, o reconhecimento, a certificação e validação das competências 
profissionais que é outra das modalidades essenciais da Construtora, sem PAAE alimentar essas duas 
modalidades (DPe1) 
Evidencia-se assim, que o PAAE acabou por se fundir com a prática natural da empresa, 
não só teoricamente no que refere a objetivos e metas atingir, mas também na prática e no 
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modo como este está a ser desenvolvido pela Construtora, ligando-o não só à educação 
como à formação dos seus colaboradores. 
Para os parceiros, tanto para a ONG como para a Igreja, o PAAE é “um programa que veio 
para facilitar os alunos adultos e aqueles que tiveram atraso escolar” (DPo1), no entanto, 
para a Igreja também “é um programa muito bem estudado, mas muito mal aplicado. É um 
programa bastante de escritório, de cientistas da educação, mas com pouco conhecimento 
do terreno e então aí está o handicap na prática desse projeto, criou-se, houve grandes 
investimentos para a investigação para colocação em prática, mas que na realidade e até 
agora não está a dar resultados (…) que todos nós esperamos” (DPi1). Evidenciam-se 
nesta referência algumas reticências no que refere à implementação do programa, em 
algumas decisões tomadas pelo governo central e que acabam por se espelhar em outras 
referências do mesmo participante ao longo desta pesquisa, nomeadamente, atribuição de 
financiamento, nos subsídios aos professores e entre outros, na exigência no que refere aos 
métodos de alfabetização. 
Especificidades dos métodos usados 
Existem diferentes métodos de alfabetização uns, que segundo a Consultora “são 
clássicos: o Gostar de ler e escrever, o Sim, Eu Posso, o Dom Bosco” (CM1) e o 
Alfalite/Reflete desenvolvido pela AAEA. “O Alfalite tem perdido um pouco terreno, 
funciona mais aqui em Luanda e em algumas zonas no Cazenga e Cacuaco. No interior o 
que se vê hoje mais é o Sim, Eu Posso o AAEA no Sumbe e o Dom Bosco que é da igreja 
católica” (CM2). 
O governo local refere-se aos métodos classificando-os de acordo com a sua origem, tal 
como “o gostar de ler e escrever, (…) é o método brasileiro. Temos o método mexicano 
que é mais praticado pela Caritas, pela comissão Católica, temos o método alfalite, o 
método americano e temos o método cubano” (CPa1). Evidencia-se assim, com esta 
referência a importância que a cooperação com outros países acaba por adquirir, assim 
como, de destacar que numa só situação a educação/alfabetização se encontram vestígios 
de uma cooperação internacional diversa com distintos países cada um deixando o seu 
contributo. 
O governo local reconhece que cada um destes métodos ativos no terreno “tem a sua 
visão” (CPC1), por um lado, os métodos que conseguem resultados mais rápido 
fundamentam-se em “termos de andrologia o adulto quer aplicar de imediato o que ele 
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está a aprender, o adulto quer ver os resultados imediatos, não tem tempo de ficar muito 
tempo aprender sem ver os resultados imediatos da sua aprendizagem” (CPc3), por outro 
lado, os que têm resultados mais demorados pois desenvolvem a “aprendizagem da leitura, 
mas também a resolução de problemas locais, através da alfabetização. Portanto pela 
visão, o tempo fica mais longo” (CPc2). 
De acordo com as características de cada método, existem diferenças entre eles que os 
caracterizam e que por vezes definem se são mais ou menos adaptados a determinados 
contextos. 
Quadro 14 – Referências sobre os métodos de alfabetização usados no PAAE 
Métodos Características 
Gostar de ler e 
escrever 
-É o [que obtém mais resultados] (CPb2); 
- A condição de não ter luz, não precisa de televisões (CPb3) 
- Conseguimos ir ao interior (CPb4) 
- resultado depende muito mais do perfil do alfabetizador. Aí é preciso mais acompanhamento, 
é preciso mais formação do alfabetizador e agora se o alfabetizador tiver um nível académico 
muito baixo as coisas complicam (Cpc10) 
Sim, Eu Posso - as aprendizagens estão complementadas com alguns conteúdos do “Gostar de Ler” (Cpc9) 
Os métodos de alfabetização mais usados são “o Gostar de ler e escrever. Pela facilidade 
que tem, no método Sim, Eu Posso exige material audiovisual, por exemplo, (…) televisores 
divididos e nem sempre existem” (CPb1). Não obstante, 
o perfil do facilitador não é muito exigente, quer dizer, o facilitador pode ter o nível qualquer, mas ele 
é coadjuvado pelo equipamento eletrónico que ele vai usar. Enquanto que no Gostar de Ler o resultado 
depende muito mais do alfabetizador porque ele não vai usar o equipamento audiovisual na sua aula. 
Cada um desses métodos tem as suas vantagens e desvantagens. Por exemplo, O Sim, Eu Posso tem a 
vantagem porque qualquer que seja o ritmo do facilitador o resultado sempre está garantido. Mas nem 
sempre tem combustível, por exemplo, para assegurar o funcionamento desse equipamento (CPc7) 
Além disso o método “Sim, Eu Posso” “não reúne todas as competências necessárias para 
que o aluno formado (…) possa já entrar no segundo módulo. De lá a direção nacional 
implementou aquilo que se chama o reforço metodológico. Significa que depois de uma 
aula normal do Sim, Eu Posso tem que ter também uma aula de reforço metodológico, que 
é particamente alguns conteúdos retirados do método Gostar de Ler” (CPc8), o que se 




Neste sentido, os Parceiros, tanto a ONG como a Construtora, acabam também por 
selecionar o método “Gostar de ler e escrever” (CPo2), pois é, segundo a Construtora o 
método que é 
utilizado cem por cento [nos] (…) PAAE ativos e será a nossa opção atual e no futuro. Mas temos 
cruzado em alguns contextos, quando podemos trabalhar com parcerias locais, nesse sentido, com o 
método Dom Bosco, para complementar a fase inicial da alfabetização. Porque acreditamos que é um 
método bastante completo na consolidação do alfabeto. Algo que o método de gostar ler e escrever 
têm, mas é implícito à capacidade do professor ao alfabetizador implementar no primeiro mês ou até 
nos dois primeiros meses do programa. Essa variável dependente que é a capacitação do alfabetizador 
como já sabemos que é muito dúbia, portanto reforçamos com o Dom Bosco. Mas nem em todos os 
locais conseguimos fazer isso (DPe1). 
Com esta referência evidencia-se que no âmbito do PAAE, no terreno, vão-se constituindo 
outro tipo de parcerias metodológicas entre os intervenientes, no sentido de melhorar a 
qualidade da alfabetização e ter melhores resultados, como é o caso da Construtora que 
desenvolve parceria com uma instituição das Igreja para aplicar o método Dom Bosco e 
reforçar o trabalho que este desenvolve. 
A Igreja, por sua vez, utiliza “o método Dom Bosco” (DPi4), um método que se originou 
num contexto de extrema pobreza no Brasil e que desde 1998, inspirado na filosofia de 
ensino de Paulo Freire pretende apanhar “na conversa os elementos já integrados na 
própria pessoa e a partir desses elementos é criar um raciocínio, uma maneira de poder 
escrever e colocar isso no papel” (DPi5). De acordo com as suas primeiras experiências 
do método em Angola, perceberam que seria um “processo de pelo menos seis anos – 
contínuos” (PPi6). Verificaram, assim que “pela eficácia, pelos meios que (…) que são 
sempre limitados nós vimos que esse método se adapta” (DPi7). 
A parceria da Igreja com o governo é caracterizada por uma ligeira pressão, pois apesar 
da experiência de quase vinte anos a “aplicar o método com resultados muito positivos na 
sua realidade, com muito poucos recursos (…) sejam humanos como materiais e com 
grandes resultados” (CPi2) em tempos seria necessário abdicar deste método e assumir o 
do PAAE. Como o representante refere,  
há várias metodologias e várias iniciativas no campo de educação, quis-se varrer com tudo isso, [como 
no] Senegal (…) com vários métodos e se quis monopolizar a iniciativa com o do governo. Então 
criou-se um novo método com pessoas que não estavam acessíveis na problemática da alfabetização 
e a recuperação do atraso escolar. Então, com essa falta de sensibilidade aplicou-se um novo método 
que não se conseguiu atingir os objetivos (CPi2). 
Perante tal referência afigura-se uma questão: que tipo de pressão é esta e a que nível ela 
acontece, se é que acontece? 
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O representante da Sociedade Civil que também tem a experiência de desenvolver 
alfabetização no terreno, através de uma associação (AAEA) também ela com método 
próprio e refere que “não existe uma pressão direta [por parte do governo]” (SC5), no 
entanto a 
pressão que nós vamos encontrar é mais localmente, ações que chamemos assim, vão seduzindo os 
facilitadores nossos devido ao não pagamento dos honorários aos facilitadores nossos. De cerca de 
500, 300 alfabetizadores que nós temos a nível de Luanda e de Viana, quase eles todos são 
enquadrados, mas no Kwanza-Sul temos cerca de 30 enquadrados para 200 e tal não enquadrados a 
receber. E o que acontece, eu gosto de tratar as coisas pelos seus próprios nomes, por exemplo chegam 
abordagens como o “Sim, Eu Posso” nessas localidades (…) então esses alfabetizadores são seduzidos 
para entrarem para o método “Sim, Eu Posso”. Porque aí há a promessa de eles terem os honorários 
(SC6). 
Evidencia-se, portanto, a existência de uma certa pressão local para que os parceiros que 
têm método próprios optem pelos métodos que normalmente acompanham o PAAE 
pertencentes ao governo. 
No entanto, a visão que se promove nos documentos oficiais do governo central é uma 
abertura total para o funcionamento de vários métodos. Aliás, o governo local ao ser 
abordado com este tema refere que há abertura ao funcionamento de outros métodos pois 
“nós pagamos com uma parte dos facilitadores dos outros métodos” (Cpc4), “nós pagamos 
o subsídio (…) [faz-se] uma distribuição, tiramos uma parte para o Sim, Eu Posso, outro 
para Gostar de Ler e outro para [outros parceiros com método próprio] que significa que 
nós não podemos pagar todos, claro. Mas só para confirmar que demos abertura a outros 
métodos e estamos a pagar” (CPc5), apesar de eles ficarem “mais tempo, mas continuam 
a receber na mesma” (CPc6). 
Neste sentido será necessário haver coerência entre o discurso político e documentos 
oficiais e a consequente prática local, no sentido de haver uma diversidade de métodos que 
“podem ser adequados aos grupos específicos” (SC4) e os métodos mais tradicionais e 
oficiais poderão “servir de espinha dorsal para que os outros grupos [de parceiros] vindo 
de conteúdos diferentes possam respeitar aquele eixo que se considera que o Estado, neste 
caso o ministério irá regular o trabalho” (SC10). Desta forma se evitará “maiores 
obstáculos (…) [ao se] dar prioridade ao Sim, Eu Posso (SC11) e a outros métodos não. 
Funcionamento do programa: documentos, modos reguladores, monitorização e 
resultados 
No decorrer da análise dos dados foi emergindo uma situação problemática que está 
relacionada com a integração das crianças com mais de 12 anos e menos de 15 no PAAE. 
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Por um lado, o governo central não fala nestas crianças, mas o governo local considera que 
o programa as recebe. Esta situação ganha sustentação nesta categoria relacionada com o 
funcionamento do programa. Segundo a consultora que conhece bem o terreno, aponta para 
uma desvirtuação do objetivo do programa devido às necessidades que são emanadas pelo 
terreno e que solicitam respostas criativas por parte dos intervenientes, tais como uma 
direção provincial que: 
trabalha o módulo I com as igrejas, [então] pega no subsídio do professor e paga um extra ao professor 
da escola e o professor da escola depois do horário pega numa turma do módulo II. O mesmo na igreja, 
então consegue driblar as situações. O módulo III também tem poucos alunos e hoje acontece 
substancialmente não na educação de adultos, mas no ensino primário regular. Porque o ensino 
primário regular descobriu os módulos, ele descobriu que pode se livrar daquele aluno mais velho, o 
problema da desfasagem da classe com o PAAE. Nós vemos que muito daqueles quantitativos não 
são alunos adultos, mas são de alunos do próprio sistema que estão a recuperar (CM1). 
Evidencia-se, portanto, que de acordo com as necessidades sentidas no terreno assiste-se 
ao moldar do programa que passa a oferecer respostas distintas, baseadas inevitavelmente 
nas parcerias edificadas com os parceiros. O governo local fica assim com mais 
disponibilidade financeira para resolver um assunto do ensino regular, uma vez que acaba 
por oferecer um subsídio extra aos professores do ensino regular. Não será por acaso, como 
foi referido anteriormente, que os Governantes locais considerem os parceiros que 
asseguram o subsídio dos alfabetizadores das suas turmas como sendo mais importantes. 
A segunda problemática que aqui ganha sustento é a questão relacionada com a 
consistência das estatísticas, pois para além de serem formuladas em cima de problemas 
de comunicação, como foi referido anteriormente, será necessário questionar o significado 
dos números a que se têm acesso, pois estes poderão não ser constituídos por números de 
adultos ou jovens acima dos 15 anos, mas por indivíduos (com doze ou mais anos) e que 
não encontram resposta educativa no sistema de ensino regular para a sua idade, em suma 
são mais resultados da estratégia de aceleração do que a alfabetização. 
A terceira questão levantada nesta análise é relacionada com a gestão local que se 
concretiza no terreno considerada uma gestão mais vertical ou mais horizontal e que acaba 
por estar relacionada com um pensamento idiossincrásico, nomeadamente o conceito que 
se tem de trabalho e de chefia. Um conceito de chefia mais “vertical em que tudo é com o 
chefe (…) [onde há o] pânico generalizado pelo partido, pelo que o chefe vai achar” 
(CM5), “cria um ambiente mais velado. Não está acontecendo nada, mas está acontecendo 
tudo, uma esquizofrenia coletiva. Isso dificulta muito” (CM6). Em contrapartida o conceito 
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de chefia mais horizontal uma “gestão muito boa, menos formal, menos engessada, mais 
transparente, mais dialogal. Isso é fundamental” (CM4). 
O governo central e local quando abordado com a questão sobre se haverá diferenças no 
trabalho desenvolvidos pelos parceiros, especificamente entre os parceiros mais 
tradicionais e as empresas este responde que será difícil pois:  
todos passam por nós. Nós é que damos as formações e então não se coloca este problema, não há 
diferenças, há um corpo rígido, há um padrão para seguir e poderá haver uma diversidade em termo 
de organização interna de cada instituição, mas há um padrão a seguir. Toda a política é coordenada 
a partir daqui da direção nacional, há regras, todos os anos são distribuídas orientações metodológicas 
a seguir e todos trabalham de forma uniforme (DN1). 
Ambos dizem que “não há diferenças [entre o trabalho de diferentes instituições na 
aplicação de um módulo]” (CPc9). Aliás a consultora refere que não há diferenças pois  
as regras de parceria são definidas há medida daquilo que o parceiro pode integrar, nem todo o parceiro 
vai dar contributo de recursos humanos, depende muito das regras do convénio. Em situações podem 
ser acordadas na medida da necessidade do governo e na medida que o outro tem para oferecer. É 
muito mais na medida do que o outro tem para oferecer do que o governo precisa, pois, o governo é 
como se fosse o bebé glutão que precisa o tempo todo (CM10) 
Na análise, no âmbito desta categoria, pretende-se assim perceber se existem ou não essas 
diferenças na aplicação e desenvolvimento do PAAE.  
- No que refere a documentos, evidencia-se que são os mesmos documentos usados pelas 
diferentes instituições parceiras no âmbito do PAAE, como apresentado no Quadro 15. 
Quadro 15 – Referências dos participantes sobre os documentos usados no PAAE 
Documentos Referenciados por: 
Guião de supervisão CM7; CPa13 
Relatórios de supervisão CM7; DPe2 
Listas de presença CM7; DPe2 
Diário de bordo dessas supervisões  CM7; CPa13 
Protocolo de convênio de parceria CM8; CPb5; Dpi4; DPo5 
Grelha de observação  CPa13; CPc4  
Plano estratégico (documento oficial) CPc4 
Registo de dados estatísticos  CPc4; 
Contrato com o alfabetizador DPo6 
 
Evidencia-se através do Quadro 15 que, para além da consultora, todos os parceiros referem 
pelo menos um documento que é comum no âmbito deste programa, o que justifica dizer 
que uma das partes da implementação/manutenção do programa é semelhante entre os 
parceiros, pelo menos a nível de documentos. Isto “porque toda a atividade do tipo de 
 291 
 
educação desenvolve-se sobre o controle do ministério de educação, esse é uma das 
condições” (CPa21). 
Quanto aos modos reguladores e monitorização: Segundo o governo local, no que refere 
ao processo de supervisão, os supervisores “inspetores do próprio ministério” (CPb8) têm 
que ter “preparação específica para poder supervisionar uma aula” (CPa14), também eles 
são professores. Nas reuniões que têm com o supervisor do programa identificam as 
lacunas e logo programas de ações, formações para os alfabetizadores com duração “no 
máximo de 4 horas” (CPa17). Afinal o que é que eles vão ver nas suas visitas ao terreno, 
“vão supervisionar as aulas (…) [o] que está bom e o que não está [para] a gente depois 
encontrar uma forma de ultrapassar aquilo” (CPb7), assim estes têm intenção de verificar 
as: (1) condições em que se realiza a alfabetização; (2) se o parceiro segue as condições 
acordadas e se (3) a organização parceira presta atenção à turma (CPa19). 
A atividade de supervisão acontece no “princípio de cada ano, cada município faz um 
plano de monitoria” (CPc7) onde consta quantas visitas se irão fazer, entre outros, quantos 
encontros metodológicos”. Esta supervisão acontece em forma de cascata, ou seja, existe 
em primeiro lugar a 
coordenação provincial que é formada pelos formadores provinciais, esses ao mesmo tempo são 
chamados supervisores provinciais que fazem um acompanhamento dos supervisores municipais que 
cada município tem o seu supervisor. E são esses supervisores que acompanham os alfabetizadores e 
os professores nas salas de aulas (…). É uma atividade encascada não é uma atividade telescópica 
porque os formadores provinciais não podem acompanhar todos os professores, são muitos. Eles 
fortalecem as competências dos supervisores locais na monitorização e são os supervisores locais que 
fazem o acompanhamento. Esses supervisores são funcionários do governo local (CPc6) 
- parceiro Empresa: no  que  refere  à  supervisão,  admite-se desde logo que o papel do 
parceiro empresa é diferente, uma vez que possui um sistema devidamente organizado de 
polos de desenvolvimento ou salas de formação e alfabetização, nomeadamente,  
polos de aprendizagem efetivos que estão nos estaleiros fixos (…) até onde a Construtora a empresa 
poder comportar e financiar (…) [para] garantir a formação escolar e profissional de forma continua. 
E depois temos os polos de aprendizagens móveis que são dos estaleiros de obra que têm um prazo 
determinado (…). Normalmente nos polos fixos são cerca de oito (…) [em] cerca de oito províncias 
(…) Foram calendarizados (…) em função do calendário da produção e do caderno de encargos. O 
que representa a nível nacional um exercício (…) [o mesmo] que nos impede muitas vezes de seguir 
o calendário escolar determinado pelo ministério da educação (DPe1) 
O sistema de supervisão depende da coordenação de formação, que é também quem 
realiza e se “se desloca nas avaliações e supervisões na monitorização” (CPe3) a 
responder à coordenação existem três departamentos (formação, supervisão e educação). 
A este departamento correspondem os coordenadores intermédios locais, cuja função é a 
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de informar se “alguma coisa se passa, se está a correr mal ou se o professor falta, ou 
chega atrasado ou quando garante as boas condições na sala de aula. Se não forem eles, 
[será difícil conseguir] saber a curto prazo, diariamente, (…) são essenciais” (DPe6) 
- parceiro Igreja: tem parceria com o governo central no âmbito do ensino regular, no 
entanto, no que refere ao “PAAE (…) é mais ao nível das províncias” (DPi1). Estes 
recebem supervisão por parte do governo uma vez que estão “abertos e é necessário que 
o governo saiba das nossas atividades” (DPi5). Para além desta existem coordenadores 
internos que mensalmente ou  
ou semanalmente a nível local, (…) reúnem (…) com o diretor e avaliam a situação, as necessidades, 
o progresso e evidentemente sempre há problemas de turma, de falta de professores e tudo isso e 
atualmente nós não temos fundos, antigamente nós tínhamos fundos da cooperação (…) e funcionava 
muito bem, tínhamos 7.000 alunos, chamava-se alfabetização, mas era uma maneira de ir buscar 
recursos, porque na realidade era o PAAE, porque eram crianças desfasadas da sua idade (DPi6). 
Evidencia-se assim que a questão das crianças desfasadas da idade escolar que acabam 
por também ser um problema para este parceiro que em tempos resolveu com fundos da 
cooperação internacional. Gera-se assim uma situação dupla a ser questionada no que se 
relaciona com a consistência dos resultados: primeiro um programa que se designa como 
sendo de alfabetização, mas que afinal dão resposta educativa a alunos desfasados da 
idade e a segunda relativa a fundos da cooperação internacional destinados a financiar um 
programa de alfabetização que, mesmo sendo do conhecimento do financiador, apoiam 
alunos desfasados da idade. 
- parceiro ONG local: sente que ter parceria com o governo “tem feito [diferença] porque 
(…) [recebem] algumas formações (…) dadas pelos cubanos, por parte do governo. Eles 
vêm através da direção provincial da educação e repartições municipais de educação” 
(DPo1). A supervisão é realizada pela “própria organização em parceria com o 
Ministério da Educação” (DPo7), o governo vem “inspecionar para ver a realidade. Se 
a associação tem salas de alfabetização, se trabalham, se tem condições como é que está 
os quadros que eles entregam, televisores se estão nas salas” (DPo11). 
No que refere ao funcionamento e resultados, segundo o governo local, a dimensão 
prevista para as turmas de alfabetização é de um “número mínimo (…) trinta e cinco 
alunos” (CPa1), os alfabetizadores são procurados no sistema do “ensino regular, (…) 
Aqueles que tiverem técnica para alfabetizar sem prejudicar o seu período normal de 
atividade, são recrutados, (…). Nas outras localidades onde encontramos indivíduos sem 
emprego, mas que saibam ler e escrever, (…) são recrutados, são treinados” (CPa2). Em 
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determinadas províncias existem “bolsa de formadores, (…) apenas para fortalecer 
competências dos professores, que já estão no exercício, no ativo, mas não para formar 
novos professores” (CPc3) não esquecendo que a cada província é-lhes atribuída uma 
“quota, [de professores]” (CPa11) que por vezes não chega a ser suficiente, por exemplo 
para o desenvolvimento do módulo II, então estes alunos que pretendem continuar são 
entregues às escolas primárias. O público-alvo deste programa são “mais aqueles que têm 
dezoito para cima. Sim, dezoito para cima e também temos adolescentes de doze para 
cima, que nunca entraram numa sala de aula, doze anos, então nós colocamos essa gente 
na alfabetização” (CPb12) ou como refere um outro coordenador provincial, “são jovens, 
adolescentes e adultos dos 12 aos 25 anos, (…) sobretudo as mulheres” (CPc8). 
Nestas últimas afirmações confirma-se, portanto, as evidências que se têm vindo a 
sublinhar ao longo da análise pois, finalmente o governo local admite que enquadra os 
adolescentes de doze ou mais anos no PAAE. Facto que arrasta consigo diversas 
consequências, duas das quais: o esforço que o programa esta a realizar para resolver este 
problema que é do sistema de ensino regular, assim como obriga a uma releitura das 
estatísticas da educação de adultos, nomeadamente, perceber o que são as de aceleração 
e as de alfabetização, tal como dizia Santos (2013) diferenciar o que é o PAAE para jovens 
e o que é o PAAE para adultos. 
Em suma, dependendo do desempenho da gestão local, o desenvolvimento do PAAE pode 
ser mais ou menos conseguido com sucesso e a quota de professores que e atribuída a cada 
província ser gerida com mais ou menos criatividade, garantido a alfabetização através das 
parcerias, enviando a pós-alfabetização para as escolas e respondendo ao problema das 
crianças desfasadas da idade escolar através do PAAE, um problema do sistema educativo. 
- parceiro Empresa não tem número mínimo para constituir turmas, estas são 
desenvolvidas de acordo com as necessidades. No que refere a alfabetizadores estes são 
colocados pelo ministério da educação ou recrutados diretamente pela empresa, esta “uma 
professora (…) que está connosco desde o Módulo I e que acabou por ficar, porque teve 
mérito [um dos indícios de queremos construir uma bolsa de formadores interna]. Tal 
como foi definido desde a iniciação deste projeto dentro da empresa, “sim [o público alvo 
são os colaboradores da Construtora]” (DPe18), assim é  
por uma questão de controlo de garantia de maior qualidade, ter em conta o perfil do nosso público 
especial que é especifico. No entanto fomos sendo muitas vezes confrontados pelo nosso parceiro com 
essa necessidade, o ministério da educação devido às limitações que eles também têm ao nível local, 
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de darem resposta ao analfabetismo, nós consideramos alguns convites e a administração tem essa 
abertura. Deixou claro que dependendo do público e das propostas pode ser integrado ou criada outra 
turma, mas depende dos convites. Tivemos esse convite (…) [para] integrarmos os Sobas, as 
autoridades tradicionais no município e houve validação por parte da administração, mas não teve 
sucesso, eles não quiseram participar ficaram constrangidos. Nós até íamos patrocinar o transporte 
inclusivamente, mas não conseguiram ser motivados pelo nosso parceiro (CPe19) 
Destaca-se aqui a ação contextualizada do parceiro, a contratação de alfabetizadores 
locais e adequação do número de elementos por turma. Além destas são de destacar as 
disposições cooperativas, nomeadamente as habilidades dialógicas de Sennett (2012) 
evidenciadas ao mostrar abertura e diálogo com o governo no que respeita a abertura de 
turma a um outro público distinto, pois desta forma soube ouvir o parceiro, colocar-se no 
lugar do outro e encontrar pontos de convergência. 
No que refere a resultados, em média com oito polos ativos de alfabetização pretendem 
responder a um público com “aproximadamente treze por cento de analfabetos num 
universo de mil trezentos e dez trabalhadores” (DPe14), com “sete alfabetizadores, dois 
nos Zaire, três no Kwanza-Sul e dois em Benguela” (DPe15). No que refere a 
alfabetizadores “estão a frequentar a segunda classe trinta e cinco trabalhadores, (…) a 
quarta classe dezanove trabalhadores e a sexta classe doze trabalhadores” (DPe16) e 
por fim foram alfabetizados até então, “cento e dezasseis trabalhadores alfabetizados 
com a segunda classe do ensino primário e (…) sete trabalhadores que concluíram a 
quarta classe e que evoluíram para a sexta classe” (DPe17). 
- parceiro  Igreja  também  não  tem  número  mínimo  para  constituir  turmas. Para 
alfabetizar três mil quinhentos e cinquenta alunos, a instituição parceira possui 
40 professores que vêm do governo, já é um apoio muito forte, mas temos 50 professores que não vêm 
do governo, então a política “ilegal” que nós estamos a utilizar, mas que é com o conhecimento de 
todos é que os alunos finalistas, que estão a começar a 13.ª classe nas escolas Dom Bosco na formação 
de professores são convidados a darem aulas recebendo por contrapartida bolsa de estudos e 7.000 
kwanzas por mês, quer dizer ao todo estão a ganhar 9.500 kwanzas, 10.000 kwanzas. É ilegal porque 
eles não são professores formados, mas ilícito é que 3.500 crianças fiquem sem ajuda, então o governo 
tem conhecimento disso, de modo, de mútuo acordo, não há como fechar (DPi7). 
O público-alvo do PAAE, da parte do parceiro Igreja, passou a receber o serviço de 
alfabetização, nomeadamente, as três mil e quinhentas crianças e o ensino de adultos, 
essas 3.500 crianças que estão (…) mais no bairro e esses locais, não todos, seis, sete locais são 
utilizados a partir das 18:00 horas para o ensino de alfabetização dos adultos, quando em Angola se 
diz alfabetização é da primeira até à sexta classe, (…) quando eles conseguem a sexta classe recebem 
um certificado (…) podem continuar a estudar a sétima classe à noite com os adultos que nós já temos 
aqui, se houver necessidade e possibilidade eles podem continuar a estudar, quer dizer, não é uma 
coisa truncada (DPi8). 
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É de destacar a referência à estratégia “ilegal” que a instituição parceira dizer que realiza 
para dar resposta à falta de alfabetizadores, no entanto, é nas pequenas ilegalidades que 
se edifica a inovação em educação. Não obstante este aspeto, relembrando que a maioria 
dos professores não são financiados pelo governo e considerando que todas as estatísticas 
são a ele direcionadas, evidencia-se que grande parte dos resultados pelo governo deve-
se às parcerias por ele estabelecidas, daí que o governo considere que os parceiros que 
conseguem financiar os seu alfabetizadores sejam realmente importantes. 
- O parceiro ONG, também este parceiro não tem número mínimo para constituir turmas 
de alfabetização, tendo turmas abertas no Uíge e em todos os municípios de Luanda. 
Todas as escolas enquadradas na ONG “tem que ter uma sala de alfabetização com o 
programa Sim, Eu Posso, alguns estão com o programa do PAAE” (DPo2). No que refere 
aos alfabetizadores a ONG/associação refere que os  
professores são pagos (…) [pelo Estado] se eles tiverem dois ou três salas de alfabetização, então os 
outros professores da alfabetização são pagos pela própria associação. A associação é que paga o 
subsídio (…) Por exemplo no período de noite. Os professores que estiverem a lecionar não ganham 
o subsídio do governo, então a associação paga o subsídio (CPo9). 
O público-alvo são adultos, mais mulheres que homens. No que refere a resultados foi 
positivo e direcionaram para o “Ministério, há direção provincial de educação de Luanda 
(…) este ano [2015] 3.712 alunos alfabetizados” (CPo13). Mais uma vez a questão das 
estatísticas. 
Desafios no desenvolvimento do PAAE e outros projetos a ele ligados, por parte de 
cada parceiro 
O modus operandi do PAAE também se entende pelos desafios que este vai encontrando 
ao longo do seu desenvolvimento (Anexo 26). 
 
Figura 21 – A percentagem de referências sobre os desafios que se afiguram ao 
desenvolvimento do PAAE  
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Neste sentido, depreende-se da Figura 21 que os parceiros, nomeadamente a Construtora 
(23,61%) e a organização que pertence à Igreja (19,15%), são as que mais referências 
apresentam relativas à dificuldade de implementar e desenvolver o PAAE. Seguem-se-lhes 
um representante do governo local (12,11%), uma vez que são os que estão mais próximos 
da realidade diária do programa e só depois o governo central (10,18%). Com esta ordem 
de ideias, pretende-se então entender quais são as dificuldades que se afiguram aos 
parceiros do governo na implementação deste programa de alfabetização.  
O parceiro Construtora sublinha dificuldades de dois tipos, as dificuldades internas à 
própria instituição e dificuldades externas. 
- Desafios internos: face aos seus objetivos há determinados assuntos que ainda são 
desafios a superar, tais como: (a) a inexistência “uma equipa estável e efetiva fixa que 
garanta o desenvolvimento da pesquisa, investigação, da inovação do PAAE que é tão 
necessário” (CPe10) e (b) “criar uma bolsa de alfabetizadores que trabalhassem 
connosco de forma contínua” (CPe14); (c) dificuldades em minimizar os efeitos da crise 
no normal desenvolvimento do PAAE na Construtora 
é quando há dispensa do trabalhador [e] ele está a meio do PAAE, nós temos sempre a garantir a ele 
continue no programa (…) esses alunos [são] (…) informados que podem continuar o seu processo de 
educação, têm a porta aberta [mas torna-se difícil] porque eles acabam por desmotivar, já não fazem 
parte da nossa estrutura, já não tem transporte (Dpe25); 
(d) a dificuldade em articular o programa de alfabetização com a formação profissional, 
pois  
ainda falta a colaboração da estrutura de recursos humanos da Construtora. Sem essa colaboração não 
se consegue construir (…) matrizes de competências profissionais, planos de gestão de carreira por 
exemplo (…) essa escolaridade mínima tem que ser refletida no profissiograma da empresa se não for 
atualizada não estamos a trabalhar articuladamente. Falta agora diria eu, uma articulação efetiva dos 
planos e dos desenhos de competências profissiogramas das estratégias da seleção. Quando um 
trabalhador entra fazer um diagnóstico de literacia por exemplo está tudo interligado (…) tem que ter 
impacto de alguma forma na carreira dele (DPe27). 
- Desafios externos: face à qualidade que pretende para o desenvolvimento do programa, 
estes encontram dificuldades: (1) na realização da supervisão quer a interna, quer a que 
recebem do governo local, pois existem 
momentos de supervisão e contamos sempre (…) com a contribuição da repartição municipal de 
educação coisa que também [por vezes] não acontece. Portanto dado à nossa equipa ser escassa 
tentamos, à medida das nossas possibilidades, obrigatoriamente (…) haver uma visita intermédia, 
(…). Ao menos temos tempo para corrigir algumas coisas, antes de a conclusão do programa. Mas em 
termos de cumprimentos de datas não é assim tão taxativo, não se cumpre, pode ser quinze dias depois, 
um mês depois e acredita que faz toda a diferença. Muitas vezes sentimos que chegamos tarde, já 
devíamos ter estado aqui (CPe9); 
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(2) na “capacitação [dos alfabetizadores] é muito reduzida” (DPe2) o que origina “a falta 
de estímulos, que uma aula de alfabetização e aceleração escolar” (DPe12) e (3) na 
implementação do plano de aulas, pois “nem dez por cento dos professores o fazem 
[dentro da Construtora]. Não preparam as aulas” (DPe19), no entanto, nos encontros 
provinciais onde se pretende preparar os planos de aula há uma tendência para replicar os 
planos “são replicados dos anos passados, não há um trabalho em função. São 
replicados, são copiados e acabam então por fazer copy paste para os planos de aula” 
(DPe21) o que também não ajuda a resolver esta problemática; (4) dificuldades na 
experimentação de novos “método (…) no sentido de perceber as suas potencialidades 
(DPe1) devido à falta de capacitação do facilitador que “nunca tinha dado este método, a 
capacitação escassa, a supervisão foi nula, a (…) inexperiência [da Construtora] 
também não jogou a favor”(DPe8); (5) dificuldade em encontrar apoios no âmbito da 
construção de materiais em línguas nacionais, mas como não têm “especialistas internos 
na linguística, então recorremos à direção nacional de educação de adultos que tem um 
departamento de linguistas e que eles desenvolvem os manuais em quicongo, os manuais 
de alfabetização nas várias línguas nacionais. [no entanto há] dificuldade, a resposta 
lentíssima, pois eles devem ter imenso trabalho” (DPe18); (6) dificuldades de atuação no 
terreno por não reconhecimento geral de que a Construtora também é uma instituição 
ligada à educação pois “há uma missiva, mas a nível oficial e institucional com o 
ministério da educação ainda não foi firmada. A nível burocrático tem sido algo que 
ainda não conseguimos fazer” (DPe23). 
Evidencia-se assim que o parceiro Construtora apresenta desafios internos e que se 
baseiam essencialmente na reduzida equipa que possuem face aos objetivos a que se 
propõem e na qualidade da resposta educativa que querem desenvolver. Outro tipo de 
desafios depende da interação externa com o parceiro governo e que se baseia 
essencialmente na falta de formação de professores. 
Para a Construtora uma sala de aula de alfabetização é muito mais do que isso, é algo 
hibrido construído com a experiência que estes têm da formação de adultos, ou seja 
Não (…) [é] uma réplica de uma mini-escola pública é diferente. E aí é que está o desafio, porque nós 
próprios acabamos por criar algo, ou seja, a grande vantagem da sala de aula na Construtora é importar 
formas, posturas, filosofias de trabalho que são da área da formação e nós temos uma filosofia de 
formação muito ativa, muito interativa que numa sala de aula pública em Angola não existe. Estamos 
aqui a falar da diferença entre o formador e o educador/professor (…) [mas que tem consequências 
pois] o que acaba por acontecer é que em termos alfabetizadores (…) não conseguem enquadrar-se 
nessa filosofia de trabalho (DPe15). 
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Logo existe um conjunto de atividades que a Construtora se propõe a desenvolver para 
colmatar as dificuldades sentidas, tais como: edificar novas parcerias estratégicas ir “agora 
para as universidades (…) Criar alguma parceria que (…) possibilite traduzir de forma 
fiável e rigorosos os (…) instrumentos pedagógicos nas línguas nacionais. Não é fácil” 
(CPe18). No que refere a atividades que possam colmatar as dificuldades internas, entre 
outras a intenção de construir o estatuto do aluno, pois há “uma falha ao nível da definição 
do estatuto do aluno” (DPe32) que possibilite ter um papel diferente dentro da empresa 
uma vez que frequenta a alfabetização. 
- O parceiro Igreja sublinha os desafios que se relacionam com dois temas, por um lado, 
com o que é uma parceria propriamente dita e por outro, os desafios da implementação e 
desenvolvimento do PAAE. 
Segundo a Igreja, é pertinente questionar o que é uma parceria, pois “é discutível 
porque (…) sabendo que nós temos uma metodologia própria, comprovada, aceite com 
prémios nacionais de alfabetização, quando chega o momento do PAAE, o governo diz 
que você tem de adotar o nosso método e deixar de lado o vosso” (CPi1) o que obriga a 
toda uma alteração pedagógica, logística, entre outros, os salários e o tempo para 
alfabetizar um aluno da primeira à sexta classe e que se torna bastante difícil. Esta 
referência não é compatível com o que se encontra nos documentos oficiais do PAAE que 
relatam a total liberdade que existem para a utilização de métodos de alfabetização 
próprios. Em contrapartida, acabam por existir dificuldades em passar do papel à prática 
e o próprio parceiro refere que “se existia nós não demos conta e não usufruímos dessa 
liberdade” (DPi2). 
As dificuldades relacionadas com a prática referem-se:  
(1) adaptar o ensino ao público-alvo pois “85% a 92% do nosso pessoal de adultos são 
mulheres (…) Isso é bom, para ver isso é muito bom, a formação da mulher é considerada 
importante, o homem não estuda por uma certa vergonha e preguiça e o desejo de 
superação vai mais para a mulher, no sentido de que eu estudo mais para poder arranjar 
um melhor emprego” (DPi4) e é necessário adaptar as aulas de alfabetização ao horário 
das mesmas. A maioria das mulheres trabalham na zunga e segundo as mulheres 
às dezoito horas pela queda do sol, é a melhor hora para estar na praça para acabar com o negócio, a 
hora do arreio-arreio de despejar a mercadoria e as pessoas estão a sair do serviço passam pela praça 
para jantar e vão para casa. Nessa hora é uma hora de muita movimentação na praça. A essa hora as 
senhoras não podem deixar a banca. Então nós colocamos aulas nas horas mortas da praça que são das 
treze até às dezasseis horas. Essas são tantas que não há rivalidade que nos vão roubar. A colega diz 
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à outra, eu estou a estudar e tu cuidas da banca, não há nenhum tipo de problema. Temos uma turma 
que começa às treze horas e vai até às dezasseis. E depois acabam, guardam a bata e continuam a 
vender. Elas já estão a vender desde amanhã, almoçam alguma coisa, um pão e vão tomar a classe. A 
questão da bata, o jovem tira a bata na escola porque já antes de sair para a rua tira a bata porque é 
uma pouca-vergonha ter que estudar. Os adultos colocando a bata na rua para mostrar que estão a 
estudar (DPi5) 
(2) dificuldades em colocar os homens a estudar  
eram uns pescadores (…) eram todos analfabetos, ganhavam muito dinheiro todos os dias e gastavam 
muito dinheiro todos os dias. Eles chegavam à praia às cinco horas e voltavam às dezasseis horas. 
Tinham tempo (…) para poderem estudar (Dpo6), “muitas horas mortas. Mas eles também estavam 
mortos” (DPo7), “chegavam à terra, despejam o peixe e estão lá as senhoras com panelões grandes 
com os “mata bichos” (pequeno almoço) com muita bebida quente. Então eles comem, bebem e 
morrem. Eles morrem até às catorze horas (…) [não se conseguiu] fazer uma turma só de homens 
(DPi8) 
(3) dificuldades em adaptar a linguagem relacionada com a educação, pois “para catar o 
dinheiro chamava-se a alfabetização que é aquilo que é o PAAE” (DPi10), só assim é 
que a cooperação internacional financiava os projetos. 
(4) Dificuldades em responder a um público tão carente e diverso, constituído por adultos 
e por um “público (…) desfasado nas idades, em vez de começar com oito começa com 
catorze (…) e muitos não têm documentos. Coisa que numa escola pública, mesmo na 
nossa escola que é oficial não pode entrar sem documentação” (CPi11). 
Posto isto o governo central, a consultora e o governo local, reconhecem alguma 
debilidade no sistema de alfabetização e educação de adultos que deverá ser tomado como 
desafio a superar: 
(1) Quadros superiores com debilidades académicas (diretores e técnicos de educação) o 
que, por vezes resulta da formação em cascata e que acaba por não resultar “pois diretor 
da escola tem muitas dificuldades e como é que ele vai levar essa mensagem para os seus 
professores” (CM6); 
(2) Falta de formação dos professores “o ponto mais fraco (…), é deficiência básica da 
academia, não é algo que se possa querer corrigir ou ajustar, são debilidades de base” 
(CM4); 
(3) Técnicos envelhecidos que lideram o sistema e que “trabalham (…) nas províncias, 
muitos já trabalham neste programa desde 1976, após a independência” (DN1), logo para 
se introduzirem inovações, como as novas tecnologias tem que ser a longo prazo e com 
alguma minucia, pois são estes técnicos que conhecem o terreno; 
(4) O PAAE aparecer “como uma oportunidade de negócio” (CM1); 
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(5) Necessidade de se institucionalizar sempre o ponto de alfabetização pois “é preciso 
haver um vínculo. Por exemplo há parceiros que dizem bom, já que você direção provincial 
não me dá nem um lápis, nem uma borracha, então também não tenho que dar os meus 
dados. Tem que haver uma institucionalização do vínculo até para garantir que o cidadão 
não seja explorado” (CM5); 
(6) A questão da passagem da quantidade para a qualidade, que são difíceis de conciliar, 
pois 
quando vamos pela quantidade, muitas vezes prejudicamos um pouco a qualidade, quando optamos 
pela qualidade nem sempre vamos ter a quantidade. No princípio era possível aliar a quantidade e 
qualidade porque o programa estava no princípio, tínhamos poucos professores, poucos alunos era 
muito mais fácil fazer a monitoria. Mas agora com as novas instruções, com as novas orientações do 
ministério, alunos de mais de seis anos não podem estar na primeira classe, portanto, existe idade bem 
indicada por cada classe do ensino regular, o que faz que temos muitos jovens fora do sistema, porque 
já tem idade avançada. E a solução qual é? Esses todos são revertidos para o PAAE. E agora o número 
está a aumentar e temos agora esse aspeto como sustentar a qualidade (CPc1). 
(7) O governo local considera a existência de um outro desafio que é o trabalho a 
desenvolver no âmbito do PAAE com as empresas, isto porque com “as empresas não é 
fácil” (DN3). O governo entende que para as empresas  
o que conta é o lucro. Então não são todas que estão sensibilizadas a perder tempo com a alfabetização, 
desenvolver a instrução (…). As empresas querem é o lucro e não é esta a vocação” (DN4). “O 
governo sempre falou da responsabilidade social, mas são poucas as empresas que o fazem nesta área 
(…) continuamos a trabalhar, porque se tivermos que esperar por empresas vamos perder tempo. Aliás 
o que nós fizemos até hoje não foi com empresas por isso é que não significa lá grande coisa. Para nós 
os parceiros sociais. O que as igrejas estão a fazer, o que as associações isto é que está a levar o 
processo para a frente. Para nós é o mais importante (DN6). 
Esta é a opinião do governo central. Em contrapartida o governo local que trabalha mais 
de perto com a realidade, com os parceiros e com os resultados, conscientes da sua atuação 
em contextos específicos, consideram que “de igual forma que as outras organizações 
também [elas as empresas] produziram bons resultados. Não há muita diferença, entre o 
trabalho da Construtora na alfabetização quer dos outros” (CPa2). As empresas não 
conseguem estruturar turmas “de trinta e cinco (…) [pois] eles tinham turmas de doze ou 
de menos” (CPa1), no entanto poderão ser um bom parceiro nesta época de crise, com 
limitação de orçamento e “será um pouco difícil aumentar [as empresas podem ter um 
papel ativo nisto]” (CPa3) pagando os subsídios dos alfabetizadores. Um dos 
representantes do governo local, no que refere ao trabalho desempenhado pelas empresas 
no âmbito do PAAE, considera 
diferenças têm havido. Quando a gente vai lá ver a gente acaba por negar essas diferenças porque o 
sistema de educação de adultos tem metodologias que são bem pensadas pelo estado, conhecidas pela 
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ONU e a partir daí nós queremos que todo o mundo dê aulas conforme o governo quer [e] que todos 
a prendam (CPb10). 
Evidencia-se assim que o trabalho das empresas, embora ainda seja descurado a um nível 
macro, a nível meso ele é bastante valorizado e enquadrado num papel financeiro e que 
acaba por ajudar a superar umas das dificuldades do governo central.  
Esta análise incita à estruturação de outras questões no que refere ao papel das empresas 
no âmbito do PAAE. Será que a sua função se limita a este papel mais financeiro? Que 
trabalho tem sido realizado, que seja motivo ou que justifique o fechar dos olhos do 
governo local e o faça declarar que o trabalho que a empresa faz é igual a todos os outros 
parceiros?  
Estratégias de melhoramento que atribuem qualidade à intervenção 
O modus operandi do PAAE percebe-se também pelas estratégias que os parceiros adotam 
e que acabam por contribuir para o melhoramento da intervenção (Anexo 27). 
 
Figura 22 – Percentagem de referências sobre sugestões de melhoramento que atribuem 
qualidade à intervenção do PAAE 
Da Figura 22 depreende-se que o participante que apresenta maior número de referências 
relacionadas com estratégias de melhoramento da resposta educativa é o parceiro 
Construtora (19,47%), que apesar de não ter método próprio, partilha a sua posição 
diferenciadora e caracterizada por um papel pedagogicamente híbrido, onde se fundem as 
características pedagógicas de escolarização com as de formação profissional. Com uma 
percentagem menor segue-se o representante da Sociedade Civil (14,85%), cuja opinião 
transparece entre a partilha de diferentes atividades relacionadas com o seu método. Em 
percentagens semelhantes aparecem o governo central e local, 9,42% e 9,20%, 
respetivamente. 
O que a Construtora quis fazer, aproveitando o PAAE, foi “implementar um sistema de 
aprendizagem ao longo da vida, onde lá está a componente de escolarização mínima 
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obrigatória é algo a ser estruturado e implementado nas políticas da empresa” (DPe2). A 
estratégia passa por garantir uma logística, recursos humanos e uma filosofia de formação 
com o fim último de que todo o trabalhador tenha a escolaridade mínima obrigatória. Neste 
sentido acabam por também reforçar “os diagnósticos de literacia” (CPe1) dos 
trabalhadores. 
Face aos problemas identificados anteriormente como a fraca capacitação dos 
alfabetizadores, entre outros problemas, a Construtora desenvolveu uma série de 
estratégias pedagógicas com o objetivo de minimizar tais problemas e potencializar outras 
situações no sentido de melhorar as aulas do PAAE: 
1 - Capacitação de alfabetizadores (DPe3)/(DPe4)/(DPe5). A operacionalização 
deste objetivo foi através de um  
intercâmbio com os vários agentes envolvidos na alfabetização a nível governamental, a nível 
institucional e acabamos por encontrar os nossos parceiros da FormPRO que agora já não está 
cá. Que é um elemento de consultoria da república alemã do INEFOP, Instituto Nacional 
emprego e formação profissional e à direção nacional de educação de adultos. Portanto o que 
é que nós também quisemos fazer na altura, criar também uma sinergia que é o que a 
Construtora tem tentado fazer, (…) uma das linhas estratégias entre a formação profissional e 
a alfabetização e aceleração escolar. Essa sinergia criou o curso de formação didático-
metodológica ou formador e alfabetizador (DPe6). 
Este curso tinha por objetivo não só a formação, como a troca de experiências, de como 
construir e desenvolver, dinamizar recursos didáticos como utilizar os manuais em 
contextos sem muitos recursos. Esta cooperação acabou por contribuir para a formação dos 
alfabetizadores e simultaneamente para a qualidade da intervenção do PAEE. 
2 - Construção de materiais didáticos que é realizada através de 
um núcleo no departamento de inovações de desenvolvimento da Construtora, uma secção de 
recursos didáticos pedagógicos, em que [cria e desenvolve] (…) os recursos a nível didático, 
lúdico para como estratégia de ensino, tanto na área de formação como na área do ensino. Dai 
saíram muitos recursos foram lançados para os polos de aprendizagem e como um kit de apoio 
ao professor, [mas] (…) que quase nunca são utilizados (…) falta a equipa da Construtora dar 
formação sobre cada recurso, mas também acompanhar se estão a ser usados (DPe8). 
Evidencia-se assim que a parceria no âmbito do PAAE com o governo é mais do que a 
mera aplicação do programa nos seus estaleiros, mas existe uma estrutura organizacional 
(um departamento) que se dedica à construção de materiais e atividades que auxiliem os 
alfabetizadores a tornar as aulas de alfabetização mais interessantes para os seus alunos. 
Um exemplo disso, como afirma a diretora pedagógica/coordenadora, são o “hino da 
alfabetização, da peça de teatro (…) [pois] se não for a Construtora a acompanhar, a 
dinamizar o professor não tem ferramentas, instrumentos suficientes para o desenvolver. 
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Portanto, nós estamos sempre mais à frente dos recursos que nós temos e temos sempre 
que criar formas de capacitar os alfabetizadores locais. Que é a grande dificuldade” 
(DPe9). 
3 - Indicadores de qualidade:  que  consistem  em  atividades,  atitudes, pequenos 
projetos internos que contribuem para uma maior qualidade do desenvolvimento 
do PAAE internamente à construtora, sendo eles: 
- Capacidade de pesquisa, investigação e intercâmbio de práticas: que a 
Construtora adquiriu após três a três anos e meio de PAAE (…) isso tem sido feito, 
mas a nível da consolidação da equipa” (DPe10) 
- Coletivo de Saberes: um projeto que teve por base um grupo de teatro que já existia, 
“criado para motivar os alunos e ter uma atuação mais interventiva no seu próprio 
processo de desenvolvimento de aprendizagem” (CPe17). Desta forma, a 
“estratégia maior e de maior impacto é o Coletivo de Saberes e Artes dos 
trabalhadores da Construtora” (CPe22) cujo objetivo é contribuir para a 
“motivação intrínseca e a nível de autonomia, a nível de autoconfiança, sobretudo 
um trabalhador analfabeto precisava de outros incentivos” (CPe11) e “associando 
também os objetivos da Construtora que é trabalhar na componente cultural e 
humana do funcionário, [reuniram-se] (…) essas duas linhas de trabalho em 
termos Coletivo” (CPe12). No que refere ao seu funcionamento, como refere a 
diretora pedagógica, todo o  
trabalhador entra no Coletivo por vontade própria, no PAAE trabalha-se de forma a fazer 
atividades muito ligadas ao desenho das letras, do alfabeto, cruzamos atividades muito com o 
manual da alfabetização, se temos por exemplo temas no manual da alfabetização como 
prevenção rodoviária, ou a saúde. Imagine o tema do álcool, tentamos fazer uma atividade 
ligada, cruzamos portanto, o currículo, o programa com atividades artísticas e culturais. Outra 
componente importante desse Coletivo, visa estimular e desenvolver a autoestima e a 
autoconfiança do aluno, do trabalhador, da pessoa, é o resgaste dos talentos dele, ou seja, 
fazemos conversas, mesas redondas com os alunos e o professor tem que haver, portanto um 
facilitador um animador que esteja preparado e formado e que em conversa com a turma tenta 
resgatar talentos, experiências passadas, artes perdidas. Depois tentamos facilitar essas 
atividades, mas tem que ser o aluno a propor e tentamos também mediar atividades do grupo, 
se quiserem organizar torneios de futebol e cruzar isso com os restantes trabalhadores e fazer 
um intercâmbio, promover a comunicação, um bom relacionamento interpessoal. Portanto, há 
uma quantidade de consequências que daí advêm (CPe13); 
Numa fase posterior trabalharmos com os alunos, convidamos os restantes trabalhadores do 
estaleiro, os encarregados, os diretores técnicos de obra, os outros colegas tens vários objetivos 
para tal. Perceber o que é que eles estão a fazer, o que é que estão a estudar, como é que eles 
se encontram nesse programa, depois juntarem-se e ajudarem-se mutuamente e trocarem 
experiências entre os que estão a estudar e os que não estão, mas que também vão contribuir 
para a aula. Portanto, é um banco de experiências em troca de talentos e de saberes (CPe14); 
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No final a Construtora tem que estar sempre a criar, tem que ter a visão e o cuidado de divulgar 
esse trabalho através de bancas temáticas, de feiras, de eventos, associamos normalmente à 
entrega de certificados ou mesmo temos feito o evento de apresentação pública do Coletivo, 
ou seja, durante o programa de alfabetização eles têm que trabalhar em vários projetos, a 
construção de uma boneca de pano de tamanho real e que é sempre associado também à cultural 
local aos saberes tradicionais. Portanto é uma celebração da cultural local. No fim essa 
concretização desse programa (CPe15). 
O Coletivo de Saberes acaba por ser uma estratégia que contribui para que “no PAAE 
não (…) [tenha] absentismo (…)” (CPe16) na altura da formação do Coletivo, que 
torne “o espaço livre da sala de aula mais atrativo para eles [homens]” (CPe24), 
além disso o PAAE acaba por ser um impulsionador para o estabelecimento de novas 
parcerias estratégicas pois a Construtora tem 
colaborado com encenadores locais que fazem parte de grupos, ou amadores, ou semiamadores, 
profissionais de teatro. Há portanto a afetação de investimento Coletivo nessas atividades. 
Estabelecemos um plano de formação em que o encenador vem cá uma vez por semana por 
exemplo com os alunos da alfabetização e vai treinando as peças de teatro. As peças de teatro 
são desenvolvidas entre o professor e os alunos. Vão escolhendo o tema, vão desenvolvendo o 
guião, nós tentamos sempre que enquadrem os temas mais atuais, mas eles têm liberdade de 
criatividade para fazer. Já tivemos então a participação do grupo de teatro de Benguela, em 
eventos públicos, foram convidados a integrar em eventos públicos. Isso foi uma grande vitória 
para os alunos, ao verem o seu trabalho reconhecido e foram todos parabenizados deu-lhes 
mais ego mais autoestima (CPe18); 
- A Biblioteca: em algumas províncias há uma  
biblioteca escolar, com manuais escolares e parte da biblioteca da Construtora no que toca à literatura 
clássica no âmbito portuguesa. Tentamos criar um ambiente letrado para consolidar a aprendizagem 
e também prolongar a aquisição dos conhecimentos entre os professores, os alunos, os próprios 
trabalhadores podem requisitar esses livros (…) A nível do PAAE, tentamos sempre inserirmo-nos 
nos planos de aula dos professores, ou seja, incentivamos o professor a que os alunos vão às estantes 
buscar livros, que leiam textos dos livros para ganharem familiaridade com os livros (CPe19). 
No entanto, isso é difícil de se concretizar, pois os professores não são formados para 
realizar este tipo de atividades. No sentido de minimizar esta e outras dificuldades a 
Construtora pretende estruturar um guião metodológico que explique a “metodologia que 
estamos a usar até aos procedimentos internos. O próprio regulamento interno, a própria 
postura que a Construtora tem na alfabetização, na exposição dos seus trabalhadores, 
muitas vezes a postura que um alfabetizador da rede pública tem dentro da Construtora 
não entra em consonância com os nossos objetivos. São posturas diferentes do setor 
público e esse portfólio, esse guia metodológico poderia informar” (CPe20); 
- Bolsa de professores/alfabetizadores: no sentido de a construtura ter “professores a nível 
provincial que tivéssemos a certeza que possuíssem a capacitação pela direção 
provincial, capacitação pedagógica, mas também que tivessem usufruído já dos nossos 
ensinamentos, da nossa formação que soubessem, tivessem a noção da missão dos 
valores da Construtora que é muito importante” (CPe21); 
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- Avaliação mais rigorosa: no sentido de que a Construtora também tem vindo a intervir 
“na componente da avaliação, algo que era controlo quase total do professor e da 
repartição municipal da educação. A Construtora foi lentamente assumindo o controlo 
dessa avaliação e não permite a conclusão de um trabalhador que tenha uma taxa de 
assiduidade abaixo de 85%. Algo que não é praticado na rede pública e cá fora” (CPe23); 
- Realização da supervisão: não só a presencial, mas também através dos “[telefonemas] 
(…) para [estar] (…) perto dos alunos” (CPe 26), ou seja, “a equipa aqui tem a 
responsabilidade no mínimo de quinze em quinze dias idealmente todas as semanas ligar 
aos alunos e perguntar como é que está a correr. [Entender] (…) a motivação, para 
perceber o comportamento do professor, se está a faltar e se está a faltar o porquê” 
(CPe25); 
- Ações de melhoria: que se baseiam, por um lado, no “melhorar a comunicação com todas 
as áreas geográficas e desenvolver uma mentalidade nos vários quadrantes da 
Construtora de cooperação com o PAAE. Nós estamos sempre a falar de cooperação 
externa com parceiro, mas internamente o sucesso deste programa depende do trabalho 
de todos” (CPe29). Por outro lado, 
haver tanto internamente como externamente uma advocacia por parte da Construtora de que esta 
prática é benéfica e tem resultados positivos tanto a nível do trabalhador a nível da sua realização 
pessoal e profissional como da produtividade da empresa e na rentabilidade a ser medida nos desafios 
é uma potencialidade. E a nível das boas práticas como a organização como empresa a ser reconhecida 
por várias entidades nacionais, internacionais que nos reconheça como um exemplo a seguir (CPe30). 
Evidencia-se assim que é possível identificar determinados indicadores que conferem 
qualidade de intervenção, por parte da Construtora, no âmbito do PAAE, entre outros, (1) 
capacidade de pesquisa, investigação e intercâmbio de práticas, (2) Coletivo de Saberes, 
(3) Biblioteca, (4) Bolsa de professores/alfabetizadores, (5) avaliação mais rigorosa, (6) 
realização da supervisão e (7) ações de melhoria. Tratam-se de atividades que concorrem 
para a motivação dos alfabetizandos, que lhes proporcionam mais e melhores condições de 
aprendizagem e o respetivo controle. Paralelamente, acabam por contribuir para que esta 
prática seja reconhecida e considerada como exemplar. 
O representante da sociedade civil questiona o que é a qualidade para o PAAE, pois não 
basta apreender a ler e escrever a palavra, é fundamental interpretá-la e agir de forma crítica 
no meio em que vive. Os três elementos ou indicadores de qualidade seriam  
combater a cultura do medo e do silêncio e estimular a cultura do diálogo, porque isto vai exatamente 
apoiar a autoestima. Isto é um indicador, o diálogo. O segundo indicador de qualidade é a utilização 
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prática do que se aprendeu (…). Um dos elementos da avaliação é a que nós fazemos, em que é que 
as pessoas utilizam essa linguagem. O terceiro seria mais relevante em termos de impacto, usando a 
linguagem escrita, o que é que isto está a fazer nas suas próprias vidas, individualmente na sua família 
e na sua comunidade. O diálogo, a utilização do dia-a-dia e o impacto na vida das pessoas e das 
comunidades (SC2). 
Tudo isto depende da formação do alfabetizador que “não pode estar limitada às didáticas 
da língua portuguesa e da matemática. É necessário que haja uma reflexão sobre a 
existência da alfabetização” (SC3) dos públicos com que lida e do alfabetizador que exerce 
a função. A este respeito a consultora partilha que o MED está a pensar aplicar uma versão 
para professores “em que a UNICEF estava a trabalhar com uma empresa portuguesa 
junto com membro do governo na versão do módulo II, módulo III para professores, 
porque (…) ainda [há] professores no sistema com a quarta classe, sexta classe” (CM1). 
Isto porque os alfabetizadores como se encontram num lugar de destaque socialmente 
acabam por se fechar e têm vergonha em assumir as suas débeis habilitações, desta forma 
poderão apostar na sua autoformação. 
Além disso, é necessário assegurar um ambiente de literacia pois, se assim não for “não se 
pode vencer o analfabetismo (…). As pessoas não podem estar aprender a ler e a escrever, 
a ler manuais das escolas sem ser para a vida” (SC4). Daí a “grande importância de (…) 
comissão nacional e do envolvimento de diferentes parceiros não só para executar a 
alfabetização, mas para produzirem coisas escritas que as pessoas possam ler” (SC5), 
embora em Angola esta Comissão não integre todos os parceiros que trabalham nesta área, 
como é o caso das empresas, que também elas constroem materiais adequados às realidades 
que atuam e em línguas nacionais e que partilham com o governo central, tal como 
recomenda o representante da sociedade civil ao dizer que “o próprio ministério da 
educação poder ter materiais, ampliar e diversificar o ambiente de literacia com coisas 
que têm a ver com a vida das pessoas [que as empresas poderiam disponibilizar]” (SC8). 
Segundo o representante da sociedade civil em Angola dever-se-ia “ensaiar diferentes 
ofertas educativas (…) [pois na altura em que se discutiu] a questão da estratégia do 
relançamento da alfabetização e recuperação do atraso escolar, entendia-se que se devia 
encorajar grupos até terem as abordagens adequadas aos grupos concretos” (SC9) no 
entanto, o que se tem vindo a evidenciar é a existência de alguma resistência em aceitar os 
métodos e abordagens distintas das que o governo tem implementado e que pode ser 
considerado um obstáculo ao alcance de uma maior qualidade da implementação do PAAE.  
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O governo defende um número, para as turmas de alfabetização, entre 35 e 40 
alfabetizandos, tendo em conta a demanda da realidade e a urgência em cumprir os 
compromissos internacionais, no entanto, “isto é muita gente para se discutir, para se 
dialogar, para conseguir este grau de intimidade” (SC12). Não se poderá pensar que o 
abrir os olhos/horizontes do alfabetizando se consegue apenas com o aprender abc, mas 
essencialmente no debater problemas e instigar-se a reflexão social possibilitando o 
empoderamento do cidadão. 
No que refere a indicadores de qualidade presentes no PAAE o governo central destaca 
(1) a produção de materiais de “manuais elaborados pelos técnicos angolanos afetos ao 
Ministério e é com estes materiais que já se universalizou em todo o país a aceleração 
escolar, é um trabalho de qualidade” (DN1), (2) o melhoramento no tratamento dos dados 
estatísticos, pois “uma coisa que nos preocupa imenso em 2015 é que os dados de Luanda 
de 2014, que algumas centenas de pessoas que foram alfabetizadas e não há nenhum 
reprovado, nenhum desistente” (CM2), hoje segundo o governo central há condições de 
apresentar a “estatística de 90% fiável. [Pois] reestruturou-se o sistema de gestão de 
educação de adultos” (DN3), desenvolveu-se “uma plataforma de tratamento de 
informação estatística da alfabetização. Cenário este que no passado era quase 
impossível. Fizemos recurso às novas tecnologias” (DN5) e (3) a atualização dos recursos 
humanos pois o governo reconhece que há “um problema da qualidade dos recursos 
humanos, mas na verdade estamos a introduzir jovens por causa mesmo da utilização das 
TIC (…), mas vamos levando tudo isto como uma certa ponderação” (DN6). 
Por sua vez o governo local destaca problemáticas mais práticas relacionadas com a (1) 
formação de professores, que influencia a passagem da alfabetização para a pós-
alfabetização. Enquanto na alfabetização o nível do professor poderá ir da sexta à oitava 
classe, no pós-alfabetização ou aceleração “é preciso mesmo um professor com formação 
pedagógica para poder aguentar o segundo e terceiro módulo, que corresponde às classes 
da terceira, quarta, quinta e sexta classe” (CPc1). Uma outra estratégia é  
o próprio governo criar turmas, quer dizer, colocar um professor, mas isso é fácil no princípio do ano, 
mas no meio do ano por exemplo a alfabetização começa no meio de fevereiro, lá para o mês de maio 
e de junho termina o primeiro grupo e naquela altura todos os professores já estão colocados. Se não 
for daquele grupo terá que esperar até o início do outro ano letivo para serem inseridos no módulo II 
e III. É um desafio, mas está-se a estudar como se pode ultrapassar essa questão. Como? Utilizando 
os alunos estagiários, por exemplo das escolas de formação de professores, as da ADPP, como as de 
cá. Portanto, os alunos estagiários é que devem tomar agora a continuidade (CPc3). 
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Uma estratégia que resulta da “experiência daqui da província (…) isto para 
apresentarmos como uma aprendizagem para ser partilhada, já com outras províncias” 
(CPc4). Neste sentido evidencia-se alguma falta de diálogo entre os parceiros que atuam 
na área da alfabetização e que estão a atuar no terreno isoladamente sem falar uns com os 
outros e sem trocarem experiências. 
Uma outra estratégia de melhoramento do PAAE seria (2) atribuir às empresas um novo 
papel para além do financeiro, que já o fazem, pois as “empresas poderiam também, mesmo 
que não contribuísse financeiramente, mas contribuir naquilo que podemos chamar de um 
apoio da pós-alfabetização” (CPc8) contribuir para que haja “algum suporte leitura, coisas 
assim como manuais, livros, etc. por exemplo as bibliotecas comunitárias. O governo está 
projetando isso, mas para fazer uma cobertura nacional vai levar tempo. Mas quando 
temos por exemplo essas abordagens localmente isso podia muito bem dar o efeito 
qualitativo, caso contrário há a probabilidade de alguns [alfabetizandos] voltarem para o 
analfabetismo” (CPc9). “Ou então desde que as empresas, quer as públicas, como 
privadas, que manifestem vontade de alfabetizar primeiro o seu pessoal e mais uma 
família. A empresa alfabetizar pode reduzir o horário a carga horária (…) E as outras 
com possibilidades económicas garantir o material didático e o subsídio, portanto, um 
incentivo ainda que não seja em termos de dinheiro, para que os professores/ formadores 
alfabetizadores trabalhem sempre mais” (CPa2). 
As estratégias de melhoramento passam por (3) entender o que é qualidade de atuação em 
educação, pois já existe a “quantidade suficiente. Mesmo o Presidente da República no 
princípio do ano falou que investimos muito na quantidade, agora temos que trabalhar na 
qualidade. Mas só que muita gente ainda não entende bem o que significa qualidade, 
sempre que se fala de qualidade estamos a voltar sempre nos conceitos quantitativos 
[assim sendo o governo local propôs um] (…) fórum [onde] iremos partilhar o conceito 
qualidade com todos os atores para que tenhamos uma ideia, uma ideia única para todos, 
que possamos trabalhar nesse sentido” (CPc5). Isto porque “é difícil o trabalho massivo, 
ter 80% de qualidade, mas se nós conseguirmos alcançar pelo menos 60 a 70% já é alguma 
coisa” (CPc6). 
Por fim, uma das estratégias de melhoramento do desenvolvimento do PAAE seria (4) o 
aumento das parcerias, pois “as parcerias são poucas (…) no que toca a empresas privadas 
como a Construtora, assim como é a [ONG] (…) são muito poucas (CPb1). 
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Passagens da origem e percurso histórico da alfabetização em Angola 
O PAAE e o seu modus operandi também se entende melhor quando se realiza uma visão 
diacrónica do seu desenvolvimento e se identificam as suas origens, obstáculos ou 
sucessos, intervenientes, entre outras, políticas de execução na voz de quem estuda a 
temática e age no mesmo contexto, como é o caso da Consultora do MED. 
Após a Independência 
A alfabetização, logo após a independência era vista de uma forma voluntaria, era 
enquadrada em temas como revolução e a educação era popular e patriótica. Neste sentido, 
eram constantemente renovadas as campanhas de alfabetização, há na história cerca de 
trinta. 
Quem eram esses alfabetizadores? Eram elementos do partido e estava tudo muito implicado no 
sentido do partido, forças armadas e a educação patriótica e a alfabetização. O partido chegou a fazer 
um livro de alfabetização (…) É um livrinho assim com um pendor bastante partidário. Mas era o 
início, era o começo, era um passo para quem não tinha nada. Fizeram hinos e tanto a OMA como a 
JMPLA criaram brigadas pela alfabetização. A brigada da Deolinda Rodrigues e a brigada Hoji-ya-
Henda pela JMPLA. Esses brigadistas eram militantes e alfabetizadores (CM2). 
Esta forma de ver e de concretizar a alfabetização ainda durou algum tempo, no entanto, o 
trabalho de alfabetização começou a ser considerado como um trabalho solidário em que o 
sentimento era “por amor à camisola”. Com os agravamentos da guerra e das políticas esta 
ideia foi perdendo força, pois até os voluntários teriam que ter o mínimo de condições para 
se trabalhar na área da alfabetização. 
Nos últimos anos das campanhas de alfabetização, como não tinham organização em 
termos de métodos e gestão, o índice de aproveitamento rondava os 30%. Este facto criava 
um problema de duas vias, por um lado “ou se consolidava o eu não consigo, a culpa é 
minha porque tem todos os meios, para quem não tinha meios nenhuns um professor ali 
na frente um caderno e um lápis eram meios. Então eu tenho os meios e eu não consigo 
(…) não dou para as letras. Então tinha esse caráter excludente e por outro lado isso 
começou a ser uma coisa cíclica” (CM3). Este fenómeno da exclusão ainda existe hoje, 
pois têm o orgulho de pertencerem a turmas de alfabetização, independente de se aprendem 
ou não, é importante a conquista da vaga e mesmo que não sejam integradas numa fase 
seguinte poderão repetir a mesma. É desta forma que os cidadãos ficavam “alfabetizadas 
ciclicamente, sem que o Estado tivesse condições de mapear, monitorar, ter um controlo 
mínimo da situação de quem entra, quem concluiu, quem transita, quem entra para o 
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sistema, quem não entra, quem vira alfabetizador” (CM4), o que se repercutia em grandes 
problemas no terreno. 
Entretanto foi “criado um instituto nacional de alfabetização que ganhou prémios na 
UNESCO, ganhou alguns prémios internacionais. Era uma instituição com uma carga 
político-partidária muito forte, não reuniam as condições técnicas para fazer o trabalho, 
ficava tudo em torno daquele discurso político que não sai do lugar, muito dinheiro, criou-
se em todas as províncias, era muito dinheiro destinado ao instituto nacional da 
alfabetização, criou-se nas províncias uma representação desse instituto” (CM4). Com 
tanto dinheiro e prémios vindos do estrangeiro este instituto começou a criar desigualdades 
locais entre as pessoas que trabalhavam para este instituto e as do ministério da educação 
acabando por se separar, uma vez que o instituto era um braço direito ligado à casa civil e 
não respondia ao Ministério da Educação. Entretanto, um instituto com mais de vinte anos 
não deixou nenhum legado, nem financeiro, nem pedagógico e foi abrandando a sua 
atividade por problemas financeiros. 
Depois do acordo de paz de 2002 
Chegado o período de paz, a presidência resolve destituir o Instituto pois as desigualdades 
criadas localmente eram demasiadas entre as pessoas que trabalhavam na educação criando 
um grande atrito interno. Isto porque em 2002 a educação começa a organizar-se e a receber 
apoios externos mais centrados no Know-how do que propriamente financeiros. Assim 
viram-se grupos como a “Save the Children, a ADPP, o PNUD que está até hoje no 
ministério da educação. A própria UNICEF, a Associação Norueguesa para Refugiados 
que já foi embora (…) que começam a ajudar os grupos ligados ao ministério da educação 
a fazer um planeamento estratégico, a identificar as áreas prioritárias, fazer um estudo 
muito pormenorizado em 2001 sobre (…) educação e as metas da educação de 2000 até 
2017 (…) [trouxeram] essa componente técnica e também metodológica no trabalho que 
se vai ter pela frente” (CM5). Mas foi um fenómeno que durou pouco pois não encontrou 
condições internas para poder se desenvolver. 
Depois de 2004 
A presidência decide acabar com o instituto nacional de alfabetização e a alfabetização 
passa a ser um departamento do ensino geral. Lança uma campanha de alfabetização, mas 
é desvalorizada, devido à falta de entendimento entre as pessoas que trabalhavam para a 
educação e os que pertenciam à casa civil e que acabam por ser obrigados a trabalhar em 
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conjunto, mas são desvalorizados nas suas tarefas. A reforma educativa “passa a dizer que 
não existe mais diferença entre o professor de educação de adulto e do professor do ensino 
regular (…) e a educação de adultos passa a ser um departamento de ensino geral” (CM6) 
com um chefe, com uma estrutura burocrática e que serve apenas para dar caderno e lápis 
e que grande parte das vezes é reencaminhado para o ensino geral. 
Em 2007  
Com a cooperação da UNESCO reúne todos os representantes de província e o ministério 
da educação e é relançada não só a campanha de alfabetização assim como uma nova 
estratégia de alfabetização. A “estratégia consegue amarrar mesmo que inicialmente uma 
série de outros interlocutores de outros agentes, proporem novas parcerias com iniciativa 
privada, com parceiros sociais que estavam desde sempre a batalhar aqui e nunca deram 
[muita importância] (…) a toda essa confusão política que se estabeleceu em volta da 
educação de adultos” (CM6). Na altura, como refere a consultora do MED, a taxa bruta de 
escolarização do ensino primário era de quase cerca de 140%, ou seja, 40% dos alunos têm 
idade acima do recomendável, têm desfasagem de classe, têm dois anos ou mais de 
desfasagem, era um percentil muito alto. Neste contexto a alfabetização acaba por enfrentar 
uma situação difícil porque, entretanto, a reforma educativa tinha avançado em 2002 e 
questionava-se o destino da alfabetização. Será para alfabetizar quem, a partir do quê, qual 
o conceito de alfabetização que se terá por base? “Vamos alfabetizar a partir do quê, que 
conceito de alfabetização vamos utilizar porque o documento que vocês vão ver é um 
documento de gestão, não é um marco conceitual” (CM7) ele refere as estratégias e as 
metas que se pretendem alcançar, mas ele não refere o currículo, os conteúdos. Mas quem 
poderá fazê-lo se já não existe aquele grupo de técnicos ligados à alfabetização, é com esta 
necessidade que o MED contrata uma empresa que aparece para dar um apoio 
metodológico. Mais uma vez através da cooperação internacional (UNESCO e UNICEF) 
que financiam visitas de campo de um membro do governo a outros contextos no sentido 
de selecionar algumas boas práticas espalhadas pelo mundo (em Portugal, no Brasil, em 
Moçambique e na África do Sul) para depois adequar ao perfil angolano, não tanto o 
conceito de “alfabetização [que] é qualquer aquisição da leitura e da escrita, uma criança 
de cinco anos, seis anos ou um adulto, ou um mais velho [mas] aqui tem todo esse traço 
da educação de adultos” (CM8). 
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Inicia-se o período de produção de “documentos didáticos, diretrizes administrativas, 
diretrizes pedagógicas, formação de professores” (CM9), processo que enfrentou algumas 
dificuldades, não só pelo método usado o global, o não poder “haver manual de 
alfabetização” (CM10), mas também pela resistência à mudança e o ter que abandonar a 
sua zona de conforto. Os materiais ou “a cartilha era construída pelos alunos, pela turma” 
(CM11). Apesar da resistência à mudança existiam determinados grupos recentemente 
ligados ao partido que alinharam e arriscaram em alguns locais a se aventuraram. A 
implementação do programa teve 
um apoio muito grande da UNICEF que desde o início que trabalhamos muito juntos. Era a UNICEF 
que patrocinava parte dos fundos. A UNICEF e a cooperação Espanhola, outro parceiro fantástico 
eram eles que patrocinavam por exemplo formações, reprodução de material, viagens, comida porque 
onde a gente ia tirar dinheiro. Para a alfabetização não tinha nada, não havia rúbrica certa, se não 
fossem os parceiros sociais apostarem minimamente nesses recursos também financeiros, nós não 
tínhamos conseguido arrancar (CM13), 
a grande dificuldade no terreno era o braço de ferro que se encontrou entre o Ministério da 
Educação e o Governo Provincial de Luanda,  
o governo provincial é muito poderoso é como se Angola fosse Luanda. Então você não tem só um 
governo. Tem um que é o governo e você tem outro que é um governo paralelo que é o governo de 
Luanda que é muito forte e está muito junto o executivo ao presidente. Luanda é a Angola que as 
pessoas veem, o presidente tem um braço muito forte no governo de Luanda. Tinha uma implicação 
política muito grande, por exemplo o ministério até hoje não pode ir a uma escola em Luanda sem 
pedir autorização ao governo provincial. Eles não dizem que é uma autorização, vão dizer que é um 
aviso. Você avisa que vai fazer uma visita, mas você tem que mandar um guião a dizer tudo o que 
você vai fazer lá, quem vai. Tem essa disputa de território (CM13). 
Apesar de tudo, a metodologia foi implementada devidamente acompanhada por membros 
do ministério da educação e antigos membros da alfabetização de adultos que conheciam 
bem o terreno. Aprovados os resultados “o ministério consegue que se abra uma nova 
rúbrica para a educação na tutela do ensino geral” (CM14) e o interesse das próprias 
províncias aumentou. 
Num primeiro ano de implementação do projeto o objetivo era realizar apenas 
alfabetização, mas as pessoas queriam mais, queriam continuar a estudar. O conceito de 
alfabetização em Angola era o mais restrito, no entanto começou-se a desenvolver um 
conceito oficioso de que para ser alfabetizado minimamente capaz teria de completar o 
ensino primário e que sem ele nada estaria consolidado, logo não houve processo de 
alfabetização, pois pode cair no esquecimento conhece as letras, mas juntas não fazem 
sentido para o alfabetizando. “Por conta disso começou a haver uma necessidade de 





Aquando das primeiras eleições, em 2008, com a ajuda da cooperação espanhola, o 
ministério da educação organiza um evento que reúne empresários para tentar convencê-
los que o MED “não quer doações, (…) não quer recurso material, (…) quer que as 
pessoas desenvolvam junto com os parceiros locais a alfabetização. Eu posso não querer 
na minha empresa uma turma de alfabetização, mas eu posso apoiar de alguma forma, 
talvez com uma merenda, com fotocópias, com papel, com lápis, emprestando espaços para 
que as pessoas se reúnem para fazer reunião pedagógica de alguma forma” (CM16). 
Entretanto o evento não funcionou muito bem devido às condições políticas, pois às portas 
das eleições ninguém quis assumir publicamente alguma ligação ao governo com medo das 
consequências, até mesmo o próprio governo receava a situação. 
Em suma, num território novo todos querem ter um papel de destaque e o que fizeram  
com o sistema educativo, [foi] (…) um esquartejamento do sistema. Educação primária está no 
MINARSE o ministério da família e da mulher, então cresce a educação pré-primária infantil. O 
ensino primário, secundário e formação de professores está no Ministério da Educação. A formação 
de quadros está no MAPES o ministério do trabalho. Ensino superior tem um ministério próprio, está 
no ensino superior. Cultura também tem um ministério próprio. Eu sinto que há um esfacelamento em 
vez de você criar um grupo. Como é que alguém vai discutir o ensino primário desarticulado do ensino 
superior (CM17). 
Isto quer dizer que existe como que “uma guerra de proeminência” (CM18) no sistema e 
as práticas acabam por se caracterizar pelo pensamento idiossincrásico, um pensamento 
por aldeias em que o melhor será para o meu departamento, independentemente da 
necessidade pública. 
No que respeita ao PAAE, inicialmente era uma estratégia de alfabetização e recuperação 
do atraso escolar, no entanto foi-se discutindo em que consistia a recuperação do atraso 
escolar, o que significa o atraso escolar, de quem é a responsabilidade. Mudou-se o nome 
para PAAE, passou a ser apenas um programa, mas começou-se a pensar apenas na 
alfabetização. De seguida surgiu o módulo II e III para garantir a escolaridade dos jovens 
e adultos. Neste sentido o governo deparou-se com um problema, em considerar que jovens 
e adultos só depois dos 15 anos, mas o ensino geral só trabalha com crianças até 12 anos, 
então os adolescentes dos 12 aos 15 não seriam da responsabilidade de ninguém? Assim 
sendo, o “programa não precisava de modificação na legislação, o programa poderia 
abraçar esse menino desde os 12 anos. O programa coloca todo o mundo para dentro a 
partir dos 12. Toda a gente sabe que a partir dos 12 não tem abrigo institucional” (CM19). 
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Assim, hoje o PAAE enfrenta vários desafios a superar, tais como dificuldades das pessoas 
em relação há metodologia [e] aos dados estatísticos, hoje pretende-se formação de 
alfabetizadores, há uma plataforma Excel para lançar as estatísticas no local, a maior parte 
da comunicação é feita por e-mail. Os quadros mais antigos estão como conselheiros e há 
pessoas mais habilitadas a trabalhar na educação de adultos, novos gestores, novos adjuntos 
a trabalhar de uma forma mais eficiente. Hoje já se pensa na aceleração do 1º ciclo do 
secundário e que pretende mexer com o professor mais do que o aluno. E o que se verifica 
é que com a reforma educativa, segundo a consultora do MED,  
pulverizou-se muito o programa. Você tem uma quantidade enorme de conteúdos quando o professor 
não domina esses conteúdos todos. Em vez de você trabalhar um programa mais elementar de forma 
mais eficiente, por exemplo as escolas não têm bibliotecas, então nós compramos os livros para 
podermos fazer a experimentação, tem que ter um acervo as pessoas precisam de pesquisar. O sistema 
de ensino não tem isso como rubrica. Tenho escolas de 1º ciclo sem biblioteca, onde nem professor 
tem o livro da matéria. É complicado. Ainda há um longo caminho a percorrer (CM20) 
Tendo em conta a gestão local com poderes e lideranças distintos entre si, evidencia-se que 
poderão ter reações diferentes e condutas diferentes a uma mesma realidade, pois “alguns 
locais vão começar a entender isso de uma forma e vão começar a investir nesse projeto 
educativo, outros lugares vão acordar mais tarde, outros não vão acordar. Isso vai 
depender da gestão local, da gestão provincial” (CM21) 
Realizando um breve balanço do programa 
a data prevista é 2017 e já existe de facto no terreno o subsistema de educação de adultos. Mesmo que 
a partir de 2017, por exemplo haja um enxugamento ou mesmo não se tenha mais valores atribuídos 
para alfabetizadores, já vai existir isso no terreno. Já é uma prática, já é um reconhecimento, eles já 
querem, já pedem o material. O material já não vale tanto, já não vai tanto para o ensino geral. Já 
existe outro entendimento, nós já temos pesquisadores. O ministério da educação criou o centro de 
referência só com materiais de alfabetização e aceleração escolar de Angola. Já tem livros, 
publicações, relatórios. Já recebe pessoas do ISCED que vão lá para pesquisar sobre o assunto, mesmo 
que acabe, a coisa vai continuar (CM22) 
A população continua a querer frequentar a alfabetização, vê-se isso pelos resultados que 
as campanhas conseguem ao incentivar o público a participar, é importante para os 
cidadãos a alfabetização, o orgulho em frequentar as aulas de alfabetização “pessoas não 
querem devolver o livro. Elas respeitam o alfabetizador a maioria são mulheres e estão 
extremamente felizes porque isso é uma realização pessoal, mais ligadas ao género. E elas 
não devolvem o livro e elas dizem que só devolvem o livro quando eles tiverem o do módulo 
seguinte (…) isso é desejo e eu sei que aquela mulher não interessa se ela não vai 
transformar-se numa doutora. Mas com certeza a filha dela vai estudar, o filho vai estudar. 
A história da vida dela mudou” (CM23). 
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4.3.3.4. As parcerias sociais, os seus resultados e as (in)disposições dos parceiros em 
cooperar para o desenvolvimento 
Parcerias Sociais 
Perceção do que é uma parceria 
Segundo a consultora do MED, uma parceria “são estratégias de cooperação para o 
desenvolvimento” (CM1), a empresa não deixa de ser ela mesma numa relação de 
cooperação para o desenvolvimento, pois pretende uma relação de ganha-ganha, ou seja 
eu ganho uma mão-de-obra mais qualificada, mas o individuo também ganha algo que vai para além 
da sua estadia na empresa. É o que ele vai levar com ele em termos de formação para a vida dele, para 
a família dele, para a própria comunidade. É a relação de perceber que a empresa não vai crescer se 
estiver num ambiente que não é propício. Que condições garantem que eu desenvolva aqui nesse 
terreno? Se elas não existem eu tenho que ajudar a criar. Nesse sentido, nessa relação com a 
comunidade é assim uma relação de cooperação porque vai ter o ganha/ganha (CM2). 
No entanto, o desejo de cooperar não impede que esta continue a procurar o lucro, uma 
coisa não exclui a outra e podem haver as duas situações. As empresas poderão ser um bom 
parceiro desde que as  
regras estejam esclarecidas, ou seja, desde que haja realmente um entendimento a nível macro. Não 
esse de que o Ministério da Educação está procurando uma empresa X, não. Haver sim uma 
concertação e ser realmente um instrutivo, ou seja, você quer montar uma empresa quer, então está 
aqui um guia de responsabilidade social, um guia de investimentos que você poder optar por saúde, 
educação. Precisa ser instrutivo porque se não Angola vira um garimpo. O que é hoje, é um garimpo, 
as pessoas vêm para cá, arranjam um sócio angolano e montam a sua empresa. Para aquela pessoa que 
está aqui é claro que é um ganha-pão imediato, mas que legado vai deixar. Não pode ser garimpo tem 
que ser economia. Para ser economia as coisas precisam de estar mais estabelecidas e as regras mais 
estruturadas (CM3). 
O governo central por sua vez vê a parceria como um conjunto de responsabilidades que 
ambas as partes têm, por um lado  
o governo tem a responsabilidade de apoiar o programa com materiais didáticos. A responsabilidade 
dos livros, a responsabilidade dos manuais, o kit da alfabetização, o lápis, o caderno, a borracha, o 
papel, tudo isto é da responsabilidade do Estado. O Estado também tem a responsabilidade de pagar 
o subsídio àqueles que alfabetizam, [por outro lado] os parceiros têm por missão sensibilizar o 
alfabetizandos, recrutar e organizar as turmas. A parceria que nós temos é esta, nós criamos as 
condições e o parceiro trabalha na sensibilização na mobilização e no recrutamento dos alfabetizandos 
(DN1), 
em contrapartida o governo local considera que uma parceria “são duas instituições, duas 
organizações que reúnem os seus recursos para alcançar um fim em comum. A parceria 
do governo com as igrejas, do governo com as empresas, etc., baseia-se mesmo neste 
princípio” (CPc1) Por exemplo, as igrejas sempre alfabetizaram os seu crentes para 
conseguirem ler a bíblia, o governo por sua vez, quer cidadãos que saibam ler e escrever 
para o desenvolvimento do país, assim é necessário ver quais são os recursos disponíveis 
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para alcançar esse objetivo comum, sem esquecer “que a alfabetização é uma tarefa do 
governo em princípio não é da igreja, não é de uma empresa é do governo, o parceiro vem 
apenas para apoiar com os seus recursos para que se possa alcançar este fim e funcionar” 
(CPc2). Por mais que o governo tenha evoluído e que tenha recursos será necessário 
entender como é que estes estão canalizados, quais são as suas prioridades, assim o “pouco 
que o governo tem com os recursos que o parceiro trás vai dar um desenvolvimento muito 
maior” (CPc4). Neste sentido, a parceria é vista como uma quase obrigação de cidadania 
por parte das instituições segundo o governo local, uma vez que a “a alfabetização é uma 
tarefa exclusiva do governo é uma tarefa para toda a sociedade, daí que cada elemento da 
sociedade deve participar neste processo, é com base nisso que surge a parceria como um 
elemento mais valioso neste processo, de forma que o Estado tenha êxito naquilo que 
implementou como também na alfabetização, também de luta contra o analfabetismo” 
(CPa1) e tal como o governo central vê a parceria com “obrigações de parte a parte” 
(CPa2).  
Em suma a parceria entre o “Estado e as forças, sociedade civil, é uma parceria que tem 
contribuído à sua maneira para a redução significativa do analfabetismo. Podemos dizer 
que o índice do analfabetismo ronda entre trinta e três ou menos, graças ao fruto do 
trabalho da parceria” (CPa3), é necessário que “[os novos parceiros empresas] (…) deem 
mais força, mais uma valia para a redução do analfabetismo” (CPa4). Estas são as 
parcerias que o governo local diz ser as que mais precisam, pois, o “estado sozinho a ver 
que não pode (…) e sabendo (…) que as empresas podem fazer algo naquilo que a gente 
chama de direito de educação para todos e todos para a educação (…) conseguiu-se uma 
junção de pessoal que pode fazer esse trabalho da educação” (CPb1). Em grupos 
semelhantes, com “uma entidade comum” (SC1) as empresas poderão realizar este 
trabalho. 
Modalidades de trabalho no âmbito do PAAE 
Ao analisar a informação dos participantes emergiram diferentes modos de trabalho em 
parceria que acontecem no âmbito do PAAE, sendo elas: 
1 - Em parceria por contratação: é quando o governo decide contratar uma 
instituição para o auxiliar num trabalho que está a desenvolver internamente, 
“para prestar assessoria ao ministério da educação no âmbito da metodologia, 
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dos processos (…) [fazer] também assessoria ao ministério e a nove províncias” 
(CM1); 
2 - Em parceria com responsabilidade social: “a vida das empresas que se 
embrenham por esses caminhos é muito dificultada” (CM2), essencialmente é a 
empresa Construtora que  
dá um apoio total, ela dá o alfabetizador, compra material, ela dá a sala de aula todas as 
condições, sem incentivos fiscais. Ainda tem uma academia, ela tem um instituto para educação 
dos trabalhadores. É quase idílico. Literalmente, as alhadas (problemas) que a coordenadora se 
envolveu por conta dessas parcerias é complicado. Ela precisa de ter algum tipo de estatuto que 
também defina as regras dessas parcerias que incentive também os empresários e outros 
intervenientes apoiar (CM3) Tem toda uma divisão técnica da empresa virada para a formação 
dos quadros (CM4). 
Isto leva a uma discussão de âmbito mais alargado acerca do que é a 
responsabilidade social das empresas, que como qualquer outra responsabilidade, 
é uma atitude virada para valores. Isso está tudo muito implicado assim na cultura 
da instituição. Ao fazer um documento que obriga as empresas a desenvolverem 
ações de responsabilidade social, não significa que essas ações se concretizem 
pois às vezes, por exemplo, organiza-se um torneio de futebol com os funcionários 
e apresenta-se como um uma atividade de responsabilidade social e são apenas 
momentos de lazer, sem que haja efetivamente um compromisso com as 
necessidades do contexto. 
A responsabilidade social está relacionada com essa cultura que as organizações 
têm de querer estar integradas na comunidade, mais do que cumprir a declaração 
de decreto, pois a inovação e a mudança não se fazem por decreto. Este ajuda a 
estabelecer algumas regras que também são fundamentais. Pode “haver algum 
tipo de orientação no âmbito da responsabilidade social, que pudesse ser feita 
para criar uma cultura sobre o assunto junto com a questão do 
empreendedorismo, junto com a questão da sustentabilidade” (CM5). “Seria 
fantástico [uma base de dados que se abrange em todos os setores e informam-se 
as empresas das oportunidades que existem] (…) [pois] isso garante às empresas 
que o recurso que ele está destinando está a ser bem empregue, garante para 
aquelas ações idóneas a canalização de recursos, isso faz criar uma cultura. As 
coisas também não são por decreto, mas também precisam de uma normalização 
porque se não vira um caos” (CM5). 
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Como é que esta parceria acontece? Inicia-se pela assinatura do contrato, que 
acontece depois de se fazer “uma vistoria das localidades, do lugar onde o 
parceiro pretende implementar (…) aí se discute sobretudo as modalidades de 
parceria, que são em princípio o ministério assegura o material e o parceiro paga 
os subsídios aos alfabetizadores. A outra parceria vai um pouco mais além, quer 
dizer, ele dá o subsídio e o material, mas o parceiro faz um acompanhamento” 
(CPc1) que foi o caso da Construtora isto é que fez com que o programa 
funcionasse assim muito rápido e sem muitos problemas, considerando que os 
recursos humanos da instituição parceira tinham “algumas competências 
metodológicas, fazia também o acompanhamento” (CPc2), facto fundamental 
realizado não só pela construtora, mas também pela “igreja católica” (CPc3). 
Uma outra empresa que atua no âmbito da responsabilidade social é a empresaO 
que “há muito tempo, sempre se tem identificado pelo empenho social na zona 
onde trabalha” (DPi1). Tal empenho depende muito de cada chefe de projeto  
mas é uma política subjacente na EmpresaO responsabilidade social muito avançada e boa, 
[pois] influencia a zona onde está a trabalhar, influenciar na capacitação dos professores e em 
contrapartida, a instituição que trabalha com a empresa terá ganhos [em outras coisas] (…). 
Esta escola foi construída pela EmpresaO. Com a tecnologia da EmpresaO, não com o dinheiro 
dela. A EmpresaO disponibilizou um mestre-de-obras, pegou em oitenta rapazes da nossa 
formação profissional se fizeram esta obra. Mas tinha engenheiros, arquitetos, a maquinaria da 
EmpresaO (DPi2). 
Em nenhum momento houve doações, sempre houve uma contrapartida muito 
interessante, no fundo uma parceria estratégica. Porque “nós dissemos (…) nós 
íamos ajudar a eles na alfabetização dos trabalhadores deles. Nós mandávamos 
alfabetizadores e ela pagava a esse e outros nossos aqui” (DPi3). Não existe 
nenhum documento que comprove a parceria, pois tudo “depende muito dos 
momentos, dependem muito dos diretores locais e os diretores da própria zona 
da EmpresaO” (DPi4). 
3 - Em parceria de interesse individual: em que eu ou qualquer pessoa da 
comunidade “com os professores que tenho vou sensibilizar a população na 
minha área que eu vivo, no meu bairro, numa empresa, vou abrir o centro de 
alfabetização” (CPb1); 
4 - Em parceria entre aspas: quer dizer que eles recrutam “o grupo alvo e depois 
tudo depende apenas do governo. Isso é uma parceria entre aspas” (CPc4); 
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5 - Em parceria de trabalho: é uma parceria que permite operacionalizar o PAAE 
a nível provincial, baseada na troca de experiências o que lhes permitiu “criar a 
estrutura provincial e foi essencial, foi imprescindível (…) [depois] a fase da 
manutenção, da melhoria continua, da preservação dos programas, da 
identificação dos objetivos internos da Construtora com os objetivos estratégicos 
do ministério da educação” (DPe3); 
6 - Em parcerias estratégicas: parcerias que a instituição parceira do governo 
desenvolve com outras instituições /organizações e que “alimentam o PAAE” 
(CPc5) e permitem melhorar tal resposta educativa; 
7 - Em parcerias de carácter moral: são parcerias em que as instituições sabem o 
que se passa e estão disponíveis para ajudar. “Essas parcerias morais [são] (…) 
muitas, o INAQUE, MINARSSE, DINIQUE pois sabem o trabalho que se faz” 
(DPi12). Ou no caso da SC “instituições com as quais temos cumplicidade, uma 
solidariedade muito grande porque fazemos parte da comunidade” (SC2). 
De considerar que cada país no mundo tem a sua experiência e como refere o 
representante da SC as  
questões da educação é uma questão de cumplicidade. Por exemplo Portugal e não só tem a 
sua experiência, Cabo Verde tem a sua experiencias, há experiências noutros países do mundo. 
A cooperação nem sempre significa que alguém venha ensinar, mas quando se vão refletir 
sobre as diferentes experiências, pode-se construir algo de novo conjunto. Mas também 
podemos ter a modesta que podemos aprender uns com os outros. Há várias coisas que os 
outros países já conseguiram fazer e então não vale a pena estar a perder tempo (SC8). 
Assim sendo, trabalhar em parceria ou cooperar é uma realidade que pode acontecer a 
diferentes níveis, mega, macro e meso e que permite partilhar experiências de outros países, 
de outras instituições ou de ouras pessoas. Cooperar nem sempre significa que alguém nos 
vem ensinar algo, mas se for o caso, porque não aceitar e aproveitar, em vez de perder 







Sugestões de melhoramento das práticas de parceria 
 
Figura 23 – Percentagem de referências sobre sugestões de melhoramento das práticas de 
parceria 
O governo local considera que num contexto de limitados recursos, por parte do governo, 
uma forma de melhorar as práticas de parceria seria poder “tirar o exemplo com a parceria 
da Construtora. O modelo, esse modelo deveria servir para outros parceiros” (CPc1), “um 
modelo a encorajar” (CPc2), “dever-se-ia tirar algumas lições dessa parceria (…) [e] 
fazer uma aprendizagem, quais são as lições aprendidas desta parceria” (CPc3), “uma 
lição que se poderia partilhar no futuro, com outros parceiros e não só poderia também 
até consultar potenciais parceiros, portanto, nós temos aqui empresas que têm dinheiro” 
(CPc5). Deveria haver, portanto, “maior quantidade de empresas e qualidade [de forma a 
fazer] (…) com que haja maior quantidade de população funcional. Vamos ter mais 
pessoal profissionalizado a trabalhar” (CPb1). No que refere à Construtora o governo 
local considera que as práticas de parceria melhorariam se a “Construtora que está a fazer 
no momento só para a sua empresa, participe também para o individual” (CPb3), “para a 
alfabetização individual que não seja só funcional” (CPb4), além disso que olhassem para 
“aqueles que estão fora, que estão em volta, que estão fora dos estudos do Estado que não 
estão nas escolas que não têm como participar. Aqueles que não são prioritários neste 
momento por causa da idade [mas que] deveriam ser chamados” (CPb6) 
Para consultar outros parceiros seria necessário realizar “um fórum de alfabetização a nível 
de província. Nesse fórum serão convidados os parceiros, os principais atores. Primeiro é 
para partilhar as boas práticas, as experiências e também as dificuldades e discutir junto 
como se pode ultrapassar essas dificuldades e ver também a possibilidade de identificar 
os potenciais parceiros para os anos seguintes” (CPc6). 
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Será fundamental dar “o salto do quantitativo [para o] qualitativo do programa” (CPc9) e 
“as novas parcerias poderiam (…) ser aliadas também ao processo de monitorização, sem 
dúvida” (Cpc11), ou seja, “a questão de acompanhamento” (Cpa4). Seria fundamental para 
melhorar as práticas de parceria trabalhar mais “na estratégia de fortalecer as 
competências. Isso já está a vários níveis, fortalecer as competências de gerir por exemplo 
os recursos de materiais, (…) de gerir a monitoria em si para a qualidade e também para 
fortalecer a competência de saber analisar o processo para retirar as lições aprendidas” 
(CPc12). 
Sendo assim o governo local valoriza as parcerias com as empresas, no entanto falta 
desenvolver, tal como se encontra expresso no documento do projeto, o “estatuto de 
incentivos fiscais” (CM1), 
É uma estratégia que poderia melhorar as práticas de cooperação, mas que  
até hoje não foi homologado pelo ministério da tutela. Se houvesse um estatuto porque um empresário 
ele não investe à toa, a não ser que ele tenha uma sensibilização e a gente vai ficar dependendo da 
sensibilização do outro. É complicado. Uma coisa que seria muito interessante e útil é se houvesse um 
estatuto fiscal de incentivo a ações socioeducativas, não só para a alfabetização, mas um estatuto de 
incentivo fiscal ajudaria por exemplo a montarmos bibliotecas, a questão do desporto escolar, do 
saneamento e água, as nossas escolas não têm água, não têm merenda. Isso seria importante para 
estabelecer regras, inclusive proteger as empresas (CM2). 
Empresas de construção civil como a “EmpresaO [que] trabalha com o Dom Bosco, a 
Construtora quer trabalhar…talvez se houvesse um estatuto, ou mesmo uma 
obrigatoriedade legal” (CM4) saberia que regras têm que cumprir para fazer um trabalho 
em parceria eficaz. 
No que refere ao governo central evidencia-se alguma resistência em dizer como é que as 
práticas de parceria poderiam melhorar, focando-se nas parcerias de cooperação 
internacional que se baseiam em relações de troca de experiências, como é o caso da 
cooperação com Cuba (formação de alfabetizadores, com um sistema de formação em 
cascata) e a parceria de cooperação com o Brasil (uma formação também toda ela 
reproduzida por angolanos). Evidencia-se “uma cooperação de conhecimento” (DN3) 
baseada na partilha “de experiências para depois implementar no nosso contexto, (…) 
partilha de conhecimentos” (DN4). 
Os parceiros sublinham que o governo já contribuiu para o bem das suas parcerias pois 
“facilitou e uniformizou procedimentos” (DPe1). O que poderia estar melhor era a fase da 
seleção do professor e/ou alfabetizador ao nível “provincial com a coordenação provincial 
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da alfabetização e as coordenações municipais e comunais da alfabetização e aceleração 
escolar” (DPe2). Uma vez que existem poucas empresas a trabalhar nesta área o que 
dificulta a atuação da mesma no terreno pois quando esta surge num novo local 
não há uma estrutura local para lidar com a empresa de forma organizada como é feito com as escolas. 
Não é reconhecido em algumas províncias como agente educativo. É uma empresa. Nós temos que 
nos esforçar muito para termos o mesmo tratamento de supervisão, de acompanhamento, de orientação 
pedagógica, metodológica que está no nosso convênio, na nossa parceria, porque não há essa perceção 
essa mentalidade de que há uma realidade num contexto nacional da empresa (DPe3). 
Por seu lado o parceiro Igreja considera que o que poderia estar melhor na parceria com o 
governo seria a “recolocação das verbas. Nós não temos direitos nenhuns, nem de decidir, 
nem corrigir porque o Estado quer que funcione com o PAAE. Mas se nós dizemos os 
dinheiros que são para uma coisa podem ser utilizados melhor para outra coisa, seria 
melhor. Não é por falta de recursos financeiros é por vontade” (DPi1). 
Por sua vez, o representante da SC considera que as sugestões para o melhoramento das 
práticas de parceria passam por o governo, em primeiro lugar, valorizar “o trabalho que já 
tinha sido feito” (SC1), os parceiros devem assegurar que “haja diálogo entre os diferentes 
atores, porque às vezes as pessoas dão menos porque não há um conhecimento profundo 
do que se quer fazer, ou seja, deverá ser construído uma visão partilhada daquilo que se 
pretende” (SC2) e que todos possam contribuir para que “a gente não esteja a enxugar o 
chão com a torneira aberta, ou seja, eles podem apoiar para que nas áreas que (…) existam 
as crianças tenham acesso e possam permanecer com sucesso nas escolas. Porque um dos 
problemas da alfabetização são as elevadas taxas de reprovação, abandono da escola e 
por isso estamos a enxugar o chão, alfabetizar. Mas este grupo vai crescendo e temos 
sempre adultos, dito alfabetos porque não tiveram esta escolarização regular” (SC3). 
Características da prática e (in)disposições dos sujeitos para a cooperação 
(In)disposições organizacionais cooperativas 
Segundo o governo nacional, as empresas mostram-se disponíveis para cooperar com o 
Estado, estas contactaram o governo e segundo as suas palavras, dentro do 
quadro do nosso sistema organizativo orientamos como é que [estas] deveriam fazer e têm vindo a 
trabalhar, a criar salas, turmas para alfabetizar os próprios operários no local de trabalho, no estaleiro. 
E eu penso que aumentando o nível de conhecimento dos operários, (…) tem uma influência muito 
positiva na própria produtividade da empresa. Isso para nós já é gratificante. Para já são empresas 
privadas, as empresas concorrem para o lucro, não estão para a questão social. Então a partir do 
momento que a empresa já entende essa necessidade, para nós o Estado (…) já é um grande passo. 
Mas não são muitas, são duas ou três só (DN1) 
 323 
 
O governo local, por sua vez, tem autonomia para realizar parecerias no âmbito do PAAE 
desde que haja disponibilidade por parte das organizações “representativas da sociedade 
civil, ou mesmo, (…) pessoas singulares, algumas empresas como é o caso concreto da 
Construtora. Que se oferecem, nós aceitamos” (CPa1). Questiona-se assim porque é que o 
governo, que tem tanta necessidade de parceiros, não convida ele os parceiros diretamente, 
porque não organiza um plano devidamente estruturado no sentido de envolver mais 
parceiros nesta resposta educativa. 
Não obstante as disponibilidades, segundo o governo local, existem também 
indisponibilidades no que refere à cooperação com o Estado pois, por exemplo, as 
empresas “parece que ela [tem] muita vontade para resolver um problema da empresa 
[pois] (…) quando o problema foi resolvido, a parceria chegou no fim” (CPc1), “porque o 
problema o grupo alvo são trabalhadores da Construtora. Como já não há trabalhadores 
da Construtora que não sabem ler e escrever então terminou a parceria” (CPc2), “mas [a 
construtora] é um parceiro que funcionou muito bem” (CPC3). Evidencia-se, portanto, 
uma cooperação caso-a-caso de acordo com as necessidades locais e em harmonia com as 
condições organizacionais e intencionais dos parceiros, neste caso a empresa, cuja ação 
está limitada a exercer uma presença momentânea, pois “a empresa vem com objetivos, 
quando termina, quando alcançar as suas metas as metas económicas da empresa, quando 
forem alcançadas a empresa retira-se. Claro que as atividades sociais da empresa estão a 
depender da meta económica dessa empresa” (CPc4). 
No caso de uma instituição que pertence à Igreja as suas indisponibilidades já são 
diferentes, pois “a igreja esteve, está e estará. Mas o problema é que nem sempre as igrejas 
terão os recursos materiais como os recursos que a empresa tem, porque a empresa na 
sua planificação orçamental ela prevê o desenvolvimento económico da empresa, mas 
prevê também o desenvolvimento do aspeto social e as duas coisas terminam no tempo, 
mas na igreja não termina no tempo continua” (CPc5), “a igreja fica muito mais limitada 
em relação às empresas [devido ao orçamento que é curto]” (CPc6). 
No caso da instituição, ONG, as indisponibilidades estão relacionadas com o “tipo de 
financiamento que elas têm. Agora se a ONG tem o financiamento externo isso já é outra 
coisa, mas com o financiamento interno a ONG também está limitada na sua ação, muito 
limitada. As ONG angolanas [que] estão a continuar a desenvolver-se com o 
financiamento interno, são poucas” (CPc7). 
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Da parte dos Parceiros, a Construtora acaba por evidenciar disposições cooperativas 
conscientes das suas limitações procuraram “o órgão institucional público de referência 
na área que é o ministério da educação e o PAAE. Houve essa priorização logo por parte 
da administração” (DPe1). Em contrapartida também se evidenciam algumas 
indisposições cooperativas ou limitações cooperativas, nomeadamente, no seguimento do 
trabalhador no âmbito do PAAE em diferentes situações, tais como 
nem fazemos esse seguimento, não temos essa capacidade para o fazer infelizmente. Um - se o 
trabalhador saiu da Construtora perdemos logo o rasto dele, dois - se o trabalhador continua na 
Construtora, mas não há turmas ativas não temos capacidade de termos uma gestão personalizada 
quando ele não participa num programa ativo da Construtora, ele não está no programa ativo, nós 
temos que concentrarmo-nos nos que estão a estudar, os que estão a ser formados. Pela insuficiência 
dos recursos que possuímos e três - pela insuficiente e escassa resposta do nosso parceiro em assumir 
esses casos, de certa forma com prioridade (DPe2). 
 
(In)disposições comunicacionais cooperativas 
Segundo o representante da SC “todos [os parceiros] são poucos. O que é importante é 
que haja diálogo entre os diferentes atores” (SC1), no sentido de haver “um progresso na 
utilização em determinados conceitos universalmente aceites” (SC2) ou seja, estruturar-se 
uma linguagem comum entre os parceiros e o Estado. 
Os parceiros, nomeadamente a Construtora apresenta disposições comunicacionais, tem 
consciência da importância do parceiro que “foi determinante e é determinante o ministério 
da educação, ele é que orienta pedagogicamente. Ao longo de três anos e meio de trabalho 
aí já temos know-how” (DPe1), desta feita conseguem o conhecimento para a ação e 
reconhecimento pelo Estado, que de outra forma não teriam. As disposições 
comunicacionais passam também pela disponibilização dos materiais que numa fase inicial 
“começaram por ser internos [os materiais construídos] até porque foram testados, 
digamos assim, para ver a validade e a utilidade deles. [Depois são disponibilizados] na 
biblioteca de Ensino de Adultos da DNA” (DPe2). Há uma “simbiose, uma sinergia e há 
esse diálogo. Há um diálogo muito aberto, há um diálogo construtivo com os elementos 
informantes privilegiados, isso também é de destacar, há acesso a pessoas e a profissionais 
em destaque nas várias áreas da educação de adultos. O que nos permite beber muito a 
experiência e a nível da organização metodológica pedagógica permite-nos muitas vezes 




(In)disposições reflexivas cooperativas 
As disposições reflexivas cooperativas assentam nas ideias que o parceiro tem em relação 
à parceria, neste caso a Construtora sempre teve uma posição de trabalhar diretamente com 
o MED no que concerne a estas temáticas da alfabetização e “nunca sermos independentes 
no processo de alfabetização” (DPe1) e todas as praticas vão no sentido de trabalhar em 
equipa, pois acabam por partilhar “os recursos todos criados que apoiam” (Dpe2) o PAAE, 
normalmente fazem-no no “no final do ano até para termos tempo de os testar para os 
manipular para ver qual é a resposta” (DPe3). Consideram que se a alfabetização se fosse 
por um processo interno “não seria sustentável na nossa ótica por causa da falta de ligação 
ao exterior” (Dpe4). 
O parceiro apresenta um pensamento reflexivo sustentável pois, no caso de término da obra 
e consequente abandono da área de atuação, a “Construtora (…) informa que nós vamos 
daqui a dois meses sair da província, a obra terminou, os alunos têm o certificado da 
segunda classe em é aconselhável darem seguimento a um dos polos de alfabetização e 
aceleração escolar” (DPe5) ao ministério da educação representado pela direção provincial 
de educação. Há uma preocupação em encaminhar os alunos face a algumas limitações da 
sua ação. No entanto, “a turma não é assegurada, ou seja, não é transferida para algum 
polo da direção provincial. O que acontece e tenho conhecimento residual e aleatório, 
alguns elementos foram procurar nas suas comunas o prosseguimento dos estudos da 
quarta classe” (Dpe6). 
Resultados da alfabetização proporcionada pela parceria e evidências de 
desenvolvimento 
Resultados de alfabetização nos adultos 
Considera-se neste ponto que os resultados são originários do que a alfabetização 
proporciona, no entanto é de referir que é através das parcerias que estes acontecem, facto 
que nos leva a dizer que em parte estes resultados são também frutos destas modalidades 
organizacionais, pois se estas não acontecessem estes públicos teriam uma maior 
dificuldade em ter acesso à alfabetização. 
O governo central apresenta uma visão mais alargada dos efeitos da alfabetização, pois 
considera que a alfabetização contribui para que  
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as senhoras vendedoras dos mercados quer paralelos, mercados informais como as zungueiras. A partir 
do momento que aprendem a ler e a escrever melhora o seu desempenho no seu negócio. Tornam-se 
pessoas esclarecidas, tornam-se pessoas com uma certa capacidade na gestão que se prende com a 
saúde dos filhos, questão que se prende com a atenção de assistência médica, saber ir ao hospital. Abre 
um bocadinho os horizontes e eu penso que a alfabetização (…) tem combatido à pobreza. E nós temos 
os nossos indicadores pelo menos mostram-nos isso a partir do momento que as senhoras já sabem 
administrar a medicação no seu filho, sabe recorrer ao médico, uns já conseguem pedir um crédito 
para financiamento dos pequenos negócios porque já sabe assinar um documento (DN1); 
as senhoras que são as empregadas de limpeza que são as nossas alunas da alfabetização e chegaram 
aqui a receber o salário através de titulo, assinavam colocando a impressão digital na folha do salário. 
Hoje é um motivo de satisfação que essas senhoras assinam a folha de salário, pois muitas delas já 
concluíram a sexta classe (DN2). 
Evidencia-se assim que os resultados da alfabetização estão muito presentes nas mulheres 
e na sua respetiva ação. 
O governo local considera que os alfabetizandos “são os primeiros beneficiários” (CPc1), 
a alfabetização permite que as alfabetizandas sejam “melhores mães junto das suas casas 
(…) mães que conseguem ser encarregadas de educação verdadeiras para os seus filhos, 
porque sabem que - o meu filho está a ir à escola e embora sendo mãe não sei ler e 
escrever, mas a minha filha ou meu filho está a ir à escola (…) Assim a mãe já tem mais 
capacidade para explicar, é assim já consegue ajudar. E também conseguem administrar 
as suas casas com maior capacidade” (CPb1). 
Vantagens para o Ministério-parceiro 
Considerando que o país apresenta um grande contingente, a consultora do MED 
considera que existem muitas vantagens pois “não há infraestruturas do Estado capaz de 
dar resposta a esse contingente. Eu não diria emergencial, mas que tem uma necessidade 
real” (CM1). O contingente que Angola tem é constituído por “crianças e jovens pós-
guerra, ou seja, o sistema geral o ensino geral não dá vasão a essas crianças na idade 
certa e elas amanhã é uma torneira que não fecha. Precisa haver uma frente de combate 
para fechar a torneira da educação de adultos, mas por outro lado o estado tem que 
garantir a entrada do aluno na idade correta para que ele não se transforme no aluno do 
PAAE amanhã. São fundamentais essas parcerias porque o Estado não tem a dimensão 
que o problema ainda ocupa” (CM2). 
O governo central admite que para além das parcerias serem uma “mais-valia para a 
empresa e esse indicador para nós é muito bom, porque num país como o nosso em 
reconstrução, onde há muitas empresas de construção se todos aderissem [ao programa] 
para nós seria muito bom” (DN1). 
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O governo local considera que as parcerias trazem vantagens para ambas as partes, “as 
duas partes ficam a ganhar, porque cumprem com o objetivo comum, que é combater o 
analfabetismo” (CPa1), “há vantagens dos dois lados” (CPc2). O Estado “consegue obter 
mais resultados no que toca à educação, porque sozinho fazendo é muito pouco, muita 
gente fazendo” (CPb1) conseguem-se mais resultados e conseguem, em “termos 
quantitativos sobretudo o número aumenta dos alfabetizados, o resultado aumenta (CPc1). 
Em suma, o governo fica satisfeito com as parcerias pois contribuem para que a “estatística 
[…] [fique] mais bonita a taxa de alfabetizados, embora [não se] considere o facto de as 
pessoas fazerem umas provas e passarem e a partir daí são alfabetizados. Há o risco do 
retorno do analfabetismo. O ministério fica feliz porque de facto cumpre o seu papel de 
oferecer oportunidade de escolarização de alfabetização” (SC1). 
Vantagens para o parceiro 
Para os Parceiros, segundo a consultora do MED, as parcerias são importantes pois os 
parceiros como as empresas acabam por (1) ganhar lucros a longo prazo, pois ganham 
“melhores quadros na execução das funções laborais da própria empresa. Elas ganham 
em termos de qualidade de obra local. O principal ganho é esse, a qualidade da mão-de-
obra local. Eles também apontam que aumentando o nível de conhecimento e de 
escolarização os trabalhadores os prejuízos são menores” (CM1), “a capacidade de um 
indivíduo que trabalha é necessário para o resultado da própria empresa” (CPb1), há um 
“aumento da qualidade de produtividade dentro do trabalho” (CPb2) há também (2) a 
“fidelização desse trabalhador ou seja, o trabalhador torna-se grato àquela empresa” 
(CM2), a (3) “a imagem social dessa empresa [vê-se reforçada] a nível da comunidade” 
(CM3) e acaba por reforçar a sua competitividade porque 
de alguma forma essas entidades ao criarem um plano elas também estão buscando um reforço da sua 
imagem institucional junto a outros mercados. Por exemplo, se eu tenho sucesso na área educacional 
em Angola eu posso chegar em Cabo Verde, Moçambique com a empresa de construção e somos 
competitivos com outras empresas de construção civil na obra do Estado. A empresa vai sempre buscar 
diferencial competitivo do mercado seja na marca, empresa que ajuda no ambiente, empresa que ajuda 
na educação seja no reforço da sua marca institucional, mas também para entrar noutros mercados 
com diferencial (CM6), 
por exemplo, nos casos dos empresários angolanos ou setor privado angolano que também 
é parceiro do governo  
são pequenas situações que se estabelecem, não é um mercado informal, mas que tem muita força, por 
exemplo os mercados de peixe, os mercados informais normalmente aplica-se ali numa sala de aula e 
elas quando não vem o subsídio do alfabetizador, juntam-se e pagam. Não tem desculpa para o 
alfabetizador não chegar porque elas juntam-se. Principalmente as mulheres que identificam na 
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alfabetização uma grande necessidade do desenvolvimento do auto negócio. Elas sabem que têm 
lucro, mas elas querem saber quanto e querem mais, por isso elas vão para as turmas de alfabetização 
(…). Estamos a falar desse pequeno empresário que sente a necessidade e que vai buscar e que quer 
o apoio e se organiza para ter ali uma turma e isso é comum (CM5). 
O próprio governo central considera que “das poucas empresas que já trabalharam com a 
educação de adultos os resultados são positivos. Porque a própria empresa diz-nos no seu 
relatório o desempenho dos seus operários melhorou, despertou mais interesse nos 
operários a quererem a ser pessoas mais esclarecidas que conhecem o “b, a, ba”, que 
sabem fazer contas” (DN1). 
Para os parceiros que pertencem à instituição Igreja também é uma mais-valia pois “a 
igreja quando tem os seus crentes que sabem ler e escrever (…) é uma vantagem para eles, 
porque terão mais leitores das bíblias e outras coisas, mas para o governo teremos mais 
pessoas com uma certa abertura, com uma certa visão que concerne no desenvolvimento” 
(CPC2). 
Os parceiros, nomeadamente a Igreja considera que a parceria desenvolve dinâmicas 
propícias ao bom funcionamento do programa, tais como “a capacidade de o governo de 
estar sempre atento. A capacidade de reflexão. De uma Instituição com a outra e muitas 
com o próprio Estado. Isso cria dinâmica, avaliações, recuos por vezes, reorganização de 
recursos económicos, humanos, financeiros” (CPi1), estas parcerias permitem um maior 
reconhecimento das escolas pertencentes ao parceiro e “o convénio prevê todo o 
funcionamento, manutenção dos locais escolares” (CPi2). Ao realizar parcerias, 
nomeadamente, as que consolidou com a EmpresaO a instituição pertencente à Igreja não 
só “melhoramos muito a (…) infraestrutura [assim como obteve] uma nova visão e a 
empresa (…). Quando sentámo-nos a conversar sobre outros projetos, o engenheiro, chefe 
de serviço disse: atenção, fazer dinheiro não é pecado? A nova visão da empresa, do ganho 
de todos, a formação de todos” (CPi3) acabou por capacitar a igreja no que concerne em 
organizar parcerias para que juntos atinjam determinados objetivos, além disso a instituição 
viu “que mesmo num quadro religioso tem que ter uma parte de empresa. Pode ser 
escandaloso, com as empresas nós ganhamos. Na organização de empresa abriu-nos a 
outras empresas, não pelo lóbi, mas pela maneira de estabelecer os contatos de falar com 
eles, maneira de negociar com eles. Eu não sou pobre, não quero doações, quero 
parcerias” (CPi4). 
O parceiro ONG considera que as parcerias trazem vantagens pois trazem-lhes 
credibilidade ao seu trabalho, uma vez que “as pessoas começaram a acreditar no 
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trabalho. Havia comprovativos, o aluno terminou e a repartição dá certificados” (CPo1), 
para além de receberem “um apoio, o material didático por parte do próprio Ministério” 
(CPo2). 
Em suma, as parcerias trazem vantagens para as empresas que são sensíveis à situação dos 
seus colaboradores pois “as pessoas escolarizadas, mais facilmente podem receber 
informações escritas, nas questões de segurança da empresa” (SC1), “também podem 
conhecer a lei geral do trabalho e outras coisas (…) acredita-se que também pode ter 
benefícios para até o aumento da produção da produtividade. As empresas beneficiam 
também com isso, têm cidadãos esclarecidos. E mesmo aqueles que não são da empresa, 
uma empresa se acha que a publicidade da informação sobre os seus produtos é honesta, 
tem que acreditar que havendo mais pessoas a ler e a escrever poderão optar seguramente 
por esses produtos, conhecendo as vantagens que eles apresentam” (SC2), no fundo trata-
se de uma “responsabilidade social mais abrangente” (SC3).   
 330 
4.4. Análise comparativa dos resultados dos estudos de caso  
Terminada a apresentação e discussão dos dados que evidenciam a opinião dos 
participantes como o governo141 e os parceiros142 sobre quatro dimensões de análise143 é 
chegado o momento de entender esta política pública de desenvolvimento concretizada no 
local, através de práticas de cooperação para o desenvolvimento pós-2015, nomeadamente, 
as parcerias sociais estabelecidas entre o governo e os respetivos parceiros dos três casos 
analisados. 
Neste subcapítulo considera-se que a referida análise tornar-se-á mais completa se for 
integrada, para tal retoma-se o modelo teórico de análise apresentado no primeiro capítulo. 
Tal como foi esclarecido, entende-se que as políticas se manifestam em diferentes níveis, 
tais como, o mega Sítio, o macro Sítio e meso Sítio, como se poderá ver na Figura 4. 
Os sítios são entidades imateriais compostas pelo espaço cognitivo de pertencimento que 
estabiliza o caos social a que o ser humano se sujeita (Zaoual, 2010), o sítio influencia 
decididamente o comportamento individual e coletivo. Através deste pensamento pós-
global capaz de responder à diversidade de cada contexto local é impossível transpor 
modelos de economia, administração e de desenvolvimento de um território para outro ou 
de cima para baixo, pois existirão modificações, alterações situacionais, com base em 
políticas e pensamentos idiossincrásicos. O local acaba por interpretar o global de acordo 
com os estímulos que recebe. 
Numa primeira situação, encontra-se a presença do Estado angolano que ascende a um 
nível mega e que de acordo com as suas intenções políticas, assume os compromissos 
internacionais. No presente caso, entre outros compromissos, assume as resoluções da 
CONFITEA (Conferência Internacional de Educação de Adultos) que orientam os países 
em vias de desenvolvimento no sentido de reduzir a taxa de analfabetismo em 50% e os 
ODM. Subentende-se alguma urgência em cumprir tais compromissos, pois de acordo com 
                                                 
141 Governo - Governo central (Direção Nacional de Educação de Adultos) e local (Direções Provinciais de 
Educação), Consultora do MED e representante da Sociedade Civil 
142 Parceiros - empresa, ONG e instituição religiosa 
143 Tais como: (1) a noção de pobreza em Angola; (2) a importância da alfabetização num desenvolvimento 
enraizado culturalmente (3) a conceção dos participantes sobre o PAAE e respetivos parceiros e (4) as 
parcerias sociais que se estabelecem no âmbito do respetivo programa. 
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as metas assumidas, em 2015 teriam que atingir uma taxa de alfabetização de 76% o que 
não aconteceu e tais resultados, acabam por ser projetados para 2017.  
Há incontornavelmente, por parte do Estado, vontade política em cumprir os compromissos 
internacionais. Tal facto evidencia-se não só pelos documentos oficiais que assumiram tais 
metas, assim como, por uma ação política e pedagógica empenhada, uma vez que, para 
além de manterem as políticas e os programas acionados, o governo vai introduzindo no 
sistema de educação para adultos modalidades que contribuem para a superação das 
estatísticas nacionais previstas. Por exemplo, no seu PERA (2012-2017) o governo 
perspetiva alfabetizar quinhentas mil pessoas por ano, no entanto em 2014, com a 
introdução do método Sim, Eu Posso e o aumento de alfabetizadores/facilitadores, segundo 
o Balanço Anual da Educação de Adultos (2014), o número de alfabetizandos aumentou 
para cerca de oitocentos mil por ano (81,7%). No entanto, será necessário problematizar 
tais estatísticas que resultam de ações políticas urgentes de números. Que programas são 
estes que foram introduzidos, como atuam e como conseguem um aumento tão 
significativo de alfabetizandos? Quem são estes facilitadores que entram no sistema? Como 
é que estas estatísticas são recolhidas, que significado têm? Estas são questões que nos 
levam a refletir sobre a quantidade vs. qualidade da alfabetização. Contudo é de referir que 
o PAAE é um programa que está a fazer a diferença, apesar de não receber financiamento 
de instituições internacionais. 
Numa segunda situação encontra-se ao nível macro o Estado angolano que de acordo com 
as suas intenções políticas vê-se não só com um programa nacional para cumprir, assim 
como, se vê pressionado ou influenciado a cumprir os compromissos assumidos ao nível 
mega. Numa perspetiva “sitológica”, esta influência não é mais do que um estímulo externo 
que acaba por ser digerido, ou seja, modelado ao contexto local e tais metas auxiliam a 
conceptualização das políticas nacionais de desenvolvimento presentes nos documentos 
oficiais, tais como: o Plano Nacional de Desenvolvimento (2013-2017) e a Estratégia 
Nacional de Combate à Pobreza.  
Neste sentido, o governo afirma que a minimização da pobreza se relaciona com a 
alfabetização, pois ao diminuir as taxas de pessoas não escolarizadas, simultaneamente, 
reduz-se os índices de pobreza. No discurso político há o risco de se usar a educação como 
panaceia para todos os problemas, no entanto, evidencia-se neste estudo, que a educação 
ainda possui este papel impulsionador do desenvolvimento. Além do mais a Declaração 
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de Incheon (2015) reforça que em contextos em desenvolvimento, a educação continua a 
ser a pedra angular para a resolução de problemas e tem um papel primordial na ativação 
do desenvolvimento. É neste sentido que o governo refere que o programa de alfabetização 
não está só a ensinar a ler e escrever e destaca o papel diferenciador dos parceiros na 
concretização do programa, pois estes introduzem outros elementos no quadro do 
programa, nomeadamente, aspetos de empreendedorismo (o trabalho com mulheres 
relacionado com o abrir ou gerir um negócio) que contribuem para a minimização da 
pobreza. 
Com o intuito de concretizar tais políticas públicas de desenvolvimento numa terceira 
situação, agora a um nível meso, encontra-se o Estado angolano que se desdobra e se faz 
representar pelas Direções Provinciais de Educação (DPE) no local. Com o desígnio de 
concretizar as políticas de desenvolvimento e simultaneamente, conseguir as metas 
internacionais agora implícitas nas políticas públicas nacionais. Para tal concretiza o 
Programa de Alfabetização e Aceleração Escolar (PAAE) onde o governo adota o papel 
de parceiro e passa a trabalhar de forma horizontal, com uma rede interorganizacional de 
parceiros no âmbito da alfabetização. De referir que, ao governo local é acrescida a função 
regulatória de todo o processo no sentido de assegurar a governança do bem público 
comum, nomeadamente, o acesso e a qualidade de educação a todos os jovens e adultos. 
Os parceiros, embora de natureza diversa, todos consideram que o Estado (na figura do 
MED) é o órgão reitor da educação. 
Uma parceria estabelecida ao nível meso, segundo o governo central, baseia-se num 
conjunto de responsabilidades atribuídas a cada parceiro. A noção do governo local acaba 
por ser mais completa, pois considera que uma parceria são duas instituições/organizações 
que reúnem os seus recursos para alcançar um fim comum, desta feita, as parcerias com as 
igrejas, e/ou com as empresas, baseiam-se neste princípio e são fundamentais pois elas têm 
contribuído para a redução significativa do analfabetismo. Por sua vez, a consultora do 
MED, considera que as parcerias são estratégias de cooperação para o desenvolvimento e 
que a empresa, entre outros, poderá ser um bom parceiro desde que as regras estejam 
claramente estabelecidas.  
Assim sendo, enquadrados numa época pós-2015 onde, por um lado, a Nova Agenda de 
Desenvolvimento 2030 (Nações Unidas) apela à participação ativa de todas as entidades a 
recorrer a novas formas de financiamento e novas práticas de cooperação e por outro, a 
Agenda África 2063 (União Africana) que, através de um plano endógeno, assume o 
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impulsionar do seu próprio desenvolvimento, este estudo evidencia as políticas públicas de 
desenvolvimento concretizadas em práticas de cooperação para o desenvolvimento, 
nomeadamente, as parcerias sociais com empresas no sentido de serem um contributo no 
alcance de tais objetivos nacionais e internacionais. Contudo, estas práticas fazem sentido 
e tomam consistência no âmbito de uma cooperação dialógica (Sennett, 2012) e uma vez 
estabelecidas, este estudo sublinha algumas das disposições que os respetivos parceiros 
deverão evidenciar, sendo elas: 
1 - Disposições de cooperação dialógica no sentido de entender e mostrar-se recetivo ao 
outro para agir em conjunto (Sennett, 2012). Evidencia-se neste estudo, que as poucas 
empresas que existem em Angola preocupadas com estas temáticas, essencialmente a 
que foi estudada, apresenta (a) disposições organizacionais cooperativas pois mostrou-
se disponível para cooperar, uma vez que procurou o Estado e é devidamente regulada 
por ele nesta área específica. Evidencia-se necessário um diálogo entre os diferentes 
atores no sentido de se estruturar uma linguagem comum entre o Estado e a rede 
interorganizacional de parceiros. A empresa também apresenta (b) disposições 
comunicacionais cooperativas pois admite que existe uma simbiose, uma sinergia e um 
diálogo aberto, construtivo com o governo o que a permite também beber da sua 
experiência e a nível da organização metodológica e pedagógica possibilita-a, muitas 
vezes enquadrar, reajustar e melhorar os seus caminhos. Por fim, a empresa apresenta 
(c) disposições reflexivas cooperativas, pois admite que sempre teve a intenção de 
trabalhar esta área em parceria com o MED e nunca ser independente no processo de 
alfabetização. Pretende trabalhar em equipa e prova disso é que partilha os seus 
recursos, criados internamente, com o Estado e conclui que se o processo de 
alfabetização fosse um processo interno não seria sustentável por causa da falta de 
ligação ao exterior. Além destas, a empresa apresenta um pensamento reflexivo 
sustentável pois prevê o término dos projetos e têm a preocupação em encaminhar os 
alunos para o parceiro estatal, embora nem sempre tenham sucesso nesse 
encaminhamento. 
Contudo existem também indisposições cooperativas, que se repercutem nas limitações 
da ação que as empresas apresentam no âmbito do seu trabalho nesta área. Pois as 
parcerias que estabelecem com o governo são limitadas no tempo, as suas atividades 
sociais dependem das suas metas económicas, no entanto, ambas poderão conviver, tal 
como se manifesta neste estudo. No caso de uma instituição que pertence à igreja a sua 
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indisposição é de natureza diferente, pois a igreja esteve, está e estará. O problema é 
que nem sempre as igrejas terão os recursos materiais necessários como os recursos que 
a empresa tem, porque a empresa na sua planificação orçamental prevê o 
desenvolvimento económico da empresa e o desenvolvimento da atividade social, 
embora as duas coisas terminem no tempo. No caso de uma instituição como uma ONG 
a indisposição está relacionada com o tipo de financiamento a que esta tem acesso. 
Assim, se a ONG tem o financiamento externo consegue muito mais do que se tiver 
apenas um financiamento interno o que limita a sua ação, são poucas as que conseguem 
sobreviver com financiamentos internos. 
2 - Disposições  éticas  num  trabalho  para  o  desenvolvimento  sustentável  que  se 
concretizam em competências e preocupações éticas relacionadas com a cooperação 
entre parceiros. Evidencia-se neste estudo que o governo central considera que, no 
âmbito do PAAE, trabalhar com as empresas é um desafio, isto porque o trabalho com 
as mesmas é difícil, pois na sua opinião o que conta para estas instituições é o lucro e 
não são muitas as que estão sensibilizadas a “perder tempo” com a alfabetização. O 
governo tem apelado à responsabilidade social, mas são poucas as empresas que o 
fazem nesta área, assim o governo desvaloriza a temática e sublinha a presença 
constante dos parceiros mais tradicionais como igrejas e as associações no que refere à 
alfabetização.  
Em contrapartida a opinião do governo local (que tem maior proximidade e 
conhecimento das parcerias) é ligeiramente distinta, pois consideram que uma empresa 
poderá fazer um trabalho tão bom como outro parceiro, não existem muitas diferenças 
no produto final e os resultados são necessários. Evidencia-se assim que o trabalho das 
empresas, embora ainda seja descurado a um nível macro, a nível meso ele é bastante 
valorizado, sendo-lhe atribuído um papel de suporte financeiro, contribuindo para a 
superação de algumas dificuldades do próprio governo central. Contudo, esta análise 
incita o enunciar de outras questões no que refere ao papel das empresas no âmbito do 
PAAE. Será que a sua função se limita a este papel mais financeiro? Que trabalho, tem 
sido realizado, que seja motivo ou que justifique a opinião favorável do governo local 
que iguala o trabalho de uma empresa a um parceiro mais tradicional? Porque não 
existem mais empresas a trabalhar nesta área? Evidencia-se neste estudo que em Angola 
falta uma concertação ao nível macro no que concerne as estas temáticas. Sublinha-se 
a ideia lançada pelos participantes da realização de um guia de responsabilidade social, 
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um guia de investimentos em que as empresas interessadas possam optar pela área que 
querem enquadrar as suas atividades sociais, ou por exemplo uma plataforma digital 
passível de ser consultada com este fim por possíveis futuros parceiros do governo. Este 
é o momento para o governo atuar de forma ética e que contribua para a um 
desenvolvimento sustentável, pois apostando neste primeiro caso, como refere o 
governo local, poderá tirar lições e conhecimentos desta parceria de forma a partilhar 
respetivo modelo com futuros parceiros.  
Este trabalho ético passa também pela preocupação, da parte do Estado, em monitorizar 
o trabalho das empresas. Este estudo evidencia que no geral esta monitorização é 
realizada não só com as empresas, mas também, com todos os parceiros no âmbito do 
PAAE, nomeadamente, as igrejas e ONG, apesar da existência de um conjunto de 
constrangimentos subjacentes. Contudo, ao contrário do que as diretrizes de atuação 
ética recomendam, a divulgação dos resultados fica um pouco à quem pois algumas das 
estatísticas, alcançadas pela empresa ou por algumas das escolas pertencentes à ONG, 
acabam por ser diluídas nos resultados locais relacionados com os resultados do 
governo ou outras instituições e que mais tarde ascendem ao nível meso de forma 
omissa quanto à origem. 
No que refere a incentivos da parte do governo ao setor privado, demonstra-se neste 
estudo que apesar de existir a referência a um incentivo fiscal no documento oficial do 
PAAE, apresentando-se como facto motivador à participação dos parceiros do setor 
privado, ele na realidade não acontece, aliás todos os parceiros e mesmo o governo local 
desconhecem a sua existência. Em contrapartida a consultora do MED reforça a 
importância deste incentivo, pois a sua existência poderia contribuir para melhores 
práticas de cooperação, não só para o estabelecimento de regras de atuação das empresas 
em terreno angolano nestas áreas sociais, assim como, as protegeria na sua ação. 
3 - Disposições de compromisso, responsabilização e respetivo impacto positivo 
Os casos analisados na presente pesquisa, evidenciam que os compromissos de cada 
parceiro resultam dos próprios objetivos internos à instituição, o que reforça e legitima 
o seu envolvimento na parceria com o governo. Neste sentido, os objetivos do parceiro 
empresa coincidem com o compromisso que tem com a alfabetização dos seus 
colaboradores e com o governo pois a empresa pretende (1) reduzir de forma 
progressiva e sustentável o analfabetismo dentro da instituição, pois não pretendem ter 
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colaboradores com um nível de literacia nulo, uma vez que, na falta destas bases é 
impossível atribuir algum tipo de formação profissional; (2) pretendem constituir uma 
plataforma que lhes permita proporcionar aos colaboradores não só a alfabetização, mas 
também, o equivalente à quarta e sexta classe reconhecida pelo governo e por último, 
(3) pretendem através do PAAE complementar uma das responsabilidades assumidas 
pela empresa que é o desenvolvimento humano, pessoal e cultural de todos os 
colaboradores, uma vez que através deste programa, há um conjunto de outros projetos 
a si complementares que se constituem com esta finalidade. Por sua vez a Igreja, que 
já tem algum conhecimento no âmbito da alfabetização procuram nas parcerias adquirir 
algum conhecimento que lhes permita atingir a qualidade da educação que 
desenvolvem, uma vez que o seu objetivo interno é dar o salto para a qualidade. No caso 
da ONG sempre procurou estabelecer parcerias com o governo, pois para além do 
trabalho no âmbito da alfabetização, recorrem ao governo no sentido poder resolver 
outros problemas a ela associados, como é o caso dos registos das crianças. Tudo isto 
porque assumem ter um compromisso com as comunidades onde atuam.  
No que refere às formas de responsabilidade e de transparência que deveriam existir, 
ainda há um caminho árduo a percorrer. Nesta linha de pensamento, o primeiro passo 
que deveria ser dado seria possibilitar às empresas serem representadas na Subcomissão 
de Alfabetização, a um nível macro, como mais um parceiro credível de 
desenvolvimento do programa, uma vez que as ONG e as instituições religiosas já o 
são.  
Este estudo evidencia que as parcerias têm um impacto positivo nas pessoas e no 
desenvolvimento local. Por um lado, porque os primeiros beneficiários são os 
alfabetizandos e quando os alfabetizandos são mulheres o impacto no desenvolvimento 
local é ainda mais evidente, pois influenciam os resultados ligados aos seus negócios, à 
educação dos seus filhos, futuros cidadãos angolanos. Por outro, o governo considera 
que há impactos positivos que resultam destas parcerias, pois estas auxiliam o governo 
que sozinho teria dificuldades em obter maiores estatísticas para a diminuição do 
analfabetismo, uma das metas assumidas a nível mega.  
Por fim, há um tema relacionado com este subponto, no âmbito das diretrizes das 
políticas da ajuda comunitária, que requer alguma reflexão como é o caso da questão da 
ajuda desligada ou a desvinculação da ajuda. Reconhece-se que a desvinculação da 
ajuda é um fator importante de qualquer política de desenvolvimento coerente a favor 
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dos pobres. Contudo e em primeiro lugar, esta política não é uma política de ajuda, mas 
sim uma política de cooperação concretizada em parceria e que prevê a eficácia do 
desenvolvimento local, através das quais, as partes implicadas dela retiram algum 
proveito. Em segundo lugar e resultante do primeiro ponto, há sempre uma intenção 
intrínseca às motivações que os parceiros têm em constituírem parcerias sociais, por 
exemplo: no caso da empresa acaba por ir buscar um diferencial competitivo no 
mercado, pois ganha lucros a longo prazo, tais como, uma mão-de-obra qualificada que 
se repercute num aumento da qualidade de produtividade, na fidelização dos 
trabalhadores, numa imagem positiva e reforçada perante a comunidade onde atuam e 
perante o próprio governo; no caso da Igreja acaba por ser uma aliada do governo no 
âmbito da educação, mas também consegue mais leitores capazes de ler a bíblia e mais 
fiéis à Igreja; no caso das ONG, conseguem com estas parcerias, não só um apoio em 
material didático e pedagógico, assim como, a credibilização do seu trabalho 
conseguindo, em simultâneo, mais alunos para as suas turmas. Portanto, cada parceiro 
retira destes arranjos organizacionais o seu proveito, não obstante, é necessário a 
atenção no que refere aos fluxos financeiros, materiais ou recursos humanos que são 
mobilizados no âmbito destas parcerias para que estes não percorram apenas um 
sentido. Cabe às instituições implicadas nestas parcerias dialogarem com o Estado de 
modo a clarificar sobre o que podem ou não disponibilizar, onde o vão adquirir e de que 
forma o irão adquirir. Em contrapartida, da parte do Estado, cabe atribuir maior 
transparência ao processo, clarificando o que pode ou não disponibilizar, reconhecer 
todos os parceiros que atuam no âmbito das parcerias atribuindo-lhes a autoria dos seus 
resultados. 
4 - Disposições de ação coordenadas e eficazes  
Perante uma rede extensa de parceiros locais, no âmbito de desenvolvimento do PAAE, 
torna-se fundamental adotar medidas que permitam a eficácia desta prática de 
cooperação para o desenvolvimento. Este estudo evidencia algumas dessas medidas 
encontradas no desenvolvimento desta prática de cooperação, pois esta tem uma 
liderança de alto nível o governo nacional que se desdobra em governo local através das 
DPE. É uma prática de cooperação que envolve instituições internacionais (neste caso 
empresa e igreja), mas que é vocacionada para ação no contexto específico, é um 
modelo de parceria que responde ao desafio existente, ou seja, é uma solução de 
cooperação caso-a-caso como aqui já foi mencionado. Como tem uma única liderança 
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permite, se bem gerida, a não duplicação de esforços e a fragmentação da medida, 
permite a clarificação de funções e responsabilidades, permite uma orientação clara para 
os resultados mantendo uma monitorização através de um processo adequado aos seus 
parceiros e se os parceiros entenderem, permite uma mobilização de recursos adequada 
às suas necessidades. Esta política pública de cooperação para o desenvolvimento 
permite a realização destes itens, no entanto, não quer dizer que estes sejam 
concretizados todos e na sua máxima eficácia. 
5 - Disposições em Educação para o Desenvolvimento ED) 
Estar disposto a pensar e agir em ED é contribuir para que se crie um pensamento crítico 
sobre o mundo e sobre si próprio, de forma a agir coerentemente e no sentido da 
transformação social. Neste sentido, evidencia-se que o governo convida os parceiros 
sociais à ação, pois considera que a alfabetização não é uma tarefa só sua, mas uma 
tarefa que evolve toda a sociedade, os parceiros acabam por ser envolvidos nas parcerias 
como “forças vivas da nação”. No entanto, o governo tem consciência de que as 
motivações que levam os parceiros a associar-se não são apenas de cariz solidário. 
Contudo, o trabalho cívico e transformador é realizado, (1) pois os colaboradores são 
formados, em vez de serem dispensados e substituídos por mão-se-obra mais 
qualificada e (2) é realizado um trabalho que contribui para a minimização das 
desigualdades, pois a empresa, de acordo com os seus valores, quer dar oportunidades 
de formação aos colaboradores mais antigos, mas sem as bases não consegue, logo 
admite ser necessário superar tais lacunas escolarizando-os. Situações semelhantes 
encontram-se na atuação das ONG e Igreja, pois se não fosse a sua atuação nesta área, 
muitos adultos não teriam a oportunidade de voltar à sala de aula. Evidencia-se, 
portanto, que se não fosse esta atitude em ED, por parte dos parceiros, estas pessoas 
poderiam não ter as mesmas oportunidades para estudar que outros indivíduos que 
tiveram trajetos de vida diferentes.  
Em suma, cooperar para o desenvolvimento requer disposição para o diálogo, saber 
desaprender e voltar a aprender, fazê-lo de forma ética, assumir compromissos e 
responsabilidades, ter uma ação coerente para a transformação social concretizada através 
de uma perspetiva glocal. A cooperação é uma área sensível que requer a acumulação de 
esforços, tanto da parte dos doadores como dos beneficiários, com o objetivo de ambos 
poderem caminhar juntos no sentido do desenvolvimento (Caetano, 2012). 
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Retomando o modelo teórico de análise e através de uma perspetiva de governança 
pública, confirma-se neste estudo a ideia de que as políticas públicas podem transformar 
os sistemas educacionais, desde que exista vontade política e recursos adequados 
(UNESCO, 2008) ou que o nível macro governamental decida aproveitar de forma eficaz 
os recursos que já existem.  
Ao analisar as práticas de CD ao nível meso, identifica-se uma rede de distintos parceiros 
do governo local que se juntam para administrar problemas comuns. Esta rede é ligada por 
nós diversos que representam diferentes tipos de parcerias (com ou sem Estado), 
nomeadamente, as (1) parcerias sociais entre uma instituição e o Estado com o intuito de 
desenvolver o PAAE, ou em contrapartida, (2) parcerias sociais estratégicas entre duas 
instituições com o intuito de juntarem recursos e conhecimentos para melhorarem a 
respetiva resposta educativa pública o PAAE. 
Num sentido ascendente, tal como evidencia este estudo, os resultados de tais parcerias 
sociais e/ou estratégicas de desenvolvimento são impulsionados a um nível meso e mais 
tarde a um nível macro, pela mão da instituição comum o Estado que ambiciona cumprir 
os objetivos nacionais. Por sua vez, o Estado a um nível macro levará tais resultados ao 








À leitura deslizante ou horizontal, 
um simples patinar mental, 
é preciso substituir pela leitura vertical, 
a imersão no pequeno abismo que é cada palavra, 
fértil mergulho sem escafandro. 
José Ortega y Gasset 
 
 Roteiro de mergulho: 
Este é o ponto em que emergimos após um mergulho investigativo autónomo a que nos 
propusemos realizar. É chegado o momento de colocar de lado todo o equipamento de 
mergulho usado para submergir e olhar para as diversas fotografias recolhidas que nos 
permitirão arquitetar/construir uma nova interpretação da realidade, um novo 
conhecimento, mas também uma nova ilusão. Isto porque as fotografias são como novas 
interpretações que acabam por ser pontos essenciais relativamente à realidade, no entanto, 
podem servir ao leitor para a construção de entendimentos que excedem a compreensão do 
investigador (Stake, 2007) e que possam ser úteis para a construção de novas análises, 
novas epistemologias, novos registos da mesma realidade (embora num outro tempo) ou 
de realidades em contextos semelhantes. 
Foto quer dizer luz e grafia é a escrita da luz, por sua vez, fotografar é escrever com luz, 
pois sem luz não seria possível fazer fotos. Com a sempre presente preocupação de realizar 
in locu todo o processo, desde a captação da luz (teoria) à construção da máquina 
fotográfica (quadro de categorias), as fotografias acabam por ser registos coletivos 
baseados nas diversas luzes e contrastes de quem vivenciou as diversas paisagens, 
participou na investigação e contribuiu para a edificação de uma outra epistemologia. São 
estas fotografias que aqui se pretende apresentar, neste último capítulo. 
Este capítulo pretende apresentar cinco registos que demonstram as paisagens vistas, 
registadas, trabalhadas e pintadas neste trabalho, tais como: o primeiro registo refere-se às 
conclusões desta investigação instigadas pelas questões de partida e hipótese avançada 
antes mesmo de mergulhar em profundidade; o segundo registo pretende demonstrar a tese 
que se defende neste trabalho; num terceiro registo pretende-se partilhar uma das narrativas 
analisadas neste estudo, no sentido de dar a conhecer o que as parcerias possibilitam que 
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aconteça no terreno – um desenvolvimento situado, isto no sentido de tornar o 
conhecimento mais acessível a todos os públicos; num quarto momento pretende-se 
apresentar alguns limites que esta investigação encontrou e algumas sugestões para 
trabalhos futuros e por fim, num quinto momento, as últimas palavras após um mergulho 





1º Registo – Conclusões da Investigação 
1.1 - Questões de partida e hipótese 
Impulsionada pela curiosidade da investigadora, da experiência de terreno e de diversas 
leituras realizadas sobre a temática, para a presente pesquisa, esboçou-se como objetivo 
geral: identificar e compreender fluxos de práticas de cooperação para o desenvolvimento 
(CD) não contabilizados pelas instituições internacionais de cooperação.  
Com tal intenção, era necessário perceber que práticas eram estas que estariam a acontecer 
em Angola e através de uma visita ao terreno, assim se definiu um primeiro objetivo 
específico sendo ele: identificar em que consiste a parceria instituição-Estado, aferir o 
tipo de trabalho e respetivos entendimentos dos atores envolvidos. No sentido de alcançar 
tais intentos, foram elaboradas algumas questões que permitiram conhecer melhor tais 
práticas e às quais se regressa agora: 
1 - O que é o Programa de Alfabetização e Aceleração Escolar (PAAE), que políticas 
de funcionamento, de sustentabilidade, métodos, instrumentos de trabalho e 
resultados é que se destacam nas diferentes instituições parceiras? 
 O PAAE é um programa, que vem sendo implementado desde 2007, enquadrado 
numa política da recuperação do atraso escolar e dá a possibilidade às pessoas que não 
tiveram oportunidade no momento certo de aprender a ler e escrever. Este programa possui 
duas estratégias: a primeira a da alfabetização dedicada a auxiliar as pessoas adultas a 
ultrapassar a sua situação de analfabetismo e a segunda a de aceleração do atraso escolar 
que pretende auxiliar adolescentes e jovens (com idades superiores a 15 anos) a concluir o 
ensino primário na idade adequada. No que refere à estratégia de aceleração, evidencia-se 
neste estudo, uma situação que requer alguma clarificação, uma vez que oficialmente são 
integrados neste programa apenas adolescentes e jovens com idades superiores a 15 anos, 
no entanto, o que se verifica no terreno é que este programa recebe todos os alunos 
desfasados da idade escolar com idades superiores a doze anos e que a escola oficial não 
consegue escolarizar, isto porque o Estado tem que proporcionar a todos os cidadãos a 
possibilidade de concluir pelo menos o ensino primário. Esta é uma situação que está a 
influenciar o normal funcionamento do programa e que acaba por ficar sobrecarregado na 
sua resposta. 
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Considera-se que, nos últimos anos se deu um salto quantitativo no âmbito da 
alfabetização. O governo sublinha o trabalho de todos os que estão envolvidos no processo, 
nomeadamente os parceiros que normalmente estão representados na Subcomissão de 
Alfabetização, no entanto, nem todos os parceiros têm a possibilidade de estar 
representados, como é o caso do setor privado, o que poderá contribuir para minimização 
e desmotivação da ação deste nesta área. 
O parceiro Igreja identifica algumas hesitações no que se refere à implementação do 
programa e algumas decisões a ele relacionadas, nomeadamente, atribuição de 
financiamentos, o pagamento dos salários dos professores e a exigência no que respeita aos 
métodos de alfabetização. No entanto, o governo está satisfeito com os resultados 
quantitativos que o mesmo alcançou, contudo o mesmo aponta a necessidade de se aliar os 
resultados quantitativos aos qualitativos e continuar a alfabetizar todos os cidadãos que 
necessitem.  
O grande potencial que este programa possui é o estado de ânimo com que os parceiros se 
apresentam e se oferecem para juntamente com o Estado combater o analfabetismo. 
 Existem diferentes métodos de alfabetização que são usados no âmbito deste 
programa, os mais clássicos e os mais recentes. Evidenciam-se neste ponto alguns vestígios 
de uma cooperação multilateral que tem havido neste âmbito com Angola ao longo dos 
últimos anos, pois cada programa é associado a um país, entre outros, ao Brasil, a Cuba e 
a América, por exemplo. São países que em tempos partilharam a sua experiência com o 
governo angolano.  
O governo reconhece que cada método ativo no terreno tem a sua própria visão. Por um 
lado, são métodos que se baseiam em termos de andrologia, onde se entende que o adulto 
quer aplicar de imediato o que aprendeu e ver resultados, por outro, fundamentam-se na 
aprendizagem da leitura e escrita, mas também na resolução de problemas locais através 
da alfabetização. Estes fatos estão na base dos primeiros serem mais rápidos e os segundos 
serem mais lentos no seu propósito. Esta pequena diferença, no terreno, em termos de 
resultados torna-se maior, pois o segundo caso não pode trabalhar com turmas de trinta e 
cinco pessoas (como o governo recomenda), demora o trabalho realizado com as palavras 
que mais significam para o grupo e a resolução de determinados problemas pode ser mais 
complexa, o que não contribui para o alcance dos números esperados pelo governo. 
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Evidencia-se neste estudo a existência de uma certa pressão local não direta da parte do 
governo com os parceiros que têm métodos próprios, uma vez que o governo acaba por 
atribuir prioridade aos métodos mais recentes, canalizando uma parte significativa dos 
recursos financeiros para o pagamento de salários a facilitadores do “Sim, Eu Posso”, por 
exemplo. Este facto contribui para que, no local, se desenvolva uma mobilização de 
professores/facilitadores entre programas pois, naturalmente, estes procuram lugares 
estáveis e bem remunerados profissionalmente o que deixa certas instituições parceiras sem 
recursos humanos para a alfabetização. Estas evidências acabam por constituir um 
paradoxo, pois a visão que se promove nos documentos oficiais é uma abertura total para 
o funcionamento de vários métodos e no local em alguns casos, o governo encaminha 
mesmo alguns recursos financeiros para instituições com método próprio, embora não de 
forma equitativa. Portanto, será necessário haver coerência entre o discurso político, 
documentos oficiais e a consequente prática local no sentido de haver uma efetiva 
diversidade de métodos que poderão ser mais adequados aos grupos específicos, além 
disso, os métodos oficiais poderão servir de espinha dorsal para que outros grupos de 
parceiros, que não têm metodologia própria, possam adotar e que o Estado possa regular.  
 No que refere ao funcionamento, documentos, modos reguladores e resultados: 
este estudo mostra que no geral não há grandes diferenças no trabalho desenvolvido 
pelos distintos parceiros e quando isso acontece, não é valorizado pelo governo local, pois 
de uma forma geral, há um padrão metodológico rígido a cumprir (os mesmos documentos, 
processo de avaliação…) que garante a qualidade do mesmo e que é supervisionado pelo 
Estado. Além disso, por vezes, estas diferenças acabam por funcionar como mais-valias 
para a qualidade do projeto, nomeadamente, o acompanhamento do processo realizado por 
alguns parceiros e/ou outros projetos associados ao programa que contribuem para a 
qualidade do mesmo sendo já reconhecidos pelo governo: 
- de acordo com as características da gestão local e das necessidades sentidas no terreno, 
evidencia-se neste estudo a existência de uma apropriação situacional do programa 
cujo novo modelo passa a oferecer respostas distintas, baseadas inevitavelmente, nas 
parcerias edificadas com os parceiros. Neste sentido a situação problemática relacionada 
com a integração das crianças/adolescentes (de 12 e 15 anos) ganha sustentação no que 
refere ao funcionamento do programa, pois esta contribui para o desvirtuar do objetivo 
do programa devido às necessidades educativas locais e às respostas criativas de gestão. 
Por exemplo, existem direções provinciais que trabalham módulo I diretamente com a 
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Igreja, como estas possuem metodologia própria e alguns recursos, as direções acabam 
por usar estes recursos financeiros e pagar os salários dos professores do ensino regular, 
que em horário pós-laboral, escolarizam turmas do módulo II composto na maioria por 
alunos desfasados da idade que têm que terminar o ensino primário. O ensino primário 
descobriu assim os módulos para resolver o seu problema da desfasagem de idades;  
- este facto leva ao reforço de uma outra situação problemática que aqui é questionada, 
nomeadamente, a consistência das estatísticas relativas ao PAAE, pois muitos dos seus 
números não se referem a adultos, mas sim a alunos do próprio sistema de ensino que 
estão a ser recuperados, ou seja, são mais os números relativos à aceleração do que 
propriamente à alfabetização. Não será por acaso que o governo local considera de maior 
importância que os parceiros assegurem o subsídio dos alfabetizadores das suas turmas;  
- o sucesso que este programa alcançou no local e mais tarde a nível nacional, está ligado 
ao tipo de gestão desenvolvida no sítio, uma gestão caracterizada por uma natureza mais 
ou menos vertical influenciada por pensamentos idiossincrásicos (a ideia que se tem de 
chefia e trabalho…) e pela criatividade que poderá estar subjacente. Por exemplo, o caso 
do governo local que tem de gerir uma quota limitada de professores que lhes é atribuída 
por província e que, face as demandas locais, garante grande parte da alfabetização 
através das parcerias mais eficazes e encaminha a pós-alfabetização/aceleração para as 
escolas do ensino regular. Tal criatividade está também presente em algumas instituições 
parceiras, por exemplo, a Igreja que na falta de professores para alfabetização recorre aos 
alunos finalistas que estão a iniciar a 13ª classe (na formação de professores) para realizar 
as aulas de alfabetização. Assim como, no caso das empresas por exemplo, tentam 
edificar uma bolsa própria de alfabetizadores ou ainda, no caso das ONG, recorrem a 
alfabetizadores voluntários assegurando-lhe apenas um subsídio mínimo. 
Toda esta criatividade a nível da gestão provoca diferentes respostas no que se relaciona 
com a implementação do PAAE, por um lado, obrigará a curto prazo a uma releitura das 
estatísticas alcançadas pelo programa e avançar com uma necessária separação entre os 
resultados da alfabetização e da aceleração (Santos, 2013). Por outro, repensar na 
sustentabilidade do programa, uma vez que uma parte considerável do programa está a 
ser concretizado/patrocinado pela rede interorganizacional de parceiros. Tal facto pode vir 
a contribuir para uma ligeira desresponsabilização da parte do governo (Aitchison, 2012) 
deste processo, à medida que vá encontrando parcerias mais eficazes. Tal fenómeno não 
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será tão dramático, desde que a resposta não deixe de ser pública e que o governo passe 
apostar numa regulação e monitorização mais efetiva e eficaz. 
 Ainda existem algumas debilidades no sistema de alfabetização e educação de 
adultos que são tomadas como desafios a superar e que contribuem para um melhor 
conhecimento do PAAE, tais como: (1) Quadros superiores com debilidades académicas 
(diretores e técnicos de educação), que resultam de uma formação em cascata que se tem 
vindo a realizar e que não está a ter os resultados que se esperavam, pois se o próprio diretor 
da escola tem dificuldades de base como poderá ele formar os professores; (2) Falta de 
formação dos professores não só a nível técnico, mas ao nível elementar, de base que são 
difíceis de corrigir ou ajustar; (3) Técnicos envelhecidos que lideram o sistema nas 
províncias e que dificultam a introdução de inovações, nomeadamente, as ligadas às 
tecnologias; (4) O PAAE ainda aparecer como uma oportunidade de negócio; (5) Há uma 
necessidade efetiva de se institucionalizar sempre o ponto de alfabetização como um 
parceiro do governo, é necessária uma liderança e regulação pela referida entidade o 
Estado; (6) Concretizar a vontade que se evidencia de passar da quantidade para a qualidade 
da alfabetização, embora esta ainda encontre pelo caminho alguns obstáculos como é o 
caso dos alunos desfasados de idade que são integrados no PAAE e (7) Potencializar o 
trabalho que já se iniciou com o parceiro empresa no âmbito da alfabetização. 
 Neste estudo, são identificadas pelas partes interessadas diferentes estratégias 
de melhoramento já adotadas ou ainda a adotar que possibilitam o superar de tais 
dificuldades e que contribuem para alguma qualidade da resposta educativa que 
desenvolvem, tais como: 
(1) O governo: (a) produção de materiais, nomeadamente, os manuais de alfabetização; (b) 
melhoramento no tratamento dos dados estatísticos; (c) a atualização de recursos humanos 
de forma sustentada; (d) a utilização de estagiários das escolas de formação de professores 
para alfabetizar; (e) considerar um novo papel para as empresas para além do financeiro, 
um apoio pós-alfabetização que assente no suporte de um ambiente de literacia de modo a 
que os alfabetizados não voltem ao analfabetismo; (f) que as empresas (públicas e privadas) 
manifestem não só a vontade de alfabetizar os seus colaboradores, mas também a família 
ou comunidade; (g) reduzir o horário de trabalho de modo a possibilitar que o cidadão 
frequente as aulas; (h) garantir o material didático ou o subsídio do professor; (i) as 
estratégias de melhoramento devem passar essencialmente por sublinhar a qualidade de 
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atuação, uma vez que a quantidade é já suficiente; (j) o aumento de parcerias pois, segundo 
o governo, estas ainda são insuficientes. 
(2) Os parceiros: consideram que a qualidade assenta no (a) estimular uma cultura de 
diálogo com os alfabetizandos, (b) fazer com que os alfabetizandos pratiquem o que 
aprenderam no dia-a-dia para não caírem no analfabetismo novamente, (c) perceber, com 
os alfabetizandos, o impacto que a alfabetização tem nas suas vidas; (d) ensaiar diferentes 
ofertas metodológicas adequadas aos grupos com que trabalham. Por sua vez, o parceiro 
empresa considera importante (e) realizar disgnósticos de literacia antes de constituir as 
turmas de alfabetização, (f) capacitar os seus próprios alfabetizadores; (h) construir 
materiais didáticos (materiais escritos também em línguas nacionais, hinos de 
alfabetização, peças de teatro…); (i) desenvolver a capacidade de pesquisa, investigação e 
intercâmbio de práticas; (j) estruturar o coletivo de saberes (um projeto complementar ao 
PAAE ligado à cultura local e teatro); (k) constituir bibliotecas escolares; (l) conceber uma 
bolsa própria de alfabetizadores; (m) avaliação mais rigorosa; (n) realizar uma supervisão 
e um acompanhamento de proximidade e (m) melhorar a cooperação e a comunicação 
interna para melhor servir o programa. 
Em suma e respondendo à questão, o PAAE é um programa que resulta de uma política 
pública de desenvolvimento nacional, concretizado por diferentes parceiros interessados a 
trabalhar juntos, para minimizar as taxas do analfabetismo. Este programa é desenvolvido 
por um conjunto de métodos de alfabetização que se pretende que sejam contextualizados 
e adequados ao público-alvo. Consequência de uma gestão com um cunho mais ou menos 
criativo evidencia-se a apropriação situacional do programa o que impulsiona a existência 
de diferentes respostas baseadas, inevitavelmente, nas parcerias edificadas com os distintos 
parceiros.  
Neste sentido, somos levados a repensar o fluxo destas práticas que se estabelecem entre a 
rede interorganizacional de parceiros e o governo, assim como, as estatísticas por ele 
produzidas. Isto porque, devido a vários fatores já mencionados, emerge a necessidade de 
se reavaliar a linearidade atribuída, no início do processo, ao financiamento nacional do 





2 - Quem são os atores envolvidos e quais as intenções subjacentes ao concretizar tais 
parcerias? 
Nos documentos oficiais são identificados dois tipos de parceiros, por um lado, os que têm 
metodologia própria a quem serão atribuídas tarefas de formação de alfabetizadores do 
MED e outras instituições intervenientes, assim como, a produção de materiais didáticos 
correspondentes ao seu método. Por outro lado, os parceiros sem metodologia própria que 
dependem da metodologia do Ministério da Educação (MED) a quem será entregue 
material didático, fornecida formação por parte dos parceiros credenciados pelo Governo 
e em contrapartida, estes assegurarão os incentivos aos alfabetizadores e/ou recrutar 
alfabetizadores voluntários.  
De referir, que o parceiro com maior potencialidade para trabalhar no âmbito deste 
programa com ou sem metodologia própria ou independentemente do número de turmas 
criadas, segundo o governo, são os parceiros que asseguram os subsídios dos 
alfabetizandos. Esta questão está não só relacionada com a vontade do governo em ver 
assegurados os seus serviços, mas também com a sustentabilidade das próprias 
organizações, nomeadamente, os apoios a que estas têm acesso. Neste sentido, o presente 
estudo evidencia que os parceiros se apresentam em diferentes quadrantes que os 
caracterizam em: 
a – Parceiros com metodologia própria, mas sem apoio/ligação externa: igreja e 
instituições públicas (salas que pertencem ao Município ou Província); 
b – Parceiros com metodologia própria, mas com apoio/ligação externa: as Igrejas que 
têm o apoio internacional interno à instituição (Igreja Católica, Caritas, Igreja do Sétimo 
Dia), assim como, o apoio que teve da cooperação portuguesa na educação; Instituições 
Públicas como os Municípios que já contaram com a cooperação internacional (Save the 
Children; PNUD; Conselho Norueguês para os Refugiados; IBIS) e as ONG com 
metodologia Associação Angolana de Educação de Adultos (AAEA) que contou com a 
cooperação de diversas instituições internacionais - Trocaire; PNUD; OSISA – Open 
Society; ICCO Holanda; Intermodal da Oxfame; DW Internacional e ADPP. 
c - Parceiros sem metodologia própria e sem apoio/ligação externa: Instituições políticas 
(Exército; Polícia; OMA, Juventude do MPLA, Brigada de alfabetização, União Nacional 
dos Camponeses de Angola - UNACA); ONG sem metodologia própria (ONG ou 
associações locais); Empresas Locais (mercados locais e pequenos empresários). 
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d - Parceiros sem metodologia própria e com apoio/ligação externa: Instituições 
Políticas; ONG sem metodologia própria, mas com apoio externo; empresas locais e 
Internacionais com apoio externo (Construtora com apoio internacional, como apoio de 
INEFOP, GIZ, FormPRO, apoio de departamento do governo) 
Tais parceiros implicados no desenvolvimento do PAAE, embora se encontrem em 
quadrantes diferentes todos eles, inclusive os três casos estudados, consideram que o MED 
é o órgão reitor da educação e possuem diferentes intenções para estabelecer parcerias com 
o governo, tais como: 
A empresa cujas áreas de atuação são a engenharia civil e obras públicas, infraestruturas, 
vias de comunicação, fundações, geotecnia e a construção civil, em que nenhuma das áreas 
é relacionada com educação e sem metodologia própria, contudo apresenta interesse em 
constituir parcerias no âmbito do PAAE, pois pretende constituir uma plataforma que lhes 
permita proporcionar aos colaboradores não só a alfabetização, mas também, o equivalente 
à quarta e sexta classe reconhecida pelo governo. 
A ONG é uma instituição sem método próprio e as suas áreas de atuação são: a 
alfabetização, o ensino normal, assim como, a área da educação profissional, através das 
formações técnicas como: secretariado, relações públicas e informática. Pretendem 
constituir parceria no âmbito do PAAE com o intuito de dar continuidade ao trabalho de 
alfabetização que já desenvolvem, ter mais credibilidade e deixar de trabalhar de forma 
empírica. 
A Igreja é uma instituição religiosa que presta assistência social às populações, entre 
outros serviços o ensino possui método próprio já alguns anos para alfabetizar e escolarizar 
jovens e adultos por diversas partes do país. O seu interesse em estabelecer parceria com o 
Governo, para além da credibilidade que acabam por adquirir é conseguir subsídios para a 
sustentabilidade da sua missão – educar, escolarizar ou alfabetizar as comunidades mais 
carentes. 
Em suma, existe uma panóplia de atores envolvidos em parceiros com o MED, uns com 
metodologia própria outros não, uns com apoios externos e outros não, fatos que 
influenciam a sustentabilidade do seu próprio funcionamento. Além disso cada parceiro 
tem interesses próprios em constituir uma parceria com o governo, aparecendo em primeiro 
lugar o reconhecimento do seu trabalho no âmbito da alfabetização e em segundo lugar os 
apoios didáticos e financeiros que podem conseguir. 
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3 - O que é a parceria instituição-Estado no âmbito do PAAE, que entendimentos 
existem sobre a mesma e quais as vantagens e desvantagens no desenvolvimento desta 
dinâmica para cada instituição?  
O conceito de parceria que emerge deste estudo baseia-se na ideia de que as 
instituições/organizações unem os seus recursos para juntas alcançarem um fim comum. 
As parcerias são também, neste estudo consideradas, como estratégias de cooperação para 
o desenvolvimento, desde que cooperação seja muito mais do que uma política de ajuda 
externa, que na sua essência signifique um ato de colaborar para a realização de um projeto 
comum, um ato de unir esforços para a resolução de um assunto ou problema e que, ao 
cooperar, se proporcione a justiça restaurativa (Ngoenha & Castiano, 2011) cuja finalidade 
é a da inclusão social144, aquela em que se identifica e se percebe o outro como um 
semelhante, em que se reconhece o seu ser, a sua existência, a sua identidade e o seu lugar.  
Neste sentido de parceria e de cooperação, os participantes, referem diferentes modos de 
trabalhar, tais como: (1) em parceria por contratação, duas instituições que trabalham juntas 
mas que são contratadas para alcançar um fim; (2) em parceria com responsabilidade social, 
instituições que atuam em diferentes áreas de forma a comprometerem-se com as 
necessidades do contexto; (3) em parceria mas de interesse individual, em que qualquer 
pessoa da comunidade pode propor parceria no sentido de trabalhar juntos num projeto; (4) 
em parceria entre aspas, no sentido em que uma das partes propõe parceria com muito 
pouco para oferecer e a outra parte é que faz tudo; (5) em parceria de trabalho, onde ambas 
as partes trabalham juntas num projeto, percorrem as mesmas fases no sentido de criar uma 
estrutura/plataforma que funcione com o objetivo de resolverem um problema em comum; 
(6) em parcerias estratégicas, parcerias secundárias realizadas com outros parceiros no 
sentido de se realizarem atividades que venham a enriquecer o trabalho da parceria 
principal; (7) em parcerias de carácter moral, os casos em que as instituições alocadas a um 
nível macro conhecem o problema/contexto no local e estão sempre disponíveis a intervir 
se forem necessárias e solicitadas pelo parceiro.  
                                                 
144 O novo milénio trouxe consigo a inclusão social enquanto resposta e não alternativa à exclusão. A inclusão 
social reflete uma aproximação dinâmica (proactiva) ao bem-estar, implicando muito mais do que quebrar 
barreiras, pois requer investimentos e capabilities para potenciar e desenhar condições para a inclusão, num 
esforço holístico por parte dos atores sociais e sociedades. Esta mudança paradigmática compagina a 
importância do conhecimento em sentido amplo e tem inerente um reconhecimento do conhecimento 
implícito e tácito imanente das práticas dos atores sociais, das comunidades e das instituições inscritas numa 
perspetiva de inovação e de justiça social (Guerra, 2012). 
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Neste estudo e analisando a rede interorganizacional dos parceiros do governo evidencia-
se que a maioria das parcerias que se estabelecem são parcerias sociais tanto ao nível meso, 
como a nível macro, concretizadas por um entendimento mútuo e registado num convénio 
devidamente discutido por ambas as partes. Alguns dos parceiros, de acordo com as suas 
necessidades e objetivos, desenvolvem também um outro tipo de parcerias – as parcerias 
estratégicas sociais com outros parceiros da mesma rede, portanto sem participação 
Estatal, no sentido de melhor concretizar a sua resposta educativa, são parcerias 
complementares que enriquecem o trabalho de ambas as partes. Assim se dinamiza a rede 
interorganizacional de parceiros, com ou sem participação Estatal, presente a nível meso 
(Kissler & Heidemann, 2006) e que contribui para o suporte do projeto de alfabetização 
nacional e que impulsione um ciclo virtuoso (Marques & Santos, 2011) situacional onde 
todos podem contribuir para o desenvolvimento do local. 
Por último, estas parcerias proporcionam vantagens para ambas as partes. Por um lado, o 
governo vê-se com maior capacidade de concretização das suas metas quantitativas e capaz 
de cumprir o seu papel nacional de oferecer oportunidades de escolarização e de 
alfabetização a todos, tal como se evidencia na constituição angolana. Parcerias como as 
constituídas com a Construtora, segundo o governo, são um bom indicador, pois sendo um 
país em reconstrução, se todas as empresas desta área aderissem a este programa conseguir-
se-iam muitos mais resultados. Por outro lado, os parceiros ao estabelecer parcerias com o 
governo, nomeadamente as empresas, ganham mão-de-obra mais especializada, maior 
fidelidade do colaborador à empresa e uma imagem social reforçada perante a comunidade 
onde atuam. Trata-se de uma prática de responsabilidade social mais abrangente, ou seja, 
responsabilidade social empresarial145. O parceiro Igreja, através destas parcerias, 
consegue maior número de crentes leitores da bíblia e as ONG para além dos contributos 
didáticos e financeiros, conseguem mais credibilidade para o seu trabalho e 
simultaneamente, mais alunos para as suas salas de aula. 
Assim sendo, as instituições não públicas (empresas e organizações não-governamentais) 
são chamadas a colaborar na execução de políticas públicas através de uma parceria 
                                                 
145 Responsabilidade Social empresarial – tende a envolver um espectro mais amplo de beneficiários 
(stakeholders), envolvendo aí a qualidade de vida e bem-estar do público interno da empresa, mas também a 
redução de impactos negativos de sua atividade na comunidade e meio ambiente. Na maioria das vezes tais 
ações são acompanhadas pela adoção de uma mudança comportamental e de gestão que envolve maior 




instituição-Estado que, segundo este estudo, são parcerias sociais ou parcerias estratégicas 
sociais (sem Estado) que possibilitam vantagens para ambas as partes. 
O segundo objetivo específico desta investigação, pretende: Reunir contributos que 
permitam conceptualizar linhas referenciadoras, enraizadas culturalmente, que melhor 
possam explanar a dinâmica de cooperação para o desenvolvimento pós-2015. No sentido 
de alcançar tais intentos, foram elaboradas algumas questões que permitissem entender o 
que é afinal uma prática de cooperação para o desenvolvimento Pós-2015, às quais 
regressamos agora: 
4 - Que evidências se destacam produzidas por este tipo de parceria que possam ser 
entendidas como catalisadoras da eficácia do desenvolvimento? 
No sentido de responder à presente questão admite-se, que tais resultados/evidências no 
terreno estão diretamente relacionados com o PAAE. Em contrapartida, tais resultados 
estão indiretamente ligados com as parcerias sociais pois é de sublinhar que tais evidências 
aconteçam porque também acontecem as parcerias, estas modalidades organizacionais que 
se não acontecessem estes públicos teriam uma maior dificuldade em ter acesso à 
alfabetização, em desenvolver-se e desenvolver os seus contextos. 
Nas palavras dos alfabetizandos o PAAE é bem-vindo, pois contribuiu para que muitos 
indivíduos saiam do atraso que a guerra em tempos os deixou e veio provocar muitas 
mudanças nas suas vidas. São pessoas que apresentam um Trajeto de Vida Tipo (TVT) 
semelhante aos demais cidadãos que a esta altura da sua vida se interessam pela 
alfabetização. Um TVT onde o episódio escola não teve lugar ou, se teve foi por pouco 
tempo, em alguma fase da sua vida marcado por diversos contratempos no acesso à sala de 
aula, nomeadamente: a guerra, a doença, as questões de género, os horários de trabalho, o 
nascimento dos filhos e/ou situações de pobreza. 
O TVT de um adulto interessado na alfabetização carateriza-se por uma infância 
conturbada onde o episódio de escola, quando não é nulo ou situado em contexto bélico na 
mata, acaba por ser muito breve (3 ou 4 anos de frequência de escola) devido a diversas 
razões consideradas como, os já referidos, contratempos no acesso à educação. A infância 
é também marcada pelo episódio guerra que envolve narrativas relacionadas com ataques 
às casas e famílias dos participantes, que envolvem casos de rapto, casos de fuga e de 
sobrevivência e que envolvem casos de experiências com soldados ou como soldado.  
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Este TVT é também caracterizado por uma fase de adolescência/juventude (15-24 anos) 
desde logo, marcado pelo episódio de regresso a casa e que, de acordo com a maioria dos 
participantes, se encontra associado ao episódio nascimento dos filhos. Neste sentido, os 
que (a) tiveram a oportunidade de regressar à terra de origem seguem dois rumos de vida, 
por um lado, os que conseguem dar continuidade aos estudos e por outro lado, os que se 
dedicam a trabalhar. As duas situações a certa altura das suas vidas acabam por ser 
influenciadas pelo nascimento dos filhos que diretamente influenciam o rumo que os 
participantes darão às suas vidas. Assim, por consequência, estes jovens deixam de estudar 
para arranjar um emprego e sustentar a sua família, ou decidem migrar à procura de 
melhores condições de vida e/ou melhores empregos. Os participantes (b) que não 
chegaram a regressar a casa ou que viajaram com um outro destino referem a necessidade 
que tiveram, nesta fase da vida, de começar a trabalhar quer por motivos de pobreza, de 
aprender uma profissão ou, entretanto, pelo nascimento dos filhos. Restam os (c) 
participantes que não chegaram a sair da terra, por opção ou porque não conseguiram fugir 
ao conflito armado, mas que tal como os outros participantes, a certa altura da vida o 
nascimento dos filhos acaba por impulsionar atitudes de mobilidade à procura de melhores 
condições de vida.  
Por fim, este TVT caracteriza-se por uma fase adulta marcada pelo episódio do regresso a 
casa dos jovens que migraram para aprender uma profissão, para encontrar um emprego 
que lhe rendesse mais para manter a família alargada ou que desertaram do exército e com 
o nascimento dos filhos, tomaram consciência de que tinham de trabalhar. Esta fase é 
também marcada pelo episódio escola (o segundo do trajeto de vida) que, para a maioria 
dos participantes, representa uma (1) segunda oportunidade que estes têm para aprender a 
ler e escrever, (2) mais uma oportunidade para aqueles que já estão familiarizados com o 
mundo da leitura e escrita, mas que querem dar continuidade aos seus estudos e frequentar 
módulos mais avançados e para (3) alguns participantes, a única oportunidade que tiveram 
para aprender a ler e escrever proporcionada tanto pela construtora, pela ONG e/ou pela 
Igreja. 
Estes indivíduos, através das suas palavras dão conta das consequências do percurso social 
e económico do país, dos difíceis percursos de vida que se enquadram agora num contexto 
de crise económica e que enfrentam dificuldades em encontrar um emprego. Estas são 
evidências que explicam a constante procura da alfabetização, que representa esperança em 
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conseguir melhores condições de vida para eles próprios ou numa fase posterior para os 
seus filhos.  
Esta dinâmica social enquadra-se num contexto específico que se define por ter 
idiossincrasias culturais, nomeadamente, um pensamento mais idiossincrásico que se 
baseia, entre outros, na (a) ideia que se tem sobre o que é uma escola pois não basta 
construir uma escola é necessário entender o que as comunidades querem; (b) um 
pensamento em forma de aldeias, onde cada um quer o melhor para si, não há diálogo e 
cooperação entre pessoas e instituições; (c) ideia particular sobre os lugares de 
importância, pois assume-se que os lugares de liderança podem e devem ser atribuídos de 
forma compadria, uma ideia intrínseca que se vai tolerando e que acaba por afetar a gestão 
das instituições; (d) a ideia de paz e sua garantia, que ainda assenta na noção que só se 
consegue de forma militar; (e) a ideia de gestão local e suas limitações, que ainda depende 
muito do significado local dos conceitos de trabalho, chefia e herança146. Isto porque, num 
conceito mais ocidental, o objetivo geral para o qual se trabalha é para deixar uma herança 
à nossa descendência. No entanto, em Angola, através de um conceito mais descentralizado 
e endógeno, para uma parte da população situada em meio rural147, do interior e não tanto 
nas cidades, ainda existe a ideia de que trabalho não significa acumulação de riqueza a 
longo prazo, pois a herança que se reúne não será dos filhos, mas sim dos seus sobrinhos 
por parte da irmã, é uma questão de descendência matrilinear. Logo os filhos não sentem 
obrigação de ajudar ou seguir o negócio do pai pois sabem que um dia o negócio não será 
dele, não há a ambição de acumular riqueza para si ou para uma instituição, o que confere 
grau de efemeridade acentuado a tudo o que acontece - o que poderei fazer amanhã para 
lucrar amanhã sem fazer grandes investimentos; (f) questões de género e a não 
interiorização por parte dos homens de que a alfabetização é importante, assim como a 
frequência das respetivas aulas. 
Os alfabetizandos consideram que não saber ler e escrever são limitações que influenciam, 
consideravelmente, as suas vidas em situações como: assinar ou ler documentos 
importantes; não ter as habilitações suficientes para poder concorrer a um emprego melhor; 
                                                 
146 O conceito usado pelos participantes foi legado que é aquilo que se deixa por testamento a quem não é 
herdeiro forçoso ou principal. Contudo, após a análise do discurso, entende-se que o conceito mais adequado 
é herança pois trata-se daquilo que se herda, aquilo que se transmite com o sangue. 
147 No meio rural angolano predomina uma cultura tradicional com as suas práticas socializadoras tendentes 
à preservação da identidade (Silva, 2011). 
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sentem vergonha perante os filhos e a sociedade no geral por não serem alfabetizados. 
Neste sentido, existem ganhos em saber ler e escrever que os alfabetizandos sejam 
homens ou mulheres, assumem ter. A sociedade no geral tem a ideia de que os 
alfabetizandos deixam de ser cegos porque saíram da escuridão. Cegos em que sentido? 
Uma vez que estas pessoas possuem diversas competências, outra sabedoria, falta-lhes sim 
o saber ler e escrever como ferramenta fundamental para o exercício de cidadania. Assim 
a alfabetização capabiliza o indivíduo para melhores desempenhos de papéis sociais tais 
como: colaborador, pai, encarregado de educação, cidadão, a alfabetização empodera o 
indivíduo no sentido de ter maior liberdade, maior independência, pois a educação em 
Angoa ainda significa emprego, concurso público, entrar para uma empresa, ganhar mais. 
A educação em Angola ainda transforma vidas com as oportunidades que proporciona, 
essencialmente, a educação feminina que é essencial para o desenvolvimento das 
comunidades, não só nas áreas da educação, mas em saúde, de justiça e equidade.  
Neste sentido, o desenvolvimento acontece com (1) melhores desempenhos profissionais, 
que se repercutem em resultados positivos não só para a instituição que os emprega, mas 
também para o alfabetizando que poderá ter acesso a um melhor salário ou melhor 
emprego; (2) melhor desempenho cívico, melhores cidadãos, participativos e interventivos 
na sociedade; (3) melhor desempenho como encarregados de educação, melhor educação 
dos filhos os futuros cidadãos angolanos; (4) melhor educação pessoal pois passam a falar 
melhor, a cuidar das suas coisas e do património nacional e (5) possuem um grande orgulho 
em frequentar as aulas de alfabetização, é como se possuíssem um estatuto superior por 
usar a bata e frequentar a escola, o que se repercute em cidadãos com maior autoestima. 
Em suma, alfabetizar-se é abrir uma janela, é poder ver uma realidade diferente, com novas 
ferramentas, o cidadão poderá não arranjar melhor emprego, mas dentro dos amigos na 
barraca estará melhor posicionado e na família diante dos filhos terá uma outra posição. A 
vida vai ser igual, mas a sua visão vai ser diferente e se o indivíduo vê a coisa de forma 
diferente é porque tem uma outra posição e ficam mais desenvoltos para lutar por uma vida 
melhor. 
Este estudo considera que as evidências catalisadoras da eficácia do desenvolvimento são 
os resultados da alfabetização, proporcionados pelas parcerias sociais, que os cidadãos 
adultos angolanos interessados na alfabetização atingem. Desenvolvimento não é baseado 
apenas em indicadores económicos, mas também e essencialmente ligado às oportunidades 
que o país oferece à população de fazer escolhas e exercer a sua cidadania, um 
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desenvolvimento como liberdade que permite a expansão das capacidades dos indivíduos 
de modo a conseguirem fazer as suas escolhas e tomarem opções. 
Em suma, as grandes evidências catalisadoras de desenvolvimento relacionam-se com os 
trajetos de vida destes cidadãos, onde os episódios escola, apesar de parecerem mais tarde, 
fazem a diferença nas vidas destes adultos e nas vidas dos que o rodeiam. 
5 – Que característica definirão uma prática de cooperação para o desenvolvimento 
Pós-2015? 
Perante um contexto internacional pós-2015, que se caracteriza pela interseção da (1) Nova 
Agenda de Desenvolvimento 2030 (das Nações Unidas) que apela à participação ativa de 
todas as entidades, de novas formas de financiamento e novas práticas de cooperação, (2) 
da Agenda África 2063 (da União Africana) que, através de um plano endógeno, pretende 
assumir e impulsionar o seu próprio desenvolvimento e (3) com uma consciência global de 
que é necessária a transição de paradigma de cooperação para o desenvolvimento (Medina, 
2008; Lopes, 2012; Renard, 2006), é urgente uma cooperação que responda às necessidades 
do povo e dos respetivos contextos. 
Uma cooperação de conhecimento, uma cooperação dialógica que se realize através de 
modalidades de parceria sociais dialogadas e negociadas ao nível horizontal, de parceiro 
para parceiro e conferindo aos acordos um carácter de compromisso e consenso, 
contrariamente à anterior lógica de imposição da cooperação mais tradicional. Para esta 
forma de cooperação convoca-se uma maior responsabilização, uma maior intervenção e 
apropriação do processo de desenvolvimento por parte dos países parceiros e partes 
interessadas. Todo este processo acontece a nível mega, entre países e instituições 
internacionais, no entanto, o mesmo processo poderá acontecer a nível macro ou meso, mas 
agora entre parceiros locais e/ou internacionais, cuja ação de cooperação dialógica 
situacional entre uma rede de partes interessadas, acaba por contribuir para que os 
processos de cooperação internacional aconteçam e tenham efetivamente resultados no 
local.  
Este estudo evidencia que as políticas públicas de desenvolvimento concretizadas em 
práticas de cooperação para o desenvolvimento, um fluxo de práticas cujo resultado é 
situacional, contribuem para um desenvolvimento local que ascende ao nível nacional e 
internacional. Contudo são práticas que fazem sentido no âmbito de uma cooperação 
dialógica (Sennett, 2012) em que os parceiros devem apresentar determinadas disposições 
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e que acabam por marcar ou caracterizar este fluxo de práticas de cooperação pós 2015, 
tais como: 
a) Disposições de cooperação dialógica no sentido de entender e mostrar-se recetivo ao 
outro, recorrendo às suas habilidades sociais/dialógicas (saber ouvir, colocar-se no lugar 
do outro, encontrar pontos de convergência e gerir discordância) para agir em conjunto 
(Sennett, 2012). Este modo de agir requer por parte das instituições: (1) disposições 
organizacionais cooperativas onde a instituição se mostra disponível quer pela atitude de 
procura, quer pela estrutura organizacional que impulsiona o trabalho em equipa num 
projeto e/ou problema comum usando uma linguagem comum; (2) disposições 
comunicacionais cooperativas onde o parceiro reforça a linguagem comum e preocupa-se 
em estimular uma simbiose, uma sinergia e um diálogo aberto e construtivo com os demais 
parceiros e (3) disposições reflexivas cooperativas, que mostram a não independência nos 
processos, mas uma procurar do parceiro para trabalhar em equipa e partilhar os seus 
recursos. Estas últimas disposições requerem um pensamento reflexivo sustentável que 
assenta na visão dos projetos a longo prazo e respetiva previsão antecipada da conclusão 
da parceria. Uma forma de cooperar que assenta em vínculos sociais que contribuem para 
formas mais solidárias de se trabalhar. 
b) Disposições éticas148 num trabalho para o desenvolvimento sustentável que se 
concretizam em competências e preocupações éticas que os parceiros devem conhecer 
quando pretendem cooperar:  
1. Cumprir os princípios básicos: as regras da responsabilidade social, entre outras, que os 
governos criem um ambiente favorável à atuação dos parceiros na área social e que regulem 
esta situação; 
2. Selecionar e identificar os setores sociais em que se pretende cooperar; 
3. Concentrar-se inicialmente num pequeno número de parcerias para conhecer o terreno e 
poder a posteriori apresentar resultados sustentáveis; 
                                                 
148 Estas disposições foram inspiradas num documento publicado pelo Observatório Social, uma organização 
não-governamental brasileira intitulado Diretrizes da OCDE para empresas multinacionais – guia do usuário 
que recomenda um comportamento ético às empresas para trabalhar com outros países. Tais diretrizes foram 
adaptadas ao estudo, analisadas no âmbito dos três casos (empresa, igreja, ONG) e resultaram em disposições 
éticas de trabalho. 
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4. O governo deverá monitorizar o desempenho das instituições parceiras com base nos 
compromissos assumidos e divulgar os resultados atribuindo-lhes a respetiva autoria; 
5. Estabelecer plataformas, normas, regulamentos e medidas para motivar e permitir o 
investimento e/ou financiamento sustentável do parceiro; 
6. O governo deve proporcionar incentivos ao segundo e terceiro sector na área social para 
que estes invistam nos países em desenvolvimento e nos bens públicos do planeta; 
7. Ambas as partes devem eliminar os incentivos perversos; 
8. As motivações e os compromissos no âmbito das parcerias sociais devem resultar da 
visão, missão e dos próprios objetivos internos à instituição de forma a legitimar a parceria. 
Estes devem ser claros, assumidos no princípio da parceria e devem ser acordados, 
registados e tornados públicos. 
c) Disposições de compromisso, responsabilização e respetivo impacto positivo: 
1. Os compromissos de parceria devem ser interpretados à luz da situação específica do 
contexto, das necessidades locais, por outras palavras, compromissos imprimidos em 
soluções de cooperação caso-a-caso;  
2. Responsabilização que significa prestar contas pelo que foi feito ou não e neste último 
caso, aceitar potenciais sanções pela falta de cumprimento dos compromissos. Numa época 
pós-2015, a responsabilização continua a ser assegurada pelos governos, no entanto, as 
parcerias congregam agora uma diversidade de partes interessadas que poderão abordar a 
agenda para o desenvolvimento comum de formas diferentes. Neste sentido, são 
necessárias diversas formas de responsabilização mútua, assim como, compromissos 
passíveis de serem medidos e normas que possam ser, continuamente, avaliadas e 
atualizadas de forma a manter o envolvimento dos parceiros. Esta responsabilização e 
atualização dos compromissos só fará sentido se todos os parceiros forem ouvidos e 
representados nestas parcerias (OCDE, 2015). 
3. Ações com impacto positivo no desenvolvimento, que respeitem as recomendações do 
CAD, no sentido da realização de uma cooperação em que cada parceiro possa retirar o seu 
proveito. Não obstante, é necessária a atenção no que refere aos fluxos financeiros, 
materiais ou recursos humanos que são mobilizados, no âmbito destas parcerias, para que 
estes não percorram apenas um sentido. Cabe às instituições implicadas nestas parcerias 
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dialogarem com o governo de modo a clarificar sobre o que podem ou não disponibilizar, 
onde o vão adquirir e de que forma o irão adquirir. Em contrapartida, ao governo cabe 
atribuir maior transparência ao processo, clarificando o que pode ou não disponibilizar, 
reconhecer todos os parceiros que atuam no âmbito das parcerias atribuindo-lhes a autoria 
dos seus resultados. 
d) Disposições de ação coordenadas e eficazes. Face ao aumento da diversidade de 
parceiros envolvidos na cooperação para o desenvolvimento (OCDE, 2015), tais como uma 
rede extensa de parceiros locais é fundamental evitar a duplicação de esforços e a 
fragmentação, adotando medidas que permitam a eficácia desta prática. Neste sentido, os 
parceiros devem conhecer e aplicar, aquando o estabelecimento da parceria e ao longo 
trabalho que resulta da mesma, as dez características (ou fatores de sucesso) de parcerias 
como coligações eficazes para ação149, tais como: 
1. Assegurar liderança de alto nível, neste caso, o governo. Um governo nacional que se 
desdobra em governo local através das Direções Provinciais de Educação e que 
estabelecem as parcerias e assumem a regulação de todo o processo. 
2. Garantir que as parcerias são lideradas pelos países e vocacionadas para o contexto 
específico. Neste caso, as parcerias são lideradas pelo governo do país com diferentes 
instituições, algumas delas internacionais (empresa e igreja) e acabam por ser orientadas 
pelo contexto específico pois, naturalmente, foram desafiadas por um programa interno 
nacional e que pretende responder a necessidades nacionais e locais. 
3. Evitar a duplicação de esforços e a fragmentação. Neste caso, como conta com uma 
única liderança a nacional (governo) permite, se bem gerida, a não duplicação de esforços 
e a fragmentação da medida, permite a clarificação de funções e responsabilidades, permite 
uma orientação clara para os resultados mantendo uma monitorização através de um 
processo adequado aos seus parceiros e se assim entenderem, permite uma mobilização de 
recursos adequada às suas necessidades uma vez que conhece bem os seus parceiros, o que 
não quer dizer que neste caso aconteça. 
                                                 
149 Conscientes que nem todos os fatores foram encontrados neste estudo e recolhidas evidências para os 
mesmos seriam fundamental apresentarem-se todos pois fazem sentido num trabalho mais completo neste 
item, quem sabe em futuros estudos. Tais fatores foram retirados do Relatório de Cooperação para o 
Desenvlvimento (2015) da OCDE intitulado Development Co-operation Report 2015: Making Partnerships 
Effective Coalitions for Action.  
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4. Assegurar uma governação inclusiva e transparente, neste caso, a governação dos 
parceiros acaba por ser inclusiva, pois consente à partida todo o tipo de parceiros no âmbito 
do programa, no entanto, ainda há um caminho a percorrer no âmbito da transparência, 
nomeadamente, no que se relaciona com a autoria dos resultados finais, com a canalização 
de recursos financeiros, com pormenores decisivos no funcionamento do programa, como 
a inclusão de públicos destintos nomeadamente o público desfasado da idade escolar. 
5. Aplicar o tipo correto de modelo de parceria ao desafio existente. Neste caso foi a 
alfabetização que impulsionou este tipo de parceiras sociais, no entanto, o estudo evidencia 
outros modos de trabalhar que poderão originar outro tipo de parcerias ou vertentes que 
mais se coadunem com o desafio ou necessidade existente. Aliás esta política permite logo 
à partida, através do convénio de parceria, escolher ou elaborar o tipo de parceria que mais 
se adequa às partes interessadas. 
6. Acordar princípios, metas, planos de implementação e mecanismos de aplicação, o que 
é realizado, neste caso, através dos primeiros encontros de “negociação” e o respetivo 
registo em convénio. 
7. Clarificar funções e responsabilidades, neste caso as funções e responsabilidades do 
governo são públicas, no entanto, poderão/deverão ser esclarecidas aquando a formulação 
da mesma por ambas as partes sendo depois necessário tornar pública as posições de ambas 
as partes; 
8. Manter uma orientação clara para os resultados, mas sempre com uma visão de 
articulação entre a quantidade e qualidade dos mesmos;  
9. Medir e monitorizar os progressos relativamente às metas e objetivos, no caso este item 
é concretizado embora não na quantidade necessária e com a qualidade necessária; 
10. Mobilizar os recursos financeiros necessários e utilizá-los de forma eficaz, os recursos 
são publicamente conhecidos, no entanto, a canalização para cada parceiro não é clara. 
e) Disposições em Educação para o Desenvolvimento (ED), no sentido de estar disposto 
a contribuir para que se crie um pensamento crítico sobre o mundo e sobre si próprio, de 
forma a agir coerentemente e no sentido da transformação social. Uma cooperação liderada 
por um governo que convida todos os parceiros sociais à ação como “forças vivas da 
nação”. Um governo consciente de que as motivações que levam os parceiros a associar-
se não são apenas de cariz solidário, contudo garantir que o trabalho cívico e transformador 
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seja realizado. Parceiros que apesar dos seus objetivos organizacionais, têm a consciência 
de que há mais mundo para além do seu, da sua procura pelo lucro (empresas), da sua 
posição institucional e poder (Estado), do seu conhecimento local e trabalho voluntarioso 
(ONG), do sentimento religioso e do bem-estar do próximo (Igreja). Todos os parceiros 
interessados na edificação do desenvolvimento, devem estar atentos ao seu local, devem 
questionar-se e depois de munidos de ferramentas próprias, em diálogo com os demais 
parceiros, perceber o que em conjunto, poderão realizar em prol do bem-estar comum e da 
luta contra a pobreza, contribuindo assim para um desenvolvimento local sustentável. 
Desta forma se percebe como é que os países em desenvolvimento estimulados por uma 
política internacional ativa, por relações de cooperação internacional situadas e por práticas 
de cooperação caso-a-caso concretizadas em parcerias sociais e/ou estratégicas, poderão 
efetivamente dizer que se apropriam do seu próprio desenvolvimento. 
1.2 - Conclusões da investigação 
- No âmbito deste primeiro registo esta pesquisa identificou e compreendeu fluxos de 
práticas de cooperação para o desenvolvimento (CD), nomeadamente, fluxos privados 
para o desenvolvimento não contabilizados pelas instituições internacionais de 
cooperação internacional (Fernandes, 2014) que acontecem em Angola e que tem vindo 
a contribuir para a minimização do problema social do analfabetismo que caracteriza a 
população angolana (INE, 2015). 
- Tal fluxo de práticas de CD acontece no âmbito do PAAE. Um programa de aceleração e 
alfabetização regulado pelo governo, desenvolvido por diversos parceiros (instituições 
públicas, do segundo e terceiro setor) e implementado através de distintas parcerias 
sociais, ou seja estratégias de cooperação para o desenvolvimento situadas que 
proporcionam a justiça restaurativa e cuja finalidade é da inclusão social. Concluiu-se que 
não existem grandes diferenças de ação no terreno entre estas instituições, contudo 
quando existem acabam por enriquecer e atribuir maior qualidade à resposta educativa. 
Neste sentido, fruto (1) destas diferenças, (2) da necessidade de responder ao sítio, (3) 
dos resultados de uma gestão local criativa e (4) do respetivo pensamento idiossincrático 
local, evidencia-se neste estudo, que existe uma apropriação situacional do programa 
cujo novo modelo passa a oferecer novas e distintas respostas de cooperação caso-a-caso. 
- As práticas de cooperação para o desenvolvimento são entendidas como 
catalisadoras do desenvolvimento. Para tal entendimento, será necessário considerar o 
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desenvolvimento como liberdade (Sen, 2003) no sentido em que o mesmo deve ser um 
processo de expansão das capacidades dos indivíduos de modo a conseguirem fazer as 
suas escolhas, ou seja, de optarem por um modo de vida entre vários. Neste sentido, ainda 
que indiretamente, as parcerias contribuem para o desenvolvimento, uma vez que, 
oferecem às pessoas de trajetos de vida idênticos, caracterizados por diversos 
contratempos no acesso à escola (guerra, doenças, questões de género, horários de 
trabalho, nascimento dos filhos e/ou situação de pobreza), a oportunidade de voltar à 
escola e de aprender a ler e escrever em idade adulta. Desta forma, os cidadãos vêem-se 
mais capacitados, mais livres para escolherem o rumo das suas vidas e o desenvolvimento 
acontece através de cidadãos com maior autoestima, são melhores pais e indivíduos com 
melhores desempenhos e cívicos e profissionais. 
- O terceiro setor, através destas práticas de cooperação, contribuem para um 
desenvolvimento a três níveis: (1) a nível organizacional, uma vez que a empresa ficam 
com mais trabalhadores devidamente formados e mais aptos para conseguirem melhores 
desempenhos e resultados; (2) a nível profissional pois obtém-se colaboradores com 
melhores desempenhos, melhores relações profissionais o que contribui para melhores 
resultados da organização; a parceira permite uma intervenção efetiva nas zonas de 
prioridade definidas pelo Ministério da Educação que, de outra forma, seria quase 
impossível o Governo lá chegar; proporciona ao parceiro (empresa) a capacitação 
institucional que lhe permite crescer, solidificar, enquanto agente interventivo na 
alfabetização, na aceleração escolar e com maior potencial para desenvolver um plano de 
qualificação pessoal integrado a nível escolar e a nível de formação técnica; e (3) a nível 
pessoal, passaram a existir indivíduos mais desenvolvidos, que conseguem uma vida 
social mais ativa, mais interventiva, cidadãos melhor preparados para participar 
civicamente, educar a futura geração e procurar melhores empregos, embora possam já 
não ir a tempo de encontrar uma vaga no Estado, facto tão valorizado pelo cidadão 
angolano, assim como, resultarão no aumento das expectativas que os alfabetizandos 
passam a ter para o futuro, maior autoestima, com competências empreendedoras e com 
uma atitude positiva perante a vida. 
- Cooperar para o desenvolvimento numa era Pós-2015, requer determinadas 
disposições que permitem às partes interessadas, disposição para o diálogo, saber 
desaprender e voltar a aprender, fazê-lo de forma ética, assumir compromissos e 
responsabilidades, ter uma ação coerente para a transformação social concretizada através 
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de uma perspetiva glocal. A cooperação é uma área sensível que requer a acumulação de 
esforços, tanto da parte dos doadores como dos beneficiários, com o objetivo de ambos 
poderem caminhar juntos no sentido do desenvolvimento (Caetano, 2012). 
- Confirma-se a hipótese preliminar desta investigação, uma vez que os dados estatísticos 
resultantes destas práticas e deste projeto nacional de alfabetização acabam por estar 
determinados por um trajeto peculiar que, por vezes, não lhes confere a legitimidade 
suposta. Um trajeto peculiar que se caracteriza: 
- Por um predicado circular de atuação. Por exemplo, um fluxo de políticas 
educacionais ou de desenvolvimento internacionais ao serem assumidas 
nacionalmente, acabam por percorrer tal trajeto circular, (1-internacional, 2-
nacional, 3- local e volta ao inicio). Isto porque, o país após assumir os 
compromissos internacionais apropria-se dos mesmos a nível nacional e concebe e 
aciona planos e estratégias de desenvolvimento a serem implementados localmente. 
Tal apropriação situacional acaba por adaptar, contextualizar tais políticas e 
objetivos, que mais tarde produzem resultados diversos e que se não existir um 
sistema reforçado, transparente e multidisciplinar de estatística, permitirá o 
desvirtuar dos desígnios iniciais das políticas através de diversas situações (falsa 
consistência das estatísticas, não comunicação da autoria dos resultados, não 
conhecimento do sistema de registo das estatísticas por parte de quadros não 
formados e envelhecidos) o que não contribui para que no final, os números que se 
obtém correspondam de forma direta ao que é proposto inicialmente. 
- Pela apropriação situacional das políticas internacionais e nacionais, que 
acontece, tal como este estudo evidencia, devido a (1) atuação de diferentes atores 
do desenvolvimento no terreno, (2) à urgência de se responder às necessidades dos 
diferentes sítios que requerem respostas distintas, com base em (3) diferentes e 
criativas formas de gestão nacionais e locais destas mesmas políticas que dependem 
de (4) diferentes pensamentos idiossincráticos naturais de cada contexto.  
Esta situação é na realidade minimizada pelas tradicionais formas de implementar projetos 
e de cooperar, cuja conceção, planificação, implementação e monitorização dos projetos é 
externa e contribui para um desenvolvimento induzido. No entanto, desta forma não 
estaremos a “ensinar a pescar, mas sim a dar o peixe”, não estaremos a dar voz a quem não 
costuma ser ouvido, optando pela forma mais fácil de trabalhar, nomeadamente, abdicando 
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da responsabilidade da nossa parte no âmbito da cooperação em parceria. Cientes desta 
realidade forma-se, portanto, um caminho a percorrer e emerge a necessidade de 
conceberem estratégias de monitorização capazes de abranger, de forma minuciosa, todas 
as formas de atuação inclusive estas novas formas de cooperação para o desenvolvimento. 
Angola deu já alguns passos no sentido de melhorar a qualidade, cobertura e atualidade da 
informação estatística ao iniciar um estudo, em 2013, em cooperação com a União 
Europeia e que resultou na conceção da Estratégia Nacional de Desenvolvimento da 
Estatística em Angola (2015-2025) (EuropeAid/132103/D/SER/AO, 2013; CNE, 2014), 
um instrumento de desenvolvimento sustentável da estatística, centrado nos resultados. No 
entanto, seria necessária uma maior reflexão sobre estes dois pontos e estudar outros pontos 
que passam a caracterizar o trajeto que os resultados estatísticos poderão concretizar. 
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2º Registo - A Tese 
Num desenvolvimento situado (Zaoual,2006) concertado na liberdade e na capacitação 
humana (Sen, 2003), o situ influencia o comportamento dos indivíduos e o homem é visto 
como um fator de transformação tanto do contexto em que está inserido como de si mesmo 
(Furtado, 1984). 
Partindo deste pressuposto e enquadrados nas novas agendas para o desenvolvimento e dos 
ODS, onde todos são chamados a trabalhar para o desenvolvimento incluindo as 
instituições do sector privado, a presente pesquisa pretende demonstrar que é necessário 
um diálogo e um conhecimento situado para (co)operar para o desenvolvimento num 
contexto Pós-2015. 
 
Fonte: Estruturado pela autora 
Figura 24 - Diálogo/conhecimento situado para (co)operar para o desenvolvimento 
A – Apropriação situacional estimula uma maior capacidade local de construção 
endógena do desenvolvimento 
Havendo Estados com lideranças intermédias locais ativas é improvável que modelos de 
economia, administração e de desenvolvimento se transponham de um território para o 
outro ou de cima para baixo sem que estes admitam, no mínimo, ligeiras transformações. 
Pois, tal como mostra este estudo, existirão sempre modificações, alterações situacionais, 
com base em (1) políticas de gestão mais ou menos criativas e em (2) pensamentos 
idiossincrásicos, numa tentativa de responder às demandas locais, de acordo com os 
recursos disponíveis. Em suma, de acordo com um pensamento local-global (Zaoual, 
Legenda: 
A – Apropriação Situacional 
B – Cooperação Dialógica 
C- Trajeto Peculiar dos resultados estatísticos 
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2006), o local acaba por interpretar o global de acordo com os estímulos que recebe, há 
uma apropriação da informação e a consequente elaboração de uma resposta situada. 
Considerando que (1) o desenvolvimento tem um conteúdo histórico, cada sociedade cada 
época têm a sua própria formulação que responde ao momento (Morais & Graça, 2014), 
(2) que o homem tem um papel ativo na sua transformação e do seu contexto (Zaoual, 
2010) e (3) que a intenção do desenvolvimento é enraizada num contexto histórico-cultural 
determinado (Ayres, 2007), o presente estudo mostra como é que esta resposta local 
situada, estimulada por contextos externos poderá dar consistência a uma maior 
capacidade local de construção endógena de desenvolvimento, isto acontece quando: 
- situado a nível macro, o Estado é mais dinâmico, quer ao nível internacional, 
nacional e local. Esta dinâmica traduz-se, por um lado, num movimento ascendente 
do Estado ao nível mega onde participa em encontros internacionais e assume 
compromissos. De seguida, regressa a um nível macro, interpreta esses 
compromissos e com base nessa interpretação formula políticas de 
desenvolvimento nacionais e concretiza-as em planos de desenvolvimento. Por 
outro lado, num movimento descendente, o Estado desdobra-se a um nível local 
(meso), assumindo dois papéis: o papel de parceiro do desenvolvimento atuando 
com os demais através de uma rede de parceiros interorganizacional (Kissler & 
Heidemann, 2006) e o papel de regulador de todo o processo. 
- se impulsionam medidas políticas no sentido de instigar uma maior participação e 
entendimento entre os atores que operam para o desenvolvimento, nomeadamente, 
a formulação, ao nível mega, de uma Comissão onde têm lugar todos os parceiros 
intervenientes implicados na ação do programa dando-lhes voz, prestígio e 
reconhecimento do seu trabalho. Embora ainda existam lacunas nesta 
representatividade, nomeadamente no que se refere ao setor privado sendo, contudo 
estimado pelo governo local;  
- existe uma aposta nas políticas de descentralização/territorialização, colocando as 
pessoas no centro do processo consideradas como o motor do desenvolvimento. 
Uma territorialização educativa (Sarmento, 1998) que permita a pilotagem local 
pelos próprios intervenientes e a governança que deverá ser pública, uma inovação 
na estruturação das políticas públicas que fortalece a entidade pública e estimula 
novos arranjos institucionais entre atores estatais e sociais.  
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Em suma, as comunidades são capacitadas e desafiadas a criar as suas próprias ideias de 
desenvolvimento (Escobar,1995) desde que, como refere a presente pesquisa, com a 
participação e regulação do Estado. 
Numa época pós-2015, em contextos em desenvolvimento, o conceito de desenvolvimento 
só parece fazer sentido quando libertado da sua dimensão universal e se concretiza na 
herança cultural de cada sociedade (Milando, 2013). Importa é que cada sociedade tenha a 
liberdade para optar por mudanças sociais e económicas a si mais adequadas e em função 
dos seus próprios valores. Isto porque não poderemos tomar o continente africano como 
um todo homogéneo pois este é constituído por um conjunto complexo e heterogéneo de 
países, em fases diferentes de desenvolvimento, cada um com suas histórias e culturas, 
portanto, cada caso é um caso diferente. Contudo qualquer que seja o novo quadro de 
desenvolvimento é sensato considerar as contribuições sobre a complexidade da pobreza e 
do bem-estar das populações, entre outros exemplos, procurar o estímulo às políticas 
inclusivas e soluções sustentáveis com todos os agentes de cooperação. 
B – É no âmbito de uma cooperação dialógica, nomeadamente, através de 
modalidades caso-a-caso que os agentes terceirizados de CD dão o seu contributo. 
As modalidades de cooperação para o desenvolvimento caso-a-caso são formas mais 
endógenas, contextualizadas e sustentáveis de trabalhar entre parceiros para o 
desenvolvimento, numa época de transição entre um paradigma de desenvolvimento de 
ajuda ou de iniciativa externa, para um paradigma de desenvolvimento impulsionado e 
sustentado por iniciativa interna. 
Como se evidencia nesta pesquisa, pretende-se uma cooperação que assente num trabalho 
menos assistencialista (à exceção de países extremamente pobres ou em situações 
extremas), que aposte na capacitação institucional e humana, que se alinhe com as 
diretrizes internacionais (ODS e parcerias), envolvendo o segundo e terceiro setores. Tudo 
numa lógica de cooperação horizontal em forma de parcerias, havendo assim uma maior 
responsabilização, uma maior intervenção e apropriação do processo de desenvolvimento 
por parte dos países parceiros. Isto porque cooperar é mais do que uma política de ajuda 
externa é, na sua essência, um ato de colaborar para a realização de um projeto comum, é 
um ato de reunir esforços e recursos para a resolução de um problema. Por fim é também 
um ato que proporciona a justiça a verdadeira questão glocal de hoje (Ngoenha & Castiano, 
2011). Isto tudo no sentido que interpela as relações entre grupos no interior de todas as 
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sociedades, mas também a relação entre diferentes partes do mundo (Ngoenha & Castiano, 
2011). 
As novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento acontecem no âmbito de um 
paradigma que parece privilegiar a intersubjectivação/intercompreensão, centrado na 
justiça restaurativa, na promoção das liberdades e em relações horizontais e interculturais 
entre parceiros. No presente estudo encontrou-se um fluxo de práticas de CD baseadas em 
parcerias sociais concretizadas numa rede interorganizacional de parceiros. A maioria do 
fluxo é constituído por parcerias sociais concretizadas por um entendimento mútuo e 
registadas através de um convénio entre uma Instituição e o Governo. Em menor presença 
encontram-se as parcerias sociais estratégicas estabelecidas entre duas instituições da rede 
interorganizacional, mas sem a participação estatal, no sentido de melhor concretizar a 
parceria principal e a resposta educativa, são parcerias complementares que enriquecem o 
trabalho de ambas as partes.  
As parcerias sociais resultaram de uma política local de educação de adultos, que teve 
origem numa política de desenvolvimento nacional, antecipadamente estimulada 
internacionalmente pelos ODM e os objetivos da CONFITEA, que acabaram por ser 
reinterpretados no situ e assimilados pelos planos nacionais de desenvolvimento. Mais, o 
próprio programa nacional de alfabetização que daí resultou, também este foi localmente 
apropriado (interpretado e moldado) pelo situ a nível meso, pois de acordo com as 
necessidades sentidas e com a criatividade das gestões locais, este programa acaba por dar 
respostas não esperadas e diferenciadas, tais como: a alfabetização e aceleração escolar a 
adolescentes de idades compreendidas entre doze e quinze anos e diferentes formas de 
gestão do programa chegando a diferentes públicos e de diferentes formas. 
Neste sentido, não há uma recomendação única do tipo exato de programas e políticas 
sociais que devem ser implementadas através da cooperação, pois algo que funciona muito 
bem em alguns países pode não funcionar em outros (Rezende, 2015). Tudo depende do 
contexto, das pessoas, da cultura, dos seus pensamentos idiossincrásicos usados na 
interpretação dos estímulos internacionais. Portanto, será necessário ultrapassar divisões 
ideológicas e através de uma disposição ativa e centrada neste combate pragmático 
procurar-se soluções de cooperação caso-a-caso, dos problemas e dos países, evitando 
construir modelos universais que, por sua vez, tenderão a estar condenados ao fracasso 
(Karnani, 2011). 
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Tais modalidades de cooperação caso-a-caso dependerão da criatividade dos intervenientes 
e gestores de tais políticas de desenvolvimento. No entanto, deverão acontecer num (1) ato 
de troca de impressões e ações entre os atores de desenvolvimento, (2) serão necessárias 
lideranças determinadas e empenhadas no desenvolvimento e (3) novos modos de praticar 
cooperação, novas práticas contextualizadas devidamente lideradas pelos parceiros em 
desenvolvimento, por outras palavras, por práticas suleares (Freire, 1991) de 
desenvolvimento, práticas que provêm do Sul, lideradas pelo Sul, tudo no sentido de 
construir paradigmas endógenos enraizados nos contextos em desenvolvimento. Isto 
implica que “todos os países precisarão mudar a sua via de desenvolvimento, cada um com 
a própria abordagem e de acordo com as próprias circunstâncias. Essa mudança de 
paradigma nos obriga a pensar em termos de responsabilidades compartilhadas com vistas 
a um futuro compartilhado” (UNESCO, 2016, p.75). 
Neste sentido, demonstra-se que os agentes terceirizados de cooperação para o 
desenvolvimento, através de parcerias sociais, conseguem realizar um trabalho semelhante 
a qualquer agente tradicional de cooperação para o desenvolvimento. Isto se entendermos 
o ator de cooperação como sendo entidades que se dedicam à promoção do 
desenvolvimento. Ou seja, entidades que podem influenciar, financiar e implementar as 
políticas de cooperação que tenham objetivo o desenvolvimento socioeconómico dos 
países, regiões e comunidades mais vulneráveis (Fernandes, 2005). Neste sentido e com a 
mudança de paradigma, os atores de cooperação para o desenvolvimento, são todos os 
parceiros de cooperação, são todas as forças vivas do e no país interessadas no 
desenvolvimento, atuando na captação de ajudas e/ou na resolução de problemas de uma 
forma mais ou menos interventiva. 
As motivações destes agentes para a cooperação são diversas. Por um lado, África prefere 
um trabalho mais horizontal de cooperação centrado nos seus problemas, por outro e 
através de uma perspetiva realista de cooperação (Quá, 2010) as motivações dos países e 
instituições que pretendem cooperar são diversas e acabam por depender dos seus objetivos 
e disposições políticas. Assim, no âmbito de uma situação de cooperação diferente do não-
sistema de cooperação (Milando, 2005) herdado, os atores de cooperação devem deixar 
claras suas intenções para cooperar. Cabe, portanto, a todos os parceiros repensar suas 
motivações para a cooperação, comunicá-las e exerce-las no sentido de contribuir, não só 
para a construção de uma sociedade solidária para com os pobres (Medina, 2008), assim 
como para o combate ou minimização do subdesenvolvimento. 
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O trabalho dos agentes terceirizados de cooperação para o desenvolvimento deverá ser 
enquadrado na matéria da responsabilidade social das empresas nos países em 
desenvolvimento. Um setor que poderá ser um parceiro no desenvolvimento e na luta 
contra a pobreza, ao desenvolver medidas voluntárias em favor de práticas empresariais 
mais responsáveis e sustentáveis (CE, 2014) com base num diálogo político. Além do mais, 
as empresas, no âmbito da cooperação ampliam a escala e o efeito da cooperação oficial 
graças a sua capacidade (conhecimentos, serviços, soluções inovadoras, recursos…) de 
gerar riqueza, pois se a empresa ao colocar ao serviço da cooperação na íntegra, esta 
distingue-se dos demais parceiros na combinação da eficácia e eficiência (Pino, 2014). 
Entre outras formas de trabalhar, estes novos agentes de desenvolvimento recorrem às 
parcerias público-privadas com fins sociais, formas de cooperar que superam as formas 
tradicionais de uma simples contratação de projetos ou fornecedora de equipamentos, 
assumindo uma forma intensa, próxima e estratégica de trabalhar, como é o caso das 
parcerias sociais de cooperação para o desenvolvimento. Contudo terá de haver vontade 
política e de uma Governança local (Kissler & Heidemann, 2006), numa perspetiva 
pragmática e sem preconceitos, só um trabalho de verdadeira cooperação entre o setor 
privado e o Estado é que se conseguirão resultados, pois enquanto o primeiro é motivado 
pelo lucro, valor acrescentado ou reconhecimento social, o segundo é-o pelo interesse 
público e pelo relativo consenso político, sendo por isso necessário estruturar uma alargada 
plataforma de entendimento e diferentes praxis – programas e políticas de CD. Num novo 
paradigma de CD exigem-se mudanças de comportamento e de perspetivas, para tal é 
necessário dialogar e aprender com as experiências (OCDE, 2015).  
Neste sentido, cooperar para o desenvolvimento num período pós-2015 é um desafio, pois 
requer um trabalho coletivo, de igual para igual, onde os parceiros devem recorrer às 
habilidades sociais/dialógicas de cada um com o intuito de entender e mostrar-se recetivo 
ao outro para agir em conjunto e conseguir os objetivos comuns definidos à partida (Sen, 
2012). Isto porque, apesar das partes que constituem parceria social poderem pertencer a 
campos de atuação diferentes, com essências diferentes, há sempre um objetivo comum 
que as une num trabalho cooperativo. Portanto, cabe-lhes saber ouvir, colocar-se no lugar 
do outro, encontrar pontos de convergência e saber gerir a discordância (Sen, 2012).  
Nesta busca permanente de soluções caso-a-caso impulsionadas pelas prioridades de cada 
país, que poderão (ou não) ser edificadas através do estabelecimento de parcerias sociais 
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entre os parceiros para o desenvolvimento, nomeadamente ao sector privado e todos os 
intervenientes envolvidos no processo de desenvolvimento, exige-se uma ação digna, ética 
e comprometida. Uma ação que pressupõe algumas disposições de cooperação 
fundamentais da parte dos parceiros, sendo elas: (1) Disposições de cooperação dialógica; 
(2) disposições éticas num trabalho para o desenvolvimento sustentável; (3) disposições de 
compromisso, responsabilização e respetivo impacto positivo; (4) Disposições de ação 
coordenadas e eficazes; (5) Disposições em Educação para o Desenvolvimento.  
Em suma, num contexto pós-2015, afigura-se como estratégico o papel do terceiro setor, 
os novos agentes da CD com prioridades solidárias e com uma ação voluntária assente em 
parcerias sociais como práticas suleares de cooperação. As empresas como agentes 
terceirizados da cooperação poderão assim, em parceria, cooperar no âmbito de soluções 
caso-caso de desenvolvimento, devidamente, alinhadas com as prioridades do país e 
reguladas pelo Estado, pois este deve assegurar e regular os bens comuns, particularmente 
o da educação. A educação não deve ser entregue inteiramente ao mercado pois é o Estado 
que garante a igualdade de oportunidades, para tal deve reformar, profissionalizar a 
educação pública, monitorar e regular o envolvimento do setor privado na educação 
(UNESCO, 2016). 
C – Os resultados estatísticos percorrem um trajeto peculiar que poderá ser entendido 
como uma oportunidade a ser maximizada  
Os dados estatísticos fornecidos pelos países em desenvolvimento às entidades 
internacionais são determinados por um trajeto peculiar que, por vezes, não lhes confere a 
legitimidade suposta. Este estudo mostra que, aquando a leitura e interpretação situada das 
políticas internacionais o governo tem que ponderar o ritmo de desenvolvimento do próprio 
país, os recursos humanos qualificados que possuem, as condições sociais, os pensamentos 
idiossincráticos, assim como, o tipo de gestão nacional e local que possuem, uma vez que 
cada país tem as condições próprias de eficácia e eficiência. Isto porque leituras apressadas 
de metas internacionais que resultam em ações e políticas urgentes de números, na ausência 
de uma capacidade de gestão e regulação mais matura por parte das instituições parceiras 
e do governo, leva ao questionar dos resultados que daí resultam transformados em 
estatísticas. 
No âmbito das políticas de educação de adultos, este estudo sublinhou algumas das 
situações que contribuem para o referido trajeto peculiar e que resultam do processo de 
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releitura das metas internacionais (nível mega) caracterizada por uma permanente urgência 
em conseguir mais e mais estatísticas e responder aos compromissos internacionais, a nível 
macro. O objetivo em reduzir a taxa de analfabetismo para 50% e os respetivos resultados 
que contribuem para uma rápida diminuição dessa taxa está presente nos documentos 
oficiais, no entanto, no que se refere ao terreno a nível meso, convém problematizar tais 
estatísticas que, por vezes, resultam de ações políticas urgentes de números e que colocam 
em causa a quantidade e significado dos números. Sendo elas:  
(1) A introdução no sistema de educação de adultos de um programa de 
alfabetização com resultados mais céleres. O Governo, com ajuda da cooperação 
internacional, introduziu um novo programa de alfabetização “Sim, Eu Posso” a nível 
nacional, tendo por objetivo conseguir resultados mais céleres. Um programa que 
assenta mais na qualidade do material audiovisual do que propriamente no 
professor/facilitador que, independente das suas habilitações, será coadjuvado pelo 
equipamento, além disso seja qual for o ritmo do facilitador o resultado estará sempre 
garantido.  
Os números obtidos por este programa deverão ser desconstruídos e analisados, pois: 
(a) muitas das vezes não há combustível para assegurar o equipamento, 
principalmente no interior, o que impossibilita a implementação do programa ou um 
funcionamento eficaz do mesmo; (b) o aluno frequentando apenas este método não 
fica capacitado para frequentar o módulo seguinte e a nível local, tem que 
paralelamente, frequentar uma aula de reforço (conteúdos de um outro programa) o 
que requer um esforço duplo por parte de quem o implementa e os números que 
resultam não são apenas o resultado deste programa, mas sim da “fusão” de dois 
programas; (c) no que refere a facilitadores, ou não existem ou têm pouca formação 
o que muitas vezes impede a obtenção de resultados com a qualidade que se pretende. 
Embora seja um programa financiado pelo governo o significado dos seus números 
acaba, muitas vezes, por não corresponder na íntegra ao pretendido, para além de se 
recorrer a outros programas para garantir alguma qualidade deste. Acontece que, por 
vezes, os alfabetizandos obtêm o diploma, mas pouco mais sabem do que assinar o 
seu próprio nome. 
(2) A falta de alfabetizadores. As instituições alfabetizadoras na falta de 
alfabetizadores ou de recursos financeiros para lhes pagar o salário, acabam por 
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recorrer a alfabetizadores voluntários ou estagiários de escolas de formação de 
professores para alfabetizar jovens e adultos cujas estatísticas poderão ou não ser 
entregues a nível nacional. Além disso, quando tais estatísticas são entregues a nível 
nacional, acaba por existir uma desfasagem entre o financiamento público que é 
imputado ao PAAE e as estatísticas que estes recebem (a nível macro), pois uma 
grande parte dos indivíduos foram alfabetizados por professores não pagos pelo 
Estado. Contudo, esta acaba por ser uma oportunidade para se inovar a nível da 
educação, pois a inovação não acontece por decreto, mas pelas práticas e por 
pequenas ilegalidades (situações não contempladas à partida pelo Estado) pois desta 
forma consegue-se mais resultados e potencializa-se assim os recursos internos. No 
entanto é de referir que para que esta inovação seja sustentável terá que vir a ser 
regulada pelo Estado e desta forma garantir a qualidade mínima exigida pelo 
programa. 
(3) Formas de contornar a dificuldade que existe em conseguir financiamento 
internacional. Sublinham-se situações de instituições de alfabetização que, através 
de uma gestão mais criativa no sentido de resolver as demandas do terreno, 
pontualmente, para conseguir o financiamento da cooperação internacional apelidam 
o trabalho de escolarização de crianças e adolescentes de alfabetização, pois só desta 
forma é que receberiam os recursos financeiros da cooperação internacional. Tais 
estatísticas que poderão ou não serem divulgadas a nível nacional, acabam por não 
ser efetivamente de alfabetização pois trata-se de um público-alvo diferente, além do 
mais, são estatísticas que entram como alfabetização, mas que não foram financiadas 
pelo governo. 
(4) Novo público-alvo não oficial que frequenta atualmente o PAAE, 
nomeadamente os adolescentes com idades compreendidas entre os doze e os quinze 
anos. Num primeiro momento, esta é uma situação que contribui para que a qualidade 
da resposta não seja atualmente a melhor, pois acaba por ser um obstáculo ao 
desenvolvimento normal do programa e foca-se na resolução de um problema que é 
do ensino regular. Num segundo momento, localmente, o financiamento PAAE 
dispersa-se, sendo este encaminhado para salários dos professores do ensino regular 
que à noite se responsabilizam por uma turma de aceleração, enquanto os alunos da 
alfabetização ficam assegurados por um parceiro com professores ou financiamento 
próprio. Num terceiro momento, em consequência destas situações, os significados 
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dos números de alfabetização não são corretos e além disso há uma desfasagem do 
financiamento que é encaminhando para o PAAE e que não é aplicado nele, mas sim 
na resolução de um problema do ensino regular. Portanto, parece haver uma intenção 
em melhorar as estatísticas ligadas à alfabetização, quando de facto isso não é 
alfabetização, pois o problema poderia ou deveria ser resolvido ao nível do ensino 
regular. 
Tal como existe uma releitura, assimilação e apropriação das políticas internacionais ao 
nível macro, o mesmo acontece ao nível meso com as políticas e programas emanados pelo 
nível macro. Isto porque, como mostra a presente pesquisa, há uma apropriação do 
programa nacional ao nível local o que permite a modelação do mesmo de forma a 
responder efetivamente às necessidades locais. Esta modelação resulta em respostas não 
previstas e resultados estatísticos que terão de ser analisados ao nível macro, antes de estes 
serem publicados quer ao nível macro quer ao nível mega. Isto porque, “no âmbito global, 
os dados são cada vez mais padronizados e quantificáveis, sob a forma de estatísticas, 
indicadores e índices compostos internacionalmente comparáveis, bem como dados de 
avaliação em grande escala, todos eles usados para monitoramento, benchmarking e 
classificações. Tais dados são cada vez mais utilizados para subsidiar e legitimar a 
formulação de políticas e o investimento em educação” (UNESCO, 2016, a, p.72). Assim 
sendo, são necessárias medidas de regulação e governança local efetivas no âmbito dos 
diferentes níveis (macro e meso) para que se comuniquem os resultados efetivos e 
consequentemente, o verdadeiro significado desses números, no sentido de minimizar o 
problema do maquiar os resultados sendo necessário o “estabelecimento de metas 
nacionais (…) [que permitam] o informe de dados muito mais desagregados” (UNESCO, 
2016, a, 73). 
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3º Registo - Perspetiva de mudança e de desenvolvimento situado - a 
Narrativa 
 
Apesar da proclamação da independência e mais tarde, o final da guerra civil terem 
proporcionado grande mobilidade social, com o engrossar da classe média em Angola, a 
atual crise económica faz com que a diminuição da pobreza no país seja aparente, aliás esta 
esta tem vindo a aumentar no interior do país (PNUD, 2013) e o fosso entre ricos e pobres 
é cada vez maior. Esta pesquisa identifica a pobreza estrutural, pois a pobreza não se 
manifesta somente na ausência de bens materiais e financeiros, manifesta-se, 
essencialmente, na ausência de poder por parte dos cidadãos para influenciar decisões, para 
resolver as necessidades da família e da comunidade. 
Passando de um paradigma de ajuda para um paradigma da eficácia do desenvolvimento 
(Lopes, 2012) coloca-se a questão: o que vai ficando de um projeto de cooperação caso-a-
caso, no âmbito de um trabalho realizado em parcerias sociais, através de uma rede 
interorganizacional de parceiros (locais e internacionais) do Estado?  
No terreno ficam histórias de vida situadas, baseada em Trajetos de Vida Tipo, que vão 
sendo construídos e/ou reconstruídos ou, com base em contratempos ou com base nas 
oportunidades que vão surgindo. Neste caso estas oportunidades acontecem graças as 
parcerias sociais que permitem que estas pessoas saiam empoderadas após serem 
alfabetizadas, que passem a ter um conjunto capacitário mais alargado e sejam mais livres 
para escolherem o rumo da sua vida. Trata-se claramente de uma prática de cooperação no 
âmbito de um projeto que visa a inclusão social a partir de um maior acesso ao 
conhecimento. 
Ao longo desta investigação, foi sendo referido que o ano de 2015 foi fundamental para 
uma reflexão global e local sobre o conceito de desenvolvimento. Reiterando uma 
disposição inicial assumida, (1) baseada num eixo de análise destinto (CAP.I), (2) num 
posicionamento émico de investigação e (3) adoção de uma metodologia culturalmente 
sensível (CAP.II), foram sendo realizadas referências à importância de dar vez e voz aos 
que vivem estas situações, a importância de se conhecer uma outra versão da história para 
se evitar o desentendimento crítico (Adichie, 2009) sobre o desenvolvimento. 
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Neste sentido, partindo do pressuposto de que histórias criam visões do mundo (ActionAid, 
2010), para além da tese já apresentada, finaliza-se este mergulho investigativo com a 
partilha de uma narrativa de uma história de vida que beneficiou de uma política pública 
de desenvolvimento nacional, assente em práticas de cooperação caso-a-caso e que 
evidencia resultados, não só no que refere ao próprio desenvolvimento do cidadão, assim 
como, o desenvolvimento dos seus filhos futuros cidadãos.  
Optou-se por uma forma de apresentação simples e acessível, pois é nossa convicção de 
que o conhecimento não serve apenas para refletir sobre o presente e planear um futuro 
melhor, através de boas práticas, por exemplo, mas também, que o conhecimento deve estar 
acessível a todas as pessoas pois este é um instrumento adequado e eficaz para a promoção 
da paz e justiça no mundo150. 
Prestando atenção à lógica de apresentação, tal como se fez com a lógica da investigação 
(Flick, 2005) e com o objetivo de simplificar a apresentação deste conhecimento no sentido 
de o tornar mais acessível, a autora optou por estruturar um cartazete (frente e verso) que 
evidenciasse um exemplo dos resultados das parcerias sociais, que se tem vindo a 
multiplicar em Angola, fruto de práticas de cooperação caso-a-caso.  
Assim, inspirados nas atividades e histórias que se foram desenvolvendo no âmbito do Ano 
Europeu do Desenvolvimento - EYD2015151 cujo lema foi “o nosso mundo, a nossa 
dignidade, o nosso futuro” foi propósito desta investigação apresentar uma narrativa que 
testemunhasse os resultados de tais práticas e partilhar as “boas práticas, (…) [de forma a 
permitir] uma maior consciencialização sobre as mais-valias que este tipo de cooperação 
tem para o desenvolvimento de um país” (Ferreira, Faria & Cardoso, 2015, p.86). 
Esta atitude pretende instigar a reflexão para as seguintes ideias: (1) faz sentido pensar 
Glocal (o global tem consequências no local e o local tem consequências a nível global); 
(2) num mundo cada vez mais interdependente a cooperação para o desenvolvimento quer-
se flexível e apropriada de modo a responder a uma significativa diversidade de contextos, 
atores e problemas e que (3) existem práticas de cooperação para o desenvolvimento 
                                                 
150 Palavras proferida por Papa Francisco enquanto falava a um grupo de jovens astrónomos no âmbito do 
XIV Curso de Verão do Observatório Astronómico do Vaticano em 2014. 
151 Inspirados na EYD storytelling checklist retirado de http://enefcities.org.ua/upload/files/EYD2015%20-
%20Storytelling%20guidelines.pdf 
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situadas que têm resultados ao nível do desenvolvimento e que a médio e a longo prazo são 
fundamentais para o desenvolvimento de um país, nomeadamente, quando estes resultados 












Trajeto de Vida de Guilhermina (Parte 1) 
“A lapiseira é que forma, a pessoa é lá que estás a guardar o teu futuro” 
[Guilhermina no emprego.] 
Nasceu no N’Zeto onde os pais viviam. Naquele tempo os pais eram 
criados e “trabalhavam com colono” que tinha uma mercearia, eles 
gostavam muito dos seus pais e os pais deles tanto que lhe deram o 
nome da senhora portuguesa. 
Foi crescendo e com oito anos, na altura em que “o colono foi 
ruado”, Guilhermina teve de se refugiar na mata e não teve 
oportunidade de ir à escola. Na mata recorda-se de episódios de 
guerra: “havia aviões a bombardear” tinha muito medo e lembra-se 
do pai falar com ela sobre Deus enquanto se desviava dos buracos 
que as bombas faziam. 
Os dias na mata eram diferentes, não se fazia nada, era acordar, 
passar o dia, comer e dormir. Cozinhavam na fogueira, funje, 
quizaca com sal simples e sem óleo. A mãe trabalhava nas lavras 
para terem de comer. O pai que “era um senhor muito bonito” 
chamava-se Claro e era muito popular, às vezes, ele subia às 
palmeiras para tirar de beber. Viviam numa casa feita de capim sol 
onde dormiam todos juntos. Quantas vezes enquanto a família 
dormia, era sobressaltada pelos bombardeamentos e viam as chamas 
que estes provocavam. Guilhermina aprendeu muita coisa com os 
pais e com a família, mas nunca foi à escola. 
Guilhermina havia completado doze anos quando regressou a casa. 
Por causa de um breve namoro com “um moço muito mulato” ficou 
grávida e foi mãe muito cedo. Não estava preparada para o 
nascimento do filho e chegou mesmo a fugir da maternidade a meio 
do parto, pois tinha medo. O filho era muito doente e Guilhermina 
passava a vida a tratar dele, para além da guerra que se fazia sentir 
na altura, uma vez que chegaram a estar no cativeiro da UNITA. O 
seu sonho de adolescente consistia em ser alguém na vida, ser 
doutora, médica, mas tinha o filho no colo e esse sonho não se 
transformou em realidade. 
Entretanto trabalhava na lavra para arranjar comida, plantava, 
vendia mandioca e milho. Mais tarde, conheceu o marido com quem 
esteve casada trinta anos, teve seis filhos e de quem é viúva 
atualmente. Foi uma vida intensa e não conseguiu “aproveitar a 
escola”. Só muito mais tarde é que Guilhermina conseguiu trabalhar, 
numa empresa durante três anos e recentemente na Construtora. 
 Um olhar temporal sobre a Alfabetização 
Em 1975 Angola tinha uma taxa de analfabetismo de 85%. 
Logo a após a Independência a alfabetização era vista como 
voluntária, um trabalho solidário, desenvolvido por elementos 
do partido e/ou das forças armadas. Foram realizadas diversas 
campanhas de alfabetização (cerca de trinta) cujo 
aproveitamento não era igual por todo o país, ou seja, em meio 
urbano com mais resultados d que no interior do país.  
Após a criação do Instituto Nacional de Alfabetização 
reconhecido com prémios pela UNESCO é com o acordo de paz 
em 2002 que as agências internacionais oferecem o seu know-
how para realizar um planeamento estratégico, no entanto, não 
encontrou condições internas para o realizar.  
Em meados de 2004 desenvolve-se uma organização interna 
relacionada com a educação geral e de adultos e é em 2007, com 
a cooperação internacional - a UNESCO, que é lançada não só 
uma campanha, assim como, uma nova estratégia de 
alfabetização. Nesta altura, a taxa bruta de escolarização do 
ensino primário é de cerca de 140%, ou seja, 40% dos alunos 
têm idade acima do recomendável, há desfasagem da idade 
escolar. Então questiona-se nesta altura que tipo de alfabetização 
é que Angola queria para si. Com o apoio da UNESCO e 
UNICEF o governo faz visitas a outros contextos no sentido de 
se inspirar em boas práticas e adequar ao perfil angolano. 
É em 2008, aquando às primeiras eleições com a colaboração da 
Cooperação Espanhola, que o Ministério da Educação convida 
todos os empresários a cooperar consigo na nova estratégia de 
alfabetização, não no sentido de esmolas ou doações, mas 
através de um trabalho em parceria. A altura política não foi a 
melhor e ninguém quis tomar posições logo não teve grandes 
resultados.  
Apesar deste impasse, atualmente em 2015, a alfabetização 
enquadra-se numa política de desenvolvimento e concretiza-se 
através de parcerias sociais entre diversos parceiros no âmbito 
“Por não aprender a ler e escrever, não quero mesmo 
dar tolerância nas crianças, que não estudam quero 
vê-los a todos a estudar. O meu orgulho é esse.” 
Guilhermina tem 48 anos de idade, é auxiliar de limpeza e de 
cozinha na Construtora há dois anos e quatro meses, antes “não 
fazia nada estava sempre em casa”. Não sabe ler nem escrever, mas 
este ano tem esperança em “sair do escuro” e aprender as letras 


























Trajeto de Vida de Guilhermina (Parte 2) 
“Agora no meu futuro só espero acolher dos meus filhos 
(…) porque pela idade também está indo, porque a 
energia do corpo acaba, amanhã fico cansada.” 
[Guilhermina com filha e a neta] 
Guilhermina é o pilar da família, pois sem marido cuida e mantem sete 
filhos, os pais e quatro netos. Com orgulho diz que todos os filhos e 
netos estão na escola. Partilha que ao longo da educação dos filhos foi 
dando o seu exemplo de não ter oportunidade de ir à escola: “Olha eu 
como vossa mãe já não se aproveitei, o tempo já se foi embora e já 
quem diz que é tarde e má hora” sugerindo aos filhos para aproveitar 
as oportunidades que a escola oferece. Quando os filhos faltam à escola 
Guilhermina fica nervosa e dá castigo, pois sabe que a escola faz falta, 
além disso trabalha para pagar as mensalidades e para que não falte “a 
bata, o caderno, a lapiseira, o lápis, (…) a mochila, uma boa calça, uma 
boa camisa”.  
Guilhermina gostaria de saber ler e escrever, pois a vida requer muitas 
situações em que tal capacidade é exigida, mas agora, tal como diz: “já 
sei ler um bocado, já sei que essa letra junta” significa perigo, já se 
consegue prevenir na rua ou no trabalho. 
Tem orgulho em ver os seus filhos e netos a ler e escrever, em ver as 
“grandes mulheres que são deputadas que estão no parlamento, 
mulheres que são presidentes” e refere que “gostaria de ser assim, mas 
como eu não sou assim espero ver os meus filhos a ser”. Tem 
consciência de que já não chegará onde chegam os outros, “mas a fé, a 
esperança, a vontade e amor” fazem com que queira aprender e supera 
os sacrifícios que existem em trabalhar e estudar ao mesmo tempo. 
Entre outros, o de acordar às cinco da manhã para apanhar o transporte 
e começar a trabalhar às seis, às catorze tem que estar pronta e entrar 
na sala de aula para aprender a ler e escrever em vez de ir para casa. 
Segundo Guilhermina, o sonho de adolescente passou para os filhos e 
netos, “porque pela idade também está indo, porque a energia do corpo 
acaba, amanhã fico cansada” e tem esperança que, apostando na escola, 
os filhos e netos serão alguém na vida, tal como qualquer mãe e avó o 
deseja. 
Ficha Técnica: 
Data: maio de 2015 
Título: Trajeto de vida de Guilhermina (alfabetizanda de uma empresa parceira do governo no âmbito do PAAE) 
Realização: Este cartazete pretende apresentar uma política de desenvolvimento, concretizada por um projeto de cooperação caso-a-caso, através 
de parcerias sociais que o governo angolano está a desenvolver. Evidencia a evolução da resposta educativa nacional de alfabetização para um 
programa de alfabetização concretizado, na sua maioria, por parcerias sociais e estratégicas com diversos parceiros. Paralelamente evidencia-se uma 
narrativa episódica (de entre as quinze analisadas nesta investigação) que mostra o trajeto de vida da alfabetizanda e a referência à única oportunidade 
de aprender a ler e escrever que teve em idade adulta com a empresa parceira do governo. É através do seu testemunho e suas palavras que se 
exemplifica um o desenvolvimento situado, tanto na sua mudança (ainda que breve) como na visão da educação dos filhos centrada na escola, os 
futuros cidadãos angolanos. 
 O que é o PAAE a nível nacional? 
O Programa de Alfabetização e Aceleração Escolar 
(PAAE), previsto na estratégia de relançamento da 
alfabetização, estabelece as normas de funcionamento do 
programa para o Subsistema de Educação de Adultos. Os 
domínios de alfabetização e pós-alfabetização são realizados na 
base de políticas de alianças, concretizados através do 
estabelecimento de parcerias com instituições públicas, 
empresas e organizações representativas da sociedade civil, 
com destaque para as igrejas e ONG. 
 O que é o PAAE para o parceiro empresa? 
“O PAAE é um programa de qualificação escolar. Começou 
por ser de nível de alfabetização e rapidamente se estendeu para 
a progressão escolar, portanto é neste momento um programa 
que faz parte das modalidades essenciais do centro de formação 
profissional (…) da Construtora. Portanto é uma componente 
essencial da qualificação do trabalhador. Tem como objetivo 
último (…), o alcançar da escolaridade mínima obrigatória do 
trabalhador (…) que é a sexta classe do ensino primário. E 
portanto, é um programa estruturante do quadro qualificações 
interno da Construtora não se consegue agora destrinçar a 
formação profissional, o reconhecimento, a certificação e 
validação das competências profissionais que é outra das 
modalidades essenciais da Construtora sem o PAAE a 
alimentar essas duas modalidades.” 
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4º Registo - Limites de investigação e sugestões para trabalhos 
futuros 
A presente investigação foi desenvolvida num contexto internacional económico, político 
e social em constante reformulação, resultante das inúmeras reflexões realizadas aquando 
do culminar dos (1) ODM, da (2) estruturação das Agendas de Desenvolvimento Pós-
2015 e da (3) conceptualização e introdução dos ODS. Tal cenário de extrema 
importância para a compreensão da temática da CD, neste caso, acabou por funcionar 
como uma plataforma de areia movediça sobre a qual a presente pesquisa foi elaborada, 
pois admite-se que face à grande produção de ideias, políticas e documentos sobre as 
temáticas e foi-nos impossível convocar a totalidade de tais produções neste trabalho. 
Este trabalho, desde o início, teve como pretensão desenvolver um estudo com base num 
eixo de análise que desse vez e voz aos povos do Sul, que descrevesse um entendimento 
de desenvolvimento na ótica do Sul. No entanto, admite-se que esta disposição poderá 
não ter sido totalmente conseguida, pois a condição natural de pertencimento ao Ocidente, 
da parte da investigadora, apresentou-se como uma limitação ao alcance de tais intentos.  
Na verdade, pretendeu-se lançar algumas reflexões suscetíveis para aplicação, de um 
pensamento/conhecimento à realidade empírica de contextos em desenvolvimento no que 
refere aos novos agentes de cooperação para o desenvolvimento – agentes terceirizados 
de CD. No entanto, admite-se que face à novidade da temática, seria sensato um 
aprofundar do enquadramento da sua prática, como é o caso da responsabilidade social, 
em especial o enquadramento legal dos países do Sul e o papel que estas práticas têm na 
luta contra a pobreza. 
No decurso desta investigação recorreu-se a uma metodologia de investigação qualitativa 
ou não quantitativa, uma vez que se pretendia entender o significado dos acontecimentos, 
uma forma de interpretar a realidade. Uma opção metodológica que conseguiu de uma 
forma émica compreender definições e significados nas vozes dos participantes. Contudo, 
admite-se que tal temática possa a vir ser trabalhada no âmbito de metodologias mais 
abrangentes e quantitativas, com o intuito de se conseguirem resultados mais extensivos 
e complementares e compreender em profundidade este percurso peculiar que tais 
resultados parecem evidenciar. Isto no sentido de se conseguirem dados menos agregados 
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“que na maioria das vezes, mascaram a extensão da desigualdade e da disparidade dentro 
dos países” (UNESCO, 2016, a, p.73) 
A presente pesquisa recolheu e analisou os dados de acordo com um método 
originalmente contruído, nomeadamente, a interpretação como método culturalmente 
sensível ao contexto o que permitiu aceder a uma postura mais reflexiva da abordagem 
da temática, auto-refletida que permite evitar os preconceitos e ideias pré-estabelecidas 
do que se poderá encontrar no contexto, uma abordagem mais ponderada no discurso e 
afirmações mais contextualizadas que contribuíram para evitar/minimizar o enviesamento 
do pensamento, da prática e da construção do conhecimento. Considera-se que este estudo 
tem características etnográficas nomeadamente técnicas comuns, uma estrutura 
semelhante de pesquisa, no entanto, no que refere à permanência no terreno poderia ter 
sido estendida, recorrendo a técnicas de observação e, entre outras, o diário de campo de 
forma a registar informações além dos discursos, “ritos públicos e costumes, isto porque, 
a ideia e a crença não existem apenas nas opiniões conscientes mas estão incorporadas 
nas instituições e condutas, devendo ser extraídas, de ambas as fontes (Malinowski, 
1984). 
Seria pertinente desenvolver outros estudos, no sentido de aferir se este Diálogo 
Situacional de Cooperação para o Desenvolvimento e respetivas Práticas Sociais, 
acontecem no âmbito de outras áreas políticas e sociais, dentro do mesmo país ou em 
outros países em desenvolvimento, desde que estes não sejam considerados países em 





5ª Registo – Últimas Palavras 
Considera-se ter cumprido os requisitos necessários para a elaboração da presente tese, 
em três pontos, (1) no que confere à originalidade da problemática - a contribuição das 
empresas nas ações e políticas de Cooperação para o Desenvolvimento (CD) (2) na 
metodologia usada - qualitativa e culturalmente sensível aos contextos e (3) na 
contribuição teórico-prática que esta pesquisa encontra, assente num pensamento 
atualizado de desenvolvimento, de cooperação e de políticas públicas, nomeadamente, 
um diálogo situacional de CD e respetivas práticas sociais. 
Pondera-se que os possíveis interessados nesta pesquisa, nomeadamente, agentes 
académicos, políticos nacionais e internacionais, agentes ligados à conceção e à avaliação 
de políticas públicas, administrativos e/ou meros cidadãos mais despertos para estas 
temáticas possam encontrar contributos relevantes, uma vez que o trabalho engloba uma 
dinâmica política local, nacional e internacional e explana determinadas práticas de CD 
não usais no enquadramento das políticas de CD. No fundo, contribui para a 
desconstrução da ideia de difícil trato que é incluir e aceitar o potencial do sector privado, 
não só como agentes que incorporam técnicas de gestão e avaliação de projetos, mas 
também, como atores do sistema internacional de cooperação em si mesmo. 
Enquanto investigadora do desenvolvimento e de políticas nacionais e internacionais, 
espera-se que este mergulho investigativo tenha conseguido descrever as paisagens 
político-sociais e registados os pontos fundamentais que serviram de base a este 
contributo. Espera-se que este mesmo contributo seja útil, não só para novos 
pensamentos, políticas, práticas e investigações enquadradas numa nova era pós-2015 
com o intuito de se atingir os ODS, assim como contribua para a concretização do desejo 
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